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Instituto Português da Qualidade, I. P.:

Declaração de retificação n.º 468/2015:
Retificação do Despacho n.º 10314/2014, publicado no DR, 2.ª série, n.º 153, de 11 de agosto 
de 2014  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15420

Instituto do Turismo de Portugal, I. P.:

Aviso n.º 6460/2015:
Conclusão com sucesso de período experimental . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15420

 Ministérios da Economia, do Ambiente, Ordenamento do Território 
e Energia e da Agricultura e do Mar
Gabinetes da Ministra da Agricultura e do Mar e dos Secretários de Estado das Infraestruturas, 
Transportes e Comunicações e do Ambiente:

Despacho n.º 6505/2015:
Declara a imprescindível utilidade pública do empreendimento da obra de beneficiação do 
Lanço G do IP2 — São Manços-Beja, por se encontrarem reunidas as condições estabelecidas 
no n.º 3 do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 169/2001, de 25 de maio, alterado pelo Decreto-Lei 
n.º 155/2004, de 30 de junho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15421

 Ministérios da Economia e da Agricultura e do Mar
Gabinetes da Ministra da Agricultura e do Mar e do Secretário de Estado da Inovação, 
Investimento e Competitividade:

Despacho n.º 6506/2015:
Declara o relevante interesse público de utilização não agrícola de solos abrangidos pelo regime 
da RAN para ampliação da unidade industrial da Fapricela — Indústria de Trefilaria S.A., com 
sede em Manga da Granja, Ançã, freguesia de Ançã, concelho de Cantanhede  . . . . . . . . . . . .  15421

 Ministério da Agricultura e do Mar
Gabinete da Ministra:

Despacho n.º 6507/2015:
Aprova a minuta final do contrato de concessão para a gestão do aproveitamento hidroagrícola 
de Veiros  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15422
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Despacho n.º 6508/2015:
Autoriza a renovação da licença especial, para o exercício de funções transitórias na Região 
Administrativa Especial de Macau, à técnica superior, da Direção-Geral de Agricultura e 
Desenvolvimento Rural, Maria João Pestana Pereira de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15422

Despacho normativo n.º 9/2015:
Revoga o Despacho Normativo n.º 38/2008, de 4 de julho, e estabelece os procedimentos 
para o reconhecimento dos alimentos com características tradicionais e com métodos de 
produção tradicional, para a concessão das adaptações aos requisitos de higiene aplicáveis à 
produção de géneros alimentícios e para a concessão das derrogações previstas pelo artigo 7.º 
do Regulamento (CE) n.º 2074/2005, da Comissão, de 5 de dezembro  . . . . . . . . . . . . . . . . .  15422

Direção Regional de Agricultura e Pescas do Alentejo:

Aviso n.º 6461/2015:
Conclusão do período experimental do técnico superior Eugénio da Câmara Velho Cabral 
Cordovil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15424

Estrutura de Missão para a Extensão da Plataforma Continental:

Aviso n.º 6462/2015:
Lista de ordenação final  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15424

 Ministérios da Agricultura e do Mar e da Solidariedade, Emprego 
e Segurança Social
Gabinetes dos Secretários de Estado do Mar e da Solidariedade e da Segurança Social:

Despacho n.º 6509/2015:
Constituição de um Grupo de Trabalho interministerial para avaliação do regime de anteci-
pação da pensão de velhice dos trabalhadores inscritos marítimos que exercem atividade na 
pesca  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15424

 Ministério da Saúde
Gabinete do Ministro:

Despacho n.º 6510/2015:
Nomeia, António Júlio Guedes de Sousa e José António dos Santos, vogais do conselho 
consultivo do Centro Hospitalar do Oeste . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15424

Administração Central do Sistema de Saúde, I. P.:

Aviso n.º 6463/2015:
Autorizada a alteração da constituição do Júri n.º 1 de Psiquiatria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15424

Aviso n.º 6464/2015:
Alteração da constituição do júri n.º 9 (ARS Norte) de Anestesiologia . . . . . . . . . . . . . . . . .  15425

Aviso n.º 6465/2015:
Autorizada a alteração da constituição do Júri n.º 12 de Anestesiologia  . . . . . . . . . . . . . . . .  15425

Aviso n.º 6466/2015:
Autorizada a alteração da constituição do júri n.º 8 (ARS Norte) de Ginecologia/Obstetrícia . . .  15425

Aviso n.º 6467/2015:
Autorizada a alteração da constituição do júri n.º 7 (ARS Norte) de Ginecologia/Obstetrícia . . .  15425

Aviso n.º 6468/2015:
Autorizada a alteração da constituição do júri n.º 2 de Endocrinologia/Nutrição . . . . . . . . . .  15425

Aviso n.º 6469/2015:
Nomeação dos júris da especialidade de Pneumologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15426

Aviso n.º 6470/2015:
Autorizada a alteração da constituição do Júri n.º 16 de Anestesiologia  . . . . . . . . . . . . . . . .  15426

Aviso n.º 6471/2015:
Nomeação dos júris da especialidade de Patologia Clínica  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15426

Aviso n.º 6472/2015:
Homologação de lista de ordenação final . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15427

Declaração de retificação n.º 469/2015:
Autorizada a retificação do Aviso n.º 9926/2014, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 170, de 4 de setembro, relativo à nomeação dos júris da especialidade de Pediatria  . . . .  15427
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Administração Regional de Saúde do Norte, I. P.:

Aviso n.º 6473/2015:

Cessação do procedimento simplificado de recrutamento de pessoal médico, para a área hos-
pitalar de Cardiologia Pediátrica, da carreira Médica, a que se reporta o aviso n.º 10575/2014, 
de 22 de setembro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15427

Administração Regional de Saúde do Centro, I. P.:

Aviso n.º 6474/2015:

Procedimento concursal simplificado para preenchimento de dois postos de trabalho na 
categoria de Assistente de Neurologia — Lista de classificação final  . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15427

Aviso n.º 6475/2015:

Procedimento concursal comum para preenchimento de oito postos de trabalho na categoria de 
Assistente Graduado Sénior de Medicina Geral e Familiar — Lista de classificação final . . . .  15427

Administração Regional de Saúde do Algarve, I. P.:

Aviso (extrato) n.º 6476/2015:

Lista unitária de ordenação final dos candidatos ao procedimento de recrutamento simplificado 
destinado ao preenchimento de 4 postos de trabalho para a categoria de assistente hospitalar, 
da área de Medicina Interna  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15428

Contrato (extrato) n.º 410/2015:

A Assistente de Medicina Geral e Familiar Sandra Yaneth Suescun Sepúlveda, reiniciou funções 
na Administração Regional de Saúde do Algarve, com início a 1 de junho de 2015 . . . . . . . .  15428

Deliberação (extrato) n.º 1105/2015:

O Conselho Diretivo da Administração Regional de Saúde do Algarve nomeou, em regime 
de substituição, no cargo de Coordenador da Divisão de Intervenção nos Comportamentos 
Aditivos e nas Dependências o Enfermeiro Nuno Álvaro Caneca Murcho . . . . . . . . . . . . . . . .  15428

Deliberação (extrato) n.º 1106/2015:

A Técnica Superior Dulce de Fátima Brandão Gomes, solicitou a cessação das suas funções 
de Coordenadora em regime de substituição da Unidade de Administração Geral  . . . . . . . .  15428

Despacho (extrato) n.º 6511/2015:

Autorizada a denúncia do Contrato Individual de Trabalho Sem Termo, a pedido da traba-
lhadora Ana Cláudia dos Reis Teixeira Abreu, Enfermeira, a exercer funções no Centro de 
Medicina Física e de Reabilitação do Sul, com efeitos a 28 de julho de 2015 . . . . . . . . . . . .  15428

Centro Hospitalar Psiquiátrico de Lisboa:

Deliberação (extrato) n.º 1107/2015:

Acumulação de funções privadas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15428

INFARMED — Autoridade Nacional do Medicamento e Produtos de Saúde, I. P.:

Aviso n.º 6477/2015:

Autorização para aquisição direta de substâncias estupefacientes, psicotrópicas e seus pre-
parados concedida à entidade Unidade Local de Saúde do Litoral Alentejano, E. P. E., para 
uso exclusivo dos doentes internados nas suas instalações sitas no Monte do Gilbardinho, 
7540-230 Santiago do Cacém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15428

Aviso n.º 6478/2015:

Autorização para aquisição direta de substâncias estupefacientes, psicotrópicas e seus pre-
parados concedida à entidade Hospital IMAG Lagos, S. A., para uso exclusivo dos doen-
tes internados nas suas instalações sitas na Avenida D. Sebastião — Ameijeira de Cima, 
8600-502 Lagos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15429

Aviso n.º 6479/2015:

Manutenção da autorização para comercializar por grosso e importar substâncias estupefacientes, 
psicotrópicas e seus preparados concedida à entidade Sparmedis Distribuição Farmacêutica, L.da, 
a partir das instalações sitas na Rua Delfim Ferreira, 323, 4100-201 Porto . . . . . . . . . . . . . . .  15429

Aviso n.º 6480/2015:

Autorização para aquisição direta de substâncias estupefacientes, psicotrópicas e seus pre-
parados concedida à entidade Santa Casa da Misericórdia de Leiria, para uso exclusivo dos 
doentes internados nas suas instalações sitas no Hospital Dom Manuel de Aguiar, Largo 
Dom Manuel de Aguiar, 2410-130 Leiria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15429

Despacho n.º 6512/2015:

Designação do mestre Luís Miguel Meirinhos Cruz Cardoso Soares para exercer, em 
comissão de serviço, o cargo de Diretor do Laboratório de Biologia e Microbiologia do 
INFARMED, I. P. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15429
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 Ministério da Educação e Ciência
Gabinete do Secretário de Estado do Ensino Superior:

Despacho normativo n.º 10/2015:

Homologação das alterações aos Estatutos da Universidade dos Açores . . . . . . . . . . . . . . . .  15430

Gabinete do Secretário de Estado do Ensino e da Administração Escolar:

Declaração de retificação n.º 470/2015:

Retificação do Despacho n.º 5741/2015, de 29 de maio, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 104, de 29 de maio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15430

Direção-Geral da Educação:

Aviso n.º 6481/2015:

Conclusão com sucesso do período experimental, na carreira e categoria de técnico superior, 
do licenciado João Pedro Magalhães Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15431

Direção-Geral dos Estabelecimentos Escolares:

Louvor n.º 274/2015:

Louvor à Professora Maria de Jesus Pacheco da Cruz Margalhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15431

Louvor n.º 275/2015:

Louvor ao Professor Carlos de Fátima Toucinho Margalhos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15431

Aviso n.º 6482/2015:

Eleição do Diretor do Agrupamento de Escolas de Apelação, Loures  . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15431

Aviso n.º 6483/2015:

Lista de pessoal não docente que cessou funções por motivo de aposentação em 2014. . . . .  15431

Aviso n.º 6484/2015:

Mobilidade interna intercategorias de assistente operacional para o exercício de funções de 
encarregada operacional  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15431

Aviso n.º 6485/2015:

Lista de pessoal que cessou funções por motivo de aposentação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15431

Aviso n.º 6486/2015:

Concurso para Diretor do Agrupamento de Escolas n.º 1 de Gondomar  . . . . . . . . . . . . . . . .  15432

Aviso n.º 6487/2015:

Delegação de competências no Vice-Presidente do Conselho Administrativo . . . . . . . . . . . .  15432

Aviso n.º 6488/2015:

Delegação de competências do Conselho Administrativo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15432

Aviso n.º 6489/2015:

Publicação de Listas de Antiguidade de Pessoal Docente com efeitos a 31 de agosto de 2014  15432

Aviso (extrato) n.º 6490/2015:

Consolidação da mobilidade interna . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15432

Despacho (extrato) n.º 6513/2015:

Delegação de competências na adjunta do diretor — Célia Maria Alves Bastos Durães . . . .  15432

Despacho (extrato) n.º 6514/2015:

Cessação de funções da encarregada operacional — Eva Conceição Silva Ferreira  . . . . . . .  15432

Aviso n.º 6491/2015:

Lista de antiguidade de pessoal não docente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15433

Aviso (extrato) n.º 6492/2015:

Colocação no Quadro de Zona Pedagógica da docente Dina Maria Gaspar Nabais Simão 
Nogueira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15433

Direção-Geral de Estatísticas da Educação e Ciência:

Aviso (extrato) n.º 6493/2015:

Celebração de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado com Samuel 
Filipe Martins Bernardino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15433

Despacho n.º 6515/2015:

Mobilidade, na modalidade de mobilidade intercarreiras, de Maria Laurinda da Silva Rodrigues  15433
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 Ministério da Solidariedade, Emprego e Segurança Social
Gabinete do Ministro:

Despacho n.º 6516/2015:

Delegação de competências na Secretária-Geral do Ministério da Solidariedade, Emprego e 
Segurança Social para autorizar as despesas necessárias à manutenção do escritório de Lisboa 
da Organização Internacional do Trabalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15433

Autoridade para as Condições do Trabalho:

Despacho n.º 6517/2015:

Delegação de competências na Licenciada Maria Fernanda Ferreira Campos, Diretora do 
Centro Local do Grande Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15433

Instituto da Segurança Social, I. P.:

Deliberação (extrato) n.º 1108/2015:

Designação de diretor de núcleo do Centro Distrital de Lisboa, Maria João Nascimento . . .  15434

Deliberação (extrato) n.º 1109/2015:

Cessação da designação de diretora de núcleo do Centro Distrital de Viana do Castelo, Carolina 
Silva Rego . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15434

Deliberação (extrato) n.º 1110/2015:

Designação de diretora de núcleo do Centro Distrital de Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . .  15434

Deliberação (extrato) n.º 1111/2015:

Designação de diretora de unidade do Centro Distrital de Viana do Castelo, Maria Alice 
Antunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15434

PARTE D Tribunal Administrativo e Fiscal do Porto
Anúncio n.º 156/2015:

Citação dos contrainteressados no processo n.º 457/15.5BEPRT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15435

 Ministério Público
Deliberação (extrato) n.º 1112/2015:

Alteração ao Regulamento de Movimentos de Magistrados do Ministério Público . . . . . . . .  15435

PARTE E Escola Superior de Hotelaria e Turismo do Estoril
Despacho (extrato) n.º 6518/2015:

Manutenção do contrato de trabalho em funções públicas, por tempo indeterminado, com o 
Doutor Luís Manuel Gomes Boavida-Portugal, na categoria de Professor Coordenador, do 
mapa de pessoal docente da ESHTE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15438

 Universidade Aberta
Despacho (extrato) n.º 6519/2015:

Nomeação de júri para provas de obtenção do grau de Doutor no Doutoramento em Educação, 
especialidade em Educação a Distância e e-Learning, requeridas pela Mestre Maria Manuela 
Amado da Silva Francisco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15438

 Universidade de Aveiro
Despacho (extrato) n.º 6520/2015:

Contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado do Doutor Romeu da 
Silva Vicente como Professor Associado, precedendo concurso  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15439

Despacho n.º 6521/2015:

Despacho Reitoral de Extensão de Encargos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15439

 Universidade da Beira Interior
Despacho n.º 6522/2015:

Alteração ao ciclo de estudos conducente ao grau de licenciado em Gestão . . . . . . . . . . . . .  15439
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 Universidade de Coimbra
Aviso n.º 6494/2015:

Contratação da Mestre Helena Isabel Lourenço Henriques Rodrigues, em regime de contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, para desempenhar funções de 
Técnica Superior na Universidade de Coimbra. P048-14-368 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15441

Despacho n.º 6523/2015:

Despacho de delegação de competências para a presidência de júris de provas de doutoramento 
de diversos candidatos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15441

Despacho n.º 6524/2015:

Despacho de delegação de competências para a presidência do júri da prova de doutoramento 
de Diana Teresa Guimarães Lopes da Cunha  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15442

Despacho n.º 6525/2015:

Despacho de delegação de competências para a presidência de júris de provas de doutoramento 
de diversos candidatos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15442

Despacho n.º 6526/2015:

Delegação de competências da presidência do júri da prova de doutoramento de Ana Margarida 
de Barros Vilaça  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15442

 Universidade de Lisboa
Despacho n.º 6527/2015:

Subdelegação da Presidência do Júri das Provas de Doutoramento da Mestre Ana Filipa 
Ferreira Bastos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15443

Contrato (extrato) n.º 411/2015:

Celebrado Contrato de Trabalho em Funções Públicas a Termo Resolutivo Certo, sem remu-
neração, na categoria de Assistente Convidada, com a Licenciada Maria Teresa de Sampaio 
Antas Botelho Aires Pereira, para o Departamento de Sócio Farmácia  . . . . . . . . . . . . . . . . .  15443

Despacho (extrato) n.º 6528/2015:

Renovação de contratos com Assistentes Convidados da FMUL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15443

Despacho n.º 6529/2015:

Subdelegação  da  Presidência  do  Júri  das  Provas  de  Doutoramento  da  Mestre  Ana  
Paula  de  Oliveira Paulino  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15444

Despacho (extrato) n.º 6530/2015:

Manutenção do contrato do Doutor Alexandre Paulo Lourenço Francisco, com contrato de 
trabalho em Funções Públicas por tempo indeterminado na categoria de Professor Auxiliar . . .  15444

 Universidade Nova de Lisboa
Despacho n.º 6531/2015:

Isenção de pagamento de emolumentos aos estudantes bolseiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15444

Edital n.º 528/2015:

Abertura de concurso documental, internacional, pelo prazo de 30 dias úteis, a contar do dia 
imediato ao da publicação deste Edital no D. R., para recrutamento de 1 posto de trabalho 
de Professor Associado para a Área Disciplinar de Microeletrónica e Nanofabricação, do 
âmbito do Departamento de Ciência dos Materiais da Faculdade de Ciências e Tecnologia 
desta Universidade  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15444

Edital n.º 529/2015:

Abertura de concurso documental, internacional, pelo prazo de 30 dias úteis, a contar do 
dia imediato ao da publicação deste edital no Diário da República, para recrutamento de 
um posto de trabalho de professor auxiliar para a área disciplinar de Hardware Digital e 
Sistemas Embutidos (Microprocessadores embutidos/microcontroladores; plataformas de 
computação reconfiguráveis, incluindo FPGAs; co-design hardware-software de sistemas; 
formalismos de modelação; desenvolvimento de sistemas digitais baseado em modelos) do 
âmbito do Departamento de Engenharia Eletrotécnica da Faculdade de Ciências e Tecnologia 
desta Universidade  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15446

 Universidade do Porto
Despacho n.º 6532/2015:

Regulamento do Concurso Especial de Acesso ao curso de Medicina do Instituto de Ciências 
Biomédicas Abel Salazar por titulares de licenciatura  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15447
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 Instituto Politécnico do Cávado e do Ave
Aviso n.º 6495/2015:
Abertura de procedimento concursal comum para preenchimento de 1 (um) posto de trabalho 
na categoria/carreira de Assistente Técnico, na modalidade de relação jurídica de emprego 
público por tempo indeterminado (ref.ª SC/AT/03/2015) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15450

 Instituto Politécnico de Lisboa
Despacho (extrato) n.º 6533/2015:
Adendas aos contratos de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo de Paula 
Alexandra Araújo Viegas Soares e de João Pedro da Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15453

Despacho (extrato) n.º 6534/2015:
Adenda ao contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo de Andreia 
Filipa Jesus Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15453

Despacho (extrato) n.º 6535/2015:
Designação de individualidades para integrarem júri do concurso documental para recrutamento 
de um Professor Adjunto na área disciplinar de Gestão, subárea de Gestão Empresarial  . . . .  15453

Despacho n.º 6536/2015:
Autorizado o contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, sem período 
experimental, à Doutora Maria Alexandra Cardoso Costa, para exercer as funções de Professor 
Adjunto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15454

Despacho n.º 6537/2015:
Autorizado o contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado à Doutora 
Maria Alexandra Sousa Rodrigues, para exercer as funções de Professor-Adjunto . . . . . . . .  15454

Despacho n.º 6538/2015:
Autorizado o contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado ao Mestre 
Fernando Paulo Neves da Fonseca Carreira, para exercer as funções de Professor Adjunto . . .  15454

Despacho n.º 6539/2015:
Autorizado o contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, em período 
experimental, ao Doutor Nuno Miguel Soares Datia, para exercer as funções de Professor 
Adjunto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15454

 Instituto Politécnico de Santarém
Aviso (extrato) n.º 6496/2015:
Conclusão do período experimental do trabalhador Daniel da Conceição Lavrador, como 
assistente operacional da ESA, deste Instituto  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15454

 Instituto Politécnico de Viana do Castelo
Despacho n.º 6540/2015:
Duração, áreas científicas, créditos que devem ser reunidos para obtenção do grau e plano de 
estudos do ciclo de estudos conducente ao grau de mestre em Desporto Natureza, da Escola 
Superior de Desporto e Lazer, do Instituto Politécnico de Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . .  15454

Despacho n.º 6541/2015:
Nomeação do júri para apreciação das provas públicas para atribuição do título de especialista, 
requeridas ao Instituto Politécnico de Viana do Castelo por José Carlos Vieira de Sá . . . . . .  15455

 Instituto Politécnico de Viseu
Despacho (extrato) n.º 6542/2015:
Celebração de contrato de trabalho em funções públicas, a termo resolutivo certo, com diverso 
pessoal docente para a Escola Superior de Saúde do IPV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15456

Despacho (extrato) n.º 6543/2015:
Celebração de contrato de trabalho em funções públicas, a termo resolutivo certo, com a 
Licenciada Elisabete Pereira Rodrigues Vieira, como assistente convidada, para a Escola 
Superior de saúde, do IPV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15456

Despacho (extrato) n.º 6544/2015:
Celebração de contrato de trabalho em funções públicas, a termo resolutivo certo, com a 
Licenciada Paula Felismina Lopes Marques Prado, como assistente convidada, para a Escola 
Superior de Saúde de Viseu, do IPV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15456

Despacho (extrato) n.º 6545/2015:
Despacho retificativo da contratação de uma viatura ligeira de passageiros para o Instituto 
Politécnico de Viseu  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15456
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PARTE F Região Autónoma dos Açores
Secretaria Regional da Saúde:

Aviso n.º 46/2015/A:
Abertura de procedimento concursal para preenchimento de quatro vagas da carreira de 
Enfermagem, categoria de Enfermeiro, na modalidade de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15456

PARTE G Centro Hospitalar do Baixo Vouga, E. P. E.
Deliberação (extrato) n.º 1113/2015:
Nomeação de Direção de Serviço — Isabel Bastos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15458

Deliberação (extrato) n.º 1114/2015:
Cessa a comissão de serviço, do cargo de Diretora do Serviço de Medicina Física e Reabili-
tação — Maria Acilda Mendes dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15458

 Centro Hospitalar de Leiria, E. P. E.
Deliberação (extrato) n.º 1115/2015:
Transição para o horário de 40 horas semanais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15458

 Centro Hospitalar Lisboa Norte, E. P. E.
Declaração de retificação n.º 471/2015:
Retificação de aviso de procedimento concursal comum para ocupação de um posto de trabalho 
de Assistente Graduado Sénior de Medicina Interna . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15458

Declaração de retificação n.º 472/2015:
Retificação de aviso de abertura de procedimento concursal comum para ocupação de um 
posto de trabalho de Assistente Graduado Sénior de Infecciologia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15458

Declaração de retificação n.º 473/2015:
Retificação  de  procedimento  concursal  comum  para  ocupação  de  um  posto  de  trabalho  
de  Assistente Graduado Sénior de Reumatologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15459

Declaração de retificação n.º 474/2015:
Retificação de aviso de procedimento concursal comum para ocupação de um posto de trabalho 
de Assistente Graduado Sénior de Anestesiologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15459

Declaração de retificação n.º 475/2015:
Retificação de aviso de abertura de procedimento concursal comum para ocupação de um 
posto de trabalho de Assistente Graduado Sénior de Oftalmologia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15459

Deliberação (extrato) n.º 1116/2015:
Transição para a categoria de assistente graduado  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15459

 Centro Hospitalar do Porto, E. P. E.
Aviso n.º 6497/2015:
Autorizada a transição para o regime de trabalho a que correspondem 40 horas semanais . . .  15460

Aviso n.º 6498/2015:
Autorizada a transição para o regime de trabalho a que correspondem 40 horas semanais . . .  15460

Aviso n.º 6499/2015:
Autorizada a transição para o regime de trabalho a que correspondem 40 horas semanais . . .  15460

 EP — Estradas de Portugal, S. A.
Despacho n.º 6546/2015:
Deliberação do Conselho de Administração da EP — Estradas de Portugal, S. A., relativa ao 
lançamento do procedimento pré-contratual necessário à contratação da aquisição de serviços 
para elaboração do projeto de execução «Tratamento de Travessias Urbanas — Distrito de 
Braga — Projeto de Execução», compromisso plurianual — despacho n.º 16370/2013, de 
27 de novembro, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 245, de 18 de dezembro de 
2013 — delegação de competências . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15460

 Hospital do Espírito Santo de Évora, E. P. E.
Deliberação (extrato) n.º 1117/2015:
Renovação da nomeação de coordenadora da Técnica Paula Fernandes  . . . . . . . . . . . . . . . .  15461
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PARTE H Município de Aljezur
Aviso n.º 6500/2015:

Aviso de abertura de discussão pública referente à 4.ª alteração ao PDM de Aljezur — Proposta 
de Plano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15461

 Município de Almada
Regulamento n.º 327/2015:

Regulamento de Bolsas de Estudo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15461

 Município de Amares
Aviso n.º 6501/2015:

Projeto de Regulamento do Plano de Estágios do Município de Amares . . . . . . . . . . . . . . . .  15463

 Município de Castro Marim
Regulamento n.º 328/2015:

Regulamento de Ocupação do Domínio Municipal e Publicidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15465

 Município de Grândola
Aviso n.º 6502/2015:

Alteração do Plano de Pormenor de Intervenção no Espaço Rural do Parque Internacional 
de Escultura de Grândola, PPIER — PIEG — Inicio do procedimento de elaboração e sua 
publicitação, aprovação dos termos de referencia, abertura de período de recolha de sugestões 
e dispensa da elaboração da Avaliação Ambiental  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15471

 Município da Guarda
Aviso n.º 6503/2015:

Aprovação da delimitação da área de reabilitação urbana do centro urbano consolidado da 
cidade da Guarda e área envolvente  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15471

 Município de Loulé
Aviso n.º 6504/2015:

Designação em cargo de direção intermédia de 3.º grau de Chefe de Unidade Operacional de 
Gestão de Tráfego e Segurança Rodoviária  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15472

 Município de Monforte
Regulamento n.º 329/2015:

Regulamento de Drenagem de Águas Residuais do Município de Monforte . . . . . . . . . . . . .  15473

Regulamento n.º 330/2015:

Regulamento de Abastecimento de Água do Município de Monforte  . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15492

Regulamento n.º 331/2015:

Regulamento de Gestão de Resíduos Urbanos do Município de Monforte  . . . . . . . . . . . . . .  15507

 Município de Ponte de Lima
Aviso n.º 6505/2015:

Plano de Urbanização das Oficinas de Cantaria das Pedras Finas (Plano de Urbanização das 
Pedras Finas) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15518

 Município de Portimão
Aviso n.º 6506/2015:

Aviso de alteração ao Regulamento de Estacionamento Controlado da Praia da Rocha  . . . .  15525

 Município de Porto de Mós
Regulamento n.º 332/2015:

Regulamento Municipal de Zonas de Estacionamento de Duração Limitada . . . . . . . . . . . . .  15525
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 Município de Sever do Vouga
Regulamento n.º 333/2015:
Versão final do Regulamento Urbanístico do Município de Sever do Vouga . . . . . . . . . . . . .  15528

 Município de Vila Pouca de Aguiar
Aviso n.º 6507/2015:
Cessação de relação jurídica de emprego público . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15540

 União das Freguesias de Perafita, Lavra e Santa Cruz do Bispo
Aviso n.º 6508/2015:
Homologação da lista unitária de ordenação final dos candidatos ao procedimento concursal 
comum para contratação em regime de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
determinado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15541

 Serviços Municipalizados da Câmara Municipal de Angra do Heroísmo
Aviso n.º 6509/2015:
Cessação das comissões de serviço de Daniel Projecto, Humberto Bettencourt e Maria Ekström. 
Designação de Maria Ekström no cargo de Diretor-Delegado, em regime de substituição . . .  15541

 Serviços Municipalizados de Água e Saneamento da Câmara Municipal de Tomar
Aviso n.º 6510/2015:
Cessação de relação jurídica de emprego público por falecimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15541

PARTE I COFAC — Cooperativa de Formação e Animação Cultural, C. R. L.
Despacho n.º 6547/2015:
Publicação da alteração do plano de estudos do 2.º Ciclo em Gestão Aeronáutica da Universidade 
Lusófona de Humanidades e Tecnologias, com efeitos a partir do ano letivo 2014/2015 . . . . . .  15541

PARTE J1 Ministério do Ambiente, Ordenamento do Território e Energia
Agência Portuguesa do Ambiente, I. P.:

Aviso n.º 6511/2015:
Procedimento concursal para provimento de cargo de direção intermédia de 2.º grau da 
Agência Portuguesa do Ambiente, I. P. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15543

Aviso n.º 6512/2015:
Procedimento concursal para provimento de cargo de direção intermédia de 2.º grau da 
Agência Portuguesa do Ambiente, I. P. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15544

Aviso n.º 6513/2015:
Procedimento concursal para provimento de cargo de direção intermédia de 2.º grau da 
Agência Portuguesa do Ambiente, I. P. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15545

Aviso n.º 6514/2015:
Procedimento concursal para provimento de cargo de direção intermédia de 2.º grau da 
Agência Portuguesa do Ambiente, I. P. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15545

Aviso n.º 6515/2015:
Procedimento concursal para provimento de cargo de direção intermédia 2.º grau da Agência 
Portuguesa do Ambiente, I. P. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15546
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PARTE C

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Secretário de Estado 
do Desporto e Juventude

Declaração n.º 126/2015
Nos termos do n.º 10 do artigo 62.º, do Capítulo X, do Estatuto dos 

Benefícios Fiscais, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 215/89, de 1 de julho, 
com as alterações posteriores, reconhece -se que os donativos concedidos 
no ano de 2015 ao Clube Recreativo Charnequense, NIPC 501 128 522, 
para a realização de atividades ou programas de caráter não profissional 
consideradas de interesse desportivo, podem usufruir dos benefícios 
fiscais ali previstos, desde que os respetivos mecenas não tenham, no 
final do ano ou do período de tributação em que o donativo é atribuído, 
qualquer dívida de imposto sobre o rendimento, a despesa ou o patri-
mónio e de contribuições relativas à Segurança Social, ou, tendo -a, 
sendo exigível, a mesma tenha sido objeto de reclamação, impugnação 
ou oposição e prestada garantia idónea, quando devida, e sem prejuízo 
do disposto no artigo 86.º do Código do Imposto sobre o Rendimento 
das Pessoas Coletivas, se ao caso aplicável.

28 de maio de 2015. — O Secretário de Estado do Desporto e Juven-
tude, Emídio Guerreiro.

208702538 

 Declaração n.º 127/2015
Nos termos do n.º 10 do artigo 62.º, do Capítulo X, do Estatuto dos 

Benefícios Fiscais, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 215/89, de 1 de julho, 
com as alterações posteriores, reconhece -se que os donativos concedidos 
no ano de 2015 ao Lisboa Ginásio Clube, NIPC 500 746 664, para a 
realização de atividades ou programas de caráter não profissional con-
sideradas de interesse desportivo, podem usufruir dos benefícios fiscais 
ali previstos, desde que os respetivos mecenas não tenham, no final do 
ano ou do período de tributação em que o donativo é atribuído, qualquer 
dívida de imposto sobre o rendimento, a despesa ou o património e de 
contribuições relativas à Segurança Social, ou, tendo -a, sendo exigível, 
a mesma tenha sido objeto de reclamação, impugnação ou oposição e 
prestada garantia idónea, quando devida, e sem prejuízo do disposto 
no artigo 86.º do Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas 
Coletivas, se ao caso aplicável.

28 de maio de 2015. — O Secretário de Estado do Desporto e Juven-
tude, Emídio Guerreiro.

208698319 

 Comissão de Coordenação e Desenvolvimento 
Regional de Lisboa e Vale do Tejo

Aviso n.º 6438/2015
Foi apresentada pela Câmara Municipal de Alcanena, nos termos 

do n.º 1 do artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 166/2008 de 22 de agosto, 
com a redação do Decreto-Lei n.º 239/2012 de 2 de novembro, uma 
proposta de alteração da delimitação da Reserva Ecológica Nacional 
para o município de Alcanena, aprovada pela Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 70/96 de 13 de maio alterada pela Resolução do Conselho 
de Ministros n.º 10/2008 de 21 de janeiro.

A proposta consiste na exclusão de duas manchas, E1 e E2, e foi apre-
sentada no âmbito da suspensão ao Plano Diretor Municipal de Alcanena, 
tendo os respetivos procedimentos ocorrido em simultâneo.

Foi seguido o procedimento previsto no artigo 11.º do decreto-lei 
acima referido, tendo a Comissão de Coordenação e Desenvolvimento 
Regional de Lisboa e Vale do Tejo, ao abrigo do n.º 13 do mesmo artigo, 
aprovado em 13 de maio de 2015, esta alteração da delimitação de REN 
para o município de Alcanena.

Assim:
Considerando o disposto no Decreto-Lei n.º 166/2008 de 22 de agosto, 

com a redação do Decreto-Lei n.º 239/2012 de 2 de novembro, faz-se 
público o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

Foi aprovada a alteração da delimitação da Reserva Ecológica Na-
cional para o município de Alcanena, com a área a excluir identificada 
nas plantas e no quadro anexo ao presente aviso, que dele fazem parte 
integrante.

Artigo 2.º

Consulta

As referidas plantas, o quadro anexo e a memória descritiva podem ser 
consultados na Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional 
de Lisboa e Vale do Tejo e na Direção-Geral do Território.

1 de junho de 2015. — O Presidente da Comissão de Coordenação 
e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo, João Pereira 
Teixeira.

Alteração da delimitação da Reserva Ecológica Nacional do concelho de Alcanena 

Áreas excluidas Áreas da ren afetadas Fim a que se destina Fundamentação

E1
E2 } ZAC (Zona Ameaçada por Cheia) Área de intervenção da Estação 

de Transferência e Ecocentro.

Necessidade de manter em funcionamento a Estação de 
Transferência e o Ecocentro da Associação de Gestão e 
Tratamento de Resíduos do Médio Tejo, infraestruturas 
fundamentais para a operacionalização do sistema de ges-
tão de resíduos do Município de Alcanena.
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 208696318 

 Direção-Geral das Artes

Aviso n.º 6439/2015

Apoios Diretos — Apoio Pontual 2015
Comunica -se a todos os interessados que o prazo para apresentação 

de candidaturas na modalidade de Apoio Pontual às artes foi prorrogado 
até 15 de junho de 2015. Em conformidade, a alínea f), as subalíne-
as ii) da alínea I e as subalíneas ii) da alínea J), constante do Aviso 
n.º 5266 -B/2015, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 92, 
de 13 de maio, passa a ter a seguinte redação:

«[...]
F) Prazo de apresentação de candidaturas: até 15 de junho de 

2015.
[...]
I) Forma de apresentação das candidaturas:
i) [...]
ii) A submissão do formulário deverá ser efetuada até às 17h do 

dia 15 de junho de 2015.

J) Pedido e prestação de esclarecimentos:
i) [...]
ii) Esta Direção -Geral assegura a prestação de esclarecimentos 

relativos à boa compreensão e interpretação dos elementos expostos 
até ao dia 11 de junho de 2015, através de pedido formulado por 
escrito (para candidaturas@dgartes.pt) ou através do n.º 210102540 
(entre as 14h e as 17h nos dias úteis).»
29 de maio de 2015. — A Diretora -Geral das Artes, Maria Margarida 

Girão de Melo Veiga.
208699089 

 Direção Regional de Cultura do Centro

Regulamento n.º 326/2015

Regulamento Geral do Horário de Trabalho
da Direção Regional de Cultura do Centro

Preâmbulo
Tendo em conta o enquadramento decorrente da Lei Geral do Tra-

balho em Funções Públicas (LTFP), aprovado pela Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho;

Considerando que é de toda a conveniência uniformizar, na medida 
do possível, o regime de funcionamento dos serviços e de organização 
do trabalho nas Direções Regionais de Cultura e na Direção -Geral do 
Património Cultural, atendendo a que dispõem de monumentos, palácios 
e museus sob a sua alçada;

Considerando que o presente Regulamento foi objeto de audição de 
estruturas representativas dos trabalhadores, de acordo com o disposto 
no artigo 338.º da LTFP;

Considerando que S. Ex.ª o Senhor Secretário de Estado da Cultura 
validou o mesmo Regulamento, por despacho de 23 de dezembro de 
2014;

Nos termos dos artigos 74.º e 75.º da LTFP, aprovo e torno público 
o Regulamento Geral de Horário de Trabalho da Direção Regional de 
Cultura do Centro, constante do Anexo ao presente despacho.

28 de maio de 2015. — A Diretora Regional, Celeste Maria Reis 
Gaspar dos Santos Amaro.

Regulamento Geral de Horário de Trabalho

CAPÍTULO I

Âmbito e disposições gerais

Artigo 1.º
Âmbito de aplicação

1 — O presente regulamento aplica -se a todos os trabalhadores que 
exercem funções na Direção Regional de Cultura do Centro, doravante 
designada por DRCC, independentemente da modalidade de vinculação 
e de constituição da relação jurídica de emprego e de subordinação 
hierárquica.
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2 — Os titulares de cargos dirigentes, embora com isenção de ho-
rário de trabalho nos termos legalmente previstos, estão obrigados ao 
dever de assiduidade e ao cumprimento da duração semanal legalmente 
estabelecida.

Artigo 2.º
Princípios Gerais

1 — O dirigente máximo do serviço assegura a organização das con-
dições de prestação de trabalho, favorecendo a compatibilização da 
vida profissional com a vida familiar dos trabalhadores e respeitando as 
normas aplicáveis em matéria de segurança, higiene e saúde no trabalho.

2 — No exercício do poder de fixação dos termos de prestação do 
trabalho, o dirigente máximo do serviço obriga -se a respeitar os direitos 
dos trabalhadores previstos na Constituição da República Portuguesa 
e na Lei.

CAPÍTULO II

Duração e organização do tempo de trabalho

Artigo 3.º
Semana de trabalho

1 — A semana de trabalho é, em regra, de cinco dias, havendo lugar a 
um dia de descanso obrigatório acrescido de um dia de descanso comple-
mentar, que devem coincidir, salvo os horários específicos a determinar 
nos termos do artigo 10.º, com o sábado e o domingo respetivamente.

2 — O disposto no número anterior não prejudica a existência de 
regimes de duração semanal inferiores, legalmente previstos.

3 — Os feriados municipais são observados como dias de interrupção 
da semana de trabalho.

Artigo 4.º
Período de funcionamento e de atendimento ao público

1 — Entende -se por período de funcionamento o intervalo de tempo 
diário durante o qual os órgãos ou serviços exercem a sua atividade.

2 — O período normal de funcionamento da DRCC, incluindo os 
respetivos serviços dependentes, monumentos, conjuntos e sítios afetos 
é, em regra, das 8h00 m às 20h00 m.

3 — Sem prejuízo do disposto no artigo 18.º, o período de atendimento 
ao público da DRCC consta do Anexo I ao presente regulamento, do 
qual faz parte integrante.

4 — Por despacho do dirigente máximo do serviço, e de harmonia 
com as disposições legais e com os instrumentos de regulamentação 
coletiva de trabalho aplicáveis, podem ser praticados diferentes períodos 
de atendimento ao público, sempre que a natureza ou conveniência de 
serviço o determinem.

5 — Os períodos de funcionamento e atendimento ao público prati-
cados pela DRCC, incluindo os respetivos serviços dependentes, mo-
numentos, conjuntos e sítios afetos, são afixados nos respetivos locais, 
em sítio visível ao público, bem como divulgados nos respetivos sítios 
de internet.

6 — Independentemente dos diversos horários de funcionamento 
praticados, o período normal de trabalho dos trabalhadores com funções 
administrativas, tem lugar de segunda a sexta -feira, com a duração 
estabelecida na cláusula seguinte.

Artigo 5.º
Modalidades de horário e sua aplicação

1 — O período normal de trabalho semanal é de quarenta horas, dis-
tribuídas por um período normal de trabalho diário de oito horas, sem 
prejuízo da existência de regimes legalmente estabelecidos de duração 
semanal inferior.

2 — O período normal de trabalho diário é interrompido obrigatoria-
mente por um intervalo de descanso de duração não inferior a 1 hora, 
nem superior a 2 horas, sem prejuízo do estabelecido para o regime de 
jornada contínua e do previsto para os trabalhadores com deficiência.

3 — Os trabalhadores não podem prestar mais de cinco horas consecu-
tivas de trabalho e, em qualquer caso, mais do que dez horas de trabalho 
por cada dia, incluindo nestas a duração do trabalho suplementar.

4 — A aferição do cumprimento do período normal de trabalho é 
diária, sem prejuízo do horário flexível.

5 — A entidade empregadora pública não pode alterar unilateralmente 
os horários individualmente acordados.

6 — São previstas as seguintes modalidades de organização temporal 
de trabalho:

a) Horário rígido;
b) Horário desfasado;

c) Horário flexível;
d) Jornada contínua;
e) Horário específico;
f) Isenção de horário.

7 — Deve ser afixado em lugar visível dos diversos locais de traba-
lho, o mapa do horário de trabalho de todos os trabalhadores que neles 
exerçam funções.

8 — Estão sujeitos à modalidade de horário específico os trabalha-
dores das carreiras de assistente técnico e assistente operacional que 
exerçam funções de vigilância, receção, atendimento ao público, apoio 
às lojas e abertura e encerramento das instalações dos serviços da DRCC, 
incluindo os respetivos serviços dependentes, monumentos, conjuntos 
e sítios afetos.

9 — As modalidades de horário de trabalho a que se refere o presente 
artigo são aprovadas pelo dirigente máximo do serviço.

Artigo 6.º
Horário rígido

1 — Horário rígido é aquele que, cumprindo em cada dia e semana 
respetivamente o período normal de trabalho diário e semanal, se reparte 
diariamente por dois períodos de trabalho, separados por um intervalo 
de descanso com duração mínima de uma e máxima de duas horas, em 
que as horas de início e termo de cada período são sempre idênticas e 
não podem ser unilateralmente alteradas.

2 — O período diário de trabalho, nesta modalidade de trabalho, é 
o seguinte:

Período da manhã — 09.00 às 13 horas;
Período da tarde — 14.00 às 18 horas.

3 — Aos trabalhadores abrangidos pelo regime previsto neste artigo é 
concedida uma tolerância diária máxima de quinze minutos, nos horários 
de entrada, a qual deve ser compensada nos horários de saída.

Artigo 7.º
Horário desfasado

1 — Horário desfasado é aquele que, embora mantendo inalterado em 
cada dia e semana respetivamente o período normal de trabalho diário 
e semanal, permite estabelecer, serviço a serviço ou para determinadas 
categorias ou carreiras, e sem possibilidade de opção, horas fixas dife-
rentes de entrada e de saída, podendo ser conjugado, por conveniência 
de serviço, com outras modalidades de horários consagradas.

2 — Havendo conveniência de serviço, é permitida a modalidade de 
horário desfasado, designadamente nos setores ou serviços que, pela 
natureza das suas funções, seja necessária uma assistência permanente 
a outros serviços, com períodos de funcionamento dilatados.

3 — Pode ainda ser adotada a modalidade de horário desfasado quando 
requerido pelo trabalhador, desde que não se verifique prejuízo para o 
funcionamento do serviço.

4 — O estabelecimento da modalidade de horário desfasado e a distri-
buição dos trabalhadores pelos respetivos períodos de trabalho compete 
ao dirigente máximo do serviço.

5 — Os períodos de trabalho a praticar, sem prejuízo de outros consi-
derados eventualmente mais convenientes pelos dirigentes das respetivas 
unidades orgânicas, podem ser os seguintes:

a) Período da manhã — das 08.00 às 12.00 horas e Período da tarde — 
das 13.00 às 17.00 horas;

b) Período da manhã — das 09.00 às 12.30 horas e Período da tarde — 
das 13.30 às 18.00 horas;

c) Período da manhã — das 09:30 às 13.00 horas e Período da tarde — 
das 14.00 às 18.30 horas;

d) Período da manhã — das 10:30 às 13.30 horas e Período da tarde — 
das 14.30 às 19.30 horas.

Artigo 8.º
Horário flexível

1 — Horário flexível é a modalidade de horário de trabalho que, 
fixando um período de presença obrigatória no serviço, permite aos 
trabalhadores gerir os seus tempos de trabalho, escolhendo as horas de 
entrada e de saída.

2 — A adoção do horário flexível está sujeita às seguintes regras:
a) Não pode afetar o regular e eficaz funcionamento dos serviços, 

especialmente no que diz respeito às relações com o público;
b) A prestação de serviço pode ser efetuada entre as 08.00 e as 

20.00 horas de cada dia,
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c) É obrigatório o cumprimento de plataformas fixas, nos períodos da 
manhã e da tarde, que não podem ter duração superior a duas horas cada, 
devendo ser fixadas para cada serviço entre as 10:00 e as 12:00 horas 
e entre as 14:00 e as 16:30 horas, nos termos do Anexo II ao presente 
regulamento;

d) A justificação das ausências limita -se ao tempo das plataformas 
fixas;

e) As plataformas fixas determinadas são aplicadas a todos os traba-
lhadores do mesmo serviço;

f) Não podem ser prestadas, por dia, mais de dez horas de trabalho;
g) O cumprimento da duração do trabalho é aferido mensalmente.

3 — A interrupção obrigatória de trabalho diário não pode ser infe-
rior a uma nem superior a duas horas, devendo verificar -se no período 
compreendido entre as 12.30 e as 14.30 horas.

4 — No final de cada período de aferição mensal:
a) O saldo positivo apurado no termo de cada mês e que não seja 

considerado trabalho extraordinário transita para o mês seguinte até ao 
máximo do período igual à duração média diária de trabalho, sendo que 
o eventual saldo positivo de horas só pode ser gozado fora do horário 
definido para as plataformas fixas;

b) O saldo negativo apurado no termo de cada mês implica a marcação 
de falta a justificar, por cada período igual ou inferior à duração média 
diária do trabalho.

5 — Relativamente aos trabalhadores portadores de deficiência, o 
débito ou crédito de horas apurado no final de cada um dos períodos de 
aferição pode ser transposto ou transitar para o período imediatamente 
seguinte e nele compensado, desde que não ultrapasse o limite de dez 
horas para o período do mês.

6 — Para efeitos do n.º 4 da presente cláusula, a duração média do 
trabalho é de oito horas diárias.

Artigo 9.º
Jornada contínua

1 — A jornada contínua consiste na prestação ininterrupta do traba-
lho, salvo um período de descanso de trinta minutos, que, para todos os 
efeitos, se considera tempo de trabalho.

2 — A jornada contínua deve ocupar, predominantemente, um dos 
períodos do dia e determina a redução do período normal de trabalho 
diário em uma hora.

3 — A jornada contínua pode ser autorizada pelo dirigente máximo 
do serviço, designadamente nos seguintes casos:

a) Trabalhador progenitor com filhos até à idade de doze anos, ou, 
independentemente da idade, com deficiência ou doença crónica;

b) Trabalhador adotante, nas mesmas condições dos trabalhadores 
progenitores;

c) Trabalhador que, substituindo -se aos progenitores, tenha a seu 
cargo neto com idade inferior a 12 anos;

d) Trabalhador adotante, ou tutor, ou pessoa a quem foi deferida a 
confiança judicial ou administrativa do menor, bem como o cônjuge ou 
a pessoa em união de facto com qualquer daqueles ou com progenitor, 
desde que viva em comunhão de mesa e habitação com o menor;

e) Trabalhador estudante;
f) No interesse do trabalhador, sempre que outras circunstâncias 

relevantes, devidamente fundamentadas, o justifiquem;
g) No interesse do serviço, quando devidamente fundamentado.

4 — Aos trabalhadores abrangidos pelo regime de jornada contínua 
previsto neste artigo é concedida uma tolerância diária máxima de 
quinze minutos, nos horários de entrada, a qual deve ser compensada 
nos horários de saída.

5 — O tempo máximo de trabalho seguido, em jornada contínua, não 
pode ter uma duração superior a cinco horas.

Artigo 10.º
Horário específico

1 — Aos trabalhadores com funções de vigilância, receção e apoio 
a visitantes, bem como aos que asseguram lojas ou bilheteiras, são fi-
xados horários de trabalho específicos, de acordo com as necessidades, 
nomeadamente o respetivo horário de atendimento ao público, de cada 
serviço dependente, monumento, conjunto ou sítio afeto.

2 — A requerimento do trabalhador, e mediante despacho do dirigente 
máximo do serviço, podem ainda ser fixados horários específicos a tempo 
parcial ou com flexibilidade nos seguintes casos:

a) Em todas as situações previstas na lei aplicável na proteção da 
maternidade e paternidade, conforme o regime legal aplicável;

b) Quando se trate de trabalhadores com deficiência ou doença crónica 
medicamente comprovada;

c) Quando se trate de trabalhadores -estudantes.

3 — Ao pessoal abrangido pelo regime previsto neste artigo é conce-
dida uma tolerância diária máxima de quinze minutos, nos horários de 
entrada, a qual deve ser compensada nos horários de saída.

Artigo 11.º
Interrupção Ocasional

1 — São consideradas compreendidas no tempo de trabalho as inter-
rupções ocasionais no período de trabalho diário:

a) Inerentes à satisfação de necessidades pessoais inadiáveis do tra-
balhador;

b) Resultantes do consentimento da entidade empregadora pública.

2 — A autorização para a ocorrência das interrupções ocasionais deve 
ser solicitada com a antecedência mínima de 24 horas ou, verificando -se 
a sua impossibilidade nas situações previstas na alínea a) do número 
anterior, justificado nas 24 horas seguintes.

3 — As interrupções ocasionais não podem dar origem a um dia 
completo de ausência do serviço, independentemente da modalidade 
de horário de trabalho praticada, e só podem ser concedidas desde que 
não afetem o funcionamento do organismo, devendo ser devidamente 
justificadas.

Artigo 12.º
Isenção de horário

1 — Os titulares de cargos dirigentes gozam de isenção de horário 
de trabalho, sem prejuízo da observância do dever geral de assiduidade 
e do cumprimento da duração semanal de trabalho, nos termos do res-
petivo estatuto.

2 — Mediante celebração de acordo escrito e demonstrado o interesse 
e conveniência para o serviço, podem, ainda, gozar de isenção de ho-
rário os trabalhadores integrados nas carreiras e categorias de Técnico 
Superior e Coordenador Técnico.

3 — Nos casos previstos no número anterior a isenção de horário 
só pode revestir a modalidade da observância dos períodos normais de 
trabalho acordados.

4 — Ao trabalhador que gozar de isenção de horário não podem ser 
impostas as horas de início e do termo do período normal de trabalho 
diário, os intervalos de descanso, bem como as plataformas fixas.

5 — As partes podem fazer cessar o regime de isenção, nos termos 
do acordo que o institua.

Artigo 13.º
Trabalho a tempo parcial

1 — Considera -se trabalho a tempo parcial o que corresponda a um pe-
ríodo normal de trabalho semanal inferior ao praticado a tempo completo.

2 — O trabalho a tempo parcial pode ser prestado em todos ou alguns 
dias da semana, sem prejuízo do descanso semanal, devendo o número 
de dias de trabalho ser fixado por acordo entre o trabalhador e a DRCC.

3 — O trabalho a tempo parcial confere o direito à remuneração base 
prevista na lei em proporção do respetivo período normal de trabalho 
bem como ao subsídio de refeição.

4 — Nos casos em que o período normal de trabalho diário seja 
inferior a metade da duração diária do trabalho a tempo completo, o 
subsídio de refeição é calculado em proporção do respetivo período 
normal de trabalho.

5 — Se o período normal de trabalho não for igual em cada semana 
é considerada a respetiva média num período de dois meses.

6 — Têm preferência na admissão ao trabalho em tempo parcial os 
trabalhadores com responsabilidades familiares, os trabalhadores com 
capacidade de trabalho reduzida, pessoa com deficiência ou doença 
crónica e os trabalhadores estudantes.

7 — Os trabalhadores em regime de trabalho a tempo parcial podem 
efetuar prestação de trabalho até seis horas consecutivas.

Artigo 14.º
Trabalho noturno

1 — Considera -se trabalho noturno todo o trabalho prestado no pe-
ríodo compreendido entre as 22:00 horas de um dia e as 07.00 horas 
do dia seguinte.

2 — O trabalhador não pode prestar mais de 10 horas num período 
de 24 horas em que execute trabalho noturno.

3 — O dirigente máximo do serviço obriga -se a afixar, com quinze 
dias de antecedência, as escalas de trabalho noturno para vigorar no 
mês seguinte.
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Artigo 15.º
Trabalho Suplementar

1 — Considera -se trabalho suplementar todo aquele que é prestado 
fora do horário de trabalho.

2 — As situações de trabalho suplementar devem ser previamente 
autorizadas pelo dirigente máximo do serviço, exceto as resultantes da 
urgência ou da continuação de tarefas iniciadas no decurso do período 
normal de trabalho e que não possam ser interrompidas, sendo de pre-
sumir que esta autorização existe nos casos em que a determinação da 
necessidade da sua prestação provenha de superior hierárquico.

3 — O trabalhador é obrigado à prestação de trabalho suplementar 
salvo quando, havendo motivos atendíveis, expressamente solicite a 
sua dispensa.

4 — Não estão sujeitos à obrigação estabelecida no número anterior 
os trabalhadores nas seguintes condições:

a) Trabalhador com deficiência;
b) Trabalhadora grávida, puérpera, ou lactante e trabalhador com filhos 

ou descendentes ou afins de linha reta ou adotados com idade inferior a 
12 anos ou portadores de deficiências;

c) Trabalhador com doença crónica;
d) Trabalhador -estudante, exceto por motivo de força maior, devendo 

ser salvaguardados, no entanto, os direitos deste, nos termos da lei.

5 — O trabalho suplementar prestado, por cada trabalhador, está 
sujeito aos seguintes limites:

a) 200 horas, por ano, não podendo, contudo, o prestado em dia de 
descanso semanal ou feriado, exceder 15 dias por ano;

b) 2 horas, em regra, por dia normal de trabalho;
c) Número de horas igual ao período normal de trabalho em dia de 

descanso semanal ou feriado.

6 — Os trabalhadores devem ser informados, salvo em condições 
excecionais, com uma antecedência mínima de uma semana, da neces-
sidade de prestação de trabalho suplementar.

Artigo 16.º
Trabalho suplementar prestado em dia de descanso

semanal e feriados
1 — O trabalho suplementar prestado em dia de descanso semanal 

obrigatório confere o direito ao trabalhador a um dia de descanso com-
pensatório remunerado, a gozar num dos três dias úteis seguintes.

2 — O trabalhador que realiza a prestação em serviço legalmente 
dispensado de suspender o trabalho em dia de feriado obrigatório tem 
direito a um descanso compensatório com duração de metade do número 
de horas prestadas ou ao acréscimo de 50 % da remuneração pelo trabalho 
prestado nesse dia, cabendo a escolha à entidade empregadora pública, 
através da autorização prévia do dirigente máximo do serviço.

Artigo 17.º
Escalas de Serviço

1 — Nas escalas de serviço, a elaborar mensalmente pelo dirigente 
máximo do serviço, devem constar as modalidades de horário de trabalho 
a praticar, bem como os dias de descanso semanal e descanso comple-
mentar e ainda, as situações de trabalho extraordinário.

2 — As escalas de serviço a que se refere o n.º 1 deste artigo devem 
se afixadas em local próprio para consulta dos interessados, com antece-
dência de oito dias, em relação ao início do período a que dizem respeito.

3 — As alterações às escalas de serviço decididas pelo dirigente má-
ximo do serviço devem, igualmente, ser comunicadas aos interessados 
com antecedência mínima de oito dias, salvo em casos excecionais, 
devidamente fundamentados, em que a referida comunicação deverá 
ser feita com a antecedência de quarenta e oito horas.

4 — Nas escalas de serviço, os períodos de trabalho sucessivos não 
podem ter entre si um intervalo inferior a 12 horas, excecionadas as 
situações de cedências de espaços a entidades externas.

CAPÍTULO III
Período de abertura ao público dos serviços

dependentes monumentos, conjuntos e sítios afetos

Artigo 18.º
Período de abertura ao público

1 — O período de abertura ao público dos serviços dependentes, 
monumentos, conjuntos e sítios afetos é o constante do Anexo III ao 
presente regulamento, do qual faz parte integrante.

2 — Os serviços dependentes, monumentos, conjuntos e sítios afetos à 
DRCC encerram nos feriados municipais e seguintes dias feriados: 1 de 
janeiro, Domingo de Páscoa, 1 de maio e 25 de dezembro.

Artigo 19.º
Trabalhadores com horário específico

A DRCC compromete -se a organizar a prestação de trabalho dos 
trabalhadores com horário específico nos termos do n.º 1 do artigo 10.º, 
compatibilizando -a com a sua vida familiar, assegurando o gozo de, pelo 
menos, um fim de semana por mês e, sempre que possível, folgas em 
dias seguidos, uma vez ou mais por mês.

CAPÍTULO IV

Ausência em serviço externo e formação profissional

Artigo 20.º
Serviço externo e formação profissional

1 — A falta de registo de presença motivada por exigências de funções 
ou deslocação em serviço externo é suprida através de comunicação 
escrita visada pelo respetivo dirigente.

2 — Os trabalhadores que se encontrem autorizados a frequentar 
ações de formação profissional devem entregar no fim da frequência 
declaração ou certificado de frequência da respetiva formação, a fim 
de ser registada no sistema e, desta forma, justificada a falta de registo 
de presença.

CAPÍTULO V

Registo de assiduidade

Artigo 21.º
Sistema de registo de assiduidade

1 — O controlo da assiduidade e pontualidade dos trabalhadores da 
DRCC é efetuado informaticamente, através de um dispositivo eletró-
nico de registo, ou através de registo manual diário no livro de ponto 
ou documento equivalente.

2 — Todas as entradas e saídas devem ser obrigatoriamente registadas 
pelos trabalhadores nos sistemas de controlo.

3 — É considerada ausência ao serviço a falta de registo manual no 
livro de ponto ou documento equivalente e, bem assim, a falta de registo 
no sistema informático de controlo.

4 — A ausência ao serviço deve ser justificada nos termos da legis-
lação aplicável.

5 — A contabilização do tempo de trabalho prestado pelos trabalha-
dores e a aferição da assiduidade é efetuada mensalmente pelo serviço 
competente da DRCC, com base nos registos obtidos do sistema infor-
mático de controlo e nas justificações apresentadas e validadas pelos 
respetivos dirigentes.

CAPÍTULO VI

Disposições finais e entrada em vigor

Artigo 22.º
Infrações

Qualquer ação destinada a subverter o princípio pessoal do registo de 
entradas e saídas, bem como o uso fraudulento de qualquer dispositivo 
eletrónico de controlo, é considerada infração disciplinar cometida 
pelos seus autores.

Artigo 23.º
Disposições finais

1 — Com a entrada em vigor do presente regulamento, são revogados 
os regulamentos de horário de trabalho vigentes nas DRCC e cessam 
todas as situações incompatíveis com a presente regulamentação.

2 — A interpretação das disposições deste Regulamento, bem como 
a resolução de dúvidas ou omissões, são da competência do dirigente 
máximo do serviço.

Artigo 24.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no primeiro dia do mês se-
guinte ao da sua publicação no Diário da República.
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ANEXO I

Período de abertura ao público dos Serviços Centrais DRCC 

Horário Dia de encerramento

Das 9:00 às 17:00 horas . . . . . . . . . Sábados, domingos e feriados.

 ANEXO II

Horário flexível — Plataformas fixas 

Manhã Tarde

Das 10:30 às 12:30 horas . . . . . . . . Das 14:30 às 16:30 horas.

 ANEXO III

Período de abertura ao público dos serviços dependentes, monumentos, conjuntos
ou sítios afetos e sob gestão direta da DRCC 

Serviço Horário de verão
(abril a setembro)

Horário de inverno
(outubro a março) Dia de encerramento

Museu de Aveiro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Das 10:00 às 19:00 horas Das 9:00 às 18:00 horas Segunda -feira.
Museu Francisco Tavares Proença Júnior  . . . . . . . . . . . . . . Das 10:00 às 19:00 horas Das 9:00 às 18:00 horas Segunda -feira.
Museu da Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Das 10:00 às 19:00 horas Das 10:00 às 18:00 horas Segunda -feira.
Museu da Cerâmica  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Das 10:00 às 19:00 horas Das 9:00 às 18:00 horas Segunda -feira.
Museu José Malhoa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Das 10:00 às 19:00 horas Das 10:00 às 18:00 horas Segunda -feira.
Museu Etnográfico e Etnológico Dr. Joaquim Manso . . . . . Das 10:00 às 19:00 horas Das 10:00 às 18:00 horas Segunda -feira.
Mosteiro de Santa Clara -a -Velha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Das 10:00 às 19:00 horas Das 10:00 às 18:00 horas Segunda -feira.

 208703648 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DA SOLIDARIEDADE, 
EMPREGO E SEGURANÇA SOCIAL

Gabinetes do Ministro da Solidariedade, Emprego 
e Segurança Social, da Secretária de Estado dos 
Assuntos Parlamentares e da Igualdade e do Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Regional.

Despacho n.º 6470/2015
A Comissão para a Cidadania e a Igualdade de Género (CIG) foi de-

signada, ao abrigo do artigo 36.º do Decreto -Lei n.º 137/2014, de 12 de 
setembro, como organismo intermédio para o exercício de competências 
de gestão no âmbito dos fundos europeus estruturais e de investimento 
do Portugal 2020, o que fará nos termos dos contratos de delegação de 
competências a celebrar com as autoridades de gestão dos Programas 
Operacionais Inclusão Social e Emprego, Regional de Lisboa e Regional 
do Algarve. Para apoiar a CIG no exercício das competências de gestão 
que assumirá no quadro do modelo de governação do Portugal 2020, foi 
criada, pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 25/2015, publicada 
a 27 de abril, a Estrutura de Missão para a Igualdade de Género.

No âmbito do anterior Quadro de Referência Estratégica Nacional 
(QREN), a CIG era já organismo intermédio para o exercício das mes-
mas competências de gestão, dispondo, para o efeito, do apoio de um 
secretariado técnico — o Secretariado Técnico para a Igualdade —, 
criado pelo Despacho n.º 17133/2008, publicado no Diário da República, 
2.ª série, de 25 de junho de 2008.

O Secretariado Técnico para a Igualdade extinguir -se -á a 30 de ju-
nho de 2015, data em que termina a delegação de competências à CIG 
feita no âmbito do QREN. Assim sendo, a Estrutura de Missão para a 
Igualdade de Género sucederá ao Secretariado Técnico para a Igualdade 
com o mesmo objetivo de apoiar a CIG no exercício de competências 
de gestão, desta feita no quadro do Portugal 2020.

Por seu turno, o Decreto -Lei n.º 137/2014, de 12 de setembro, prevê, 
no n.º 11 do artigo 83.º, que os/as trabalhadores/as em relação aos/às 
quais se verifique a existência de relação contratual no âmbito das es-
truturas de gestão, acompanhamento e apoio técnico dos PO do QREN, 
podem transitar para qualquer dos órgãos de governação do Portugal 
2020.

Assim:
Ao abrigo do n.º 11 do artigo 83.º do Decreto -Lei n.º 137/2014, de 

12 de setembro, e dos n.os 2 e 4, 2.ª parte, da Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 25/2015, publicada a 27 de abril, determina -se o seguinte:

1 — A trabalhadora que integra o Secretariado Técnico para a Igual-
dade com contrato de trabalho a termo resolutivo constante do Anexo I 
ao presente despacho, e que dele faz parte integrante, transita para o 
Programa Operacional Inclusão Social e Emprego.

2 — A trabalhadora que integra o Secretariado Técnico para a Igual-
dade com contrato de trabalho a termo resolutivo constante do Anexo II 
ao presente despacho, e que dele faz parte integrante, transita para o 
Programa Operacional Regional do Algarve.

3 — As trabalhadoras que integram o Secretariado Técnico para a 
Igualdade com contrato de trabalho a termo resolutivo constantes do 
Anexo III ao presente despacho, e que dele faz parte integrante, transitam 
para a Estrutura de Missão para a Igualdade de Género.

4 — As relações contratuais a termo resolutivo referidas no n.º 3 têm 
a duração do período previsto, no n.º 10 da Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 25/2015, de 27 de abril, para a duração da Estrutura de 
Missão para a Igualdade de Género.

5 — A direção da Comissão para a Cidadania e a Igualdade de Gé-
nero terá em conta, nos procedimentos inerentes às transições a que se 
refere o n.º 3, uma estratégia de redução proporcional e progressiva dos 
recursos afetos ao QREN, de modo que sejam asseguradas as atividades 
relacionadas com o processo de encerramento de contas relativo ao con-
trato de delegação de competências do Programa Operacional Potencial 
Humano (POPH) na CIG.

6 — O presente despacho produz efeitos a partir de 18 de maio de 
2015 quanto à transição a que se refere o n.º 2, a partir de 1 de junho 
de 2015 quanto à transição a que se refere o n.º 1, produzindo efeitos, 
quanto aos demais números, no dia seguinte ao da sua publicação.

4 de junho de 2015. — O Ministro da Solidariedade, Emprego e 
Segurança Social, Luís Pedro Russo da Mota Soares. — A Secretária de 
Estado dos Assuntos Parlamentares e da Igualdade, Teresa Morais. — O 
Secretário de Estado do Desenvolvimento Regional, Manuel Castro 
Almeida.

ANEXO I

Trabalhadoras com contrato de trabalho a termo resolutivo 
que transitam para o PO Inclusão Social e Emprego 

Nome da trabalhadora Categoria 

Cristiana Maria Araújo da Silva   . . . . . . . . . . . Técnica Superior 

 ANEXO II

Trabalhadoras com contrato de trabalho a termo resolutivo 
que transitam para o PO Regional do Algarve 

Nome da trabalhadora Categoria 

Nathalie Christine Damião Santos   . . . . . . . . . . . Técnica Superior 
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 ANEXO III

Trabalhadoras com contrato de trabalho a termo resolutivo
que transitam para a Estrutura

de Missão para a Igualdade de Género 

Nome da trabalhadora Categoria 

Elisabete Adriana Rodrigues Magalhães dos Santos Técnica Superior 
Elsa Maria Gonçalves Rodrigues   . . . . . . . . . . . . Técnica Superior 
Isabel Maria Alves Neves . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica Superior 
Marta Filipa Rodrigues Tiago . . . . . . . . . . . . . . . Técnica Superior 
Inês Leitão Fernandes Duarte . . . . . . . . . . . . . . . Assistente Técnica 
Luísa Maria Ferreira Calado . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente Técnica 

 208709123 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete da Secretária de Estado do Tesouro

Despacho n.º 6471/2015
Considerando que o Instituto da Habitação e da Reabilitação 

Urbana, I. P. (IHRU) tem como missão assegurar a concretização da 
política definida pelo Governo para as áreas da habitação e da reabi-
litação urbana, de forma articulada com a política de cidades e com 
outras políticas sociais;

Considerando que o Banco de Desenvolvimento do Conselho da 
Europa (CEB) se propõe conceder ao IHRU, um empréstimo no mon-
tante de EUR 15 milhões, com a garantia pessoal do Estado, destinado 
exclusivamente ao financiamento parcial do projeto de reabilitação 
integral de edifícios degradados, promovidos por entidades públicas e 
privadas (individuais ou coletivas), que se destinem maioritariamente a 
arrendamento habitacional em regime de renda condicionada;

Considerando que o referido projeto de investimento se reveste de 
grande interesse para a economia nacional enquadrado na política de 
habitação e reabilitação urbana, com os consequentes benefícios de 
carácter económico e social;

Considerando o parecer do Ministro do Ambiente, Ordenamento do 
Território e Energia, responsável pelo sector de atividade da empresa, 
emitido em 13 de abril de 2015, nos termos do n.º 1 do artigo 14.º da 
Lei n.º 112/97, de 16 de setembro;

Considerando que foi ouvida a Agência de Gestão da Tesouraria e 
da Dívida Pública — IGCP, E. P. E., em cumprimento do disposto na 
alínea t) do n.º 1 do artigo 7.º dos respetivos Estatutos;

Instruído o processo pela Direção-Geral do Tesouro e Finanças, ao 
abrigo do disposto no artigo 15.º da Lei n.º 112/97, de 16 de setembro, bem 
como do n.º 1 do artigo 127.º da Lei n.º 82-B/2014, de 31 de dezembro;

Autorizo, ao abrigo da delegação de competências proferida nos 
termos da alínea e) do ponto n.º 3 do Despacho da Ministra de Estado 
e das Finanças n.º 11841/2013, de 6 de setembro, publicado na 2.ª série 
do Diário da República n.º 176, de 12 de setembro de 2013, alterado 
pelo Despacho n.º 10606/2014, de 11 de agosto, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 157, de 18 de agosto:

1 — A concessão da garantia pessoal do Estado às obrigações contraí-
das pelo Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana, I. P. (IHRU), 
junto do Banco de Desenvolvimento do Conselho da Europa (CEB), no 
montante de EUR 15.000.000, para financiamento parcial do programa 
de reabilitação urbana, cujas condições financeiras constam da ficha 
técnica anexa ao presente despacho;

2 — A fixação da taxa de garantia em 0,2 % ao ano.
26 de maio de 2015. — A Secretária de Estado do Tesouro, Maria 

Isabel Cabral de Abreu Castelo Branco.

Ficha técnica
Mutuário: Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana, I. P. (IHRU)
Mutuante: Banco de Desenvolvimento do Conselho da Europa (CEB)
Finalidade: Financiamento parcial (até 30 %) do projeto de reabilita-

ção integral de edifícios degradados, promovidos por entidades públicas 
e privadas (individuais ou coletivas), que se destinem maioritariamente 
a arrendamento habitacional em regime de renda condicionada.

Montante: € 15.000.000,00
Prazo: 20 anos
Utilização: A ocorrer entre 2015 e 2019, após assinatura do contrato e 

da garantia do Estado. O 1.º desembolso deverá ser solicitado no prazo 

máximo de um ano, e os subsequentes deverão ocorrer com um hiato 
temporal máximo de 18 meses, sendo condicionados à prévia execução 
integral das tranches anteriores.

Carência de capital: Até um máximo de 5 anos.
Amortização: A definir em cada desembolso, respeitando o prazo 

máximo definido para a operação (20 anos).
Taxa de Juro: Em aberto, assumindo um dos regimes praticáveis 

pelo CEB:
Regime de taxa fixa
Regime de taxa variável
Pagamento de Juros: Em aberto, de acordo com a opção do IHRU em 

cada desembolso de entre as opções: trimestral, semestral ou anual.
Fiador: República Portuguesa, por um período máximo de 20 anos

208687035 

 Secretaria-Geral

Despacho n.º 6472/2015

Assunto: Novo Código do Procedimento Administrativo
Responsável pela Direção do Procedimento — Garantias

de Imparcialidade — Código dos Contratos Públicos
A entrada em vigor no passado dia 8 de abril do novo Código do 

Procedimento Administrativo (CPA), aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 4/2015, de 7 de janeiro, pela sua dimensão inovadora visível na 
extensão e profundidade de algumas das soluções consagradas, impõe 
que a Secretaria -Geral do Ministério das Finanças ajuste alguns dos 
seus procedimentos internos.

Na verdade e tal como é referido no n.º 5 do seu artigo 2.º, as dis-
posições do CPA, designadamente as garantias nele reconhecidas aos 
particulares, aplicam -se subsidiariamente aos procedimentos administra-
tivos especiais e, desde logo, aos procedimentos regulados no âmbito do 
Código dos Contratos Públicos. Não que o CPA possa ser considerado 
como instituidor de um procedimento -regra definidor de uma tramitação 
comum à qual se oporiam regimes procedimentais especiais. Em boa 
verdade, o que o CPA consagra são regras e princípios a que devem obe-
decer os trâmites, formalidades e atos de qualquer procedimento sempre 
que este não contenha sobre uma determinada matéria e de forma mais 
ou menos minuciosa uma tramitação específica para a prática de uma 
certa categoria de atos, regulamentos ou contratos administrativos.

É o que sucede, nomeadamente, com o responsável pela direção do pro-
cedimento em sede do regime comum do procedimento administrativo.

A figura do responsável pela direção do procedimento surge aqui na 
posição central de garante da imparcialidade. A ela se refere o artigo 55.º 
do CPA. Contrariamente ao que sucedia no artigo 86.º do anterior CPA 
alcança -se a configuração da nova figura no contexto do artigo 55.º Na 
verdade, num propósito de desconcentração, a relação jurídica concretiza-
-se, ao longo do procedimento, entre os interessados e o responsável no 
qual tenha sido delegada a direção do procedimento, que assume o papel 
de ponto de referência, cuja identidade é notificada aos participantes e 
comunicada a quaisquer pessoas que, demonstrando interesse legítimo, 
requeiram essa informação (cf. o n.º 5 do artigo 55.º, n.º 2 do artigo 61.º 
e o n.º 3 do artigo 110.º), até culminar no responsável pela tomada de 
decisão final. Como alguns vêm já sustentando, pretendeu -se uma pro-
cessualização do procedimento com a qual se visa distinguir entre as 
fases da instrução e da decisão, pautada por uma maior amplitude das 
competências do responsável pela direção do procedimento em com-
paração com a anterior figura do órgão da instrução.

Em obediência a este desiderato, a delegação de poderes, por natureza 
e definição uma faculdade do órgão competente para a decisão final, 
condicionada a norma de habilitação prévia, surge no n.º 2 do artigo 55.º 
convertida num poder -dever, aparentemente indiferente à relação intuitu 
personae. Com as exceções legalmente previstas, obriga -se o órgão 
decisor a delegar, obriga -se a que a delegação seja concretizada num 
inferior hierárquico ou em membro de órgão colegial dele dependente 
e, sobretudo, obriga -se a que sejam delegados os poderes que a lei faz 
corresponder à figura do responsável pelo procedimento. Numa palavra, 
os poderes a delegar pelo órgão competente para a decisão final são os 
que a lei faz corresponder à figura do responsável pelo procedimento, 
não abrangendo outras competências que não estas. Deste modo, pese 
embora a amplitude da delegação determinada pelo n.º 2 do artigo 55.º 
do CPA ser definida por referência a uma figura — a do responsável pela 
direção do procedimento — e à função que a lei lhe atribui, excluindo a 
necessidade de especificação dos poderes delegados ou dos atos que está 
habilitado a praticar, vedando a possibilidade de seleção dos poderes a 
exercer e, em bom rigor, dispensando a publicação do ato, ainda assim, 
dada a novidade do regime, julga -se conveniente a publicação no Diário 
da República do presente despacho, também justificável para efeitos do 
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reforço das garantias de imparcialidade reguladas no seu artigo 69.º, 
anteriormente objeto de tratamento mais mitigado no artigo 44.º

Para além de uma alteração na redação do n.º 2, são aditados ao ar-
tigo 69.º três novos números através dos quais, numa intenção de reforço 
das garantias de imparcialidade, se pretende garantir que não haja lugar, 
no âmbito do procedimento administrativo, a prestação de serviços de 
consultoria, ou outros, a favor de responsável pela respetiva direção ou de 
quaisquer sujeitos públicos da relação jurídica procedimental, por parte 
de entidades relativamente às quais se verifique qualquer das situações 
previstas no seu n.º 1, ou que hajam prestado serviços, há menos de três 
anos, a qualquer dos sujeitos privados participantes na relação jurídica 
procedimental. O sentido do n.º 3 do citado artigo, se bem se alcança, 
melhor se extrai da leitura da segunda parte no n.º 1 do artigo 76.º, que 
estatui a anulabilidade, nos termos gerais, dos atos ou contratos em 
que tenham intervindo titulares de órgãos ou agentes impedidos (nas 
situações reguladas no n.º 1 do artigo 69.º) ou em cuja preparação tenha 
ocorrido prestação de serviços à Administração Pública em violação do 
disposto nos n.os 3 a 5 do artigo 69.º Na primeira situação, a omissão do 
dever de comunicação a que alude o n.º 1 do artigo 70.º constitui falta 
grave para efeitos disciplinares (n.º 2 do artigo 76.º), o que já sucedia no 
artigo 51.º do anterior CPA. Já a prestação de serviços em violação do 
disposto nos n.os 3 a 5 do artigo 69.º, constitui o prestador no dever de 
indemnizar a Administração Pública e terceiros de boa -fé pelos danos 
resultantes da anulação do ato ou contrato.

Assim, determino o seguinte:
1 — No âmbito dos procedimentos administrativos iniciados pela 

Secretaria -Geral do Ministério das Finanças, devem os dirigentes das 
unidades orgânicas diretamente responsáveis pelo seu início propor-
-me, para cada procedimento e para efeitos do n.º 2 do artigo 55.º do 
Código do Procedimento Administrativo, a designação do responsável 
pela direção do procedimento, cuja identidade é notificada aos partici-
pantes nos termos legais e comunicada a quaisquer outras pessoas que, 
demonstrando interesse legítimo, requeiram essa informação.

2 — Sempre que no processo de preparação ou formação de ato ou 
contrato se imponha a necessidade de realizar prestação de serviços à 
Administração Pública, deve a respetiva entidade prestadora juntar a 
declaração anexa ao presente despacho de que se não encontra abran-
gida pela previsão do n.º 3 do artigo 69.º do Código do Procedimento 
Administrativo.

8 de maio de 2015. — O Secretário -Geral, Rogério Peixoto.

Declaração

Declaração a que se refere o n.º 4 do artigo 69.º do Código
do Procedimento Administrativo aprovado pelo em anexo

ao Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro
1 — Para efeitos do disposto no artigo 69.º do Código do Proce-

dimento Administrativo (CPA) ... [nome, número de documento de 
identificação e morada], na qualidade de representante legal de (1) ... 
[firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento 
concorrente, firmas, números de identificação fiscal e sedes], prestadora 
de serviços no âmbito do procedimento ... [designação ou referência ao 
procedimento em causa], declara, sob compromisso de honra, que a sua 
representada (2) não se encontra abrangida pela previsão constante do 
n.º 3 do artigo 69.º

2 — O declarante tem pleno conhecimento que a violação do dis-
posto nos n.os 3 a 5 do artigo 69.º do citado diploma legal implica, a 
anulação dos atos ou contratos em que tenham intervindo titulares de 
órgãos ou agentes impedidos, sem prejuízo do dever de indemnização 
da Administração Pública e terceiros de boa-fé pelos danos resultantes 
da anulação do ato ou contrato.

... [local], ... [data], ... [assinatura].

(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas.
(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a 

expressão «a sua representada».
208697622 

 Autoridade Tributária e Aduaneira

Aviso (extrato) n.º 6440/2015
Por despacho da Senhora Diretora Geral da Autoridade Tributária e 

Aduaneira, de 23.04.2015, proferido nos termos do artigo 12.º, artigo 13.º 
e do n.º 4, do artigo 24.º do Decreto -Lei n.º 557/99, de 17 de dezembro, 
foram nomeados, em regime de substituição, no cargo de adjuntos de 
chefe de finanças, Luís Filipe Pais Cruz, no S.F. Seixal 1, por impedi-
mento do titular do cargo, com efeitos a 01.01.2015 e por vacatura do 
lugar, com efeitos a 09.03.2015, Maria Sacramento Pedrosa Miranda 

Matos, no S.F. Barcelos, por vacatura de lugar, com efeitos a 01.01.2015 
e Mónica Raquel Bastos Santos, no S. F. Lisboa 7, por impedimento da 
titular do cargo, com efeitos a 01.02.2015.

18 de maio de 2015. — O Chefe de Divisão, Manuel Pinheiro.
208702027 

 Aviso (extrato) n.º 6441/2015
Por despacho da Senhora Diretora Geral da Autoridade Tributária e 

Aduaneira, de 23.04.2015, proferido nos termos do artigo 12.º, artigo 13.º 
e alínea a) do n.º 1 do artigo 24.º do Decreto -Lei n.º 557/99, de 17 de 
dezembro, foi nomeado, em regime de substituição, no cargo de chefe 
de finanças, Norberto Augusto Nunes Conde, no S.F. de Mação, por 
vacatura do lugar, com efeitos a 01.01.2015.

18 de maio de 2015. — O Chefe de Divisão, Manuel Pinheiro.
208702043 

 Aviso n.º 6442/2015
Em cumprimento da Sentença de 27/02/2014 proferida pelo Tribunal 

Administrativo e Fiscal de Leiria no Processo de Ação Administra-
tiva Especial n.º 462/07.5BELRA -A, foi autorizada, por despacho de 
29/05/2015 do Subdiretor -Geral para a área dos recursos humanos e 
formação, proferido no uso de competências delegadas pela Diretora-
-Geral da Autoridade Tributária e Aduaneira, ao abrigo do n.º 5 do 
artigo 46.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada 
pela Lei n.º 35/2014, de 20/06, conjugado com os artigos 29.º e 31.º do 
Decreto -Lei n.º 557/99, de 17/12, a alteração do contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado na categoria de técnico 
de administração tributária adjunto, grau 2, nível 1, com efeitos repor-
tados a 29 de março de 2010, da trabalhadora Graça Maria Silva Sousa, 
posicionada no escalão 1/índice 326 da tabela remuneratória constante 
do anexo V ao Decreto -Lei n.º 557/99, de 17/12 e colocada no Serviço 
de Finanças da Marinha Grande.

1 de junho de 2015. — O Chefe de Divisão, Manuel Pinheiro.
208697477 

 Aviso n.º 6443/2015
Por despacho de 11 de maio de 2015 do Senhor Subdiretor -Geral da 

Autoridade Tributária e Aduaneira, por delegação de competências da 
Senhora Diretora -Geral e após anuência do Senhor Vice -Presidente da 
Fundação para a Ciência e a Tecnologia, foi autorizada a mobilidade 
interna na categoria de Técnico Superior, de Carlos Fernando Miranda 
Martins, no mapa de pessoal da Autoridade Tributária e Aduaneira, 
para exercer funções nos Serviços Centrais, nos termos do disposto do 
n.º 2 do artigo 93.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, com efeitos a 
1 setembro de 2015, pelo período de sete meses.

2 de junho de 2015. — O Chefe de Divisão, Manuel Pinheiro.
208698562 

 Aviso n.º 6444/2015
Por despacho de 13 de abril de 2015, do Subdiretor -Geral, Damasceno 

Dias, por delegação de competências da Diretora -Geral da Autoridade 
Tributária e Aduaneira, e após anuência do Reitor da Universidade do 
Algarve, foi autorizada a mobilidade interna na categoria de assistente 
técnica, de Maria José Pinto Salgueiro de Moura, no mapa de pessoal da 
Autoridade Tributária e Aduaneira, para exercer funções na Direção de 
Finanças de Faro, nos termos do disposto do artigo 92.º e seguintes da 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, com efeitos a 1 de julho de 2015.

3 de junho de 2015. — O Chefe de Divisão, Manuel Pinheiro.
208702602 

 Despacho n.º 6473/2015

Delegação de competências

Nos termos e para efeitos do disposto no artigo 62.º, n.º 1 da lei geral 
tributária (LGT), artigo 35.º do Código do Procedimento Administrativo 
(CPA) e artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 135/99, de 22 de abril, o chefe do 
serviço de finanças do Porto 5, Miguel Domingos da Silva Tavares em 
regime de substituição, delega e subdelega a competência para prática 
de atos próprios da chefia que exerce nos chefes de finanças adjuntos 
abaixo identificados:

1 — Chefia das Secções

1.ª Secção — Tributação do Património — chefe de finanças adjunta 
N1, Maria Cândida Sousa Nércio, técnica de administração tributária 
nível 2;
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2.ª Secção — Imposto Sobre o Rendimento e Despesa — chefe de 
finanças adjunta N1, em regime de substituição, Isabel Efigénia Lopes, 
técnica de administração tributária nível 2;

3.ª Secção — Justiça Tributária — chefe de finanças adjunta N1, 
Maria Elisa Silva Oliveira Ramos, técnica de administração tributária 
nível 2;

4.ª Secção — Cobrança — chefe de finanças adjunta N1, em regime 
de substituição Marília Fernanda Cordeiro Trigo, técnica de adminis-
tração tributária nível 2.

2 — Competências de caráter geral
Aos chefes das secções, sem prejuízo das funções que pontualmente 

lhe venham a ser atribuídas pelo chefe do serviço ou seus superiores 
hierárquicos, bem como da competência que lhe atribui o artigo 93.º 
do Decreto Regulamentar n.º 42/83, de 20 de maio, e que é assegurar, 
sob a minha orientação e supervisão, o funcionamento das secções e 
exercer a adequada ação formativa e disciplinar relativa aos trabalha-
dores, compete:

a) Assinar e distribuir documentos que tenham a natureza de expe-
diente diário;

b) Verificar e controlar os serviços de forma que sejam respeitados os 
prazos fixados quer legalmente quer pelas instâncias superiores;

c) Providenciar para que sejam prestadas com rapidez todas as res-
postas e informações pedidas pelas diversas entidades;

d) Tomar as providências necessárias para que os utentes sejam aten-
didos com prontidão e com qualidade;

e) Proferir despachos de mero expediente, incluindo os de distribuição 
de certidões e de cadernetas prediais, controlando também a respetiva 
cobrança de emolumentos e a remessa atempada das certidões requeridas 
pelos Tribunais;

f) Assinar toda a correspondência expedida pela secção, com exceção 
da dirigida a entidades hierarquicamente superiores e dos ofícios/respos-
tas aos Tribunais que envolvam matéria reservada e ou confidencial;

g) Assinar os mandados de notificação e as notificações a efetuar 
por via postal;

h) Verificar o andamento e controlo de todos os serviços a cargo 
da secção, incluindo os não delegados, tendo em vista a sua perfeita a 
atempada execução;

i) A instrução e informação de quaisquer petições, exposições e re-
cursos hierárquicos;

j) A responsabilização pela organização e conservação do arquivo dos 
documentos respeitantes aos serviços adstritos à secção;

k) Coordenar e controlar a execução do serviço mensal, bem como a 
elaboração de relações, tabelas, mapas contabilísticos e outros, respei-
tantes ou relacionados com os serviços respetivos, de modo a assegurar 
a sua remessa atempada às entidades destinatárias;

l) Gerir e disciplinar o atendimento pronto e responsável do público 
no que respeita à secção;

m) Exercer a ação formativa aos respetivos trabalhadores, mantendo 
a ordem e a disciplina na secção a seu cargo, controlando a assiduidade, 
as faltas e as licenças dos trabalhadores das mesmas.

n) Controlar a execução e produção da sua Secção, para que sejam 
alcançados os objetivos previstos no plano de atividades e outras de-
terminações superiores;

o) Tomar as providências adequadas à substituição de trabalhadores 
nos seus impedimentos e, bem assim, os reforços que se mostrarem 
necessários por aumentos anormais de serviço e ou campanhas;

p) Propor ao chefe do serviço, sempre que se mostre necessário e ou 
conveniente, as rotações de serviço dos respetivos trabalhadores.

3 — Competências de caráter específico
1.ª Secção — Na chefe de finanças adjunta N1, Maria Cândida Sousa 

Nércio, compete:
a) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao imposto mu-

nicipal sobre transmissões onerosas de imóveis (IMT) e praticar todos 
os atos a ele relacionados;

b) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao imposto muni-
cipal sobre imóveis (IMI) e praticar todos os atos a ele relacionados;

c) Praticar todos os atos respeitantes aos pedidos de Isenção de IMI;
d) Praticar todos os atos respeitantes aos pedidos de não sujeição 

de IMI;
e) Praticar todos os atos respeitantes às reclamações das matrizes 

apresentadas nos termos do artigo 130.º do Código do Imposto Municipal 
sobre Imóveis (CIMI);

f) Orientar e fiscalizar o serviço a cargo dos peritos, de conformidade 
com o disposto no artigo 67.º do CIMI;

g) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao imposto do 
selo relacionado com as transmissões gratuitas de bens.

h) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante aos impostos 
revogados pelo Decreto -Lei n.º 287/2003, de 12 de novembro, e praticar 
os atos a eles relacionados;

i) Praticar todos os atos respeitantes aos processos de avaliação ins-
taurados nos termos do Regime do Arrendamento Urbano (RAU);

j) Praticar todos os atos respeitantes aos processos administrativos de 
liquidação de IMT e IS, quando a competência pertença a este Serviço 
de Finanças;

k) Coordenar e controlar todos os atos necessários à execução dos 
serviços não tributários, nomeadamente o serviço relacionado com gestão 
de impressos e cadastro dos bens do Estado;

l) Coordenar e controlar o regime de faltas e licenças dos trabalhadores 
do serviço e promover a respetiva recolha mensal.

2.ª Secção — chefe de finanças adjunta N1, em regime de substituição, 
Isabel Efigénia Lopes, compete:

a) Orientar, controlar e fiscalizar todos os atos necessários à execu-
ção do serviço relacionado com o imposto sobre o valor acrescentado 
(IVA);

b) Orientar, controlar e fiscalizar todos os atos necessários à execução 
do serviço relacionado com o imposto sobre o rendimento das pessoas sin-
gulares (IRS) e imposto sobre o rendimento das pessoas coletivas (IRC);

c) Assinar despachos de registo e autuação de processos de reclamação 
graciosa e promover a instrução dos mesmos, praticando todos os atos 
a eles respeitantes, incluindo a elaboração de proposta de decisão com 
vista à sua apreciação para decisão;

d) Assinar despachos de registo e autuação de processos de contraor-
denação fiscal e praticar todos os atos a eles respeitantes, com exceção 
da direção da instrução e investigação, aplicação de coimas e inquirição 
de testemunhas em audiência contraditória; e) Coordenar e controlar o 
cadastro das pessoas singulares e coletivas;

f) Assinar despachos de registo e autuação dos processos de reclama-
ção graciosa e promover a instrução dos mesmos.

g) Assinar despachos de registo e autuação dos processos de impug-
nação judicial e promover a instrução dos mesmos.

h) Assinar despachos de registo e autuação dos recursos hierárquicos 
e promover a instrução dos mesmos.

i) Coordenar e controlar o registo de toda a correspondência entrada 
e saída;

3.ª Secção — chefe de finanças adjunta N1, Maria Elisa Silva Oliveira 
Ramos, compete:

a) Praticar todos os atos relacionados com os processos de execução 
fiscal, incluindo a coordenação e controlo dos mesmos;

b) Assinar mandados de citação e penhora, emitidos em meu nome, 
bem como as citações a efetuar via postal;

c) Praticar todos os atos relacionados com os processos de oposição à 
execução fiscal, embargo de terceiros, graduação de créditos, reclamação 
de créditos, recursos contenciosos, incluindo o seu envio ao Tribunal 
Administrativo e Fiscal competente;

d) Coordenar e controlar todo o serviço externo, a realizar pelos 
trabalhadores na área da execução fiscal.

4.ª Secção — chefe de finanças adjunta N1, em regime de substituição 
Marília Fernanda Cordeiro Trigo, compete:

a) Autorizar o funcionamento das caixas de SLC;
b) Efetuar o encerramento informático da Tesouraria;
c) Assegurar o depósito diário das receitas cobradas na conta bancária 

expressamente indicada pelo IGCP;
d) Efetuar requisições de valores selados e Impressos à INCM;
e) Conferência e assinatura do serviço de contabilidade;
f) Conferência dos valores entrados e saídos da Secção de Cobrança;
g) Realização de balanços previstos na Lei;
h) Notificação de autores materiais de alcance;
i) Elaboração do auto de ocorrências no caso de alcance não satisfeito 

pelo autor;
j) Proceder à anulação de pagamentos motivados por má cobrança, 

bem como a remessa de suportes de informação aos serviços que admi-
nistram ou liquidam as receitas;

k) Proceder ao estorno de receitas motivadas por erros de classificação, 
elaborar os respetivos mapas de movimento escriturais CT2 e de conci-
liação e comunicar à Direção de Finanças e ao IGCP, respetivamente, 
sendo caso disso;

l) Registar entradas e saídas de valores selados e impressos no SLC;
m) Analisar e autorizar a eliminação do registo de pagamento de 

documentos no SLC motivado por erros detetados no respetivo ato, sob 
proposta escrita do trabalhador responsável;

n) Manter os diversos elementos de escrituração a que se refere o 
Regulamento de Entradas e Saídas de Fundos, Contabilização e Con-
trolo das Operações de Tesouraria e Funcionamento das Caixas devi-
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damente escriturado, salvo aqueles que são automaticamente gerados 
pelo SLC;

o) Promover a organização, conservação e arquivo em boa ordem dos 
documentos e ficheiros respeitantes ao serviço adstrito à Secção;

p) Organizar a conta gerência nos termos das instruções em vigor;
q) Coordenar e controlar todos os atos necessários à execução do 

serviço relacionado com o imposto único de circulação (IUC);
r) Imposto de Selo (IS) incidente sobre todos os atos, contratos, 

documentos, títulos, livros, papeis e outros factos previstos na Tabela 
Geral, excluindo o relativo às transmissões gratuitas de bens;

s) Registar no SCO e tramitar os pedidos de redução de coimas (PRC) 
por infração ao Código do Imposto Único de Circulação (IUC), ao 
Código do Imposto do Selo (IS), exceto quanto ao imposto relativo a 
transmissões gratuitas de bens e ao Código do Imposto Sobre o Valor 
Acrescentado (IVA), quanto aos pequenos retalhistas e ao imposto a 
entregar nos termos do n.º 2 do artigo 26.º deste código.

4 — Subdelegação de competências
Subdelego ainda na chefe de finanças adjunta N1, em regime de 

substituição Marília Fernanda Cordeiro Trigo, da secção de cobrança 
e pela mesma ordem as competências que me foram delegadas pelo 
Diretor de Finanças do Porto, conforme o disposto nas alíneas N) n.º 1 
da parte I do despacho de 30 de setembro de 2010, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 214, de 4 de novembro de 2010, e que são 
os seguintes: «apresentar ou propor a desistência de queixa, junto do 
Ministério Público, pela prática de crimes de emissão de cheques sem 
provisão emitidos a favor da Fazenda Pública, nos termos do artigo 10.º 
do Decreto -Lei n.º 492/88, de 30 de dezembro, e do parecer n.º 132/2001, 
do Procurador -Geral da República, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 57, de 8 de março de 2003.

5 — Observações
Considerando o conteúdo doutrinal do conceito de delegação de 

competências, designadamente o disposto no artigo 39.º do CPA, o 
delegante conserva, entre outros, os seguintes poderes:

a) Chamamento a si, a todo o momento e sem quaisquer formalidades, 
de tarefa ou resolução de assunto que entender conveniente, sem que isso 
implique a derrogação, ainda que parcial, do presente despacho;

b) Modificação ou derrogação dos atos praticados pelo delegado;
c) Em todos os atos praticados no exercício da presente delegação 

de competências, o delegado fará menção expressa da competência 
delegada, usando a expressão «Por delegação do Chefe de Finanças, 
o Adjunto» indicando ainda a data, o número e a série do Diário da 
República em que for publicado o presente despacho;

d) Nas minhas ausências e ou impedimentos serão meus substitutos 
legais, sucessivamente e pela ordem indicada, os adjuntos Maria Elisa 
Silva Oliveira Ramos, Maria Cândida Sousa Nércio, Isabel Efigénia 
Lopes e Marília Fernanda Cordeiro Trigo;

6 — Produção de efeitos
Este despacho produz efeitos desde 1 de janeiro de 2015, ficando 

ratificados, por este meio, todos os atos, entretanto praticados nos termos 
desta delegação de competências.

2 de abril de 2015. — O Chefe de Finanças do Porto 5, em regime 
de substituição, Miguel Domingos Silva Tavares.

208701825 

 Despacho n.º 6474/2015

Delegação de competências
Ao abrigo das seguintes normas legais:
Artigo 62 da lei geral tributária (LGT);
Artigo 92 e 93 do Decreto Regulamentar n.º 42/83, de 20/05;
Artigo 27 do Decreto -Lei n.º 135/99, de 22/4;
Artigos 44.º a 50.º do Código do Procedimento Administrativo, apro-

vado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro;

Delego relativamente aos serviços e áreas a seguir indicadas, a com-
petência para a prática dos seguintes atos:

I — Chefia das Secções:
Secção de Cobrança — Chefe de Finanças Adjunta, em regime de 

substituição, TAT, nível 2, Armanda da Conceição Martins Viegas Reis 
Silva.

II — Das competências:
Sem prejuízo das funções que pontualmente lhe venham a ser atribuí-

das pela chefe de serviço de finanças ou seus superiores hierárquicos, 

bem como da competência que lhe atribui o artigo 93.º do Decreto 
Regulamentar n.º 42/83 de 20 de maio, e que é assegurar, sob minha 
orientação e supervisão, o funcionamento das secções e exercer a ade-
quada ação formativa e disciplinar relativa aos trabalhadores, delego na 
chefe da secção antes referida, as seguintes competências:

III — De caráter geral:
1 — Proferir despachos de mero expediente, incluindo os de pedido 

de certidão a emitir pelos trabalhadores de qualquer secção, controlando 
a correção das contas de emolumentos, quando devidos, e fiscalizando 
as isenções dos mesmos, quando mencionados, bem como verificar a 
legitimidade dos requerentes quanto aos pedidos efetuados, atendendo 
ao princípio da confidencialidade dos dados (artigo 64.º da LGT);

2 — Verificar e controlar a execução dos serviços de forma que sejam 
respeitados os prazos, quer legalmente, quer pelas instâncias superiores, 
bem como os objetivos fixados, a fim de serem alcançadas as metas 
previstas nos planos de atividade;

3 — Assinar a correspondência expedida, com exceção da dirigida a 
instâncias hierarquicamente superiores, bem como a outras entidades 
estranhas à AT, de nível institucional relevante, se não se reportar ao 
envio de declarações ou documentos oficiais e decisões ou informações 
por mim assinadas;

4 — Assinar os mandados de notificação passados em meu nome 
incluindo os emitidos em cumprimento de despacho anterior e as noti-
ficações a efetuar por via postal;

5 — Assinar e distribuir documentos que tenham a natureza de ex-
pediente necessário;

6 — Instruir, informar e dar parecer sobre quaisquer petições e ex-
posições para apreciação e decisão superior;

7 — Instruir e informar os recursos hierárquicos;
8 — A competência a que se refere o artigo 5.º do Decreto -Lei 

n.º 500/79, de 22 de dezembro, e a alínea l) do artigo 59.º do Regime 
Geral das Infrações Tributárias, para levantar autos de notícia;

9 — Assinar os documentos de cobrança e de operações específicas do 
Tesouro (OET) a emitir pelos Serviços de Finanças, bem como promover 
o correspondente controlo e organização;

10 — A responsabilização pela organização e pela conservação do 
arquivo dos documentos, processos e demais assuntos respeitantes aos 
serviços adstritos à respetiva secção;

11 — Coordenar e controlar a execução do serviço mensal, bem como 
a elaboração de relações, mapas contabilísticos e outros respeitantes ou 
relacionados com os serviços respetivos, de modo a que seja assegurada 
a sua remessa atempada às entidades destinatárias;

12 — Providenciar para que sejam prestadas com prontidão todas as 
respostas e informações pedidas pelas diversas entidades;

13 — Tomar as providências necessárias para que os utentes sejam 
atendidos com prontidão e qualidade, bem como a resposta atempada 
às informações solicitadas;

14 — Controlo de assiduidade, pontualidade, faltas e licenças dos 
trabalhadores em serviço na respetiva secção;

15 — Verificar e controlar os procedimentos de liquidação das coimas 
e o direito à redução nos termos do artigo 29.º do RGIT, tendo presente 
o preceituado nos artigos 30.º e 31.º do mesmo diploma legal;

16 — Coordenar e controlar a correspondência distribuída à secção;
17 — Controlar o livro a que se refere a Resolução do Conselho de 

Ministros n.º 189/96, de 31 de outubro, e informar as reclamações;
18 — Controlar o desempenho das diversas aplicações informáticas 

em exploração na secção, desencadear as ações necessárias ao seu bom 
funcionamento, bem como ao desempenho do equipamento informático, 
e promover o adequado fornecimento de consumíveis.

IV — De caráter específico:
1 — Controlar, coordenar e realizar os procedimentos referentes aos 

seguintes atos:
a) Autorizar o funcionamento das caixas SLC e atribuir o fundo de 

maneio;
b) Efetuar o encerramento informático do dia no SLC;
c) Assegurar o depósito diário das receitas cobradas na conta bancária 

expressamente indicada para o efeito pelo IGCP;
d) Confirmar os depósitos na aplicação do SLC;
e) Assinar os vários talões de depósito, quer os emitidos pelo SLC, 

quer os emitidos em modelo bancário próprio da Instituição de crédito 
e solicitar igualmente a assinatura de um segundo trabalhador da secção 
como testemunha de valores a depositar, no talão de depósito do SLC;

f) Conferir os valores em numerário e cheques recebidos diariamente 
por cada caixa;

g) Dar quitação aos caixas;
h) Entregar os depósitos ao agente da transportadora de valores, depois 

de devidamente conferidos os valores e identificado o agente, bem como 
assinar a remessa dos mesmos;
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i) Conferir os talões de depósitos certificados pela Instituição de 
Crédito com os valores efetivamente depositados;

j) Conferir mensalmente o extrato da conta bancária emitido pela 
Instituição de Crédito e proceder à sua remessa para o IGCP;

k) Elaborar e conferir o serviço de contabilidade mensal;
l) Elaborar a nota mensal do abono para falhas;
m) Efetuar as requisições e devoluções de impressos à INCM (Decreto-

-Lei n.º 519 -A1/79, artigo 51 n.º 1 alínea h));
n) Conferir e assinar o serviço de contabilidade (Decreto -Lei 

n.º 519 -A1/79, artigo 51.º n.º 1 alínea j));
o) Conferir os valores entrados e saídos da Tesouraria (Decreto -Lei 

n.º 519 -A1/79, art.º 51.º n.º III alínea b));
p) Proceder à realização de balanços previstos na lei (Decreto -Lei 

n.º 519 -A1/79, artigo 51.º n.º III alínea g));
q) Notificar os autores materiais de alcance (Decreto -Lei n.º 519 -A1 /79, 

artigo 51.º n.º III alínea i));
r) Elaborar o auto de ocorrência no caso de alcance não satisfeito pelo 

autor (Decreto -Lei n.º 519 -A1/79, artigo 51 n.º III alínea j));
s) Proceder à anulação de pagamentos motivados por má cobrança 

aos serviços que administram e ou liquidam as receitas;
t) Proceder ao estorno de receita motivada por erros de classificação, 

elaborar os respetivos mapas de movimentos escriturais e de conciliação e 
comunicar à Direção de Finanças e IGCP, respetivamente, se for caso disso;

u) Registar as entradas e saídas de impressos no SLC;
v) Analisar e autorizar a eliminação do registo de pagamento de do-

cumentos ou venda de valores no SLC motivado por erros detetados no 
respetivo ato, sob proposta escrita do trabalhador responsável;

w) Manter os diversos elementos de escrituração a que se refere 
o Regulamento das Entradas e Saídas de Fundos, e Contabilização e 
Controlo das Operações de Tesouraria e Funcionamento das Caixas 
devidamente escriturados, salvo aqueles que são automaticamente ge-
rados pelo SLC;

x) Organizar e manter em boa ordem o arquivo previsto no ar-
tigo 44.º do Decreto -Lei n.º  191/99, de 5 Junho, bem como de outros 
documentos;

y) Organizar a conta de gerência nos termos da instrução n.º 1/99, 
2.ª Secção do Tribunal de Contas.

2 — Controlar, coordenar e realizar os procedimentos de todos os atos 
respeitantes ao Imposto Único de Circulação, incluindo:

a) Deferir e conceder as isenções de IUC previstas no artigo 5.º do 
respetivo Código, instruindo os pedidos que sejam de reconhecimento 
superior e concedendo as que sejam da competência da Chefe do Ser-
viço de Finanças;

b) Controlar as liquidações de IUC e instruir os processos de liqui-
dação ou restituição oficiosa, consoante os casos.

3 — Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao Imposto do 
Selo (exceto transmissões gratuitas) e praticar os atos a ele respeitantes 
ou com ele relacionados, incluindo as liquidações efetuadas pelo serviço 
de finanças;

4 — Promover as notificações e restantes procedimentos respeitantes 
às receitas do Estado cuja liquidação não é da competência da AT, in-
cluindo as reposições remetidas a este Serviço de Finanças (artigo 95.º do 
CPPT);

5 — Coordenar, controlar e promover todos os procedimentos res-
peitantes ao SGRC, no módulo de identificação fiscal — pessoas sin-
gulares, designadamente inscrição, alteração e eliminação no cadastro, 
passagem de certidões, resposta a ofícios e arquivo em perfeita ordem 
dos documentos de suporte;

6 — Receber e Registar os contratos de Arrendamento;
7 — Coordenar todo o serviço respeitante ao pessoal, designadamente 

a abertura e controle do livro de ponto, a elaboração dos mapas de faltas 
e licenças dos trabalhadores, bem como a sua comunicação por via 
eletrónica aos serviços respetivos, pedidos de verificação domiciliária 
de doença e pedidos de apresentação a Junta Médica, excluindo a justi-
ficação de faltas e a concessão ou autorização de férias;

8 — Promover a requisição de material e Impressos e a sua organi-
zação permanente;

9 — Promover o registo cadastral de material, promovendo a sua 
distribuição pelo pessoal e controlando a sua utilização de forma ra-
cional.

V — Notas:
1 — Na ausência ou impedimento da adjunta, a substituta legal é a 

trabalhadora, Maria de Lurdes dos Santos António Fernandes.
2 — Em todos os atos praticados no âmbito da presente delegação de 

competências deverá sempre fazer a menção expressa “Por delegação 
da Chefe de Finanças “, com a indicação da data em que foi publicada 
a presente delegação na 2.ª série do Diário da República.

VI — Substituição legal:
Nas minhas ausências ou impedimentos, o meu substituto legal é o 

adjunto Paulo Jorge Presado Dias.

VII — Observações:
Tendo em consideração o conteúdo doutrinal do conceito de delega-

ção de competências conforme o previsto no artigo 49.º do Código do 
Procedimento Administrativo, o delegante conserva, nomeadamente 
os seguintes poderes:

a) Chamamento a si, a qualquer momento e sem formalidades, da 
tarefa de resolução e apreciação que entender conveniente, sem que isso 
implique a derrogação, ainda que parcial do presente despacho;

b) Modificação, anulação ou revogação dos atos praticados pela 
delegada;

c) Mantêm -se as competências delegadas nos chefes de finanças 
adjuntos em substituição, Maria Olívia de Jesus Almeida, Paulo Jorge 
Presado Dias e Manuel António Alves Afonso, conforme os meus des-
pachos de 23/11/2011 e 29/03/2013.

VIII — Produção de efeitos:
O presente despacho produz efeitos a partir 01.01.2015, inclusive, 

ficando por este meio ratificados todos os atos e despachos entretanto 
proferidos sobre as matérias objeto de delegação.

5 de maio de 2015. — A Chefe do Serviço de Finanças de Lisboa 11, 
Maria Manuela Ferreira Laranjeira.

208701874 

 Despacho n.º 6475/2015

Delegação de Competências
Ao abrigo do disposto nos artigos 44.º a 50.º do Código do Proce-

dimento Administrativo (CPA), aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, 
de 7 de janeiro e do artigo 62.º da lei geral tributária (LGT), delego nas 
Chefes de Finanças -Adjuntas deste Serviço de Finanças as competências 
próprias a seguir indicadas:

I — Chefia das Secções:
Secção de Tributação do Rendimento, Despesa e Justiça Tributá-

ria — chefe de finanças -adjunta, em regime de substituição, Carla Ale-
xandra Correia Batista, TATA 3;

Secção de Tributação do Património e Cobrança — chefe de finanças-
-adjunta, em regime de substituição, Maria Elisabeth dos Santos Sena, 
TATA 3.

II — Atribuição de competências:
Aos chefes de finanças -adjuntos, sem prejuízo das funções que pon-

tualmente venham a ser -lhes atribuídas pelo chefe de finanças ou pelos 
seus superiores hierárquicos, bem como da competência que lhes atribui 
o artigo 93.º do D.R., n.º 42/83, de 20 de maio, que é a de assegurar, sob 
minha orientação e supervisão, o funcionamento das secções e exercer as 
adequadas ações formativas e disciplinares relativas aos trabalhadores, 
delego nos indicados chefes das secções as seguintes competências:

III — De carácter geral:
1 — Proferir despachos de mero expediente, incluindo os de pedido 

de certidão a emitir pelos trabalhadores da respetiva secção, controlando 
a correção das contas de emolumentos, quando devidos e fiscalizando 
as isenções dos mesmos, quando mencionados, bem como verificar a 
legitimidade dos requerentes quanto aos pedidos efetuados, atendendo 
ao princípio da confidencialidade dos dados (artigo 64.º da LGT);

2 — Coordenar de forma que sejam respeitados os prazos e objetivos 
legalmente fixados pelo Chefe ou pelas instâncias superiores, exercer o 
devido acompanhamento e controlo e informar o chefe do serviço em 
tempo útil, de qualquer circunstância impeditiva ou dilatória relativa 
ao seu cumprimento;

3 — Promover o atendimento com urbanidade, celeridade, eficácia 
e qualidade, bem como responder atempadamente às informações so-
licitadas;

4 — Assinar a correspondência expedida, com exceção da dirigida a 
instâncias hierarquicamente superiores, bem como a outras entidades 
estranhas à Autoridade Tributária e Aduaneira (AT) de nível institucional 
relevante;

5 — Assinar os mandados de notificação e as notificações a efetuar 
por via postal;

6 — Assinar e distribuir documentos que tenham a natureza de ex-
pediente necessário;
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7 — Instruir, informar e dar parecer sobre quaisquer petições e ex-
posições para apreciação e decisão superior;

8 — Instruir e informar as reclamações graciosas e os recursos hie-
rárquicos;

9 — Assinar os documentos de cobrança e de Operações Específicas 
do Tesouro (OET) a emitir pelos Serviços de Finanças, bem como pro-
mover o correspondente controlo e organização;

10 — A competência a que se refere o artigo 5.º do Decreto -Lei 
n.º 500/79, de 22 de dezembro, e a alínea l) do artigo 59.º do Regime 
Geral das Infrações Tributárias (RGIT), para levantar autos de notícia 
e verificar e controlar os procedimentos de liquidação das coimas e o 
direito à redução nos termos do artigo 29.º do RGIT, tendo presente o 
preceituado nos artigos 30.º e 31.º do mesmo diploma legal;

11 — Coordenar e controlar a execução do serviço mensal, bem como 
a elaboração de relações, mapas contabilísticos e outros respeitantes ou 
relacionados com os serviços respetivos, de modo a que seja assegurada 
a sua remessa atempada às entidades destinatárias;

12 — A responsabilização pela organização e pela conservação do 
arquivo dos documentos respeitantes aos serviços adstritos à secção, 
tendo em conta a nova codificação e instruções emanadas pelo Núcleo 
de Documentação e Arquivo da Direção de Serviços de Planeamento e 
Sistemas de Informação;

13 — Controlo de assiduidade, pontualidade, faltas e licenças dos 
trabalhadores em serviço na respetiva secção, designadamente a abertura 
e controlo do livro de ponto, a elaboração dos mapas de faltas e licenças 
dos trabalhadores, bem como a sua comunicação por via eletrónica aos 
serviços respetivos, pedidos de verificação domiciliária de doença e 
pedidos de apresentação a Junta Médica, excluindo a justificação de 
faltas e a concessão ou autorização de férias;

14 — Verificação do andamento e do controlo de todos os serviços 
a cargo da secção, incluindo os não delegados, tendo em vista a sua 
perfeita e atempada execução e o definido superiormente no plano 
anual de atividades;

15 — Coordenar e controlar a correspondência distribuída à secção;
16 — Controlar o desempenho das diversas aplicações informáticas, 

respetivo equipamento e devida atribuição de perfis aos utilizadores;
17 — Apreciar e informar as reclamações a que se refere a Resolução 

do Conselho de Ministros n.º 189/96, de 31 de outubro, no âmbito da 
secção a que se encontrarem adstritos;

18 — Promover o registo cadastral dos equipamentos e mobiliário 
e as suas requisições às instâncias superiores. Proceder a distribuição 
do material pelos trabalhadores controlando a sua utilização de forma 
racional;

19 — Coordenar e controlar todo o serviço de entradas;
20 — Coordenar e controlar todo o serviço de correios e telecomu-

nicações.

IV — De carácter específico:
1 — Na chefe de finanças — adjunta, em regime de substituição, 

Carla Alexandra Correia Batista, que chefia a Secção de Tributação do 
Rendimento, Despesa e Justiça Tributária:

1.1 — IR/IVA:
a) Coordenar e promover todo o serviço relacionado com o Imposto 

sobre o Rendimento das Pessoas Singulares (IRS) e do Imposto sobre o 
Rendimento das Pessoas Coletivas (IRC), ratificar todos os atos neces-
sários à sua execução e ainda, desencadear a fiscalização dos mesmos 
quando tal seja pertinente ou no âmbito da análise de listagens, desig-
nadamente gestão de divergências e controlo de faltosos;

b) Coordenar e promover todo o serviço respeitante ao Imposto sobre 
o Valor Acrescentado (IVA) e praticar todos os atos necessários à sua 
execução e ainda, desencadear a fiscalização dos mesmos quando tal 
seja pertinente;

c) Mandar registar e autuar os processos de revisão oficiosa nos 
termos do Artigo 78.º do CPPT, respeitantes aos imposto de IVA, IRS 
e IRC (quando estiverem em causa anomalias respeitantes aos paga-
mentos por conta e pagamentos especiais por conta) desde que o valor 
do processo não exceda os € 50.000 e não esteja em causa a revisão de 
matéria tributável com o fundamento em injustiça grave ou notória ou 
instauração de processo de averiguações por crime fiscal. Promover a 
instrução dos mesmos, praticando todos os atos a eles respeitantes com 
vista à sua preparação para decisão superior, com exceção da fixação 
do prazo para audição prévia;

d) Apreciar e informar o impedimento do reconhecimento do di-
reito a benefícios fiscais, em sede de impostos sobre o Rendimento e 
Despesa;

e) Promover a instauração e controlo dos processos administrativos 
e liquidação dos impostos integrados na secção, quando a competên-
cia pertencer ao serviço local de finanças, com base nas declarações 
dos sujeitos passivos ou oficiosamente e praticar todos os atos a eles 
respeitantes;

f) Coordenar, controlar e promover todos os procedimentos relaciona-
dos com o SGRC — Sistema de Gestão e registo de Contribuintes, quer 
no módulo de identificação, quer no módulo de atividade, com exceção 
da decisão de cessação oficiosa e alteração de dados relacionados com o 
número de identificação fiscal (NIF/NIPC), mantendo permanentemente 
atualizados e em perfeita ordem os ficheiros respetivos, bem como o 
arquivo dos documentos de suporte dos mesmos.

1.2 — Justiça Tributária:
a) Coordenar e promover todo o serviço relacionado com os pro-

cessos de execução fiscal, reclamação graciosa e de contraordenação 
providenciando pela sua rápida conclusão;

b) Proferir despacho e promover o registo e a autuação de processos 
de reclamação graciosa, no âmbito da instrução dos mesmos e praticar 
todos os atos com eles relacionados, visando a tomada de decisão, que 
importa quando da competência do serviço, ser concisa clara e célere;

c) Promover o registo e autuação dos processos de contraordenação 
fiscal, bem como proferir despacho de instrução e investigação dos 
mesmos e praticar todos os atos relacionados, com exceção da fixação 
de coimas, dispensa e atenuação especial das mesmas, reconhecimento 
de causas extintivas do procedimento contraordenacional e inquirição 
de testemunhas;

d) Mandar registar e autuar os autos de apreensão de bens em cir-
culação, nos termos do Decreto-Lei n.º 147/2003, de 11 de julho, bem 
como fiscalizar a regularização das apreensões;

e) Promover o registo e a autuação dos processos de execução fiscal, 
proferir despachos no âmbito da sua tramitação e praticar todos os atos ou 
termos que por lei, sejam da competência do chefe do serviço de finanças 
incluindo a extinção por pagamento ou anulação com exceção:

1 — Decidir a marcação e da venda de bens;
2 — Decidir os pedidos de pagamento em prestações;
3 — Decidir o âmbito e extensão das garantias;
4 — Decidir da suspensão do processo executivo;
5 — Remoção do fiel depositário;
6 — Proceder à restituição de sobras.

f) Promover a autuação dos incidentes no âmbito dos processos de 
execução fiscal e praticar todos os atos com eles relacionados;

g) Promover o registo, a autuação e a informação das oposições, 
embargos de terceiros e reclamações de créditos e a correspondente 
remessa ao tribunal competente;

h) Promover o registo e todos os procedimentos relacionados com as 
impugnações no âmbito da competência do chefe do serviço de finan-
ças, incluindo a execução de decisões nele proferidas, com exclusão de 
revogação do ato impugnado prevista no artigo 112.º do CPPT;

i) Controlar e fiscalizar a execução informática dos atos constantes 
dos objetivos evidenciados no SIPA, SIGEPRA, SICJUT, SIGVEC e 
no SIPDEV ou quaisquer outras aplicações informáticas com vista ao 
mesmo fim;

j) Promover a informação dos recursos contenciosos e judiciais;
k) Coordenar e controlar todo o serviço externo a realizar na área da 

justiça tributária;
l) Assinar mandados passados em meu nome, incluindo os emitidos 

em cumprimento de despacho anterior;
m) Mandar proceder às notificações e citações, assinando todo o ex-

pediente necessário a tal fim, nomeadamente avisos, ofícios, mandados, 
citações, éditos e anúncios;

n) Promover o registo de bens penhorados;
o) Promover a expedição de cartas precatórias;
p) Promover a passagem de certidões e consequente remessa aos tri-

bunais competentes, quer no âmbito da reclamação de créditos, falência 
ou insolvência, penhora de remanescente (cf. artigo 81.º do CPPT) ou 
outras genéricas no âmbito da justiça fiscal;

q) Promover a elaboração de todos os mapas de controlo e gestão 
da dívida executiva e processos, ou quaisquer outros que venham a ser 
criados com o mesmo fim;

r) Tomar as necessárias medidas no sentido de se evitarem prescri-
ções de dívida em execução fiscal e de coimas em processos de contra 
 -ordenação;

s) Providenciar no sentido da execução atempada das compensações 
de créditos dos impostos informatizados e centralizados, por conta das 
respetivas dívidas, bem como as restituições que forem devidas aos 
contribuintes, através das aplicações informáticas Gestão de Fluxos 
Financeiros — sistema de restituições/compensações e pagamentos e 
SISCO — anulações e compensações, ou quaisquer outras que venham 
a ser criadas com o mesmo fim;

t) Coordenar e decidir da restituição e ou compensação dos impostos 
não informatizados e a sua recolha informática;

u) Promover o arquivo da correspondência recebida e expedida, assim 
como das instruções administrativas da secção.
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2 — Na chefe de finanças -adjunta, em regime de substituição, Ma-
ria Elizabeth dos Santos Sena, que chefia a Secção do Património e 
Cobrança:

2.1 — Cobrança:
a) Autorizar o funcionamento das caixas no sistema local de cobrança 

(SLC);
b) Efetuar o encerramento informático do dia no SLC;
c) Assegurar o depósito diário das receitas cobradas na conta bancária 

expressamente indicada pelo IGCP;
d) Efetuar a requisição de impressos à INCM;
e) Conferência e assinatura do serviço de contabilidade;
f) Conferência dos valores entrados e saídos da secção de cobrança;
g) Realização dos balanços previstos na lei;
h) Notificação dos autores materiais de alcance;
i) Elaboração do «Auto de Ocorrência» no caso de alcance não sa-

tisfeito pelo autor;
j) Proceder à anulação de pagamentos motivados por má cobrança;
k) A remessa de suportes de informação sobre anulações por má 

cobrança aos serviços que administram e ou liquidam receitas;
l) Proceder ao estorno da receita motivada por erros de classificação, 

elaborar os respetivos mapas de movimentos escriturais e comunicar à 
Direção de Finanças e ao IGCP, respetivamente, se for caso disso;

m) Registo de entradas e saídas de impressos no SLC, promover o 
controlo e gestão de stocks relativamente aos artigos em venda, incluindo 
as necessárias vendas, requisições ou devoluções;

n) Analisar e autorizar a eliminação do registo de pagamento de 
documentos no SLC motivado por erros detetados no respetivo ato sob 
proposta escrita do trabalhador responsável;

o) Manter os diversos elementos de escrituração a que se refere o 
«Regulamento de Entradas e Saídas de Fundos», «Contabilização e 
Controlo das Operações Específicas do Tesouro» e «Funcionamento 
das Caixas» devidamente escriturados, salvo aqueles que são gerados 
automaticamente pelo SLC;

p) Organização do arquivo previsto no artigo 44.º do Decreto -Lei 
n.º 191/99, de 5 de junho;

q) Organizar a «Conta de Gerência» nos termos da instrução 
n.º 1/99 — 2.ª Secção do Tribunal de Contas;

r) Promover o controlo e a coordenação dos procedimentos de todos 
os atos respeitantes ao imposto único de circulação (IUC), incluindo a 
apreciação dos pedidos de isenção, cuja comprovação ou reconhecimento 
é da competência do Serviço de Finanças, nos termos, respetivamente, 
dos n.os 4 e 5 do artigo 5.º do Código do Imposto Único de Circulação.

2.2 — Património:
a) Coordenar e promover todo o serviço respeitante ao Imposto Mu-

nicipal sobre Imóveis (IMI), Imposto Municipal sobre as Transmissões 
Onerosas de Imóveis (IMT), Imposto de Selo (IS), Contribuição Espe-
cial criada pelo Decreto -Lei n.º 43/98, de 3 de março e ainda, impos-
tos abolidos designadamente, Contribuição autárquica (CA) Imposto 
Municipal de Sisa e Imposto sobre Sucessões e Doações (ISSD). Neste 
âmbito, é incluída a prática de todos os atos, excetuando os referentes 
a garantias;

b) Coordenar e promover o serviço relacionado com a avaliação de 
prédios, nos termos dos artigos 37.º e 76.º do código do IMI (CIMI) ou 
outras no âmbito do Património;

c) Fiscalizar e controlar os bens do Estado e os mapas do cadastro, 
seus aumentos e abatimentos, bem como o controlo dos bens prescritos 
e abandonados;

d) Promover o cumprimento de todas as solicitações vindas da DGPE e 
da Direção de Finanças, nomeadamente no que se refere a identificações, 
avaliações, registo na Conservatória do Registo Predial, devoluções, 
cessões, registo no livro modelo n.º 26 e tudo o que com o mesmo se 
relacione, excetuando as funções que de acordo com a respetiva creden-
cial sejam da exclusiva competência do Chefe do Serviço de Finanças 
(v.g. assinatura do «Auto de Cessão», de devoluções, escrituras, etc.);

e) Despacho, distribuição e registo de segundas vias de cadernetas 
prediais;

f) Promover todos os procedimentos e praticar os atos necessários no 
âmbito da contribuição autárquica e imposto municipal sobre imóveis, 
imposto municipal sobre as transmissões onerosas de imóveis e im-
posto de selo, estes aprovados pelo Decreto -Lei n.º 287/2003, de 12 de 
novembro, incluindo a apreciação e a decisão de todas as reclamações 
administrativas apresentadas nos termos do Código do Imposto Mu-
nicipal sobre Imóveis (CIMI) (artigo 130.º), sobre matrizes prediais, 
pedidos de discriminação, retificação e verificação de áreas de prédios, 
urbanos, rústicos ou mistos;

g) Orientar e supervisionar a tramitação dos processos instaurados 
com base nos pedidos de isenção de Imposto Municipal sobre Imóveis, 
bem como dos respetivos pedidos de não sujeição, e praticar neles todos 
os atos em que a competência pertença ao Serviço de Finanças, nomea-

damente a decisão final, e promover a sua cessação, quando deixarem 
de se verificar os pressupostos para o seu reconhecimento, com exceção 
dos casos em que haja lugar a indeferimento;

h) Mandar autuar os processos de avaliação nos termos da Lei do 
Inquilinato e do artigo 32.º do Novo Regime do Arrendamento Urbano 
(NRAU);

i) Orientar e fiscalizar todo o serviço relacionado com as avaliações 
para efeitos de Imposto Municipal sobre imóveis, incluindo os pedidos de 
segundas avaliações (artigo 76.º do CIMI) e praticar os atos necessários 
que sejam da competência do chefe do Serviço de Finanças, bem como 
assinar os documentos, termos e despachos e a orientação dos trabalhos 
dos peritos locais, com exceção dos atos relativos a posse, nomeação 
e ou substituição de peritos locais, assim como a assinatura dos mapas 
resumo e folhas de despesa, bem como a orientação de todo o serviço 
relacionado com as reclamações cadastrais rústicas;

j) Fiscalizar e controlar o serviço de alterações matriciais, inscrições 
e identificações, bem como de todas as liquidações, incluindo de anos 
anteriores, e de todos os elementos recebidos de outras entidades, nomea-
damente dos Municípios, Notários e outros Serviços de Finanças;

k) Praticar todos os atos respeitantes aos bens prescritos e abandonados 
a favor do Estado, nomeadamente a coordenação e o controlo de todo 
o serviço, depósito de valores abandonados e elaboração das respetivas 
relações e mapas;

l) Coordenar e controlar todo o serviço de informática tributária de im-
posto municipal sobre imóveis e imposto de selo, incluindo a autorização 
para as liquidações e suas correções, garantido, em tempo útil, a recolha 
e a atualização de dados para lançamento e a emissão de documentos, 
incluindo a autorização para proceder às suas anulações;

m) Coordenar e controlar diariamente os documentos de cobrança 
de imposto municipal de sisa, do imposto municipal sobre as transmis-
sões onerosas de imóveis e dos emolumentos devidos nas certidões, 
cadernetas e outros serviços prestados, mantendo o registo devidamente 
atualizado e averbado do bom pagamento efetuado;

n) Mandar instaurar os processos administrativos de liquidação dos 
impostos integrados na secção, quando a competência pertencer ao 
Serviço de Finanças, com base nas declarações dos sujeitos passivos 
ou, oficiosamente, na falta destas, e praticar todos os atos a eles res-
peitantes;

o) Promover e controlar a extração de verbetes modelo 1 -D relaciona-
dos com as liquidações e isenções condicionadas do imposto municipal 
sobre as transmissões onerosas de imóveis;

p) Orientar a tramitação dos processos de liquidação do imposto sobre 
as sucessões e doações e a sua normal instrução e sua conferência e 
assinatura das respetivas liquidações e dos mapas da divisão do imposto 
em anuidades e prestações, com exceção daqueles que, pelo seu valor, 
têm de ser submetidos à conferência pela Direção de Finanças, e da 
apreciação das garantias oferecidas para assegurar o pagamento deste 
imposto e ainda do imposto do selo;

q) Promover e controlar a extração de mapas demonstrativos das 
liquidações, execução dos mapas estatísticos e serviço mensal e sua 
remessa atempada à Direção de Finanças;

r) Promover e controlar a escrituração do livro de registo de processos 
de imposto sucessório instaurados, modelo n.º 3 -D, a sua fiscalização e 
a extração do modelo n.º 17 -A para atualização das matrizes;

s) Proferir despacho de junção de documentos aos respetivos pro-
cessos;

t) Promover e controlar a boa organização e o arquivo de processos, 
incluindo os processos findos e respetivos verbetes;

u) Passar e assinar requisições de serviço à fiscalização emitidas em 
execução de despacho anterior;

v) Controlar o impedimento de reconhecimento do direito a benefí-
cios fiscais em sede de Imposto Municipal sobre Imóveis e de Imposto 
Municipal sobre a Transmissão Onerosa de Imóveis.

V — Notas comuns:
Delego ainda em cada chefe de finanças -adjunta:
1 — Exercer a adequada ação formativa, manter a ordem e a disciplina 

na secção a seu cargo, podendo dispensar os trabalhadores por pequenos 
lapsos de tempo, em casos justificados;

2 — Controlar a execução e a produção da sua secção de forma a 
que sejam alcançados os objetivos previstos nos planos de atividades 
ou outros que pontualmente venham a ser definidos;

3 — Cada CFA propor -me -á, sempre que se mostre necessário e ou 
conveniente, as rotações de serviços dos respetivos trabalhadores;

4 — Em todos os atos praticados no âmbito da presente delegação 
de competências, os delegados deverão fazer sempre menção expressa 
dessa competência utilizando a expressão «Por delegação do chefe do 
Serviço de Finanças», com a indicação da data em que foi publicada a 
presente delegação na 2.ª série do Diário da República.
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VI — Substituição legal:
Nas minhas faltas, ausências ou impedimentos, é meu substituto 

legal a Chefe de Finanças Adjunta, em regime de substituição, Carla 
Alexandra Correia Batista e na sua falta, ausência ou impedimento, a 
Chefe de Finanças Adjunta, em regime de substituição, Maria Elizabeth 
dos Santos Sena.

VII — Observações:
Tendo em atenção o conteúdo doutrinário e legal do conceito de de-

legação de competências, conforme o previsto no artigo 49.º do Código 
de Procedimento Administrativo, o delegante conserva, de entre outros, 
os seguintes poderes:

a) Chamamento ou avocação a si, a qualquer momento e sem forma-
lidades, da tarefa de resolução dos assuntos que entender conveniente, 
sem que isso implique a derrogação, ainda que parcial, do presente 
despacho;

b) Direção e controlo sobre os atos praticados pelos delegados, bem 
como a sua modificação ou revogação.

VIII — Produção de efeitos:
O presente despacho produz efeitos a partir 12.01.2015, inclusive, 

ficando por este meio ratificados todos os atos e despachos entretanto 
proferidos sobre as matérias objeto de delegação.

11 de maio de 2015. — O Chefe do Serviço de Finanças de Arruda 
dos Vinhos, Jorge Manuel da Conceição Henriques.

208701817 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS 
E DA DEFESA NACIONAL

Gabinetes do Secretário de Estado Adjunto
e do Orçamento e da Secretária

de Estado Adjunta e da Defesa Nacional

Despacho n.º 6476/2015
Considerando que na lista de ex -prisioneiros de Guerra anexa ao 

despacho conjunto n.º 648/2004, de 5 de novembro, foi incorretamente 
incluído o nome de Carlos Eduardo Afonso, que não preenche os requi-
sitos para beneficiar da pensão a que se refere o artigo 4.º do Decreto-
-Lei n.º 161/2001, de 22 de maio, com as alterações introduzidas pelo 
Decreto -Lei n.º 170/2004, de 16 de julho, determina -se:

1 — A anulação administrativa do despacho conjunto n.º 648/2004, 
de 5 de novembro, na parte em que atribui a Carlos Eduardo Afonso 
uma pensão de ex -prisioneiro de Guerra;

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua publi-
cação, nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 79.º da Lei n.º 4/2007, 
de 16 de janeiro.

27 de maio de 2015. — O Secretário de Estado Adjunto e do Or-
çamento, Hélder Manuel Gomes dos Reis. — A Secretária de Estado 
Adjunta e da Defesa Nacional, Berta Maria Correia de Almeida de 
Melo Cabral.

208705649 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS 
E DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinetes das Ministras de Estado e das Finanças 
e da Administração Interna

Despacho n.º 6477/2015
Nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 68.º do Estatuto dos Mi-

litares da Guarda Nacional Republicana, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 297/2009, de 14 de outubro, retificado pela Declaração de Retificação 
n.º 92/2009, de 27 de novembro, é autorizada a abertura de lugares para 
a admissão ao curso de formação de guardas 2015, até ao limite de 450, 
tendo em vista o ingresso no quadro da GNR.

4 de junho de 2015. — A Ministra de Estado e das Finanças, Maria 
Luís Casanova Morgado Dias de Albuquerque. — A Ministra da Admi-
nistração Interna, Anabela Maria Pinto de Miranda Rodrigues.

208706012 

 Gabinetes da Ministra da Administração Interna 
e do Secretário de Estado Adjunto e do Orçamento

Portaria n.º 435/2015
Nos termos do artigo 33.º da Lei n.º 63/2007, de 6 de novembro, ao 

Comando da Administração dos Recursos Internos (CARI) da Guarda 
Nacional Republicana (GNR) compete assegurar toda a atividade da 
Guarda nos domínios da administração dos recursos humanos, finan-
ceiros, logísticos e de assistência na doença.

No sentido de dar cumprimento à sua missão e atribuições definidas 
na lei supra referida, a GNR possui um Sistema de Informação Integrado 
de Gestão dos Recursos Internos (SIGRI), software aplicacional que 
disponibiliza serviços essenciais para a tomada de decisão nas principais 
áreas da atividade administrativo/logística.

O software aplicacional do SIGRI, adequa -se às áreas de pessoal, 
vencimentos, formação, logística, financeira e assistência na doença, 
infraestruturas e património, bem como a disponibilização de informação 
aos utilizadores através de portal eletrónico.

Considerando a necessidade de garantir de forma contínua e ininter-
rupta o funcionamento do referido software aplicacional, é necessário 
realizar um procedimento pré -contratual para a celebração de um contrato 
de prestação de serviços de manutenção do SIGRI.

Nestes termos e em conformidade com o disposto no artigo 22.º do 
Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, mantido em vigor pela alínea f) 
do n.º 1 do artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, na 
alínea a) do n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro e do 
n.º 1 do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, manda 
o Governo, pela Ministra da Administração Interna e pelo Secretário de 
Estado Adjunto e do Orçamento, o seguinte:

Artigo 1.º
Fica a GNR autorizada a assumir os encargos orçamentais decor-

rentes da aquisição de serviços de manutenção do SIGRI, os quais não 
poderão exceder o valor de 1.113.288 EUR, valor ao qual acresce IVA 
nos termos legais.

Artigo 2.º
O encargo orçamental resultante da execução da presente portaria 

não poderá, em cada ano económico, exceder as seguintes importâncias:
a) 2016 — 371.096,00 EUR, a que acresce IVA nos termos legais;
b) 2017 — 371.096,00 EUR, a que acresce IVA nos termos legais;
c) 2018 — 371.096,00 EUR, a que acresce IVA nos termos legais.

Artigo 3.º
As importâncias fixadas para cada ano económico poderão ser acres-

cidas do saldo apurado no ano anterior.

Artigo 4.º
Os encargos financeiros resultantes da execução da presente porta-

ria serão satisfeitos por conta das verbas a inscrever no orçamento da 
GNR.

Artigo 5.º
A presente Portaria produz efeitos a partir da data da sua assinatura.
3 de junho de 2015. — A Ministra da Administração Interna, Anabela 

Maria Pinto de Miranda Rodrigues. — O Secretário de Estado Adjunto 
e do Orçamento, Hélder Manuel Gomes dos Reis.

208705779 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS 
E DA AGRICULTURA E DO MAR

Gabinetes da Ministra da Agricultura e do Mar
e do Secretário de Estado Adjunto e do Orçamento

Portaria n.º 436/2015
Nos termos da Portaria n.º 661/2013, publicada em Diário da Re-

pública, 2.ª série, n.º 193, de 7 de outubro, o Instituto da Conservação 
da Natureza e das Florestas, I.P. (ICNF) ficou autorizado a proceder à 
abertura de procedimento para a aquisição de serviços de recolha de da-
dos biométricos no terreno em parcelas de inventário para caraterização 
dos espaços florestais no âmbito do sexto Inventário Florestal Nacional 
(IFN6), bem como a assumir os compromissos plurianuais decorrentes, 
até ao montante de 860 000,00 EUR, a que acrescia o imposto sobre o 
valor acrescentado.
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Por vicissitudes várias, associadas à tramitação do procedimento de 
contratação pública e à submissão do mesmo à concorrência, a produ-
ção de efeitos dos contratos celebrados apenas teve início após 19 de 
setembro de 2014, data em que foram visados pelo Tribunal de Contas, 
e o preço contratual total foi fixado em 470 868,00 EUR.

Atento que os contratos não tiveram qualquer execução financeira 
no ano de 2014 e que a mesma se concentrará inteiramente no exer-
cício económico corrente, a substancial modificação da programação, 
estimativa e distribuição de encargos constante da aludida portaria de 
extensão de encargos torna necessária a sua alteração.

Assim:
Manda o Governo, pela Ministra da Agricultura e do Mar e pelo 

Secretário de Estado Adjunto e do Orçamento, ao abrigo do n.º 1 do 
artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, em vigor por força 
da alínea f) do n.º 1 do artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 
de janeiro, e ainda do n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de 
fevereiro, e do n.º 1 do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 
de junho, o seguinte:

Artigo 1.º
Os artigos 1.º, 2.º e 3.º da Portaria n.º 661/2013, de 7 de outubro, 

publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 193, passam a ter a 
seguinte redação:

«Artigo 1.º
Autorização de abertura de procedimento

Fica o Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, I. P. 
(ICNF, I. P.) autorizado a proceder à abertura de procedimento para 
a aquisição de serviços de recolha de dados biométricos no terreno 
em parcelas de inventário para caraterização dos espaços florestais no 
âmbito do sexto Inventário Florestal Nacional (IFN6), bem como a 
assumir os compromissos plurianuais decorrentes, até ao montante de 
470 868,00 EUR, a que acresce o imposto sobre o valor acrescentado 
(IVA), à taxa legal em vigor.

Artigo 2.º
Encargos anuais

Os encargos orçamentados decorrentes da aquisição de serviços 
não podem exceder, no ano económico de 2015, o montante de 
470 868,00 EUR, a que acresce IVA à taxa legal em vigor.

Artigo 3.º
Enquadramento orçamental

Os encargos emergentes da presente portaria são satisfeitos, em 
2015, pela verba inscrita no orçamento do ICNF, I. P., na classifi-
cação económica D.02.02.20.C0.00, tendo a informação prévia do 
cabimento.»

Artigo 2.º
Produção de efeitos

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação 
e produz efeitos a partir do dia 1 de janeiro de 2015.

5 de junho de 2015. — A Ministra da Agricultura e do Mar, Maria 
de Assunção Oliveira Cristas Machado da Graça. — O Secretário de 
Estado Adjunto e do Orçamento, Hélder Manuel Gomes dos Reis.

208710832 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA SAÚDE

Gabinetes dos Secretários de Estado Adjunto 
e do Orçamento e da Saúde

Portaria n.º 437/2015
O Centro Hospitalar do Alto Ave, EPE, necessita proceder à aquisição 

do fornecimento de reagentes em tiras (diagnóstico rápido).
Considerando que o contrato a celebrar relativo à aquisição do for-

necimento de reagentes em tiras (diagnóstico rápido) dará origem a 
encargos orçamentais em mais de um ano económico, torna -se necessário 
a autorização para a assunção de compromissos plurianuais.

Assim:
Manda o Governo, pelos Secretários de Estado Adjunto e do Orça-

mento e da Saúde ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 45.º da Lei 
n.º 91/2001, de 20 de agosto, na sua atual redação e no n.º 1 do artigo 22.º 

do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, na alínea a) do n.º 1 do ar-
tigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro e no n.º 1 do artigo 11.º do 
Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, o seguinte:

1 — Fica o Centro Hospitalar do Alto Ave, EPE, autorizado a assumir 
um encargo plurianual até ao montante máximo de € 87.591,39 (oitenta 
e sete mil e quinhentos e noventa e um euros e trinta e nove cêntimos), 
com IVA incluído à taxa legal em vigor, relativo ao contrato de aquisição 
do fornecimento de reagentes em tiras (diagnóstico rápido)

2 — Os encargos resultantes do contrato não excederão, em cada ano 
económico, as seguintes importâncias:

2015 — € 26.764,03;
2016 — € 29.197,07;
2017 — € 29.197,07;
2018 — € 2.433,22.

3 — A importância fixada para cada ano económico poderá ser acres-
cida do saldo apurado no ano anterior.

4 — Os encargos objeto da presente portaria serão satisfeitos por 
verbas adequadas do Centro Hospitalar do Alto Ave, EPE.

2 de junho de 2015. — O Secretário de Estado Adjunto e do Orça-
mento, Hélder Manuel Gomes dos Reis. — O Secretário de Estado da 
Saúde, Manuel Ferreira Teixeira.

208702376 

 Portaria n.º 438/2015
A Unidade Local de Saúde de Castelo Branco, EPE, necessita proceder 

à aquisição de reagentes para microbiologia.
Considerando que o contrato a celebrar relativo à aquisição do for-

necimento de reagentes para microbiologia, dará origem a encargos 
orçamentais em mais de um ano económico, torna -se necessário a au-
torização para a assunção de compromissos plurianuais.

Assim:
Manda o Governo, pelos Secretários de Estado Adjunto e do Orça-

mento e da Saúde ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 45.º da Lei 
n.º 91/2001, de 20 de agosto, na sua atual redação e no n.º 1 do artigo 22.º 
do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, na alínea a) do n.º 1 do ar-
tigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro e no n.º 1 do artigo 11.º do 
Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, o seguinte:

1 — Fica Unidade Local de Saúde de Castelo Branco, EPE, auto-
rizada a assumir um encargo plurianual até ao montante máximo de 
€ 197.981, 76 (cento e noventa e sete mil, novecentos e oitenta e um 
euros e setenta e seis cêntimos), com IVA incluído à taxa legal em vigor, 
relativo à aquisição de reagentes para microbiologia.

2 — Os encargos resultantes do contrato não excederão, em cada ano 
económico, as seguintes importâncias:

2015 — € 60.494,42;
2016 — € 65.993,93;
2017 — € 65.993,93;
2018 — € 5.499,48.

3 — A importância fixada para cada ano económico poderá ser acres-
cida do saldo apurado no ano anterior.

4 — Os encargos objeto da presente portaria serão satisfeitos por ver-
bas adequadas da Unidade Local de Saúde de Castelo Branco, EPE.

3 de junho de 2015. — O Secretário de Estado Adjunto e do Orça-
mento, Hélder Manuel Gomes dos Reis. — O Secretário de Estado da 
Saúde, Manuel Ferreira Teixeira.

208705705 

 Portaria n.º 439/2015
A Unidade Local de Saúde de Castelo Branco, EPE, necessita proceder 

à aquisição do fornecimento de reagentes de hematologia.
Considerando que o contrato a celebrar relativo à aquisição do forneci-

mento de reagentes de hematologia, dará origem a encargos orçamentais 
em mais de um ano económico, torna -se necessário a autorização para 
a assunção de compromissos plurianuais.

Assim:
Manda o Governo, pelos Secretários de Estado Adjunto e do Orça-

mento e da Saúde ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 45.º da Lei 
n.º 91/2001, de 20 de agosto, na sua atual redação e no n.º 1 do artigo 22.º 
do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, na alínea a) do n.º 1 do ar-
tigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro e no n.º 1 do artigo 11.º do 
Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, o seguinte:

1 — Fica a Unidade Local de Saúde de Castelo Branco, EPE, au-
torizada a assumir um encargo plurianual até ao montante máximo de 
€ 147.876,75 (cento e quarenta e sete mil, oitocentos e setenta e seis 
euros e setenta e cinco cêntimos), com IVA incluído à taxa legal em vigor, 
relativo à aquisição do fornecimento de reagentes para hematologia.
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2 — Os encargos resultantes do contrato não excederão, em cada ano 
económico, as seguintes importâncias:

2015 — € 45.184,56;
2016 — € 49.292,25;
2017 — € 49.292,25;
2018 — € 4.107,69.

3 — A importância fixada para cada ano económico poderá ser acres-
cida do saldo apurado no ano anterior.

4 — Os encargos objeto da presente portaria serão satisfeitos por ver-
bas adequadas do Unidade Local de Saúde de Castelo Branco, EPE.

3 de junho de 2015. — O Secretário de Estado Adjunto e do Orça-
mento, Hélder Manuel Gomes dos Reis. — O Secretário de Estado da 
Saúde, Manuel Ferreira Teixeira.

208705843 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS, DA SAÚDE,
DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA E DA SOLIDARIEDADE, 

EMPREGO E SEGURANÇA SOCIAL

Gabinetes da Ministra de Estado e das Finanças e do 
Ministro da Educação e Ciência e dos Secretários de 
Estado Adjunto do Ministro da Saúde, da Solidarie-
dade e da Segurança Social e do Emprego.

Despacho n.º 6478/2015
Considerando que a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com 

Deficiência dispõe que cabe aos Estados Partes garantir a mobilidade 
pessoal das pessoas com deficiência, com o maior nível de indepen-
dência possível, facilitando o acesso a ajudas à mobilidade através de 
dispositivos e tecnologias de apoio.

Considerando que a Lei n.º 38/2004, de 18 de agosto, que define as 
bases gerais do regime jurídico da prevenção, habilitação, reabilitação e 
participação das pessoas com deficiência, dispõe que compete ao Estado 
o fornecimento, adaptação, manutenção ou renovação dos meios de 
compensação que forem adequados, com vista a uma maior autonomia 
e adequada integração por parte daquelas pessoas.

Considerando que o Decreto-Lei n.º 93/2009, de 16 de abril, criou 
o Sistema de Atribuição de Produtos de Apoio (SAPA) ao qual todas 
as pessoas com deficiência e pessoas com incapacidades temporárias 
podem recorrer.

Considerando que com a Portaria n.º 192/2014, de 26 de setembro, foi 
criada a base de dados de registo do SAPA, com os objetivos definidos 
no artigo 14.º do Decreto-Lei n.º 93/2009, de 16 de abril, com a redação 
dada pelo Decreto-Lei n.º 42/2011, de 23 de março.

Considerando que foi publicado o Despacho n.º 14278/2014, pu-
blicado no Diário da República, 2.ª série, de 26 de novembro, a dar 
cumprimento ao disposto no artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 93/2009, 
de 16 de abril.

Considerando o disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei 
n.º 93/2009, de 16 de abril.

Determina-se o seguinte:
1 — É afeta ao financiamento dos produtos de apoio, durante o ano 

de 2015, a verba global de 13.480.000,00 (treze milhões e quatrocentos 
e oitenta mil euros) comparticipada pelo Ministério da Saúde, pelo 
Ministério da Educação e Ciência e pelo Ministério da Solidariedade, 
Emprego e Segurança Social.

2 — Para efeitos deste despacho, são considerados produtos de apoio 
os produtos, dispositivos, equipamentos ou sistemas técnicos de pro-
dução especializada ou disponível no mercado destinados a prevenir, 
compensar, atenuar ou neutralizar limitações na atividade ou as restrições 
na participação das pessoas com deficiência.

3 — A verba enunciada no n.º 1 destina-se a financiar produtos de 
apoio, nos seguintes termos:

3.1 — A verba de 7.000.000,00 (sete milhões de euros), disponibili-
zada pelo Ministério da Saúde, destina-se a financiar os produtos de apoio 
prescritos às pessoas com deficiência, através das consultas externas das 
unidades hospitalares designadas pela Direção-Geral da Saúde.

3.2 — A verba de 200.000,00 (duzentos mil euros), disponibilizada 
pelo Ministério da Educação e Ciência, destina-se a financiar os produtos 
de apoio prescritos às escolas.

3.3 — A verba de 6.280.000,00 (seis milhões e duzentos e oitenta 
mil euros), disponibilizada pelo Ministério da Solidariedade, Emprego 
e Segurança Social, sendo 4.500.000,00 (quatro milhões e quinhentos 
mil euros) destinados a financiar produtos de apoio prescritos pelos 

centros de saúde e centros especializados designados pelo Instituto da 
Segurança Social, I. P., e 1.780.000,00 (um milhão e setecentos e oitenta 
mil euros) destinados a financiar produtos de apoio indispensáveis à 
formação profissional e ao emprego, incluindo o acesso aos transportes, 
através de entidades designadas pelo Instituto de Emprego e Formação 
Profissional, I. P.

4 — As verbas indicadas no número anterior poderão vir a ser re-
forçadas durante o ano de 2015 por despacho conjunto dos Ministérios 
intervenientes, mediante parecer da Comissão de Acompanhamento 
dos Produtos de Apoio constituída nos termos do n.º 5 do Despacho 
n.º 3128/2013, publicado no Diário da República, 2.ª série, de 27 de 
fevereiro.

5 — A definição dos procedimentos gerais das entidades prescritoras e 
financiadoras de produtos de apoio, no âmbito do Sistema de Atribuição 
de Produtos de Apoio, são objeto de regulamentação pelo Presidente do 
Conselho Diretivo do Instituto Nacional para a Reabilitação, I. P., a pu-
blicar no Diário da República, 2.ª série, após audição prévia da Direção-
Geral da Saúde, Direção-Geral da Educação, do Instituto do Emprego 
e Formação Profissional, I. P., do Instituto da Segurança Social, I. P., 
e parecer da Comissão de Acompanhamento dos Produtos de Apoio 
(CAPA) constituída nos termos do n.º 5 do Despacho n.º 3128/2013, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, de 27 de fevereiro.

6 — O presente despacho entra em vigor no dia útil seguinte ao da 
sua publicação.

23 de março de 2015. — A Ministra de Estado e das Finanças, Maria 
Luís Casanova Morgado Dias de Albuquerque. — O Ministro da Edu-
cação e Ciência, Nuno Paulo de Sousa Arrobas Crato. — O Secretário 
de Estado Adjunto do Ministro da Saúde, Fernando Serra Leal da 
Costa. — O Secretário de Estado da Solidariedade e da Segurança 
Social, Agostinho Correia Branquinho. — O Secretário de Estado do 
Emprego, Octávio Félix de Oliveira.

208697566 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS 
E DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA

Gabinetes do Ministro da Educação e Ciência
e do Secretário de Estado da Administração Pública

Despacho n.º 6479/2015
A Comissão de Recrutamento e Seleção para a Administração Pú-

blica (CReSAP) é uma entidade independente, criada nos termos do 
artigo 5.º da Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, que tem por missão o 
recrutamento e seleção de candidatos para cargos de direção superior 
na Administração Pública.

Nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 5.º dos Estatutos da CReSAP, 
aprovados pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e publicados no 
Anexo A a esta Lei, a CReSAP é constituída por um vogal não perma-
nente por cada ministério e respetivo suplente, em exercício de funções 
em órgão ou serviço não coincidente com o do vogal, mas integrado na 
orgânica do mesmo ministério.

Considerando que nos termos dos Estatutos da CReSAP, os vogais não 
permanentes e respetivos suplentes são designados de entre trabalhadores 
em funções públicas com reconhecidos mérito profissional, credibilidade 
e integridade pessoal, cuja atividade tenha sido exercida preferencial-
mente na área dos recursos humanos, sendo designados por despacho do 
membro do Governo responsável pela área da Administração Pública e 
daquele que detenha o poder de direção ou de superintendência e tutela 
sobre o serviço ou órgão a que se encontram vinculados, por um período 
de três anos, não podendo o mesmo titular ser designado para a mesma 
função antes de decorrido igual período.

Junto da CReSAP funciona uma bolsa de peritos, composta por 20 a 
50 membros, designados de entre trabalhadores em funções públicas com 
reconhecidos mérito profissional, credibilidade e integridade pessoal, 
que apoiam a CReSAP em matérias técnicas específicas e participam 
nos júris dos procedimentos concursais para cargos de direção superior 
na Administração Pública.

Relativamente aos peritos que integram a respetiva bolsa, carecem os 
mesmos de designação por despacho do membro do Governo responsável 
pela área da Administração Pública e daquele que detenha o poder de 
direção ou de superintendência e tutela sobre o serviço ou órgão a que 
se encontrem vinculados, sob proposta da Comissão, pelo período de 
um ano, renovável até ao limite de três anos.

Considerando a cessação de funções do vogal não permanente do 
Ministério da Educação e Ciência na Comissão de Recrutamento e 
Seleção para a Administração Pública, António Raul da Costa Tôrres 
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Capaz Coelho, Secretário -Geral do Ministério da Educação e Ciência, 
e da vogal suplente do vogal não permanente Luísa da Conceição dos 
Santos de Canto e Castro de Loura, Diretora -Geral da Direção -Geral de 
Estatísticas da Educação e Ciência, ambos designados pela Resolução 
n.º 27/2012, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 144, de 
26 de julho.

Considerando a necessidade de se proceder à designação de um novo 
vogal não permanente e respetivo suplente, bem como proceder à de-
signação de novos peritos do Ministério da Educação e Ciência na 
CReSAP;

Assim, nos termos dos artigos 5.º e 6.º dos Estatutos da Comissão de 
Recrutamento e Seleção para a Administração Pública, aprovados pela 
Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro:

1 — Designa -se, para exercer as funções de vogal não permanente 
do Ministério da Educação e Ciência na Comissão de Recrutamento e 
Seleção para a Administração Pública, José Manuel de Matos Passos, 
Diretor -Geral da Direção -Geral de Planeamento e Gestão Financeira.

2 — Designa -se, para exercer as funções de vogal suplente do vogal 
não permanente do Ministério da Educação e Ciência na Comissão de 
Recrutamento e Seleção para a Administração Pública, João António 
de Sampaio Rodrigues Queiroz, Diretor -Geral da Direção -Geral do 
Ensino Superior.

3 — Designar, sob proposta da Comissão de Recrutamento e Seleção 
para a Administração Pública (CReSAP), nas funções de peritos da 
bolsa de peritos da CReSAP, os seguintes trabalhadores do Ministério 
da Educação e Ciência:

Maria da Purificação Cavaleiro Afonso Pais, Secretária -Geral Adjunta 
do Ministério da Educação e Ciência;

Luís Miguel Bernardo Farrajota, Subdiretor -Geral da Direção -Geral 
de Planeamento e Gestão Financeira;

João Manuel Queiroz Faria de Oliveira Batista, Subdiretor -Geral da 
Direção -Geral de Estatísticas da Educação e Ciência;

Álvaro Almeida dos Santos, Diretor da Escola Secundária Doutor Joa-
quim Gomes Ferreira Alves, Valadares — Vila Nova de Gaia.

4 — Estabelecer que os currículos dos designados nos termos dos 
números anteriores são publicados e ficam disponíveis na página ele-
trónica da CReSAP (www.cresap.pt).

5 — Determinar que o presente despacho produz efeitos desde 19 de 
maio de 2015, ficando por esta forma ratificados todos os atos entretanto 
praticados.

3 de junho de 2015. — O Ministro da Educação e Ciência, Nuno Paulo 
de Sousa Arrobas Crato. — O Secretário de Estado da Administração 
Pública, José Maria Teixeira Leite Martins.

208705632 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA SOLIDARIEDADE, 
EMPREGO E SEGURANÇA SOCIAL

Gabinetes dos Secretários de Estado
Adjunto e do Orçamento

e da Solidariedade e da Segurança Social

Portaria n.º 440/2015
O Instituto da Segurança Social, I.P. é um Instituto Público que, nos 

termos da alínea a) do n.º 2 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 83/2012, de 
30 de março, assegura a gestão das prestações do sistema de segurança 
social e dos seus subsistemas.

Nesse âmbito, desempenham especial relevo os serviços postais e de 
impressão (produção, digitalização, impressão, envelopagem e expedi-
ção), referentes a notificações diversas.

Assim, foi desenvolvido um procedimento de aquisição de serviços 
postais de impressão para o ano de 2014, ao abrigo do Código dos Con-
tratos Públicos, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro.

Considerando que:
Não obstante o termo da prestação de serviços a 31 de dezembro de 

2014, naquela data ainda não tinha sido possível a emissão e confirmação 
de todas as faturas no âmbito do referido contrato;

Transitaram para o corrente ano de 2015 faturas no montante de 
285.485,36€ (duzentos e oitenta e cinco mil, quatrocentos e oitenta e 
cinco euros e trinta e seis cêntimos), não tendo sido prevista em 2014 
a sua transição para o presente ano económico;

Nos termos do n.º 1 do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de 
junho, a abertura dos procedimentos de contratação pública não pode ser 
efetivada sem prévia autorização conferida por portaria de extensão de 

encargos, sempre que a respetiva despesa dê lugar a encargo orçamental 
em mais de um ano económico.

Manda o Governo, pelos Secretários de Estado Adjunto e do Orça-
mento e da Solidariedade e da Segurança Social, o seguinte:

1.º Ratifica -se pela presente portaria a repartição de encargos inerentes 
ao contrato de aquisição de serviços postais e de impressão celebrado 
entre o Instituto da Segurança Social, I.P. e os CTT – Correios de Por-
tugal, SA, até aos seguintes valores, sem IVA:

Ano económico de 2014: 1.672.319,89€ (um milhão, seiscentos e 
setenta e dois mil, trezentos e dezanove euros e oitenta e nove cêntimos);

Ano económico de 2015: 285.485,36€ (duzentos e oitenta e cinco mil, 
quatrocentos e oitenta e cinco euros e trinta e seis cêntimos);

2.º Os encargos a que se reporta a presente portaria são suportados 
por verbas inscritas no orçamento da Segurança Social, no Fundo de 
Administração (DA311001);

3.º A presente portaria produz efeitos à data da sua assinatura.

26 de março de 2015. — O Secretário de Estado Adjunto e do Orça-
mento, Hélder Manuel Gomes dos Reis. — O Secretário de Estado da 
Solidariedade e da Segurança Social, Agostinho Correia Branquinho.

208703518 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Secretaria-Geral

Despacho (extrato) n.º 6480/2015
1 — Por despacho do Ministro de Estado e dos Negócios Estrangei-

ros, nos termos do disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 5.º do Decreto -Lei 
n.º 118/2012, de 15 de junho, conjugado com o disposto na alínea a) do 
n.º 3 e na alínea a) do n.º 4 do artigo 4.º, no n.º 2 do artigo 6.º, no n.º 1 do 
artigo 8.º e no artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 127/2010, de 30 de novem-
bro, com a redação que lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 118/2012, 
de 15 de junho, e com o disposto no artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 459/85, 
de 4 de novembro, alterado e republicado pelo Decreto -Lei n.º 97/2006, 
de 5 de junho, foi renovada, pelo período de três anos e sob proposta da 
Ministra de Estado e das Finanças, a comissão de serviço do Dr. Armando 
Manuel dos Reis Cruz, no cargo de conselheiro técnico principal para a 
área Económica (Financeira), na Representação Permanente de Portugal 
junto da União Europeia (REPER), em Bruxelas.

2 — O referido despacho produz efeitos a 1 de agosto de 2015.
01 de junho de 2015. — A Diretora -Adjunta do Departamento Geral 

de Administração, Maria da Luz Andrade.
208696131 

 Despacho (extrato) n.º 6481/2015
1 — Por despacho do Ministro de Estado e dos Negócios Estrangei-

ros, nos termos do disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 5.º do Decreto -Lei 
n.º 118/2012, de 15 de junho, conjugado com o disposto na alínea b) do 
n.º 3 e na alínea a) do n.º 4 do artigo 4.º, no n.º 2 do artigo 6.º, no n.º 1 do 
artigo 8.º e no artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 127/2010, de 30 de novem-
bro, com a redação que lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 118/2012, 
de 15 de junho e com o disposto no artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 459/85, 
de 4 de novembro, alterado e republicado pelo Decreto -Lei n.º 97/2006, 
de 5 de junho, foi renovada, pelo período de três anos e sob proposta da 
Ministra de Estado e das Finanças, a comissão de serviço do Dr. Miguel 
Nuno Gonçalves Correia, no cargo de conselheiro técnico para a área 
Económica (Financeira), na Representação Permanente de Portugal 
junto da União Europeia (REPER), em Bruxelas.

2 — O referido despacho produz efeitos a 1 de setembro de 2015.
01 de junho de 2015. — A Diretora -Adjunta do Departamento Geral 

de Administração, Maria da Luz Andrade.
208696156 

 Despacho (extrato) n.º 6482/2015
1 — Por despacho do Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros, 

nos termos conjugados do disposto na alínea b) do n.º 3 e na alínea j) 
do n.º 4 do artigo 4.º, no n.º 2 do artigo 6.º, no n.º 1 do artigo 8.º e no 
artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 127/2010, de 30 de novembro, com a 
redação que lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 118/2012, de 15 de 
junho, e no artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 459/85, de 4 de novembro, 
alterado e republicado pelo Decreto -Lei n.º 97/2006, de 5 de junho, 
foi renovada, pelo período de três anos e sob proposta do Ministro do 
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Ambiente, Ordenamento do Território e Energia, a comissão de serviço 
da Dra. Joana Correia da Silva, no cargo de conselheira técnica para a 
área do Ambiente, na Representação Permanente de Portugal junto da 
União Europeia (REPER), em Bruxelas.

2 — O referido despacho produz efeitos a 1 de setembro de 2015.
01 de junho de 2015. — A Diretora -Adjunta do Departamento Geral 

de Administração, Maria da Luz Andrade.
208696204 

 Despacho (extrato) n.º 6483/2015
Por efeito da reorganização da estrutura orgânica flexível da Direção-

-Geral de Política Externa, prevista no Despacho n.º 3019/2015, publi-
cado no Diário da República, 2.ª série, n.º 59, de 25 de março, cujos 
efeitos reportaram à data de 1 de fevereiro de 2015;

Considerando o disposto no artigo 25.º, n.º 1, alínea c), da Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro, conjugado com o artigo 27.º da mesma 
Lei;

Ao abrigo da competência que me é atribuída pelas normas conjugadas 
do n.º 6 do artigo 20.º do Decreto -Lei n.º 121/2011, de 29 de dezembro, 
do artigo 14.º do Decreto Regulamentar n.º 11/2012, de 19 de janeiro, 
do n.º 2 do artigo 27.º e do n.º 9 do artigo 21.º, ambos da supracitada 
Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro;

1 — Por despacho da Secretária -Geral, de 19 de maio de 2015, foi 
designado, em regime de substituição, o licenciado Sérgio Amaral Alves 
de Carvalho, no cargo de Chefe de Divisão dos Assuntos do Mar, dos 
Assuntos Multilaterais Económicos e Financeiros do Desenvolvimento, 
da Agricultura, da Saúde e do Trabalho, integrada na Direção de Ser-
viços das Organizações Económicas Internacionais, da Direção -Geral 
de Política Externa, previsto no artigo 11.º do Despacho n.º 3443/2012, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 49, de 8 de março, 
com as alterações introduzidas pelo Despacho n.º 3019/2015, acima 
mencionado, cujo currículo académico e profissional, que se anexa ao 
presente despacho, evidencia perfil adequado e demonstrativo da aptidão 
e da experiência profissional necessárias para o desempenho do cargo 
em que é investido;

2 — A referida designação produz efeitos a 1 de fevereiro de 2015, 
substituindo a designação no cargo de Chefe da Divisão dos Assuntos 
Multilaterais Económicos e Financeiros do Desenvolvimento, da Agri-
cultura, da Saúde e do Trabalho, integrada na Direção de Serviços das 
Organizações Económicas Internacionais, da Direção -Geral de Política 
Externa, publicada pelo Despacho (extrato) n.º 1884/2015, no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 37, de 23 de fevereiro.

1 de junho de 2015. — A Diretora -Adjunta do Departamento Geral 
de Administração, Maria da Luz Andrade.

208693637 

 Despacho (extrato) n.º 6484/2015
1 — Por despacho do Ministro de Estado e dos Negócios Estran-

geiros, nos termos conjugados do disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 5.º 
do Decreto -Lei n.º 118/2012, de 15 de junho, e na alínea c) do n.º 3 do 
artigo 4.º, no n.º 1 do artigo 6.º, no n.º 1 do artigo 8.º e no artigo 10.º 
do Decreto -Lei n.º 127/2010, de 30 de novembro, com a redação que 
lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 118/2012, de 15 de junho, foi 
renovada, pelo período de três anos, a comissão de serviço da Dra. 
Joana de Lima Mayer Alexandre Sande e Castro, no cargo de adida 
técnica principal na Embaixada de Portugal em Washington, Estados 
Unidos da América.

2 — O referido despacho produz efeitos a 1 de agosto de 2015.
01 de junho de 2015. — A Diretora -Adjunta do Departamento Geral 

de Administração, Maria da Luz Andrade.
208696253 

 Despacho (extrato) n.º 6485/2015
1 — Por despacho do Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros, 

nos termos do disposto na alínea f) do n.º 3 do artigo 4.º, no n.º 1 do 
artigo 6.º, no n.º 1 do artigo 8.º, no n.º 2 do artigo 9.º e no artigo 10.º do 
Decreto -Lei n.º 127/2010, de 30 de novembro, com a redação que lhe 
foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 118/2012, de 15 de junho, renovo, 
pelo período de três anos, a comissão de serviço da Dra. Paula Cristina 
Fonseca Ferreira, no cargo de tradutora/intérprete, na Embaixada de 
Portugal em Pequim, República Popular da China.

2 — O presente despacho produz efeitos a 1 de agosto de 2015.
01 de junho de 2015. — A Diretora -Adjunta do Departamento Geral 

de Administração, Maria da Luz Andrade.
208696261 

 Direção-Geral dos Assuntos Consulares 
e das Comunidades Portuguesas

Despacho (extrato) n.º 6486/2015
Por despacho do Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros de 

08 de maio de 2015, e nos termos do n.º 2 do artigo 3.º do Regulamento 
Consular, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 71/2009, de 31 de março, é 
extinto o Consulado Honorário de Portugal em Duque de Caxias, na 
República Federativa do Brasil, dependente do Consulado Geral de 
Portugal no Rio de Janeiro.

27 de maio de 2015. — O Diretor -Geral dos Assuntos Consulares e das 
Comunidades Portuguesas, João Maria Rebelo de Andrade Cabral.

208699623 

 Despacho (extrato) n.º 6487/2015
Por despacho conjunto da Ministra de Estado e das Finanças e do 

Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros de 29 de abril de 2015, 
ao abrigo do disposto no n.º 4 do artigo 13.º do Decreto -Lei n.º 121/2011, 
de 29 de dezembro e do n.º 1 do artigo 3.º do Regulamento Consular, 
aprovado pelo decreto -lei 71/2009, de 31 de março, é criado o Consu-
lado Honorário de Portugal em Montpellier, na República Francesa, 
com jurisdição sobre os departamentos de Hérault, Gard e Lozère, e 
dependente do Consulado Geral de Portugal em Marselha.

28 de maio de 2015. — O Diretor -Geral dos Assuntos Consulares e 
das Comunidades Portuguesas, João Maria Cabral.

208699478 

 MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Declaração de retificação n.º 467/2015
Por ter sido publicado com inexatidão o Despacho n.º 5369/2015, de 

6 de maio de 2015, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 99, 
de 22 de maio de 2015, retifica -se que, no primeiro parágrafo, onde se 
lê «Nos termos do disposto na alínea g) do artigo 2.º do Decreto -Lei 
n.º 122/2011, de 29 de dezembro, [...]» deve ler -se «Nos termos do 
disposto na alínea j) do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 183/2014, de 29 de 
dezembro, [...]».

25 de maio de 2015. — O Ministro da Defesa Nacional, José Pedro 
Correia de Aguiar -Branco.

208701606 

 Despacho n.º 6488/2015
Considerando que:
O Conceito Estratégico de Defesa Nacional identifica como vetor e 

linha de ação estratégica prioritária a consolidação das relações externas 
da Defesa, através de ações que potenciem as oportunidades no domínio 
da economia de Defesa, tendo em consideração as vantagens que pode-
rão advir para a economia nacional de atividades externas que visem a 
prossecução deste objetivo quer ao nível ministerial, quer a outros níveis, 
no âmbito das estruturas da Defesa, incluindo as Forças Armadas;

O domínio da defesa apresenta um caráter transversal e integrador 
de diversos setores tecnológicos e representa um mercado de elevada 
exigência e intensidade tecnológica, razão pela qual o investimento na 
economia de Defesa tem um efeito estruturante que se estende a toda 
a economia;

O desenvolvimento da economia de Defesa concorre para uma evolu-
ção no sentido da criação de emprego altamente qualificado e do reforço 
da capacidade nacional em áreas tecnológicas de ponta e de elevado 
valor acrescentado, estimulando, quando aplicável, o desenvolvimento 
de tecnologias, soluções e aplicações de duplo uso, comuns à área da 
Defesa Nacional e a outros domínios civis, designadamente a segurança, 
a aeronáutica, o espaço e o mar, potenciando assim o efeito multiplicador 
dos investimentos de Defesa sobre outros setores económicos;

O desenvolvimento da economia de Defesa contribui igualmente para 
reforçar o papel das pequenas e médias empresas e das entidades do 
Sistema Científico e Tecnológico Nacional, no sentido da sua viabiliza-
ção, sustentabilidade e competitividade, em articulação com as medidas 
de política governamental de apoio e fomento às exportações, e com 
as iniciativas da UE neste particular domínio, de que são exemplos as 
diretivas sobre procurement e transferências intracomunitárias e o small 
business act (SBA);
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A promoção do diálogo e da cooperação entre as diversas partes 
interessadas no desenvolvimento da Base Tecnológica e Industrial de 
Defesa (BTID), particularmente entre o sistema científico e tecnológico, 
as indústrias e os programas de reequipamento das Forças Armadas, é 
uma condição essencial para criar sinergias e facilitar a sua integração 
nos projetos e programas tanto nacionais como da UE e da NATO;

Por outro lado, a competitividade e eficiência da indústria de Defesa 
Nacional, e da sua base científica e tecnológica, podem ser fortalecidas 
por um conhecimento mais profundo dos desafios e oportunidades 
decorrentes das políticas europeias neste setor, designadamente as pos-
sibilidades de financiamento, para apoio a projetos de duplo uso, através 
do recurso a Fundos Estruturais Europeus;

Importa, por isso, promover um conjunto de ações destinadas a dis-
ponibilizar às empresas e aos centros tecnológicos nacionais informação 
oportuna e apropriada sobre esta temática em geral e, em especial, sobre 
a especificidade do mercado de segurança e Defesa, tendo as PMEs 
um papel importante a desempenhar na cadeia de abastecimento e das 
potenciais oportunidades de negócio criadas pelas tecnologias de duplo 
uso no contexto europeu e internacional;

A organização de seminários e encontros regionais com o setor em-
presarial e tecnológico afigura -se como um meio privilegiado para 
divulgar a informação, facilitar a identificação das suas potencialidades 
e proporcionar um melhor conhecimento sobre os mercados de Defesa, 
bem como de eventuais oportunidades de negócio, além de contribuir 
para reforçar a cooperação e as relações empresariais e institucionais;

Por forma a corporizar a estratégia definida de potenciar as oportuni-
dades no âmbito da economia de Defesa, foi atribuída à idD – Plataforma 
das Indústrias de Defesa Nacionais, S. A. (idD) a responsabilidade e 
missão de promoção e divulgação, nacional e internacional, da atividade 
das empresas do setor da Defesa, incluindo as que integram a BTID, 
contribuindo assim para o desenvolvimento da economia nacional;

Foi ainda atribuída à idD a responsabilidade pela implementação de 
uma estratégia nacional para a BTID, por forma a desenvolver as capa-
cidades nacionais nesta área, que visem aumentar o número de empresas 
passíveis de integrar esta base tecnológica e industrial;

Os objetivos e a missão da idD consistem em:
• Assumir a interlocução entre o Ministério da Defesa Nacional (MDN) 

e as empresas do setor da Defesa, nomeadamente as da BTID, no que 
à sua promoção interna e externa diz respeito;

• Promover, em colaboração com entidade afins, as empresas no setor 
da defesa, dinamizando, preparando e apoiando visitas e missões ao exte-
rior, relacionadas com a economia de Defesa, assumindo Portugal como 
produtor e exportador de tecnologia e serviços no âmbito da Defesa;

• Motivar parcerias entre as Forças Armadas e as indústrias de Defesa, 
nos projetos por estas desenvolvidos em I&D, e apoiar a criação de 
start -ups no âmbito da economia de Defesa;

• Promover e gerir contactos e parcerias com organizações, agências 
e outras entidades afins, nacionais e internacionais, colaborando, na 
sua esfera de ação e, quando necessário, através da Direção -Geral de 
Recursos da Defesa Nacional (DGRDN), com as agências, organismos 
e instituições nacionais e internacionais, públicas e privadas, do setor 
da Defesa;

• Atuar em rede através de intercâmbios entre grandes e pequenas 
empresas, dinamizando projetos comuns, considerando para tal o sistema 
de rede institucional dos adidos militares e da Diáspora Portuguesa, 
procurando assim maximizar os recursos existentes;

• Contribuir para criar as condições de aumento das exportações 
das Empresas Portuguesas que atuam no mercado da economia de 
Defesa;

• Promover a criação, garantindo a gestão, da rede de centros incu-
badores de empresas na área da economia de Defesa;

• Contribuir, com a sua ação, para a criação e manutenção de emprego 
altamente qualificado em Portugal.

Nestes termos, determino:
1 — A DGRDN, sob orientação do Ministro da Defesa Nacional, 

contribui para a consecução das atividades da idD.
2 — Deverá ser assegurada, de forma recíproca e permanente, a co-

municação entre os serviços centrais do Ministério da Defesa Nacional, 
o EMGFA, os ramos das Forças Armadas, a Autoridade Marítima Nacio-
nal e Autoridade Aeronáutica Nacional com a idD de forma a garantir 
a articulação e a partilha de informação necessárias para uma atuação 
concertada de todos os agentes intervenientes no âmbito da economia 
de Defesa, incluindo no que se refere à sua agenda externa.

3 — Os serviços centrais do Ministério da Defesa Nacional, EMGFA, 
ramos das Forças Armadas, Autoridade Marítima Nacional e Autoridade 
Aeronáutica Nacional, devem contribuir para, em conjunto e articulação 
com a idD, desenvolverem os procedimentos necessários que garantam 
a atuação concertada das entidades do universo da Defesa nacional, no 

sentido de maximizar os resultados da sua atuação na área da economia 
de Defesa.

4 — A Direção -Geral de Política de Defesa Nacional (DGPDN), 
atendendo ao seu especial papel na agenda externa do MDN, conta 
com o envolvimento e participação permanente da idD, no que à eco-
nomia de Defesa diga respeito, de acordo com o estipulado no presente 
Despacho.

5 — No âmbito dos números anteriores, os serviços centrais do Mi-
nistério da Defesa Nacional, EMGFA, ramos das Forças Armadas, Au-
toridade Marítima Nacional e Autoridade Aeronáutica Nacional, devem 
celebrar protocolos com a idD, no âmbito da economia de Defesa, que 
potenciem e aprofundem as sinergias entre as diferentes entidades.

14 de maio de 2015.  — O Ministro da Defesa Nacional, José Pedro 
Correia de Aguiar -Branco.

208699867 

 Despacho n.º 6489/2015
Considerando a vontade de alargar e aprofundar as ações de coope-

ração já desenvolvidas ao abrigo do Acordo de Cooperação no domínio 
da Defesa entre a República Portuguesa e a República de Angola, assi-
nado em Luanda a 3 de outubro de 1996, nomeadamente, no âmbito da 
Cooperação Técnico -Militar;

Considerando a necessidade de aprofundar a cooperação nos domínios 
do Ensino e da Formação Militar;

Assim, determino:
Nos termos das disposições conjugadas nos artigos 44.º a 50.º do 

Código do Procedimento Administrativo (CPA), aprovado em anexo 
ao Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, artigo 9.º da Lei n.º 2/2004, 
de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de 
dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, e artigo 2.º 
do Decreto -Lei n.º 183/2014, de 29 de dezembro, delego no Diretor-
-Geral de Política de Defesa Nacional, Dr. Nuno Maria Herculano de 
Carvalho Pinheiro Torres, no âmbito daquele serviço central de suporte 
do Ministério da Defesa Nacional, a competência para assinar o Proto-
colo de Cooperação entre o Ministério da Defesa Nacional da República 
Portuguesa e o Ministério da Defesa Nacional da República de Angola, 
nos domínios do Ensino e da Formação Militar.

29 de maio de 2015. — O Ministro da Defesa Nacional, José Pedro 
Correia de Aguiar -Branco.

208701006 

 Despacho n.º 6490/2015
Tendo em consideração o teor do ofício 3010, de 08.05.2015, e da 

Informação n.º 464, de 08.05.2015, ambos da Direção -Geral de Re-
cursos da Defesa Nacional, nos termos das disposições conjugadas do 
artigo 14.º da Lei de Defesa Nacional, aprovada pela Lei n.º 31 -B/2009, 
de 7 de julho, alterada e republicada em anexo à Lei n.º 5/2014, de 29 de 
agosto, bem como nos termos do disposto no artigo 9.º da Lei n.º 2/2004, 
de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de 
dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, e artigos 44.º 
a 50.º do Código do Procedimento Administrativo, aprovado em anexo 
ao Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, delego no Diretor -Geral de 
Recursos da Defesa Nacional, Dr. Alberto António Rodrigues Coelho, 
com faculdade de subdelegação, a competência para:

a) Autorizar a despesa e consequente autorização de pagamento do 
montante máximo indicado no parágrafo 3 da informação acima referen-
ciada, com acomodação na medida de Modernização da Base Industrial e 
Tecnológica de Defesa — Projetos I&D, da Lei de Programação Militar 
e com o necessário cabimento prévio;

b) Proceder à assinatura do Protocolo com as entidades nacionais que 
têm a seu cargo a execução dos trabalhos e subsequentes atos adminis-
trativos que decorrem do âmbito da execução do Projeto FIREND.

29 de maio de 2015. — O Ministro da Defesa Nacional, José Pedro 
Correia de Aguiar -Branco.

208700901 

 Portaria n.º 441/2015
Louvo o Professor Doutor António Carlos Megre Eugénio Sarmento 

pela forma notável, extraordinariamente competente e exemplar como 
colaborou na reforma do Sistema de Saúde Militar, evidenciando a 
excelência das suas reconhecidas qualidades pessoais e profissionais 
enquanto Coordenador da Equipa Técnica que procedeu ao estudo para a 
localização do Polo de Lisboa do Hospital das Forças Armadas (HFAR), 
bem como da Equipa Técnica que elaborou a proposta de Programa 
Funcional para o Polo do Porto do HFAR, as quais foram fundamentais 
para a implementação de um hospital militar único, contribuindo assim 
para o sucesso da reforma do Sistema de Saúde Militar.
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A excelência do seu desempenho ficou ainda bem patente na elevada 
qualidade dos trabalhos desenvolvidos, na forma construtiva como 
soube sempre ultrapassar as dificuldades surgidas ao longo do tempo 
e na capacidade de promover os consensos necessários à procura das 
soluções que se afiguravam mais adequadas.

Pelas razões expostas, é com profundo agrado e da mais elementar 
justiça que faço público reconhecimento do extraordinário desempenho 
e relevantes qualidades pessoais evidenciados pelo Professor Doutor An-
tónio Carlos Megre Eugénio Sarmento no exercício das suas funções, 
considerando que da sua ação resultou um contributo muito significativo 
para a eficiência, prestígio e cumprimento da missão do Ministério da 
Defesa Nacional.

Assim, nos termos da competência que me é conferida pelo n.º 3 do 
artigo 34.º e atento o disposto no artigo 25.º, na alínea a) do n.º 1 do 
artigo 26.º e na alínea a) do n.º 1 do artigo 27.º, todos do Regulamento 
da Medalha Militar e das Medalhas Comemorativas das Forças Armadas, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 316/2002, de 27 de dezembro, concedo a 
medalha da defesa nacional, de 1.ª Classe ao Professor Doutor António 
Carlos Megre Eugénio Sarmento.

28 de maio de 2015. — O Ministro da Defesa Nacional, José Pedro 
Correia de Aguiar -Branco.

208701525 

 Gabinete da Secretária de Estado Adjunta 
e da Defesa Nacional

Despacho n.º 6491/2015
Nos termos do n.º 2 do artigo 195.º do Estatuto dos Militares das 

Forças Armadas (EMFAR), aprovado pelo Decreto -Lei n.º 236/99, de 
25 de junho, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 12 -A/2000, de 
24 de junho, Lei n.º 25/2000, de 23 de agosto, Decreto -Lei n.º 66/2001, 
22 de fevereiro, Decreto -Lei n.º 197 -A/2003, de 30 de agosto, Decreto-
-Lei n.º 70/2005, de 17 de março, Decreto -Lei n.º 166/2005, de 23 de 
setembro, Decreto -Lei n.º 310/2007, de 11 de setembro, e Decreto -Lei 
n.º 330/2007, de 9 de outubro, o número de vagas para admissão aos 
cursos, tirocínios ou estágios para ingressos nas várias categorias dos 
quadros permanentes é fixado, anualmente, por despacho do Ministro da 
Defesa Nacional, sob proposta dos Chefes de Estado -Maior dos ramos 
das Forças Armadas.

Em conformidade com a alínea b) do artigo 68.º da Lei n.º 82 -B/2014, 
de 31 de dezembro, o presente despacho mereceu parecer prévio favo-
rável da Ministra de Estado e das Finanças.

Assim, observadas as formalidades exigidas, no exercício das com-
petências que me foram delegadas pelo Ministro da Defesa Nacional, 
através do Despacho n.º 5957/2013, de 24 de abril, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 88, de 8 de maio de 2013, determino:

1 — O número de vagas para admissão, durante o ano de 2015, aos 
cursos, tirocínios ou estágios para ingresso nas várias categorias dos 
quadros permanentes das Forças Armadas é o constante do quadro anexo 
ao presente despacho, do qual faz parte integrante.

2 — Os encargos financeiros resultantes dos cursos, tirocínios ou 
estágios para ingresso nas várias categorias dos quadros permanentes 
das Forças Armadas são suportados pelos orçamentos dos respetivos 
ramos.

3 — As propostas relativas ao ano de 2016 serão remetidas pelos 
ramos das Forças Armadas ao Ministério da Defesa Nacional até 30 de 
setembro de 2015, devidamente fundamentadas, nomeadamente quanto 
à totalidade dos encargos associados ao preenchimento das vagas.

28 de maio de 2015. — A Secretária de Estado Adjunta e da Defesa 
Nacional, Berta Maria Correia de Almeida de Melo Cabral.

ANEXO

Número de vagas para admissão, durante o ano 2015,
aos cursos, tirocínios ou estágios para ingresso
nas várias categorias dos quadros permanentes 

Ramo Cursos Vagas

Marinha  . . . . . . . Oficiais. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 58
1.º ano da Escola Naval — Ensino Uni-

versitário.
51

A admitir por concurso. . . . . . . . . . . . 7

Sargentos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50
Praças . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 113

Ramo Cursos Vagas

Exército  . . . . . . . Oficiais. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 47
1.º ano da Academia Militar — Ensino 

Universitário 
47

Sargentos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60

Força Aérea  . . . . Oficiais. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 41
1.º ano da Academia da Força Aérea — 

Ensino Universitário.
21

A admitir por concurso. . . . . . . . . . . . 20

Sargentos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 52

 208699834 

 MARINHA

Instituto Hidrográfico
Aviso n.º 6445/2015

Devidamente homologada por despacho do Contra -almirante Diretor -geral 
do Instituto Hidrográfico José Luis Branco Seabra de Melo, de 05 de maio de 
2015, torna -se público a lista unitária de ordenação final dos candidatos do 
procedimento concursal comum para contratação de um técnico superior no 
regime de contrato de trabalho em funções públicas por tempo determinado 
(3 anos), publicado pelo aviso n.º 2121/2015 de 26 de fevereiro. 

Valoração final 
(valores) 

Candidatos aprovados

1.º Sofia Maria Mesquita Soaresª)   . . . . . . . . . . . . . . 13,12
2.º André Vinhas da Costa   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,50
3.º Cristina Isabel Coelho Dias Lopes   . . . . . . . . . . . 14,20
3.º Joana Filipa Santos de Carvalho . . . . . . . . . . . . . 14,20
5.º Vitor Hugo Romeu Bouçós . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,72
6.º Susana Patrícia Vitorino Pinto   . . . . . . . . . . . . . . 12,36
7.º Ana Pinto Lopes Pestana Bastos . . . . . . . . . . . . . 11,94
8.º Nuno Miguel Lapa Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,76
9.º Ana Maria Nobre Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,16
10.º António Abel Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,92
11.º David Jorge Ferreira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,56

  Candidatos excluídos
Ana Isabel Martins Reis b) 
Ana Isabel de Sousa Horte Dias Gomes c)
Ana Paula Pessoa Galhardas d)
Bruno Miguel Gomes Epifânio d)
Carina Alexandra Carvalho Soares c)
Catarina Gameiro Caria Araújo c)
Durval Abílio Barros b) c)
Francisco Daniel Ribeiro Guimarães d)
Héber Seabra e Oliveira Maia e) f)
João Carlos Raimundo Mariquito d)
Liane Pereira Constantino c) g)
Liliana Cardoso Viegas de Sá b) c)
Luis Miguel Dias Martins dos Santos b) c)
Milene Sofia Cavaco Raimundo c)
Tiago António Rino Cerejo b) c)
Vando Miguel Carolino Pereira b) c) 

a) Candidata admitida em primeiro lugar, dando cumprimento à 
alínea a) do n.º 1 do art.48.º da Lei do Orçamento de 2015, aprovada 
pela Lei n.º 82 -B/2014 de 31 de dezembro (LOE2015), através do qual 
o recrutamento se efetua, primeiramente, pelos candidatos aprovados 
com vínculo de emprego público por tempo indeterminado previamente 
estabelecido, e só depois pelos candidatos sem vínculo de emprego 
público previamente estabelecido (art.48.º n.º 1 alínea d) LOE2015.

b) O candidato obteve valoração inferior a 9,5 valores na Entrevista 
de Avaliação de Competências.

c) O candidato obteve valoração inferior a 9,5 valores na Avaliação 
Curricular.
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d) O candidato não possui a titularidade de grau académico de licencia-
tura pré -Bolonha ou mestrado pós-Bolonha na área da geologia, geofísica 
ou engenharia eletrotécnica (art25.º n.º 1 da Portaria n.º 83 -A/2009 de 
22 de janeiro.

e) O candidato não apresenta o formulário de candidatura obrigatório 
nos termos previstos no n.º 1 do art.27.º da Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 
de janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011 de 6 de abril, de acordo 
com a alínea a) do n.º 9 do art.28.º do mesmo diploma.

f) O candidato não apresentou a documentação exigida (certificado de 
habilitações) que permitam verificar a reunião dos requisitos exigidos de 
acordo com a alínea a) do n.º 9 do art.28.º da Portaria n.º 83 -A/2009 de 
22 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011 de 6 de abril.

g) O candidato não compareceu à Entrevista de Avaliações de Com-
petências.

5 de maio de 2015 . — O Chefe do Serviço de Pessoal, Rui Manuel 
Gonçalves Paulo.

208693507 

 Superintendência do Material

Despacho n.º 6492/2015
1 — Ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 44.º do Código do Proce-

dimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de 
novembro, na redação que lhe foi dada pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 
de janeiro, delego no Diretor de Infraestruturas, Contra -almirante Fran-
cisco José Nunes Braz da Silva, a competência que me é conferida pelo 
n.º 3, do artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 185/2014, de 29 de dezembro, no 
âmbito do exercício de autoridade técnica sobre todos os Organismos da 
Marinha, para a prática de atos referentes a assuntos de natureza técnica 
e logística que se situem na sua área de responsabilidade.

2 — Ao abrigo do disposto no Despacho n.º 5853/2015, de 21 de 
maio, do Almirante Chefe do Estado -Maior da Armada, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 106, de 2 de junho de 2015, subdelego 
no mesmo oficial, com a faculdade de subdelegar, a competência que 
me é delegada para, no âmbito das suas funções, autorizar despesas 
com empreitadas de obras públicas e com locação e aquisição de bens 
e serviços até € 200 000, incluindo as relativas à execução de planos 
plurianuais legalmente aprovados, sendo que para estas, este limite se 
estende até ao montante de € 500 000.

3 — Considerando o disposto no n.º 2 do Despacho n.º 5853/2015, de 
21 de maio de 2015, do Almirante Chefe do Estado -Maior da Armada, 
as autorizações de despesa relativas a construções e grandes reparações 
superiores a € 299 278,74 ficam porém, sujeitas à prévia concordância 
do Ministro da Defesa Nacional.

4 — Ao abrigo do disposto no n.º 4 do Despacho n.º 5853/2015, de 
21 de maio de 2015, do Almirante Chefe do Estado -Maior da Armada, 
subdelego ainda no mesmo oficial a competência que me é delegada para:

a) Aos militares em qualquer forma de prestação de serviço efetivo, 
com exceção dos oficiais generais, aos militarizados e aos funcionários 
do mapa de pessoal civil da Marinha, que prestem serviço na Direção 
de Infraestruturas e órgãos na sua dependência:

1) Conceder licença parental em qualquer das modalidades;
2) Conceder licença por risco clínico durante a gravidez;
3) Conceder licença por interrupção de gravidez;
4) Conceder licença por adoção;
5) Autorizar dispensas para consulta, amamentação e aleitação;
6) Autorizar assistência a filho;
7) Autorizar a assistência a filho com deficiência ou doença crónica;
8) Autorizar a assistência a neto;
9) Autorizar dispensa de trabalho noturno e para proteção da segu-

rança e saúde;
10) Autorizar a redução do tempo de trabalho para assistência a filho 

menor com deficiência ou doença crónica;
11) Autorizar outros casos de assistência à família;

b) Autorizar as deslocações normais que resultem da própria natureza 
orgânica ou funcional do serviço, em território nacional por períodos infe-
riores a 30 dias, bem como o adiantamento das respetivas ajudas de custo.

5 — O presente despacho produz efeitos no período compreendido 
entre o dia 4 de março e o dia 6 de maio de 2015, ficando por este meio 
ratificados todos os atos praticados pelo Diretor de Infraestruturas, que 
se incluam no âmbito desta subdelegação de competências.

6 — É revogado o Despacho n.º 2631/2015, de 23 de fevereiro, do 
Superintendente do Material, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 50, de 12 de março.

02 -06 -2015. — O Superintendente, António Bonifácio Lopes, Vice-
-almirante.

208700026 

 Despacho n.º 6493/2015
1 — Ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 44.º do Código do Proce-

dimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de 
novembro, na redação que lhe foi dada pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 
7 de janeiro, delego Diretor de Abastecimento, Contra -almirante AN 
António Inácio Gonçalves Covita, a competência que me é conferida pelo 
n.º 3, do artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 185/2014, de 29 de dezembro, no 
âmbito do exercício de autoridade técnica sobre todos os Organismos da 
Marinha, para a prática de atos referentes a assuntos de natureza técnica 
e logística que se situem na sua área de responsabilidade.

2 — Ao abrigo do disposto no Despacho n.º 5853/2015, de 21 de 
maio, do Almirante Chefe do Estado -Maior da Armada, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 106, de 2 de junho de 2015, subdelego 
no mesmo oficial, com a faculdade de subdelegar, a competência que 
me é delegada para, no âmbito das suas funções, autorizar despesas 
com empreitadas de obras públicas e com locação e aquisição de bens 
e serviços até € 200 000, incluindo as relativas à execução de planos 
plurianuais legalmente aprovados, sendo que para estas, este limite se 
estende até ao montante de € 500 000.

3 — Considerando o disposto no n.º 2 do Despacho n.º 5853/2015, de 
21 de maio de 2015, do Almirante Chefe do Estado -Maior da Armada, 
as autorizações de despesa relativas a construções e grandes reparações 
superiores a € 299 278,74 ficam porém, sujeitas à prévia concordância 
do Ministro da Defesa Nacional.

4 — Ao abrigo do disposto no n.º 4 do Despacho n.º 5853/2015, de 
21 de maio de 2015, do Almirante Chefe do Estado -Maior da Armada, 
subdelego ainda no mesmo oficial a competência que me é delegada 
para:

a) Aos militares em qualquer forma de prestação de serviço efetivo, 
com exceção dos oficiais generais, aos militarizados e aos funcionários 
do mapa de pessoal civil da Marinha, que prestem serviço na Direção 
de Abastecimento e órgãos na sua dependência:

1) Conceder licença parental em qualquer das modalidades;
2)  Conceder licença por risco clínico durante a gravidez;
3)  Conceder licença por interrupção de gravidez;
4)  Conceder licença por adoção;
5)  Autorizar dispensas para consulta, amamentação e aleitação;
6)  Autorizar assistência a filho;
7)  Autorizar a assistência a filho com deficiência ou doença crónica;
8)  Autorizar a assistência a neto;
9)  Autorizar dispensa de trabalho noturno e para proteção da segu-

rança e saúde;
10)  Autorizar a redução do tempo de trabalho para assistência a filho 

menor com deficiência ou doença crónica;
11)  Autorizar outros casos de assistência à família;

b) Autorizar as deslocações normais que resultem da própria natureza 
orgânica ou funcional do serviço, em território nacional por períodos 
inferiores a 30 dias, bem como o adiantamento das respetivas ajudas 
de custo.

5 — O presente despacho produz efeitos a partir do dia 4 de março 
de 2015, ficando por este meio ratificados todos os atos praticados pelo 
Diretor de Abastecimento, que se incluam no âmbito desta subdelegação 
de competências.

6 — É revogado o Despacho n.º 4195/2015, de 23 de fevereiro, do 
Superintendente do Material, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 81, de 27 de abril.

02 -06 -2015. — O Superintendente, António Bonifácio Lopes, Vice-
-almirante.

208699989 

 Despacho n.º 6494/2015
1 — Ao abrigo do disposto no Despacho n.º 5853/2015, de 21 de maio, 

do Almirante Chefe do Estado -Maior da Armada, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 106, de 2 de junho de 2015, subdelego no Chefe 
do Gabinete do Superintendente do Material, Capitão -de -mar -e -guerra 
Mário José Simões Marques, a competência que me é delegada para, 
no âmbito das suas funções, autorizar despesas com locação e aquisição 
de bens e serviços até € 20 000.

2 — Ao abrigo do disposto no n.º 4 alínea b) do supracitado despacho, 
subdelego ainda no mesmo oficial a competência que me é delegada 
para autorizar as deslocações normais que resultem da própria natureza 
orgânica ou funcional do serviço, em território nacional por períodos 
inferiores a 30 dias, bem como o adiantamento das respetivas ajudas 
de custo.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir do dia 4 de março 
de 2015, ficando por este meio ratificados todos os atos praticados pelo 
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Chefe do Gabinete do Superintendente do Material, que se incluam no 
âmbito desta subdelegação de competências.

4 — É revogado o Despacho n.º 2632/2015, de 23 de fevereiro, do 
Superintendente do Material, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 50, de 12 de março.

02 -06 -2015. — O Superintendente, António Bonifácio Lopes, Vice-
-almirante.

208700018 

 Despacho n.º 6495/2015
1 — Ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 44.º do Código do Pro-

cedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 
de novembro, na redação que lhe foi dada pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, 
de 7 de janeiro, delego Diretor de Navios, Contra -almirante EMQ José 
Luís Garcia Belo, a competência que me é conferida pelo n.º 3, do ar-
tigo 14.º do Decreto -Lei n.º 185/2014, de 29 de dezembro, no âmbito do 
exercício de autoridade técnica sobre todos os Organismos da Marinha, 
para a prática de atos referentes a assuntos de natureza técnica e logística 
que se situem na sua área de responsabilidade.

2 — Ao abrigo do disposto no Despacho n.º 5853/2015, de 21 de 
maio, do Almirante Chefe do Estado -Maior da Armada, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 106, de 2 de junho de 2015, subdelego 
no mesmo oficial, com a faculdade de subdelegar, a competência que 
me é delegada para, no âmbito das suas funções, autorizar despesas 
com empreitadas de obras públicas e com locação e aquisição de bens 
e serviços até € 200 000, incluindo as relativas à execução de planos 
plurianuais legalmente aprovados, sendo que para estas, este limite se 
estende até ao montante de € 500 000.

3 — Considerando o disposto no n.º 2 do Despacho n.º 5853/2015, de 
21 de maio de 2015, do Almirante Chefe do Estado -Maior da Armada, 
as autorizações de despesa relativas a construções e grandes reparações 
superiores a € 299 278,74 ficam porém, sujeitas à prévia concordância 
do Ministro da Defesa Nacional.

4 — Ao abrigo do disposto no n.º 4 do Despacho n.º 5853/2015, de 
21 de maio de 2015, do Almirante Chefe do Estado -Maior da Armada, 
subdelego ainda no mesmo oficial a competência que me é delegada para:

a) Aos militares em qualquer forma de prestação de serviço efetivo, 
com exceção dos oficiais generais, aos militarizados e aos funcionários 
do mapa de pessoal civil da Marinha, que prestem serviço na Direção 
de Navios e órgãos na sua dependência:

1) Conceder licença parental em qualquer das modalidades;
2) Conceder licença por risco clínico durante a gravidez;
3) Conceder licença por interrupção de gravidez;
4) Conceder licença por adoção;
5) Autorizar dispensas para consulta, amamentação e aleitação;
6) Autorizar assistência a filho;
7) Autorizar a assistência a filho com deficiência ou doença crónica;
8) Autorizar a assistência a neto;
9) Autorizar dispensa de trabalho noturno e para proteção da segu-

rança e saúde;
10) Autorizar a redução do tempo de trabalho para assistência a filho 

menor com deficiência ou doença crónica;
11) Autorizar outros casos de assistência à família;

b) Autorizar as deslocações normais que resultem da própria natureza 
orgânica ou funcional do serviço, em território nacional por períodos infe-
riores a 30 dias, bem como o adiantamento das respetivas ajudas de custo.

5 — O presente despacho produz efeitos a partir do dia 4 de março de 
2015, ficando por este meio ratificados todos os atos praticados pelo Diretor 
de Navios, que se incluam no âmbito desta subdelegação de competências.

6 — É revogado o Despacho n.º 2630/2015, de 23 de fevereiro, do 
Superintendente do Material, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 50, de 12 de março.

02 -06 -2015. — O Superintendente, António Bonifácio Lopes, Vice-
-almirante.

208699972 

Marinha, para a prática de atos referentes a assuntos de natureza técnica 
e logística que se situem na sua área de responsabilidade.

2 — Ao abrigo do disposto no Despacho n.º 5853/2015, de 21 de 
maio, do Almirante Chefe do Estado -Maior da Armada, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 106, de 2 de junho de 2015, subdelego 
no mesmo oficial, com a faculdade de subdelegar, a competência que 
me é delegada para, no âmbito das suas funções, autorizar despesas 
com empreitadas de obras públicas e com locação e aquisição de bens 
e serviços até € 200 000, incluindo as relativas à execução de planos 
plurianuais legalmente aprovados, sendo que para estas, este limite se 
estende até ao montante de € 500 000.

3 — Considerando o disposto no n.º 2 do Despacho n.º 5853/2015, de 
21 de maio de 2015, do Almirante Chefe do Estado -Maior da Armada, 
as autorizações de despesa relativas a construções e grandes reparações 
superiores a € 299 278,74 ficam porém, sujeitas à prévia concordância 
do Ministro da Defesa Nacional.

4 — Ao abrigo do disposto no n.º 4 do Despacho n.º 5853/2015, de 
21 de maio de 2015, do Almirante Chefe do Estado -Maior da Armada, 
subdelego ainda no mesmo oficial a competência que me é delegada para:

a) Aos militares em qualquer forma de prestação de serviço efetivo, 
com exceção dos oficiais generais, aos militarizados e aos funcionários 
do mapa de pessoal civil da Marinha, que prestem serviço na Direção 
de Infraestruturas e órgãos na sua dependência:

1) Conceder licença parental em qualquer das modalidades;
2) Conceder licença por risco clínico durante a gravidez;
3) Conceder licença por interrupção de gravidez;
4) Conceder licença por adoção;
5) Autorizar dispensas para consulta, amamentação e aleitação;
6) Autorizar assistência a filho;
7) Autorizar a assistência a filho com deficiência ou doença crónica;
8) Autorizar a assistência a neto;
9) Autorizar dispensa de trabalho noturno e para proteção da segu-

rança e saúde;
10) Autorizar a redução do tempo de trabalho para assistência a filho 

menor com deficiência ou doença crónica;
11) Autorizar outros casos de assistência à família;

b) Autorizar as deslocações normais que resultem da própria natureza 
orgânica ou funcional do serviço, em território nacional por períodos infe-
riores a 30 dias, bem como o adiantamento das respetivas ajudas de custo.

5 — O presente despacho produz efeitos a partir do dia 7 de maio de 
2015, ficando por este meio ratificados todos os atos praticados pelo 
Subdiretor de Infraestruturas, que se incluam no âmbito desta subdele-
gação de competências.

02 -06 -2015. — O Superintendente, António Bonifácio Lopes, Vice-
-almirante.

208700034 

 Despacho n.º 6497/2015
1 — Ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 44.º do Código do Proce-

dimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de 
novembro, na redação que lhe foi dada pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 
7 de janeiro, delego Diretor de Transportes, Capitão -de -mar -e -guerra 
EMQ António José de Carvalho Gonçalves Henriques, a competência 
que me é conferida pelo n.º 3, do artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 185/2014, 
de 29 de dezembro, no âmbito do exercício de autoridade técnica sobre 
todos os Organismos da Marinha, para a prática de atos referentes a 
assuntos de natureza técnica e logística que se situem na sua área de 
responsabilidade.

2 — Ao abrigo do disposto no Despacho n.º 5853/2015, de 21 de 
maio, do Almirante Chefe do Estado -Maior da Armada, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 106, de 2 de junho de 2015, subdelego 
no mesmo oficial, com a faculdade de subdelegar, a competência que 
me é delegada para, no âmbito das suas funções, autorizar despesas 
com empreitadas de obras públicas e com locação e aquisição de bens 
e serviços até € 200 000, incluindo as relativas à execução de planos 
plurianuais legalmente aprovados, sendo que para estas, este limite se 
estende até ao montante de € 500 000.

3 — Considerando o disposto no n.º 2 do Despacho n.º 5853/2015, de 
21 de maio de 2015, do Almirante Chefe do Estado -Maior da Armada, 
as autorizações de despesa relativas a construções e grandes reparações 
superiores a € 299 278,74 ficam porém, sujeitas à prévia concordância 
do Ministro da Defesa Nacional.

4 — Ao abrigo do disposto no n.º 4 do Despacho n.º 5853/2015, de 
21 de maio de 2015, do Almirante Chefe do Estado -Maior da Armada, 

 Despacho n.º 6496/2015
1 — Ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 44.º do Código do Proce-

dimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de 
novembro, na redação que lhe foi dada pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de 
janeiro, delego no Subdiretor de Infraestruturas, Capitão -de -mar -e -guerra 
ECN Bento Manuel Domingues, a competência que me é conferida pelo 
n.º 3, do artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 185/2014, de 29 de dezembro, no 
âmbito do exercício de autoridade técnica sobre todos os Organismos da 
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subdelego ainda no mesmo oficial a competência que me é delegada 
para:

a) Aos militares em qualquer forma de prestação de serviço efetivo, 
com exceção dos oficiais generais, aos militarizados e aos funcionários 
do mapa de pessoal civil da Marinha, que prestem serviço na Direção 
de Transportes e órgãos na sua dependência:

1) Conceder licença parental em qualquer das modalidades;
2) Conceder licença por risco clínico durante a gravidez;
3) Conceder licença por interrupção de gravidez;
4) Conceder licença por adoção;
5) Autorizar dispensas para consulta, amamentação e aleitação;
6) Autorizar assistência a filho;
7) Autorizar a assistência a filho com deficiência ou doença crónica;
8) Autorizar a assistência a neto;
9) Autorizar dispensa de trabalho noturno e para proteção da segu-

rança e saúde;
10) Autorizar a redução do tempo de trabalho para assistência a filho 

menor com deficiência ou doença crónica;
11) Autorizar outros casos de assistência à família;

b) Autorizar as deslocações normais que resultem da própria natureza 
orgânica ou funcional do serviço, em território nacional por períodos 
inferiores a 30 dias, bem como o adiantamento das respetivas ajudas 
de custo.

 Superintendência do Pessoal

Despacho n.º 6498/2015
Manda o Almirante Chefe do Estado -Maior da Armada ao abrigo da 

alínea b) do n.º 1 do artigo 159.º do Estatuto dos Militares das Forças 
Armadas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 236/99, de 25 de junho, com 
as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 197 -A/2003, de 30 de 
agosto e pelo Decreto -Lei n.º 166/2005, de 23 de setembro, tendo em 
consideração as disposições transitórias previstas no artigo 3.º do último 
diploma e a norma interpretativa estabelecida no artigo 2.º do Decreto-
-Lei n.º 239/2006, de 22 de dezembro, passar à situação de reforma nas 
datas indicadas, os seguintes militares: 

5 — O presente despacho produz efeitos a partir do dia 4 de março 
de 2015, ficando por este meio ratificados todos os atos praticados pelo 
Diretor de Transportes que se incluam no âmbito desta subdelegação 
de competências.

6 — É revogado o Despacho n.º 2633/2015, de 23 de fevereiro, do 
Superintendente do Material, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 50, de 12 de março.

02 -06 -2015. — O Superintendente, António Bonifácio Lopes, Vice-
-almirante.

208700001 

NII Posto Classe Nome Data reforma

86969 SMOR TRC António Luís Fouto Godinho  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31 -05 -2015
228169 SMOR A António Alberto Faria Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31 -05 -2015
238169 SMOR A José Domingos Pedrógão Pimenta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31 -05 -2015
235270 SMOR CE Marcelino Maria Bação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 -05 -2015
31271 SMOR SE Albano de Paiva Alves  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31 -05 -2015
115271 SMOR O Jofre Conceição Victorino  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26 -05 -2015
182871 SMOR A Adosindo Vitorino Dias Boavista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31 -05 -2015
96072 SMOR R Júlio Cardoso Pinto Penajóia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31 -05 -2015
215172 SMOR TRC Álvaro José Pereira da Costa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31 -05 -2015
13273 SMOR CM Higino da Cruz Raimundo Matela  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31 -05 -2015
20173 SMOR CM José António Balau Esteves  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31 -05 -2015
148573 SMOR CM Armindo Costa Póvoa. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31 -05 -2015
160674 SMOR H José Manuel Batista Valente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31 -05 -2015
193873 SCH L Carlos Alberto Martins da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 -05 -2015
27274 SCH A Carlos Alberto N. Ribeiro de Sequeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 05 -05 -2015
268474 SCH T Elio Dias Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 -05 -2015
156677 SCH ETC Luís Manuel Siborro Alves. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17 -05 -2015
309875 SAJ L Francisco Medeiros Seno  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31 -05 -2015
218876 SAJ C Manuel José Anacleto Glórias  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31 -05 -2015
601081 SAJ B Paulo Jorge Moreira Anselmo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31 -05 -2015
75581 1SAR FZ Amável Carmo Oliveira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31 -05 -2015
335778 CAB M Bernardino da Silva Pinto. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 03 -05 -2015
339388 CAB E Rui Manuel Ribeiro Pisco. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31 -05 -2015

 1 de junho de 2015 — Por subdelegação do Diretor de Pessoal, o Chefe da Repartição de Efetivos e Registos, Miguel Nuno Pereira de Matos 
Machado da Silva, Capitão -de -mar -e -guerra.

208704441 

 EXÉRCITO

Gabinete do Chefe do Estado-Maior do Exército

Despacho n.º 6499/2015

Subdelegação de competências no Comandante da Unidade
de Apoio do Estado -Maior do Exército

1 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo Despacho 
n.º 5138/2015, de 7 de maio de 2015, do Vice -Chefe do Estado -Maior 
do Exército, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 95, 
de 18 de maio de 2015, subdelego no Comandante da Unidade de Apoio 
do Estado -Maior do Exército, Coronel de Infantaria Elias Lopes Inácio, 
a competência prevista no n.º 2 do referido despacho, para realizar des-
pesas com a locação e aquisição de bens e serviços e com empreitadas de 
obras públicas, até ao limite de € 30.000,00, bem como a competência 
para autorizar a realização e arrecadação de receitas provenientes da 
prestação de serviços ou cedências ou alienação de bens.

2 — São ratificados todos os atos praticados pelo Comandante da 
Unidade de Apoio do Estado -Maior do Exército, desde 17 de outubro 
de 2014, que se incluam no âmbito do presente despacho.

19 de maio de 2015. — O Diretor Coordenador do Estado -Maior 
do Exército, António Manuel Felícia Rebelo Teixeira, Major -General.

208703615 

 FORÇA AÉREA

Direção de Pessoal

Despacho n.º 6500/2015

Artigo único

1 — Manda o Chefe do Estado -Maior da Força Aérea que o militar 
em seguida mencionado, ingresse na categoria de Praças do regime de 
contrato, na especialidade de Serviço de Hotelaria e Subsistências, no 
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posto de Soldado, de acordo com o estabelecido na alínea c) do n.º 1, 
do n.º 2 e do n.º 4 do artigo 296.º conjugado com a alínea c) do ar-
tigo 304.º do Estatuto dos Militares das Forças Armadas aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 236/99, de 25 de junho, com as alterações introduzidas 
pelo Decreto -Lei n.º 197 -A/2003, de 30 de agosto, e com o artigo 40.º 
da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro (Orçamento do Estado para 
2015), por ter concluído com aproveitamento, em 13 de maio de 2015, 
a respetiva Instrução Complementar.

SOLG SHS 139164 L Diogo Miguel Amaral Teles Meneses — 
BA5

2 — Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 6 de 
março de 2015.

3 — Mantém a posição remuneratória em que se encontra.
1 de junho de 2015. — Por subdelegação do Comandante do Pessoal 

da Força Aérea e após delegação do Chefe do Estado -Maior da Força 
Aérea, o Diretor, José Alberto Fangueiro da Mata, MGEN/PILAV.

208702287 

 MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Secretaria-Geral

Aviso n.º 6446/2015

Abertura de procedimento concursal comum para preenchimento 
de 2 postos de trabalho, do mapa de pessoal da Secretaria -Geral 
do Ministério da Administração Interna (SGMAI) — carreira 
geral de técnico superior.
1 — Fundamento e legislação aplicável — Nos termos do disposto 

no n.º 3 do artigo 30 e nos artigos 33.º e seguintes da Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas (LTFP) aprovada pela Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, e no n.º 3 do artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 
6 de abril (adiante designada por Portaria), faz -se público que por meu 
despacho se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar do dia 
seguinte ao da publicação do presente aviso no Diário da República, 
procedimento concursal comum de recrutamento, para o preenchimento 
de 2 postos de trabalho constante do mapa de pessoal desta Secretaria-
-Geral para a Divisão de Projetos Financeiros da Direção de Serviços de 
Gestão Orçamental e Financeira (DSGOF/DPF) na carreira e categoria 
de técnico superior, na modalidade de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado. Ao presente procedimento concur-
sal é aplicável a tramitação prevista nos artigos 37.º e 38.º da LTFP e 
Capítulo III da Portaria.

2 — Local de trabalho — As funções inerentes aos postos de trabalho 
a ocupar serão exercidas nas instalações da SGMAI sitas na Rua de 
S. Mamede, n.º 23, 1100 -533 Lisboa.

3 — Caracterização dos Postos de Trabalho — Postos de trabalho 
previstos no mapa de pessoal da Secretaria -Geral, com funções com grau 
de complexidade 3, a exercer nas áreas de atividades da DSGOF/DPF 
(artigo 3.º do Despacho n.º 15128 -A/2014, de 12/12), entre as quais 
se destacam: Assegurar o desenvolvimento das atividades de gestão 
orçamental, despesa e receita; Assegurar a preparação de orçamentos e 
acompanhamento da respetiva execução Assegurar a análise e elabora-
ção de pareceres e propostas de alterações orçamentais; Colaborar na 
atualização de indicadores de investimento; Contabilizar as despesas e 
receitas na ótica da contabilidade patrimonial e orçamental; Elaboração 
e execução das candidaturas comunitárias, nomeadamente ao nível da 
apresentação de pedidos de pagamento e de relatórios de execução.

4 — Posicionamento e posição remuneratória de referência — O po-
sicionamento remuneratório efetua -se nos termos do disposto no ar-
tigo 38.º da LTFP, com as limitações impostas pelo artigo n.º 38.º da 
Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro (OE 2015), tendo posição re-
muneratória de referência a 2.ª posição da carreira/categoria de técnico 
superior, nível 15 da tabela remuneratória única.

5 — Requisitos de admissão — São requisitos cumulativos de ad-
missão, que os candidatos devem possuir até ao último dia do prazo 
de candidatura:

5.1 — Requisitos gerais:
a) Ser detentor dos requisitos previstos no artigo 17.º da LTFP;
b) Possuir relação jurídica de emprego público na modalidade de 

contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
previamente estabelecida (desde que não sejam provenientes dos órgãos 
e serviços das Administrações Regionais e Autárquicas).

5.2 — Requisitos habilitacionais e área de formação académica — Po-
derão candidatar -se aos postos de trabalho os candidatos que sejam titu-
lares do grau académico de licenciatura em Finanças, Gestão, Economia 
ou outras equivalentes.

5.3 — Requisitos preferenciais:
Os candidatos devem ainda possuir:
a) Conhecimentos e experiência na área de gestão orçamental e fi-

nanceira do Estado, incluindo POCP e GeRFiP;
b) Conhecimentos da legislação aplicável às matérias relacionadas 

com a gestão de recursos financeiros e patrimoniais;
c) Experiência no exercício de funções na área da gestão de recursos 

financeiros, orçamentais e patrimoniais;
d) Conhecimentos e experiência de informática na ótica do utilizador;
e) Capacidade de análise e de organização no trabalho.

5.4 — Perfil de competências e aptidões:
a) Orientação para os resultados;
b) Aptidão para trabalhar em equipa;
c) Facilidade de relacionamento interpessoal;
d) Capacidade de resistência à pressão e contrariedades;
e) Responsabilidade e compromisso para com o serviço.

6 — Nos termos do disposto na alínea l) do n.º 3 do artigo 19.º da 
Portaria, não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados nas carreiras, sejam titulares das categorias 
em referência e, não se encontrando em mobilidade, ocupem postos de 
trabalho no mapa de pessoal desta Secretaria -Geral idênticos aos postos 
de trabalho para cuja ocupação se publicita o procedimento.

7 — Formalização das candidaturas — As candidaturas devem ser 
formalizadas, em suporte papel, obrigatoriamente através do formulário 
de candidatura ao procedimento concursal aprovado pelo Despacho 
n.º 11321/2009, de S. Ex.ª o Ministro de Estado e das Finanças, de 29 
de abril de 2009, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 89, de 
8 de maio de 2009, que se encontra disponibilizado nas instalações da 
SGMAI, sitas na morada atrás referida, no período compreendido entre 
as 10:00 e as 16:00 horas, ou disponível na página eletrónica do serviço, 
no endereço www.sg.mai.gov.pt, funcionalidade “Recursos Humanos/ 
Procedimento Concursal SGMAI”.

7.1 — Apresentação das candidaturas — As candidaturas poderão 
ser apresentadas pessoalmente na SGMAI no horário atrás referido ou 
remetidas através de correio registado, com aviso de receção, com indi-
cação expressa do procedimento concursal a que se referem, expedidas 
até ao termo do prazo fixado, para o endereço da SGMAI.

7.2 — Documentos a apresentar — Os candidatos deverão anexar ao 
formulário de candidatura os seguintes documentos:

a) Currículo detalhado, datado e assinado, do qual devem constar, 
designadamente, as habilitações literárias, as funções que exercem, 
bem como as que exerceram, com indicação dos respetivos períodos 
de duração e atividades relevantes, assim como a formação profissio-
nal detida, com indicação das ações de formação finalizadas (cursos, 
estágios, encontros, simpósios, especializações e seminários, indicando 
a respetiva duração e datas de realização);

b) Documento comprovativo das habilitações literárias (cópia);
c) Documentos comprovativos das ações de formação profissional 

(cópia);
d) Declaração, devidamente atualizada (com data reportada ao prazo 

estabelecido para apresentação das candidaturas), emitida pelo serviço 
ou organismo de origem, da qual constem, de forma inequívoca, a 
modalidade da relação de emprego público que detém, a antiguidade 
na categoria, na carreira e no exercício de funções públicas, o tempo de 
execução das atividades inerentes ao posto de trabalho que ocupa e o 
grau de complexidade das mesmas, a posição remuneratória que detém 
e a avaliação de desempenho dos últimos três anos, em que cumpriu 
ou executou atribuição, competência ou atividade idênticas às do posto 
de trabalho a ocupar;

e) Declaração de conteúdo funcional, atualizada, emitida pelo serviço 
ou organismo de origem, da qual conste a atividade que se encontra a 
exercer.

7.3 — É dispensada a apresentação de documentos comprovativos que 
se encontrem arquivados no processo individual, no caso dos candidatos 
que exerçam funções na SGMAI.

7.4 — Nos termos do disposto no n.º 9 do artigo 28.º da Portaria, a 
não apresentação dos documentos atrás referidos determina a exclusão 
do candidato, se a falta dos mesmos impossibilitar a avaliação.

8 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso 
de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos das suas de-
clarações.
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9 — Métodos de seleção — Em conformidade com o disposto no 
artigo 36.º da LTFP, os métodos de seleção a utilizar são:

Prova de Conhecimentos (PC)
Entrevista Profissional de Seleção (EPS)
Aos candidatos que reunirem as condições referidas no n.º 2 do ar-

tigo 36.º da LTFP, serão aplicadas, caso não tenham exercido a opção 
pelos métodos anteriores, de acordo com a primeira parte do mesmo 
normativo, a Avaliação Curricular (AC) e a Entrevista Profissional de 
Seleção (EPS).

9.1 — Sistema de Classificação — A valoração final dos candidatos 
expressa -se numa escala de 0 a 20 valores, com expressão até às cen-
tésimas, de acordo com a especificidade de cada método, através da 
aplicação da seguinte fórmula:

CF = 0, 70 PC + 0, 30 EPS ou CF = 0, 70 AC + 0, 30 EPS

em que:
CF = Classificação Final;
PC = Prova de Conhecimentos;
AC = Avaliação Curricular;
EPS = Entrevista Profissional de Seleção.

9.2 — A Prova de Conhecimentos (PC) — De avaliação de conheci-
mentos teóricos, será escrita, com consulta, com a duração de 60 minutos, 
incindindo sobre as seguintes temáticas e correspondente legislação:

Conhecimentos Gerais:
I) Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas aprovada pela Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho;
II) Lei Orgânica do Governo — Decreto -Lei n.º 86 -A/2011, de 12 de 

julho;
III) Lei Orgânica do Ministério da Administração Interna e legislação 

regulamentar da Secretaria -Geral do MAI:
Decreto -Lei n.º 126 -B/2011, de 29 de dezembro, alterado e repu-

blicado pelo Decreto -Lei n.º 112/2014, de 11 de julho (Lei Orgânica 
do MAI);

Decreto Regulamentar n.º 29/2012 de 13 de março, alterado e re-
publicado pelo Decreto -Lei n.º 112/2014, de 11 de julho (Orgânica da 
Secretaria -Geral do MAI);

Portaria n.º 145/2014, de 16 de julho (Estrutura nuclear dos serviços 
da Secretaria -Geral do MAI);

Despacho n.º 15128 -A/2014, de 12 de dezembro, publicado no D.R., 
2.ª série, n.º 240, de 12 de dezembro de 2014 (unidades orgânicas fle-
xíveis da Secretaria Geral do MAI).

Conhecimentos Específicos:
I) Lei de Base da Contabilidade Pública — Decreto -Lei n.º 155/92, 

de 28 de julho;
II) Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em atraso — Lei 

n.º 8/2012, de 21 de fevereiro
III) Lei de Organização e Processo no Tribunal de Contas — Lei 

n.º 98/97, de 26 de agosto
IV) Lei do enquadramento orçamental — Lei n.º 91/2001, de 20 de 

agosto
V) Grandes Opções do Plano para 2015 — Lei n.º 82 -A/2014, de 

31 de dezembro
VI) Lei do Orçamento do Estado para 2015 — Lei n.º 82 -B/2014, 

de 31 de dezembro
VII) decreto -lei de Execução Orçamental — Decreto -Lei n.º 36/2015, 

de 9 de março
VIII) Plano Oficial de Contabilidade Publica — Decreto -Lei 

n.º 232/97, de 3 de setembro
IX) Regime de Classificação Económica da Receita e da 

Despesa — Decreto -Lei n.º 26/2002, de 14 de fevereiro
X) Regras gerais a que devem obedecer as alterações orçamentais 

da competência do Governo — Decreto -Lei n.º 71/95, de 15 de abril.

9.3 — A Avaliação Curricular (AC) visa analisar a qualificação dos 
candidatos, designadamente a habilitação académica ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da formação 
realizada, tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida. A 
valoração é expressa numa escala de 0 a 20 valores, sendo considerada 
até às centésimas.

9.4 — Na entrevista profissional de seleção, que visa avaliar, de forma 
objetiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos comportamen-
tais evidenciados durante a interação estabelecida entre o entrevistador 
e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a capacidade de 
comunicação e de relacionamento interpessoal, são adotados os níveis 
de classificação de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, 

aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 12, 
8 e 4 valores. A classificação a atribuir a cada parâmetro de avaliação 
resulta de votação nominal e por maioria, sendo o resultado final obtido 
através da média aritmética simples das classificações dos parâmetros 
a avaliar.

9.5 — Cada método de seleção é eliminatório, sendo excluídos os 
candidatos que não comparecerem a qualquer um ou que obtenham uma 
classificação inferior a 9,5 valores num deles, não lhes sendo aplicado 
o método de seleção seguinte.

10 — As atas contendo os parâmetros de avaliação e respetiva ponde-
ração de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a grelha classificativa 
e o sistema de valoração final do método, são facultados aos candidatos 
sempre que solicitados.

11 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de seleção 
é efetuada através de lista ordenada alfabeticamente, disponibilizada na 
funcionalidade “Recursos Humanos/ Procedimento Concursal SGMAI” 
na página eletrónica da SGMAI.

12 — Candidatos aprovados e excluídos:
12.1 — Os candidatos aprovados em cada método de seleção são 

convocados para a realização do método seguinte por uma das formas 
previstas no n.º 3 do artigo 30.º da Portaria.

12.2 — Os candidatos excluídos, de acordo com o n.º 1 do artigo 30.º 
da Portaria são notificados por uma das formas previstas no n.º 3 do 
mesmo artigo, para a realização de audiência de interessados.

13 — Lista unitária de ordenação final:
13.1 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados 

é notificada nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 36.º, conjugado 
com o n.º 3 do artigo 30.º, ambos da Portaria.

13.2 — A lista unitária de ordenação final, após homologação, é 
afixada em local visível e público das instalações da SGMAI e dispo-
nibilizada na sua página eletrónica, sendo ainda publicado um aviso na 
2.ª série do Diário da República com informação sobre a sua publicita-
ção, nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria.

14 — Composição do júri:
Presidente: Teresa Maria Alvarez Lima Costa, Secretária -Geral Ad-

junta da SGMAI
Vogais Efetivos:
Ana Teresa Álvaro Corregedor Ferreira dos Santos, Chefe de Divisão 

de Projetos Financeiros da SGMAI
Rui Alberto Pereira Maeiro, Técnico Superior da SGMAI

Vogais suplentes:
Susana Vicente Portugal Martins de Figueiredo, Técnica Superior 

da SGMAI
Ana Isabel de Jesus Caroço dos Santos, Técnico Superior da SGMAI

15 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a 
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove ativa-
mente uma política de igualdade entre homens e mulheres no acesso ao 
emprego e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente 
no sentido de evitar toda e qualquer forma de descriminação.

3 de junho de 2015. — O Secretário -Geral do Ministério da Admi-
nistração Interna, Carlos Palma.

208703275 

 Autoridade Nacional de Proteção Civil

Aviso n.º 6447/2015

Abertura de procedimento concursal comum
 para o recrutamento de 2 (dois) postos

 de trabalho, da carreira unicategorial de técnico superior
1 — Nos termos do disposto nos n.os 1 e 3 do artigo 30.º e no artigo 33.º 

da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, a seguir designada 
LTFP, aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, conjugados 
com o artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada 
e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, a seguir de-
signada Portaria, torna -se público que, por despacho do Presidente da 
Autoridade Nacional de Proteção Civil, a seguir designada ANPC, de 
18 de março de 2015, encontra -se aberto o presente procedimento con-
cursal comum, para o preenchimento de (2) dois postos de trabalho da 
carreira e categoria de técnico superior, do mapa de pessoal da ANPC, 
na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado.

2 — Em cumprimento do disposto no artigo 24.º da Lei n.º 80/2013, 
de 28 de novembro, e do artigo 4.º da Portaria n.º 48/2014, de 26 de 
fevereiro, foi ouvida a entidade gestora do sistema de requalificação 
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(Direção -Geral da Qualificação dos Trabalhadores em Funções Pú-
blicas — INA) que, em 4 de maio de 2015, declarou a inexistência de 
trabalhadores em situação de requalificação, cujo perfil se adequasse 
às caraterísticas dos postos de trabalho em causa.

3 — Mais se declara que para os efeitos do estipulado no n.º 1 do 
artigo 4.º e artigo 54.º da Portaria, não estão constituídas reservas de 
recrutamento próprias, encontrando -se temporariamente dispensada a 
obrigatoriedade de consulta prévia à Entidade Centralizada para Cons-
tituição de Reservas de Recrutamento (ECCRC), prevista no n.º 1 do 
artigo 41.º e seguintes da mesma Portaria.

4 — Nos termos do n.º 1 do artigo 19.º da Portaria, o presente aviso 
será publicitado na Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt) no 
primeiro dia útil seguinte à presente publicação, na página eletrónica da 
ANPC (www.prociv.pt) a partir da data da publicação no Diário da Re-
pública, e por extrato, em jornal de expansão nacional no prazo máximo 
de (3) três dias úteis contados da data daquela publicação.

5 — O prazo de apresentação de candidaturas ao presente procedi-
mento é de 10 (dez) dias úteis, contados a partir do dia seguinte ao da 
publicação do presente aviso no Diário da República.

6 — O presente procedimento concursal regula -se pelo disposto no 
Código do Procedimento Administrativo (CPA), aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
pela Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro e Portaria.

7 — Número de postos de trabalho a ocupar: (2) dois postos de tra-
balho na carreira e categoria de técnico superior, (1) um para a Divisão 
de Apoio Jurídico (DAJ) e (1) um para a Divisão de Gestão Patrimonial 
(DGP) da ANPC.

8 — Local de trabalho — o local de trabalho situa -se na Autoridade 
Nacional de Proteção Civil, na Avenida do Forte em Carnaxide, 2794 -112 
Carnaxide. O Local de trabalho dispõe de bar e refeitório, assim como de 
estacionamento próprio e possibilidade de transporte Lisboa/Carnaxide 
e Carnaxide/Lisboa.

9 — Caraterização dos postos de trabalho — os postos de trabalho co-
locados a concurso caraterizam -se pelo exercício de funções integradas na 
carreira de técnico superior na ANPC, tal como descrito no Anexo I — único, 
à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, mais concretamente os seguintes:

9.1 — Um (1) posto de trabalho para desempenho de funções na DAJ, 
tendo em vista, nomeadamente: promover e colaborar no desenvolvi-
mento e atualização de legislação adequada às áreas de responsabili-
dade da ANPC; emitir parecer sobre as propostas de diplomas legais 
submetidas para pronúncia da ANPC em coordenação com as direções 
nacionais envolvidas; analisar pronúncias escritas, reclamações e recur-
sos hierárquicos interpostos para o Presidente e Diretores Nacionais da 
ANPC; elaborar e/ou analisar protocolos e contratos; elaborar pareceres 
e informações transversais às Direções Nacionais; instruir processos 
relativos a prejuízos causados pelos meios aéreos; acompanhar proces-
sos contraordenacionais, designadamente quanto à execução coerciva 
de coimas; assegurar a existência e permanente atualização de acervo 
legal, incluindo jurisprudência sobre aspetos com utilidade para a ANPC; 
apoiar tecnicamente a Comissão Nacional de Proteção Civil e o Conselho 
Nacional de Bombeiros; acompanhar a atividade contenciosa da ANPC, 
intervindo nos processos contenciosos a estas respeitantes, praticando 
todos os atos processuais nos termos da lei.

9.2 — Um (1) posto de trabalho pra desempenho de funções na DGP, 
tendo em vista, nomeadamente: proceder à contratação pública, nome-
adamente, ao lançamento de procedimentos de contratação pública de 
bens e serviços e de empreitadas; participar em júris de procedimentos de 
contratação pública; executar tarefas na plataforma eletrónica de contra-
tação pública; formalizar pedidos de parecer prévio junto do Ministério 
das Finanças, bem como proceder à submissão de pareceres genéricos; 
negociar com fornecedores, condições de contratação; gerir contratos; 
elaborar propostas de contratação; submeter procedimentos de formali-
zação e execução de contratos no Portal Base; melhorar a definição de 
circuitos e modelos organizacionais interligados com a contabilidade; 
elaborar informações e emitir pareceres em matéria de contratação pú-
blica; organizar e atualizar processos, garantindo a auditabilidade dos 
mesmos; controlar prazos, verificar e validar documentos.

10 — Posicionamento remuneratório:
10.1 — Será observado o limite estabelecido nas alíneas a) e b) do 

n.º 1 do artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, a seguir 
designada LOE 2015, sendo a posição remuneratória de referência a 
que alude a alínea f) do artigo 2.º da Portaria, a 2.ª posição remunerató-
ria — 15.º nível remuneratório da tabela única, da categoria de Técnico 
Superior, a que corresponde o montante pecuniário de 1.201,48 € (mil 
duzentos e um euros e quarenta e oito cêntimos).

10.2 — Os candidatos deverão informar a ANPC do seu posto e da 
sua posição remuneratória correspondente à remuneração que auferem, 
nos termos do n.º 2 do artigo 42.º da LOE 2015;

10.3 — Nos termos do preceituado no artigo 35.º da LTFP e da LOE 
2015, está vedada qualquer valorização remuneratória dos trabalhadores 
candidatos ao procedimento concursal.

11 — Requisitos de admissão ao procedimento concursal — podem 
ser admitidos os candidatos que, até ao termo do prazo de entrega das 
candidaturas satisfaçam, cumulativamente, os seguintes requisitos:

a) Reunirem os requisitos gerais necessários para o exercício de 
funções públicas, enunciados no artigo 17.º da LTFP;

b) Terem já constituída uma relação jurídica de emprego público por 
tempo indeterminado, de acordo com o disposto no n.º 3 do artigo 30.º 
da LTFP;

c) Não tendo sido requerido o parecer prévio a que alude o n.º 2 do 
artigo 50.º da LOE 2015, não serão admitidas candidaturas de traba-
lhadores das administrações regionais e autárquicas. Em conformidade 
com o estipulado no n.º 2 do artigo 48.º da mesma Lei, não poderão ser 
opositores ao presente procedimento concursal os candidatos referidos 
na alínea b) do n.º 1 do artigo 48.º do diploma legal citado;

d) De acordo com o disposto na alínea l) do n.º 3 do artigo 19.º da 
Portaria, não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho no mapa de 
pessoal da ANPC idênticos aos postos de trabalho para cuja ocupação 
se publicita o procedimento;

e) Constituem condições preferenciais de avaliação os candidatos 
que possuam conhecimentos especializados e experiência, capacidade 
de iniciativa e autonomia, capacidade de planeamento e organização, 
capacidade de comunicação, capacidade de relacionamento interpessoal 
e capacidade para trabalhar em equipa.

12 — Nível habilitacional — Licenciatura em Direito, não existindo 
a possibilidade de substituição do nível habilitacional por formação e/ou 
experiência profissional.

13 — Prazo de validade — o presente procedimento concursal é 
válido para os postos de trabalho em referência e caduca com a sua 
ocupação. Ao presente procedimento aplica -se o disposto no artigo 40.º 
da Portaria.

14 — Formalização das candidaturas:
14.1 — Nos termos do artigo 27.º da Portaria, sob pena de exclusão, 

as candidaturas deverão ser formalizadas, obrigatoriamente, em suporte 
de papel, mediante o preenchimento do formulário tipo de candidatura, 
aprovado pelo Despacho (extrato) n.º 11321/2009, de 8 de maio, e que 
se encontra disponível para download na página eletrónica da ANPC 
(www.prociv.pt).

14.2 — O formulário, acompanhado dos demais documentos exigidos 
para admissão ao procedimento, deverá ser entregue pessoalmente, das 
09H00 às 17H00 na sede da ANPC, na Avenida do Forte em Carnaxide, 
2794 -112 Carnaxide, ou remetido por correio registado, com aviso de 
receção para o mesmo endereço, não sendo aceites candidaturas enviadas 
por correio eletrónico.

14.3 — O formulário tipo da candidatura deve, igualmente, sob pena 
de exclusão, ser acompanhado da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, dele devendo cons-
tar, para além de outros elementos julgados necessários, as habilitações 
literárias, as funções e atividades que exerce, bem como as que exerceu, 
com indicação dos respetivos períodos de duração e atividades rele-
vantes, assim como a formação profissional detida, com indicação das 
entidades promotoras, datas de realização e respetiva duração;

b) Fotocópia do certificado de habilitações literárias;
c) Fotocópia dos documentos comprovativos das ações de formação 

frequentadas;
d) Declaração emitida e autenticada pelo serviço de origem do can-

didato, com data posterior à da publicação do presente aviso, da qual 
conste, inequivocamente:

i. A identificação do vínculo de emprego público de que é titular;
ii. A identificação da carreira e da categoria em que o candidato se 

integra;
iii. A posição e o nível remuneratório em que se encontra posicionado, 

com indicação do respetivo valor;
iv. O tempo de serviço na categoria, na carreira e na Administração 

Pública;
v. O tempo de execução das atividades inerentes ao posto de traba-

lho que ocupa e o grau de complexidade das mesmas, para efeitos da 
alínea d), do n.º 1 do artigo 11.º da Portaria, com menção da avaliação 
de desempenho relativas aos últimos três anos, ou indicação de que não 
possui avaliação do desempenho no período, por razões que não são 
imputáveis ao candidato.

e) Fotocópia legível do Cartão de Cidadão ou do Bilhete de Identidade, 
bem como do cartão de identificação fiscal.

14.4 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.
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14.5 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente 
aviso implica a exclusão do candidato, nos termos da alínea a), do n.º 9 
do artigo 28.º da Portaria.

14.6 — O não preenchimento ou o preenchimento incorreto dos ele-
mentos relevantes do formulário por parte dos candidatos é motivo de 
exclusão.

14.7 — Assiste ao Júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
em caso de dúvida sobre a situação que descreve no seu currículo, a 
apresentação de elementos comprovativos das suas declarações, bem 
como a exibição dos originais dos documentos apresentados.

15 — Métodos de seleção — Considerando que o presente proce-
dimento é circunscrito a candidatos com vínculo de emprego público 
por tempo indeterminado previamente constituído, serão aplicados nos 
termos dos n.os 4 e 5 do artigo 36.º da LTFP, os métodos de seleção 
obrigatórios — Prova de Conhecimentos (PC) ou a Avaliação Curricular 
(AC) e, como método complementar facultativo, a Entrevista Profissional 
de Seleção (EPS).

15.1 — Prova de Conhecimentos — será aplicada aos candidatos 
que sejam titulares da categoria de Técnico Superior e se encontrem a 
cumprir ou a executar atribuições, competências ou atividades diferentes 
das caraterizadoras dos postos de trabalho a ocupar ou sejam titulares 
daquela categoria e se encontrem a cumprir ou a executar atribuições, 
competências ou atividades caraterizadoras dos postos de trabalho a 
ocupar mas que tenham, expressamente, afastado a avaliação curricular, 
no formulário de candidatura.

15.1.1 — A Prova de Conhecimentos terá natureza teórica, revestirá a 
forma escrita, será efetuada em suporte de papel, de realização individual, 
com escolha múltipla, tendo a duração máxima de (60) sessenta minutos 
sem tolerância, podendo ser consultada legislação e sem utilização de 
telemóveis, computadores portáteis ou qualquer outro aparelho eletrónico 
ou computorizado.

15.1.2 — A Prova de Conhecimentos visa avaliar os conhecimentos 
académicos e/ou profissionais, bem como as competências técnicas dos 
candidatos, versando sobre as seguintes temáticas:

Conhecimentos gerais:
a) Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho;
b) Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-

-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro;
c) Constituição da República Portuguesa;
d) Decreto -Lei n.º 433/82, de 27 de outubro, na redação que lhe foi 

conferida pela Lei n.º 109/2001, de 24 de dezembro;
e) Código Penal;
f) Código de Processo Penal;
g) Código de Processo nos Tribunais Administrativos.

Conhecimentos específicos:
a) Decreto -Lei n.º 73/2013, de 21 de maio, alterado pelo Decreto -Lei 

n.º 163/2014, de 31 de outubro (Aprova a Orgânica da ANPC);
b) Portaria n.º 224 -A/2014, de 4 de novembro (Fixa a estrutura nu-

clear da ANPC);
c) Lei n.º 32/2007, de 13 de agosto (define o regime jurídico das 

associações humanitárias de bombeiros);
d) Decreto -Lei n.º 241/2007, de 21 de junho, alterado e republicado 

pelo Decreto -Lei n.º 249/2012, de 21 de novembro (Define o regime 
jurídico aplicável aos bombeiros portugueses no território continental);

e) Decreto -Lei n.º 247/2007, de 27 de junho, alterado e republicado 
pelo Decreto -Lei n.º 248/2012, de 21 de novembro (Define o regime 
jurídico aplicável à constituição, organização, funcionamento e extinção 
dos corpos de bombeiros, no território continental);

f) Portaria n.º 703/2008, de 30 de julho, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 32 -B/2014, de 7 de fevereiro (Aprova o regulamento disci-
plinar dos bombeiros voluntários);

g) Portaria n.º 32 -A/2014, de 7 de fevereiro (Define o regime aplicável 
ao serviço operacional das várias carreiras de bombeiro voluntário do 
quadro ativo);

h) Lei n.º 27/2006, de 3 de julho, retificada pela Declaração de Retifi-
cação n.º 46/2006, de 7 de agosto, alterada pela Lei Orgânica n.º 1/2011, 
de 30 de novembro (Aprova a Lei de Bases da Proteção Civil);

i) Decreto -Lei n.º 134/2006, de 25 de julho, alterado e republicado 
pelo Decreto -Lei n.º 72/2013, de 31 de maio (Cria o Sistema Integrado 
de Operações de Proteção e Socorro — SIOPS);

j) Lei n.º 65/2007, de 12 de novembro, alterada pelo Decreto -Lei 
n.º 114/2011, de 30 de novembro (Define o enquadramento institucio-
nal e operacional da proteção civil no âmbito municipal, estabelece a 
organização dos serviços municipais de proteção civil e determina as 
competências do comandante operacional municipal);

k) Decreto -Lei n.º 220/2008, de 12 de novembro (Estabelece o regime 
jurídico da segurança contra incêndios em edifícios);

l) Portaria n.º 1532/2008, de 29 de dezembro (Aprova o regulamento 
técnico de segurança contra incêndios em edifícios);

m) Portaria n.º 64/2009, de 22 de janeiro (estabelece o regime de 
credenciação de entidades para a emissão de pareceres, realização de 
vistorias e de inspeções das condições de segurança contra incêndio 
em edifícios);

n) Portaria n.º 610/2009, de 8 de junho (Regulamenta o funcionamento 
do sistema informático previsto no n.º 2 do artigo 32.º do Decreto -Lei 
n.º 220/2008, de 12 de novembro);

o) Portaria n.º 773/2009, de 21 de julho (Define o procedimento de 
registo, na ANPC, das entidades que exerçam a atividade de comer-
cialização, instalação e ou manutenção de produtos e equipamentos de 
segurança contra incêndio em edifícios);

p) Portaria n.º 1054/2009, de 16 de setembro (Fixa o valor das ta-
xas pelos serviços prestados pela ANPC no âmbito do Decreto -Lei 
n.º 220/2008, de 12 de novembro);

q) Contratação de bens, serviços e empreitadas:
i. Código dos Contratos Públicos (CCP), aprovado pelo Decreto -Lei 

n.º 18/2008, de 29 de janeiro com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 223/2009, de 11 de setembro, Decreto -Lei n.º 278/2009, de 2 de 
outubro, Lei n.º 3/2010, de 27 de abril, Decreto -Lei n.º 131/2010, de 14 de 
dezembro, Decreto -Lei n.º 40/2011, de 22 de março, Lei n.º 64 -B/2011, 
de 30 de dezembro e Decreto -Lei n.º 149/2012, de 12 de julho;

ii. Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho (regulamenta a aquisição 
de bens e serviços), revogado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de 
janeiro, à exceção dos artigos 16.º a 22.º e 29.º;

r) Legislação complementar do CCP:
i. Portaria n.º 701 -A/2008, de 28 de julho (Estabelece os modelos 

de anúncios aplicáveis aos procedimentos pré -contratuais previstos no 
Código dos Contratos Públicos);

ii. Portaria n.º 701 -D/2008, de 28 de julho (Estabelece os modelos 
de dados estatísticos a remeter pelas entidades adjudicantes à Agência 
Nacional de Compras Públicas (ANCP) ou ao Instituto da Construção 
e do Imobiliário, IP);

iii. Portaria n.º 701 -E/2008, de 28 de julho (Aprova os modelos dos 
blocos técnicos de dados dos relatórios de formação dos contratos);

iv. Portaria n.º 701 -F/2008, de 28 de julho, com as alterações cons-
tantes da Portaria n.º 85/2013, de 27 de fevereiro (Regula a constitui-
ção, funcionamento e gestão do portal único da internet dedicado aos 
contratos públicos — Portal dos Contratos Públicos);

v. Portaria n.º 701 -G/2008, de 28 de julho (Define os requisitos e 
condições na utilização das plataformas eletrónicas pelas entidades 
adjudicantes na fase de formação dos contratos públicos);

s) Legislação comunitária de contratação pública:
i. Coordenação dos processos de adjudicação nos setores da água, da 

energia, dos transportes e dos serviços postais — Diretiva 2004/17/CE, 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 31 de março;

ii. Coordenação dos processos de adjudicação dos contratos de em-
preitada de obras públicas, dos contratos públicos de fornecimento e dos 
contratos públicos de serviços — Diretiva 2004/18/CE, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 31 de março;

iii. Alteração ao Vocabulário Comum para os Contratos Públicos 
(CPV), aprovado pelo Regulamento (CE) n.º 2195/2002, do Parlamento 
Europeu e do Conselho e das Diretivas do Parlamento Europeu e do 
Conselho 2004/17/CE e 2004/18/CE — Regulamento (CE) n.º 213/2008 
da Comissão, de 28 de novembro;

iv. Alteração dos limiares comunitários — Regulamento (CE) 
n.º 1336/2013, da Comissão de 13 de dezembro;

t) Setor específico da contratação pública: Segurança e Defesa:
i. Exceções ao princípio da submissão às regras da contratação 

pública — artigo 346.º do Tratado sobre o Funcionamento da União 
Europeia (TFUE);

ii. Contratação Pública nos domínios da segurança e defesa — Decreto-
-Lei n.º 104/2011, de 6 de outubro, que revogou o Decreto -Lei n.º 33/99, 
de 5 de fevereiro, na redação dada pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 
de janeiro;

iii. Habilitação dos fornecedores no domínio do fabrico e do comér-
cio de armamento e equipamento de defesa — Lei n.º 49/2009, de 5 
de agosto;

iv. Aprova o modelo de dados estatísticos a remeter pelas entidades 
adjudicantes à Direção -Geral de Armamento e Infraestruturas de De-
fesa do Ministério da Defesa Nacional ou à Direção de Infraestruturas 
e Equipamentos do Ministério da Administração Interna — Portaria 
n.º 42/2013, de 1 de fevereiro;

v. Regime jurídico das armas e suas munições — Lei n.º 5/2006, 
de 23 de fevereiro, alterada pelas Leis n.os 59/2007, de 4 de setembro, 
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17/2009, de 6 de maio, 26/2010, de 30 de agosto, 12/2011, de 27 de 
abril, e n.º 50/2013, de 24 de julho;

vi. Autoridade Nacional de Segurança (ANS) — Decreto -Lei 
n.º 3/2012, de 3 de janeiro;

vii. Instruções sobre a segurança de matérias classificadas 
(SEGNAC) — Resolução do Conselho de Ministros n.º 50/88, de 3 de 
dezembro, retificada pela resolução de 31 de janeiro de 1989, e alterada 
pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 13/93, de 6 de março;

viii. Salvaguarda e defesa das matérias classificadas, segurança in-
dustrial, tecnológica e de investigação (SEGNAC 2) — Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 37/89, de 24 de outubro;

ix. Instruções para a segurança de telecomunicações (SEGNAC 
3) — Resolução do Conselho de Ministros n.º 16/94, de 23 de março;

x. Instruções sobre a segurança informática (SEGNAC 4) — Resolu-
ção do Conselho de Ministros n.º 5/90, de 28 de fevereiro;

u) Sistema Nacional de Compras Públicas:
i. Lei n.º 117 -A/2012, de 14 de junho (Criação da Entidade de Ser-

viços Partilhados da Administração Pública, I. P.(ESPAP) que sucedeu 
legalmente à Empresa de Gestão Partilhada de Recursos da Adminis-
tração Pública, E. P. E. (GeRAP) e à Autoridade Nacional de Compras 
Públicas (ANCP);

ii. Decreto -Lei n.º 37/2007, de 19 de fevereiro (Criação do Sistema 
Nacional de Compras Públicas);

iii. Regulamento n.º 330/2009, de 30 de julho (Estabelece a disciplina 
aplicável ao SNCP);

iv. Portaria n.º 20/2015, de 4 de fevereiro (Regulamenta os termos e 
a tramitação do parecer prévio vinculativo dos Membros do Governo 
responsáveis pelas áreas das Finanças e da Administração Pública);

v. Decreto -Lei n.º 107/2012, de 28 de maio (Regula o dever de in-
formação e a emissão de parecer prévio relativos à aquisição de bens 
e à prestação de serviços no domínio das tecnologias de informação e 
comunicação);

vi. Lei n.º 23/96, de 26 de julho (Cria no ordenamento jurídico alguns 
mecanismos destinados a proteger o utente de serviços públicos essen-
ciais) com as alterações introduzidas pelas Leis n.os 12/2008, de 26 de 
fevereiro, 24/2008, de 2 de junho e n.º 6/2011, de 10 de março;

vii. Decreto -Lei n.º 170/2008, de 26 de agosto (Estabelece o regime 
jurídico do parque de veículos do Estado);

v) Regime Orçamental:
i. Lei n.º 91/2001, de 20 de agosto (Lei de Enquadramento Orça-

mental);
ii. Decreto -Lei n.º 155/92, de 28 de julho (Regime da administração 

financeira do Estado);
iii. Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro (Regras aplicáveis à assunção de 

compromissos), alterado pelas Leis n.os 20/2012, de 14 de maio, 64/2012, 
de 20 de dezembro, 66 -B/2012, de 31 de dezembro e n.º 22/2015, de 
17 de março;

iv. Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho (Normas legais disci-
plinadoras à aplicação da lei dos compromissos e dos pagamentos em 
atraso);

v. Decreto -Lei n.º 36/2015, de 9 de março (Diploma que estabelece 
as disposições necessárias à execução do orçamento de Estado para 
2015);

w) Tribunal de Contas:
i. Lei n.º 98/97, de 26 de agosto (Lei de organização e processo do 

Tribunal de Contas), com as alterações introduzidas pela Lei n.º 87 -B/98, 
de 31 de dezembro, Retificação n.º 1/99, de 16 de janeiro, Lei n.º 1/2001, 
de 4 de janeiro, Lei n.º 55 -B/2004, de 30 de dezembro, Retificação 
n.º 5/2005, de 14 de fevereiro, Lei n.º 48/2006, de 29 de agosto, Reti-
ficação n.º 72/2006, de 6 de outubro, Lei n.º 35/2007, de 13 de agosto, 
Lei n.º 3 -B/2010, de 28 de abril, Lei n.º 61/2011, de 7 de dezembro, Lei 
n.º 2/2012, de 2 de janeiro e Lei n.º 20/2015, de 9 de março;

ii. Resolução n.º 14/2011, do Tribunal de Contas, DR, 2.ª série n.º 156, 
de 16 de janeiro de 2011 (Instrução e tramitação dos processos de 
fiscalização prévia);

iii. Resolução n.º 2/2008, do Tribunal de Contas, DR, 2.ª série n.º 9, 
de 14 de janeiro de 2009 (Organização de processos relativos a contratos 
adicionais);

iv. Regime Jurídico dos Emolumentos do Tribunal de Contas — Decreto-
-Lei n.º 66/1996, de 31 de maio, alterado pela Lei n.º 3 -B/2000, de 4 de 
abrile pela Lei n.º 139/99, de 28 de agosto.

15.1.3 — Na Prova de Conhecimentos é adotada a escala de 0 a 
20 valores, considerando -se a valoração até às centésimas.

15.2 — Avaliação Curricular (AC) — será aplicada aos candidatos 
que cumulativamente, sejam titulares da categoria de técnico superior e 
se tenham, por último, encontrado a cumprir ou a executar a atribuição, 

competência ou atividade caraterizadora dos postos de trabalho para cuja 
ocupação o procedimento foi publicitado.

15.2.1 — A Avaliação Curricular incidirá especialmente sobre as 
funções que os candidatos têm desempenhado, visando analisar a sua 
qualificação, designadamente a habilitação académica ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e formação, 
realização e tipo de funções exercidas. Na Avaliação Curricular serão 
analisados os seguintes fatores:

a) Habilitação académica — titularidade da licenciatura ou habilitação 
superior, não havendo possibilidade de substituição do nível habilita-
cional por formação ou experiência profissional;

b) Formação profissional — apenas se considerará a formação profis-
sional respeitante às áreas de formação e aperfeiçoamento profissional 
relacionados com as exigências e as competências necessárias aos postos 
de trabalho a preencher;

c) Experiência profissional — será tido em conta o grau de adequação 
entre as funções/atividades já exercidas e as atividades caraterizadoras 
dos postos de trabalho a preencher, dependendo do maior ou menor 
contato orgânico -funcional com as referidas áreas;

d) Avaliação de desempenho — será ponderada a avaliação relativa 
ao último período, não superior a três anos, em que o candidato cumpriu 
ou executou atribuição, competência ou atividade idênticas às dos postos 
de trabalho a ocupar.

15.2.2 — Este método será valorado numa escala de 0 a 20 valores, 
considerando -se a valoração até às centésimas.

15.2.3 — A nota final da Avaliação Curricular é calculada pela se-
guinte fórmula:

AC = (0,10 × HAB) + (0,20 × FP) + (0,50 × EP) + (0,20 × AD)

Em que:
AC = Avaliação curricular;
HAB = Habilitação académica de base;
FP = Formação profissional;
EP = Experiência profissional;
AD = Avaliação de desempenho.

15.3 — Método de seleção facultativo — Entrevista Profissional de 
Seleção (EPS) que visa avaliar, de forma objetiva e sistemática, a mo-
tivação, capacidade de expressão e experiência profissional, bem como 
aspetos comportamentais evidenciados durante a interação estabelecida 
entre o entrevistador e o entrevistado, nomeadamente os relacionados 
com a capacidade de comunicação e de relacionamento interpessoal.

A Entrevista Profissional de Seleção é avaliada segundo os níveis 
classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, 
aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 
12, 8 e 4 valores.

16 — Cada um dos métodos de seleção é eliminatório, sendo excluídos 
do procedimento os candidatos que não compareçam a qualquer um, ou 
que tenham obtido uma valoração inferior a 9,5 valores num dos métodos 
de seleção, não lhes sendo aplicado o método de seleção seguinte.

17 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de sele-
ção é efetuada através de lista ordenada alfabeticamente, disponibilizada 
na página eletrónica da ANPC e afixada na respetiva sede.

18 — A falta de comparência dos candidatos a qualquer um dos 
métodos de seleção equivale à desistência do mesmo no procedimento.

19 — Classificação final — será obtida numa escala de 0 a 20 valores, 
considerando -se a valoração até às centésimas, mediante a aplicação da 
seguinte fórmula:

CF = (PC × 0,70) + (EPS × 0,30)
CF = (AC × 0,70) + (EPS × 0,30)

Em que:
CF= Classificação final;
PC= Prova de conhecimentos;
EPS= Entrevista profissional de seleção;
AC= Avaliação curricular.

20 — Critérios de ordenação preferencial — em caso de igualdade de 
valorações serão aplicados os critérios de ordenação preferencial cons-
tantes no artigo 35.º da Portaria. Caso subsista a igualdade de valorações 
atender -se -á à maior valoração no fator “Experiência Profissional”.

21 — As atas do júri, de onde constem os parâmetros de avaliação 
e respetiva ponderação de cada um dos métodos a utilizar, grelha clas-
sificativa e os sistemas de valoração do método serão facultados aos 
candidatos, sempre que solicitadas.

22 — Os candidatos aprovados em cada método de seleção são con-
vocados para a realização do método seguinte por uma das formas 
previstas no n.º 3 do artigo 30.º da Portaria.
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23 — Os candidatos excluídos serão, como estatui o n.º 1 do ar-
tigo 30.º da Portaria, notificados por uma das formas previstas no n.º 3 
do mesmo artigo, para realização da audiência dos interessados, nos 
termos do Código do Procedimento Administrativo.

24 — O exercício do direito de participação dos interessados de-
verá ser efetuado através do preenchimento do formulário tipo, de 
utilização obrigatória, disponível na página eletrónica da ANPC em 
www.prociv.pt.

25 — Lista unitária de ordenação final dos candidatos:
25.1 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados 

é notificada nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 36.º, conjugado 
com o n.º 3 do artigo 30.º, ambos da Portaria.

25.2 — A lista unitária de ordenação final, após homologação do 
Presidente da Autoridade Nacional de Proteção Civil, é publicada na 
2.ª série do Diário da República, afixada em local visível e público da 
sede da ANPC e disponibilizada na respetiva página eletrónica.

26 — Composição do júri:
Presidente — Luís Filipe Dantas da Silva, Chefe da Divisão de Apoio 

Jurídico, em substituição.
Vogais efetivos:
1.º Vogal efetivo — Olga Maria Macedo Calixto Morais, Diretora de 

Serviços de Regulação e Recenseamento dos Bombeiros, que substituirá 
o Presidente nas suas faltas e impedimentos.

2.º Vogal efetivo — Maria de Fátima da Silva Gonçalves Diogo, 
Coordenadora do Gabinete de Planeamento e Apoio aos Projetos Es-
tratégicos.

Vogais suplentes:
1.º Vogal suplente — Carla Sofia Lázaro da Mota Dinis, Chefe da 

Divisão de Gestão Patrimonial.
2.º Vogal suplente — Francisco Jorge Pinto e Costa Gonçalves, Co-

ordenador do Gabinete de Planeamento e Apoio Técnico aos Recursos 
Patrimoniais.

27 — Nos termos do Despacho Conjunto n.º 273/2000, publicado no 
Diário da República n.º 77, 2.ª série, de 31 de março de 2000, faz -se 
constar a seguinte menção: Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da 
Constituição, a Administração, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade entre homens e mulheres, no acesso 
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupulo-
samente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

29 de maio de 2015. — O Presidente, Francisco Grave Pereira, 
Major -General.

208696926 

 Guarda Nacional Republicana

Comando-Geral

Aviso n.º 6448/2015

Abertura de procedimento concursal comum para admissão
ao Curso de Formação de Guardas

da Guarda Nacional Republicana — Armas 2015/2016
1 — O presente procedimento concursal é aberto condicionalmente até 

à emissão de despacho conjunto dos membros do Governo responsáveis 
pelas áreas das finanças e da administração interna, conforme preceituado 
no n.º 3, do artigo 68.º, do Estatuto dos Militares da Guarda Nacional 
Republicana (EMGNR), aprovado pelo Decreto -Lei n.º 297/2009, de 
14 de outubro.

2 — Nos termos do disposto na alínea d) do n.º 2, do artigo 2.º e no 
artigo 33.º, da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada 
pela Lei 35/2014, de 20 de junho, com as alterações introduzidas pela 
Declaração de Retificação n.º 37 -A/2014, de 19 de agosto, e no ar-
tigo 19.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com a redação 
que lhe foi dada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 06 de abril e o disposto 
no EMGNR, e ainda, em conformidade com o constante da alínea f) do 
n.º 3, do artigo 23.º, da Lei n.º 63/2007, de 6 de novembro, que aprovou 
a orgânica da Guarda Nacional Republicana (GNR), faz -se público que, 
por despacho de 29 de maio de 2015, se encontra aberto, pelo prazo de 
10 dias úteis, a contar da data de publicação do presente aviso no Diário 
da República, procedimento concursal comum, para admissão ao Curso 
de Formação de Guardas (CFG) da GNR — 2015/2016 (Armas).

3 — As vagas para o procedimento concursal serão estipuladas no 
despacho constante em 1. dando -se prioridade, nos termos impostos no 
artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com a redação que 

lhe foi dada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 06 de abril, aos 77 (setenta 
e sete) candidatos existentes na reserva de recrutamento constituída, com 
as caraterísticas exigidas para o posto de trabalho a ocupar.

4 — As vagas acima referidas, serão distribuídas para as armas de in-
fantaria e cavalaria, de acordo com despacho a proferir pelo Comandante-
-Geral da GNR, sendo a seleção para cada uma das armas efetuada nos 
termos previstos no Regulamento do Curso de Formação de Guardas 
(RCFG).

5 — Caracterização dos postos de trabalho:
Nos termos do n.º 1, do artigo 254.º, do EMGNR, os militares do posto 

hierárquico de guarda, desempenham, fundamentalmente, funções de 
natureza executiva, podendo, ainda, em conformidade com o respetivo 
posto, quadro, qualificações técnicas e capacidade pessoal, excecional-
mente, desempenhar funções de comando ou de chefia.

6 — Condições e local de trabalho:
6.1 — O curso é frequentado com recurso à modalidade de vínculo de 

emprego público de contrato de trabalho em funções públicas a termo 
resolutivo, no posto de guarda provisório;

6.2 — O CFG tem a duração de 1 ano letivo (cerca de 9 meses) 
e decorre em regime de internato, em princípio, no(s) Centro(s) de 
Formação (Portalegre ou Figueira da Foz), da Escola da Guarda. As 
condições de trabalho e regalias são as genericamente vigentes para 
os militares pertencentes aos quadros permanentes da GNR, tendo os 
guardas provisórios direito a alojamento e alimentação por conta do 
Estado, subsídio de fardamento, apoio sanitário e social;

6.3 — O regime geral de direitos e deveres dos guardas provisórios 
consta do RCFG e do Regulamento Disciplinar dos Guardas Provisórios/
CFG e é articulado, na parte aplicável, com o previsto no EMGNR;

6.4 — Após a conclusão do curso com aproveitamento, os candidatos 
ingressam na categoria profissional de guardas, no posto de guarda, na 
modalidade de vínculo de emprego público de nomeação, sem prejuízo 
do estipulado no artigo 100.º, do EMGNR, sendo colocados em todo o 
território nacional, em função das necessidades do serviço.

7 — Remuneração:
7.1 — Durante a frequência do CFG, a remuneração é a prevista no 

anexo IV do regime remuneratório aplicável aos militares da GNR, 
fixado nos termos do Decreto -Lei n.º 298/2009, de 14 de outubro;

7.2 — Os candidatos que vierem a ter aproveitamento, no CFG, serão 
remunerados pela 1.ª posição remuneratória do posto de guarda, cons-
tante no anexo I do Decreto -Lei n.º 298/2009, de 14 de outubro.

8 — Requisitos de admissão:
8.1 — As condições gerais de admissão são as constantes no ar-

tigo 267.º do EMGNR, a seguir indicadas:
a) Ter nacionalidade portuguesa;
b) Possuir qualidades morais e comportamento cívico que se ajustem 

às características expressas no artigo 2.º do EMGNR: «manter em todas 
as circunstâncias um bom comportamento cívico e proceder com jus-
tiça, lealdade, integridade, honestidade e competência profissional, de 
forma a suscitar a confiança e respeito da população e a contribuir para 
o prestígio da Guarda e das instituições democráticas»;

c) Não ter sido condenado por qualquer crime doloso (artigo 14.º do 
Código Penal);

d) Não ter menos de 18, nem ter completado 27 anos de idade, em 
31 de dezembro do ano de publicação do aviso de abertura do concurso 
no Diário da República;

e) Ter reconhecida aptidão física e psíquica e cumprido as leis de 
vacinação obrigatória;

f) Ter como habilitações literárias mínimas o 11.º ano de escolaridade 
ou equivalente;

g) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito 
para o exercício das funções a que se candidata;

h) Estar, no caso de se encontrar a prestar ou ter prestado serviço 
militar efetivo, na situação disciplinar exigida nas condições especiais 
de admissão ao concurso;

i) Sendo militar em regime de contrato (RC) ou voluntariado (RV), 
ser autorizado a concorrer e a ser admitido na Guarda pelo respetivo 
Chefe do Estado -Maior;

j) Não estar abrangido pelo estatuto de objetor de consciência;
k) Tendo cumprido a Lei do Serviço Militar, não ter sido julgado 

como incapaz para o serviço militar, não ter sido considerado inapto no 
respetivo Gabinete de Classificação e Seleção, no caso de a ele ter sido 
submetido ou, tendo sido julgado incapaz ou inapto, as causas objetivas 
entretanto tenham sido sanadas;

l) Não ter prestado serviço militar nas Forças Armadas, nos regimes 
de contrato ou voluntariado, como oficial.

8.2 — Condições especiais:
a) Ter, no mínimo, 1,60 m de altura, se for candidato feminino e 

1,65 m, se for candidato masculino (requisito verificado em exame 
médico);
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b) Para os candidatos que prestaram ou estejam a prestar o serviço 
militar em RC ou RV, não ter sofrido qualquer punição disciplinar igual 
ou superior a 10 dias de detenção e/ou proibição de saída, e a natureza 
das faltas não colida com as características de «soldado da lei» definidas 
no artigo 2.º do EMGNR.

c) Não ter reprovado 2 (duas) vezes no Curso de Formação de Guardas 
ou não ter sido eliminado do mesmo por motivos de mérito ou sanção 
disciplinar;

d) Não ter sido eliminado dos estabelecimentos de ensino militar ou 
das forças ou serviços de segurança, por motivos disciplinares ou por 
incapacidade para o serviço;

e) Nos termos das disposições conjugadas nos números 11, 12 e 14, 
todos do artigo 46.º, do Regulamento Geral do Serviço da Guarda Na-
cional Republicana, aprovado pelo Despacho n.º 10393/2010, de 5 de 
maio, do Comandante -Geral da Guarda Nacional Republicana, publicado 
no Diário da República 2.ª série, de 22 de junho de 2010, não deve ser 
admitido ao serviço da GNR nenhum cidadão que ostente tatuagens, 
“piercings” ou outras formas de arte corporal que sejam visíveis, em 
conformidade com o estipulado no Anexo II, do presente aviso.

8.3 — Aos militares que tenham prestado serviço militar em regime 
de contrato ou de voluntariado, o tempo de serviço militar efetivo é 
abatido à idade (máxima) cronológica prevista na alínea d) do ponto 8.1 
do presente aviso, até ao limite de 2 anos.

8.4 — O candidato deve reunir os requisitos acima referidos, até à 
data limite de apresentação de candidaturas;

8.5 — Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 270.º, do EMGNR, 
os candidatos aprovados no procedimento concursal, devem continuar a 
reunir as condições gerais e especiais enunciadas até à data de início da 
frequência do CFG (com exceção da estipulada na alínea d),do ponto 8.1, 
do presente aviso).

9 — Formalização de candidaturas:
9.1 — As candidaturas serão efetuadas exclusivamente por via ele-

trónica, através do preenchimento e submissão de um formulário tipo, 
de campos simples e parcialmente validado;

9.2 — Para o efeito, os candidatos deverão aceder à página da Guarda 
Nacional Republicana, em www.gnr.pt/área de recrutamento/área do 
candidato ou, diretamente, em https://recrutamento.gnr.pt, onde devem 
manifestar a intenção de concorrer;

9.3 — O preenchimento do último campo, que no caso deverá ser de 
compromisso de honra, onde o candidato declara serem verdadeiros os 
dados inseridos, é obrigatório e condição indispensável para a validação 
da candidatura;

9.4 — Após o correto preenchimento e aceitação da candidatura, 
será emitido um recibo comprovativo de inscrição (que deve ser 
imprimido),onde constará o número de candidato e uma palavra -passe, 
de forma a permitir a consulta do processo por cada candidato;

9.5 — Os candidatos deverão imprimir o formulário de candidatura, 
após validação da mesma.

10 — Apresentação de documentos:
10.1 — Visa a verificação formal dos requisitos legalmente exigidos 

para o recrutamento;
10.2 — Terá lugar em momento e local a designar ao longo do pro-

cedimento concursal e os candidatos deverão a partir do momento que 
formalizam a candidatura, de adotar as diligências necessárias de forma a 
quando assim for solicitado pela entidade empregadora, serem portadores 
dos documentos abaixo discriminados, conforme o caso, corretamente 
preenchidos, legalmente autenticados e sem emendas ou rasuras, sob 
pena de exclusão do procedimento e consequentemente inviabilizarem 
a constituição da relação jurídica de emprego público:

a) Candidatos que prestaram ou estejam a prestar o serviço militar 
em RC ou RV:

1) Fotocópia frente e verso, do cartão de cidadão ou, em alternativa, 
do bilhete de identidade e do cartão de contribuinte de pessoa singular;

2) Original ou fotocópia devidamente autenticada do Certificado de 
Habilitações Literárias ou outro documento idóneo, legalmente reco-
nhecido para o efeito, comprovativo de que o candidato possui o 11.º 
de escolaridade completo, ou equivalente;

3) Original do Certificado do Registo Criminal (válido por 90 dias);
4) Original ou fotocópia devidamente autenticada de documento 

onde conste a situação militar atual do candidato, o registo disciplinar, 
a classe de comportamento em que se encontra, o tempo de serviço 
prestado nas Forças Armadas em regime de contrato ou de voluntariado 
e as respetivas datas;

5) Se em serviço militar efetivo, autorização do respetivo Chefe do 
Estado -Maior para concorrer e ser alistado, caso fique aprovado no 
concurso;

6) Número de utente do Serviço Nacional de Saúde;
7) Número de subscritor da Caixa Geral de Aposentações ou de 

beneficiário da Segurança Social conforme o caso(constante nos casos 
em que se aplique, no verso do cartão de cidadão).

b) Candidatos que não prestaram serviço militar:
1) Fotocópia frente e verso, do cartão de cidadão ou, em alternativa, 

do bilhete de identidade e do cartão de contribuinte de pessoa singular;
2) Original ou fotocópia devidamente autenticada do Certificado de 

Habilitações Literárias ou outro documento idóneo, legalmente reco-
nhecido para o efeito, comprovativo de que o candidato possui o 11.º 
de escolaridade completo, ou equivalente;

3) Original do Certificado do Registo Criminal (válido por 90 dias);
4) Fotocópia devidamente autenticada da cédula militar ou declaração, 

emitida pelo Ministério da Defesa Nacional ou Centro de Recrutamento 
da área de residência, atestando o cumprimento dos deveres militares, 
para todos os candidatos do sexo masculino e candidatas do sexo femi-
nino nascidas a partir de 1992 (inclusive);

5) Número de utente do Serviço Nacional de Saúde;
6) Número de beneficiário da Segurança Social (constante nos casos 

em que se aplique, no verso do cartão de cidadão).

c) Candidatos que prestaram ou estejam a prestar o serviço nas forças 
e/ou serviços de segurança:

Além dos documentos atrás referidos, conforme o caso, original ou 
fotocópia devidamente autenticada de documento onde conste a situa-
ção atual do candidato, o registo disciplinar e a contagem de tempo de 
serviço prestado.

d) Para todos os candidatos:
1) Cópia do formulário de candidatura devidamente preenchido e 

submetido;
2) Candidatos que tenham sido julgados em Tribunal entregam, obri-

gatoriamente, sob pena de exclusão, cópia da sentença judicial;
3) Candidatos que tenham processo judicial pendente entregam, obri-

gatoriamente, sob pena de exclusão, documento comprovativo da sua 
situação processual, com indicação do objeto do litígio e especificação 
dos factos em averiguação ou constantes da acusação.

10.3 — A verificação da reunião dos requisitos, inscritos na área do 
candidato na formalização da candidatura, é efetuada por deliberação 
do Júri na admissão ao procedimento concursal, sendo que a validação 
formal dos mesmos, realiza -se através da análise documental até à 
constituição da relação jurídica de emprego público;

10.4 — A não apresentação dos documentos exigidos, no prazo esta-
belecido, determina a exclusão do candidato do procedimento, quando 
a falta desses documentos impossibilite a sua admissão ou avaliação;

10.5 — A apresentação de documento falso determina a participação à 
entidade competente, para efeitos de procedimento disciplinar ou penal;

10.6 — O Júri ou a entidade empregadora pública, conforme os casos, 
pode, por sua iniciativa ou a requerimento do candidato, conceder um 
prazo suplementar razoável para apresentação dos documentos exigidos, 
quando seja de admitir que a sua não apresentação atempada se tenha 
devido a causas não imputáveis a dolo ou negligência do candidato;

10.7 — Assiste ao Júri a faculdade de exigir a qualquer candidato 
a apresentação da documentação comprovativa de factos que entenda 
poderem relevar para apreciação de elementos que eventualmente sus-
citem dúvidas.

11 — Convocação para os métodos de seleção:
11.1 — Os candidatos admitidos a concurso serão notificados para 

a realização dos métodos de seleção, através de e -mail, com recibo de 
entrega de notificação, com a indicação do dia, hora e local da realização 
dos mesmos, para o endereço de correio eletrónico disponibilizado pelo 
candidato no ato da candidatura;

11.2 — No caso de serem admitidos candidatos em número igual ou 
superior a 100, por razões de celeridade, decorrentes da urgência do 
recrutamento, nos termos do artigo 8.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro, republicada pela Portaria n.º 145/2011, de 06 de abril, os 
métodos de seleção infra discriminados serão faseados, aplicando -se a 
prova de conhecimentos à totalidade dos candidatos admitidos ao proce-
dimento concursal e os restantes métodos apenas a parte dos candidatos 
aprovados no método imediatamente anterior, a convocar por tranches 
sucessivas, por ordem decrescente de classificação obtida na prova de 
conhecimentos, até à satisfação das necessidades;

11.3 — Quando os candidatos aprovados nos termos do ponto anterior 
satisfaçam as necessidades, os restantes métodos de seleção não serão 
aplicados aos demais candidatos, que se consideram excluídos, sem 
prejuízo do disposto na alínea d), do n.º 1, do citado artigo 8.º

12 — Métodos de Seleção:
12.1 — Após a verificação dos requisitos de admissão, a seleção 

dos candidatos será feita através da utilização dos seguintes métodos 
de seleção:

a) Prova de conhecimentos:
1) Visa avaliar os conhecimentos e as competências técnicas neces-

sárias ao exercício da função;
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2) Tem caráter quantitativo, expresso na escala de 0 a 20 valores, 
considerando -se a valoração até às centésimas, sendo a sua ponderação 
para a média final de 75 %;

3) A prova reveste a forma escrita e é do tipo escolha múltipla e ou 
verdadeira/falsa e tem a duração de 2 horas (120 minutos) sem intervalo;

4) É constituída pelas matérias de língua portuguesa, ao nível do 
conteúdo programático do 11.º ano de escolaridade, temas de cultura 
geral sobre a atualidade, Lei Orgânica da Guarda Nacional Republicana 
(LOGNR), aprovada pela Lei n.º 63/2007, de 06 novembro, com as 
alterações introduzidas pela Declaração de Retificação n.º 1 -A/2008, de 
04 de janeiro, Decreto Regulamentar n.º 19/2008, de 27 de novembro, 
e Estatuto dos Militares da Guarda Nacional Republicana (EMGNR), 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 297/2009, de 14 de outubro, com as 
alterações introduzidas pela Declaração de Retificação n.º 92/2009, de 
27 de novembro.

b) Provas físicas:
1) Destinam -se a avaliar as aptidões físicas necessárias à execução 

das atividades inerentes à função;
2) Têm caráter qualitativo e serão avaliadas através das menções de 

Apto e Não Apto;
3) As provas físicas, as condições específicas de realização e os parâ-

metros de avaliação constam do Anexo I ao presente aviso.

c) Avaliação psicológica:
1) Visa avaliar aptidões, características de personalidade e compe-

tências comportamentais dos candidatos, mediante técnicas de natureza 
psicológica, a adequação do perfil do candidato ao perfil da função de 
Guarda, sendo composta por três fases, todas elas eliminatórias:

(a) 1.ª Fase — consiste na aplicação de:
Testes de aptidões cognitivas — Estes testes têm caráter qualitativo 

e são avaliados através das menções de Apto e Não Apto;
Questionários de personalidade, para obtenção de informação de 

apoio à entrevista psicológica.

(b) 2.ª Fase — testes psicomotores, que consistem na realização de 
provas de despiste de coordenação motora e atenção/reação a estímu-
los:

Estes testes têm caráter qualitativo e são avaliados através das menções 
de Apto e Não Apto.

(c) 3.ª Fase — entrevista psicológica, visa:
Avaliar, de forma objetiva e sistemática, competências comporta-

mentais do candidato, tendo em consideração os seguintes fatores de 
apreciação: motivação, comunicabilidade, relacionamento interpessoal, 
maturidade e postura;

Integrar os dados dos questionários de personalidade e, através de 
técnicas próprias, verificar a adequação das capacidades e características 
da personalidade do candidato às exigências da função;

Os pareceres da entrevista são: Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e 
Insuficiente, aos quais correspondem, respetivamente, as classificações 
de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

2) A prova de avaliação psicológica tem uma ponderação para a média 
final de 25 %, tendo por base a nota quantitativa obtida na entrevista 
psicológica.

d) Exame médico:
1) Visa avaliar as condições de saúde física e psíquica, exigidas para 

o exercício da função;
2) Tem caráter qualitativo e é avaliado através das menções classifi-

cativas de Apto e Não Apto;
3) Para o exame médico, os candidatos serão portadores do boletim 

de vacinas atualizado e RX ao tórax, 2 pp;
4) Para o efeito de seleção dos candidatos, aplica -se a tabela geral 

de inaptidão para o serviço na Guarda Nacional Republicana constante 
no Anexo II;

5) São ainda considerados Não Aptos os candidatos que apresentem, 
à data do exame médico:

(a) Gravidez detetada nos métodos de seleção ou até à data do início 
do Curso de Formação de Guardas;

(b) Alterações analíticas que expressem patologias incompatíveis 
com o exercício das funções e apresentem evidência analiticamente 
comprovada do consumo de bebidas alcoólicas, estupefacientes e ou 
psicotrópicos, reconhecidos nas listas internacionais das Nações Unidas, 
ou deteção dos seus metabolismos em qualquer dos fluidos biológicos 
do candidato.

12.2 — Cada um dos métodos de seleção, bem como cada uma das 
fases e exercícios que comportem, tem caráter eliminatório, sendo ex-
cluído do procedimento, o candidato que tenha obtido uma valoração 
inferior a 9,50 valores ou a menção de Não Apto, num dos métodos, 
fases ou exercício, não lhe sendo aplicado o método, fase ou exercício 
seguintes, sendo considerado Não Apto;

12.3 — A falta de comparência ou a comparência fora das condições 
prescritas a qualquer um dos métodos de seleção referidos implica a 
eliminação imediata do candidato e, consequentemente, ser considerado 
Não Apto;

12.4 — Os riscos a que os candidatos possam estar sujeitos no decurso 
dos métodos de seleção são da sua inteira responsabilidade, nomea-
damente, no que respeita a eventuais lesões contraídas na realização 
dos mesmos e que, impedindo a sua conclusão dentro dos parâmetros 
exigidos, conduzem, de imediato, à sua exclusão;

12.5 — É obrigatória a apresentação do bilhete de identidade, cartão 
de cidadão ou documento válido ao abrigo da legislação em vigor, em 
todos os momentos de aplicação dos métodos de seleção, sob pena de 
eliminação.

13 — Local de aplicação dos métodos de seleção:
13.1 — A prova de conhecimentos será realizada em todas as capi-

tais de distrito do Continente e nas Regiões Autónomas nas cidades do 
Funchal, Ponta Delgada, Angra do Heroísmo e Horta;

13.2 — Os restantes métodos de seleção e respetivas fases realizar -se-
-ão em Lisboa e, eventualmente, noutras cidades ou locais, se o número 
de concorrentes assim o justificar.

14 — Publicitação dos resultados dos métodos de seleção:
14.1 — É efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, disponí-

vel nas instalações da Repartição de Recrutamento e Concursos da GNR, 
bem como em www.gnr.pt/área de Recrutamento/área do candidato ou, 
diretamente, em https://recrutamento.gnr.pt;

14.2 — Os candidatos aprovados em cada método são convocados para 
a realização do método seguinte pela forma prevista no presente aviso.

15 — Ordenação final dos candidatos:
A lista de ordenação final dos candidatos aprovados é unitária, in-

cluindo todos os candidatos que completem o procedimento com apro-
vação em todos os métodos de seleção aplicados, sendo organizada de 
forma decrescente em função da classificação final, na escala classifi-
cativa de 0 a 20 valores, calculada através de arredondamento até às 
centésimas, resultante da média aritmética simples das classificações 
quantitativas obtidas em cada método de seleção, de acordo com a 
seguinte fórmula:

CF = 3 (PC) + AP
4

em que:
CF = Classificação final
PC = Classificação da prova de conhecimentos
AP = Classificação da avaliação psicológica

16 — Critérios de ordenação preferencial:
16.1 — Os candidatos aptos que prestem ou tenham prestado serviço 

militar em regime de contrato nas categorias de praças ou de sargentos, 
tendo cumprido, no mínimo, dois anos de serviço efetivo militar, têm, 
nos termos do n.º 2 do artigo 270.º do EMGNR, precedência na admissão 
ao CFG sobre os restantes candidatos, para 30 % das vagas disponíveis 
postas a concurso;

16.2 — A ordenação dos candidatos que se encontrem em igualdade 
de valoração é efetuada de acordo com as seguintes prioridades:

a) Primeira: melhor classificação obtida na prova de conhecimentos;
b) Segunda: melhor classificação obtida na entrevista psicológica;
c) Terceira: maior habilitação literária apresentada;
d) Quarta: menor idade;
e) Quinta: maior graduação anterior.

17 — Nos termos da alínea f), do artigo 8.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, republicada pela Portaria n.º 145/2011, de 06 de abril, 
após a aplicação dos métodos de seleção a nova tranche, verificando -se 
o disposto na alínea d) do mesmo artigo, é elaborada nova lista unitária 
de ordenação final que será sujeita a homologação.

18 — Publicitação da lista unitária de ordenação final — Após ho-
mologação, a lista será publicitada nos termos do n.º 6 do artigo 36.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com a redação que lhe foi 
dada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 06 de abril.

19 — Não podem ser admitidos ao CFG os candidatos que, apesar de 
aprovados e ordenados na lista unitária de ordenação final:

19.1 — Recusem o recrutamento;
19.2 — Apresentem documentos inadequados, falsos ou inválidos que 

não comprovem as condições necessárias para a constituição da relação 
jurídica de emprego público;
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19.3 — Apresentem os documentos exigidos fora do prazo que lhe 
seja fixado aquando da solicitação dos mesmos.

20 — Os candidatos que se encontrem nas situações referidas ante-
riormente são retirados da lista unitária de ordenação final.

21 — Garantias:
21.1 — Após a apreciação das candidaturas pelo Júri e verificação 

dos elementos apresentados pelos candidatos aquando da formalização 
eletrónica da candidatura, designadamente a reunião dos requisitos 
exigidos, os candidatos excluídos serão notificados através de e -mail, 
para o endereço disponibilizado no ato da candidatura, com recibo de 
entrega da notificação, para a realização da audiência dos interessados, 
nos termos dos artigos 121.º e 122.º do Código do Procedimento Ad-
ministrativo (CPA);

21.2 — Da lista unitária de ordenação final dos candidatos aprova-
dos, bem como das exclusões do procedimento ocorridas na sequência 
da aplicação dos métodos de seleção, serão os candidatos notificados 
através de e -mail, para o endereço disponibilizado no ato da candidatura, 
com recibo de entrega da notificação, para a realização da audiência dos 
interessados, nos termos dos artigos 121.º e 122.º do CPA;

21.3 — As eventuais alegações a apresentar pelos candidatos e a 
deliberação a proferir pelo Júri sobre as mesmas, terão por suporte um 
formulário tipo, de utilização obrigatória, disponível na página da Guarda 
Nacional Republicana em www.gnr.pt/área de recrutamento/área do 
candidato ou, diretamente, em https://recrutamento.gnr.pt;

21.4 — Caso os candidatos pretendam juntar qualquer documento/
exame ao formulário supramencionado, por forma a instruir as suas 
alegações, poderão fazê -lo no prazo estipulado para a audiência dos 
interessados através de envelope fechado, remetido para a Repartição de 
Recrutamento e Concursos da GNR, indicando o seu número de candi-
dato e a referência: “Procedimento concursal comum para admissão ao 
Curso de Formação de Guardas da GNR — 2015/2016 (Armas)”;

21.5 — O prazo para a pronúncia dos interessados é contado a partir 
da data do recibo de entrega do e -mail.

22 — Os candidatos têm direito de acesso às atas e aos documentos 
em que assentam as deliberações do Júri, nos termos da lei.

23 — Sem prejuízo do procedimento criminal que ao caso possa caber, 
a falsidade ou omissão das declarações prestadas sob compromisso de 
honra no pedido de admissão ou em qualquer fase do processo de seleção, 
determina, assim que for detetada, a exclusão imediata do candidato.

24 — De acordo com o determinado pelo despacho conjunto 
n.º 373/2000, de 1 de março, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 77, de 31 de março de 2000, faz -se constar a seguinte menção: «Em 
cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Administração 
Pública, enquanto entidade empregadora, promove ativamente uma polí-
tica de igualdade de oportunidade entre homens e mulheres no acesso ao 
emprego e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente 
no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.»

25 — Composição do Júri:
Presidente:
Major -General Carlos Alberto Baía Afonso, Comandante do Comando 

da Administração dos Recursos Internos da GNR.

Vogais Efetivos:
Tenente -Coronel de Infantaria Carlos Alberto Nunes da Costa Pinto, 

(substitui o presidente nas suas faltas e impedimentos);
Major de Infantaria Pedro Daniel Macedo Fernandes

Vogais suplentes:
Capitão Médico Leonel Bernardo Ricardo.
Capitão João Eduardo Cordeiro Gonçalves

26 — Legislação aplicável:
26.1 — Lei Orgânica da Guarda Nacional Republicana — Lei 

n.º 63/2007, publicada no Diário da República, 1.ª série n.º 213, de 06 
de novembro (aprova a orgânica da Guarda Nacional Republicana, com 
as alterações introduzidas pela Declaração de Retificação n.º 1 -A/2008, 
de 04 janeiro 2008);

26.2 — Decreto Regulamentar n.º 19/2008 de 27 de novembro — Co-
mando e OSCD. (Estabelece o número, as competências, a estrutura 
interna e o posto correspondente à chefia dos serviços diretamente 
dependentes do Comandante geral e dos serviços dos órgãos superiores 
de comando e direção da Guarda);

26.3 — Estatuto dos Militares da Guarda Nacional Republicana — 
Decreto -Lei n.º 297/2009, publicado no Diário da República, 1.ª série 
n.º 199, de 14 de outubro e Declaração de Retificação n.º 92/2009, pu-
blicada no Diário da República, 1.ª série n.º 231, de 27 de novembro;

26.4 — Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei 
35/2014, de 20 de junho, com as alterações introduzidas pela Declaração 
de Retificação n.º 37 -A/2014, de 19 de agosto;

26.5 — Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com a redação que 
lhe foi dada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 06 de abril;

26.6 — Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro;

26.7 — Decreto -Lei n.º 298/2009, de 14 de outubro;
26.8 — Decreto -Lei n.º 242/2009, de 16 de setembro.
27 — Informações sobre o concurso poderão ser obtidas através da: 

Repartição de Recrutamento e Concursos do Comando da Administração 
dos Recursos Internos da GNR,

Morada: Calçada dos Barbadinhos, n.º 7 (Santa Apolónia), 1149 -064 
Lisboa

Número Azul: 808 200 247/Fax: 218 112 252
Caixa de correio eletrónico: recrutamento@gnr.pt
29 de maio de 2015. — O Comandante -Geral, Manuel Mateus Costa 

da Silva Couto, Tenente -General.

ANEXO I

Provas físicas

(procedimento concursal para admissão ao curso de formação 
de guardas da GNR)

1 — As provas físicas a executar são as seguintes:
a) Candidatos masculinos
i. Equilíbrio elevado no pórtico
ii. Transposição de um muro sem apoio
iii. Flexões de braços na trave
iv. Abdominais (em 1 minuto)
v. Corrida de 12 minutos (Teste de Cooper)

b) Candidatos femininos
i. Equilíbrio elevado no pórtico
ii. Transposição de um muro sem apoio
iii. Extensões de braços no solo
iv. Abdominais (em 1 minuto)
v. Corrida de 12 minutos (Teste de Cooper)

2 — Na execução das provas deverá ter -se em atenção o seguinte:
a) Antes do início deste método de seleção, cada candidato preen-

cherá um modelo de declaração, onde assegura possuir robustez física 
exigida para o exercício de funções profissionais públicas, sob pena 
de não ser autorizado a realizá -lo e consequentemente ser considerado 
Não Apto;

b) Os riscos a que os candidatos são sujeitos no decorrer dos exercícios 
são da sua responsabilidade;

c) Todos os exercícios elencados no presente anexo, são eliminatórios, 
sendo considerado Não Apto o candidato que não realize qualquer um dos 
exercícios, nas condições exigidas e na(s) tentativa(s) permitida(s);

d) As provas são executadas no mesmo dia e pela ordem indicada 
no parágrafo 1;

e) Cada candidato faz -se acompanhar do equipamento desportivo ne-
cessário para a realização deste método de seleção — camisola, calções, 
sapatos de ginástica e fato de treino;

f) Nos exercícios que contenham repetições, os controladores pro-
cedem à contagem individual das mesmas, em voz alta e de forma 
audível;

g) O aquecimento a realizar antes da execução de qualquer das pro-
vas, é da total e exclusiva responsabilidade do candidato, devendo este, 
adequar o aquecimento ao esforço necessário à execução da prova;

h) Entre a execução de duas provas consecutivas deve ser respeitado 
um intervalo de 10 minutos.

i) Aquando da realização da segunda tentativa, nos exercícios que 
a permitem, o controlador não poderá ser o mesmo da primeira ten-
tativa.

3 — Execução dos exercícios:
a) Equilíbrio elevado no pórtico
i. Descrição — O candidato sobe através de escadas inseridas no 

pórtico com altura de 5 mts.
ii. Condições de Execução — Após dada a ordem para iniciar a subida 

das escadas, dispõe de um minuto para executar o exercício, que se 
compõe da transposição de uma distância de 5 metros no cimo do pórtico 
com 0,30 metros de espessura, caminhando a passo, com alternância de 
pés, na posição vertical. O exercício é executado individualmente.

iii. Tentativas — 1
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b) Transposição de um muro sem apoio
i. Descrição — Transposição de um muro com 0,25 mts de espessura 

e 1,50 mts de frente, executado através de um salto frontal sem toque 
ou apoio, podendo ser executado com corrida de balanço.

ii. Condições de Execução — Não poderá ser efetuado “salto de 
peixe”. O exercício é executado individualmente. O candidato dispõe 
de 30” para executar cada uma das tentativas, após receber ordem de 
execução.

iii. Altura do muro:
Masculinos — 0,90 mts
Femininos — 0,70 mts

iv. Tentativas — 2

c) Flexão de braços na trave
i. Descrição — Posição Inicial — Na posição de suspensão facial 

(palmas das mãos para a frente) numa trave horizontal a 2,20 mts do 
solo, com os membros superiores em extensão completa e perdendo o 
contacto dos pés com o solo.

ii. Condições de Execução — À voz, o candidato executa o movimento 
de flexão em simultâneo dos braços até que o queixo ultrapasse a parte 
superior da trave sem o apoiar, voltando de seguida à posição inicial. 
O exercício é executado individualmente. Não são permitidos balanços 
nem movimentos com as pernas (pedalar).

iii. Requisitos mínimos a atingir:
Masculinos — 3 flexões de braços

iv. Tentativas — 2

d) Extensão de braços no solo
i. Descrição — Posição Inicial — Em posição de queda facial (braços 

em extensão completa e perpendiculares ao solo, com as mãos assentes 
no mesmo, afastadas à largura dos ombros e com os dedos dirigidos 
para a frente) com o corpo “em prancha”, isto é, não dobrado pelos 
rins, com as pernas no prolongamento do tronco e com os joelhos e 
calcanhares unidos.

ii. Condições de Execução — À voz, o candidato através da flexão dos 
braços, executa o movimento descendente até tocar com o peito (zona 
média situada entre a linha dos ombros e o esterno) no objeto de controlo 
colocado para o efeito no solo, regressando de imediato à posição inicial 
mantendo sempre o corpo “em prancha”. Não são permitidas paragens. 
O exercício é executado individualmente.

iii. Requisitos mínimos a atingir:
Femininos — 13 extensões de braços

iv. Tentativas — 2

e) Abdominais
i. Descrição — Posição Inicial — Na posição de deitado dorsal, per-

nas fletidas a 90° e naturalmente afastadas, braços assentes no solo e 
perpendiculares ao solo, pés fixos e apoiados à altura dos joelhos, mãos 
à nuca com os dedos a tocar nas orelhas.

ii. Condições de Execução — À voz (ou apito), o candidato, atra-
vés da flexão do tronco à frente, toca simultaneamente com ambos os 
cotovelos nos joelhos e volta à posição inicial. Na execução, os dedos 
não podem deixar de tocar nas orelhas. No regresso à posição inicial 
os ombros e os cotovelos terão que tocar no solo. Não são permitidos 
balanços com a bacia. O exercício é executado individualmente e no 
tempo máximo de 1 minuto.

iii. Requisitos mínimos a atingir:
Masculinos — 35 abdominais
Femininos — 30 abdominais

iv. Tentativas — 2

f) Corrida de 12 minutos (Teste de Cooper)
i. Descrição — A prova consiste em percorrer, no tempo de 12 mi-

nutos, correndo e (ou) andando, a distância mínima exigida em razão 
do género do candidato.

ii. Condições de Execução — A corrida será realizada em pista plana, 
competindo aos controladores avisar os avaliados sobre o tempo gasto 
ou do que falta para o final da prova e da distância percorrida.

iii. Requisitos mínimos a atingir:
Masculinos — 2400
Femininos — 2000

iv. Tentativas — 1

ANEXO II

Tabela geral de inaptidão para o serviço na Guarda
Nacional Republicana (procedimento concursal

comum para admissão ao curso de formação de guardas)
1 — Constituição geral
a) Altura inferior a:
i. 1,60 m para candidatos do sexo feminino;
ii. 1,65 m para candidatos do sexo masculino.

b) Perímetro torácico (xifoesternal) inferior ao perímetro abdominal 
(umbilical), medidos em repouso, sem contração muscular e índice de 
massa corporal superior a:

i. 25 para candidatos do sexo feminino;
ii. 28 para candidatos do sexo masculino.

c) Deformidades, cicatrizes, alterações da pigmentação, tatuagens, 
alopécias ou outros processos que, pelas suas características e localiza-
ção, facilitem a identificação.

Considera -se localização que facilita a identificação o seguinte:
i. Acima do plano perpendicular que passa pela apófise transversa da 

7.ª vértebra cervical (pescoço);
ii. Distal ao plano perpendicular que passa pela metade da distância 

entre o acrómio (ombro) e o olecrânio cubital (cotovelo);
iii. Entre o plano perpendicular que passa pela metade da distância 

entre a espinha ilíaca ântero -superior (bacia) e o ponto médio da rótula 
(joelho) e o plano perpendicular que passa pela união dos 2/3 superiores 
e o 1/3 inferior da perna (considerada entre o ponto médio da rótula e o 
maléolo externo (tibial) para candidatos do sexo masculino;

iv. Entre o plano perpendicular que passa pela metade da distância 
entre a espinha ilíaca ântero -superior (bacia) e o ponto médio da rótula 
(joelho) e o plano perpendicular que passa pelo maléolo externo (tibial) 
para candidatos do sexo feminino;

v. Nos 2/3 proximais da face dorsal do pé para candidatos do sexo 
feminino.

2 — Doenças infeciosas e parasitárias
a) Tuberculose com qualquer localização, em atividade ou de cura 

recente (inferior a dois anos) ou suas sequelas;
b) Sífilis analiticamente comprovada ou suas sequelas;
c) Hepatite viral;
d) Infeção por VIH1 ou VIH2;
e) Micoses, causando perturbações que diminuam a capacidade para 

o serviço;
f) Paludismo crónico;
g) Quisto hidático e hidatidoses;
h) Outras doenças infeciosas e parasitárias ou suas sequelas que pos-

sam causar perturbações que diminuam a capacidade para o serviço.

3 — Neoplasias
a) Tumores malignos em qualquer localização ou evolução;
b) Tumores benignos que pelo seu tratamento ou localização possam 

causar má aparência militar ou perturbações que diminuam a capacidade 
para o serviço;

c) Tumores com qualquer localização, de evolução imprevisível, 
causando perturbações que diminuam a capacidade para o serviço;

d) Tratamentos de tumores com terapêuticas que apresentem reper-
cussão funcional ou suscetíveis de complicações futuras.

4 — Doenças do sangue e órgãos hematopoiéticos
a) Agranulocitose;
b) Anemia aplástica;
c) Anemia perniciosa;
d) Anemia hemolítica congénita ou adquirida;
e) Anemia ferropénica;
f) Trombocitopénia essencial ou secundária;
g) Coagulopatia plasmática;
h) Esplenomegalia;
i) Hemoglobinúrias;
j) Hiperplasias do sistema reticuloendotelial;
k) Perturbações da circulação linfática que, pela sua natureza e loca-

lização, sejam suscetíveis de agravamento ou interfiram com a função;
l) Policitemia vera;
m) Outras doenças do sangue e órgãos hematopoiéticos que possam 

causar perturbações que diminuam a capacidade para o serviço.

5 — Doenças endócrinas e metabólicas
a) Disfunção tiroideia;
b) Acromegalia;
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c) Diabetes mellitus ou glicosúria persistente;
d) Gota;
e) Hiperplasia do timo;
f) Dislipidémia com indicação para tratamento farmacológico;
g) Outras disfunções endócrinas ou metabólicas que possam causar 

perturbações que diminuam a capacidade para o serviço.

6 — Perturbações mentais e do comportamento
a) Alterações mentais orgânicas;
b) Alterações mentais e do comportamento devidas ao uso de subs-

tâncias psicoativas;
c) Esquizofrenia, estados esquizoides e delirantes;
d) Perturbações do humor, mania, doença bipolar, estados depres-

sivos;
e) Neuroses, distúrbios relacionados com o stress e somatizações;
f) Alterações da personalidade e do comportamento;
g) Gaguez, causando perturbações que diminuam a capacidade para 

o serviço;
h) Outros distúrbios mentais e do comportamento em grau susce-

tível de poder causar perturbações que diminuam a capacidade para 
o serviço.

7 — Doenças do sistema nervoso
a) Doenças inflamatórias do sistema nervoso central ou suas se-

quelas;
b) Síndromas extrapiramidais;
c) Doenças desmielinizantes;
d) Epilepsia;
e) Cefaleias, causando perturbações que diminuam a capacidade 

para o serviço;
f) Doenças dos nervos, raízes e plexos nervosos ou suas sequelas, 

causando perturbações que diminuam a capacidade para o serviço;
g) Doenças musculares e neuromusculares, causando perturbações 

que diminuam a capacidade para o serviço;
h) Outras doenças ou alterações do sistema nervoso que possam causar 

perturbações que diminuam a capacidade para o serviço.

8 — Doenças do olho e anexos
a) Doença das pálpebras, do aparelho lacrimal, da órbita e da conjun-

tiva com nítida perturbação estética ou funcional;
b) Doenças da esclerótica, córnea, íris e corpo ciliar;
c) Doenças do cristalino;
d) Doenças da coroideia e da retina;
e) Glaucoma;
f) Doenças do vítreo e globo ocular;
g) Doenças do nervo ótico e vias óticas
h) Estrabismos ou anomalias dos movimentos oculares com pertur-

bação estética ou funcional;
i) Diminuição da acuidade visual, por alterações da refração, aco-

modação ou outras causas, abaixo de 5/10 num olho e 7/10 no outro 
devendo atingir com correção 10/10 bilateral;

j) Ausência de sentido tricromático;
k) Outras alterações do olho e anexos com repercussão funcional ou 

suscetíveis de complicações futuras (diplopia, nistagmo, ambliopia, 
doenças sistémicas, sequelas de cirurgia da miopia).

9 — Doenças do ouvido e apófise mastoideia
a) Alterações anatómicas do pavilhão auricular e do canal auditivo 

externo;
b) Otites médias de tratamento prolongado ou fazendo prever alte-

rações cicatriciais;
c) Doenças agudas ou crónicas da mastoide;
d) Colesteatoma;
e) Labirintopatias agudas ou crónicas;
f) Diminuição da acuidade auditiva superior a 20dB (ISO) em qualquer 

ouvido, nas frequências audíveis.

10 — Doenças do aparelho cardiovascular
a) Sequelas de febre reumática;
b) Aneurisma arterial ou arteriovenoso de vaso de calibre médio;
c) Tromboflebite, quando exista persistência do trombo ou evidência 

de obstrução circulatória das veias da região afetada;
d) Varizes causando perturbações que diminuam a capacidade para 

o serviço;
e) Hipertensão arterial;
f) Cardiopatia isquémica;
g) Doenças do endocárdio, miocárdio e pericárdio;
h) Lesões valvulares não reumáticas;
i) Alterações da condução e do ritmo cardíaco, causando perturbações 

que diminuam a capacidade para o serviço;
j) Doenças vasculares cerebrais ou suas sequelas;

k) Outras doenças das artérias, arteríolas, capilares, veias e da cir-
culação linfática não classificadas noutro local, causando perturbações 
que diminuam a capacidade para o serviço;

l) Outras alterações do sistema circulatório causando perturbações 
que diminuam a capacidade para o serviço.

11 — Doenças do aparelho respiratório
a) Alterações ou doenças orgânicas do nariz e cavidades acessórias, 

faringe, laringe e traqueia, causando perturbações funcionais respira-
tórias ou da fonação;

b) Rinite alérgica;
c) Doença pulmonar crónica obstrutiva;
d) Asma brônquica;
e) Bronquiectasias e supurações pulmonares;
f) Pneumoconioses ou outras doenças causadas por agentes externos;
g) Doenças da pleura causando perturbações que diminuam a capa-

cidade para o serviço;
h) Pneumotórax;
i) Outras doenças do aparelho respiratório causando perturbações que 

diminuam a capacidade para o serviço.

12 — Doenças da boca, aparelho digestivo e glândulas anexas
a) Afeções crónicas da boca e glândulas salivares, que perturbem a 

fonação ou a mastigação ou causem má aparência militar;
b) Cáries não tratadas em mais de quatro dentes;
c) Perda de mais de 5 dentes, não substituídos por prótese, ou exis-

tência de menos de 20 dentes naturais (à exceção dos sisos) ou perda 
de dente cuja localização cause má aparência militar;

d) Doença de refluxo gastroesofágico;
e) Outras doenças do esófago causando perturbações que diminuam 

a capacidade para o serviço;
f) Úlcera complicada do estômago ou duodeno;
g) Doenças inflamatórias crónicas do intestino;
h) Outras doenças do estômago, duodeno ou de outro segmento do 

intestino causando perturbações que diminuam a capacidade para o 
serviço;

i) Doença hepática crónica de qualquer etiologia;
j) Doenças crónicas da vesícula e vias biliares;
k) Doenças do pâncreas ou suas complicações;
l) Hemorroidas volumosas, acompanhadas de retorragia ou pro-

lapso;
m) Outras doenças do aparelho digestivo causando perturbações que 

diminuam a capacidade para o serviço.

13 — Doenças da pele e tecido celular subcutâneo
a) Infeções da pele de tratamento prolongado;
b) Dermatoses bolhosas;
c) Dermatites e eczemas com localização ou extensão causando má 

aparência militar ou que diminuam a capacidade para o serviço;
d) Psoríase;
e) Urticária crónica causando perturbações que diminuam a capaci-

dade para o serviço;
f) Acne refratário ao tratamento e causando má aparência militar;
g) Afeções das glândulas sudoríparas;
h) Hérnias, com qualquer localização, que diminuam a capacidade 

para o serviço;
i) Outras doenças crónicas da pele, faneras e do tecido celular sub-

cutâneo causando má aparência militar ou perturbações que diminuam 
a capacidade para o serviço.

14 — Doenças do sistema musculoesquelético e tecido conjuntivo
a) Artrite reumatoide e outras poliartrites;
b) Artroses;
c) Deformidades adquiridas dos membros;
d) Lesões da rótula e do joelho;
e) Doenças sistémicas do tecido conjuntivo;
f) Doenças da coluna vertebral:
i. Espondilólises;
ii. Espondilolistesis;
iii. Deformidades vertebrais acentuadas;
iv. Sequelas de fraturas vertebrais;
v. Vértebras de transição lombossagrada (sacralização e lombarização 

vertebral);
vi. Espinha bífida;
vii. Outras alterações da coluna causando perturbações que diminuam 

a capacidade para o serviço.

g) Doenças ou sequelas de doenças dos músculos, tendões, ligamen-
tos e aponevroses, causando perturbações que diminuam a capacidade 
para o serviço;
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h) Osteopatias e condropatias causando perturbações que diminuam 
a capacidade para o serviço;

i) Outras doenças do sistema musculoesquelético e do tecido conjun-
tivo causando perturbações que diminuam a capacidade para o serviço.

15 — Doenças do aparelho geniturinário
a) Doenças glomerulares;
b) Nefropatias tubulointersticiais;
c) Insuficiência renal crónica;
d) Litíase urinária;
e) Doenças da bexiga e uretra;
f) Outras doenças do aparelho urinário causando perturbações que 

diminuam a capacidade para o serviço;
g) Varicocelo ou hidrocelo;
h) Outras doenças do aparelho genital masculino causando perturba-

ções que diminuam a capacidade para o serviço;
i) Doenças da mama causando perturbações que diminuam a capa-

cidade para o serviço;
j) Sequelas de doenças inflamatórias do aparelho genital feminino;
k) Endometriose;
l) Prolapso genital feminino;
m) Fístulas dos órgãos genitais femininos;
n) Outras doenças do aparelho genital feminino causando perturbações 

que diminuam a capacidade para o serviço

16 — Malformações congénitas e anomalias cromossómicas
a) Pé plano, valgo, varo, equino ou cavo pronunciado;
b) Joelhos valgos com afastamento intermaleolar superior a 7 cm;
c) Joelhos varos com afastamento intercondiliano superior a 10 cm;
d) Outras malformações congénitas ou anomalias cromossómicas 

causando perturbações que diminuam a capacidade para o serviço ou 
má aparência militar.

17 — Outros sintomas, sinais e anomalias clínicas ou laboratoriais
a) Sintomas, sinais e anomalias clínicas e laboratoriais com significado 

clínico indefinido e de evolução imprevisível.

18 — Traumatismos, intoxicações e outras lesões de causas externas
a) Sequelas de lesões traumáticas causando perturbações que dimi-

nuam a capacidade para o serviço ou má aparência militar;
b) Sequelas de lesões causadas por corpos estranhos causando per-

turbações que diminuam a capacidade para o serviço ou má aparência 
militar;

c) Sequelas de queimaduras e geladuras causando perturbações que 
diminuam a capacidade para o serviço ou má aparência militar;

d) Sequelas de intoxicações causando perturbações que diminuam a 
capacidade para o serviço;

e) Sequelas de lesões provocadas por outras causas externas causando 
perturbações que diminuam a capacidade para o serviço;

f) Complicações ou consequências de atos médicos ou cirúrgicos não 
classificados noutros capítulos causando perturbações que diminuam a 
capacidade para o serviço.

208702887 

 Despacho n.º 6502/2015
1 — Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 46.º do Código do Pro-

cedimento Administrativo e no uso da faculdade que me foi conferida 
pela alínea b) do n.º 2 do Despacho n.º 3712/2015, do Exmo. Tenente-
-general Comandante -geral da Guarda Nacional Republicana, publicado 
no Diário da República 2.ª série, n.º 72, de 14 de abril de 2015, subdelego 
no Comandante do Destacamento Territorial de Vila Real, Capitão de 
cavalaria, Fernando Viana da Cruz Cardoso Colaço, a competência para 
assinatura de guias de marcha e guias de transporte.

2 — A subdelegação de competências a que se refere este despacho 
entende -se sem prejuízo do poder de avocação e superintendência.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 14 de março de 
2015.

4 — Nos termos do n.º 3 do artigo 164.º, do Código do Procedi-
mento Administrativo, ficam ratificados todos os atos praticados, no 
âmbito das matérias ora subdelegadas, até à sua publicação no Diário 
da República.

3 de junho de 2015. — O Comandante do Comando Territorial de 
Vila Real, Fernando da Rocha Marques, Coronel.

208702092 

 Polícia de Segurança Pública

Direção Nacional

Aviso n.º 6449/2015
Por despacho de 23 -03 -2015, de S. Ex.ª a Ministra da Administração 

Interna, foi aplicada a pena de aposentação compulsiva ao Agente Prin-
cipal da PSP, Luís António Correia André, de 43 anos de idade, filho de 
António Nunes André e de Maria Vaz Correia, natural da freguesia de 
Vale Longo, concelho de Sabugal.

03 -06 -2015. — A Diretora do Gabinete de Deontologia e Disciplina, 
Fernanda Laura Guerreiro Delca Portinha.

208703112 

 Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Despacho (extrato) n.º 6503/2015
Por despacho de 01 -06 -2015 do Diretor Nacional do Serviço de 

Estrangeiros e Fronteiras, foi autorizada a consolidação definitiva da 
mobilidade interna na categoria da Assistente Técnica, Maria de Lourdes 
Andrade Albuquerque Santos Costa, nos termos do n.º 3, 4.º e 5.º do 
artº99.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela 
Lei n.º 35/2014 de 20 de junho, passando a integrar o mapa de pessoal 
do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras com efeitos à data do despacho.

2 de junho de 2015. — O Coordenador do Gabinete de Recursos 
Humanos, António José dos Santos Carvalho.

208699186 

 Comando Territorial de Vila Real

Despacho n.º 6501/2015
1 — Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 46.º do Código do Pro-

cedimento Administrativo e no uso da faculdade que me foi conferida 
pela alínea b) do n.º 2 do Despacho n.º 3712/2015, do Exmo. Tenente-
-general Comandante -geral da Guarda Nacional Republicana, publicado 
no Diário da República 2.ª série, n.º 72, de 14 de abril de 2015, subde-
lego no Comandante do Destacamento Territorial de Chaves, Capitão 
de infantaria, Paulo Jorge Teixeira Lopes Delgado, a competência para 
assinatura de guias de marcha e guias de transporte.

2 — A subdelegação de competências a que se refere este despacho 
entende -se sem prejuízo do poder de avocação e superintendência.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 14 de março de 
2015.

4 — Nos termos do n.º 3 do artigo 164.º, do Código do Procedi-
mento Administrativo, ficam ratificados todos os atos praticados, no 
âmbito das matérias ora subdelegadas, até à sua publicação no Diário 
da República.

3 de junho de 2015. — O Comandante do Comando Territorial de 
Vila Real, Fernando da Rocha Marques, Coronel.

208702149 

 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direção-Geral da Administração da Justiça

Aviso n.º 6450/2015
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 e no n.º 2 do 

artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, que aprova a Lei Geral 
do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), conjugado com o n.º 1 do 
artigo 45.º e no artigo 46.º da LTFP, torna -se público que por meu des-
pacho de 19 de fevereiro de 2015, foi homologada, após conclusão com 
sucesso, a avaliação final do período experimental do Licenciado Jaime 
Miguel da Silva Estimado, na carreira e categoria de técnico superior, na 
sequência de celebração de contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado com a Direção -Geral da Administração da Justiça, 
para ocupação de posto de trabalho no respetivo mapa de pessoal, sendo 
a remuneração correspondente à 2.ª posição remuneratória e 15.º nível 
da tabela remuneratória única.

3 de junho de 2015. — O Diretor -Geral, Pedro de Lima Gonçalves.
208701411 
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 Aviso n.º 6451/2015
Em cumprimento do disposto na alínea c), do n.º 1, do artigo 4.º, da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, se torna público que por meu despacho, 
de 13 de maio de 2015, foi renovada a comissão de serviço da Licen-
ciada Luísa Margarida de Jesus Rodrigues Martins, no cargo de Chefe 
de Divisão de Identificação, Atendimento e Apoio Administrativo da 
Direção de Serviços de Identificação Criminal desta Direção -Geral, ao 
abrigo do disposto no artigo 23.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, 
alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, com 
efeitos a 2 de junho de 2015.

3 de junho de 2015. — O Diretor -Geral, Pedro de Lima Gonçalves.
208702976 

 Aviso n.º 6452/2015
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 e no n.º 2 do 

artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, que aprova a Lei Geral 
do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), conjugado com o n.º 1 do ar-
tigo 45.º e no artigo 46.º da LTFP, torna -se público que por meu despacho 
de 23 de abril de 2015, foi homologada, após conclusão com sucesso, 
a avaliação final do período experimental da Licenciada Elisabete de 
Jesus Paredes, na carreira e categoria de técnico superior, na sequência 
de celebração de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado com a Direção -Geral da Administração da Justiça, para 
ocupação de posto de trabalho no respetivo mapa de pessoal, sendo a 
remuneração correspondente à 2.ª posição remuneratória e 15.º nível da 
tabela remuneratória única.

3 de junho de 2015. — O Diretor -Geral, Pedro de Lima Gonçalves.
208701711 

 Aviso n.º 6453/2015
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 e no n.º 2 do 

artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, que aprova a Lei Geral 
do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), conjugado com o n.º 1 do 
artigo 45.º e no artigo 46.º da LTFP, torna -se público que por meu des-
pacho de 19 de fevereiro de 2015, foi homologada, após conclusão com 
sucesso, a avaliação final do período experimental de Maria José Faria 
Rodrigues Cordeiro, na carreira e categoria de assistente técnico, na 
sequência de celebração de contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado com a Direção -Geral da Administração da Justiça, 
para ocupação de posto de trabalho no respetivo mapa de pessoal, sendo 
a remuneração correspondente à 1.ª posição remuneratória e 5.º nível 
da tabela remuneratória única.

3 de junho de 2015. — O Diretor -Geral, Pedro de Lima Gonçalves.
208701622 

 Aviso n.º 6454/2015
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 e no n.º 2 do 

arti go 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, que aprova a Lei Geral 
do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), conjugado com o n.º 1 do 
artigo 45.º e no artigo 46.º da LTFP, torna -se público que por meu des-
pacho de 23 de abril de 2015, foi homologada, após conclusão com 
sucesso, a avaliação final do período experimental do Licenciado Cris-
tiano António Ferreira Assunção do Reguengo, na carreira e categoria 
de técnico superior, na sequência de celebração de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado com a Direção -Geral da 
Administração da Justiça, para ocupação de posto de trabalho no respe-
tivo mapa de pessoal, sendo a remuneração correspondente à 2.ª posição 
remuneratória e 15.º nível da tabela remuneratória única.

3 de junho de 2015. — O Diretor -Geral, Pedro de Lima Gonçalves.
208701688 

 Aviso n.º 6455/2015
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 e no n.º 2 do 

artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, que aprova a Lei Geral 
do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), conjugado com o n.º 1 do 
arti go 45.º e no artigo 46.º da LTFP, torna -se público que por meu despa-
cho de 23 de abril de 2015, foi homologada, após conclusão com sucesso, 
a avaliação final do período experimental do Licenciado António Manuel 
Louro Prata, na carreira e categoria de técnico superior, na sequência 
de celebração de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado com a Direção -Geral da Administração da Justiça, para 
ocupação de posto de trabalho no respetivo mapa de pessoal, sendo a 
remuneração correspondente à 2.ª posição remuneratória e 15.º nível da 
tabela remuneratória única.

3 de junho de 2015. — O Diretor -Geral, Pedro de Lima Gonçalves.
208701744 

 Aviso n.º 6456/2015
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 e no n.º 2 do 

artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, que aprova a Lei Geral 
do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), conjugado com o n.º 1 do ar-
tigo 45.º e no artigo 46.º da LTFP, torna -se público que por meu despacho 
de 23 de abril de 2015, foi homologada, após conclusão com sucesso, a 
avaliação final do período experimental da Licenciada Teresa Rodrigues 
Peso Pinto, na carreira e categoria de técnica superior, na sequência 
de celebração de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado com a Direção -Geral da Administração da Justiça, para 
ocupação de posto de trabalho no respetivo mapa de pessoal, sendo a 
remuneração correspondente à 2.ª posição remuneratória e 15.º nível da 
tabela remuneratória única.

3 de junho de 2015. — O Diretor -Geral, Pedro de Lima Gonçalves.
208701752 

 Aviso n.º 6457/2015
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 e no n.º 2 do 

artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, que aprova a Lei Geral 
do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), conjugado com o n.º 1 do ar-
tigo 45.º e no artigo 46.º da LTFP, torna -se público que por meu despacho 
de 23 de abril de 2015, foi homologada, após conclusão com sucesso, a 
avaliação final do período experimental do Licenciado Miguel Ângelo 
Baltazar Vara, na carreira e categoria de técnico superior, na sequência 
de celebração de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado com a Direção -Geral da Administração da Justiça, para 
ocupação de posto de trabalho no respetivo mapa de pessoal, sendo a 
remuneração correspondente à 2.ª posição remuneratória e 15.º nível da 
tabela remuneratória única.

3 de junho de 2015. — O Diretor -Geral, Pedro de Lima Gonçalves.
208701655 

 Instituto dos Registos e do Notariado, I. P.

Aviso (extrato) n.º 6458/2015
Nos termos do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, por aplicação da pena dis-
ciplinar de demissão, cessou, com efeitos a 20.05.2015, a relação jurídica 
de emprego público por tempo indeterminado, da seguinte trabalhadora:

Maria de Fátima Monteiro dos Santos — categoria de escriturário 
superior, da carreira de escriturário do mapa de pessoal da Conservatória 
do Registo Comercial de Cascais, posicionada no escalão 3, índice 215 
(cf. mapa II, anexo ao Decreto -Lei n.º 131/91, de 02.04). (Não carece 
de visto do Tribunal de Contas.)

29 de maio de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo, José 
Ascenso Nunes da Maia.

208700083 

 Aviso (extrato) n.º 6459/2015
Nos termos do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que cessou, com efeitos a 
15.12.2014 e por aplicação de pena disciplinar de demissão, a relação 
jurídica de emprego público por tempo indeterminado, da seguinte 
trabalhadora:

Maria Bernardete Gonçalves Pereira da Cunha — categoria de es-
criturário superior, da carreira de escriturário, do mapa de pessoal da 
Conservatória do Registo, Civil, Predial de Lousada, posicionada no 
escalão 1, índice 190,(cf. mapa II, anexo ao Decreto -Lei n.º 131/91, de 
02.04). (Não carece de visto do Tribunal de Contas)

29 de maio de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo, José 
Ascenso Nunes da Maia.

208700107 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Gabinete do Secretário de Estado das Infraestruturas,
Transportes e Comunicações

Despacho n.º 6504/2015
Através do Despacho n.º 15166/2012, de 16 de novembro, publicado 

no Diário da República, 2.ª série, n.º 228, de 26 de novembro, procedeu-
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-se à designação dos Municípios de Bragança, Chaves, Portimão, Évora e 
Vila Real, bem como da empresa SATA — Gestão de Aeródromos, S. A., 
para prestarem serviços de tráfego aéreo, na modalidade de serviço de 
informação de voo de aeródromo, nos termos e para os efeitos do n.º 1 do 
artigo 8.º do Regulamento (CE) n.º 550/2004, do Parlamento Europeu 
e do Conselho, de 10 de março de 2004, alterado pelo Regulamento 
(CE) n.º 1070/2009, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 21 de 
outubro de 2009.

No entanto, tal despacho não identificou em concreto os blocos es-
pecíficos de espaço aéreo relativos à área de responsabilidade pela 
prestação de tais serviços, porquanto os mesmos não se encontravam 
ainda definidos do ponto de vista técnico.

Ora, tendo em consideração que foi possível, recentemente, concluir 
a criação de zonas de tráfego de aeródromo, associadas às respetivas 
infraestruturas aeroportuárias onde tais serviços de informação de voo 

são prestados, e que tal é fundamental para demonstrar o cumprimento 
da prestação de serviços em regime de exclusividade no interior desse 
mesmo bloco específico de espaço aéreo, em conformidade com o dis-
posto no n.º 1 do artigo 8.º do Regulamento (CE) n.º 550/2004, importa 
proceder à alteração do Despacho n.º 15166/2012, por forma a refletir 
a situação em apreço.

Assim:
Nos termos do n.º 1 do artigo 8.º do Regulamento (CE) n.º 550/2004, 

do Parlamento Europeu e do Conselho, de 10 de março de 2004, alterado 
pelo Regulamento (CE) n.º 1070/2009, do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 21 de outubro de 2009, determino o seguinte:

1 — O Anexo ao Despacho n.º 15166/2012, de 16 de novembro, pu-
blicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 228, de 26 de novembro, 
passa a ter a seguinte redação:

Tipo de serviço a prestar Partes dos serviços a prestar Condições

Município de Bragança

Serviço de Informação de Voo de Aeródromo (AFIS). . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . No aeródromo municipal de Bragança, tendo por referência 
a zona de tráfego de aeródromo (ATZ) associada e publi-
cada nas publicações de informação aeronáutica. 

Município de Chaves

Serviço de Informação de Voo de Aeródromo (AFIS). . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . No aeródromo municipal de Chaves, tendo por referência 
a ATZ associada e publicada nas publicações de infor-
mação aeronáutica.

Município de Évora

Serviço de Informação de Voo de Aeródromo (AFIS). . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . No aeródromo municipal de Évora, tendo por referência 
a ATZ associada e publicada nas publicações de infor-
mação aeronáutica.

Município de Portimão

Serviço de Informação de Voo de Aeródromo (AFIS). . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . No aeródromo municipal de Portimão, tendo por referência 
a ATZ associada e publicada nas publicações de infor-
mação aeronáutica.

Município de Vila Real

Serviço de Informação de Voo de Aeródromo (AFIS). . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . No aeródromo municipal de Vila Real, tendo por refe-
rência a ATZ associada e publicada nas publicações de 
informação aeronáutica.

SATA — Gestão de Aeródromos, S. A.

Serviço de Informação de Voo de Aeródromo (AFIS). . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Nos aeródromos das ilhas do Corvo, Graciosa, Pico e 
São Jorge, tendo por referência as ATZ associadas e 
publicadas nas publicações de informação aeronáutica.

»

 2 — O presente despacho entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.
1 de junho de 2015. — O Secretário de Estado das Infraestruturas, Transportes e Comunicações, Sérgio Paulo Lopes da Silva Monteiro.

208697882 

 Instituto Português da Qualidade, I. P.

Declaração de retificação n.º 468/2015
Por ter sido publicado com inexatidão, no Diário da República, 

2.ª série, n.º 153, de 11 de agosto de 2014, o Despacho n.º 10314/2014, 
retifica -se que onde se lê:

«A presente nomeação produz efeitos à data de 1 de agosto de 
2014.»

deve ler -se:
«Autorizo que a trabalhadora agora nomeada possa optar pelo 

vencimento base da sua categoria de origem, não podendo, todavia, 
exceder, em caso algum, o vencimento base do Primeiro -Ministro.

A presente nomeação produz efeitos à data de 1 de agosto de 2014.»

18 de maio de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo, Jorge 
Marques dos Santos.

208704166 

 Instituto do Turismo de Portugal, I. P.

Aviso n.º 6460/2015
Para efeitos do disposto no n.º 6 do artigo 46.º da Lei Geral do Trabalho 

em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, e 
por despacho de 26 de maio de 2015, do Presidente do Conselho Diretivo 
do Instituto do Turismo de Portugal, I. P., foi homologada a avaliação do 
período experimental, o qual foi concluído com sucesso, com a avaliação 
final de 14,56 valores, da trabalhadora Sara Martins Pereira Serrão de 
Moura Gonçalves, na carreira/categoria de técnico superior, de acordo 
com o processo de avaliação, elaborado nos termos do disposto no n.º 3 do 
artigo 46.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, sendo o tempo 
de duração desse período contado para efeitos da atual carreira e categoria.

29 de maio de 2015. — A Diretora Coordenadora da Direção de 
Recursos Humanos, Elsa Cristina Pinto Barbosa Gomes da Cruz Deus 
Vieira, por delegação de competências.

208697866 

«ANEXO

(a que se refere o n.º 1) 
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 MINISTÉRIOS DA ECONOMIA, DO AMBIENTE,
ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

E ENERGIA E DA AGRICULTURA E DO MAR

Gabinetes da Ministra da Agricultura e do Mar
e dos Secretários de Estado das Infraestruturas, 

Transportes e Comunicações e do Ambiente

Despacho n.º 6505/2015
A SPER — Sociedade Portuguesa para a Construção e Exploração 

Rodoviária, S. A., subconcessionária da subconcessão Autoestradas do 
Baixo Alentejo, pretende executar a obra de beneficiação do Lanço G 
do IP2 — São Manços -Beja, tendo solicitado para o efeito o abate de 
85 azinheiras adultas e uma jovem, que radicam em cerca de 1,74 ha de 
povoamentos desta espécie, situados ao longo do traçado.

Considerando o relevante interesse público, económico e social do 
empreendimento, bem como a sua sustentabilidade, uma vez que inte-
gra itinerário principal da rede rodoviária nacional prevista no Plano 
Rodoviário Nacional, e a beneficiação deste lanço do IP2 vai permitir 
criar características de traçado compatíveis com a classificação do 
itinerário e melhorar as condições de segurança para a circulação de 
pessoas e bens;

Considerando que o projeto não é suscetível de provocar impactes 
significativos no ambiente, não se encontrando sujeito a avaliação de 
impacte ambiental, nos termos do Decreto -Lei n.º 69/2000, de 3 de maio, 
alterado pelos Decretos -Leis n.os 74/2001, de 26 de fevereiro, 69/2003, 
de 10 de abril, 12/2004, de 30 de março, 197/2005, de 8 de novembro, 
60/2012, de 14 de março, e 151 -B/2013, de 31 de outubro, desde que seja 
salvaguardada a implementação das medidas de minimização incluídas 
nos Quadros 5.2 da Nota Técnica Ambiental apresentada e sua Adenda I, 
quer as de caráter geral, quer as de caráter específico, bem como os 
Planos de Monitorização de Recursos Hídricos e Ruído;

Considerando a inexistência de alternativas válidas de localização, 
dado tratar -se de beneficiação de traçado já existente;

Considerando que, por Despacho n.º 4698/2011, de 14 de janeiro, do 
Secretário de Estado Adjunto, das Obras Públicas e das Comunicações, 
publicado no Diário da República n.º 53, 2.ª série, de 16 de março de 
2011, foi declarada a utilidade pública, com caráter de urgência, das 
expropriações das parcelas de terreno necessárias à construção deste 
lanço;

Considerando, ainda, que a SPER apresentou proposta de medidas 
compensatórias nos termos do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 169/2001, 
de 25 de maio, com a redação dada pelo Decreto -Lei n.º 155/2004, de 
30 de junho, por via de arborização com azinheira de 2,2 ha, na Área 
Florestal de Sines sob gestão do ICNF, I. P., que apresenta condições 
edafoclimáticas adequadas;

Assim:
Nos termos do disposto na alínea a) do n.º 2 do artigo 2.º, e no artigo 8.º 

do Decreto -Lei n.º 169/2001, de 25 de maio, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 155/2004, de 30 de junho, a Ministra da Agricultura e do Mar e os 
Secretários de Estado das Infraestruturas, Transportes e Comunicações, 
e do Ambiente, no uso de competências delegadas, respetivamente, pelo 
Ministro da Economia, através do Despacho n.º 12100/2013, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 183, de 23 de setembro, e pelo 
Ministro do Ambiente, Ordenamento do Território e Energia, através da 
subalínea i) da alínea a) do Despacho n.º 13322/2013, de 11 de outubro, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 202, de 18 de outubro, 
com a redação dada pela alínea a) do n.º 1 do Despacho n.º 1941 -A/2014, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 26, de 6 de fevereiro, e 
alterado pelo Despacho n.º 9478/2014, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 139, de 22 de julho, determinam o seguinte:

1 — É declarada a imprescindível utilidade pública do empreendi-
mento da obra de beneficiação do Lanço G do IP2 — São Manços -Beja, 
por se encontrarem reunidas as condições estabelecidas no n.º 3 do 
artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 169/2001, de 25 de maio, alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 155/2004, de 30 de junho.

2 — O abate de 85 azinheiras adultas e uma jovem, em cerca de 
1,74 ha de povoamentos desta espécie, situados ao longo do traçado do 
empreendimento fica condicionado à aprovação e à implementação do 
projeto de compensação e respetivo plano de gestão.

29 de maio de 2015. — A Ministra da Agricultura e do Mar, Maria 
de Assunção Oliveira Cristas Machado da Graça. — O Secretário de 
Estado das Infraestruturas, Transportes e Comunicações, Sérgio Paulo 
Lopes da Silva Monteiro. — O Secretário de Estado do Ambiente, Paulo 
Guilherme da Silva Lemos.

208692202 

 MINISTÉRIOS DA ECONOMIA 
E DA AGRICULTURA E DO MAR

Gabinetes da Ministra da Agricultura e do Mar
e do Secretário de Estado

da Inovação, Investimento e Competitividade

Despacho n.º 6506/2015
Fapricela — Indústria de Trefilaria S.A., com sede em Manga da 

Granja, Ançã, freguesia de Ançã, concelho de Cantanhede, pretende que 
lhe seja concedido o reconhecimento de relevante interesse público ao 
abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 25.º do Decreto -Lei n.º 73/2009, 
de 31 de março, para a utilização não agrícola de 169.808 m² de so-
los abrangidos pelo regime da Reserva Agrícola Nacional (RAN), em 
Manga da Granja, Ançã, freguesia de Ançã, concelho de Cantanhede, 
descritos na Conservatória do Registo Predial de Cantanhede, sob os 
n.ºs 4150/20121015, 4151/20121015, 4359/20131121, 336/19880627, 
4019/20120711, 4026/20120801, 4027/20120801, 4148/20121015, 
4149/20121015 e 4126/20120925, com uma área total de 240.323 m², 
destinados à ampliação da sua unidade industrial, nos termos da me-
mória descritiva e da cartografia com que foi instruído o processo para 
requerimento da referida pretensão.

Considerando que a requerente foi fundada em 1977 dedicando -se ao 
fabrico de pregos para construção, redes, arames, redes eletrossoldadas, 
arame e cordão de aço pré -esforço e arames para molas;

Considerando que à requerente foi concedida em 1977 autorização 
para o fabrico de pregos, pelo Ministério da Economia, e em 2008 a li-
cença ambiental n.º 101/2008 pela Agência Portuguesa do Ambiente;

Considerando que a requerente emprega 309 trabalhadores, tem uma ca-
pacidade de produção de 150.000 toneladas, exporta para mais de 60 países 
e o seu volume de faturação em 2011 e 2012 ronda os 110 milhões de Euros;

Considerando que a ampliação requerida permitirá diversificar a 
gama de produtos, passando a fabricar arames para molas técnicas para 
utilização, designadamente, em portões industriais, amortecedores, 
colchões, bem como arames para pneus, o que permitirá criar 56 postos 
de trabalho, exportar mais de 18.000 toneladas e atingir um volume de 
negócios de aproximadamente 30 milhões de Euros;

Considerando que a pretensão se concretiza através da instalação de 
linhas complementares de fabrico totalmente dependente da fábrica de 
origem, pelo que é necessário maximizar a gestão de recursos, tornando 
impossível a deslocação da unidade existente ou a instalação das novas 
áreas de construção noutros terrenos;

Considerando que desde a sua fundação a requerente realizou várias 
ampliações, duas das quais em solos da RAN, devidamente autorizadas, 
por inexistência de alternativas técnica e economicamente viáveis;

Considerando que a pretensão obteve uma declaração de impacte 
ambiental favorável emitida pela Comissão de Coordenação e Desen-
volvimento Regional do Centro, em 1 de dezembro de 2014, mas con-
dicionada, designadamente, à obtenção do reconhecimento de interesse 
público ora requerido;

Considerando que a área abrangida pela utilização não agrícola em 
apreço não será toda impermeabilizada, pois 8.285 m² corresponderão 
a uma área perimetral arborizada;

Considerando que, de acordo com informação da Direção Regional de 
Agricultura e Pescas do Centro, com base na classificação do ex -Centro 
Nacional de Reconhecimento e Ordenamento Agrário (CNROA), a área 
apresenta solos hidromórficos, sem horizonte eluvial, paraaluviosos de 
aluviões de textura pesada, calcários, com representatividade de 80% 
(Caac) e solos incipientes aluviossolos modernos de textura pesada 
com representatividade de 20% (Aac), cuja capacidade de uso é Bh, 
o que corresponde a solos com limitações moderadas e suscetíveis de 
utilização agrícola moderadamente intensiva;

Considerando que o projeto de ampliação foi declarado de interesse 
público municipal pela Assembleia Municipal de Cantanhede, mediante 
deliberação aprovada por unanimidade em 28 de setembro de 2012;

Considerando que o presente despacho não isenta a requerente de dar 
cumprimento às disposições dos Instrumentos de Gestão Territorial aplicá-
veis, como o Plano Diretor Municipal de Cantanhede e às demais normas 
legais e regulamentares aplicáveis, nomeadamente, as restrições e servi-
dões de utilidade pública, as aplicáveis no âmbito da ampliação requerida 
e as relativas ao regime jurídico da Reserva Ecológica Nacional;

Considerando o parecer favorável emitido, por unanimidade, pela enti-
dade nacional da Reserva Agrícola Nacional quanto à pretensão requerida;

Assim, a Ministra da Agricultura e do Mar, e o Secretário de Estado da 
Inovação, Investimento e Competitividade, no uso dos poderes delegados 
pelo Ministro da Economia, através do Despacho n.º 12100/2013, de 12 
de setembro, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 183, de 23 
de setembro, determinam o seguinte:

1 — Nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 25.º 
do Decreto -Lei n.º 73/2009, de 31 de março, é declarado o relevante in-
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teresse público da pretensão requerida e antes descrita, para ampliação da 
unidade industrial da Fapricela — Indústria de Trefilaria S.A., em Manga 
da Granja, Ançã, freguesia de Ançã, concelho de Cantanhede, com uma 
área de 169.808 m² de solos abrangidos pelo regime da RAN.

2 — A fiscalização da utilização dos solos da RAN, para efeitos da 
ação ora autorizada, compete, nos termos do n.º 1 do artigo 40.º do citado 
decreto -lei, à Direção Regional de Agricultura e Pescas do Centro e à 
Câmara Municipal de Cantanhede.

4 de junho de 2015. — A Ministra da Agricultura e do Mar, Maria 
de Assunção Oliveira Cristas Machado da Graça. — O Secretário de 
Estado da Inovação, Investimento e Competitividade, Pedro Pereira 
Gonçalves.

208705098 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E DO MAR

Gabinete da Ministra

Despacho n.º 6507/2015
O aproveitamento hidroagrícola de Veiros situa -se nas freguesias de 

Veiros e Monforte, pertencentes, respetivamente, ao concelho de Estremoz, 
distrito de Évora, e ao concelho de Monforte, distrito de Portalegre.

A área total beneficiada pelo regadio é de 1114 ha, tendo a origem de 
água para rega na albufeira criada pela barragem de Veiros que abastece 
uma rede de rega sob pressão e cuja obra foi concluída recentemente.

Nos termos do regime jurídico dos aproveitamentos hidroagrícolas, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 269/82, de 10 de julho, na redação atual, 
a exploração e conservação deste empreendimento pode ser atribuída, 
através de contrato de concessão, a pessoas coletivas públicas ou privadas 
com capacidade técnica e financeira adequadas, sendo dada preferência 
às entidades do tipo associativo ou cooperativo, que representem a 
maioria dos beneficiários e às autarquias locais.

A Associação de Beneficiários do Perímetro de Rega de Veiros (ABPRVei-
ros), foi constituída por escritura pública de 26 de junho de 2009, realizada 
no Cartório Notarial de Estremoz, tendo sido reconhecida como pessoa 
coletiva de direito público pela Portaria n.º 675/2009, de 29 de julho.

A ABPRVeiros é uma entidade de tipo associativo, que representa a 
maioria dos regantes beneficiados pelo aproveitamento hidroagrícola 
de Veiros, dispondo de capacidade adequada para a gestão e exploração 
da obra.

Por tal motivo, foi tomada a decisão de se proceder à concessão 
da gestão do aproveitamento hidroagrícola de Veiros à ABPRVeiros, 
nos termos do disposto dos n.ºs 1 e 2 do artigo 102.º do Decreto -Lei 
n.º 269/82, de 10 de julho, na redação atual.

Assim, ao abrigo do n.º 5 do artigo 102.º do supracitado Decreto -Lei 
e do artigo 5.º da Portaria n.º 1473/2007, de 15 de novembro, alterada 
pela Portaria n.º 1001/2009, de 8 de setembro, que aprova a minuta 
base do contrato de concessão para a conservação e exploração das 
obras de fomento hidroagrícola, é aprovada a minuta final do contrato 
de concessão para a gestão do aproveitamento hidroagrícola de Veiros, 
a celebrar entre o Estado Português, representado pela Direção -Geral de 
Agricultura e Desenvolvimento Rural (DGADR), enquanto Autoridade 
Nacional do Regadio, e a Associação de Beneficiários do Perímetro de 
Rega de Veiros, cujo original fica arquivado na DGADR.

3 de junho de 2015. — A Ministra da Agricultura e do Mar, Maria de 
Assunção Oliveira Cristas Machado da Graça.

208702295 

 Despacho n.º 6508/2015
Considerando que, ao abrigo do Decreto -Lei n.º 89 -G/98, de 13 de 

abril, foi concedida a Maria João Pestana Pereira de Oliveira licença 
especial para o exercício de funções transitórias na Região Administrativa 
Especial de Macau;

Considerando que a mesma, nos termos do artigo 1.º daquele diploma 
legal, solicitou a sua renovação;

Autorizo que, de acordo com o artigo 1.º do Decreto -Lei n.º 89 -G/98, 
de 13 de abril, seja renovada a licença especial, para o exercício de fun-
ções transitórias na Região Administrativa Especial de Macau, concedida 
à técnica superior, da Direção -Geral de Agricultura e Desenvolvimento 
Rural, Maria João Pestana Pereira de Oliveira, pelo período de um ano, 
com efeitos a partir de 27 de abril de 2015.

3 de junho de 2015. — A Ministra da Agricultura e do Mar, Maria de 
Assunção Oliveira Cristas Machado da Graça.

208701558 

 Despacho normativo n.º 9/2015
O Regulamento (CE) n.º 852/2004 relativo à higiene dos géneros 

alimentícios, e o Regulamento (CE) n.º 853/2004 que estabelece regras 
específicas de higiene aplicáveis aos géneros alimentícios de origem 
animal, ambos do Parlamento Europeu e do Conselho, de 29 de abril, 
bem como o Regulamento (CE) n.º 2074/2005, da Comissão, de 5 de 
dezembro, que prevê a possibilidade de derrogações às normas do Regu-
lamento (CE) n.º 852/2004 no que respeita aos alimentos com caracterís-
ticas tradicionais, estabelecem, entre outros, as condições que permitem 
aos Estados membros conceder determinadas adaptações às exigências 
legalmente fixadas em matéria de higiene.

Os produtos com características tradicionais, para que possam conti-
nuar a ser produzidos, podem, em determinados casos, impor a necessi-
dade de aplicação de regras mais flexíveis que devem ser equivalentes 
às aplicáveis aos estabelecimentos localizados em regiões sujeitas a 
condicionalismos geográficos, desde que a higiene e a segurança ali-
mentar não sejam comprometidas.

O Despacho Normativo n.º 38/2008, de 4 de julho de 2008, publicado 
na 2.ª série do Diário da República, n.º 156, de 13 de agosto, veio, neste 
contexto, definir o modelo de tramitação dos pedidos de adaptação dos 
requisitos regulamentares previstos no anexo II do Regulamento (CE) 
n.º 852/2004 e no anexo III do Regulamento (CE) n.º 853/2004.

As alterações orgânicas decorrentes do Decreto -Lei n.º 7/2012, de 17 de 
janeiro, que aprovou a lei orgânica do Ministério da Agricultura, do Mar, 
do Ambiente e do Ordenamento do Território, e, posteriormente pelo 
Decreto -Lei n.º 18/2014, de 4 de fevereiro, que aprovou a orgânica 
do Ministério da Agricultura e do Mar, determinaram a assunção pela 
Direção -Geral de Alimentação e Veterinária (DGAV) das competências 
relativas à segurança alimentar anteriormente atribuídas à Direção -Geral 
de Veterinária (DGV) e ao Gabinete de Políticas e Planeamento (GPP).

Os mesmos diplomas determinaram a transição das competências 
relativas à valorização e diversificação económica dos territórios, onde 
se inclui o reconhecimento dos alimentos com características tradicionais 
ou obtidos com métodos de produção tradicional que se encontravam 
cometidas ao GPP, para a Direção -Geral de Agricultura e Desenvolvi-
mento Rural (DGADR).

Tais alterações impõem a revogação do Despacho Normativo 
n.º 38/2008, de forma a atualizar o procedimento previsto para a con-
cessão das adaptações aos requisitos de higiene aplicáveis à produção 
de géneros alimentícios.

Adicionalmente, procura -se clarificar e simplificar os procedimentos 
para o reconhecimento dos alimentos com características tradicionais e 
com métodos de produção tradicional, bem como para a concessão das 
derrogações e adaptações às exigências da legislação alimentar europeia.

Assim, ao abrigo do artigo 13.º do Regulamento (CE) n.º 852/2004, 
do artigo 10.º do Regulamento (CE) n.º 853/2004 e do artigo 7.º do 
Regulamento (CE) n.º 2074/2005, da Comissão, determina -se o seguinte:

Artigo 1.º
Âmbito

O presente diploma estabelece os procedimentos para:
a) O reconhecimento dos alimentos com características tradicionais 

e com métodos de produção tradicional;
b) A concessão de adaptações aos requisitos de higiene aplicáveis à 

produção de géneros alimentícios, nos termos do disposto no artigo 13.º 
do Regulamento (CE) n.º 852/2004 e no artigo 10.º do Regulamento (CE) 
n.º 853/2004, ambos do Parlamento Europeu e do Conselho, de 29 de abril 
(Regulamento (CE) n.º 852/2004 e Regulamento (CE) n.º 853/2004);

c) A concessão das derrogações previstas pelo artigo 7.º do Regula-
mento (CE) n.º 2074/2005, da Comissão, de 5 de dezembro.

Artigo 2.º
Reconhecimento de «alimentos com características

tradicionais» ou com «método de produção tradicional»
1 — São considerados como alimentos com características tradicionais 

ou obtidos com métodos de produção tradicional:
a) Os géneros alimentícios que beneficiam da qualificação do nome como 

«denominação de origem protegida (DOP)» ou como «indicação geográfica 
protegida (IGP)» ou como «especialidade tradicional garantida (ETG)» ao 
abrigo do Regulamento (CE) n.º 1151/2012, do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 21 de novembro (Regulamento (CE) n.º 1151/2012);

b) Os géneros alimentícios reconhecidos como alimentos com carac-
terísticas tradicionais ou obtidos com métodos de produção tradicional, 
desde que tenham utilização no mercado nacional comprovada por 
um período que permita a transmissão entre gerações de, pelo menos, 
30 anos, conforme previsto no n.º 3 do artigo 3.º do Regulamento (CE) 
n.º 1151/2012.
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2 — O reconhecimento a que se refere a alínea b) do número anterior 
deve ser comprovado através de referências em compilações, catálo-
gos, descritivos e outros documentos de natureza histórica, social e ou 
cultural, devendo os produtores confirmar que continuam a utilizar as 
matérias -primas e os métodos de produção descritos.

Artigo 3.º
Apresentação dos pedidos de reconhecimento

1 — Os pedidos devem ser submetidos em formato eletrónico, 
poden do ser efetuados por qualquer outro meio previsto na lei em caso 
de indisponibilidade das plataformas eletrónicas.

2 — Os pedidos a que se refere o n.º 1 do artigo 2.º são apresentados 
nas Direções Regionais de Agricultura e Pescas (DRAP) e nos serviços 
competentes das Regiões Autónomas da Madeira e dos Açores (RA) da 
área da sede do requerente.

3 – Os pedidos devem ser instruídos com os seguintes elementos:
a) Apresentação sumária do requerente quanto à natureza e objeto 

social, referindo expressamente se o pedido diz respeito a um único 
produtor ou a um grupo de produtores;

b) Cópia do documento com referência ao nome do alimento e ao 
método de produção descrito ou comprovativo do uso do nome nas 
condições exigidas na alínea b) do n.º 1 do artigo 2.º;

c) Descrição do alimento, através das suas principais características, bem 
como das matérias -primas utilizadas e ou do método de produção utilizado;

d) Outras informações consideradas relevantes.

Artigo 4.º
Análise e decisão dos pedidos de reconhecimento

1 — As DRAP e os serviços competentes das RA emitem parecer 
num prazo que não deve exceder 20 dias, a contar da data de apresen-
tação do pedido de reconhecimento, e enviam o mesmo à DGADR para 
análise e decisão.

2 — A DGADR procede à análise dos pedidos de reconhecimento, 
decidindo num prazo que não deve exceder 10 dias, a contar da data da 
sua receção, promovendo a publicação do respetivo aviso na 2.ª série 
do Diário da República.

3 — A decisão referida no número anterior é comunicada ao re-
querente, à Direção -Geral de Alimentação e Veterinária (DGAV), às 
DRAP e às RA.

Artigo 5.º
Objetivos dos pedidos de derrogação ou adaptação

1 — Os pedidos de derrogação ou adaptação aos critérios fixados 
pelos Regulamentos (CE) n.º 852/2004 e n.º 853/2004 devem promover 
a prossecução de um dos seguintes objetivos:

a) Permitir a continuação da utilização dos métodos tradicionais 
em qualquer das fases da produção, transformação ou distribuição dos 
géneros alimentícios; ou

b) Dar resposta às necessidades das empresas do sector alimentar 
situadas em regiões sujeitas a condicionalismos geográficos especiais.

2 — Os pedidos de derrogação e adaptação que não assentem nos 
fundamentos referidos no número anterior apenas podem ser concedidos 
aos requisitos de conceção, construção e equipamento dos estabeleci-
mentos.

Artigo 6.º
Apresentação dos pedidos de derrogação e adaptação

1 — Os pedidos devem ser submetidos em formato eletrónico, 
poden do ser efetuados por qualquer outro meio previsto na lei, em 
caso de indisponibilidade das plataformas eletrónicas.

2 — Os pedidos de adaptação ou derrogação são apresentados nas 
unidades orgânicas desconcentradas da DGAV e nos serviços compe-
tentes das RA da área da sede da entidade requerente.

3 — Os serviços referidos no número anterior analisam os pedidos 
relativamente às condições previstas nos diplomas mencionados nas 
alíneas b) e c) do artigo 1.º, emitindo um parecer num prazo que não 
deve exceder 20 dias, a contar da data da sua apresentação.

4 — Os pedidos são instruídos com os seguintes elementos:
a) Apresentação sumária do requerente quanto à natureza e objeto 

social, referindo expressamente se o pedido diz respeito a um único 
produtor, a um grupo de produtores, a um grupo de alimentos ou a um 
sector de atividade;

b) Referência ao reconhecimento como alimentos com caracterís-
ticas tradicionais, ou obtidos com métodos de produção tradicional 
ou descrição do produto, nomeadamente as principais características 
físico -químicas e o método de produção;

c) Identificação dos requisitos legalmente fixados, objeto do pedido 
de adaptação ou derrogação e a natureza da adaptação pretendida;

d) Explicação da adaptação, podendo incluir um resumo da análise dos 
perigos e das medidas a tomar para garantir a prossecução dos objetivos 
dos regulamentos comunitários em causa;

e) Justificação da forma como a localização ou as condicionantes 
geográficas limitam a possibilidade de cumprimento dos requisitos 
legais em vigor no caso de pedidos de adaptação de requisitos legais 
para estabelecimentos ou setores de produção situados em regiões ou 
áreas sujeitas a esses condicionalismos;

f) Justificação da adaptação no caso de pedidos de adaptação de 
requisitos legais para a construção, conceção e equipamento dos esta-
belecimentos;

g) Outras informações consideradas relevantes.

Artigo 7.º
Análise e decisão dos pedidos de derrogação e adaptação

1 — Os pareceres emitidos pelas unidades orgânicas desconcentradas 
da DGAV e pelos serviços competentes das RA devem apreciar expres-
samente o seguinte:

a) Os pedidos de derrogação relativos ao anexo II do Regulamento 
(CE) n.º 852/2004 ao abrigo do artigo 7.º do Regulamento (CE) 
n.º 2074/2005;

b) Os pedidos de adaptação relativos ao anexo II do Regulamento 
(CE) n.º 852/2004;

c) Os pedidos de adaptação relativos ao anexo III do Regulamento 
(CE) n.º 853/2004;

d) A forma como a localização ou as condicionantes geográficas 
condicionam o cumprimento dos requisitos legais em vigor;

e) A forma como o processo de fabrico tradicional condiciona o 
cumprimento dos requisitos legais em vigor;

f) As especificidades da construção, conceção e equipamento dos 
estabelecimentos com vista à adaptação ou derrogação dos requisitos 
legais;

g) A forma como as adaptações ou derrogações solicitadas pelo re-
querente permitem atingir os mesmos objetivos dos regulamentos co-
munitários em causa.

2 — As unidades orgânicas da DGAV e os serviços competentes das 
RA realizam as diligências necessárias à verificação das declarações e 
documentos apresentados pelos requerentes, podendo ainda solicitar 
parecer a outras entidades.

3 — Após a instrução, que não deve exceder o prazo de 20 dias a contar 
da data da sua apresentação, os pareceres são enviados ao Diretor -Geral 
de Alimentação e Veterinária que emite a decisão num prazo que não 
deve exceder os 10 dias, a contar da data da sua receção.

Artigo 8.º
Autorização final dos pedidos de derrogação e adaptação

1 — Em caso de decisão desfavorável, a DGAV informa o requerente 
sobre os fundamentos do indeferimento.

2 — A publicação do despacho que fixa as adaptações depende da 
realização do procedimento de consulta previsto no n.º 5 do artigo 13.º do 
Regulamento (CE) n.º 852/2004 e no n.º 5 do artigo 10.º do Regulamento 
(CE) n.º 853/2004, bem como da notificação da Comissão e dos restantes 
Estados Membros quando estejam em causa situações enquadráveis no 
âmbito das derrogações ao abrigo do artigo do 7.º Regulamento (CE) 
n.º 2074/2005 de acordo com o previsto na Diretiva n.º 98/34/CE, do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 22 de junho de 1998, alterada 
pela Diretiva n.º 98/48/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
20 de julho de 1998, transposta para o direito interno pelo Decreto -Lei 
n.º 58/2000, de 18 de abril.

3 — No prazo máximo de 10 dias após o fim do procedimento a que 
se refere o número anterior, a DGAV promove a publicação do despa-
cho que consagra o âmbito e natureza da adaptação ou da derrogação a 
conceder, sendo estas comunicadas ao requerente, à DGADR e a outras 
entidades intervenientes no processo.

Artigo 9.º
Norma revogatória

É revogado o Despacho normativo n.º 38/2008, de 4 de julho de 
2008, publicado na 2.ª série do Diário da República, n.º 156, de 13 de 
agosto.

3 de junho de 2015. — A Ministra da Agricultura e do Mar, Maria de 
Assunção Oliveira Cristas Machado da Graça.

208702108 
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 Direção Regional de Agricultura e Pescas do Alentejo

Aviso n.º 6461/2015
Nos termos do disposto no n.º 5 do artigo 46.º da Lei Geral do Traba-

lho em Funções Públicas, aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 
de junho, torna -se público que, pelo meu despacho, de 27 de maio de 
2015, de homologação da ata do júri constituído para o efeito, considerei 
concluído, com sucesso, o período experimental do Técnico Superior 
Eugénio da Câmara Velho Cabral Cordovil, colocado na 2.ª posição 
remuneratória e no nível remuneratório 15.

29 de maio de 2015. — O Diretor Regional de Agricultura e Pescas 
do Alentejo, Francisco M. Santos Murteira.

208702384 

 Estrutura de Missão para a Extensão
da Plataforma Continental

Aviso n.º 6462/2015
Nos termos e para os efeitos previstos no n.º 6 do artigo 36.º da Porta-

ria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se público que, a lista unitária de 
ordenação final dos candidatos aprovados, no âmbito do procedimento 
concursal comum destinado ao recrutamento para ocupação de um 
posto de trabalho da carreira e categoria de Técnico Superior — área de 
engenharia do ambiente — mediante a constituição de relação jurídica 
de emprego público por tempo determinado, publicado sob o Aviso 
n.º 1096/2015, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 21, de 
30/01/2015, homologada por despacho de S. Ex.ª o Secretário de Es-
tado do Mar, Professor Manuel Pinto de Abreu, exarado a 29/05/2015, 
proferido por delegação de competências, publicada no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 191, de 3 de outubro, através do Despacho 
n.º 12256 -A/2014, foi afixada nas instalações da EMEPC, sitas na rua 
Costa Pinto, n.º 165, em Paço de Arcos, e disponibilizada na página 
eletrónica deste serviço (em www.emepc.pt).

Consideram -se ainda notificados do ato de homologação da lista de 
ordenação final, conforme estatuído nos n.os 4 e 5 do artigo 36.º da Porta-
ria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, e pela via prevista na alínea d), do n.º 3 
do artigo 30.º do mesmo diploma legal, os candidatos, incluindo os que 
tenham sido excluídos no decurso da aplicação dos métodos de seleção.

02 de junho de 2015. — O Responsável pela EMEPC, Aldino Manuel 
dos Santos de Campos.

208699915 

 MINISTÉRIOS DA AGRICULTURA E DO MAR
 E DA SOLIDARIEDADE,

EMPREGO E SEGURANÇA SOCIAL

Gabinetes dos Secretários de Estado do Mar
e da Solidariedade e da Segurança Social

Despacho n.º 6509/2015
Os trabalhadores inscritos marítimos que exercem a atividade a bordo 

de embarcações beneficiam de um regime especial de acesso antecipado 
à pensão de velhice, tendo por base a natureza especialmente penosa e 
desgastante da atividade profissional exercida.

Contudo, verifica -se a existência de dois regimes de antecipação distintos. 
Um que abrange os inscritos marítimos da marinha de comércio de longo 
curso, de cabotagem e costeira, regido pela Portaria de 18 de dezembro de 
1975, na redação dada pela Portaria n.º 804/77, de 31 de dezembro, e outro, 
aplicável aos inscritos marítimos que exercem atividade nas pescas, regulado 
pelo Decreto Regulamentar n.º 40/86, de 12 de setembro, na redação dada 
pelo Decreto Regulamentar n.º 2/98, de 4 de fevereiro, os quais apresentam 
diferenças, designadamente no que respeita ao regime de acumulação da 
pensão antecipada com rendimentos de trabalho.

Tendo em conta esta realidade e o facto de a legislação que regula 
os referidos regimes de antecipação da pensão de velhice ter mais de 
três décadas de existência, tendo estes sido baseados em pressupostos 
sobre evolução do mercado de trabalho que se revelaram, porventura, 
desfasados da atual realidade laboral do exercício da atividade da pesca, 
importa proceder à avaliação do regime aplicável aos marítimos que 
exercem atividade na pesca face, também, à evolução normativa entre-
tanto ocorrida no âmbito da segurança social.

Nestes termos, determina -se:
1 — A constituição de um Grupo de Trabalho interministerial para 

avaliação do regime de antecipação da pensão de velhice dos trabalha-
dores inscritos marítimos que exercem atividade na pesca.

2 — O Grupo de Trabalho tem por missão propor alterações aos regimes 
de antecipação dos inscritos marítimos ou a constituição de um único re-
gime de antecipação, em função da avaliação efetuada, tendo por objetivo 
a criação de um regime adequado à situação laboral dos trabalhadores a 
abranger assente em critérios de equidade e de sustentabilidade financeira.

3 — O Grupo de Trabalho é constituído por:
a) Dois representantes da Direção -Geral da Segurança Social;
b) Um representante do Instituto da Segurança Social, I. P.;
c) Um representante da Direção -Geral de Recursos Naturais, Segu-

rança e Serviços Marítimos;
d) Um representante dos armadores da pesca;
e) Um representante dos trabalhadores marítimos que exercem ati-

vidade na pesca.

4 — O Grupo de Trabalho é coordenado por um dos representantes da 
Direção -Geral da Segurança Social, entidade a quem compete o apoio 
logístico e técnico necessário ao seu funcionamento.

5 — Os elementos do Grupo de Trabalho representantes de entidades 
públicas são indicados pelos respetivos organismos no prazo de 10 dias 
úteis, a contar da data da publicação do presente despacho.

6 — Os elementos do Grupo de Trabalho representantes dos armadores 
e trabalhadores marítimos que exercem atividade na pesca são nomeados 
por despacho conjunto do Secretário de Estado do Mar e do Secretário 
de Estado da Solidariedade e Segurança Social no prazo de 10 dias úteis, 
mediante proposta das associações representativas dos respetivos setores.

7 — A participação no Grupo de Trabalho não confere direito a re-
muneração ou qualquer outra compensação.

8 — A primeira reunião do Grupo de Trabalho realiza -se no prazo 
máximo de 15 dias úteis após a designação de todos os elementos do 
Grupo de Trabalho.

9 — O Grupo de Trabalho apresenta aos membros Governo respon-
sáveis pelo setor do mar e da segurança social, no prazo máximo de seis 
meses após a sua primeira reunião, um relatório com as suas conclusões 
e proposta de alteração dos regimes de antecipação da pensão de velhice 
dos inscritos marítimos que exercem atividade na pesca.

3 de junho de 2015. — O Secretário de Estado do Mar, Manuel Pinto 
de Abreu. — O Secretário de Estado da Solidariedade e da Segurança 
Social, Agostinho Correia Branquinho.

208703356 

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 6510/2015
1. Nos termos e ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 16.º 

e artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 188/2003, de 20 de agosto, nomeio, 
vogais do conselho consultivo do Centro Hospitalar do Oeste, António 
Júlio Guedes de Sousa e José António dos Santos.

2. O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua publicação.
2 de junho de 2015. — O Ministro da Saúde, Paulo José de Ribeiro 

Moita de Macedo.
208705479 

 Administração Central do Sistema de Saúde, I. P.

Aviso n.º 6463/2015
Faz-se público que, no âmbito do Procedimento concursal nacional de 

habilitação ao grau de consultor da carreira médica, foi por deliberação 
do Conselho Diretivo da Administração Central do Sistema de Saúde, IP, 
datada de 26 de março de 2015, autorizada a alteração da constituição do 
Júri n.º 1 de Psiquiatria, publicada no Diário da República n.º 148, 2.ª série, 
de 4 de agosto, através do Aviso n.º 8951/2014, nos seguintes termos: 

Júri n.º 1 — ARS LVT
Presidente: Dr. Manuel do Rosário Ricardo da Cruz — Assistente 

Graduado Sénior — Centro Hospitalar Psiquiátrico de Lisboa 
Vogais efetivos: 
1.º Vogal — Dr. Luiz Manuel Pimentel Cortez Pinto — Assistente 

Graduado Sénior — Hospital Garcia de Orta, EPE (substitui o Presidente 
em caso de falta ou impedimento) 
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2.º Vogal — Dr.ª Maria Inês de Carvalho Bandeira e Cunha — Assis-
tente Graduada — Centro Hospitalar Psiquiátrico de Lisboa 

Vogais suplentes: 
1.º Vogal — Dr. Manuel António Fernandes Sardinha — Assistente 

Graduado Sénior — Unidade Local de Saúde do Norte Alentejano, EPE 
2.º Vogal — Dr.ª Maria João da Silva Carnot Romão — Assistente 

Graduada — Centro Hospitalar Psiquiátrico de Lisboa
26 de maio de 2015. — A Diretora do Departamento de Gestão e 

Administração Geral, Manuela Carvalho.
208703891 

 Aviso n.º 6464/2015
Faz -se público que, em cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 5.º 

da Portaria n.º 217/2011, de 31 de maio, que regulamenta a tramitação 
do procedimento concursal de habilitação ao grau de consultor, aberto 
pelo aviso n.º 9295 -A, publicado no Diário da República n.º 130, de 6 
de julho de 2012, por deliberação de 14 -05 -2015 do Conselho Diretivo 
da Administração Central do Sistema de Saúde, I. P., foi autorizada a 
alteração da constituição do júri n.º 9 (ARS Norte) de Anestesiologia, 
publicada através do Aviso n.º 13117/2014, no Diário da República, 
2.ª série, n.º 229, de 26 de novembro, nos termos a seguir propostos:

Júri n.º 9 de Anestesiologia — ARS Norte
Presidente: Dr.ª Isabel Maria Marques de Aragão — Assistente Gra-

duado Sénior — Centro Hospitalar do Porto, E. P. E.
Vogais efetivos:
1.º Vogal — Dr. Luis Fernando Guimarães Fonseca — Assistente 

Graduado Sénior — Centro Hospitalar do Porto, E. P. E. (substitui a 
Presidente em caso de falta ou impedimento);

2.º Vogal — Dr. António Carlos Soares Fiúza Branco — Assistente 
Graduado — Centro Hospitalar São João, E. P. E.

Vogais suplentes:
1.º Vogal — Dr.ª Maria José Pinto de Barros Pereira — Assistente 

Graduado — Hospital de Braga
2.º Vogal — Dr.ª Maria de Fátima Marques Silva Martins — Assis-

tente Graduado Sénior — Centro Hospitalar do Porto, E. P. E.
26 de maio de 2015. — A Diretora do Departamento de Gestão e 

Administração Geral, Manuela Carvalho.
208703915 

 Aviso n.º 6465/2015
Faz -se público que, em cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 5.º 

da Portaria n.º 217/2011, de 31 de maio, que regulamenta a tramitação 
do procedimento concursal de habilitação ao grau de consultor, aberto 
pelo aviso n.º 9295 -A/2012, publicado no Diário da República n.º 130, 
de 6 de julho, foi por deliberação de 24 -04 -2015 do Conselho Diretivo da 
Administração Central do Sistema de Saúde, I.P., autorizada a alteração 
da constituição do Júri n.º 12 de Anestesiologia — ARS Norte, publicada 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 229, de 26 de novembro, através 
do Aviso n.º 13117/2014, nos seguintes termos:

Júri n.º 12 de Anestesiologia — ARS Norte
Presidente: Dr.ª Isabel Maria Costa Garcia Aguiar — Assistente Gra-

duado Sénior — Unidade Local de Saúde de Matosinhos, E.P.E.
Vogais efetivos:
1.º Vogal — Dr. Pedro Manuel Araújo Sousa Branca — Assistente 

Graduado — Unidade Local de Saúde de Matosinhos, E.P.E. (substitui 
a Presidente em caso de falta ou impedimento)

2.º Vogal — Dra. Paula Alexandra Sá Couto Romão — Assistente 
Graduado — Centro Hospitalar do Porto, E.P.E.

Vogais suplentes:
1.º Vogal — Dra. Maria de Fátima da Mota Barros Marinho Pi-

na — Assistente Graduado — Centro Hospitalar São João, E.P.E.
2.º Vogal — Dra. Luísa Maria Campos Cruz — Assistente Gradua-

do — Unidade Local de Saúde de Matosinhos, E.P.E
26 de maio de 2015. — A Diretora do Departamento de Gestão e 

Administração Geral, Manuela Carvalho.
208703923 

do procedimento concursal de habilitação ao grau de consultor, aberto 
pelo aviso n.º 9295 -A, publicado no Diário da República n.º 130, de 6 
de julho de 2012, por deliberação de 14 -05 -2015 do Conselho Diretivo 
da Administração Central do Sistema de Saúde, I. P., foi autorizada a 
alteração da constituição do júri n.º 8 (ARS Norte) de Ginecologia/Obste-
trícia, publicada através do Aviso n.º 736/2015, no Diário da República, 
2.ª série, n.º 15, de 22 de janeiro, nos termos a seguir propostos:

Júri n.º 8 — ARS Norte
Presidente: Dr. Pedro José Gonçalves Vieira de Castro — Assistente 

Graduado Sénior — Centro Hospitalar Alto Ave, E. P. E.
Vogais efetivos:
1.º Vogal — Dra. Maria Sofia Dantas Pinto Lobo Xavier — Assistente 

Graduado — Centro Hospitalar Alto Ave, E. P. E. (substitui o Presidente 
em caso de falta ou impedimento);

2.º Vogal — Dra. Emilia Maria da Costa Cunha de Melo Mar-
ques — Assistente Graduado Sénior — Centro Hospitalar Vila Nova 
de Gaia/Espinho, E. P. E.

Vogais suplentes:
1.º Vogal — Dr. Arlindo Augusto Abrunhosa de Figueiredo Ferrei-

ra — Assistente Graduado Sénior — Hospital de Braga
2.º Vogal — Dra. Maria Carlinda Valadares Cruz — Assistente gra-

duado — Centro Hospitalar do Alto Ave, EPE
26 de maio de 2015. — A Diretora do Departamento de Gestão e 

Administração Geral, Manuela Carvalho.
208703778 

 Aviso n.º 6467/2015
Faz -se público que, em cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 5.º 

da Portaria n.º 217/2011, de 31 de maio, que regulamenta a tramitação 
do procedimento concursal de habilitação ao grau de consultor, aberto 
pelo aviso n.º 9295 -A, publicado no Diário da República n.º 130, de 
6 de julho de 2012, por deliberação de 14 -05 -2015 do Conselho Diretivo 
da Administração Central do Sistema de Saúde, I. P., foi autorizada a 
alteração da constituição do júri n.º 7 (ARS Norte) de Ginecologia/Obste-
trícia, publicada através do Aviso n.º 736/2015, no Diário da República, 
2.ª série, n.º 15, de 22 de janeiro, nos termos a seguir propostos:

Júri n.º 7 — ARS Norte

Presidente: Dr. Arlindo Augusto Abrunhosa de Figueiredo Ferrei-
ra — Assistente Graduado Sénior — Hospital de Braga

Vogais efetivos:

1.º Vogal — Dra. Maria Luísa Ferreira Cardoso — Assistente Gra-
duado — Hospital de Braga (substitui o Presidente em caso de falta 
ou impedimento)

2.º Vogal — Dr. Alexandre Manuel Miguel Morgado — Assistente 
Graduado — Centro Hospitalar do Porto, E. P. E.

Vogais suplentes:

1.º Vogal — Dr. José Gabriel Coelho Moura Borges da Silva — As-
sistente Graduado — Hospital de Braga

2.º Vogal — Dr. Jorge de Sousa Braga — Assistente Graduado — Cen-
tro Hospitalar do Porto, E. P. E.

26 de maio de 2015. — A Diretora do Departamento de Gestão e 
Administração Geral, Manuela Carvalho.

208703567 

 Aviso n.º 6466/2015

Faz -se público que, em cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 5.º 
da Portaria n.º 217/2011, de 31 de maio, que regulamenta a tramitação 

 Aviso n.º 6468/2015
Faz -se público que, em cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 5.º 

da Portaria n.º 217/2011, de 31 de maio, que regulamenta a tramitação do 
procedimento concursal de habilitação ao grau de consultor, aberto pelo 
aviso n.º 9295 -A, publicado no Diário da República n.º 130, de 6 de julho 
de 2012, por deliberação de 14 -05 -2015 do Conselho Diretivo da Admi-
nistração Central do Sistema de Saúde, I. P., foi autorizada a alteração da 
constituição do júri n.º 2 de Endocrinologia/ Nutrição, publicada através 
do Aviso n.º 8952/2014, no Diário da República, 2.ª série, n.º 148, de 4 
de agosto, nos termos a seguir propostos:

Júri n.º 2 de Endocrinologia/ Nutrição — ARS Centro, ARS Norte 
e RA Açores

Presidente: Dra. Maria Helena Cardoso Pereira Silva, Assistente 
Graduado Sénior, Centro Hospitalar do Porto
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Vogais efetivos:
1.º Vogal — Dr. Rui Carvalho, Assistente Graduado, Centro Hos-

pitalar do Porto, E. P. E. (substitui a Presidente em caso de falta ou 
impedimento)

2.º Vogal — Dra. Isabel Paiva, Assistente Graduado, Centro Hospitalar 
e Universitário de Coimbra, E. P. E.

Vogais suplentes:
1.º Vogal — Dr. Jorge Manuel Dores, Assistente Graduado, Centro 

Hospitalar do Porto, E. P. E.
2.º Vogal — Dra. Maria Helena da Silva Ramos, Assistente Graduado 

Sénior, Centro Hospitalar do Porto, E. P. E.
26 de maio de 2015. — A Diretora do Departamento de Gestão e 

Administração Geral, Manuela Carvalho.
208703494 

 Aviso n.º 6469/2015
Faz-se público que, por deliberação do Conselho Diretivo da Adminis-

tração Central do Sistema de Saúde, IP, datada de 14 de maio de 2015, 
foram nomeados os júris da especialidade de Pneumologia, no âmbito 
do Procedimento concursal nacional de habilitação ao grau de consultor 
da carreira médica, aberto pelo aviso n.º 9295-A/2012, publicado no 
Diário da República (2.ª série), n.º 130, de 6 de julho:

Júri n.º 1 de Pneumologia — ARS LVT
Presidente: Dr. António José Carvalheira dos Santos — Assistente 

Graduado Sénior — Centro Hospitalar Lisboa Norte, E. P. E.
Vogais efetivos:
1.º Vogal — Dr. João Abel Dantas de Almeida Cardoso — Assistente 

Graduado Sénior — Centro Hospitalar Lisboa Central, E. P. E. (substitui 
o Presidente em caso de falta ou impedimento)

2.º Vogal — Dr. Fernando Rodrigues — Assistente Graduado Sé-
nior — Hospital Professor Doutor Fernando Fonseca, E. P. E.

Vogais suplentes:
1.º Vogal — Dr. Fernando Nogueira — Assistente Graduado Sé-

nior — Centro Hospitalar Lisboa Ocidental, E. P. E.
2.º Vogal — Dr. José Jorge Duro da Costa — Assistente Graduado 

Sénior — Instituto Português de Oncologia de Lisboa — Francisco 
Gentil, E. P. E.

Júri n.º 2 de Pneumologia — ARS LVT, ARS Algarve e ARS Alentejo
Presidente: Dr. Jorge Roldão Alves Vieira — Assistente Graduado 

Sénior — Hospital Garcia de Orta, E. P. E.
Vogais efetivos:
1.º Vogal — Dr. Renato Júlio Sotto Mayor Azevedo Castro — As-

sistente Graduado Sénior — Centro Hospitalar Lisboa Norte, E. P. E. 
(substitui o Presidente em caso de falta ou impedimento);

2.º Vogal — Dr.ª Maria Teresa Gomes Cardoso — Assistente Gradu-
ado Sénior — Hospital Espírito Santo — Évora

Vogais suplentes:
1.º Vogal — Dr. Ulisses Saturnino Duarte Brito — Assistente Gra-

duado Sénior — Centro Hospitalar do Algarve, E. P. E.
2.º Vogal — Dr. José Luís Pinto Duarte — Assistente Graduado 

Sénior — Hospital Garcia de Orta, E. P. E.
Júri n.º 3 de Pneumologia — ARS Centro e ARS Norte
Presidente: Dr. Francisco José da Silva Moutinho dos Santos — As-

sistente Graduado Sénior — Centro Hospitalar e Universitário de 
Coimbra, E. P. E.

Vogais efetivos:
1.º Vogal — Dr. António Simões Torres — Assistente Graduado Sé-

nior — Centro Hospitalar Tondela-Viseu, E. P. E. (substitui o Presidente 
em caso de falta ou impedimento)

2.º Vogal — Dr. Fernando Barata — Assistente Graduado — Centro 
Hospitalar e Universitário de Coimbra, E. P. E.

Vogais suplentes:
1.º Vogal — Dr.ª Ana Arrobas — Assistente Graduado — Centro 

Hospitalar e Universitário de Coimbra, E. P. E.
2.º Vogal — Dr. António Augusto de Abreu Almeida Fraga — As-

sistente Graduado Sénior — Hospital Distrital da Figueira da 
Foz, E. P. E.

Júri n.º 4 de Pneumologia — ARS Norte
Presidente: Dr. Venceslau José Coelho Pinto Espanhol — Assistente 

Graduado Sénior — Centro Hospitalar São João, E. P. E.

Vogais efetivos:
1.º Vogal — Dr.ª Maria Isabel Monterroso Carvalho Gomes — As-

sistente Graduado — Centro Hospitalar São João, E. P. E. (substitui o 
Presidente em caso de falta ou impedimento)

2.º Vogal — Dr.ª Paula Simão — Assistente Graduado Sénior — Uni-
dade Local de Saúde de Matosinhos, E. P. E.

Vogais suplentes:
1.º Vogal — Dr. João Cunha — Assistente Graduado Sénior — Hos-

pital de Braga
2.º Vogal — Dr.ª Maria Adriana Morais Macedo Magalhães — As-

sistente Graduado — Centro Hospitalar São João, E. P. E.
26 de maio de 2015. — A Diretora do Departamento de Gestão e 

Administração Geral, Manuela Carvalho.
208703883 

 Aviso n.º 6470/2015
Faz -se público que, em cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 5.º 

da Portaria n.º 217/2011, de 31 de maio, que regulamenta a tramitação 
do procedimento concursal de habilitação ao grau de consultor, aberto 
pelo aviso n.º 9295 -A/2012, publicado no Diário da República n.º 130, 
de 6 de julho, foi por deliberação de 24 -04 -2015 do Conselho Diretivo da 
Administração Central do Sistema de Saúde, I. P., autorizada a alteração 
da constituição do Júri n.º 16 de Anestesiologia — ARS Norte, RA Açores 
e RA Madeira, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 229, de 26 
de novembro, através do Aviso n.º 13117/2014, retificado pela Declaração 
de Retificação n.º 276/2015, de 15 de abril, nos seguintes termos:

Júri n.º 16 de Anestesiologia — ARS Norte, RA Açores
e RA Madeira

Presidente:  Dr. Paulo Alexandre Magalhães Ferreira de Lemos — As-
sistente Graduado Sénior — Centro Hospitalar do Porto, E. P. E.

Vogais efetivos:
1.º Vogal — Dra. Esmeralda Maria Marques de Carvalho Dinis 

Carmo — Assistente Graduado — Centro Hospitalar Póvoa de Var-
zim — Vila do Conde, E. P. E. (substitui o Presidente em caso de falta 
ou impedimento)

2.º Vogal — Dr. João Filipe de Almeida Viterbo — Assistente Gra-
duado — Centro Hospitalar São João, E. P. E.

Vogais suplentes:
1.º Vogal — Dra. Maria Manuela Brandão Loureiro Marques — As-

sistente Graduado — Centro Hospitalar Póvoa de Varzim — Vila do 
Conde, E. P. E.

2.º Vogal — Dra. Maria Filomena Oliveira Martins — Assistente 
graduado — Unidade Local de Saúde do Alto Minho, E. P. E.

26 de maio de 2015. — A Diretora do Departamento de Gestão e 
Administração Geral, Manuela Carvalho.

208703348 

 Aviso n.º 6471/2015
Faz -se público que, por deliberação do Conselho Diretivo da Adminis-

tração Central do Sistema de Saúde, IP, datada de 14 de maio de 2015, 
foram nomeados os júris da especialidade de Patologia Clínica, no âmbito 
do Procedimento concursal nacional de habilitação ao grau de consultor 
da carreira médica, aberto pelo aviso n.º 9295 -A/2012, publicado no 
Diário da República (2.ª série), n.º 130, de 6 de julho:

Júri n.º 1 de Patologia Clínica — ARS Algarve, ARS Alentejo
 e ARS LVT

Presidente: Dr. João Ricardo Abreu Carvalho Sousa — Assistente 
Graduado Sénior — Centro Hospitalar Lisboa Norte, EPE

Vogais efetivos:

1.º Vogal — Dr. João Manuel Martins Tavares Marques — Assistente 
Graduado Sénior — Centro Hospitalar Lisboa Central, EPE (substitui 
o Presidente em caso de falta ou impedimento)

2.º Vogal — Dra. Margarida Silveira Botelho da Silveira — Assistente 
Graduado — Centro Hospitalar São João, EPE

Vogais suplentes:

1.º Vogal — Dr. João Faro Viana — Assistente Graduado — Centro 
Hospitalar São João, EPE

2.º Vogal — Dra. Maria Helena Proença de Almeida — Assistente 
Graduado Sénior — Centro Hospitalar Lisboa Norte, EPE
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Júri n.º 2 de Patologia Clínica — ARS LVT, ARS Centro
 e ARS Norte

Presidente: Dra. Maria Helena da Silva Santos Ramos — Assistente 
Graduado Sénior — Centro Hospitalar do Porto, E. P. E.

Vogais efetivos:
1.º Vogal — Dra. Maria da Graça Silva Bastos Lopes de Morais — As-

sistente Graduado Sénior — Centro Hospitalar do Porto, E. P. E. (subs-
titui a Presidente em caso de falta ou impedimento)

2.º Vogal — Dra. Maria João Mateus Cardoso — Assistente Gra-
duado — Centro Hospitalar São João, E. P. E.

Vogais suplentes:
1.º Vogal — Dra. Maria Manuela Machado Ribeiro — Assistente 

Graduado — Centro Hospitalar São João, E. P. E.
2.º Vogal — Dra. Maria de Inês Oliveira Azevedo Freitas — Assistente 

Graduado — Centro Hospitalar do Porto, E. P. E.

Júri n.º 3 de Patologia Clínica — ARS Norte
Presidente: Dra. M. Augusta Guimarães — Assistente Gra-

duado Sénior — Instituto Português de Oncologia Porto Francisco 
Gentil, E. P. E.

Vogais efetivos:
1.º Vogal — Dra. Gabriela Martins — Assistente Graduado — Insti-

tuto Português de Oncologia Porto Francisco Gentil, E. P. E. (substitui 
a Presidente em caso de falta ou impedimento)

2.º Vogal — Dr. Rui Furtado Tomé — Assistente Graduado — Centro 
Hospitalar e Universitário de Coimbra, E. P. E.

Vogais suplentes:
1.º Vogal — Dra. Lénia Maria Nogueira Santos Jorge — Assistente 

Graduado — Centro Hospitalar e Universitário de Coimbra, E. P. E.
2.º Vogal — Dra. Iracema Romero — Assistente Graduado — Insti-

tuto Português de Oncologia Porto Francisco Gentil, E. P. E.
26 de maio de 2015. — A Diretora do Departamento de Gestão e 

Administração Geral, Manuela Carvalho.
208703875 

 Aviso n.º 6472/2015
Por deliberação de 29 de maio de 2015, do Conselho Diretivo da 

Administração Central do Sistema de Saúde, I. P., foi homologada a lista 
unitária de ordenação final do procedimento concursal comum, publici-
tado através do Aviso n.º 6881/2014 no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 109, de 6 de junho (referência 2014/F1), para preenchimento de dois 
postos de trabalho da carreira e categoria de assistente operacional, per-
tencentes ao mapa de pessoal da ACSS, I. P., na modalidade de contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado,

Lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados

Referência 2014/F1 

Ordenação Nome Classificação 
final

1.º Nuno Miguel Almeida da Silva  . . . . . . . . . . . 14,16

 1 de junho de 2015. — A Diretora do Departamento de Gestão e 
Administração Geral, Manuela Carvalho.

208703867 

Vogais suplentes:
1.º Vogal — Dr.ª Isabel Geraldes Martins Verdelho Andrade — As-

sistente Graduado — Unidade Local de Saúde do Alto Minho, EPE
2.º Vogal — Dr.ª Eunice Moreno Trindade — Assistente Gradua-

do — Centro Hospitalar São João, E. P. E.

[...]»

deve ler -se:
«[...]
Vogais suplentes:
1.º Vogal — Dr.ª Isabel Geraldes Martins Verdelho Andrade — As-

sistente Graduado — Centro Hospitalar Tondela/ Viseu, E. P. E.
2.º Vogal — Dr.ª Eunice Moreno Trindade — Assistente Gradua-

do — Centro Hospitalar São João, E. P. E.

[...]»
26 de maio de 2015. — A Diretora do Departamento de Gestão e 

Administração Geral, Manuela Carvalho.
208703412 

 Administração Regional de Saúde do Norte, I. P.

Aviso n.º 6473/2015

Procedimento simplificado de seleção, a nível regional, condu-
cente ao recrutamento de pessoal médico para a categoria de 
assistente, da área hospitalar da carreira médica de Cardiologia 
Pediátrica.
Por despacho de 5 de maio de 2015 do Dr. Ponciano Oliveira, Vogal do 

Conselho Diretivo desta Instituição, torna -se público que foi feito cessar o 
procedimento simplificado de recrutamento de pessoal médico para ocu-
pação de um posto de trabalho na categoria de Assistente, da área hospita-
lar de Cardiologia Pediátrica, da carreira Médica, a que se reporta o aviso 
n.º 10575/2014 — Referência D, publicado no D.R., 2.ª série, n.º 182, de 
22 de setembro, dado que o mesmo ficou deserto, por inexistência de candidatos.

27/05/2015. — O Vogal do Conselho Diretivo, Dr. Ponciano Manuel 
Castanheira de Oliveira.

208696294 

 Administração Regional de Saúde do Centro, I. P.

Aviso n.º 6474/2015
Após homologação por deliberação de 28 de maio de 2015 do Conse-

lho Diretivo da Administração Regional de Saúde do Centro, I. P., torna-
-se pública a lista de classificação final dos candidatos ao procedimento 
concursal simplificado para preenchimento de dois postos de trabalho 
na categoria de Assistente de Neurologia da Carreira Especial Médica, 
aberto pelo Aviso n.º 1572 -B/2015, Refª B11, publicado no Diário da 
República, parte C, 2.ª série, n.º 28, de 10 de fevereiro de 2015:

1.º João Marcos Lourenço Batista dos Santos Rocha: 19,30 valores
2.º Rui Carlos Rodrigues Alves Loureiro: 18,74 valores
29 de maio de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo da 

ARSCentro, I. P., José Manuel Azenha Tereso.
208697525 

 Aviso n.º 6475/2015
Após homologação por deliberação de 28 de maio de 2015 do Conse-

lho Diretivo da Administração Regional de Saúde do Centro, I. P., torna-
-se pública a lista de classificação final dos candidatos ao procedimento 
concursal comum para preenchimento de oito postos de trabalho na 
categoria de Assistente Graduado Sénior de Medicina Geral e Familiar da 
Carreira Especial Médica, aberto pelo Aviso n.º 8441 -C/2014, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 138, de 21 de julho de 2014:

Lista de classificação final 

 Declaração de retificação n.º 469/2015
Faz -se público que, em cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 5.º 

da Portaria n.º 217/2011, de 31 de maio, que regulamenta a tramitação 
do procedimento concursal de habilitação ao grau de consultor, aberto 
pelo aviso n.º 9295 -A, publicado no Diário da República n.º 130, de 6 
de julho de 2012, por deliberação de 14 -05 -2015 do Conselho Diretivo 
da Administração Central do Sistema de Saúde, I. P., foi autorizada a 
retificação do Aviso n.º 9926/2014, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 170, de 4 de setembro, relativo à nomeação dos júris da 
especialidade de Pediatria, posteriormente retificado pela Declaração 
de Retificação n.º 170/2015, de 9 de março, nos termos a seguir pro-
postos:

Onde se lê:
«[...]

Candidato
Avaliação

da Discussão 
Curricular

Prova 
Prática CF

1 João Nunes Rodrigues  . . . . . . . 18,650 16,550 18,020 
2 Maria da Conceição Estrelo Go-

mes de Sousa Maia. . . . . . . . 14,570 17,100 15,329
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Candidato
Avaliação

da Discussão 
Curricular

Prova 
Prática CF

3 Maria de Lurdes Rocha  . . . . . . 11,385 18,500 13,520
4 Ana Maria Rodrigues de Bar-

ros. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,995 16,000 13,197
5 Luís Filipe Barros Albuquerque 13,910 11,500 13,187
6 Almerinda da Purificação de 

Freitas Rodrigues Marques 12,275 14,500 12,943
7 Marli Gomes Silva Loureiro  . . . 12,365 10,500 11,806
8 Maria Helena da Silva Alexandre 

e Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,110 13,150 11,022
9 Vitor Manuel dos Santos  . . . . . 7,450 5,350 6,820 b)

 Administração Regional de Saúde do Algarve, I. P.

Aviso (extrato) n.º 6476/2015
Nos termos do n.º 5 da cláusula 26.ª do Acordo Coletivo de 

Trabalho que regulamenta a tramitação do procedimento concur-
sal de recrutamento para postos de trabalho da carreira médica 
no âmbito das entidades prestadoras de cuidados de saúde que 
revistam natureza empresarial, foi por despacho do Sr. Presidente 
do Conselho Diretivo, Dr. João Moura Reis, datado de 29 de maio 
de 2015, homologada a lista unitária de ordenação final dos can-
didatos ao procedimento de recrutamento simplificado destinado 
ao preenchimento de 4 postos de trabalho para a categoria de as-
sistente hospitalar, da área de Medicina Interna, divulgado pelo 
Aviso n.º 1572 -B/2015, Diário da República, 2.ª série, n.º 28 de 
10 de fevereiro de 2015. 

Nome Classificação

1.º Luís Filipe Linhares dos Santos  . . . . . . . . . . . . . . 18,05 valores
2.º Raquel Santos Ervalho  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,62 valores

 Ana Rita Ferreira Alves (a).
Armindo Miguel de Jesus e Sousa de Araújo Ribeiro (a).
Daniela Maria Martins Mendes (a).

(a) Candidato excluído por falta de comparência à entrevista.

A presente lista encontra -se disponível para consulta na página ele-
trónica desta ARS Algarve, IP, (www.arsalgarve.min -saude.pt).

01 de junho de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo da Ad-
ministração Regional de Saúde do Algarve, I. P., Dr. João Moura Reis.

208699737 

 Deliberação (extrato) n.º 1105/2015
Por deliberação do Conselho Diretivo da Administração Regional 

de Saúde do Algarve, IP, de 14.05. 14, foi nomeado, em regime de 
substituição, no cargo de Coordenador da Divisão de Intervenção nos 
Comportamentos Aditivos e nas Dependências, o Enfermeiro Nuno 
Álvaro Caneca Murcho, por vacatura do lugar, nos termos do n.º 1 e 2 
do artigo 27.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada e republicada 
pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, com efeitos a 14.05.2014.

28 de maio de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo, João 
Moura Reis.

208699631 

 Deliberação (extrato) n.º 1106/2015
Considerando que nos termos da alínea i) do n.º 1 do artigo 25.º da 

Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro na redação dada pela Lei n.º 64/2011, 
de 22 de dezembro, o exercício de funções dirigentes pode cessar a 
requerimento do interessado.

Considerando que a Técnica Superior Dulce de Fátima Brandão 
Gomes, vem exercendo funções de Coordenadora em regime de subs-
tituição da Unidade de Administração Geral, e solicitou a cessação das 
suas funções.

Por deliberação do Conselho Diretivo da Administração Regional de 
Saúde do Algarve, IP, datada de 23 de fevereiro de 2015, foi autorizada, a 
seu pedido, a cessação de funções como Coordenadora em regime de subs-
tituição da Unidade de Administração Geral, ao abrigo da alínea i) do n.º 1 
do artigo 25.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro na redação dada pela Lei 
n.º 64/2011, de 22 de dezembro, com efeitos a 28 de fevereiro de 2015.

28 de maio de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo, João 
Moura Reis.

208699591 

 Despacho (extrato) n.º 6511/2015
Para os devidos efeitos, torna -se público que por despacho do Sr. 

Vogal do Conselho Diretivo, Dr. Nuno Sancho Ramos, de 29 de maio 
de 2015, e em cumprimento do artigo 400.º da Lei n.º 7/2009, 20 de 
junho, foi autorizada a denúncia do Contrato Individual de Trabalho 
Sem Termo, a pedido da trabalhadora Ana Cláudia dos Reis Teixeira 
Abreu, Enfermeira, a exercer funções no Centro de Medicina Física e 
de Reabilitação do Sul, com efeitos a 28 de julho de 2015.

01 de junho de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo, João 
Moura Reis.

208699753 

 Candidatos excluídos:
António Júlio Capela Daniel a)
Maria da Soledade Fino Soares a)
Vitor Manuel dos Santos b)

a) Não compareceu à entrevista
b) Nota inferior a 10 valores
29 de maio de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo da ARS 

Centro, I. P., José Manuel Azenha Tereso.
208697647 

 Contrato (extrato) n.º 410/2015
Torna -se público que, nos termos e efeitos do disposto no artigo 36.º 

do Decreto -Lei n.º 36/2015, de 9 de março, a Assistente de Medicina 
Geral e Familiar Sandra Yaneth Suescun Sepúlveda, reiniciou funções na 
Administração Regional de Saúde do Algarve, IP a ocupar um posto de 
trabalho previsto no mapa de pessoal do ACES Central, tendo celebrado 
contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo por 
um período de 1 ano com início a 1 de junho de 2015, obedecendo às 
regras e condições constantes do contrato de trabalho que anteriormente 
detinha com a Administração Regional de Saúde do Algarve, IP.

29 de maio de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo da Ad-
ministração Regional de Saúde do Algarve, I. P., Dr. João Moura Reis.

208699672 

 Centro Hospitalar Psiquiátrico de Lisboa

Deliberação (extrato) n.º 1107/2015
Por deliberação do Conselho de Administração do Centro Hospitalar 

Psiquiátrico de Lisboa, de 28 -05 -2015:
Isabel Maria Alves Nunes Ventura, Enfermeira, em regime de contrato 

de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, do mapa 
de pessoal do Centro Hospitalar Psiquiátrico de Lisboa — autorizado 
o exercício de acumulação de funções privadas, enquanto Psicóloga 
Clínica, 6 horas semanais, nas Aldeias de Crianças SOS de Bicesse.

2 de junho de 2015. — A Presidente do Conselho de Administração, 
Isabel Paixão.

208697809 

 INFARMED — Autoridade Nacional do Medicamento 
e Produtos de Saúde, I. P.

Aviso n.º 6477/2015
Por despacho de 27 -01 -2015, no uso de competência delegada, 

de harmonia com o disposto no artigo 8.º do Decreto Regulamen-
tar n.º 61/94, de 12 de outubro, autorizo a Unidade Local de Saúde 
do Litoral Alentejano, E. P. E., com sede no Monte do Gilbardinho, 
7540 -230 Santiago do Cacém, a adquirir diretamente aos produtores, 
grossistas e importadores substâncias estupefacientes, psicotrópicas e 
seus preparados, para uso exclusivo dos doentes internados nas suas 
instalações sitas na mesma morada, sendo esta autorização válida 
por um ano a partir da data do despacho, e considerando -se renovada 
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 Aviso n.º 6478/2015
Por despacho de 29 -01 -2015, no uso de competência delegada, de har-

monia com o disposto no artigo 8.º do Decreto Regulamentar n.º 61/94, 
de 12 de outubro, autorizo o Hospital IMAG Lagos, S. A., com sede na 
Rua Tierno Galván, Torre 3, 12.º, 1070 -274 Lisboa, a adquirir diretamente 
aos produtores, grossistas e importadores substâncias estupefacientes, 
psicotrópicas e seus preparados, para uso exclusivo dos doentes interna-
dos nas suas instalações sitas na Avenida D. Sebastião — Ameijeira de 
Cima, 8600 -502 Lagos, sendo esta autorização válida por um ano a partir 
da data do despacho, e considerando -se renovada por igual período, se o 
INFARMED nada disser até 90 dias antes do termo do prazo.

03 -02 -2015. — A Vogal do Conselho Diretivo, Dr.ª Paula Dias de 
Almeida.

208697428 

 Aviso n.º 6479/2015
Por despacho de 09 -04 -2015, no uso de competência delegada, de har-

monia com o disposto no artigo 8.º do Decreto Regulamentar n.º 61/94, de 
12 de outubro, autorizo a manutenção da autorização para comercializar 
por grosso, e importar substâncias estupefacientes, psicotrópicas e seus pre-
parados concedida à sociedade Sparmedis Distribuição Farmacêutica, L.da, 
a partir das instalações sitas na Rua Delfim Ferreira, 323, 4100 -201 Porto, 
por alteração da sua denominação social para Sparmedix — Distribuição 
Farmacêutica, L.da, sendo esta autorização válida por um ano a partir da 
data do referido despacho, e considerando -se renovada por igual período, 
se o INFARMED nada disser até 90 dias antes do termo do prazo.

10 -04 -2015. — A Vogal do Conselho Diretivo, Dr.ª Paula Dias de 
Almeida.

208696286 

 Aviso n.º 6480/2015
Por despacho de 21 -04 -2015, no uso de competência delegada, de har-

monia com o disposto no artigo 8.º do Decreto Regulamentar n.º 61/94, de 
12 de outubro, autorizo a Santa Casa da Misericórdia de Leiria, com sede 
na Rua Trindade Coelho, n.º 8, 2401 -801 Leiria, a adquirir diretamente aos 
produtores, grossistas e importadores substâncias estupefacientes, psicotró-
picas e seus preparados, para uso exclusivo dos doentes internados nas suas 
instalações sitas no Hospital Dom Manuel de Aguiar, Largo Dom Manuel de 
Aguiar, 2410 -130 Leiria, sendo esta autorização válida por um ano a partir 
da data do despacho, e considerando -se renovada por igual período, se o 
INFARMED nada disser até 90 dias antes do termo do prazo.

08 -05 -2015. — A Vogal do Conselho Diretivo, Dr.ª Paula Dias de 
Almeida.

208696172 

o cargo do Laboratório de Biologia e Microbiologia, com efeitos a partir 
da data de assinatura do presente Despacho.

19 de maio de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo, Eurico 
Castro Alves.

Nota Curricular
Nome: Luís Miguel Meirinhos Cruz Cardoso Soares
Data de Nascimento: 5 de dezembro de 1970
Habilitações Académicas: Licenciatura em Bioquímica (1995), Uni-

versidade de Coimbra, Mestrado em Biotecnologia — Engenharia Bio-
química (1998), Universidade de Lisboa

Atividade Profissional:
2008 -2015 Diretor do Laboratório de Biologia e Microbiologia, da 

Direção de Comprovação da Qualidade do INFARMED, I. P.
2003 -2008: Diretor do Departamento de Microbiologia, da Direção 

de Comprovação da Qualidade do INFARMED
2000 -2003: Assistente de Comprovação da Qualidade e Investigação 

da Direção Operacional de Comprovação da Qualidade do INFARMED
1998 -2000: Consultor em Controlo Microbiológico, do Departamento 

Laboratorial do INFARMED
2000: “Professor Adjunto” da disciplina de “Biotecnologia Alimentar 

e Ambiental” na Escola Superior de Tecnologias da Saúde de Lisboa
1998: Gestor técnico e Administrativo do Laboratório na empresa 

BIOEID S. A.
1996 -1997: Assistente do 1.º triénio, da disciplina de Biotecnologia, 

do Bacharelato em Engenharia Química do Instituto Superior de En-
genharia de Lisboa

Atividade Técnica e Científica
Desde 2014 — até à presente data: Correlator do estudo EMA/EDQM, 

“Biosimilar testing assessment exercise Case study: filgrastim -based 
products”;

Desde 2013 — até à presente data: Revisor da Publicação Nature 
Scientific Reports;

Desde 2012 — até à presente data: Membro da Comissão da Farma-
copeia Portuguesa

Desde 2012 — até à presente data: Perito da Organização Mundial de 
Saúde, em Qualidade Microbiológica de Medicamentos

Desde 2009 — até à presente data: Auditor na área do Controlo de 
Qualidade Biológica e Microbiológica no programa “MJA”, EDQM, 
Conselho da Europa;

Desde 2008 — até à presente data: Representante nomeado pelo 
INFARMED no “OCABR for Human Biologicals”, EDQM;

Desde 2005 — até à presente data Perito nomeado pelo INFARMED, 
em diversos Grupos de Peritos da Farmacopeia Europeia (Medicamen-
tos Hemoderivados, Medicamentos Biotecnológicos, Microbiologia, 
Antibióticos)

2010-2014: Membro Eleito do “Advisory Group CAP Testing Pro-
gram”, EDQM

2010: Nomeado para Júri do procedimento concursal “Seleção para 
provimento do cargo de Diretor de Serviços de prevenção e controlo de 
doenças da DGS, e do procedimento concursal “Seleção para provimento 
de Chefe de divisão de doenças transmissíveis — DGS”.

2009: Delegado Português, nomeado pelo INFARMED, na Reunião 
“Meeting Of The States Parties To The Biological and Toxin Weapons 
Convention;

2007 -2009: Delegado Português, nomeado pelo INFARMED, na 
“OMS, PIP/IGM, Intergovernmental Meeting on Pandemic Influenza 
Preparedness;

2006 -2007 Corresponsável, nomeado pelo INFARMED, do Plano 
Específico de Vacinas e Medicamentos, integrado no “Plano de Con-
tingência Nacional do Setor da Saúde para a Pandemia de Gripe”;

2006 -2008: Auditor Perito em Microbiologia, em Dispositivos Mé-
dicos do Organismo Notificado INFARMED

2004: Nomeado representante do INFARMED na Comissão de Pla-
neamento da Saúde de Emergência;

Coautor de cinco artigos científicos com revisão pelos pares, na área 
da Microbiologia

Palestrante em 15 Conferências e Reuniões Nacionais e Internacio-
nais, na área do Controlo de Qualidade Biológico e Microbiológico

Formação Profissional Relevante:
FORGEP — Curso de Formação em Gestão Pública, INA (2010)
Certificação ECDL Core (2013)
“Gestão do Risco e Continuidade do Negócio”; “Metrologia — Aná-

lise de Certificados de Calibração”; “Liderança, Motivação e Execu-
ção”, “Gestão e Controle de Não Conformidades, Reclamações, Ações 
Corretivas, Preventivas e de Melhoria”; “Ferramentas de Controlo 
da Qualidade”; “Combate a Incêndios — Meios de 1.ª Intervenção”; 
“Ciclo de Melhoria nos Laboratórios”; “Auditorias a Laboratórios”, 
“SIADAP — Gestão por Objetivos e Avaliação de Desempenho (Ava-

por igual período, se o INFARMED nada disser até 90 dias antes do 
termo do prazo.

02 -02 -2015. — A Vogal do Conselho Diretivo, Dr.ª Paula Dias de 
Almeida.

208697388 

 Despacho n.º 6512/2015
O Presidente do Conselho Diretivo do INFARMED — Autoridade 

Nacional do Medicamento e Produtos de Saúde, I. P., considerando que:
a) O Regulamento Interno da Autoridade Nacional do Medicamento 

e Produtos de Saúde, I. P., aprovado pela deliberação n.º 1783/2013, 
publicada na 2.ª série do Diário da República, n.º 191, a 3 de outubro 
de 2013, determina a existência do Laboratório de Biologia e Micro-
biologia (LBM), como subunidade orgânica pertencente à Direção de 
Comprovação da Qualidade (DCQ);

b) Nos termos do disposto no n.º 4 do artigo 2.º do Estatuto do Pessoal 
Dirigente, aprovado pela Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, com a redação 
que lhe foi conferida pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada 
pela Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, o cargo de diretor do Laborató-
rio de Biologia e Microbiologia é de direção intermédia de 2.º grau;

c) Nos termos do disposto no artigo 21.º do citado diploma, procedeu-
-se à abertura de procedimento concursal para ocupação do referido 
cargo, com observância de todo o formalismo legal;

d) Do referido procedimento concursal resulta a proposta pelo júri, 
nos termos do n.º 6 do mesmo artigo 21.º, de designação do mestre Luís 
Miguel Meirinhos Cruz Cardoso Soares, designa, ao abrigo do disposto 
nos n. os 9 e 10 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, com a 
redação que lhe foi conferida pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, 
e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, o mestre Luís Miguel 
Meirinhos Cruz Cardoso Soares para exercer, em comissão de serviço, 
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liadores); “Sistema de Gestão da Qualidade (ISO 9001); “Acreditação 
de Laboratórios de Química e Microbiologia”; “Practical Course on Cell 
Culture Technology for Health Applications”.

208699964 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA

Gabinete do Secretário de Estado do Ensino Superior

Despacho normativo n.º 10/2015
Considerando a deliberação, de 21 de novembro de 2014, do Conse-

lho Geral da Universidade dos Açores, no sentido da alteração dos seus 
Estatutos homologados pelo Despacho Normativo n.º 65 -A/2008, de 10 
de dezembro, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 246, de 22 
de dezembro, e pelo Despacho Normativo n.º 12/2014, de 25 de agosto, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 168, de 2 de setembro;

Considerando o disposto no meu Despacho n.º 4594/2015, de 20 de 
abril, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 87, de 6 de maio;

Considerando o parecer favorável da Secretaria -Geral do Ministério da 
Educação e Ciência, que procedeu à verificação da conformidade legal 
da alteração estatutária, no sentido favorável à homologação;

No uso das competências delegadas pelo Ministro da Educação e 
Ciência através do Despacho n.º 10368/2013, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 152, de 8 de agosto de 2013, e ao abrigo da alí-
nea c) do n.º 2 do artigo 27.º e do n.º 1 do artigo 69.º da Lei n.º 62/2007, 
de 10 de setembro;

Determino o seguinte:
1 — Homologo as alterações aos Estatutos da Universidade dos 

Açores, constantes do anexo ao presente despacho, do qual faz parte 
integrante.

2 — O presente despacho entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação no Diário da República.

3 de junho de 2015. — O Secretário de Estado do Ensino Superior, 
José Alberto Nunes Ferreira Gomes.

ANEXO

Artigo 1.º
Alteração aos Estatutos da Universidade dos Açores

Os artigos 27.º, 81.º, 85.º e o Anexo II dos Estatutos passam a ter a 
seguinte redação:

«Artigo 27.º
[...]

1 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Para efeitos do disposto no número anterior, entende -se por 

secção uma subunidade que resulte da agregação de docentes, investi-
gadores e pessoal não docente e não investigador em função de áreas 
científicas, técnicas e/ou geográficas determinadas.

3 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 81.º
[...]

1 — O Conselho da Escola é composto por:
a) Doze professores e/ou investigadores de carreira;
b) [Revogado];
c) Dois estudantes;
d) Um representante dos trabalhadores não docentes e não inves-

tigadores.

2 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 85.º
[...]

A comissão de gestão administrativa é constituída pelo diretor da 
escola, que preside com voto de qualidade, pelos diretores das secções, 
por um professor por ele designado e por um secretário, para o efeito 
indigitado de entre os quadros superiores da Universidade, ouvido 
o conselho de gestão.

ANEXO II
A Universidade dos Açores compreende as seguintes escolas:
Escola Superior de Saúde;
Escola Superior de Tecnologias.»

Artigo 2.º
Aditamento aos Estatutos da Universidade dos Açores

É aditada à Secção II do Capítulo II dos Estatutos a Subsecção III -A, 
bem como os artigos 84.º -A e 84.º -B, com a seguinte redação:

«SUBSECÇÃO III -A

Diretor de Secção

Artigo 84.º -A
Eleição e substituição

1 — O diretor de secção é eleito pelos docentes e investigadores 
da secção, de entre os professores e investigadores de carreira, pelo 
período de dois anos, renovável, até ao limite máximo de 8 anos.

2 — O diretor da secção é substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo professor ou investigador que para o efeito houver 
designado.

Artigo 84.º -B
Competência

Compete ao diretor da secção:
a) Representar a secção na escola;
b) Dirigir, orientar e coordenar as atividades da secção de acordo 

com as orientações emanadas dos órgãos da escola;
c) Participar na elaboração da estratégia de médio e longo prazo 

da escola;
d) Participar na elaboração do plano de médio prazo na escola;
e) Participar na elaboração das propostas de orçamentos anuais 

da escola;
f) Fazer propostas de contratação e cessação de contratos de pes-

soal;
g) Assegurar a gestão dos meios humanos e materiais postos à 

disposição da secção;
h) Propor ao diretor de escola os diretores dos cursos;
i) Participar ao diretor da escola as infrações disciplinares come-

tidas pelo pessoal docente, investigador, pessoal não docente e não 
investigador;

j) Executar as tarefas que lhe forem cometidas pelo diretor da 
escola.»

Artigo 3.º
Norma Revogatória

É revogada a alínea b) do n.º 1 do artigo 81.º dos Estatutos.
208704369 

 Gabinete do Secretário de Estado do Ensino
e da Administração Escolar

Declaração de retificação n.º 470/2015
Nos termos das disposições da alínea r) do n.º 2 do artigo 2.º e do 

arti go 11.º do Decreto -Lei n.º 4/2012, de 16 de janeiro, conjugadas com o 
disposto no n.º 2 do artigo 9.º do Regulamento de Publicação de Atos no 
Diário da República, aprovado pelo Despacho Normativo n.º 35 -A/2008, 
de 29 de julho, alterado pelo Despacho Normativo n.º 13/2009, de 1 de abril, 
declara -se que o Despacho n.º 5741/2015, de 29 de maio, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 104, de 29 de maio de 2015, saiu com as seguintes 
inexatidões, que, mediante declaração da entidade emitente, assim se retificam:

1 — Na alínea a) do n.º 2 do artigo 5.º, onde se lê:
«a) A existência de uma relação direta, científica ou pedagógica, 

com o exercício profissional;»

deve ler -se:
«a) A existência de uma relação direta com o exercício profissional;»

2 — No n.º 2 do artigo 7.º, onde se lê:
«2 — A certificação das ações de formação de curta duração da 

responsabilidade das entidades formadoras previstas nas alíneas b), 
c) e d) do artigo 2.º, exige a observância das condições previstas nos 
n.º 2, 4, 5 e 6 do artigo 5.º, competindo ao diretor do agrupamento de 



Diário da República, 2.ª série — N.º 112 — 11 de junho de 2015  15431

escolas ou escola não agrupada escola proceder à sua validação para 
efeitos previstos no Estatuto da Carreira dos Educadores de Infância 
e dos Professores dos Ensinos Básico e Secundário.»

deve ler -se:
«2 — A certificação das ações de formação de curta duração da 

responsabilidade das entidades formadoras previstas nas alíneas b), 
c) e d) do artigo 2.º, exige a observância das condições previstas nos 
n.os 2, 4, 5 e 6 do artigo 5.º, competindo ao diretor do agrupamento de 
escolas ou escola não agrupada proceder à sua validação para efeitos 
previstos no Estatuto da Carreira dos Educadores de Infância e dos 
Professores dos Ensinos Básico e Secundário.»
2 de junho de 2015. — O Chefe do Gabinete, Eduardo Costa Fer-

nandes.
208700415 

 Direção-Geral da Educação

Aviso n.º 6481/2015
Por meu despacho de 20 de maio de 2015, e nos termos do disposto 

nos artigos 45.º a 51.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, 
aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, 
concluiu com sucesso o período experimental, na carreira e categoria 
de técnico superior e na sequência da celebração de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado com a Direção -Geral da 
Educação, o licenciado João Pedro Magalhães Ribeiro, recrutado no 
âmbito do Curso de Estudos Avançados em Gestão Pública.

27 de maio de 2015. — O Diretor -Geral, José Vítor Pedroso.
208693426 

 Direção-Geral dos Estabelecimentos Escolares

Agrupamento de Escolas de Aljezur

Louvor n.º 274/2015
O Conselho Geral do Agrupamento de Escolas de Aljezur, em reunião 

ordinária do dia 27 de maio de 2015 e por proposta do Presidente do 
Conselho Geral, deliberou expressar publicamente o presente louvor. 
Tendo cessado funções como Professora do Agrupamento de Escolas de 
Aljezur, o Conselho Geral do Agrupamento de Escolas de Aljezur, vem 
manifestar a sua gratidão pela forma profissional, coerente e humana 
como a Professora Maria de Jesus Pacheco da Cruz Margalhos encarou 
o desafio de lecionar. Ao longo dos anos, em que aqui trabalhou, sempre 
animada por um espírito de cordialidade e tolerância e por uma perspetiva 
humanista, as suas qualidades pessoais e profissionais, traduziram -se em 
total dedicação, lealdade, eficiência e generosidade, contribuindo com ine-
xcedível zelo para a causa da Educação, e servindo para a grande maioria 
dos restantes docentes desta Escola, como um verdadeiro exemplo a seguir. 
Quis o Conselho Geral através do presente louvor, sublinhar também a 
honestidade, sentido de dever e espírito de missão não só relativamente à 
causa pública como também ao bem comum fomentando através dos seus 
atos e palavras o que deve ser uma verdadeira comunidade educativa.

A proposta foi votada por escrutínio secreto e aprovada por unani-
midade.

02 de junho de 2015. — O Presidente do Conselho Geral, José Hugo 
Tomás Ferreira.

208698498 

Quis o Conselho Geral através do presente louvor, sublinhar também a 
honestidade, sentido de dever e espírito de missão não só relativamente à 
causa pública como também ao bem comum fomentando através dos seus 
atos e palavras o que deve ser uma verdadeira comunidade educativa.

A proposta foi votada por escrutínio secreto e aprovada por unani-
midade.

2 de junho de 2015. — O Presidente do Conselho Geral, José Hugo 
Tomás Ferreira.

208698327 

 Agrupamento de Escolas da Apelação, Loures

Aviso n.º 6482/2015
Nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo n.º 13 do Decreto-

-Lei n.º 75/2008, de 22 de abril alterado pelo Decreto -Lei n.º 137/2012 
de 02 de julho torna -se pública a eleição pelo Conselho Geral, para o 
cargo de diretor do Agrupamento de Escolas da Apelação, o professor 
do Quadro de Zona Pedagógica, do grupo de recrutamento 400, Nuno 
Jorge Queiroz Correia, que tomou posse no dia 29 de abril de 2015, 
como diretor, para o quadriénio 2015/2019.

30 de abril de 2015. — A Presidente do Conselho Geral, Maria do 
Rosário Queiroga Alves.

208702765 

 Agrupamento de Escolas de Arganil

Aviso n.º 6483/2015
Nos termos do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, faz -se pública a lista nominativa do pessoal 
não docente que cessou funções por motivo de aposentação:

Maria Graciete Dias de Campos, Assistente Técnica, Índice 316, 
aposentada a partir de 30 -06 -2014.

Maria Adelaide Caldeira Lopes, Assistente Operacional, Índice 204, 
aposentada a partir de 31 -10 -2014.

02 -06 -2015. — A Diretora, Anabela Henriques de Matos Soares.
208697614 

 Agrupamento de Escolas de Castro Verde

Aviso n.º 6484/2015
De acordo com o artigo 51 da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro 

prorrogo a situação de mobilidade interna intercategorias da assistente 
operacional Antónia José Colaço Constantino, para o exercício de fun-
ções de encarregada operacional, neste Agrupamento de Escolas até 31 
de dezembro de 2015.

03 de junho de 2015. — O Diretor, Augusto António Rita Candeias.
208701128 

 Agrupamento de Escolas de Couto Mineiro do Pejão,
Castelo de Paiva

Aviso n.º 6485/2015
Em cumprimento com o disposto na alínea d) do n.º 4 da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho (LTFP), torna -se pública a lista de pessoal 
deste Agrupamento de Escolas, que cessou funções por motivo de apo-
sentação entre 01 de janeiro de 2013 e 31 de maio de 2015: 

Nome Categoria Data
da cessação

Manuel Alberto Damas 
Cunha.

Chefe de Serviços de Admi-
nistração Escolar.

30/11/2013

Maria Filomena Moreira 
Pinto Teixeira.

Assistente Operacional. . . 30/04/2015

 3 de junho de 2015. — A Diretora, Maria Emília Teixeira da Silva.
208700667 

 Louvor n.º 275/2015
O Conselho Geral do Agrupamento de Escolas de Aljezur, em reunião 

ordinária do dia 27 de maio de 2015 e por proposta do Presidente do 
Conselho Geral, deliberou expressar publicamente o presente louvor. 
Tendo cessado funções como Professor do Agrupamento de Escolas de 
Aljezur, o Conselho Geral do Agrupamento de Escolas de Aljezur, vem 
manifestar a sua gratidão pela forma profissional, coerente e humana como 
o Professor Carlos de Fátima Toucinho Margalhos encarou o desafio de 
lecionar. Ao longo dos anos, em que aqui trabalhou, sempre animado por 
um espírito de cordialidade e tolerância e por uma perspetiva humanista, as 
suas qualidades pessoais e profissionais, traduziram -se em total dedicação, 
lealdade, eficiência e generosidade, contribuindo com inexcedível zelo 
para a causa da Educação, e servindo para a grande maioria dos restantes 
docentes desta Escola, como um verdadeiro “líder” e exemplo a seguir. 
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 Agrupamento de Escolas n.º 1 de Gondomar

Aviso n.º 6486/2015
Nos termos do disposto no artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 75/2008, com 

as alterações do Decreto -Lei n.º 137/2012 de 2 de julho, torna -se público 
que se encontra aberto concurso para provimento do lugar de Diretor 
do Agrupamento de Escolas n.º 1 de Gondomar, adiante designado por 
AE1G, pelo prazo de 15 dias úteis, a contar da data do dia seguinte ao 
da publicação do presente aviso no Diário da República:

1 — Os requisitos de admissão ao concurso são fixados nos pontos 3 
e 4 do artigo n.º 21.º do Decreto -Lei n.º 75/2008, de 22 de abril, com as 
alterações do Decreto -Lei n.º 137/2012 de 2 de julho.

2 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requerimento, 
em modelo próprio, disponibilizado no sítio do AE1G (www.aeg1.
pt) e nos Serviços Administrativos sediados na Escola Secundária de 
Gondomar, sede do AE1G.

As candidaturas, dirigidas ao Presidente do Conselho Geral do AE1G, 
deverão ser entregues nos Serviços Administrativos do AE1G, Largo Luís 
de Camões, 4420 -183 Gondomar, das 9:30 horas às 12 horas e das 14:30 
horas às 17 horas, ou remetidas por correio registado com aviso de receção, 
expedido até ao termo do prazo fixado para a apresentação das candidaturas.

3 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados da 
seguinte documentação, sob pena de exclusão:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, acompanhado 
de prova documental dos seus elementos, com exceção daqueles que 
se encontrem no respetivo processo individual e este se encontre nos 
Serviços Administrativos do AE1G;

b) Projeto de Intervenção no Agrupamento onde sejam identificados 
problemas, definição de objetivos e estratégias bem como a programação 
das atividades que o candidato se propõem realizar no seu mandato;

c) Outros elementos, devidamente comprovados, que considerem ser 
relevantes para a apreciação do seu mérito.

4 — Os métodos de avaliação das candidaturas são os seguintes:
a) Análise do curriculum vitae, de cada candidato, designadamente 

para efeitos de apreciação da sua relevância para o exercício das funções 
de Diretor e do seu mérito;

b) Análise do Projeto de Intervenção no Agrupamento;
c) O resultado da entrevista individual realizado com o candidato.

5 — Serão elaboradas e divulgadas no sítio do AE1G e no átrio da 
Escola Secundária de Gondomar, sede do agrupamento, as listas provi-
sórias dos candidatos admitidos e excluídos do concurso, no prazo de 5 
dias úteis, após a data da apresentação das candidaturas.

2 de junho de 2015. — O Presidente do Conselho Geral, Luís Manuel 
Barbosa de Sousa e Costa.

208699137 

 Agrupamento de Escolas de Ílhavo

Aviso n.º 6487/2015
Lúcia Maria Dias Rodrigues, na qualidade Presidente do Conselho 

Administrativo do Agrupamento de Escolas de Ílhavo, nos termos do 
disposto do 46.º do Código de Procedimento Administrativo, Decreto -Lei 
n.º 4/2015, de 7 de janeiro, subdelega, sem possibilidades de subdelegação, 
no vice - presidente do Conselho Administrativo, Carlos Alberto de Freitas 
Silva, a competência para a assinatura de contratos e autorização de des-
pesas de aquisição de bens e serviços, bem como o respetivo pagamento. 
A subdelegação ocorre na minha ausência ou impedimento.

A presente delegação produz efeitos desde 27 de maio de 2015, 
sendo considerados ratificados todos os atos praticados no âmbito dos 
poderes ora delegados.

4 de junho de 2015. — A Presidente do Conselho Administrativo, 
Lúcia Maria Dias Rodrigues.

208704117 

tivo, Professora Lúcia Maria Dias Rodrigues. A mesma, está autorizada 
por este Órgão a delegar poderes, na sua ausência ou impedimento.

A presente delegação produz efeitos desde 27 de maio de 2015, 
sendo considerados ratificados todos os atos praticados no âmbito dos 
poderes ora delegados.

04 de junho de 2015. — O Conselho Administrativo: Lúcia Maria 
Dias Rodrigues, presidente — Carlos Alberto de Freitas Silva, vice-
-presidente — Susana Maria Valente Pinheiro, secretária.

208704044 

 Agrupamento de Escolas de Mem Martins, Sintra

Aviso n.º 6489/2015
Nos termos do disposto no artigo 95 do Decreto -Lei n.º 100/99 de 

31 de março, torna -se publico que se encontra afixada em local próprio 
as listas de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de 
ensino, reportada a 31 de agosto de 2014.

Da mesma cabe a reclamação a apresentar ao dirigente máximo do 
serviço, no prazo de 30 dias a contar da data da publicação deste aviso 
no Diário da República.

02 de junho de 2015. — A Diretora, Maria Teresa Serras Lobato 
de Oliveira.

208696359 

 Aviso n.º 6488/2015
No uso das competências previstas na alínea c), do artigo 38.º do 

Decreto-Lei n.º 75/2008, de 22 de abril, com as alterações introduzidas 
pelo Decreto-Lei n.º 137/2012 de 2 de julho, conjugado com o artigo 44.
º do Código de Procedimento Administrativo, Decreto-Lei n.º 4/2015, 
de 7 de janeiro, foi deliberado em reunião do Conselho Administrativo 
de 27 de maio de 2015, delegar a competência para a assinatura de 
contratos e autorização de despesas de aquisição de bens e serviços, bem 
como o respetivo pagamento, na Presidente do Conselho Administra-

 Agrupamento de Escolas de Monserrate, Viana do Castelo
Aviso (extrato) n.º 6490/2015

Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º, da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, por despacho de 22 de abril 
de 2015 do Senhor Diretor -Geral dos Estabelecimentos Escolares foi autori-
zada na mesma categoria a consolidação da mobilidade interna da Assistente 
Operacional Sónia Manuela Teixeira Pereira Meixedo, do Agrupamento de 
Escolas de Arga e Lima, para o Agrupamento de Escolas de Monserrate, de 
acordo com o previsto no artigo 99.º da referida lei, com efeitos à data do 
mencionado despacho e mantendo a mesma posição remuneratória.

02 de junho de 2015. — O Diretor, Manuel António Azevedo Vito-
rino.

208701169 

 Agrupamento de Escolas de Penafiel Sudeste
Despacho (extrato) n.º 6513/2015

No cumprimento do disposto no n.º 7 do artigo 20.º, do Decreto -Lei 
n.º 137/2012, de 2 de junho e nos termos do disposto no artigo 35.º do Códi go 
do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, de 
15 de novembro, com a redação dada pelo Decreto -Lei n.º 6/96, de 31 de 
janeiro, delego as competências na adjunta do diretor, Célia Maria Alves Bastos 
Durães, para os seguintes atos e funções de acordo com as enunciadas alíneas:

a) Elaborar e reformular os horários laborais do pessoal docente e 
pessoal não docente do agrupamento, no programa informático adotado;

b) Coordenar e supervisionar as funções do pessoal não docente;
c) Planear e criar os mapas gerais de reuniões do pessoal docente e 

pessoal não docente;
d) Coordenar e supervisionar as aulas de apoio educativo e apoio 

individualizado;
e) Organizar o planeamento e organização do plano curricular do 

agrupamento, em articulação com o diretor;
f) Planear e assegurar a execução de atividades no domínio da ação 

social escolar, em conformidade com as linhas orientadoras definidas 
pelo conselho geral;

g) Coordenar o quadro de honra e o quadro de excelência do agrupa-
mento, em articulação com a equipa do plano anual de atividades.

O presente despacho produz efeitos desde do dia 8 de maio de 2013.
2 de junho de 2015. — O Diretor do AE de Penafiel Sudeste, António 

Jorge Macedo Pimentel.
208698821 

 Despacho (extrato) n.º 6514/2015
Por despacho do diretor do agrupamento de escolas de Penafiel 

Sudeste, António Jorge Macedo Pimentel, cessa a prorrogação da 
nomeação de encarregada operacional do agrupamento de escolas 
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de Penafiel Sudeste a assistente operacional Eva Conceição Silva 
Ferreira.

O presente despacho produz efeitos a partir do dia um de janeiro 
de 2015.

2 de junho de 2015. — O Diretor do AE de Penafiel Sudeste, António 
Jorge Macedo Pimentel.

208698879 

 Agrupamento de Escolas de Santo António, Barreiro
Aviso n.º 6491/2015

Nos termos do disposto no artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
faz -se público que se encontra afixada em local próprio a lista de antigui-
dade do pessoal não docente reportada a 31 de dezembro de 2014.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso 
no Diário da República, para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

3 de junho de 2015. — A Diretora, Maria Manuela Espadinha Cunha 
da Luz.

208703429 

 Agrupamento de Escolas Visconde de Juromenha, Sintra

Aviso (extrato) n.º 6492/2015
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público a lista nominativa de 
pessoal docente colocado no Quadro de Zona Pedagógica, na modalidade 
de CTFP por Tempo Indeterminado, no ano letivo de 2014/15, com 
efeitos a 1 de setembro de 2014. 

Nome Completo Grupo QZP Índice

Dina Maria Gaspar Nabais Simão Nogueira  . . . . 100 07 167

 27 de maio de 2015. — A Diretora, Maria Teresa Nogueira Lima 
de Andrade.

208694722 

 Despacho n.º 6515/2015
Nos termos dos artigos 92.º e seguintes da Lei n.º 35/2014, de 20 de 

junho, foi autorizada, por despacho datado de 13 de maio de 2015, a mo-
bilidade, na modalidade de mobilidade intercarreiras, de Maria Laurinda 
da Silva Rodrigues, pertencente ao mapa de pessoal do Agrupamento 
de Escolas de Alpendorada, da carreira/categoria de assistente técnico, 
para desempenho das funções nesta Direção -Geral na carreira/categoria 
de técnico superior, passando a auferir a remuneração correspondente 
à 1.ª posição remuneratória da carreira de técnico superior e o nível re-
muneratório 11 da tabela única aprovada pela Portaria n.º 1553 -C/2008, 
de 31 de dezembro, com efeitos a 01 de junho de 2015.

01 de junho de 2015. — A Diretora -Geral, Luísa Canto e Castro de 
Loura.

208696026 

 Direção-Geral de Estatísticas da Educação e Ciência

Aviso (extrato) n.º 6493/2015
Em cumprimento do disposto na da alínea b) do n.º 1 do Artigo 4.º 

da Lei n.º 35/2014 de 20 de junho, torna -se público que, na sequência 
da homologação da Lista Unitária de Ordenação Final dos Candidatos 
Aprovados, por meu despacho datado de 08 de janeiro de 2015, pu-
blicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 14 de 21 de janeiro de 
2015, relativa ao procedimento concursal comum para preenchimento 
de um posto de trabalho publicado pelo aviso n.º 1791/2012, do Diário 
da República, 2.ª série, de 6 de fevereiro, foi celebrado contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, recorrendo à 
reserva de recrutamento constituída, com o trabalhador, Samuel Filipe 
Martins Bernardino, com efeitos a 01 de junho de 2015, para o preen-
chimento de um posto de trabalho da carreira geral e na categoria de 
Técnico Superior, do mapa de pessoal da Direção -Geral de Estatísticas 
da Educação e Ciência, com a remuneração correspondente à 2.ª posição 
remuneratória da categoria e correspondente ao nível remuneratório 15 
da tabela remuneratória única.

Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 46.º da Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, o júri para o período experimental terá a seguinte com-
posição:

Presidente: José Alexandre Silva Paredes — Diretor de Serviços
Vogais efetivos: Maria Filomena Pereira Oliveira — Chefe de Divisão 

que substituirá o presidente nas suas faltas ou impedimentos e Raquel 
Maria Cabral Macedo Oliveira — Técnico Superior.

Vogais suplentes: Rui Miguel Roça de Matos — Técnico Superior e 
Maria Teresa Rodrigues Dores Oliveira — Técnico Superior

O período experimental inicia-se com a celebração do contrato de 
trabalho.

01 de junho de 2015. — A Diretora -Geral, Luísa da Conceição dos 
Santos de Canto e Castro de Loura.

208696091 

 MINISTÉRIO DA SOLIDARIEDADE, EMPREGO
E SEGURANÇA SOCIAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 6516/2015
1 — Ao abrigo do n.º 1 do artigo 9.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, 

na versão alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, 
dos artigos 44.º e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, e do artigo 17.º 
do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, delego na Secretária -Geral do 
Ministério da Solidariedade, Emprego e Segurança Social, Maria João 
Paula Lourenço, a competência para autorizar as despesas necessárias 
à manutenção do escritório de Lisboa da Organização Internacional do 
Trabalho previstas no n.º 1 do artigo 4.º do Acordo entre a República Portu-
guesa e a Organização Internacional do Trabalho, aprovado pela Resolução 
da Assembleia da República n.º 15/2003, de 4 de março, até ao montante 
de € 15 000,00 (quinze mil euros), bem como as alterações orçamentais 
necessárias a uma adequada execução do respetivo orçamento.

2 — O presente despacho produz efeitos a 1 de janeiro de 2014, 
ficando ratificados todos os atos entretanto praticados que se incluam 
no âmbito da presente delegação de competências.

2 de junho de 2015. — O Ministro da Solidariedade, Emprego e 
Segurança Social, Luís Pedro Russo da Mota Soares.

208703186 

 Autoridade para as Condições do Trabalho

Despacho n.º 6517/2015
Nos termos e ao abrigo do disposto nos artigos 44.º a 50.º do Código 

do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, 
de 7 de janeiro, delego na Diretora do Centro Local do Grande Porto, da 
Autoridade para as Condições do Trabalho, licenciada Maria Fernanda 
Ferreira Campos, as competências a seguir indicadas, no âmbito da 
respetiva unidade orgânica, sem prejuízo do poder de avocação:

1 — Com a faculdade de subdelegação, as seguintes competências:
1.1 — Assinar termos de aceitação de nomeação dos trabalhadores;
1.2 — Autorizar as deslocações em serviço no território nacional em 

transporte fornecido pelos serviços, transportes públicos rodoviários 
ou ferroviários ou em viatura própria nos termos previstos no n.º 4 
do artigo 20.º do Decreto -Lei n.º 106/98, de 24 de abril, bem como o 
processamento das respetivas despesas com a aquisição de títulos de 
transporte e de ajudas de custo;

1.3 — Autorizar o processamento das despesas com a aquisição de 
títulos de transporte e de ajudas de custo relativas a deslocações em 
território nacional para congressos, seminários, colóquios, conferência 
ou outras iniciativas semelhantes, desde que previamente autorizadas 
pelo dirigente máximo do serviço;

1.4 — Gerir o fundo de maneio atribuído e autorizar despesas dentro 
do limite do mesmo;

1.5 — Superintender na utilização racional das instalações afetas ao 
respetivo serviço, bem como na sua manutenção e conservação;

1.6 — Velar pela existência de condições de segurança e saúde no 
trabalho;

1.7 — Gerir de forma eficaz e eficiente a utilização, manutenção e con-
servação das viaturas e dos equipamentos afetos ao respetivo serviço.

2 — Delego ainda:
2.1 — A competência para a aplicação das coimas e das sanções 

acessórias correspondentes às contraordenações laborais, com exce-
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ção das sanções acessórias de cessação da autorização do exercício 
da atividade e de interdição temporária do exercício da atividade, que 
me foi conferida pela alínea a) do n.º 1 e n.os 2 e 3 do artigo 3.º da Lei 
n.º 107/2009, de 14 de setembro, e pela alínea a) do n.º 1 do artigo 4.º 
do Decreto Regulamentar n.º 47/2012, de 31 de julho;

2.2 — A competência para conceder as autorizações legalmente exigíveis 
no âmbito das relações de trabalho, que me é conferida pela alínea c) do n.º 1 
do artigo 4.º do Decreto Regulamentar n.º 47/2012, de 31 de julho;

2.3 — A competência para autorizar a prestação de trabalho suplementar, 
de acordo com os limites estabelecidos no artigo 120.º da Lei Geral do Tra-
balho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho;

2.4 — Determinar a realização de inquéritos obrigatórios na sequência 
de acidentes de viação e nomear os respetivos instrutores.

O presente despacho produz efeitos a 18 de maio de 2015.
15 de maio de 2015. — O Inspetor -Geral, Pedro Nuno Pimenta 

Braz.
208700601 

 Instituto da Segurança Social, I. P.

Deliberação (extrato) n.º 1108/2015
Por deliberação do Conselho Diretivo, n.º 113/2015, de 21 de abril de 2015, 

e até à conclusão do procedimento concursal para recrutamento e provimento 
do referido cargo, foi designada, em regime de substituição, licenciada Maria 
João Cardoso Ribeiro Delgado do Nascimento, no cargo de Diretora do 
Núcleo de Gestão do Cliente, do Centro Distrital de Lisboa, que detém a 
competência técnica e aptidão para o exercício das funções, conforme evi-
dencia a respetiva nota curricular em anexo, com efeitos a 27 de abril de 2015.

30.abril.2015. — Pelo Conselho Diretivo, a Presidente, Mariana 
Ribeiro Ferreira.

Nota Curricular
I — Dados Pessoais
Nome: Maria João Cardoso Ribeiro Delgado do Nascimento
Data de nascimento: 14 de outubro de 1978
Naturalidade: Lapa, Lisboa

II — Formação académica
Licenciatura em Direito, na área Público -Internacional, pela Faculdade 

de Direito de Lisboa da Universidade Católica Portuguesa.
Pós -Graduação em Direito Notarial.
Curso de Especialização em Direito Fiscal e Administração Tributária.
Curso de Prática Processual Laboral ministrado pelo Conselho Dis-

trital de Lisboa da Ordem dos Advogados Portugueses.

III — Experiência profissional
Técnica Superior no Núcleo de Apoio Jurídico, da Unidade de Apoio 

à Direção, do Centro Distrital de Lisboa, do Instituto da Segurança 
Social, I. P., desde 2012.

Exerceu funções de Jurista no Departamento de Assessoria Jurídica 
da Direção Jurídica e de Recuperação de Crédito da Caixa Económica 
Montepio Geral até 2009, tendo posteriormente dedicado a sua ativi-
dade profissional em exclusivo ao exercício da Advocacia nas áreas de 
Direito Civil e Laboral.

208695979 

 Deliberação (extrato) n.º 1109/2015
Considerando a necessidade de imprimir uma nova orientação à ges-

tão dos serviços, o Conselho Diretivo deliberou, através da Deliberação 
n.º 119/2015, de 5 de maio de 2015, fazer cessar a designação, em regime de 
substituição, no cargo de Diretora do Núcleo de Contribuições, da Unidade 
de Prestações e Contribuições, do Centro Distrital de Viana do Castelo, de 
Carolina Leonor Coutinho Cunha da Silva, com efeitos a 8 de maio de 2015, 
ao abrigo do disposto no n.º 4 do artigo 27.º da Lei n.º 2/2004, de 20 de janeiro.

14.maio.2015. — Pelo Conselho Diretivo, a Presidente, Mariana 
Ribeiro Ferreira.

208696067 

técnica e aptidão para o exercício das funções, conforme evidencia a 
respetiva nota curricular em anexo, com efeitos a 11 de maio de 2015.

14.maio.2015. — Pelo Conselho Diretivo, a Presidente, Mariana 
Ribeiro Ferreira.

Nota Curricular
Lilita Maria Esteves Gonçalves, Especialização em Contabilidade 

e Finanças, pela Escola Superior de Tecnologia e Gestão — Instituto 
Politécnico de Viana do Castelo, Licenciada em Contabilidade e Fi-
nanças Públicas, pelo Instituto Politécnico do Cávado e Ave; é técnica 
superior da carreira técnica superior do Instituto da Segurança Social, 
IP — Centro Distrital de Viana do Castelo.

Desde novembro/2012 a desempenhar funções de Chefe da Equipa Finan-
ceira e de Património, do Núcleo Administrativo e Financeiro; outubro/2010 
Equipa de Prestações Familiares e deficiência da Unidade de Prestações 
e Atendimento; janeiro/2008 Equipa de Administração e Património do 
Núcleo Administrativo e Financeiro; abril/2003 início de funções na Equipa 
Financeira do Núcleo Administrativo e Financeiro do Centro Distrital de 
Solidariedade e Segurança Social de Viana do Castelo.

Dezembro/2001 início de funções no Núcleo de Intervenção Social, 
na Secção de Processamentos, do Centro Distrital de Solidariedade e 
Segurança Social do Porto.

208696107 

 Deliberação (extrato) n.º 1110/2015
Por deliberação do Conselho Diretivo, n.º 120/2015, de 5 de maio de 

2015, e até à conclusão do procedimento concursal para recrutamento e 
provimento do referido cargo, foi designada, em regime de substituição, 
licenciada Lilita Maria Esteves Gonçalves, no cargo de Diretora do 
Núcleo de Contribuições, da Unidade de Prestações e Contribuições, 
do Centro Distrital de Viana do Castelo, que detém a competência 

 Deliberação (extrato) n.º 1111/2015
Por deliberação do Conselho Diretivo, n.º 123/2015, de 12 de maio de 

2015, e até à conclusão do procedimento concursal para recrutamento e 
provimento do referido cargo, foi designada, em regime de substituição, 
licenciada Maria Alice Parente Ribeiro Antunes, no cargo de Diretora da 
Unidade de Desenvolvimento Social e Programas, do Centro Distrital 
de Viana do Castelo, que detém a competência técnica e aptidão para o 
exercício das funções, conforme evidencia a respetiva nota curricular 
em anexo, com efeitos a 13 de maio de 2015.

20.maio.2015. — Pelo Conselho Diretivo, a Presidente, Mariana 
Ribeiro Ferreira.

Nota Curricular
Maria Alice Parente Ribeiro Antunes
Data de nascimento: 12 de agosto de 1967 em Viana do Castelo
Pós -Graduação em Ação Social pela Universidade Católica Portuguesa
Mestranda em Serviço Social pela Universidade Católica Portuguesa
Licenciada em Ciências Sociais pela Universidade Aberta
Iniciou e desenvolveu percurso profissional no Centro Social da Pa-

róquia da Sra. de Fátima, Instituição Particular de Solidariedade Social 
em Estágio profissional na Resposta Social Atividades de Tempos Livres 
e posteriormente na mesma Instituição como Técnica Responsável na 
Resposta Social de Centro de Dia em regime de substituição.

Em 1995 transitou para a Instituição Particular de Solidariedade 
Social da Casa do Povo de Lanhelas, onde em simultâneo e em regime 
de substituição assumiu funções de Educadora Social nas Respostas 
Sociais de Jardim de Infância e Centro de Dia.

Entre os anos de 1996 e 1998 desenvolveu atividades como Coordena-
dora da Resposta Social de Centro de Convívio na Instituição Particular 
de Solidariedade Social de Santa Leocádia de Geraz do Lima.

No período compreendido entre 1998 até final do ano de 2000 exerceu 
funções na Instituição Particular de Solidariedade Social, no Centro 
Social e Paroquial de Santa Marta de Portuzelo, como Coordenadora das 
Respostas Sociais de Atividades de Tempos Livres e Centro de Dia.

Foi colocada em 02 de janeiro de 2001 no Centro Distrital de Segu-
rança Social de Viana do Castelo por Concurso/Edital, com nota final 
de 17,62 valores, onde ainda exerce funções na Unidade de Desenvol-
vimento Social e Programas como Técnica Superior. Desempenhou 
funções no âmbito do Rendimento Mínimo Garantido, atual Rendi-
mento Social de Inserção e representou o Centro Distrital na Proteção 
Civil e Conselho Municipal de Educação. Interlocutora Concelhia do 
Programa Comunitário de Ajuda Alimentar a Carenciados (2005/2010). 
Elemento da primeira Equipa da Linha Nacional de Emergência Social 
(144) (2001/2003). Colaboração com o Núcleo da Equipa Multidisci-
plinar de Assessoria aos tribunais (EMAT), na elaboração de Relatórios 
Sociais para atribuição do Fundo de Garantia de Alimentos Devidos a 
Menores. Desempenha funções no Núcleo de Ação Social no âmbito do 
Atendimento/Acompanhamento/Inserção Social às famílias. Representa 
o Centro Distrital na Linha de Emergência Social (144); no Núcleo 
Executivo do Conselho Local de Ação Social de Viana do Castelo (Rede 
Social) e nas Comissões Sociais Inter Freguesias do Concelho de Viana 
do Castelo; Interlocutora Distrital para a Problemática dos Sem Abrigo, 
Violência Doméstica e Alcoolismo.

208696886 
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PARTE D

 TRIBUNAL ADMINISTRATIVO E FISCAL DO PORTO

Anúncio n.º 156/2015
Paula Cristina Oliveira Lopes de Ferreirinha Loureiro, Juiz de Direito, 

faz saber, que, nos autos de ação administrativa especial, registados 
sob o n.º sob o n.º 457/15.5BEPRT, que se encontram pendentes no 
Tribunal Administrativo e Fiscal do Porto — Unidade Orgânica 2, em 
que é autor Albino de Sousa Pedro e réus Exército Português; Carlos 
Alberto Corbal Hernandez Jerónimo; José António Fonseca e Sousa e 
Pedro Miguel Alves Gonçalves Soares, são os contrainteressados abaixo 
identificados, Citados, para no prazo de Quinze (15) Dias se constituírem 
como contrainteressados no processo acima indicado, nos termos do n.º 1 
do artigo 82.º do Código de Processo nos Tribunais Administrativos, 
cujo objeto do pedido consiste na anulação dos atos administrativos 
proferidos pelo Ex.mo Sr. Chefe do Estado -Maior do Exército, sob a 
forma de Portarias n.os 854/2014, 859/2014 e 863/2014, publicados no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 196, de 10 -10 -2014 e as Portarias 
n.os 1019/2014 a 1036/2014 e 1038/2014 a 1040/2014, publicadas no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 238 de 10 -12 -2014; a condenação do 
1.º R. à prática do ato legalmente devido de promoção do A. a Tenente-
-Coronel, com data de antiguidade de 01 -01 -2014 e a condenação dos 
RR. à reparação dos danos resultantes da atuação administrativa ilegal.

Uma vez expirado o prazo, acima referido (15 dias) os contrainte-
ressados que como tais se tenham constituído, consideram -se Citados 
para contestar, no prazo de 30 Dias, a ação acima referenciada pelos 
fundamentos constantes da petição inicial, cujo duplicado se encontra à 
disposição na secretaria, com a advertência de que a falta de contestação 
ou a falta nela de impugnação especificada não importa a confissão dos 
factos articulados pelo autor, mas o tribunal aprecia livremente essa 
conduta, para efeitos probatórios.

Na contestação, deve deduzir, de forma articulada, toda a matéria 
relativa à defesa e juntar os documentos destinados a demonstrar os 
factos cuja prova se propõe fazer.

Caso não lhe seja facultado, em tempo útil, a consulta ao processo 
administrativo e disso der conhecimento ao juiz do processo, permite -se 
que a contestação seja apresentada no prazo de 15 dias contado desde 
o momento em que o contra -interessado venha a ser notificado de que 
o processo administrativo foi junto aos autos.

De que é obrigatória a constituição de advogado, nos termos do n.º 1 
do artigo 11.º do CPTA.

A apresentação de contestação, implica o pagamento de taxa de jus-
tiça autoliquidada. Sendo requerido nos Serviços de Segurança Social 
benefício de apoio judiciário na modalidade de nomeação de patrono, 
deverá o citando, juntar aos presentes autos, no prazo da contestação, 
documento comprovativo da apresentação do referido requerimento, 
para que o prazo em curso se interrompa até notificação da decisão do 
apoio judiciário.

As férias judiciais decorrem de 22 de dezembro a 3 de janeiro; de do-
mingo de Ramos à segunda -feira de Páscoa e de 16 de julho a 31 de agosto.

Os prazos acima indicados são contínuos e terminados em dia que os 
tribunais estejam encerrados, transfere -se o seu termo para o primeiro 
dia útil seguinte.

A Citar:
Tcor NIM 03912989, Paulo Jorge Gonçalves Martins; Tcor NIM 

08683288, Manuel Maria de Sousa Fernandes Dias; Tcor NIM 19886690, 
Carlos Alberto Mendes Ferreira; Tcor NIM 17926187, António João 
Guelha da Rosa; Tcor NIM 12637383, José Miguel Marques Martins 
Salazar; Tcor NIM 10075390, Renato Afonso Gonçalves de Assis; Tcor 
NIM 01931587, Luís Filipe Ventura dos Santos; Tcor Nim 01953389, 
Mário Manuel Mourão Pinto; Tcor NIM 02195388, Carlos Jorge Gomes 
Marques; Tcor NIM 03478188, Mário José Rodrigues Capricho; Tcor 
NIM 15602989, Luís Miguel Correia Mourato Gonçalves; Tcor NIM 
11578489, António Augusto Vicente; Tcor NIM 03216189, João Manuel 
de Jesus Carvalho; Tcor NIM 13677089, Carlos Manuel Machado Nar-
ciso Cavaco; Tcor NIM 17234789, João Afonso Góis Pires; Tcor NIM 
18468689, Jaime César Oliveira da Costa; Tcor NIM 18080691, Paulo 
José Lourenço de Carvalho e Leite Ribeiro; Tcor NIM 05979792, José 
Manuel Figueiredo Moreira; Tcor NIM 09669188, Manuel José Mendes 
Cavaco; Tcor NIM 00369691, Carlos Manuel Ferreira Guedes; Tcor NIM 
00755991, Rui Francisco da Silva Teodoro; Tcor NIM 17561491, Celso 
Jorge Pereira Freilão Braz; Tcor NIM 09481689, José Eduardo Blanc 
Capinha Henriques; Tcor NIM 08952791, Paulo Jorge Leal Pinto; Tcor 
NIM 12222992, Arlindo Paulo Martins Domingues; Tcor NIM 12816886, 

Fernando Jorge Cachado Farinha; Tcor NIM 04267590, Jaime Adolfo 
Cabral Ribeiro da Cunha; Tcor NIM 07459487, Rui Manuel Piteira 
Natário; Tcor NIM 19447088, Luís Fernando Lopes Anselmo Baião 
Custódio; Tcor NIM 01035387, João Francisco da Costa Bernardino; 
Tcor NIM 13580785, João Paulo Gomes Ferreira; Tcor NIM 00376592, 
Nuno Miguel Ramos Benevides Prata; Tcor NIM 00387391, Lourenço 
Manuel Simões de Azevedo; Maj NIM 14016178, Manuel de Jesus Jorge 
Buco; Majnim 07087780, Manuel Lourenço Carrasco Costa; Maj NIM 
07820779, Carlos do Amaral Coimbra; Maj NIM 13105778, José da 
Silva Pinto; Maj NIM 16465680, António da Costa Botelho; Maj NIM 
08107780, Hermínio Monteiro Ferreira.

03 de junho de 2015. — A Juíza de Direito, Dr.ª Paula Cristina Oli-
veira Lopes de Ferreirinha Loureiro. — A Oficial de Justiça, Zélia 
Neves.

208701785 

 MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Conselho Superior do Ministério Público
Deliberação (extrato) n.º 1112/2015

Ao abrigo do disposto no artigo 27.º, alínea b), e no artigo 134.º, 
n.º 4, ambos do Estatuto do Ministério Público, o Conselho Superior 
do Ministério Público reunido em sessão plenária em 26 de maio de 
2015, delibera proceder à alteração do artigo 3.º e mapa anexo II ao 
Regulamento de Movimentos de Magistrados do Ministério Público, 
aprovado por deliberação deste Conselho de 6 de maio de 2014, publi-
cada no Diário da República, 2.ª série, n.º 105, de 2 de junho de 2014, 
nos seguintes termos:

Artigo 1.º
Alteração ao artigo 3.º do Regulamento de Movimentos

O artigo 3.º do Regulamento de Movimentos de Magistrados do 
Ministério Público passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 3.º
[...]

1 — No provimento por transferência para os lugares nos departa-
mentos de investigação e ação penal/secções das instâncias centrais 
de instrução criminal, nas secções das instâncias centrais e locais em 
exclusividade numa única jurisdição, nos tribunais de competência 
territorial alargada, nos tribunais administrativos de círculo e nos 
tribunais tributários aplicam-se, por ordem decrescente, os seguintes 
critérios de colocação:

a) Formação especializada;
b) Classificação;
c) Antiguidade.

2 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) Cível (Secções Cíveis, de Execução e de Comércio das Instâncias 

Centrais, Tribunais Marítimo e da Propriedade Intelectual, e Secções 
Cíveis das Instâncias Locais);

b) Criminal (D. C. I. A. P., D. I. A. P., Secções Criminais e de 
Instrução Criminal das Instâncias Centrais, Tribunais de Execução 
das Penas, e Secções Criminais e de Pequena Criminalidade das 
Instâncias Locais);

c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

4 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .



15436  Diário da República, 2.ª série — N.º 112 — 11 de junho de 2015 

5 — Apenas será tida em consideração a formação especializada 
relativamente aos candidatos que:

a) Assinalem expressamente essa condição, no local próprio para 
o efeito previsto no requerimento de movimento;

b) Indiquem, em primeiro lugar e sucessivamente, os lugares relati-
vamente aos quais beneficiem do critério de formação especializada, 
no local próprio para o efeito do requerimento para provimento por 
transferência. Assim que o candidato indique um lugar respeitante a 
área de jurisdição diferente este critério deixará de relevar.

Previamente à realização de cada movimento, a formação espe-
cializada deve ser confirmada pelo C. S. M. P. a requerimento dos 
interessados, para que estes dela se possam prevalecer.

6 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — No provimento por transferência para os demais lugares não 

previstos no n.º 1 não é aplicável o critério de formação especializada, 
pelo que aplicam-se apenas, por ordem decrescente, os seguintes 
critérios de colocação:

a) Classificação;

b) Antiguidade.

8 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
9 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
10 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

11 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
12 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Artigo 2.º

Alteração ao mapa anexo II ao Regulamento de Movimentos

Nos seguintes lugares de concurso, o mapa anexo II, a que se refere 
o n.º 1 do artigo 15.º do Regulamento de Movimentos de Magistrados 
do Ministério Público, passa a ter a seguinte redação: 

 Comarca dos Açores 

Categoria Localidade Departamentos/Secções/Tribunais Designação vaga concurso

Procurador Adjunto  . . . . . . . . . . . . . . Ponta Delgada  . . . . . . . . Secção Cível e Criminal (IL) . . . . . . . . . . . . . . Ponta Delgada.

 Comarca de Aveiro 

Categoria Localidade Departamentos/Secções/Tribunais Designação vaga concurso

Procurador da República  . . . . . . . . . . Águeda . . . . . . . . . . . . . . Secções Execução (IC) e Cível e Criminal (IL) Águeda.
Procurador da República  . . . . . . . . . . Aveiro. . . . . . . . . . . . . . . Secções Cível e Comércio (IC) e Cível (IL)  . . . Aveiro — cível.
Procurador da República  . . . . . . . . . . Oliveira de Azeméis. . . . Secções Execução e Comércio (IC) e Cível (IL) Oliveira de Azeméis — cível.

 Comarca de Braga 

Categoria Localidade Departamentos/Secções/Tribunais Designação vaga concurso

Procurador da República  . . . . . . . . . Braga  . . . . . . . . . . . . . . . Secções Cível (IC) e Cível (IL) . . . . . . . . . . . . Braga — cível.
Procurador da República  . . . . . . . . . Guimarães  . . . . . . . . . . . Secções Cível, Execução e Comércio (IC) e 

Cível (IL).
Guimarães — cível.

Procurador da República  . . . . . . . . . Vila Nova Famalicão  . . . Secções Execução e Comércio (IC) e Cível (IL) Vila Nova Famalicão — cível.
Procurador Adjunto  . . . . . . . . . . . . . Braga  . . . . . . . . . . . . . . . Secções Cível e Criminal (IL)  . . . . . . . . . . . . . Braga.
Procurador Adjunto  . . . . . . . . . . . . . Guimarães  . . . . . . . . . . . Secções Cível e Criminal (IL)  . . . . . . . . . . . . . Guimarães.
Procurador Adjunto  . . . . . . . . . . . . . Vila Nova Famalicão  . . . Secções Cível e Criminal (IL)  . . . . . . . . . . . . . Vila Nova Famalicão.

 Comarca de Coimbra 

Categoria Localidade Departamentos/Secções/Tribunais Designação vaga concurso

Procurador da República  . . . . . . . . . . Coimbra  . . . . . . . . . . . . . Secções Cível, Comércio, Execução (IC) e 
Cível (IL). 

Coimbra — cível.

 Comarca de Faro 

Categoria Localidade Departamentos/Secções/Tribunais Designação vaga concurso

Procurador da República  . . . . . . . . . . Faro  . . . . . . . . . . . . . . . . Secções Cível (IC) e Cível (IL) . . . . . . . . . . . . Faro — cível.
Procurador da República  . . . . . . . . . . Loulé  . . . . . . . . . . . . . . . Secções Execução (IC) e Cível e Criminal (IL) Loulé.
Procurador da República  . . . . . . . . . . Olhão  . . . . . . . . . . . . . . . Secção Comércio (IC) e Competência Gené-

rica (IL).
Olhão.
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 Comarca de Leiria 

Categoria Localidade Departamentos/Secções/Tribunais Designação vaga concurso

Procurador da República  . . . . . . . . . . Alcobaça  . . . . . . . . . . . . Secções Comércio e Execução (IC) e Cível (IL) Alcobaça.
Procurador da República  . . . . . . . . . . Leiria  . . . . . . . . . . . . . . . Secções Cível e Comércio (IC) e Cível (IL). . . Leiria — cível.
Procurador Adjunto  . . . . . . . . . . . . . . Leiria  . . . . . . . . . . . . . . . Secções Cível e Criminal (IL) . . . . . . . . . . . . . Leiria.

 Comarca de Lisboa 

Categoria Localidade Departamentos/Secções/Tribunais Designação vaga concurso

Procurador da República  . . . . . . . . . . Almada. . . . . . . . . . . . . . Secções Cível e Execução (IC) e Cível (IL) . . . Almada — cível.

 Comarca de Lisboa Norte 

Categoria Localidade Departamentos/Secções/Tribunais Designação vaga concurso

Procurador da República  . . . . . . . . . Loures  . . . . . . . . . . . . . . Secções Cível e Execução (IC) e Cível (IL)  . . . Loures — cível.
Procurador da República  . . . . . . . . . Vila Franca de Xira  . . . . Secção Comércio (IC)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Franca de Xira — cível.
Procurador Adjunto  . . . . . . . . . . . . . Loures  . . . . . . . . . . . . . . Secções Cível, Criminal e PIC (IL)   . . . . . . . . Loures.

 Comarca de Lisboa Oeste 

Categoria Localidade Departamentos/Secções/Tribunais Designação vaga concurso

Procurador da República  . . . . . . . . . Cascais . . . . . . . . . . . . . . Secção Cível (IC) e Cível (IL) . . . . . . . . . . . . . Cascais — cível.
Procurador da República  . . . . . . . . . Oeiras . . . . . . . . . . . . . . . Secção Execução (IC) e Cível e Criminal (IL) Oeiras.
Procurador da República  . . . . . . . . . Sintra . . . . . . . . . . . . . . . Secções Cível, Execução e Comércio (IC) e 

Cível (IL).
Sintra — cível.

Procurador Adjunto  . . . . . . . . . . . . . Cascais . . . . . . . . . . . . . . Secções Cível e Criminal (IL) . . . . . . . . . . . . . Cascais.
Procurador Adjunto  . . . . . . . . . . . . . Oeiras . . . . . . . . . . . . . . . Secções Cível e Criminal (IL) . . . . . . . . . . . . . Oeiras.

 Comarca da Madeira 

Categoria Localidade Departamentos/Secções/Tribunais Designação vaga concurso

Procurador da República  . . . . . . . . . . Funchal. . . . . . . . . . . . . . Secções Cível, Execução e Comércio (IC) e 
Cível (IL).

Funchal — cível.

Procurador Adjunto  . . . . . . . . . . . . . . Funchal. . . . . . . . . . . . . . Secções Cível e Criminal (IL)  . . . . . . . . . . . . . Funchal.

 Comarca do Porto 

Categoria Localidade Departamentos/Secções/Tribunais Designação vaga concurso

Procurador da República  . . . . . . . . . . Maia . . . . . . . . . . . . . . . . Secção Execução (IC) e Cível e Criminal (IL) Maia.
Procurador da República  . . . . . . . . . . Porto. . . . . . . . . . . . . . . . Secções Cível e Execução (IC) e Cível (IL) . . . Porto — cível.
Procurador da República  . . . . . . . . . . Póvoa de Varzim  . . . . . . Secção Cível (IC) e Cível (IL) . . . . . . . . . . . . . Póvoa de Varzim — cível.
Procurador da República  . . . . . . . . . . Santo Tirso . . . . . . . . . . . Secção Comércio (IC) e Cível (IL)  . . . . . . . . . Santo Tirso — cível.
Procurador da República  . . . . . . . . . . Vila Nova de Gaia  . . . . . Secções Cível e Comércio (IC) e Cível (IL)  . . . Vila Nova de Gaia — cível.
Procurador Adjunto  . . . . . . . . . . . . . . Maia . . . . . . . . . . . . . . . . Secções Cível e Criminal (IL) . . . . . . . . . . . . . Maia.
Procurador Adjunto  . . . . . . . . . . . . . . Matosinhos. . . . . . . . . . . Secções Cível e Criminal (IL) . . . . . . . . . . . . . Matosinhos.
Procurador Adjunto  . . . . . . . . . . . . . . Vila Nova de Gaia  . . . . . Secções Cível e Criminal (IL) . . . . . . . . . . . . . Vila Nova de Gaia.

 Comarca de Porto Este 

Categoria Localidade Departamentos/Secções/Tribunais Designação vaga concurso

Procurador da República  . . . . . . . . . . Amarante  . . . . . . . . . . . . Secção Comércio (IC) e Cível (IL)  . . . . . . . . . Amarante — cível.
Procurador da República  . . . . . . . . . . Lousada  . . . . . . . . . . . . . Secção Execução (IC) e Cível e Criminal (IL) Lousada.
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 Comarca de Setúbal 

 Comarca de Santarém 

Categoria Localidade Departamentos/Secções/Tribunais Designação vaga concurso

Procurador da República  . . . . . . . . . . Santarém  . . . . . . . . . . . . Secções Cível e Comércio (IC) e Cível (IL) . . . Santarém — cível.

Categoria Localidade Departamentos/Secções/Tribunais Designação vaga concurso

Procurador da República  . . . . . . . . . . Setúbal  . . . . . . . . . . . . . . Secções Cível, Comércio, Execução (IC) e 
Cível (IL).

Setúbal — cível.

Procurador Adjunto  . . . . . . . . . . . . . . Setúbal  . . . . . . . . . . . . . . Secções Cível e Criminal (IL) . . . . . . . . . . . . . Setúbal.

 Comarca de Viseu 

Categoria Localidade Departamentos/Secções/Tribunais Designação vaga concurso

Procurador da República  . . . . . . . . . . Viseu  . . . . . . . . . . . . . . . Secções Cível, Execução e Comércio (IC) e 
Cível (IL).

Viseu — cível.

Procurador Adjunto  . . . . . . . . . . . . . . Viseu  . . . . . . . . . . . . . . . Secções Cível e Criminal (IL) . . . . . . . . . . . . . Viseu.

 Comarca de Viana do Castelo 

Categoria Localidade Departamentos/Secções/Tribunais Designação vaga concurso

Procurador da República Viana do Castelo Secções Cível, Criminal e Instrução Criminal 
(IC) e DIAP. 

Viana do Castelo.

 Artigo 3.º

Entrada em vigor

As presentes alterações entram em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação no Diário da República, considerando-se os magistrados 

colocados no departamento de investigação e ação penal, secção ou 
tribunal correspondente ao constante da alteração ao mapa anexo II.

27 de maio de 2015. — O Secretário da Procuradoria-Geral da Re-
pública, Carlos Adérito da Silva Teixeira.

208684679 

PARTE E

 ESCOLA SUPERIOR DE HOTELARIA E TURISMO DO ESTORIL

Despacho (extrato) n.º 6518/2015
Torna -se público que, por despacho do Senhor Presidente da Escola 

Superior de Hotelaria e Turismo do Estoril (ESHTE), Prof. Doutor Raúl 
Manuel das Roucas Filipe, datado de 18 de março de 2015, no uso da 
competência que lhe é atribuída pelo artigo 44.º, n.º 1, alíneas d) e e) e 
pelo artigo 90.º do Despacho Normativo n.º 44/2008, de 1 de setembro, 
que aprovou os Estatutos da ESHTE, ao abrigo do n.º 3 do artigo 10.
º do Estatuto da Carreira do Pessoal Docente do Ensino Superior Poli-
técnico, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 185/81, de 1 de julho, alterado 
pelos Decretos -Lei n.º 69/88, de 3 de março, 207/2009, de 31 de agosto 
e pela Lei n.º 7/2010, de 13 de maio, na sequência de deliberação do 
Conselho Técnico -Científico da ESHTE sobre a avaliação específica do 
período experimental, autorizo a manutenção do contrato de trabalho 
em funções públicas, por tempo indeterminado, com o Doutor Luís 
Manuel Gomes Boavida -Portugal, na categoria de Professor Coorde-
nador, do mapa de pessoal docente da ESHTE, com efeitos a partir de 
14 de maio de 2015, auferindo a remuneração ilíquida correspondente 
ao escalão 1, índice 220, da tabela remuneratória aplicável aos docentes 
do Ensino Superior.

2 de junho de 2015. — O Técnico Superior da Divisão dos Servi-
ços Administrativos e Financeiros da ESHTE, Pedro Miguel Marques 
Ribeiro.

208698984 

 UNIVERSIDADE ABERTA
Despacho (extrato) n.º 6519/2015

Tendo a Mestre Maria Manuela Amado da Silva Francisco requerido 
provas de obtenção do grau de Doutor no Doutoramento em Educação, 
especialidade em Educação a Distância e e -Learning, nos termos do ar-
tigo 59.º do Regulamento geral da oferta educativa da Universidade Aberta 
(UAb), publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 59, de 25 de março 
de 2013, em conjugação com o artigo 34.º do Decreto -Lei n.º 74/2006, 
de 24 de março, na redação de republicação efetuada pelo Decreto -Lei 
n.º 115/2013, de 7 de agosto, por despacho reitoral de 13 de maio de 
2015, são nomeados os seguintes elementos para fazerem parte do júri:

Presidente: Doutor Adérito Fernandes Marcos, Professor Catedrático 
do Departamento de Ciências e Tecnologia da Universidade Aberta, por 
delegação de competências.

Vogais:
Doutora Maria Teresa Ribeiro Pessoa, Professora Associada da Faculdade 

de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade de Coimbra;
Doutora Joselia Maria dos Santos José Neves, Associate Professor 

da Hamad bin Khalifa University do Qatar;
Doutora Maria Elena Mallmann — Professora Adjunta da Universi-

dade Federal de Santa Maria — Centro de Educação, Brasil;
Doutor António Manuel Quintas Mendes, Professor Auxiliar do De-

partamento de Educação e Ensino a Distância da Universidade Aberta 
(orientador);
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Doutora Lina Maria Gaspar Morgado, Professora Auxiliar do De-
partamento de Educação e Ensino a Distância da Universidade Aberta.

2015, maio, 28. — A Chefe de Divisão de Recursos Humanos, Célia 
Maria Cruz Fonseca de Matos.

208693912 

 UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Despacho (extrato) n.º 6520/2015
Por Despacho de 12/01/2015, proferido pelo Exmo. Senhor Reitor da Univer-

sidade de Aveiro, foi o Doutor Romeu da Silva Vicente, de nomeação definitiva, 
do mapa de pessoal da Universidade de Aveiro, contratado na modalidade de 
Contrato de Trabalho em Funções Públicas, por tempo indeterminado, como 
Professor Associado, na área disciplinar de Engenharia civil, posicionada no 
índice 220, escalão 1 do Estatuto Remuneratório do Pessoal Docente Univer-
sitário, precedendo concurso, com efeitos a partir de 26/01/2015, inclusive, nos 
termos do n.º 1 do artigo 19.º do Estatuto da Carreira Docente Universitária.

(Não carece de fiscalização prévia do T. C.)
25/05/2015. — A Administradora, Dr.ª Cristina Maria Alves Moreira.

208691936 

 Despacho n.º 6521/2015
 A Universidade de Aveiro pretende contratar serviços de alojamento 

(centro urbano da cidade de Aveiro, no raio máximo de 5 quilómetros 
de distância do Campus Universitário de Santiago).

Considerando que referida aquisição de serviços terá um preço con-
tratual máximo de €158.050,00 (cento e cinquenta e oito mil e cinquenta 
euros), ao qual acresce o IVA à taxa legal em vigor;

Considerando que a concretização de tal processo de contratação dará 
origem a encargos orçamentais em mais de um ano económico, prevendo-
-se a celebração de um contrato pelo período de 12 meses, a contar da data 
da sua assinatura, urge dar cumprimento ao disposto no na Lei n.º 8/2012, 
de 21 de fevereiro e no Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho;

Considerando que os encargos para cumprimento das obrigações contratu-
ais serão suportados por verbas inscritas e a inscrever nas rubricas adequadas 
em fonte de financiamento de receitas próprias do orçamento da Universidade 
de Aveiro e que esta instituição não tem quaisquer pagamentos em atraso;

Considerando que, à luz do disposto no n.º 1, do artigo 22.º do Decreto -Lei 
n.º 197/99, de 8 de junho, em vigor por força do disposto na alínea f), do 
n.º 1, do artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, atento o 
disposto na Resolução n.º 86/2011, de 11 de abril, a abertura do procedimento 
relativo a despesas que deem lugar a encargo orçamental em mais de um ano 
económico ou em ano que não seja o da sua realização, designadamente com 
a aquisição de serviços e bens através de locação com opção de compra, lo-
cação financeira, locação -venda ou compra a prestações com encargos e não 
se encontre excecionado, como é o caso em apreço, à luz do mesmo preceito 
legal, não pode ser efetivada sem prévia autorização conferida em portaria 
conjunta de extensão de encargos dos membros do Governo responsáveis 
pelas áreas das finanças e da tutela da entidade adjudicante;

Considerando que à luz do disposto no n.º 5, do artigo 11.º, do Decreto-
-Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, alterado pelas Leis n.os 64/2012, de 
20 de dezembro e 66 -B/2012, de 31 de dezembro, por despacho dos 
membros do Governo responsáveis pela área das finanças e da tutela 
da entidade adjudicante pode ser delegada nos órgãos de direção das 
entidades referidas no n.º 4 do mesmo diploma legal e circunscrita 
às situações nele mencionadas, a competência referida no n.º 1, do 
artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho;

Considerando que, nos termos do disposto no Despacho n.º 491/2014, de 
27 de dezembro de 2013, publicado na 2.ª série do Diário da República, n.º 7, 
de 10 de janeiro de 2014, a supra referida competência foi -me delegada pela 
Ministra de Estado e das Finanças e pelo Ministro da Educação e Ciência;

Considerando que a abertura do referido procedimento de contratação, 
que terá execução financeira plurianual, não pode ser efetivada sem a com-
petente autorização conferida, no caso em apreço, em despacho reitoral de 
extensão de encargos, com a necessária publicação no Diário da República;

Considerando assim que urge proceder à repartição plurianual dos 
encargos financeiros imanentes ao referido processo de contratação nos 
anos económicos de 2015 e 2016.

Nestes termos e em conformidade com o disposto no n.º 5 do artigo 11.º 
do Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, alterado pelas Leis n.os 64/2012, 
de 20 de dezembro e 66 -B/2012, de 31 de dezembro e o disposto nos termos 
conjugados da alínea f), do n.º 1, do artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 18/2008, 
29 de janeiro, atento o disposto na Resolução da Assembleia da República 
n.º 86/2011, de 11 de abril e do artigo 22.º, do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de 
junho, em especial os seus n.º.s 1 e 2 e no uso da competência delegada pelo 
Despacho n.º 491/2014, de 27 de dezembro de 2013, publicado na 2.ª série do 
Diário da República, n.º 7, de 10 de janeiro de 2014, determino o seguinte:

1 — Fica a Universidade de Aveiro autorizada a proceder à repartição 
dos encargos relativos ao contrato de aquisição de serviços de alojamento 

(centro urbano da cidade de Aveiro, no raio máximo de 5 quilómetros de 
distância do Campus Universitário de Santiago), até ao montante global 
estimado de €158.050,00 (cento e cinquenta e oito mil e cinquenta euros), 
ao qual acresce I.V.A., à taxa legal em vigor.

2 — Os encargos orçamentais decorrentes da execução do contrato 
de aquisição de serviços supra referido são repartidos, previsivelmente, 
de acordo com a seguinte repartição:

a) Em 2015 — €52.683,33, ao qual acresce I.V.A.;
b) Em 2016 — €105.366,67, ao qual acresce I.V.A.

3 — O montante fixado para cada ano económico poderá ser acrescido 
do saldo apurado no ano anterior.

4 — Os encargos emergentes do presente despacho serão satisfeitos 
por verbas adequadas, inscritas ou a inscrever no orçamento da Universi-
dade de Aveiro, para o ano de 2015 e para os respetivos anos vindouros, 
na rubrica 02.02.25 — Outros serviços.

5 — O presente despacho produz efeitos no dia seguinte ao da sua 
publicação.

29 de maio de 2015. — O Reitor da Universidade de Aveiro,
Prof. Doutor Manuel António Cotão de Assunção.

208699453 

 UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Despacho n.º 6522/2015
Nos termos do disposto no artigo 76.º do Decreto -Lei n.º 74/2006 

de 24 de março, alterado pelo Decreto -Lei n.º 107/2008 de 25 de junho 
e pelo Decreto -Lei n.º 230/2009 de 14 de setembro, sob proposta do 
Conselho Científico da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas foi 
aprovada, por despacho reitoral, a alteração do ciclo de estudos condu-
cente ao grau de licenciado em Gestão, registado na Direção -Geral do 
Ensino Superior com o número R/A -Ef 3394/2011.

De acordo com os artigos 77.º e 80.º do referido decreto -lei, a alteração 
da estrutura curricular e o plano de estudos que a seguir se publicam 
foi comunicada à Direção -Geral do Ensino Superior em 28 de junho de 
2011, para entrar em vigor no ano letivo de 2011/2012.

19 de setembro de 2011. — O Reitor, João António de Sampaio 
Rodrigues Queiroz.

ANEXO

Estrutura curricular e plano de estudos
1 — Estabelecimento de ensino: Universidade da Beira Interior
2 — Unidade Orgânica: Faculdade de Ciências Sociais e Humanas
3 — Curso: Gestão
4 — Grau ou diploma: Licenciado
5 — Área científica predominante do curso: Gestão
6 — Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferência 

de créditos, necessário à obtenção do grau ou diploma: 180
7 — Duração normal do curso: 6 Semestres
8 — Opções, ramos, ou formas de organização de percursos alterna-

tivos em que o curso se estruture (se aplicável): Não aplicável
9 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a obtenção 

do grau ou diploma:
QUADRO N.º 1 

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Gestão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . G 54  
Contabilidade . . . . . . . . . . . . . . . . . CONT 24  
Economia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ECON 12  
Marketing. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MK 12  
Matemática. . . . . . . . . . . . . . . . . . . M 30  
Sistemas de Informação . . . . . . . . . SI 6  
Ciências Sociais e Jurídicas . . . . . . CSJ 12  
Ciências Sociais e Jurídicas ou Con-

tabilidade ou Letras ou Economia 
ou Gestão ou Marketing  . . . . . . CSJ/CONT/ LET/

ECON/ G/MK  30

Subtotal   . . . . . .  150 30

Total  . . . . . . . . .  180
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 10 — Observações:
11 — Plano de Estudos: 

 Universidade da Beira Interior

Curso: Gestão

Grau: Licenciatura

Área científica predominante: Gestão

1.º ano/1.º semestre

QUADRO N.º 2 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Contabilidade Financeira I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CONT Semestral  . . . . . . 160 TP:64 6  
Direito da Empresa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CSJ Semestral  . . . . . . 160 TP:64 6  
Macroeconomia I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ECON Semestral  . . . . . . 160 TP:64 6  
Matemática I  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M Semestral  . . . . . . 160 TP:64 6  
Organização e Gestão de Empresas . . . . . . . . . . . . . . . G Semestral  . . . . . . 160 TP:64 6  

 1.º ano/2.º semestre

QUADRO N.º 3 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Contabilidade Financeira II  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CONT Semestral  . . . . . . 160 TP:64 6  
Informática Aplicada à Gestão. . . . . . . . . . . . . . . . . . . SI Semestral  . . . . . . 160 PL:32; T:32 6  
Gestão de Recursos Humanos I . . . . . . . . . . . . . . . . . . G Semestral  . . . . . . 160 TP:64 6  
Matemática II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M Semestral  . . . . . . 160 TP:64 6  
Microeconomia I  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ECON Semestral  . . . . . . 160 TP:64 6  

 2.º ano/1.º semestre

QUADRO N.º 4 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Contabilidade de Gestão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CONT Semestral  . . . . . . 160 TP:64 6  
Gestão de Recursos Humanos II  . . . . . . . . . . . . . . . . . G Semestral  . . . . . . 160 TP:64 6  
Investigação Operacional. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M Semestral  . . . . . . 160 TP:64 6  
Marketing I. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MK Semestral  . . . . . . 160 TP:64 6  
Probabilidades e Estatística  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M Semestral  . . . . . . 160 TP:64 6  

 2.º ano/2.º semestre

QUADRO N.º 5 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Cálculo Financeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . G Semestral  . . . . . . 160 TP:64 6  
Estatística Aplicada à Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M Semestral  . . . . . . 160 TP:64 6  
Estratégica Empresarial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . G Semestral  . . . . . . 160 TP:64 6  
Marketing II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MK Semestral  . . . . . . 160 TP:64 6  
Economia Portuguesa. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ECON Semestral  . . . . . . 160 TP:64 6 Optativa I.
Gestão da Informação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . G Semestral  . . . . . . 160 TP:64 6 Optativa I.
Promoção de Vendas e Publicidade . . . . . . . . . . . . . . . MK Semestral  . . . . . . 160 TP:64 6 Optativa I.
Gestão da Qualidade  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . G Semestral  . . . . . . 160 TP:64 6 Optativa I.
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 3.º ano/1.º semestre

QUADRO N.º 6 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Controlo de Gestão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CONT Semestral  . . . . . . 160 TP:64 6  
Empreendedorismo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . G Semestral  . . . . . . 160 TP:64 6  
Gestão da Produção  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . G Semestral  . . . . . . 160 TP:64 6  
Gestão Financeira I  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . G Semestral  . . . . . . 160 TP:64 6  
Direito Fiscal  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CSJ Semestral  . . . . . . 160 TP:64 6 Optativa II.
Inglês Aplicado  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LET Semestral  . . . . . . 160 OT:15; TP:45 6 Optativa II.
Logística. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . G Semestral  . . . . . . 160 TP:64 6 Optativa II.
Negociação. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . G Semestral  . . . . . . 160 TP:64 6 Optativa II.

 3.º ano/2.º semestre

QUADRO N.º 7 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Fiscalidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CSJ Semestral  . . . . . . 160 TP:64 6  
Gestão Financeira II. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . G Semestral  . . . . . . 160 TP:64 6  
Estágio Integrado em Contabilidade  . . . . . . . . . . . . . . CONT Semestral  . . . . . . 480 OT:32 18 Optativa III.
Projeto Empresarial  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . G Semestral  . . . . . . 480 OT:32; TP:64 18 Optativa III.
Estágio Integrado em Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . G Semestral  . . . . . . 480 OT:32 18 Optativa III.

 208698538 

 UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Aviso n.º 6494/2015
Por despacho exarado a 28/04/2015, pelo Vice -Reitor da Universidade 

de Coimbra, Prof. Doutor Luís Filipe Martins Menezes, no uso de com-
petência delegada por Despacho n.º 16/2014, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 1, de 2 de janeiro, foi autorizada a contratação 
da Mestre Helena Isabel Lourenço Henriques Rodrigues, em regime de 
contrato de trabalho em funções públicas, por tempo indeterminado, com 
início a 28/05/2015, em período experimental pelo prazo de 180 dias, 
na sequência de procedimento concursal, para desempenhar funções na 
Universidade de Coimbra, com a categoria de Técnica Superior, com 
o posicionamento remuneratório correspondente à 2.ª posição remune-
ratória e ao 15.º nível remuneratório da Tabela Remuneratória Única, 

 Despacho n.º 6523/2015
Nos termos do disposto no Regulamento Académico da Universidade 

de Coimbra, bem como na alínea a) do n.º 2 do artigo 34.º do Decreto -Lei 
n.º 74/2006, de 24 de março, republicado no Decreto -Lei n.º 115/2013, 
de 07 de agosto, e dos artigos 35.º a 41.º do Código do Procedimento 
Administrativo, delego nos docentes indicados, sem possibilidade de sub-
delegação, a presidência dos júris das seguintes provas de doutoramento: 

aprovada pela Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro. (Não carece 
de verificação prévia do Tribunal de Contas)

01/06/2015. — A Chefe de Divisão de Gestão de Contratos e Proces-
samento de Abonos e Descontos, Judite Ferreira.

208693086 

 Prova(s) de doutoramento 

Doutorando Designação do Curso

Docente que preside ao júri da prova, por delegação

Nome Categoria Unidade Orgânica

Abel Martins Rodrigues. . . . . . . . . . . . Doutoramento em Altos Estudos 
em História, ramo Época Con-
temporânea.

Maria Antónia da Silva Fi-
gueiredo Lopes.

Professora auxiliar . . . Faculdade de Letras da Univer-
sidade de Coimbra.

Maria Pilar Miguel dos Reis  . . . . . . . . Doutoramento em Arqueologia João Paulo Cabral de Al-
meida Avelãs Nunes.

Professor auxiliar . . . . Faculdade de Letras da Univer-
sidade de Coimbra.

Marquinha Teixeira de Carvalho Zinga Doutoramento em Gestão de 
Empresas, especialização em 
Finanças.

Maria Manuel de Lemos 
Leitão Marques.

Professora catedrática Faculdade de Economia da Uni-
versidade de Coimbra.

Pedro Ricardo Gouveia da Fonseca  . . . Doutoramento em Altos Estudos 
em História, ramo Época Con-
temporânea.

João Paulo Cabral de Al-
meida Avelãs Nunes.

Professor auxiliar . . . . Faculdade de Letras da Univer-
sidade de Coimbra.

 Nas faltas, ausências ou impedimentos do presidente do júri aplica -se o disposto no referido regulamento.

28 de maio de 2015. — O Reitor, João Gabriel Monteiro de Carvalho e Silva.
208695881 
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 Despacho n.º 6524/2015

Nos termos do disposto no Regulamento Académico da Universidade 
de Coimbra, bem como na alínea a) do n.º 2 do artigo 34.º do Decreto -Lei 

n.º 74/2006, de 24 de março, republicado no Decreto -Lei n.º 115/2013, 
de 07 de agosto, e dos artigos 35.º a 41.º do Código do Procedimento 
Administrativo, delego no docente indicado, sem possibilidade de sub-
delegação, a presidência do júri da seguinte prova de doutoramento: 

 Prova de doutoramento 

Doutorando Designação do Curso

Docente que preside ao júri da prova, por delegação

Nome Categoria Unidade Orgânica

Diana Teresa Guimarães Lopes da 
Cunha.

Programa Inter -Universitário de 
Doutoramento em Psicologia, 
área de especialização em Psico-
logia Clínica — área temática: 
Psicologia da Família e Inter-
venção Familiar.

Luísa Maria Almeida Mor-
gado.

Professora catedrática Faculdade de Psicologia e de Ciên-
cias da Educação da Universi-
dade de Coimbra.

 Por força da presente delegação considera -se revogado o Despacho n.º 5308/2015, publicado no Diário da República, segunda série, n.º 98, de 
21 de maio de 2015, na parte que respeita à delegação de competências para a presidência de júri da prova de Doutoramento do Programa Inter-
-Universitário de Doutoramento em Psicologia, área de especialização em Psicologia Clínica — área temática: Psicologia da Família e Intervenção 
Familiar, de Diana Teresa Guimarães Lopes da Cunha.

Nas faltas, ausências ou impedimentos do presidente do júri aplica -se o disposto no referido regulamento.

28 de maio de 2015. — O Reitor, João Gabriel Monteiro de Carvalho e Silva.
208695832 

 Despacho n.º 6525/2015
Nos termos do disposto no Regulamento Académico da Universidade de Coimbra, bem como na alínea a) do n.º 2 do artigo 34.º do Decreto -Lei 

n.º 74/2006, de 24 de março, republicado no Decreto -Lei n.º 115/2013, de 07 de agosto, e dos artigos 35.º a 41.º do Código do Procedimento Ad-
ministrativo, delego nos docentes indicados, sem possibilidade de subdelegação, a presidência dos júris das seguintes provas de doutoramento: 

 Prova(s) de doutoramento 

Doutorando Designação do Curso

Docente que preside ao júri da prova, por delegação

Nome Categoria Unidade Orgânica

Paulo Joaquim Antunes Vaz . . . Doutoramento em Engenharia 
Mecânica (pré -Bolonha), na 
especialidade de Controlo e 
Gestão.

José Valdemar Bidarra 
Fernandes.

Professor catedrático Faculdade de Ciências e Tec-
nologia da Universidade de 
Coimbra.

Vítor Manuel Henriques Ber-
nardo.

Programa de Doutoramento em 
Ciências e Tecnologias da In-
formação.

António Dourado Pereira 
Correia.

Professor catedrático Faculdade de Ciências e Tec-
nologia da Universidade de 
Coimbra.

 Nas faltas, ausências ou impedimentos do presidente do júri aplica -se o disposto no referido regulamento. 

 28 de maio de 2015. — O Reitor, João Gabriel Monteiro de Carvalho e Silva.
208695865 

 Despacho n.º 6526/2015
Nos termos do disposto no Regulamento Académico da Universi-

dade de Coimbra, bem como na alínea a) do n.º 2 do artigo 34.º do 
Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, republicado no Decreto -Lei 

n.º 115/2013, de 07 de agosto, e dos artigos 35.º a 41.º do Código 
do Procedimento Administrativo, delego no docente indicado, sem 
possibilidade de subdelegação, a presidência do júri da seguinte 
prova de doutoramento:

Doutorando Designação do Curso

Docente que preside ao júri da prova, por delegação

Nome Categoria Unidade Orgânica

Ana Margarida de Barros Vi-
laça.

Programa Interuniversitário de 
Doutoramento em Psicologia, 
área de especialização em Psi-
cologia Clínica — área temá-
tica: Psicologia da Família e 
Intervenção Familiar.

Luísa Maria Almeida 
Morgado.

Professora catedrática Faculdade de Psicologia e de 
Ciências da Educação da 
Universidade de Coimbra.

 Por força da presente delegação considera -se revogado o Des-
pacho n.º 5308/2015, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 98, de 21 de maio de 2015, na parte que respeita à delegação de 
competências para a presidência de júri da prova de Doutoramento 

do Programa Interuniversitário de Doutoramento em Psicologia, 
área de especialização em Psicologia Clínica — área temática: 
Psicologia da Família e Intervenção Familiar, de Ana Margarida 
de Barros Vilaça.

Prova de doutoramento 
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Nas faltas, ausências ou impedimentos do presidente do júri aplica -se 
o disposto no referido regulamento.

28 de maio de 2015. — O Reitor, João Gabriel Monteiro de Carvalho 
e Silva.

208695613 

 UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Ciências

Despacho n.º 6527/2015

Nos termos das competências cometidas ao Diretor da Faculdade pelo 
n.º 2 do Despacho n.º 12088/2013, do Diário da República, 2.ª série, 
n.º 182, de 20 de setembro, e de acordo com o disposto no n.º 1 do Des-
pacho n.º 4375/2014, do Diário da República, 2.ª série, n.º 59, de 25 de 
março, subdelego a presidência do júri das provas de doutoramento no 
ramo de Ciências Geofísicas e da Geoinformação, especialidade Deteção 
Remota, desta Faculdade, requeridas pela Mestre Ana Filipa Ferreira 
Bastos, no Doutor João Carlos da Costa Catalão Fernandes, Professor 
Associado com Agregação, na qualidade de Presidente do Departamento 
de Engenharia Geográfica, Geofísica e Energia da Faculdade de Ciências 
da Universidade de Lisboa.

27 de maio de 2015. — O Diretor da Faculdade de Ciências, José 
Artur Martinho Simões.

208698481 

 Faculdade de Farmácia

Contrato (extrato) n.º 411/2015
Por despacho de 12 de março de 2015, da Diretora da Faculdade de 

Farmácia da Universidade de Lisboa:
Celebrado Contrato de Trabalho em Funções Públicas a Termo Reso-

lutivo Certo, com a Licenciada Maria Teresa de Sampaio Antas Botelho 
Aires Pereira, para exercer funções de Assistente Convidada, sem remu-
neração, para o Departamento de Sócio Farmácia, com início a 1 de abril 
de 2015, terminando a 31 de março de 2016, conforme os artigos 16.º, 
32.º e 32.º -A, do Estatuto da Carreira Docente Universitária, publicado 
em anexo ao Decreto -Lei n.º 205/2009 de 31 de agosto. (Isento de 
fiscalização prévia do T. C.)

1/6/2015. — O Secretário -Coordenador, Alfredo Ferreira Moita.
208694147 

 Faculdade de Medicina

Despacho (extrato) n.º 6528/2015
Por despacho do Diretor da Faculdade de Medicina da Universidade 

de Lisboa de 18/05/2015 foram aprovadas as renovações dos contratos 
a termo certo com a duração de dois anos e em regime de tempo parcial, 
com os docentes a seguir mencionados:

Dra. Maria Isabel Fernandes da Graça Iria de Vasconcelos Dias, 
renovado o contrato como Assistente Convidada, 40 %, da Faculdade 
de Medicina da Universidade de Lisboa, com efeitos a 01 de abril de 
2015 (vencimento correspondente ao 1.º escalão, índice 140 da tabela 
remuneratória única), conforme o artigo 16.º e 32.º do Decreto -Lei 
n.º 205/09 de 31/08 conjugado com o regulamento da Universidade de 
Lisboa sobre a vinculação de docentes especialmente contratados pu-
blicado a 18 de novembro de 2013 na 2.ª série do Diário da República. 
(Isento de fiscalização prévia do T. C.).

Dr. Henrique Guilherme Rodrigues de Vasconcelos Dias, renovado o 
contrato como Assistente Convidado, 40 %, da Faculdade de Medicina 
da Universidade de Lisboa, com efeitos a 01 de abril de 2015 (venci-
mento correspondente ao 1.º escalão, índice 140 da tabela remunerató-
ria única), conforme o artigo 16.º e 32.º do Decreto -Lei n.º 205/09 de 
31/08 conjugado com o regulamento da Universidade de Lisboa sobre 
a vinculação de docentes especialmente contratados publicado a 18 de 
novembro de 2013 na 2.ª série do Diário da República. (Isento de fis-
calização prévia do T. C.).

Dra. Carolina de Matos Vaz de Macedo, renovado o contrato como 
Assistente Convidado, 10 %, da Faculdade de Medicina da Universidade 
de Lisboa, com efeitos a 01 de abril de 2015 (vencimento correspondente 

ao 1.º escalão, índice 140 da tabela remuneratória única), conforme o 
artigo 16.º e 32.º do Decreto -Lei n.º 205/09 de 31/08 conjugado com o 
regulamento da Universidade de Lisboa sobre a vinculação de docen-
tes especialmente contratados publicado a 18 de novembro de 2013 
na 2.ª série do Diário da República. (Isento de fiscalização prévia do 
T. C.).

Dr. João Manuel Pereira de Albuquerque, renovado o contrato como 
Assistente Convidado, 10 %, da Faculdade de Medicina da Universidade 
de Lisboa, com efeitos a 01 de abril de 2015 (vencimento correspondente 
ao 1.º escalão, índice 140 da tabela remuneratória única), conforme o 
artigo 16.º e 32.º do Decreto -Lei n.º 205/09 de 31/08 conjugado com o 
regulamento da Universidade de Lisboa sobre a vinculação de docen-
tes especialmente contratados publicado a 18 de novembro de 2013 
na 2.ª série do Diário da República. (Isento de fiscalização prévia do 
T. C.).

Dra. Teresa Monteiro Rocha de Oliveira, renovado o contrato como 
Assistente Convidada, 10 %, da Faculdade de Medicina da Universidade 
de Lisboa, com efeitos a 02 de maio de 2015 (vencimento correspondente 
ao 1.º escalão, índice 140 da tabela remuneratória única), conforme o 
artigo 16.º e 32.º do Decreto -Lei n.º 205/09 de 31/08 conjugado com o 
regulamento da Universidade de Lisboa sobre a vinculação de docen-
tes especialmente contratados publicado a 18 de novembro de 2013 
na 2.ª série do Diário da República. (Isento de fiscalização prévia do 
T. C.).

Dr. João Rodrigo do Rego Benevides Data Franco, renovado o con-
trato como Assistente Convidado, 10 %, da Faculdade de Medicina da 
Universidade de Lisboa, com efeitos a 03 de junho de 2015 (vencimento 
correspondente ao 1.º escalão, índice 140 da tabela remuneratória única), 
conforme o artigo 16.º e 32.º do Decreto -Lei n.º 205/09 de 31/08 conju-
gado com o regulamento da Universidade de Lisboa sobre a vinculação 
de docentes especialmente contratados publicado a 18 de novembro 
de 2013 na 2.ª série do Diário da República. (Isento de fiscalização 
prévia do T. C.).

Dra. Maria Manuela Correia Vieira da Silva, renovado o contrato 
como Assistente Convidado, 10 %, da Faculdade de Medicina da Uni-
versidade de Lisboa, com efeitos a 03 de junho de 2015 (vencimento 
correspondente ao 1.º escalão, índice 140 da tabela remuneratória única), 
conforme o artigo 16.º e 32.º do Decreto -Lei n.º 205/09 de 31/08 conju-
gado com o regulamento da Universidade de Lisboa sobre a vinculação 
de docentes especialmente contratados publicado a 18 de novembro 
de 2013 na 2.ª série do Diário da República. (Isento de fiscalização 
prévia do T. C.).

Dr. Pedro Manuel Ribeiro do Branco, renovado o contrato como As-
sistente Convidado, 10 %, da Faculdade de Medicina da Universidade de 
Lisboa, com efeitos a 03 de junho de 2015 (vencimento correspondente 
ao 1.º escalão, índice 140 da tabela remuneratória única), conforme o 
artigo 16.º e 32.º do Decreto -Lei n.º 205/09 de 31/08 conjugado com o 
regulamento da Universidade de Lisboa sobre a vinculação de docen-
tes especialmente contratados publicado a 18 de novembro de 2013 
na 2.ª série do Diário da República. (Isento de fiscalização prévia do 
T. C.).

Dr. Pedro Miguel Zuzarte Luís, renovado o contrato como Assistente 
Convidado, 10 %, da Faculdade de Medicina da Universidade de Lis-
boa, com efeitos a 03 de junho de 2015 (vencimento correspondente 
ao 1.º escalão, índice 140 da tabela remuneratória única), conforme o 
artigo 16.º e 32.º do Decreto -Lei n.º 205/09 de 31/08 conjugado com o 
regulamento da Universidade de Lisboa sobre a vinculação de docen-
tes especialmente contratados publicado a 18 de novembro de 2013 
na 2.ª série do Diário da República. (Isento de fiscalização prévia do 
T. C.).

Dr. João Manuel Ceboleiro Vieira Reis, renovado o contrato como As-
sistente Convidado, 10 %, da Faculdade de Medicina da Universidade de 
Lisboa, com efeitos a 03 de junho de 2015 (vencimento correspondente 
ao 1.º escalão, índice 140 da tabela remuneratória única), conforme o 
artigo 16.º e 32.º do Decreto -Lei n.º 205/09 de 31/08 conjugado com o 
regulamento da Universidade de Lisboa sobre a vinculação de docen-
tes especialmente contratados publicado a 18 de novembro de 2013 
na 2.ª série do Diário da República. (Isento de fiscalização prévia do 
T. C.).

Dr. Lucas Francisco Castelo de Almeida Manarte, renovado o con-
trato como Assistente Convidado, 10 %, da Faculdade de Medicina da 
Universidade de Lisboa, com efeitos a 03 de junho de 2015 (vencimento 
correspondente ao 1.º escalão, índice 140 da tabela remuneratória única), 
conforme o artigo 16.º e 32.º do Decreto -Lei n.º 205/09 de 31/08 conju-
gado com o regulamento da Universidade de Lisboa sobre a vinculação 
de docentes especialmente contratados publicado a 18 de novembro 
de 2013 na 2.ª série do Diário da República. (Isento de fiscalização 
prévia do T. C.).

Dra. Fátima Akbarali Ismail, renovado o contrato como Assistente 
Convidada, 10 %, da Faculdade de Medicina da Universidade de Lis-
boa, com efeitos a 03 de junho de 2015 (vencimento correspondente 
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ao 1.º escalão, índice 140 da tabela remuneratória única), conforme o 
artigo 16.º e 32.º do Decreto -Lei n.º 205/09 de 31/08 conjugado com o 
regulamento da Universidade de Lisboa sobre a vinculação de docen-
tes especialmente contratados publicado a 18 de novembro de 2013 
na 2.ª série do Diário da República. (Isento de fiscalização prévia do 
T. C.).

Dra. Maria Inês Forte Chendo, renovado o contrato como Assistente 
Convidada, 10 %, da Faculdade de Medicina da Universidade de Lis-
boa, com efeitos a 03 de junho de 2015 (vencimento correspondente 
ao 1.º escalão, índice 140 da tabela remuneratória única), conforme o 
artigo 16.º e 32.º do Decreto -Lei n.º 205/09 de 31/08 conjugado com o 
regulamento da Universidade de Lisboa sobre a vinculação de docen-
tes especialmente contratados publicado a 18 de novembro de 2013 
na 2.ª série do Diário da República. (Isento de fiscalização prévia do 
T. C.).

Dr. João Manuel Madeira Lopes, renovado o contrato como Assis-
tente Convidado, 40 %, da Faculdade de Medicina da Universidade de 
Lisboa, com efeitos a 01 de julho de 2015 (vencimento correspondente 
ao 1.º escalão, índice 140 da tabela remuneratória única), conforme o 
artigo 16.º e 32.º do Decreto -Lei n.º 205/09 de 31/08 conjugado com o 
regulamento da Universidade de Lisboa sobre a vinculação de docen-
tes especialmente contratados publicado a 18 de novembro de 2013 
na 2.ª série do Diário da República. (Isento de fiscalização prévia do 
T. C.).

20/05/2015. — O Diretor Executivo, Dr. Luís Pereira.
208697177 

 Faculdade de Psicologia

Despacho n.º 6529/2015
Nos termos das competências cometidas ao Presidente do Con-

selho Científico da Faculdade de Psicologia pelo n.º 1 do Despacho 
n.º 5809/2014, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 84, 
de 2 de maio, subdelego a presidência do júri das provas de douto-
ramento interuniversitário no ramo de Psicologia na especialidade 
de Psicologia da Educação, requeridas pela Mestre Ana Paula de 
Oliveira Paulino, na Doutora Isabel Maria de Santa Bárbara Teixeira 
Nunes Narciso Davide, professora associada e membro do Conselho 
Científico desta Faculdade.

28 de maio de 2015. — O Presidente do Conselho Científico,
Prof. Doutor Leonel Garcia-Marques.

208701639 

 Instituto Superior Técnico

Despacho (extrato) n.º 6530/2015
Por despacho do Presidente do Instituto Superior Técnico, no uso 

da competência delegada pelo Magnifico Reitor da Universidade de 
Lisboa (Despacho n.º 15133, de 20 de novembro de 2013, publicado 
no Diário da República, 2.ª série do n.º 225 de 20 de novembro de 
2013), foi autorizado, após conclusão do período experimental, a manu-
tenção do contrato do Doutor Alexandre Paulo Lourenço Francisco, 
vinculado por contrato de trabalho em Funções Públicas por tempo 
indeterminado na categoria de Professor Auxiliar, com efeitos a partir 
de 01 de junho de 2015, auferindo o vencimento correspondente ao 
escalão 1 índice 195 do Estatuto remuneratório do pessoal docente 
universitário.

Relatório final relativo à avaliação do período experimental
 do Doutor Alexandre Paulo Lourenço Francisco

De acordo com o parecer favorável dos Professores Catedráti-
cos deste Instituto, Doutor José Manuel Nunes Salvador Tribolet e 
Doutor João Paulo Marques da Silva, sobre o relatório de avaliação 
do período experimental, apresentado pelo Doutor Alexandre Paulo 
Lourenço Francisco, nos termos do artigo 25.º do ECDU, o Conselho 
Científico, em reunião de 04 de novembro de 2014, deliberou, por 
unanimidade, dos Professores Catedráticos e Associados presentes 
na referida reunião, manter por tempo indeterminado o contrato de 
trabalho em funções públicas do Professor Auxiliar Doutor Alexandre 
Paulo Lourenço Francisco.

2 de junho de 2015. — O Vice -Presidente para os Assuntos de Pessoal, 
Prof. Miguel Ayala Botto.

208697136 

 UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.º 6531/2015
Face ao parecer favorável do Colégio de Diretores na sua reunião de 

23 de abril de 2015, por deliberação do Conselho de Gestão da Univer-
sidade Nova de Lisboa, na reunião de 26 de maio de 2015, foi aprovada 
a isenção de pagamento de emolumentos aos estudantes bolseiros, a 
partir do próximo ano letivo de 2015/2016.

28 de maio de 2015. — O Reitor, Prof. Doutor António Manuel Ben-
sabat Rendas.

208701428 

 Edital n.º 528/2015
Nos termos do artigo 39.º do Estatuto da Carreira Docente Universi-

tária, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 448/79, de 13 de novembro, com 
a redação introduzida pelo Decreto -Lei n.º 205/2009, de 31 de agosto, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 168, de 31/08/2009, o 
Reitor da Universidade Nova de Lisboa, Prof. Doutor António Manuel 
Bensabat Rendas, por despacho de treze de abril de dois mil e quinze, 
faz saber que está aberto concurso documental, pelo prazo de 30 dias 
úteis, a contar do dia imediato ao da publicação deste Edital no D. R., 
para recrutamento de 1 posto de trabalho de Professor Associado para 
a Área Disciplinar de Microeletrónica e Nanofabricação, do âmbito do 
Departamento de Ciência dos Materiais da Faculdade de Ciências e 
Tecnologia desta Universidade.

O presente concurso é documental, tem carácter internacional e rege-
-se pelas disposições constantes dos artigos 37.º e seguintes do referido 
Estatuto, bem como pelo Regulamento de Concursos da Universidade 
Nova de Lisboa e da Faculdade de Ciências e Tecnologia da UNL, 
publicados em Anexo aos Regulamentos n.º 3012/2015 (DR, 2.ª série 
n.º 58 de 24 de março) e 98/2011 (DR, 2.ª série n.º 27 de 8 de fevereiro), 
respetivamente.

I — Em conformidade com o que determina o Estatuto da Carreira 
Docente Universitária é requisito para a candidatura ao concurso em 
apreço, nos termos do artigo 41.º:

a) Ser titular do grau de doutor há mais de 5 anos.

II — Os candidatos apresentarão os seus requerimentos de candida-
tura, de preferência, em suporte digital, presencialmente na Reitoria 
da Universidade Nova de Lisboa, sita no Campus de Campolide, 
1099 — 085 — Lisboa, por via postal ou através de correio eletró-
nico, em formulário disponível na Divisão Académica e on -line, em 
http://www.unl.pt/pt/info/Docentes/pid=61/

O processo de candidatura deverá ser instruído com a documentação 
a seguir indicada, que poderá ser apresentada em Língua Portuguesa 
ou Inglesa:

a) Documento comprovativo do preenchimento do requisito exigido 
no número I;

b) 08 exemplares, em suporte digital do curriculum vitae. Este deve 
incluir uma parte inicial intitulada declaração de compromisso com o 
desenvolvimento da carreira (research and teaching statement) onde o 
candidato se apresenta;

c) 08 exemplares em suporte digital das publicações associadas a 
trabalhos (3 a 8) citados na declaração de compromisso com o desen-
volvimento da carreira (research and teaching statement);

d) 08 exemplares, em suporte digital, do relatório de uma unidade 
curricular existente ou a criar;

e) Se o candidato não for de nacionalidade portuguesa ou de um país 
cuja língua oficial seja o português ou o inglês, certificação reconhecida 
internacionalmente do domínio da língua inglesa a um nível que permita 
a lecionação nessa língua;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que se o júri optar por 
solicitar a documentação indicada nas alíneas c) d) e e) ou qualquer outra 
documentação científica citada no curriculum vitae do candidato, em 
suporte de papel, a mesma será entregue no prazo de 10 dias úteis.

Os documentos comprovativos da posse dos requisitos gerais 
de recrutamento em funções públicas, podem ser substituídos por 
declaração prestada no requerimento/formulário, referido no n.º II 
disponível na Divisão Académica da Reitoria da UNL e on -line, em 
http://www.unl.pt/pt/info/Docentes/pid=61/

Os candidatos deverão entregar, dentro do prazo referido no preâm-
bulo deste Edital, os seus requerimentos/formulários instruídos com os 
documentos mencionados neste Aviso de Abertura.

A falta de quaisquer documentos probatórios que não puder ser suprida 
oficiosamente determinará a rejeição da candidatura.
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III — Os critérios e ponderações para a avaliação dos candidatos 
admitidos, são os seguintes:

Mérito Científico (MC) — 60 %
1) A produção científica realizada (livros, capítulos de livro, artigos 

em jornais científicos, comunicações em conferências, patentes, e outras 
formas de produção científica que sejam consideradas como relevantes 
pelo júri), em termos da sua qualidade e quantidade, valorizada pelo 
impacto e reconhecimento junto da comunidade científica. Deverá ser 
valorizado o mérito científico de candidatos cuja produção científica 
revele autonomia e liderança científica. O impacto e reconhecimento da 
produção científica dos candidatos poderão ser aferidos pela qualidade 
dos locais de publicação e apresentação dos seus trabalhos, e pelas 
referências que lhes são feitas por outros autores;

2) A capacidade de organizar e liderar equipas científicas, angariar 
projetos, assim como a atividade revelada na orientação de formação 
avançada (mestrados, doutoramentos e pós -doutoramentos);

3) O reconhecimento científico nacional e internacional revelado 
pelo curriculum do candidato, através da análise de diversos fatores, 
entre os quais se incluem a participação em júris de provas académicas 
realizadas fora da sua instituição de origem, a participação em painéis 
de avaliação de projetos e centros de investigação, a participação em 
comissões científicas de conferências, a criação e a participação no corpo 
editorial de jornais científicos internacionais, a atribuição de prémios 
científicos, a participação em redes de investigação e o exercício de 
cargos de direção de sociedades científicas e profissionais de referência 
nas respetivas áreas.

4) O impacto social e económico da atividade científica desenvol-
vida. Deve ser dada particular atenção aos resultados alcançados em 
transferência de tecnologia e criação de empresas de base tecnológica.

Mérito Pedagógico (MP) — 25 %
1) A atividade pedagógica do candidato tendo em atenção a capacidade 

de dinamizar e coordenar projetos pedagógicos, tais como o desenvol-
vimento de novos programas de disciplinas, a criação e coordenação 
de novos cursos ou programas de estudos, a reforma de disciplinas já 
existentes, a participação em órgãos de gestão pedagógica e a realização 
de projetos com impacto no processo de ensino/aprendizagem;

2) A produção de material pedagógico realizada pelo candidato, no-
meadamente livros, artigos em publicações de índole pedagógica e 
documentos de apoio aos alunos nas suas várias formas e suportes;

Critério Ponderação
de critério Forma de cálculo da nota do critério

 
 

Mérito científico (MC). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . P
MC

Este critério será classificado por uma nota global de 0 a 100 (MC) atribuindo 
de 0 a 70 pontos aos indicadores específicos 1 e 2 e de 0 30 pontos aos 
indicadores específicos 3 e 4 referidos no artigo 7.º

Mérito pedagógico (MP)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . P
MP

Este critério será classificado por uma nota global de 0 a 100 (MC) atribuindo 
de 0 a 50 pontos aos indicadores específicos 1 e 2 e de 0 50 pontos aos 
indicadores específicos 3 e 4 referidos no artigo 7.º

Mérito pedagógico e científico do relatório. . . . . . . . . . P
MPCR

Este critério será classificado por uma nota global de 0 a 100 pontos (MPCR).
Mérito de outras actividades relevantes para a UNL. . . P

MOAR
Este critério será classificado por uma nota global de 0 a 100 pontos (MOAR).

3) A docência de disciplinas enquadradas em diferentes tipos de ciclos 
de estudos — licenciatura, mestrado, programas de doutoramento, cursos 
de pós -graduação e escolas de verão nacionais e internacionais;

4) A qualidade da atividade letiva, a qual deverá apoiar -se tanto quanto 
possível numa análise objetiva dessa atividade. Com este objetivo, o 
júri poderá recorrer a informação disponibilizada pelos candidatos, 
nomeadamente através de relatórios de avaliação pedagógica realizada 
pelos seus pares, e do resultado de inquéritos pedagógicos.

Mérito Pedagógico e Científico do Relatório — (MPCR) — 10 %
Na avaliação do Mérito Pedagógico e Científico do Relatório que 

inclua o programa, os conteúdos e os métodos de ensino teórico e prático 
das matérias de uma unidade curricular da área disciplinar, ou áreas 
disciplinares, a que se refere o concurso serão considerados:

1) A clareza da sua estrutura e a qualidade de exposição;
2) A atualidade científica do conteúdo e a adequação do programa 

proposto, tendo em consideração a fronteira do conhecimento no domínio 
da unidade curricular;

3) A qualidade das estratégias de ensino/aprendizagem propostas 
(caso sejam apresentadas);

4) A bibliografia recomendada e a qualidade dos comentários sobre 
ela produzidos;

5) O grau de inovação introduzido.

Mérito de Outras Atividades Relevantes para a Missão da Instituição 
de Ensino Superior (MOAR) — 5 %

A participação e desempenho em órgãos de gestão das instituições em 
que esteve integrado. A participação e desempenho de tarefas atribuídas 
por órgãos de gestão das instituições a que esteve vinculado e que se 
incluam no âmbito da atividade de docente universitário. A participa-
ção e desempenho de tarefas de extensão universitária e de divulgação 
científica. O desempenho de tarefas de valorização económica e social 
do conhecimento, nomeadamente através de prestações de serviços à 
comunidade.

Cada membro do júri efetuará o seu exercício de avaliação, pontuando 
cada candidato em relação a cada critério na escala numérica de 0 a 100 
pontos. As ponderações atribuídas aos critérios e indicadores específicos 
são os constantes da tabela seguinte: 

 IV — O júri tem a seguinte constituição:
Presidente: Prof. Doutor João Paulo Cerejo Goulão Crespo, Vice-

-Reitor da Universidade Nova de Lisboa, por delegação de competências.
Vogais:
Doutor José Alfredo Ribeiro da Silva Matos, Professor Catedrático 

da Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto;
Doutor Rodrigo Ferrão de Paiva Martins, Professor Catedrático da 

Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova de Lisboa;
Doutora Elvira Maria Correia Fortunato, Professora Catedrática da 

Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova de Lisboa;
Doutor Paulo da Costa Luís da Fonseca Pinto, Professor Catedrático 

da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova de Lisboa;
Doutor José Higino Gomes Correia, Professor Catedrático da Escola 

de Engenharia da Universidade do Minho;
Doutor João de Lemos Pinto, Professor Catedrático da Universidade 

de Aveiro;
Doutora Verónica Cortes de Zea Bermudez, Professora Catedrática 

da Escola de Ciências da Vida e do Ambiente da Universidade de Trás-
-os -Montes e Alto Douro.

V — Avaliação das candidaturas
1 — Terminado o prazo das candidaturas, reúne -se o júri para avalia-

ção e ordenação dos candidatos. No caso de haver exclusão de algum dos 
candidatos, proceder -se -á à audiência prévia, nos termos do artigo 122.º 
e seguintes do Código do Procedimento Administrativo.

2 — Apreciadas as respostas dos candidatos excluídos e após a respe-
tiva deliberação, ou no caso da admissão da totalidade dos candidatos, 
o júri procederá à avaliação e ordenação dos mesmos, à luz dos crité-
rios mencionados no número III e nos termos dos n.os 10 e seguintes 
do artº. 16.º do supra referido Regulamento de Concursos da Carreira 
Docente Universitária da UNL, nomeadamente:

a) Determinados os candidatos admitidos, com base nas classificações 
obtidas nos termos do n.º III, cada vogal apresenta um parecer escrito 
com a ordenação dos candidatos.

b) A ordenação dos candidatos admitidos é feita por votação dos 
vogais, respeitando a ordenação apresentada no documento referido na 
alínea anterior, nos termos do n.º 11 do artº. 16.º do Regulamento dos 
Concursos da Carreira Docente da Universidade Nova de Lisboa

VI — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

E para constar se lavrou o presente Edital.
01 de junho de 2015. — O Reitor, Prof. Doutor António Manuel 

Bensabat Rendas.
208694325 
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 Edital n.º 529/2015
Nos termos do artigo 39.º do Estatuto da Carreira Docente Universi-

tária, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 448/79, de 13 de novembro, com 
a redação introduzida pelo Decreto -Lei n.º 205/2009, de 31 de agosto, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 168, de 31/08/2009, o 
Reitor da Universidade Nova de Lisboa, Prof. Doutor António Manuel 
Bensabat Rendas, por despacho de sete de abril de dois mil e quinze, 
faz saber que está aberto concurso documental, pelo prazo de 30 dias 
úteis, a contar do dia imediato ao da publicação deste Edital no Diário 
da República, para recrutamento de 1 posto de trabalho de Professor 
Auxiliar para a Área Disciplinar de Hardware Digital e Sistemas Embu-
tidos, (Microprocessadores embutidos/microcontroladores; plataformas 
de computação reconfiguráveis, incluindo FPGAs; co -design hardware-
-software de sistemas; formalismos de modelação; desenvolvimento de 
sistemas digitais baseado em modelos) do âmbito do Departamento de 
Engenharia Eletrotécnica da Faculdade de Ciências e Tecnologia desta 
Universidade.

O presente concurso é documental, tem carácter internacional e rege-
-se pelas disposições constantes dos artigos 37.º e seguintes do referido 
Estatuto, bem como pelo Regulamento de Concursos da Universidade 
Nova de Lisboa e da Faculdade de Ciências e Tecnologia da UNL, 
publicados em Anexo aos Regulamentos n.os 3012/2015 (DR, 2.ª série 
n.º 58 de 24 de março) e 98/2011 (Diário da República, 2.ª série n.º 27, 
de 8 de fevereiro), respetivamente.

I — Em conformidade com o que determina o Estatuto da Carreira 
Docente Universitária é requisito para a candidatura ao concurso em 
apreço, nos termos do artigo 41.º -A:

a) Ser titular do grau de doutor.

Os candidatos deverão dominar a língua portuguesa.
II — Os candidatos apresentarão os seus requerimentos de can-

didatura, de preferência, em suporte digital, presencialmente na 
Reitoria da Universidade Nova de Lisboa, sita no Campus de Cam-
polide, 1099 -085 Lisboa, por via postal ou através de correio eletró-
nico, em formulário disponível na Divisão Académica e on -line, em 
http://www.unl.pt/pt/info/Docentes/pid=61/

O processo de candidatura deverá ser instruído com a documentação 
a seguir indicada, que poderá ser apresentada em Língua Portuguesa 
ou Inglesa:

a) Documento comprovativo do preenchimento do requisito exigido 
no número I;

b) 07 exemplares, em suporte digital do curriculum vitae. Este deve 
incluir uma parte inicial intitulada declaração de compromisso com o 
desenvolvimento da carreira (research and teaching statement) onde o 
candidato se apresenta;

c) 07 exemplares em suporte digital das publicações associadas a 
trabalhos (3 a 8) citados na declaração de compromisso com o desen-
volvimento da carreira (research and teaching statement);

d) 07 exemplares, em suporte digital, do relatório de uma unidade 
curricular existente ou a criar;

e) Se o candidato não for de nacionalidade portuguesa ou de um país 
cuja língua oficial seja o português ou o inglês, certificação reconhecida 
internacionalmente do domínio da língua inglesa a um nível que permita 
a lecionação nessa língua;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que se o júri optar por 
solicitar a documentação indicada nas alíneas c), d) e e) ou qualquer 
outra documentação científica citada no curriculum vitae do candidato, 
em suporte de papel, a mesma será entregue no prazo de 10 dias úteis.

Os documentos comprovativos da posse dos requisitos gerais de 
recrutamento em funções públicas, podem ser substituídos por de-
claração prestada no requerimento/formulário, referido no n.º II dis-
ponível na Divisão Académica da Reitoria da UNL e on -line, em 
http://www.unl.pt/pt/info/Docentes/pid=61/

Os candidatos deverão entregar, dentro do prazo referido no preâm-
bulo deste Edital, os seus requerimentos/formulários instruídos com os 
documentos mencionados neste Aviso de Abertura.

A falta de quaisquer documentos probatórios que não puder ser suprida 
oficiosamente determinará a rejeição da candidatura.

III — Os critérios e ponderações para a avaliação dos candidatos 
admitidos, são os seguintes:

Mérito Científico (MC) — 70 %:

1) A produção científica realizada (livros, capítulos de livro, artigos em 
jornais científicos, comunicações em conferências, patentes, e outras formas 
de produção científica que sejam consideradas como relevantes pelo júri), 
em termos da sua qualidade e quantidade, valorizada pelo impacto e reco-
nhecimento junto da comunidade científica. Deverá ser valorizado o mérito 
científico de candidatos cuja produção científica revele autonomia e liderança 
científica. O impacto e reconhecimento da produção científica dos candidatos 
poderão ser aferidos pela qualidade dos locais de publicação e apresentação 
dos seus trabalhos, e pelas referências que lhes são feitas por outros autores;

2) A capacidade de organizar e liderar equipas científicas, angariar 
projetos, assim como a atividade revelada na orientação de formação 
avançada (mestrados, doutoramentos e pós -doutoramentos);

3) O reconhecimento científico nacional e internacional revelado pelo 
curriculum do candidato, através da análise de diversos fatores, entre os 
quais se incluem a participação em júris de provas académicas realizadas 
fora da sua instituição de origem, a participação em painéis de avaliação 
de projetos e centros de investigação, a participação em comissões cien-
tíficas de conferências, a criação e a participação no corpo editorial de 
jornais científicos internacionais, a atribuição de prémios científicos, a 
participação em redes de investigação e o exercício de cargos de direção 
de sociedades científicas e profissionais de referência nas respetivas áreas.

4) O impacto social e económico da atividade científica desenvol-
vida. Deve ser dada particular atenção aos resultados alcançados em 
transferência de tecnologia e criação de empresas de base tecnológica.

Mérito Pedagógico (MP) — 15 %:
1) A atividade pedagógica do candidato tendo em atenção a capacidade 

de dinamizar e coordenar projetos pedagógicos, tais como o desenvol-
vimento de novos programas de disciplinas, a criação e coordenação 
de novos cursos ou programas de estudos, a reforma de disciplinas já 
existentes, a participação em órgãos de gestão pedagógica e a realização 
de projetos com impacto no processo de ensino/aprendizagem;

2) A produção de material pedagógico realizada pelo candidato, no-
meadamente livros, artigos em publicações de índole pedagógica e 
documentos de apoio aos alunos nas suas várias formas e suportes;

3) A docência de disciplinas enquadradas em diferentes tipos de ciclos 
de estudos — licenciatura, mestrado, programas de doutoramento, cursos 
de pós -graduação e escolas de verão nacionais e internacionais;

4) A qualidade da atividade letiva, a qual deverá apoiar -se tanto quanto 
possível numa análise objetiva dessa atividade. Com este objetivo, o 
júri poderá recorrer a informação disponibilizada pelos candidatos, 
nomeadamente através de relatórios de avaliação pedagógica realizada 
pelos seus pares, e do resultado de inquéritos pedagógicos.

Mérito Pedagógico e Científico do Relatório (MPCR) — 10 %:
Na avaliação do Mérito Pedagógico e Científico do Relatório que 

inclua o programa, os conteúdos e os métodos de ensino teórico e prático 
das matérias de uma unidade curricular da área disciplinar, ou áreas 
disciplinares, a que se refere o concurso serão considerados:

1) A clareza da sua estrutura e a qualidade de exposição;
2) A atualidade científica do conteúdo e a adequação do programa 

proposto, tendo em consideração a fronteira do conhecimento no domínio 
da unidade curricular;

3) A qualidade das estratégias de ensino/aprendizagem propostas 
(caso sejam apresentadas);

4) A bibliografia recomendada e a qualidade dos comentários sobre 
ela produzidos;

5) O grau de inovação introduzido.

Mérito de Outras Atividades Relevantes para a Missão da Instituição 
de Ensino Superior (MOAR) — 5 %:

A participação e desempenho em órgãos de gestão das instituições em 
que esteve integrado. A participação e desempenho de tarefas atribuídas 
por órgãos de gestão das instituições a que esteve vinculado e que se 
incluam no âmbito da atividade de docente universitário. A participação e 
desempenho de tarefas de extensão universitária e de divulgação científica. 
O desempenho de tarefas de valorização económica e social do conheci-
mento, nomeadamente através de prestações de serviços à comunidade.

Cada membro do júri efetuará o seu exercício de avaliação, pontu-
ando cada candidato em relação a cada critério na escala numérica de 
0 a 100 pontos. As ponderações atribuídas aos critérios e indicadores 
específicos são os constantes da tabela seguinte: 

Critério Ponderação
de critério Forma de cálculo da nota do critério

Mérito científico (MC). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . P
MC

Este critério será classificado por uma nota global de 0 a 100 (MC) atribuindo 
de 0 a 70 pontos aos indicadores específicos 1 e 2 e de 0 a 30 pontos aos 
indicadores específicos 3 e 4 referidos no artigo 7.º
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Critério Ponderação
de critério Forma de cálculo da nota do critério

Mérito pedagógico (MP)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . P
MP

Este critério será classificado por uma nota global de 0 a 100 (MC) atribuindo 
de 0 a 50 pontos aos indicadores específicos 1 e 2 e de 0 a 50 pontos aos 
indicadores específicos 3 e 4 referidos no artigo 7.º

Mérito pedagógico e científico do relatório. . . . . . . . . . P
MPCR

Este critério será classificado por uma nota global de 0 a 100 pontos (MPCR).
Mérito de outras atividades relevantes para a UNL. . . . P

MOAR
Este critério será classificado por uma nota global de 0 a 100 pontos (MOAR).

 IV — O júri tem a seguinte constituição:
Presidente: Prof. Doutor João Paulo Cerejo Goulão Crespo, Vice-

-Reitor da Universidade Nova de Lisboa, por delegação de competências.
Vogais:
Doutor António Manuel de Brito Ferrari Almeida, Professor Catedrá-

tico da Universidade de Aveiro;
Doutor João Luís Marques Pereira Monteiro, Professor Catedrático 

da Escola de Engenharia da Universidade do Minho;
Doutor João Carlos da Palma Goes, Professor Associado com Agre-

gação, da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova 
de Lisboa;

Doutor Horácio Cláudio de Campos Neto, Professor Associado do 
Instituto Superior Técnico da Universidade de Lisboa;

Doutor José Carlos dos Santos Alves, Professor Associado da Facul-
dade de Engenharia da Universidade do Porto;

Doutor Luís Filipe dos Santos Gomes, Professor Associado da Facul-
dade de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova de Lisboa.

V — Avaliação das candidaturas:
1 — Terminado o prazo das candidaturas, reúne -se o júri para avalia-

ção e ordenação dos candidatos. No caso de haver exclusão de algum dos 
candidatos, proceder -se -á à audiência prévia, nos termos do artigo 122.º 
e seguintes do Código do Procedimento Administrativo.

2 — Apreciadas as respostas dos candidatos excluídos e após a respe-
tiva deliberação, ou no caso da admissão da totalidade dos candidatos, o 
júri procederá à avaliação e ordenação dos mesmos, à luz dos critérios 
mencionados no número III e nos termos dos n.os 10 e seguintes do 
artigo 16.º do supra referido Regulamento de Concursos da Carreira 
Docente Universitária da UNL, nomeadamente:

a) Determinados os candidatos admitidos, com base nas classificações 
obtidas nos termos do n.º III, cada vogal apresenta um parecer escrito 
com a ordenação dos candidatos;

b) A ordenação dos candidatos admitidos é feita por votação dos 
vogais, respeitando a ordenação apresentada no documento referido 
na alínea anterior, nos termos do n.º 11 do artigo 16.º do Regula-
mento dos Concursos da Carreira Docente da Universidade Nova 
de Lisboa.

VI — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

E para constar se lavrou o presente Edital.

2 de junho de 2015. — O Reitor, Prof. Doutor António Manuel Ben-
sabat Rendas.

208700261 

 UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Despacho n.º 6532/2015
Por despacho reitoral de 28 de maio de 2015, sob proposta do Diretor 

do Instituto de Ciências Biomédicas Abel Salazar da Universidade do 
Porto, aprovado pelo Conselho Científico, foi homologado, nos termos 
do n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 40/2007, de 20 de fevereiro, 
o seguinte regulamento:

Regulamento do Concurso Especial de Acesso ao Curso de Medicina 
do ICBAS por Titulares de Licenciatura

Nos termos do disposto no artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 40/2007, de 
20 de fevereiro, e do artigo 5.º n.º 5 do regulamento geral dos ciclos de 

estudos integrados de mestrado da Universidade do Porto, é aprovado, 
pelo Conselho Científico do ICBAS, o seguinte Regulamento:

1.º
Condições gerais para a candidatura

1 — Podem candidatar-se a este concurso especial os interessados que 
sejam titulares do grau de licenciado (pré ou pós Bolonha) atribuído por 
uma instituição de ensino superior portuguesa ou equivalente legal.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, consideram-se 
equivalentes legais ao grau de licenciado obtido numa instituição de 
ensino superior portuguesa os graus académicos obtidos em instituição 
de ensino superior estrangeira que tenham sido objeto de concessão de 
equivalência nos termos do Decreto-Lei n.º 283/83, de 21 de junho, ou 
que tenham sido objeto de reconhecimento nos termos do Decreto-Lei 
n.º 341/2007, de 12 de outubro.

3 — Para além do preenchimento das condições mencionadas nos 
números anteriores, os candidatos que venham a ser admitidos têm de 
cumprir o pré-requisito do grupo A (comunicação interpessoal).

4 — Os titulares do grau de mestre (mestrado clássico ou mestrado 
integrado) não preenchem, por si só, o requisito de admissão ao concurso, 
devendo ser titulares do grau de licenciado e disso fazer prova.

2.º
Modo de apresentação da candidatura

1 — As candidaturas deverão ser efetuadas através do preenchimento 
de formulário de candidatura constante da plataforma eletrónica criada 
para o efeito e disponível em www.icbas.up.pt.

2 — A candidatura deverá ser instruída com os seguintes documen-
tos:

a) Certidão comprovativa da licenciatura de que é titular, com indica-
ção da respetiva média final, expressa de 0 a 20 valores e arredondada 
às unidades;

b) Cartão de identificação pessoal (cartão do cidadão, bilhete de 
identidade ou passaporte)

c) Documentos comprovativos do percurso profissional do candidato 
na área das ciências da vida e da saúde, se aplicável.

d) Documento comprovativo do grau de mestre e/ou doutor, se apli-
cável;

e) Ficha ENES/Historial de candidatura ao ensino superior público 
emitido pela DGES onde constem as classificações obtidas nas provas 
de ingresso ao ensino superior público na escala de 0 a 200;

3 — No caso específico dos candidatos que tenham obtido equiva-
lência ao grau de licenciado nos termos do Decreto-Lei n.º 283/83, de 
21 de junho, deverá ser junto, em substituição do documento referido na 
alínea a), documento comprovativo do grau obtido na instituição de en-
sino superior do país de origem bem como documento comprovativo da 
equivalência concedida por instituição de ensino superior portuguesa.

4 — Caso não tenha sido atribuída qualquer classificação final à equi-
valência de grau a que se refere o número anterior, será oficiosamente 
atribuída a classificação final de 10 (dez) valores.

5 — No caso de candidatos cujo grau de licenciado foi objeto de reco-
nhecimento nos termos do Decreto-Lei n.º 341/2007, de 12 de outubro, 
deverá ser junto, em substituição do documento referido na alínea a), 
documento comprovativo do grau obtido na instituição de ensino su-
perior do país de origem com a indicação, no verso do documento, do 
reconhecimento por uma universidade portuguesa e com a indicação da 
respetiva classificação final.

6 — Não é admitida a entrega de extrato da Ficha ENES nem de 
quaisquer outros documentos ou certidões emitidas pelas escolas se-
cundárias em substituição dos documentos a que se refere a alínea e) 
do n.º 2 deste artigo pelo que, se a mesma ocorrer, será desconsiderada 
pela comissão do procedimento.

7 — As omissões e/ou erros cometidos no preenchimento do formu-
lário de candidatura ou na documentação apresentada são da exclusiva 
responsabilidade dos candidatos e podem acarretar a exclusão da can-
didatura nos termos disposto no presente regulamento.
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8 — Apenas é admitida a entrega dos documentos identificados neste 
artigo, sendo que a entrega de quaisquer outros que não os aqui enume-
rados, será desconsiderada pela comissão do procedimento.

9 — A comissão poderá, a todo o tempo, solicitar aos candidatos 
a exibição dos originais dos documentos que suportam a candidatura 
bem como quaisquer outros que se revelem necessários à apreciação 
da mesma.

10 — Os candidatos cuja licenciatura que serve de suporte à can-
didatura tenha sido obtida em qualquer uma das unidades orgânicas 
da Universidade do Porto estão dispensados da entrega do documento 
referido na alínea a) do n.º 2 do presente artigo.

11 — Os candidatos cujo grau de mestre e/ou doutor tenha sido obtido 
em qualquer uma das unidades orgânicas da Universidade do Porto 
estão dispensados da entrega do documento referido na alínea d) do 
n.º 2 do presente artigo.

12 — Aos candidatos que não tenham realizado qualquer prova de 
ingresso a que se refere a alínea e) do n.º 2 deste artigo, não é exigível 
a entrega do documento ali mencionado.

13 — A não exibição, no prazo que vier a ser fixado, dos originais dos 
documentos solicitados determina a exclusão do candidato.

§ Se, por erro ou falha imputável aos Serviços do ICBAS, a candida-
tura não puder ser realizada através da plataforma eletrónica mencionada 
no n.º 1 deste artigo, o Diretor pode autorizar a realização da mesma 
junto dos Serviços Académicos, através da entrega de formulário próprio 
disponibilizado pelo ICBAS e de acordo com as regras que vierem a ser 
definidas por despacho do Diretor. Nesse caso específico, o despacho 
bem como as regras de candidatura serão atempadamente publicadas 
em www.icbas.up.pt.

3.º
Comprovação da experiência profissional

1 — A comprovação da experiência profissional e sua duração deve 
ser feita exclusivamente por declaração das entidades empregadoras 
e/ou entidades a quem foram prestados serviços, devidamente datadas, 
assinadas e carimbadas pelas entidades emissoras, com a indicação 
das datas de início (dia/mês/ano) e fim (dia /mês/ano) de experiência 
profissional e explicitando as profissões exercidas;

2 — No caso específico dos candidatos que desenvolvam ou tenham 
desenvolvido atividade docente no ensino superior na área das ciências 
da vida e da saúde, os documentos a que se refere a alínea c) do n.º 2 
do artigo 2.º devem conter obrigatoriamente os seguintes elementos e 
requisitos:

a) Ser assinados pelo representante máximo da instituição de ensino 
superior onde prestam, ou prestaram, atividade docente ou, quando 
aplicável, pelo responsável dos recursos humanos da mesma;

b) Indicação das unidades curriculares lecionadas pelo candidato no 
exercício da atividade docente;

c) Data de início (dia/mês/ano) e fim (dia/mês/ano) da prestação do 
serviço docente.

3 — No caso específico de candidatos que desenvolvam ou tenham 
desenvolvido atividade de investigador na área das ciências da vida e 
da saúde, os documentos a que se refere a alínea c) do n.º 2 do artigo 2.º 
devem conter obrigatoriamente os seguintes elementos e requisitos:

a) Ser assinados pelo representante máximo da instituição onde foi, 
ou é, desenvolvida investigação ou, quando aplicável, pelo responsável 
dos recursos humanos da mesma;

b) Área científica do trabalho de investigação;
c) Indicação de que a investigação não é/foi desenvolvida no âmbito 

de um curso de licenciatura, mestrado ou doutoramento.

4 — Para efeitos de contabilização de experiência profissional não 
são relevantes e serão desconsiderados pela comissão do procedimento 
os seguintes documentos:

a) Contrato de bolsa de investigação;
b) Declaração da Fundação para a Ciência e a Tecnologia ou de orga-

nismo semelhante que ateste a atribuição de bolsa de investigação;
c) Declaração de diretor de departamento, colaborador ou outro in-

vestigador ou responsável máximos de projetos de investigação.

5 — Às declarações com tempo de serviço prestado pelos candidatos 
serão atribuídos 0 pontos pela comissão do procedimento, salvo nos casos 
em que preencham os requisitos mencionados no n.º 1 deste artigo.

6 — Se as declarações a que se refere a alínea c) do n.º 2 do artigo 2.º 
não contiverem os elementos ou não preencherem os requisitos mencio-
nados nos números 1 a 3 deste artigo, não serão tidas em consideração 
pela comissão do concurso sendo atribuídos 0 pontos nesse item, com 
exceção do disposto no número seguinte.

7 — Caso a declaração não tenha data de fim da atividade profissional 
será considerada a data que consta da declaração emitida.

8 — Caso a declaração ou declarações entregues não estejam datadas, 
assinadas pelas entidades competentes, ou não estejam devidamente 
carimbadas, não serão consideradas para efeitos de experiência profis-
sional, sendo atribuído 0 pontos nesse item.

4.º
Vagas e calendarização

1 — O número máximo de estudantes a admitir no âmbito deste con-
curso especial será fixado, em cada ano letivo, por despacho do reitor da 
Universidade do Porto, mediante proposta do diretor do ICBAS, o qual 
é objeto de publicação no Diário da República e será ainda publicitado 
por edital a afixar nos lugares de estilo e divulgado no site do ICBAS.

2 — Para o ano letivo 2015/2016 o número de vagas fixadas para o 
concurso consta do anexo I ao presente regulamento.

3 — Para o ano letivo 2015/2016 a calendarização do concurso es-
pecial consta do anexo II ao presente regulamento.

5.º
Comissão

1 — O procedimento é conduzido por uma comissão, designada pelo 
Diretor, constituída em número ímpar, com pelo menos três membros 
efetivos e dois suplentes.

2 — Compete à comissão a realização de todas as operações do pro-
cedimento podendo, inclusive, solicitar o apoio da Comissão Científica 
do curso ou de quaisquer outras entidades.

3 — A comissão, no exercício das suas funções, pode solicitar aos 
concorrentes, pelos meios que entender adequados, quaisquer esclare-
cimentos sempre que sejam suscitadas dúvidas pertinentes na análise 
dos documentos.

4 — Sempre que existam erros nas candidaturas, a comissão do pro-
cedimento poderá corrigi-los se, para o efeito, os documentos entregues 
contiverem os elementos necessários e de acordo com as normas cons-
tantes do presente regulamento.

6.º
Admissão dos candidatos ao concurso

1 — Uma vez terminado o período de candidaturas, a comissão pro-
cede à análise formal das mesmas e elabora uma lista de candidatos 
admitidos e excluídos do procedimento.

2 — Para efeitos do número anterior a comissão considerará excluídos 
os candidatos:

a) Cujas candidaturas não sejam recebidas no prazo fixado;
b) Não tenham procedido ao pagamento da taxa de candidatura;
c) Não entreguem o certificado de licenciatura a que se refere a 

alínea a) do n.º 2 do artigo 2.º do regulamento, devidamente datado, 
assinado e carimbado ou, quando aplicável, o documento a que se 
referem os números 3 e 5 do mesmo artigo;

d) Não preencham os requisitos habilitacionais específicos a que se 
refere o artigo 1.º do regulamento;

7.º
Apreciação das candidaturas

1 — Não serão objeto de apreciação as candidaturas que forem ex-
cluídas nos termos do artigo anterior.

2 — A comissão designada procede à apreciação das candidaturas 
admitidas, ordenando-as para efeitos de classificação final, de acordo 
com os critérios de seriação fixados.

3 — A ordenação dos candidatos admitidos será, progressivamente, 
efetuada em duas fases, nos termos dos artigos seguintes.

8.º
1.ª Fase

1 — Na 1.ª fase, os candidatos serão seriados de acordo com o cri-
tério da classificação final da licenciatura e do critério da classificação 
média das provas de ingresso para o curso de Medicina, expressos na 
seguinte fórmula:

R1 = NL × 30 % + (CPN/10) × 70 %
em que:

R1= resultado da 1.ª fase
NL = Classificação final da licenciatura, numérica, arredondada às 

unidades, na escala de 0 a 20 valores.
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CPN = classificação média (não arredondada, na escala de 0 a 200) 
das 3 provas de ingresso ao ensino superior público exigidas para o curso 
de Medicina, independentemente do ano em que foram realizadas, desde 
que a partir do ano 2006 (inclusive):

Biologia (02) ou Biologia e Geologia (02)
Química (21) ou Física e Química (07)
Matemática (18) ou Matemática (16)

2 — Caso o candidato não comprove a realização de uma ou mais 
provas de ingresso nas condições previstas no número anterior, serão 
atribuídos pela comissão do procedimento, para efeitos de cálculo, 
0 pontos nessa ou nessas provas.

3 — De igual modo, serão atribuídos 0 pontos se o documento ou 
documentos entregues para comprovação das provas de ingresso reali-
zadas não contiverem as respetivas classificações na escala de 0 a 200 
ou não estiverem datados, assinados e carimbados.

4 — Serão selecionados provisoriamente para a 2.ª fase, e para efeitos 
de aplicação do critério profissional, o número de candidatos corresponde 
ao dobro das vagas fixadas, seriados pelo valor de R1.

9.º
2.ª Fase

1 — A 2.ª Fase de avaliação incide na aplicação do critério experi-
ência profissional e sua combinação com o resultado (R1) da 1.ª Fase. 
O resultado será expresso pela seguinte fórmula:

RF = R1 + (AEP / 10)
em que:

RF = Resultado final (arredondado às centésimas)
AEP = número de anos completos de exercício de profissão na área 

das ciências da vida ou da saúde e/ou titulares do grau de mestre ou 
doutor nas áreas aludidas.

2 — Para efeitos de aplicação do disposto no número anterior, a 
comissão apenas contabilizará o exercício de profissões pelos candi-
datos até à data de abertura do procedimento e na área das ciências da 
vida ou da saúde (conforme Classificação Portuguesa das Profissões 
de 2010 publicada no Diário da República n.º 106, 2.ª série, em 1 de 
junho de 2010).

3 — Aos candidatos com grau de Mestre (pré ou pós Bolonha) e/ou de 
Doutor, em área das ciências da vida ou da saúde, será dada a pontuação 
padrão de 2 e 4 anos, respetivamente, como equivalente a iguais períodos 
de experiência profissional.

4 — Em caso de empate entre candidatos, é aplicado o critério da 
menor idade, considerando a idade do candidato em AMD (à data, ie, 
dia do término do prazo de candidatura), subtraída ao n.º de anos do 
curso de Licenciatura que concorre.

5 — Só será contabilizada a experiência profissional obtida após a 
conclusão do grau de licenciado com que concorrem.

6 — Para efeitos de contabilização de experiência profissional não 
são relevantes os estágios curriculares realizados pelos candidatos nem 
a investigação desenvolvida pelos mesmos no âmbito de mestrados 
e/ou doutoramentos.

7 — Caso os candidatos não tenham qualquer ano completo de ex-
periência profissional ou caso a experiência declarada não seja na área 
das ciências da vida e da saúde, serão considerados 0 anos.

8 — Caso a declaração ou declarações entregues para comprovação da 
experiência profissional estejam em desconformidade com o declarado 
no formulário pelo candidato, a comissão procede, se possível, e nos 
termos do disposto no n.º 4 do artigo 6.º deste regulamento, à correção 
dos dados sendo que, se tal não for possível, não considerará tal decla-
ração ou declarações, atribuindo 0 pontos nessa ou nessas experiências 
profissionais.

9 — A indicação de profissões e/ou grau de mestre ou doutor que não 
sejam na área das ciências da vida ou da saúde não será contabilizada 
para efeitos de seriação na 2.ª fase.

10 — A indicação de graus cujos candidatos ainda frequentem (ou 
seja, não tenham concluído) ou a indicação de pós graduações ou outros 
cursos não conferentes de grau ainda que na área das ciências da vida ou 
da saúde, não será contabilizada para efeitos de seriação na 2.ª fase.

11 — Para efeitos deste procedimento, será ainda contabilizado o 
exercício da atividade profissional de docente do ensino superior e/ou 
investigação científica, desde que na área das ciências da vida ou da 
saúde, nos termos do disposto nos números anteriores.

12 — Uma vez terminada a análise das candidaturas nos termos do 
disposto nos números anteriores, a comissão elabora uma lista de clas-
sificação provisória que será remetida ao Diretor do ICBAS.

10.º

Audiência dos interessados

1 — O Diretor procede, antes de proferir a decisão final, à audiência 
escrita dos interessados.

2 — Para o efeito, a lista de classificação provisória será afixada 
nos locais de estilo do ICBAS e na página de internet destinada 
ao concurso, na data que constante do edital referido no n.º 2 do 
artigo 4.º

3 — Os candidatos serão ainda notificados da lista de classificação 
provisória através de correio eletrónico com recibo de entrega da no-
tificação.

4 — Quando o número de candidatos a ouvir for demasiado elevado 
que torne impraticável a realização da audiência dos interessados, não 
há lugar à realização da mesma podendo proceder-se, se possível, a 
consulta pública através dos meios mais adequados.

5 — O Diretor pode delegar na comissão a competência para a rea-
lização da audiência dos interessados.

11.º

Decisão

1 — A decisão sobre as candidaturas é da competência do Diretor e 
exprime-se através de um dos seguintes resultados:

a) Colocado;
b) Não colocado;
c) Excluído.

2 — Os resultados finais serão posteriormente homologados pelo 
Reitor da Universidade do Porto e tornados públicos através de edital 
afixado nos locais de estilo e na página de internet destinada ao concurso, 
sendo ainda enviada uma mensagem de correio eletrónico com recibo 
de entrega da notificação.

12.º

Reclamação

1 — Da decisão referida no artigo anterior cabe reclamação dirigida 
ao Reitor da Universidade do Porto, nos prazos constantes do edital 
referido no artigo 4.º do presente regulamento.

2 — A Reclamação deverá ser apresentada, por escrito, na Secção de 
Alunos e Expediente do ICBAS.

3 — A decisão sobre a reclamação, devidamente fundamentada, será 
notificada ao reclamante por via postal registada.

4 — Serão liminarmente indeferidas as reclamações apresentas fora 
dos prazos estipulados para o efeito ou que não sejam devidamente 
fundamentadas.

13.º

Colocações

A colocação dos candidatos nas vagas fixadas é feita por ordem 
decrescente da lista de classificação final.

14.º

Matrícula e inscrição

1 — Os candidatos colocados devem proceder à matrícula e inscrição 
no prazo indicado no anexo II ao presente regulamento.

2 — A colocação é válida apenas para o ano letivo a que se refere o 
concurso e caduca com o seu não exercício no prazo fixado.

3 — Terminado o prazo para a realização da matrícula e inscrição, 
e verificando-se a existência de vagas sobrantes, as mesmas não 
serão ocupadas por quaisquer outros candidatos, colocados ou não 
colocados, nem tão pouco serão aquelas passíveis de utilização em 
qualquer outro processo conducente à inscrição no curso de Medi-
cina do ICBAS.

4 — A não apresentação, no prazo que vier a ser fixado, dos originais 
dos documentos e do pré-requisito exigido determina a perda do direito 
à matrícula e inscrição.

15.º

Taxas

1 — A candidatura, a inscrição e a matrícula estão sujeitas ao pa-
gamento das taxas constantes da tabela de emolumentos em vigor na 
Universidade do Porto.
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2 — A desistência do processo de candidatura ou a não colocação 
não conferem o direito ao reembolso das taxas pagas.

16.º
Procedimento de creditação da formação académica anterior
1 — Os procedimentos de creditação obedecem ao disposto no regula-

mento de creditação de formação e de experiência profissional em vigor 
na Universidade do Porto, e o respetivo pedido deve ser concretizado 
no ato da matrícula e inscrição.

2 — A concessão de creditação a unidades curriculares homónimas 
em anos anteriores não é garantia de que essas creditações se repetirão 
no ano letivo em causa ou nos subsequentes.

17.º
Exclusão de candidatos

1 — Para além dos casos em que, nos termos do presente regulamento, 
há lugar à exclusão do concurso, são ainda excluídos a todo o tempo os 
candidatos que prestem falsas declarações.

2 — A decisão prevista no número anterior é proferida pelo Diretor.

18.º
Erros

1 — O candidato não colocado por erro exclusivamente imputável 
aos serviços do ICBAS, terá direito à colocação, mesmo que para tal se 
torne necessário criar uma vaga adicional.

2 — A retificação poderá ser desencadeada pelo interessado, no âmbito 
do processo de reclamação, ou por iniciativa do ICBAS.

3 — As alterações realizadas ao abrigo do disposto nos números 
anteriores são notificadas ao candidato.

4 — A retificação abrange apenas o candidato em que o erro foi de-
tetado, não tendo qualquer efeito em relação aos restantes candidatos, 
colocados ou não.

19.º
Notificações

Todas as notificações mencionadas nos artigos precedentes são efetu-
adas por correio eletrónico, exceto nos casos em que os próprios artigos 
fixarem outras formas de notificação.

20.º
Dúvidas e casos omissos

As dúvidas e casos omissos que venham a surgir na aplicação do 
presente regulamento e que não possam ser resolvidos com recurso 
a outros diplomas legais aplicáveis, serão resolvidos por despacho 
do Diretor.

21.º
Validade dos concursos

O concurso é válido apenas para o ano em que se realiza.

22.º
Entrada em vigor e revogação

1 — O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da 
sua publicação no Diário da República.

2 — Com a entrada em vigor do presente regulamento fica revogado 
o anterior regulamento do concurso especial de acesso ao curso de 
Medicina por titulares do grau de licenciado.

ANEXO I

Concurso especial de acesso ao curso de Medicina
do ICBAS por titulares de licenciatura — Vagas 

Ano letivo Vagas

2015/2016  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23

 ANEXO II

Concurso especial de acesso ao curso de Medicina
do ICBAS por titulares de licenciatura — Prazos 

Início Fim

Candidaturas  . . . . . . . . . . . . . . . . 1 de julho  . . . . . . 6 de julho.
Resultados provisórios . . . . . . . . . 17 de julho  . . . . . —
Audiência dos interessados  . . . . . 20 de julho  . . . . . 31 de julho.
Resultados finais  . . . . . . . . . . . . . 14 de agosto . . . . —
Reclamações  . . . . . . . . . . . . . . . . 17 de agosto . . . . 21 de agosto.
Matrículas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 de setembro . . . 4 de setembro.
Decisão sobre reclamações  . . . . . 15 de setembro. . . —
Matrículas (para reclamações aten-

didas).
16 de setembro. . . 18 de setembro.

 28 de maio de 2015. — O Reitor, Prof. Doutor Sebastião José Cabral 
Feyo de Azevedo.

208698068 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DO CÁVADO E DO AVE

Aviso n.º 6495/2015

Abertura de procedimento concursal comum para preenchimento 
de 1 (um) posto de trabalho na categoria/carreira de Assistente 
Técnico, na modalidade de relação jurídica de emprego público 
por tempo indeterminado (ref.ª SC/AT/03/2015).
1 — Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 56.º da Lei n.º 82 -B/2014, 

de 31 de dezembro e para os efeitos previstos nos n.os 1 e 3 do artigo 30.º 
e no artigo 33.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, apro-
vada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho (adiante LTFP) e no 
n.º 3 do artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada 
e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna-se pú-
blico que, por despacho de 29 de maio 2015, do Senhor Presidente do 
Instituto Politécnico do Cávado e do Ave, foi autorizada a abertura pelo 
período de dez dias úteis a contar da data da publicação do presente 
aviso no Diário da República, procedimento concursal comum com 
vista à ocupação de um posto de trabalho, previsto e não ocupado no 
mapa de pessoal do Instituto Politécnico do Cávado e do Ave (IPCA), 
na carreira e categoria de Assistente Técnico, na modalidade de relação 
jurídica de emprego público a constituir por contrato de trabalho em 
funções públicas, por tempo indeterminado, para o exercício de funções 
no Polo de Braga do IPCA.

2 — Para efeitos do estipulado no n.º 1 do artigo 4.º e no artigo 54.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, declara -se que não estão consti-
tuídas quaisquer reservas de recrutamento no próprio organismo, nem 
junto da Direção-Geral da Qualificação dos Trabalhadores em Funções 
Públicas (enquanto ECCRC), de acordo com a informação prestada, por 
esta Instituição, a 27 de janeiro de 2015.

3 — Foi emitida declaração de inexistência de trabalhadores em situ-
ação de requalificação, nos termos do disposto no artigo 7.º da Portaria 
n.º 48/2014, de 26 de fevereiro.

4 — Caracterização do posto de trabalho: o posto de trabalho a con-
curso envolve o exercício de funções da categoria/carreira de Assistente 
Técnico, tal como descritas no anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
competindo -lhe, nomeadamente, a execução das seguintes tarefas:

a) Colaborar nas ações de divulgação dos cursos de especialização 
tecnológica, cursos técnicos superiores profissionais, cursos de mestrado 
e cursos de pós -graduação que se realizem no Polo de Braga;

b) Articular com os serviços administrativos das Escolas e direções 
de curso o funcionamento dos cursos técnicos superiores profissionais, 
cursos de mestrado e cursos de pós -graduação que venham a funcionar 
no Polo de Braga;

c) Prestar apoio na organização dos cursos de preparação para acesso 
a ordens profissionais, cursos livres e formações breves ministrados, 
seminários, conferências e outros eventos realizados no Polo de Braga 
do IPCA;

d) Proceder ao atendimento presencial e telefónico aos estudantes e 
docentes do Polo de Braga do IPCA;

e) Prestar informações aos estudantes sobre os apoios sociais existen-
tes em articulação com os Serviços de Ação Social do IPCA;
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f) Assegurar a prestação da extensão dos serviços da biblioteca e do 
Centro de Informação Europe Direct do IPCA que funcionam no polo 
de Braga.

5 — Legislação aplicável: Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, Decreto 
Regulamentar n.º 14/2008 de 31 de julho, Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 
de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de 
abril e Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro.

6 — Local de trabalho: Instituto Politécnico do Cávado e do Ave, Polo 
de Braga, Av. Dr. Francisco Pires Gonçalves, 4710 -911 Braga.

7 — Remuneração: Na sequência do procedimento concursal ora 
publicitado, irá ser proposto ao candidato selecionado a 1.ª posição 
remuneratória da carreira e categoria respetivas, a que corresponde, para 
Assistente Técnico, o nível remuneratório 5, de acordo com o Decreto 
Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de julho, no montante pecuniário de 
683,13€ (seiscentos e oitenta e três euros e treze cêntimos), ao abrigo 
da Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro.

8 — Âmbito do recrutamento:
8.1 — Nos termos do disposto nos n.os 3 a 7 do artigo 30.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho (LTFP), o recrutamento faz -se, prioritaria-
mente, de entre trabalhadores com relação jurídica de emprego público 
por tempo indeterminado previamente estabelecida;

8.2 — Tendo em conta os princípios da racionalização e eficiência 
que devem presidir a atividade administrativa, por despacho do Presi-
dente do IPCA, de 29 de maio de 2015, proferido ao abrigo do n.º 4 do 
artigo 30.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, em caso de impossibili-
dade de ocupação do posto de trabalho por recurso a trabalhadores com 
relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, previa-
mente estabelecida, o recrutamento poderá ser de entre trabalhadores 
com relação jurídica por tempo determinado ou determinável ou sem 
relação jurídica de emprego.

8.3 — Até ao termo do prazo fixado para a apresentação de candi-
daturas, os candidatos devem reunir, cumulativamente, os seguintes 
requisitos:

8.3.1 — Gerais: os previstos no artigo 17.º da LTFP, a saber:
a) Possuir nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela 

Constituição, convenção internacional ou lei especial;
b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou não estar 

interdito para o exercício das funções que se propõem desempenhar;
d) Possuir a robustez física e perfil psíquico indispensável ao exer-

cício das funções;
e) Ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

8.3.2 — Específicos: 12.º ano (ensino secundário).
9 — Impedimento de admissão: em conformidade com o disposto 

na alínea l) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, 
não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se encontrem 
integrados na carreira e categoria de Assistente Técnico em regime de 
emprego público por tempo indeterminado e, não se encontrando em 
mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no mapa de pessoal 
do órgão ou serviço idênticos aos postos de trabalho para cuja ocupação 
se publicita o procedimento.

10 — Formalização das candidaturas: as candidaturas devem ser 
dirigidas ao Presidente do IPCA, e são obrigatoriamente apresentadas 
mediante preenchimento, com letra legível, do formulário tipo de candi-
datura aprovado pelo Despacho n.º 11321/2009, do Ministro de Estado 
e das Finanças, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 89, de 8 
de maio de 2009, sob pena de exclusão, disponível na página eletrónica 
do IPCA, no endereço www.ipca.pt, em Serviços, Recursos Humanos, 
podendo ser entregues pessoalmente na divisão de Recursos Humanos 
do IPCA, sito no Campus do IPCA, Vila Frescaínha de S. Martinho, 
4750 -810 Barcelos., das 9h às 12h30 e das 14h às 17h30, ou remetidas 
por correio, registado com aviso de receção, expedido até ao termo do 
prazo fixado, para o mesmo endereço. No presente procedimento não 
são aceites candidaturas enviadas por correio eletrónico.

11 — Do formulário de candidatura devem constar os seguintes ele-
mentos:

a) Identificação do procedimento concursal, com indicação da carreira/
categoria e atividade caracterizadora do posto de trabalho a ocupar;

b) Identificação do candidato pelo nome, data de nascimento, sexo, 
nacionalidade, número de identificação fiscal, número de telefone e 
endereço postal e eletrónico, caso exista;

c) Situação perante os requisitos de admissão exigidos, designada-
mente:

i) Os relativos ao nível habilitacional e a área de formação académica 
ou profissional;

ii) Os relativos a situação jurídico -funcional do trabalhador, nome-
adamente que tipo de relação detém atualmente, carreira/categoria de 
que é titular, atividade que executa e órgão ou serviço onde exerce ou 
por último exerceu funções (se for caso disso);

iii) Avaliação do desempenho relativa até aos últimos três anos em 
que o candidato executou atividade idêntica à do posto de trabalho a 
preencher (nos casos de relação jurídica de emprego público previa-
mente constituída);

iv) Funções exercidas, nomeadamente, as relacionadas com o posto 
de trabalho a que se candidata e outras atividades desenvolvidas;

v) Declaração em como reúne os requisitos previstos no artigo 17.º 
da LTFP;

vi) Declaração em como são verdadeiras as informações prestadas;
vii) Localidade, data e assinatura.

12 — O não preenchimento ou o preenchimento incorreto dos ele-
mentos relevantes do formulário de candidatura por parte do candidato 
determina a sua exclusão ao procedimento concursal.

13 — Documentos que devem acompanhar o formulário tipo de can-
didatura:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, onde conste, nome-
adamente as funções que exerce e as que desempenhou anteriormente 
e correspondentes períodos, bem como a formação profissional detida, 
referindo as ações de formação finalizadas;

b) Documentos comprovativos das habilitações literárias, nos termos 
do n.º 2 do artigo 28.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alte-
rada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril;

c) Documentos comprovativos das ações de formação frequentadas, 
com indicação da entidade que as promoveu, período em que as mesmas 
decorreram e respetiva duração;

d) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence, devi-
damente atualizada e autenticada, da qual conste, de maneira inequívoca, 
a modalidade de relação jurídica de emprego público e a antiguidade 
na carreira e na Administração Pública, com descrição detalhada das 
tarefas e responsabilidades inerentes ao posto de trabalho ocupado pelo 
candidato, com vista a apreciação do conteúdo funcional, devendo a 
mesma ser complementada com informação referente a avaliação do 
desempenho relativas aos últimos 3 anos em que o candidato executou 
atividade idêntica a do posto de trabalho a exercer; assim como a posição 
remuneratória que detém nessa data (no caso de ser detentor de relação 
jurídica de emprego público);

e) Quaisquer outros documentos que o candidato considere relevantes 
para a apreciação do seu mérito.

13.1 — A não apresentação dos documentos a que se refere a alínea b) 
e d) do número anterior, e o documento a que se refere a alínea e) do 
número anterior (se for o caso), determina a exclusão do procedimento, 
nos termos da alínea a) do no 9.º do artigo 28.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, salvo em caso de mera irregularidade ou quando seja de 
admitir que a sua não apresentação atempada se tenha devido a causas 
não imputáveis a dolo ou negligência do candidato, devidamente com-
provadas. Neste caso, o júri pode, por sua iniciativa ou a requerimento 
do candidato, conceder um prazo suplementar razoável para apresentação 
dos documentos.

13.2 — A não apresentação dos restantes documentos determina a 
não valorização, em termos curriculares, dos factos ou situações que 
por eles deveriam ser comprovados;

13.3 — Os candidatos que exercem ou exerceram funções no IPCA 
estão dispensados de apresentar os documentos comprovativos dos 
factos indicados no currículo, desde que expressamente refiram que os 
mesmos se encontram arquivados no seu processo individual, nos termos 
dos n.os 6 e 7 da Portaria n.º 83 -A/2009;

13.4 — Em caso de mera irregularidade ou quando seja de admitir 
que a não apresentação atempada dos documentos seja devido a cau-
sas não imputáveis a dolo ou negligência do candidato, devidamente 
comprovadas, o júri pode, por sua iniciativa ou a requerimento do 
candidato, conceder um prazo suplementar razoável para apresentação 
dos documentos.

14 — A apresentação de documento falso determina a participação à 
entidade competente para efeitos de procedimento disciplinar e, ou, penal.

15 — Notificação da exclusão do procedimento concurso: os can-
didatos excluídos são notificados para a realização da audiência dos 
interessados, nos termos do Código do Procedimento Administrativo, 
por uma das formas previstas nas alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3 do ar-
tigo 30.º da Portaria 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada 
pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

16 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, os critérios de apreciação e de ponderação 
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dos métodos de seleção, bem como o sistema de classificação final dos 
candidatos, incluindo a respetiva fórmula classificativa, constam das 
atas das reuniões do júri do procedimento, as quais serão facultadas aos 
candidatos, no prazo de 3 dias úteis, sempre que solicitadas.

17 — Métodos de seleção: nos termos do n.º 1 do artigo 36.º da LTFP, 
e da alínea a) do n.º 1 do artigo 6.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 
de janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, são 
adotados no presente procedimento os seguintes métodos de seleção 
obrigatórios:

i) Prova de conhecimentos (PC);
ii) Avaliação psicológica (AP);
e um método de seleção facultativo, entrevista profissional de seleção 

(EPS), em que:

17.1 — A prova de conhecimentos (PC) visa avaliar os conheci-
mentos académicos e, ou, profissionais e as competências técnicas dos 
candidatos necessárias ao exercício da função, com uma ponderação 
final de 50 %;

17.2 — A avaliação psicológica (AP) visa avaliar, através de técnicas 
de natureza psicológica, aptidões, características de personalidade e 
competências comportamentais dos candidatos e estabelecer um prog-
nóstico de adaptação às exigências do posto de trabalho a ocupar, tendo 
como referência o perfil de competências previamente definido, cuja 
aplicação será efetuada nos termos do n.º 2 do artigo 10.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, com uma ponderação de 25 %.

17.3 — A entrevista profissional de seleção (EPS) visa avaliar, de 
forma objetiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos com-
portamentais evidenciados durante a interação estabelecida entre o 
entrevistador e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a 
capacidade de comunicação e de relacionamento interpessoal, com uma 
ponderação final de 25 %.

18 — A prova de conhecimentos, avaliada nos termos previsto no n.º 2 
do artigo 18.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, consistirá numa prova escrita de 
natureza teórica e prática, com consulta de legislação não anotada, de 
realização individual, com a duração de 60 minutos + 15 minutos de 
tolerância e versará sobre a seguinte legislação e bibliografia:

Conhecimentos gerais:
Estatutos do Instituto Politécnico do Cávado e do Ave, Despacho 

Normativo n.º 15/2014, de 5 de novembro;
Regulamento Orgânico do Instituto Politécnico do Cávado e do Ave, 

Regulamento n.º 375/2012, de 21 de agosto;
Regime Jurídico das Instituições de Ensino Superior: Lei n.º 62/2007, 

de 10 de setembro;
Graus e diplomas do Ensino Superior: Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 

de março, alterado pelo Decreto -Lei n.º 107/2008, de 25 de junho;
Lei Geral do Trabalho em funções Públicas — Lei n.º 35/2014, de 

20 de junho;
Sistema Integrado de Gestão e Avaliação na Administração Públi-

ca — Lei n.º 66 -B/2007, de 28 de dezembro;
Código de Procedimento Administrativo;
Conhecimentos específicos:
Lei do Orçamento de Estado em vigor à data da realização da 

prova;
Cursos Técnicos Superiores Profissionais — Decreto -Lei n.º 43/2014, 

de 18 de março;
Regulamento de atribuição de Bolsa de Estudos a Estudantes do 

Ensino Superior (Despacho n.º 8442 -A/2012, de 22 de junho).

Nota: É permitida a consulta da legislação simples, não anotada, na 
prova de conhecimentos.

19 — Caso o candidato se encontre na situação do n.º 2 do artigo 36.º 
da LTFP, os métodos de seleção a utilizar são: avaliação curricular e 
entrevista de avaliação de competências e um método de seleção facul-
tativo — entrevista profissional de seleção, a não ser que o candidato 
manifeste por escrito a sua oposição, em que:

19.1 — A avaliação curricular visa analisar a qualificação dos candi-
datos, designadamente a habilitação académica ou profissional, percurso 
profissional, relevância da experiência adquirida e da formação realizada, 
tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida, com uma 
ponderação final de 50 %;

19.2 — Na avaliação curricular serão considerados os seguintes fa-
tores, a valorizar numa escala de 0 a 20 valores:

a) Habilitação (H), em que se ponderam as habilitações obtidas pelos 
candidatos, em função da classificação final obtida;

b) Formação profissional (FP), em que se ponderam ações de formação 
e aperfeiçoamento profissional, em especial as relacionadas com áreas 
do posto de trabalho objeto do procedimento;

c) Experiência profissional (EP), em que se pondera a natureza do 
desempenho efetivo de funções na área de atividade para as quais o 
procedimento é aberto;

d) Avaliação de desempenho (AD), em que é considerada a média das 
expressões quantitativas dos últimos 3 anos obtidas através do SIADAP, 
nos casos em que tenha sido este o modelo utilizado, ou outro modelo de 
avaliação aplicável, com a correspondência para a escala de 0 a 20.

19.3 — Os fatores descritos serão objeto de ponderação, para efeito 
do cálculo AC, através da seguinte fórmula:

AC = (H + FP + EP + AD) / 4

19.4 — Entrevista de avaliação de competências (EAC) visa obter, 
através de uma relação interpessoal, informações sobre comportamentos 
profissionais diretamente relacionados com as competências considera-
das essenciais para o exercício da função. Para esse efeito será elaborado 
um guião de entrevista composto por um conjunto de questões direta-
mente relacionadas com o perfil de competências previamente definido, 
associado a uma grelha de avaliação individual, que traduz a presença 
ou ausência dos comportamentos em análise, avaliado segundo os níveis 
classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, 
aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 
12, 8 e 4 valores. A aplicação deste método será efetuada por técnicos 
de gestão de recursos humanos, com formação adequada para o efeito, 
nos termos do n.º 3, do artigo 12.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril e terá uma 
ponderação de 25 %.

19.5 — A Entrevista profissional de seleção (EPS) visa avaliar, de 
forma objetiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos com-
portamentais evidenciados durante a interação estabelecida entre o 
entrevistador e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a 
capacidade de comunicação e de relacionamento interpessoal, com uma 
ponderação final de 25 %.

20 — Exclusão de candidatos: são excluídos, não sendo convocados 
para o método seguinte, os candidatos que:

a) Não compareçam ao método de seleção para que hajam sido con-
vocados;

b) No decurso da aplicação do método de seleção, apresentem a 
respetiva desistência;

c) Obtenham valoração inferior a 9,5 valores nos métodos de seleção 
obrigatórios.

21 — Serão excluídos os candidatos que não compareçam, por mo-
tivo não legalmente justificado, a qualquer um dos métodos seguintes, 
independentemente da pontuação obtida na prova de conhecimentos ou 
na avaliação curricular, assim como aqueles que obtenham classificação 
inferior a 9,5 valores.

22 — Os candidatos aprovados são convocados para o método de 
seleção seguinte, por tranches sucessivas de 10 candidatos, por ordem 
decrescente de classificação, respeitando a prioridade legal da sua situ-
ação jurídico funcional, até à satisfação das necessidades, por uma das 
formas previstas no n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 
de janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

22.1 — A entrevista profissional de seleção, avaliada nos termos 
previsto no n.º 6 do artigo 18.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de ja-
neiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, terá a duração 
máxima de 45 minutos e a classificação será apurada mediante o cálculo 
da média aritmética ponderada das classificações dos subfatores que a 
seguir se explicitam, com arredondamento até a centésima a classificar 
nos termos do n.º 6 do artigo 18.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

22.2 — Classificações dos subfatores:
Motivação e interesse pelo lugar (MIL);
Capacidade de expressão, argumentação e fluência verbal (CEAFV);
Sentido de trabalho em equipa (STE);
Compatibilidade com o perfil do posto de trabalho (CPPT).

No fator MIL correlacionar -se -ão as motivações dos candidatos face 
ao conteúdo e exigências do cargo em que se inserirão. Considerar-
-se -á ainda o empenhamento em uma ou mais (adequadas) situações 
profissionais, tendo em conta a sua preparação académica, formação 
profissional e vivência profissional que sejam pressupostos de garantia 
de uma maior adaptação às funções a prover.

No fator CEAFV significará a capacidade de expressão verbal com 
desenvolvimento harmonioso ou esquema de intervenção atentos os 
seguintes pontos: sequência lógica de raciocínio, riqueza de expressão 
verbal e fluência.

No fator STE pretende -se medir o conhecimento real das vantagens e 
inconvenientes do trabalho vivido no desenvolvimento das experiências 
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profissionais do candidato, por um lado, e apreciar a capacidade dos 
candidatos de trabalharem em grupo, por outro.

No fator CPPT o júri avalia se o perfil dos candidatos se enquadra nos 
conhecimentos, experiência, habilidades, atitudes e valores requeridos 
para o posto de trabalho a prover.

Cada um dos fatores é classificado de 0 a 20 valores.
Por cada entrevista profissional de seleção, será elaborada uma ficha 

individual, contendo o resumo dos assuntos abordados, os parâmetros 
relevantes e a classificação obtida em cada um deles.

A classificação da entrevista profissional de seleção é obtida pela 
aplicação da seguinte fórmula:

EPS = 25 %MIL + 25 %CEAFV + 25 %STE + 25 %CPPT

EPS = classificação da entrevista profissional de seleção;
MIL = classificações do fator “motivação e interesse pelo lugar” — 25 %;
CEAFV = classificação do fator “capacidade de expressão, argumen-

tação e fluência verbal” — 25 %;
STE = Classificação do fator “sentido de trabalho em equipa” — 25 %;
CPPT= classificação do fator “compatibilidade com o perfil do posto 

de trabalho” — 25 %.

Este método será valorado através dos seguintes níveis classifica-
tivos: 

Classificação qualitativa Classificação
quantitativa

Insuficiente. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Reduzido  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8
Suficiente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
Bom  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16
Elevado  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20

 23 — Ordenação final dos candidatos: a ordenação final dos can-
didatos que completem o procedimento é efetuada de acordo com a 
escala classificativa de 0 a 20 valores, em resultado da média aritmética 
ponderada das classificações quantitativas obtidas em cada método de 
seleção de acordo com as seguintes fórmulas:

OF = PC*50 % + AP*25 % + EPS*25 %
ou

OF = AC*50 % + EAC*25 % + EPS*25 %
em que:

OF = Ordenação final
PC = Prova de conhecimentos
AP = Avaliação psicológica
EPS = Entrevista profissional de seleção
AC = Avaliação curricular
EAC = Entrevista de avaliação de competências

24 — Em situações de igualdade de valoração, aplicar -se -á o disposto 
no artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

25 — Quotas de emprego: de acordo com o Decreto -Lei n.º 29/2001, 
de 3 de fevereiro, o candidato com deficiência tem preferência em 
igualdade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra pre-
ferência legal.

26 — Os candidatos devem declarar no ponto 8.1 do formulário de 
candidatura, o respetivo grau de incapacidade e o tipo de deficiência, 
nos termos do diploma supra mencionado.

27 — O projeto de lista unitária de ordenação final dos candidatos 
é -lhes notificado por uma das formas previstas no n.º 3 do artigo 30.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, para efeitos de realização de 
audiência dos interessados, nos termos do Código do Procedimento 
Administrativo e do n.º 1 do artigo 36.º da referida Portaria.

28 — A lista unitária de ordenação final, após homologação do Pre-
sidente do IPCA, é afixada em local visível e público das instalações do 
IPCA e disponibilizada na sua página eletrónica, sendo ainda publicado 
um aviso na 2.ª série do Diário da República com informação sobre a 
sua publicitação.

29 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição 
da República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade 
empregadora, promove ativamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão 
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda 
e qualquer forma de discriminação.

30 — A composição do júri será a seguinte, de acordo com Despacho 
(PR) n.º 50/2015, de 29 de maio:

Presidente: Agostinha Patrícia da Silva Gomes, Vice -Presidente do 
IPCA

Vogais efetivos:
1.º Vogal: Verónica Paula Lima Ribeiro, Prof.ª Adjunta da Escola 

Superior de Gestão do IPCA
2.º Vogal: Irene Maria Portela, Prof.ª Coordenadora da Escola Superior 

de Gestão do IPCA

Vogais suplentes:
1.º Vogal: Iva Alberta Teixeira Faria, Assistente Convidada da Escola 

Superior de Gestão do IPCA
2.º Vogal: Maria de Lurdes Ribeiro da Silva, Prof.ª Adjunta da Escola 

Superior de Gestão do IPCA

31 — Em tudo o que não está expressamente previsto no presente 
aviso, o concurso rege -se, designadamente, pelas disposições constan-
tes da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, com as alterações legalmente 
em vigor, pela Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, pela Constituição da República 
Portuguesa e pelo Código do Procedimento Administrativo.

32 — Prazo de validade: o concurso é válido para o preenchimento 
do posto de trabalho a concurso, e para os efeitos do previsto no n.º 2 
do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril (reserva de recrutamento interna).

29 de maio de 2015. — O Presidente, João Baptista da Costa Car-
valho.

208700512 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Despacho (extrato) n.º 6533/2015
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 

29.04.2015, foram autorizadas as adendas aos contratos de trabalho 
em funções públicas a termo resolutivo certo com a categoria de Assis-
tentes Convidadas, para a Escola Superior de Tecnologia da Saúde de 
Lisboa, auferindo o vencimento correspondente ao escalão 1 índice 
100 da tabela do pessoal docente do ensino superior politécnico dos 
seguintes docentes:

— Paula Alexandra Araújo Viegas Soares, em regime de tempo parcial 
50 %, no período de 01.05.2015 a 31.08.2015.

— João Pedro da Fonseca, em regime de tempo parcial 30 %, no 
período de 01.05.2015 a 31.08.2015.

25.05.2015. — O Administrador, Lic. António José Carvalho Marques.
208697655 

 Despacho (extrato) n.º 6534/2015
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 

11.05.2015, foi autorizada a adenda ao contrato de trabalho em funções 
públicas a termo resolutivo certo com Andreia Filipa Jesus Carvalho 
com a categoria de Assistente Convidada em regime de tempo parcial 
35 % no período de 15.05.2015 a 31.08.2015, para a Escola Superior 
de Tecnologia da Saúde de Lisboa, auferindo o vencimento correspon-
dente ao escalão 1 índice 100 da tabela do pessoal docente do ensino 
superior politécnico.

25.05.2015. — O Administrador, Lic. António José Carvalho Mar-
ques.

208697769 

 Despacho (extrato) n.º 6535/2015
Torna -se público que por meu despacho de 27.05.2015, foram designadas 

as seguintes individualidades para integrarem o júri do concurso documental 
para recrutamento de um Professor Adjunto na área disciplinar de Gestão, 
subárea de Gestão Empresarial, correspondente a um posto de trabalho pre-
visto no mapa de pessoal do Instituto Politécnico de Lisboa/Instituto Superior 
de Contabilidade e Administração de Lisboa aprovado para o ano 2015.

Presidente: Professor Doutor Orlando Manuel da Costa Gomes, Pro-
fessor Coordenador do Instituto Superior de Administração de Lisboa, 
por delegação do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa;

Vogais Efetivos:
Professor Doutor Jorge Tua Pereda, Professor Catedrático da Univer-

sidade Autónoma de Madrid;
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Professor Doutor Amílcar dos Santos Gonçalves, Professor Catedrá-
tico Jubilado do ISEG — Universidade de Lisboa;

Professor Doutor Elísio Fernando Moreira Brandão, Professor Cate-
drático da Faculdade de Economia da Universidade do Porto;

Professor Doutor José António Figueiredo Almaça, Professor Cate-
drático da Universidade Autónoma de Lisboa;

Vogais suplentes:
Professor Doutor Lazaro Rodriguez Ariza, Professor Catedrático da 

Universidade de Granada;
Professor Doutor José Miguel Rodriguez Antón, Professor Catedrático 

da Universidade Autónoma de Madrid.
28 de maio de 2015. — O Presidente do Instituto Politécnico de 

Lisboa, Professor Doutor Luís Manuel Vicente Ferreira.
208694066 

 Instituto Superior de Engenharia de Lisboa

Despacho n.º 6536/2015
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa, de 

13 de janeiro de 2015, foi autorizado o contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, sem período experimental, à Doutora 
Maria Alexandra Cardoso Costa, para exercer as funções de Professor 
Adjunto, da carreira de pessoal docente do Ensino Superior Politécnico, 
sendo remunerado pelo escalão 1 — índice 185, em regime de Dedicação 
Exclusiva, no Instituto Superior de Engenharia de Lisboa, com efeitos 
a partir de 01 de agosto de 2014.

01 de junho de 2015. — O Presidente do Instituto Superior de En-
genharia e Lisboa, Doutor Elmano da Fonseca Margato, Professor 
Coordenador c/Agregação.

208693759 

 Despacho n.º 6537/2015
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa, de 

04 de maio de 2015, foi autorizado o contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, à Doutora Maria Alexandra Sousa 
Rodrigues, para exercer as funções de Professor Adjunto, da carreira 
de pessoal docente do Ensino Superior Politécnico, sendo remunerado 
pelo escalão 1 — índice 185, em regime de Dedicação Exclusiva, no 
Instituto Superior de Engenharia de Lisboa, com efeitos a partir de 13 de 
novembro de 2014.

1 de junho de 2015. — O Presidente do Instituto Superior de En-
genharia e Lisboa, Doutor Elmano da Fonseca Margato, Professor 
Coordenador c/Agregação.

208693053 

 Despacho n.º 6538/2015
Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa, de 12 de março de 

2015, foi autorizado o contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado, ao Mestre Fernando Paulo Neves da Fonseca 
Carreira, para exercer as funções de Professor Adjunto, da carreira de 
pessoal docente do Ensino Superior Politécnico, sendo remunerado 
pelo escalão 1 — índice 185, em regime de Dedicação Exclusiva, no 
Instituto Superior de Engenharia de Lisboa, com efeitos a partir de 
10 de setembro de 2014.

1 de junho de 2015. — O Presidente do Instituto Superior de En-
genharia e Lisboa, Doutor Elmano da Fonseca Margato, Professor 
Coordenador c/Agregação.

208693004 

 Despacho n.º 6539/2015
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa, de 

20 de maio de 2015, foi autorizado o contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, em período experimental, ao Doutor 
Nuno Miguel Soares Datia, para exercer as funções de Professor Adjunto, 
da carreira de pessoal docente do Ensino Superior Politécnico, sendo 
remunerado pelo escalão 1 — índice 185, em regime de Dedicação 
Exclusiva, no Instituto Superior de Engenharia de Lisboa, pelo período 
de cinco anos, com efeitos a partir de 12 de fevereiro de 2015.

1 de junho de 2015. — O Presidente do Instituto Superior de En-
genharia e Lisboa, Doutor Elmano da Fonseca Margato, Professor 
Coordenador c/Agregação.

208692835 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE SANTARÉM

Aviso (extrato) n.º 6496/2015
Para efeitos do disposto nos artigos 45.º a 51.º da Lei Geral do 

Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 
de junho, e por despacho de 06 de maio de 2015, do Presidente do 
Instituto Politécnico de Santarém, foi homologada a avaliação final 
do período experimental, com a classificação final de 15,2 valores, 
o qual foi concluído com sucesso, de acordo com o processo de 
avaliação, elaborado nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 46.º 
da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sequência da celebração do 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
do trabalhador Daniel da Conceição Lavrador, na carreira/categoria 
assistente operacional.

Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 48.º do anexo à referida 
Lei n.º 35/2014, o tempo de duração do período experimental é contado 
para efeitos da atual carreira e categoria.

2 de junho de 2015. — O Administrador, Pedro Maria Nogueira 
Carvalho.

208700715 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE VIANA DO CASTELO

Despacho n.º 6540/2015
Na sequência do registo de criação do ciclo de estudos condu-

cente ao grau de mestre em Desporto Natureza na Escola Superior 
de Desporto e Lazer do Instituto Politécnico de Viana do Castelo, 
efetuado pela Direção -Geral do Ensino Superior em 16 de abril de 
2015, com o n.º R/A -Cr 12/2015, vem o Instituto Politécnico de 
Viana do Castelo, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 76.º -B 
do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, na redação que lhe 
foi dada pelo Decreto -Lei n.º 115/2013, de 07 de agosto, promover 
a publicação na 2.ª série do Diário da República, da duração, das 
áreas científicas, dos créditos que devem ser reunidos para a obten-
ção do grau e do plano de estudos do ciclo de estudos conducente 
ao grau de mestre em Desporto Natureza da Escola Superior de 
Desporto e Lazer deste Instituto, aprovados nos termos do anexo 
ao presente despacho.

24 de abril de 2015. — O Presidente, Rui Alberto Martins Teixeira.

ANEXO

1 — Instituição de ensino — Instituto Politécnico de Viana do 
Castelo.

2 — Unidade orgânica — Escola Superior de Desporto e Lazer.
3 — Curso — Desporto Natureza.
4 — Grau — Mestre.
5 — Área científica predominante do curso: Ciências do Des-

porto.
6 — Número de créditos, segundo o sistema europeu de trans-

ferência e acumulação de créditos, necessário à obtenção do 
grau — 120.

7 — Duração normal do curso — 4 semestres.
8 — Opções, ramos, ou outras formas de organização de per-

cursos alternativos em que o curso se estruture (se aplicável): Não 
se aplica.

9 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a ob-
tenção do grau: 

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Ciências do Desporto . . . . . . . . . . . . CD 36 72
Ciências do Ambiente  . . . . . . . . . . . CA  6  0
Ciências da Saúde  . . . . . . . . . . . . . . CS  6  0

Total. . . . . . . . . . 48 72
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 10 — Observações: NA.
11 — Plano de estudos: 

 Instituto Politécnico de Viana do Castelo

Escola Superior de Desporto e Lazer de Melgaço

Mestrado em Desporto Natureza

Mestre

Ciências do Desporto

1.º ano/1.º semestre

QUADRO N.º 1 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Metodologia da Investigação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CD Semestral 162 T -32, OT -16 6
Sistemas de Informação Geográfica em Desporto Natureza CA Semestral 162 T -32, OT -16 6
Seminário de Inovação e Equipamentos em Desporto Natureza CD Semestral 162 T -16, TP -16, OT -16 6
Segurança e Resgate em Desporto Natureza . . . . . . . . . . . . . CD Semestral 216 T -16, PL -48, OT - 16 8
Desportos Natureza 1. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CD Semestral 108 T -16, PL -16, OT - 16 4

 1.º ano/2.º semestre

QUADRO N.º 2 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Seminário de Desporto Natureza, Território e Ambiente. . . . CD Semestral 162 T -16, TP -16, OT -16 6
Traumatologia e Socorrismo em Desporto Natureza. . . . . . . CS Semestral 162 T -16, TP -16, OT -16 6
Exercício, Metabolismo e Nutrição . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CD Semestral 162 T -16, TP -16, OT -16 6
Desportos de Natureza 2 (Montanha)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . CD Semestral 324 T -32, PL -64, OT - 32 12 Opção 1.
Desportos de Natureza 2 (Água)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CD Semestral 324 T -32, PL -64, OT - 32 12 Opção 2.

 2.º ano/1.º e 2.º semestres

QUADRO N.º 3 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Estágio  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CD Anual 1 620 E -384, S -64 60 Opção 1.
Dissertação. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CD Anual 1 620 OT -48, TC -144, S -32 60 Opção 2.
Projeto  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CD Anual 1 620 OT -192, TC -192, S -64 60 Opção 3.

 208700578 

 Despacho n.º 6541/2015
Considerando que:
O licenciado em Engenharia de Produção, José Carlos Vieira de Sá, 

requereu ao presidente do Instituto Politécnico de Viana do Castelo 
(IPVC) a realização das provas públicas para atribuição do título de 
especialista na área científica de Gestão da Qualidade;

De acordo com o disposto no artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 206/2009, 
de 31 de agosto, e no artigo 12.º do Regulamento para atribuição do título 
de especialista no Instituto Politécnico de Viana do Castelo (IPVC), 
aprovado pelo Despacho n.º 4402/2011, publicado na 2.ª série do Diário 
da República, n.º 49, de 10 de março de 2011, compete ao presidente do 
IPVC a nomeação dos júris que apreciam as provas públicas quando o 
Instituto se constitui como instituição instrutora;

Por força dos normativos legais acima mencionados, o presidente do 
júri é o presidente do IPVC, que, nos termos do n.º 4 do artigo 12.º do 
Decreto -Lei n.º 206/2009, de 31 de agosto, delega, com a faculdade de 

subdelegar, no professor adjunto e diretor da Escola Superior de Ciências 
Empresariais deste Instituto, João Paulo da Torre Vieito.

Nomeia, ainda, como vogais:

Maria Alexandra Teixeira Borges Vieira Pouzada, equiparada assis-
tente do 2.º triénio da Escola Superior de Tecnologia e Gestão do Instituto 
Politécnico de Viana do Castelo;

Manuel Gilberto Freitas dos Santos, professor adjunto da Escola 
Superior de Tecnologia do Instituto Politécnico do Cávado e do Ave;

António Jorge Silva Trindade Duarte, professor adjunto da Escola 
Superior de Tecnologia e Gestão do Instituto Politécnico de Bragança;

Maria do Céu Lopes de Sousa Ferreira, técnica superior do Instituto 
Português da Qualidade;

Ricardo Jorge Gomes Fernandes, vogal do Conselho Diretivo do 
Instituto Português da Qualidade.

01 de junho de 2015. — O Presidente, Rui Alberto Martins Teixeira.
208701647 
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 INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Despacho (extrato) n.º 6542/2015
Por despacho de 29 -04 -2015, do Senhor Presidente do Instituto Poli-

técnico de Viseu, nos termos previstos na lei, foi autorizada a celebração 
do contrato de trabalho em funções públicas, a termo resolutivo certo, 
com o seguinte pessoal docente para a Escola Superior de Saúde de 
Viseu, deste Instituto:

Licenciada Eugénia de Fátima Lopes Amaral Borges, como Assistente 
Convidada, em regime de tempo parcial 25 %, no período de 04 -05 -2015 
a 10 -07 -2015, com a remuneração mensal ilíquida correspondente ao 
escalão 1, índice 100, do vencimento de Assistente em tempo integral.

Licenciada Catarina Andreia Rosa Saraiva Marinho, como Assistente 
Convidada, em regime de tempo parcial 50 %, no período de 04 -05 -2015 
a 10 -07 -2015, com a remuneração mensal ilíquida correspondente ao 
escalão 1, índice 100, do vencimento de Assistente em tempo integral.

Licenciada Vera Lúcia Navalhas Salvador, como Assistente Con-
vidada, em regime de tempo parcial 50 %, no período de 04 -05 -2015 
a 10 -07 -2015, com a remuneração mensal ilíquida correspondente ao 
escalão 1, índice 100, do vencimento de Assistente em tempo integral.

Licenciada Alcina do Amaral Loureiro Alves, como Assistente Con-
vidada, em regime de tempo parcial 25 %, no período de 04 -05 -2015 
a 10 -07 -2015, com a remuneração mensal ilíquida correspondente ao 
escalão 1, índice 100, do vencimento de Assistente em tempo integral.

Licenciado Renato Jorge Coelho Monteiro Santos, como Assistente 
Convidado, em regime de tempo parcial 50 %, no período de 04 -05 -2015 
a 10 -07 -2015, com a remuneração mensal ilíquida correspondente ao 
escalão 1, índice 100, do vencimento de Assistente em tempo integral.

27 de maio de 2015. — O Administrador do Instituto Politécnico de 
Viseu, Mário Luís Guerra Sequeira e Cunha.

208693094 

 Despacho (extrato) n.º 6543/2015
Por despacho de 12 -05 -2015, do Senhor Presidente do Instituto Poli-

técnico de Viseu, nos termos previstos na lei, foi autorizada a celebração 
do contrato de trabalho em funções públicas, a termo resolutivo certo, 
com a Licenciada Elisabete Pereira Rodrigues Vieira, para a Escola 
Superior de Saúde de Viseu, deste Instituto, como Assistente Convi-
dada, em regime de tempo parcial 25 %, no período de 13 -05 -2015 
a 10 -07 -2015, com a remuneração mensal ilíquida correspondente ao 
escalão 1, índice 100, do vencimento de Assistente em tempo integral.

29 de maio de 2015. — O Administrador do Instituto Politécnico de 
Viseu, Mário Luís Guerra Sequeira e Cunha.

208697825 

 Despacho (extrato) n.º 6544/2015
Por despacho de 08 -05 -2015, do Senhor Presidente do Instituto Po-

litécnico de Viseu, nos termos previstos na lei, foi autorizada a cele-
bração do contrato de trabalho em funções públicas, a termo resolutivo 
certo, com a Licenciada Paula Felismina Lopes Marques Prado, para 
a Escola Superior de Saúde de Viseu, deste Instituto, como Assistente 
Convidada, em regime de tempo parcial 25 %, no período de 11 -05 -2015 

 Despacho (extrato) n.º 6545/2015
Considerando que:
— Pelo Despacho n.º 12913/2014 de 13 de outubro, publicado no DR 

2.ª série, n.º 204 de 22 de outubro de 2014, foi autorizado a assunção de 
encargo plurianual relativo ao procedimento a desenvolver pela ESPAP 
(Entidade de Serviços Partilhados da Administração Pública, IP) para 
a contratação de uma viatura ligeira de passageiros na modalidade de 
«Aluguer Operacional (AOV)» para o Instituto Politécnico de Viseu.

— O contrato não se iniciou em 2014, prevendo -se que entre em vigor 
em 2015, pelo período de quatro anos, importando alterar o despacho 
suprarreferido.

— O contrato envolve, pois, encargos a serem assumidos em 2015, 
2016, 2017, 2018 e 2019.

— Os encargos para o cumprimento das obrigações contratuais serão 
suportados através das verbas inscritas e a inscrever nas rubricas ade-
quadas, em fonte de financiamento de receitas próprias do orçamento 
do Instituto Politécnico de Viseu.

— Este Instituto não tem quaisquer pagamentos em atraso.

Autorizo nos termos do disposto nos n.os 1, 5 e 6 do artigo 11.º do 
Decreto -Lei n.º 127/2012 de 21 de junho e no artigo 22.º do Decreto-
-Lei n.º 197/99 de 8 de junho, e no uso da competência delegada pelo 
despacho conjunto dos Ministros das Finanças e da Educação e Ciência, 
n.º 491/2014, publicado no DR 2.ª série de 10 de janeiro de 2014, o 
seguinte:

1 — A assunção dos encargos plurianuais decorrentes da contratação 
de uma viatura ligeira de passageiros na modalidade de «Aluguer Opera-
cional (AOV)»para o Instituto Politécnico de Viseu, pelo prazo de 4 anos, 
com valor estimado de 29 280,00 € (vinte e nove mil e duzentos e oitenta 
euros), acrescido do IVA à taxa em vigor, sendo este o valor máximo que 
a instituição se dispõe a pagar, repartido da seguinte forma:

Ano 2015 — 3660,00 €, a que acresce o IVA em vigor;
Ano 2016 — 7320,00 €, a que acresce o IVA em vigor;
Ano 2017 — 7320,00 €, a que acresce o IVA em vigor;
Ano 2018 — 7320,00 €, a que acresce o IVA em vigor;
Ano 2019 — 3660,00 €, a que acresce o IVA em vigor.

2 — Os encargos financeiros resultantes da execução do contrato 
serão satisfeitos por conta da verba inscrita no orçamento para 2015 e 
a inscrever nos orçamentos subsequentes.

3 — As importâncias fixadas poderão acrescer às verbas subsequentes 
a suportar nos anos 2015 e seguintes, considerando a data de início da 
execução do contrato.

4 — O presente despacho produz efeitos a 22 de outubro de 2014, 
data do despacho ora alterado.

02 de junho de 2015 — O Presidente do Instituto Politécnico de Viseu, 
Fernando Lopes Rodrigues Sebastião.

208698862 

a 10 -07 -2015, com a remuneração mensal ilíquida correspondente ao 
escalão 1, índice 100, do vencimento de Assistente em tempo integral.

29 de maio de 2015. — O Administrador do Instituto Politécnico de 
Viseu, Mário Luís Guerra Sequeira e Cunha.

208697939 

PARTE F

 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Secretaria Regional da Saúde

Direção Regional da Saúde

Unidade de Saúde da Ilha de São Jorge

Aviso n.º 46/2015/A
1 — Nos termos do disposto na alínea a), do n.º 1, do artigo 11.º 

da Portaria n.º 250/2014, de 28 de novembro e do n.º 2 do artigo 33.º 

da Lei Geral de Trabalho em Funções Públicas (LTFP), torna -se pú-
blico que, por deliberação de 28 de abril de 2015 do Conselho de 
Administração da Unidade de Saúde de Ilha de São Jorge, mediante 
autorização prévia de S. Ex.ª o Senhor Vice -Presidente do Governo 
Regional dos Açores, de 13 de abril de 2015, se encontra aberto pelo 
prazo de 10 dias úteis, a contar da data da publicação do presente 
aviso no Diário da República, procedimento concursal para pre-
enchimento e recrutamento de 4 (quatro) postos de trabalho para o 
desenvolvimento de atividades decorrentes da carreira especial da 
área da saúde de Enfermagem, categoria de Enfermeiro, do Quadro 
Regional de Ilha de São Jorge, afeto à Secretaria Regional da Saúde, 
Direção Regional da Saúde, Unidade de Saúde de Ilha de São Jorge, 
na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado.
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2 — Nos termos do Despacho SRAS/SRAP/2000/1, de 19 de dezem-
bro, faz -se constar a seguinte menção: Em cumprimento da alínea h) do 
artigo 9.º da Constituição, a Administração Pública, enquanto emprega-
dora, promove ativamente uma política de igualdade de oportunidades 
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão pro-
fissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e 
qualquer discriminação

3 — Âmbito do recrutamento — Restrito a trabalhadores com vínculo 
de emprego público por tempo indeterminado, nos termos do n.º 3 do 
artigo 30.º da LTFP, aprovada pela Lei n.º 35/2014 de 20 de junho.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege -se pelas dis-
posições contidas na Decreto -Lei n.º 248/2009, de 22 de setembro, pelo 
Decreto -Lei n.º 122/2010, de 11 de novembro, pela Portaria n.º 250/2014, 
de 28 de novembro, pela Lei Geral de Trabalho em Funções públicas 
(LTFP), aprovada pela Lei, n.º 35/2014, de 20 de junho, pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 26/2008/A, de 24 de julho, na redação do 
Decreto Legislativo Regional n.º 17/2009/A, de 14 de outubro, e pelo 
Código do Procedimento Administrativo.

5 — Local de Trabalho — Unidade de Saúde de Ilha de São Jorge, 
que integra o Centro de Saúde da Calheta, sito em Relvinha, 9850 -076 
Calheta e o Centro de Saúde de Velas, sito na Rua do Corpo Santo, 
9800 -541 Velas.

6 — Caracterização dos postos de trabalho — Exercício de funções 
inerentes à carreira e categoria de enfermeiro, com grau de complexidade 
3, de acordo com o disposto no artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 248/2009, 
de 22 de setembro.

7 — Remuneração — O posicionamento remuneratório dos trabalha-
dores recrutados terá em conta o preceituado no artigo 38.º da LTFP, 
após o termo do procedimento concursal, sendo efetuado em obediência 
aos limites impostos pelo artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de 
dezembro, estando vedada qualquer valorização remuneratória dos 
candidatos integrados na categoria correspondente aos postos de tra-
balho publicitados e tendo como referência a posição remuneratória a 
1.ª posição da tabela remuneratória constante do anexo ao Decreto -Lei 
n.º 122/2010, de 11 de novembro.

8 — Requisitos de admissão — podem ser admitidos ao procedimento 
concursal os candidatos que reúnam, até ao termo do prazo fixado 
para a apresentação de candidaturas, cumulativamente os seguintes 
requisitos:

8.1 — Cumprir os requisitos previstos no artigo 17.º da LTFP, a saber:
a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-

ção, convenção internacional ou lei especial;
b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício das funções que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício de 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

8.2 — Possuir o título profissional de enfermeiro atribuído pela Ordem 
dos Enfermeiros;

8.3 — Possuir cédula profissional definitiva, atribuída pela Ordem dos 
Enfermeiros, conforme disposto no n.º 2 do artigo 12.º do Decreto -Lei 
n.º 248/2009, de 22 de setembro.

9 — Impedimentos de admissão — Não podem ser admitidos candi-
datos que não possuam vínculo de emprego público por tempo indeter-
minado e que, cumulativamente, se encontrem integrados nas carreiras, 
sejam titulares das categorias em referência e, não se encontrando em 
mobilidade, ocupem postos de trabalho no Quadro Regional de Ilha de 
São Jorge idênticos ao posto de trabalho para cuja ocupação se publicita 
o procedimento.

10 — A formalização das candidaturas deverá ser efetuada em im-
presso próprio, disponível na Secção de Pessoal da Unidade de Saúde 
de Ilha de São Jorge (disponível mediante pedido para srasusisj@azo-
res.gov.pt) ao qual deverão anexar, sob pena de exclusão, os seguintes 
documentos:

a) Documento comprovativo da posse título de enfermeiro;
b) Documento comprovativo do vínculo à Administração Pública ou 

documento comprovativo do preenchimento dos requisitos necessários 
para esse vínculo;

c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Enfermei-
ros;

d) Três exemplares do curriculum vitae que, embora elaborado em mo-
delo europeu, proceda à indicação das habilitações literárias, às funções 
que exercem, bem como as que exerceram, com indicação dos respetivos 
períodos de duração e atividades desenvolvidas relevantes, assim como 
a formação profissional detida, com indicação das ações de formação 
finalizadas (cursos, estágios, encontros, simpósios, especializações e 
seminários, indicando a respetiva duração e datas de realização);

e) Documentos comprovativos das habilitações literárias exigidas, 
com respetiva classificação final;

f) Documentos comprovativos das ações de formação frequentadas, 
relacionadas com a área funcional do posto de trabalho a que se can-
didata;

g) Documentos comprovativos da experiência profissional;
h) Quaisquer outros documentos que os candidatos entendam dever 

apresentar por considerarem relevantes para apreciação do seu mérito;
i) Declaração, devidamente atualizada, emitida pelo serviço ou orga-

nismo de origem, da qual constem, de forma inequívoca, a existência 
e natureza do vínculo, bem como a categoria detida e avaliação de 
desempenho relativa ao último período não superior a 3 anos, em que 
o candidato cumpriu ou executou atribuição, competência ou atividade 
idênticas às do posto de trabalho a ocupar.

11 — O formulário bem como os documentos referidos no número 
anterior deverão, até ao termo do prazo fixado, ser entregues pessoal-
mente na Secção de Pessoal e Expediente da Unidade de Saúde de Ilha 
de São Jorge, Relvinha, 9850 -076 Calheta, ou enviadas por correio 
registado com aviso de receção, para o mesmo endereço.

12 — Não serão aceites candidaturas enviadas por correio eletró-
nico.

13 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal.

14 — Métodos de seleção — os métodos de seleção a utilizar são, 
nos termos previstos no n.º 1 do artigo 6.º da Portaria n.º 250/2014, 
de 28 de novembro, a avaliação curricular e a entrevista profissional 
de seleção.

14.1 — Avaliação curricular — visa analisar a qualificação dos can-
didatos, designadamente a habilitação académica ou profissional (HA), 
percurso profissional (PP), relevância da experiência adquirida (EA) e 
da formação realizada (FR), tipo de funções exercidas (FE), avaliação 
de desempenho obtida (AD) e outros elementos considerados relevantes 
(OECR) de acordo com a seguinte fórmula:

AC = (HA x 2) + (PP x 2) + (EA x 5) + (FR x 4) + (FE x 4) + (AD x 1) + (OECR x 2)
20

14.2 — Entrevista profissional de seleção — visa avaliar de forma 
objetiva e sistemática, a experiência profissional (EP) e aspetos compor-
tamentais evidenciados durante a interação estabelecida entre o entrevis-
tador e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a capacidade 
de comunicação (CC) e de relacionamento interpessoal (RI), bem como 
a motivação e interesse (MI), de acordo com a seguinte fórmula:

EPS = (EP x 8) + (CC x 4) + (RI x 4) + (MI x 4)
20

15 — Valoração dos métodos de seleção — Na valoração dos métodos 
de seleção são adotadas diferentes escalas de classificação, de acordo 
com a especificidade de cada método, sendo os resultados convertidos 
para a escala de 0 a 20 valores:

15.1 — A avaliação curricular é expressa numa escala de 0 a 20 va-
lores, com valoração até às centésimas, sendo a classificação obtida 
através da média aritmética simples ou ponderada das classificações 
dos elementos a avaliar;

15.2 — A entrevista profissional de seleção é avaliada segundo níveis 
classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, 
aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 
12, 8 e 4 valores.

16 — Sistema de valoração final — A classificação final, expressa de 
0 a 20 valores, resultará da aplicação da fórmula abaixo indicada, a qual 
resulta das classificações obtidas em cada um dos métodos de seleção, 
considerando -se como não aprovados os candidatos que no método de 
seleção eliminatório ou na classificação final obtenham classificação 
inferior a 9,5 valores.

CF = AC + EPS
2

17 — Os critérios de apreciação e ponderação, o sistema de classifi-
cação e fórmula classificativa, constam de ata do júri, sendo a mesma 
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

18 — Havendo igualdade de classificação aplicam -se os crité-
rios previstos no artigo 27.º da Portaria n.º 250/2014, de 28 de 
novembro.

19 — Atendendo ao número de lugares por cada posto de trabalho, 
não foi fixada quota para deficientes, aplicando -se o disposto no n.º 3 
do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, adaptado à 
Região pelo Decreto Legislativo Regional n.º 4/2002/A, de 1 de março; 
O candidato com deficiência tem preferência em igualdade de classifi-
cação, a qual prevalece sobre qualquer outra preferência legal.
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20 — A lista de ordenação final dos candidatos, após homologação do 
Conselho de Administração da Unidade de Saúde de Ilha de São Jorge 
é publicitada nos termos do disposto nos artigos 22.º e 28.º da Portaria 
n.º 250/2014, de 28 de novembro.

21 — O júri terá a constituição que a seguir se refere, sendo o respetivo 
presidente substituído nas suas faltas e impedimentos pelo 1.º vogal 
efetivo:

Presidente — Cláudia Emília Pereira Brasil da Cunha, Enfermeira 
do Quadro Regional de Ilha de São Jorge, afeta à Unidade de Saúde de 
Ilha de São Jorge;

Vogais Efetivos:
Primeiro: Sónia Margarida Azevedo, Enfermeira do Quadro Regional 

de Ilha de São Jorge, afeta à Unidade de Saúde de Ilha de São Jorge;

Segundo: Ana Berta Medeiros Amorim Carvalho, Enfermeira do 
Quadro Regional de Ilha de São Jorge, afeta à Unidade de Saúde de 
Ilha de São Jorge; Vogais suplentes:

Primeiro: Maria Elisabete Bettencourt Oliveira Cardoso, Enfermeira 
do Quadro Regional de Ilha de São Jorge, afeta à Unidade de Saúde de 
Ilha de São Jorge;

Segundo: Cristina Maria Daniel Santos, Enfermeiro do Quadro Re-
gional de Ilha de São Jorge, afeto à Unidade de Saúde de Ilha de São 
Jorge.

1 de junho de 2015. — O Presidente do Conselho de Administração, 
Paulo Sousa.

208693564 

PARTE G

 CENTRO HOSPITALAR DO BAIXO VOUGA, E. P. E.

Deliberação (extrato) n.º 1113/2015
Por deliberação do Conselho de Administração de 16/10/2014:
Deliberação: Isabel Maria Neto Gomes Bastos, Assistente Hospitalar 

de Gastroenterologia, nomeada Diretora do Serviço de Gastroentero-
logia, em comissão de serviço, com efeitos a 16/10/2014 (cargo não 
remunerado).

(Não está sujeito à fiscalização prévia do Tribunal de Contas, de acordo 
com o disposto no artigo 46.º, n.º 1, conjugado com o artigo 114.º, n.º 1, 
da Lei n.º 98/97, de 26 de agosto).

2015/05/28. — A Técnica Superior do SGRH, Aida Maria Marques 
Tavares Valente.

208691344 

 Deliberação (extrato) n.º 1114/2015
Por deliberação do Conselho de Administração de 16/03/2015:
Maria Acilda Mendes dos Santos, Assistente Graduada Sénior de 

Medicina Física e Reabilitação, cessa a comissão de serviço, do cargo 
de Diretora do Serviço de Medicina Física e Reabilitação, com efeitos 
à data da deliberação (16/03/2015).

(Não está sujeito à fiscalização prévia do Tribunal de Contas, de acordo 
com o disposto no artigo 46.º, n.º 1, conjugado com o artigo 114.º, n.º 1, 
da Lei n.º 98/97, de 26 de agosto).

2015/06/02. — A Técnica Superior do SGRH, Aida Maria Marques 
Tavares Valente.

208698587 

 CENTRO HOSPITALAR DE LEIRIA, E. P. E.

Deliberação (extrato) n.º 1115/2015
Por deliberação do Conselho de Administração do Centro Hospitalar 

de Leiria, E. P. E., de 21 de maio de 2015, foi o Dr. António Lacerda 
Sales autorizado a transitar para o regime de trabalho a que correspon-
dem 40 horas semanais, nos termos do n.º 3 do artigo 5.º do Decreto-Lei 
n.º 266-D/2012, de 31 de dezembro, com efeitos a 1 de junho de 2015.

3 de junho de 2015. — O Vogal Executivo, Licínio Oliveira de Carvalho.
208701185 

 CENTRO HOSPITALAR LISBOA NORTE, E. P. E.

Declaração de retificação n.º 471/2015
Por ter sido publicada com inexatidão a alínea b) do n.º 13 e o n.º 23 

do Aviso (extrato) n.º 5824/2015, no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 103, de 28 de maio, procede -se à sua retificação.

Assim, onde se lê:

«[...] apresentação e discussão de um projeto de gestão clínica de 
um serviço ou unidade ou de um trabalho de investigação, a efetuar 
nos termos do artigo 21.º da Portaria n.º 207/2011, de 24 de maio, 
com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 355/2013, de 10 de 
dezembro.»

deverá ler -se:

«[...] apresentação e discussão de um plano de gestão clínica de 
um serviço ou unidade ou de um trabalho de investigação, a efetuar 
nos termos do artigo 21.º da Portaria n.º 207/2011, de 24 de maio, 
com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 355/2013, de 10 de 
dezembro.»

e onde se lê:

«[...] a apresentação dos documentos referidos nas alíneas c) a f) do 
ponto anterior pode ser substituída por declaração no requerimento, 
sob compromisso de honra e em alíneas separadas, da situação pre-
cisa em que o candidato se encontra relativamente a cada um desses 
requisitos.»

deverá ler -se:

«[...] a apresentação dos documentos referidos nas alíneas c) a e) do 
ponto anterior pode ser substituída por declaração no requerimento, 
sob compromisso de honra e em alíneas separadas, da situação pre-
cisa em que o candidato se encontra relativamente a cada um desses 
requisitos.»

2 de junho de 2015. — O Diretor do Serviço de Recursos Humanos, 
Rogério Alexandre Branco Fernandes Costa.

208699891 

 Declaração de retificação n.º 472/2015
Por ter sido publicada com inexatidão a alínea b) do n.º 13 e o 

n.º 23 do Aviso (extrato) n.º 5827/2015, no Diário da República, 
2.ª série, n.º 103, de 28 de maio, procede -se à sua retificação.

Assim, onde se lê:
«[...] apresentação e discussão de um projeto de gestão clínica de 

um serviço ou unidade ou de um trabalho de investigação, a efetuar 
nos termos do artigo 21.º da Portaria n.º 207/2011, de 24 de maio, 
com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 355/2013, de 10 de 
dezembro.»

deverá ler -se:
«[...] apresentação e discussão de um plano de gestão clínica de 

um serviço ou unidade ou de um trabalho de investigação, a efetuar 
nos termos do artigo 21.º da Portaria n.º 207/2011, de 24 de maio, 
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com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 355/2013, de 10 de 
dezembro.»

e onde se lê:
«[...] a apresentação dos documentos referidos nas alíneas c) a f) do 

ponto anterior pode ser substituída por declaração no requerimento, 
sob compromisso de honra e em alíneas separadas, da situação pre-
cisa em que o candidato se encontra relativamente a cada um desses 
requisitos.»

deverá ler -se:
«[...] a apresentação dos documentos referidos nas alíneas c) a e) do 

ponto anterior pode ser substituída por declaração no requerimento, sob 
compromisso de honra e em alíneas separadas, da situação precisa em 
que o candidato se encontra relativamente a cada um desses requisitos.»

2 de junho de 2015. — O Diretor do Serviço de Recursos Humanos, 
Rogério Alexandre Branco Fernandes Costa.

208699931 

 Declaração de retificação n.º 473/2015
Por ter sido publicada com inexatidão, a alínea b) do n.º 13 e o n.º 23

do Aviso (extrato) n.º 5916/2015, no Diário da Republica, 2.ª série, 
n.º 104, de 29 de maio, procede-se à sua retificação.

Assim, onde se lê: 
«[...] apresentação e discussão de um projeto de gestão clínica de 

um serviço ou unidade ou de um trabalho de investigação, a efetuar 
nos termos do artigo 21.º da Portaria n.º 207/2011, de 24 de maio, 
com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 355/2013, de 10 de 
dezembro.»

deverá ler-se:
«[...] apresentação e discussão de um plano de gestão clínica de 

um serviço ou unidade ou de um trabalho de investigação, a efetuar 
nos termos do artigo 21.º da Portaria n.º 207/2011, de 24 de maio, 
com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 355/2013, de 10 de 
dezembro.» e 

e onde se lê:
«[...] a apresentação dos documentos referidos nas alíneas c) a f) do 

ponto anterior pode ser substituída por declaração no requerimento, 
sob compromisso de honra e em alíneas separadas, da situação pre-
cisa em que o candidato se encontra relativamente a cada um desses 
requisitos.»

deverá ler-se:
«[...] a apresentação dos documentos referidos nas alíneas c) a e) do 

ponto anterior pode ser substituída por declaração no requerimento, 
sob compromisso de honra e em alíneas separadas, da situação pre-
cisa em que o candidato se encontra relativamente a cada um desses 
requisitos.»
2 de junho de 2015. — O Diretor do Serviço de Recursos Humanos, 

Rogério Alexandre Branco Fernandes Costa.
208699875 

 Declaração de retificação n.º 474/2015
Por ter sido publicada com inexatidão a alínea b) do n.º 13 e o n.º 23 

do Aviso (extrato) n.º 5826/2015, no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 103, de 28 de maio, procede -se à sua retificação.

Assim, onde se lê:

«[...] apresentação e discussão de um projeto de gestão clínica de 
um serviço ou unidade ou de um trabalho de investigação, a efetuar 
nos termos do artigo 21.º da Portaria n.º 207/2011, de 24 de maio, 
com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 355/2013, de 10 de 
dezembro.»

deverá ler -se:

«[...] apresentação e discussão de um plano de gestão clínica de 
um serviço ou unidade ou de um trabalho de investigação, a efetuar 
nos termos do artigo 21.º da Portaria n.º 207/2011, de 24 de maio, 
com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 355/2013, de 10 de 
dezembro.»

e onde se lê:

«[...] a apresentação dos documentos referidos nas alíneas c) a f) do 
ponto anterior pode ser substituída por declaração no requerimento, 

 Declaração de retificação n.º 475/2015
Por ter sido publicada com inexatidão a alínea b) do n.º 13 e o n.º 23 

do Aviso (extrato) n.º 5915/2015, no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 104, de 29 de maio, procede -se à sua retificação.

Assim, onde se lê:
«[...] apresentação e discussão de um projeto de gestão clínica de 

um serviço ou unidade ou de um trabalho de investigação, a efetuar 
nos termos do artigo 21.º da Portaria n.º 207/2011, de 24 de maio, 
com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 355/2013, de 10 de 
dezembro.»

deverá ler -se:
«[...] apresentação e discussão de um plano de gestão clínica de 

um serviço ou unidade ou de um trabalho de investigação, a efetuar 
nos termos do artigo 21.º da Portaria n.º 207/2011, de 24 de maio, 
com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 355/2013, de 10 de 
dezembro.»

e onde se lê:
««[...] a apresentação dos documentos referidos nas alíneas c) a f) 

do ponto anterior pode ser substituída por declaração no requerimento, 
sob compromisso de honra e em alíneas separadas, da situação pre-
cisa em que o candidato se encontra relativamente a cada um desses 
requisitos.»

deverá ler -se:
«[...] a apresentação dos documentos referidos nas alíneas c) a e) do 

ponto anterior pode ser substituída por declaração no requerimento, 
sob compromisso de honra e em alíneas separadas, da situação pre-
cisa em que o candidato se encontra relativamente a cada um desses 
requisitos.»

2 de junho de 2015. — O Diretor do Serviço de Recursos Humanos, 
Rogério Alexandre Branco Fernandes Costa.

208699842 

 Deliberação (extrato) n.º 1116/2015
Nos termos e ao abrigo do disposto do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

n.º 35 -A/2014, de 20 de junho, faz -se público, que por Despa-
cho do Conselho de Administração do Centro Hospitalar Lisboa 
Norte, E. P. E., de 28 de maio de 2015, na sequência de aprovação 
em concurso de habilitação ao grau de consultor, são providos na 
categoria de assistente graduado, nos termos infra indicados, os 
trabalhadores seguintes:

a) Alexandra Isabel Neves Zagalo e Melo, Assistente Graduada de 
Doenças Infecciosas, com efeitos a 10 de agosto de 2012;

b) António Manuel Chiado de Andrade, Assistente Graduado de Cirur-
gia Geral, com efeitos a 30 de janeiro de 2013;

c) Clara Maria Lopes Jorge Chiado de Andrade, Assistente Graduado 
de Cirurgia Geral, com efeitos a 30 de janeiro de 2013;

d) Paula Maria Gonçalves Pinto, Assistente Graduada de Pneumologia, 
com efeitos a 30 de janeiro de 2013;

e) Álvaro Sendim Aires Pereira, Assistente Graduado de Doenças 
Infecciosas, com efeitos a 10 de agosto de 2012;

f) Maria Luísa Aleixo Gomes Pinto Grilo, Assistente Graduada Sénior 
de Ginecologia e Obstetrícia, com efeitos a 24 de junho de 2013.

2 de junho de 2015. — O Diretor do Serviço de Recursos Humanos, 
Rogério Alexandre Branco Fernandes Costa.

208699786 

sob compromisso de honra e em alíneas separadas, da situação pre-
cisa em que o candidato se encontra relativamente a cada um desses 
requisitos.»

deverá ler -se:

«[...] a apresentação dos documentos referidos nas alíneas c) a e) do 
ponto anterior pode ser substituída por declaração no requerimento, 
sob compromisso de honra e em alíneas separadas, da situação pre-
cisa em que o candidato se encontra relativamente a cada um desses 
requisitos.»

2 de junho de 2015. — O Diretor do Serviço de Recursos Humanos, 
Rogério Alexandre Branco Fernandes Costa.

208699883 
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 CENTRO HOSPITALAR DO PORTO, E. P. E.

Aviso n.º 6497/2015
Por deliberação do Conselho de Administração, de 16 de abril de 2015, foi autorizada a transição para o regime de trabalho a que correspondem 

40 horas semanais, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, de 31 de dezembro, aos médicos que se seguem: 

Nome Categoria Especialidade Data de Efeitos

Aníbal António Braga de Albuquerque . . . . . . . . . . . . . . Assistente Graduado Sénior. . . . Cardiologia. . . . . . . . . . . . . . . . 01 -05 -2015
José Fernando Souzellas da Costa e Castro   . . . . . . . . . . Assistente Graduado Sénior. . . . Ortopedia  . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -05 -2015
António Ludgero dos Santos Rego Vasconcelos . . . . . . . Assistente Graduado  . . . . . . . . . Doenças Infeciosas. . . . . . . . . . 01 -05 -2015
José Augusto Lino Pinheiro Braga   . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente Graduado Sénior. . . . Pneumologia  . . . . . . . . . . . . . . 01 -05 -2015
Maria Margarida Faria da Rocha Reina   . . . . . . . . . . . . . Assistente Graduada. . . . . . . . . . Pneumologia  . . . . . . . . . . . . . . 01 -05 -2015

 2 de junho de 2015. — A Diretora do Serviço de Gestão Recursos Humanos, Maria Fernanda Ferreira Oliveira Manarte.
208700391 

 Aviso n.º 6498/2015
Por deliberação do Conselho de Administração, de 14 de janeiro 

de 2015, foi autorizada a transição para o regime de trabalho a que 

correspondem 40 horas semanais, nos termos do disposto no n.º 3 do 
artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 266-D/2012, de 31 de dezembro, aos mé-
dicos que se seguem: 

Nome Categoria Especialidade Data de Efeitos

José Davide Pinto da Silva. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente Graduado  . . . . . . . . . Cirurgia Geral  . . . . . . . . . . . . . . 01-02-2015
Jorge Daniel Nunes do Couto e Silva  . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente Graduado  . . . . . . . . . Cirurgia Geral  . . . . . . . . . . . . . . 01-02-2015
Jorge Manuel Nunes dos Santos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente Graduado  . . . . . . . . . Cirurgia Geral  . . . . . . . . . . . . . . 01-03-2015

 2 de junho de 2015. — A Diretora do Serviço de Gestão Recursos Humanos, Maria Fernanda Ferreira Oliveira Manarte.
208700407 

 Aviso n.º 6499/2015
Por deliberação do Conselho de Administração, de 18 de março de 

2015, foi autorizada a transição para o regime de trabalho a que corres-

pondem 40 horas semanais, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 5.º 
do Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, de 31 de dezembro, aos médicos que 
se seguem: 

Nome Categoria Especialidade Data de Efeitos

Maria Manuela Selores Azevedo Gomes Meirinhos . . . . . . . Assistente graduada sénior  . . . Dermatovenerologia. . . . . . . . 01 -04 -2015
Carlos Jorge Sampedro Nogueira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente graduado sénior . . . Cirurgia Geral  . . . . . . . . . . . . 01 -04 -2015
Virgílio da Costa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente graduado . . . . . . . . Dermatovenerologia. . . . . . . . 01 -04 -2015
João Nuno Melo Beirão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente graduado . . . . . . . . Oftalmologia  . . . . . . . . . . . . . 01 -04 -2015
Ana Cristina Abreu Bessa Pereira da Cunha  . . . . . . . . . . . . . Assistente graduada . . . . . . . . Ginecologia/Obstetrícia . . . . . 01 -04 -2015
Filomena Maria da Silva Vieira Pinto  . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente graduada . . . . . . . . Anestesiologia  . . . . . . . . . . . . 01 -04 -2015
Maria de Fátima da Silva e Sousa Pinto  . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente graduada . . . . . . . . Anestesiologia  . . . . . . . . . . . . 01 -04 -2015
Helena Maria Moreno Ribeiro da Graça  . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente graduada . . . . . . . . Anestesiologia  . . . . . . . . . . . . 01 -04 -2015
Hermínia Teresa Machado Ferreira Cabido . . . . . . . . . . . . . . Assistente hospitalar  . . . . . . . Anestesiologia  . . . . . . . . . . . . 01 -04 -2015

 2 de junho de 2015. — A Diretora do Serviço de Gestão Recursos Humanos, Maria Fernanda Ferreira Oliveira Manarte.
208700375 

 EP — ESTRADAS DE PORTUGAL, S. A.

Despacho n.º 6546/2015
Em cumprimento do disposto no n.º 6 do artigo 11.º do Decreto -Lei 

n.º 127/2012, de 21 de junho, e ao abrigo do Despacho n.º 16370/2013, 
de 27 de novembro, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 245, 
de 18 de dezembro, considerando que:

a) A missão da EP — Estradas de Portugal, S. A., e a necessidade 
da prestação de serviços para a elaboração do Projeto de Execução 
«Tratamento de Travessias Urbanas — Distrito de Braga — Projeto de 
Execução», localizada no distrito de Braga;

b) A duração do contrato e o valor máximo dos encargos a suportar 
pela EP — Estradas de Portugal, S. A., exigem a repartição destes por 
sucessivos anos económicos.

1 — O Conselho de Administração da EP — Estradas de 
Portugal, S. A., deliberou em reunião de CA n.º 407/21/2015, de 21 de 
maio de 2015, proceder ao lançamento do procedimento pré -contratual 
necessário à contratação da aquisição de serviços para elaboração do 

projeto de execução «Tratamento de Travessias Urbanas — Distrito 
de Braga — Projeto de Execução», pelo valor de 98.990,00 € a que 
acresce IVA à taxa legal em vigor e autorizou a assunção do respetivo 
compromisso plurianual, que envolve despesa em anos económicos 
diferentes, de acordo com a seguinte repartição:

Ano de 2015 = 11.349,00 €, a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
Ano de 2016 = 84.141,00 €, a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
Ano de 2017 = 3.500,00 €, a que acresce IVA à taxa legal em vigor.

2 — O montante fixado para cada ano económico poderá ser acrescido 
do saldo apurado no ano anterior.

3 — A EP — Estradas de Portugal, S. A., não tem quaisquer paga-
mentos em atraso.

4 — Os encargos inerentes à celebração do contrato envolvem apenas 
receitas próprias da EP — Estradas de Portugal, S. A.

22 de maio de 2015. — O Vice -Presidente do Conselho de Administra-
ção, Dr. José Serrano Gordo. — O Vogal do Conselho de Administração, 
Dr. Alberto Diogo.

208692851 
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 HOSPITAL DO ESPÍRITO SANTO DE ÉVORA, E. P. E.

Deliberação (extrato) n.º 1117/2015
Por deliberação de 21 de maio de 2015 do Conselho de Administração 

do Hospital do Espírito Santo de Évora, E. P. E.:
Paula Cristina Coelho Brito Fernandes, Técnica Especialista da área 

de Radiologia, autorizada a renovação como Técnica Coordenadora dos 

Técnicos de Diagnóstico e Terapêutica da Área de Radiologia, ao abrigo 
do n.º 2 do Artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 564/99, de 21 de dezembro, 
com efeitos 01 de abril de 2015, pelo período de 4 anos, prorrogável. 
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

01 de junho de 2015. — A Diretora do Serviço de Gestão de Recursos 
Humanos, Maria Luísa Mota Gordo Barreto Pimpão.

208694536 

PARTE H

 MUNICÍPIO DE ALJEZUR

Aviso n.º 6500/2015

4.ª Alteração ao Plano Diretor Municipal de Aljezur
Proposta de Plano

Discussão pública
José Manuel Velhinho Amarelinho, presidente da Câmara Municipal 

de Aljezur:
Faz público, que a Câmara Municipal de Aljezur, com endereço postal 

na rua Capitão Salgueiro Maia, 8670 -005 Aljezur, telef. 282990010, 
fax 282990011 e endereço eletrónico geral@cm -aljezur.pt, em reunião 
realizada no dia 02/06/2015, deliberou nos termos do n.º 3 do artigo 77.º 
do Decreto - Lei 380/99, de 22 de setembro, alterado e republicado pelo 
Decreto -Lei n.º 46/2009, de 20 de fevereiro, proceder à abertura de 
um período de discussão pública referente à 4.ª Alteração ao PDM de 
Aljezur — Proposta de Plano, estabelecendo para o efeito o prazo de 
30 (trinta), dias contados a partir do 5.º (quinto) dia útil seguinte ao da 
publicação do presente aviso no Diário da República, para a formulação 
de reclamações, observações, sugestões e pedidos de esclarecimento que 
possam ser consideradas, no âmbito do respetivo procedimento.

Durante o período fixado para a discussão pública, que poderá revestir 
qualquer meio escrito, poderão os interessados consultar os elementos do 
processo, no Departamento Técnico de Obras e Urbanismo da Câmara 
Municipal, no endereço acima referido, entre as 9:00 e as 15:30 horas.

3 de junho de 2015. — O Presidente da Câmara, José Manuel Ve-
lhinho Amarelinho.

208701088 

 MUNICÍPIO DE ALMADA

Regulamento n.º 327/2015
Eu, José Manuel Maia Nunes de Almeida, Presidente da Assembleia 

Municipal do Concelho de Almada
Torno público que na Segunda Reunião da Sessão Ordinária referente 

ao mês de fevereiro de 2015, realizada no dia 27 de fevereiro de 2015, 
a Assembleia Municipal de Almada aprovou, a Proposta n.º 79/XI -2.º 
de iniciativa da Câmara Municipal aprovada em Reunião Camarária de 
18/02/2015, sobre o “Regulamento de Atribuição de Bolsas de Estudo a 
Estudantes do Ensino Superior”, através da seguinte deliberação:

O direito universal à educação e a necessidade de níveis cada vez 
mais elevados de escolarização da população, como suporte de um de-
senvolvimento integrado e equilibrado da sociedade, impõem a tomada 
de medidas capazes de obviar as desigualdades sociais que impedem o 
acesso à escola dos estudantes com dificuldades económicas.

Neste âmbito, a concessão de Bolsas de Estudo visa proporcionar apoio 
aos estudantes residentes no concelho ou que sejam trabalhadores das 
suas autarquias que, em virtude da sua situação económica, têm dificul-
dades em prosseguir os estudos nos estabelecimentos de ensino superior, 
apresentando -se assim como um modo de estimular a frequência do ensino 
superior contribuindo positivamente para o desenvolvimento do concelho.

Na concretização do objetivo de promover a igualdade de oportuni-
dades, o Município de Almada tem, desde 29 de abril de 1991, data em 
que foi aprovado o primeiro regulamento, proporcionado anualmente 

bolsas de estudo a estudantes residentes no concelho e trabalhadores 
das autarquias que demonstrem ter menores recursos económicos e 
assim implementando os objetivos definidos para a Década de Desen-
volvimento “Sustentável, Solidária e Ecoeficiente” que se encontram 
espelhados nas Opções do Plano e Orçamento do Município de Almada 
para 2015, linha de orientação 4.20 “Estudar, desenvolver e alargar o 
programa de bolsas de apoio a estudantes e investigadores residentes 
no concelho com dificuldades económicas”.

Assim e também da experiência adquirida ao longo destes anos tem 
vindo a revelar -se a necessidade de se proceder a alguns ajustamentos ao 
citado Regulamento, que para tanto a Câmara Municipal submete à apre-
ciação da Assembleia Municipal a Proposta de novo Regulamento.

Nestes termos e ao abrigo e para os efeitos da alínea g), do n.º 1, 
do artigo 25.º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a Assembleia 
Municipal aprova a Proposta da Câmara Municipal de Regulamento de 
Atribuição de Bolsas de Estudo a Estudantes do Ensino Superior, nos 
precisos termos da deliberação camarária de 18 de fevereiro de 2015.

Por ser verdade se publica o presente «edital» que vai por mim assi-
nado e irá ser afixado nos lugares do estilo deste concelho.

2 de março de 2015. — O Presidente da Assembleia Municipal, José 
Manuel Maia Nunes de Almeida.

Regulamento de Atribuição de Bolsas de Estudo
a Estudantes do Ensino Superior

Preâmbulo
O direito universal à educação e a necessidade de níveis cada vez 

mais elevados de escolarização da população como suporte de um de-
senvolvimento integrado e equilibrado da sociedade impõem a tomada 
de medidas capazes de obviar as desigualdades sociais que impedem o 
acesso à escola dos estudantes com dificuldades económicas.

Determinado na concretização do objetivo de promover a igualdade de 
oportunidades, o Município de Almada tem desde 1991 proporcionado 
anualmente a atribuição de bolsas de estudo a estudantes residentes no 
concelho e que demonstrem ter menores recursos.

Neste sentido, nos termos do artigo 241.º da Constituição da Repú-
blica Portuguesa, das alíneas k) e u) do n.º 1 do artigo 33.º e alínea g) 
do n.º 1 do artigo 25.º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, o presente 
normativo regulamenta a atribuição de bolsas de estudo a estudantes do 
ensino superior e rege -se pelo seguinte articulado:

Artigo Primeiro
Objeto

1 — O presente regulamento define as regras de atribuição de bolsas 
de estudo por parte do Município de Almada, a estudantes que ingressem 
ou frequentem estabelecimentos de ensino superior em cursos devida-
mente homologados para obtenção do grau académico de licenciatura 
ou mestrado.

2 — Por deliberação da Câmara Municipal serão estabelecidos anual-
mente o número de bolsas a atribuir e o valor das mesmas, de acordo 
com a sua disponibilidade orçamental.

Artigo Segundo
Âmbito

1 — São abrangidos pelo presente regulamento os ou as estudantes 
residentes no concelho e os estudantes trabalhadores das Autarquias 
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de Almada, economicamente carenciados, conforme se prevê no n.º 4 
do artigo nono, matriculados em estabelecimentos de ensino superior, 
público, particular, ou cooperativo e inscritos em ciclos de estudos 
conducentes ao grau de licenciado ou de mestre, incluindo os ciclos de 
estudos integrados.

2 — Os ciclos de estudo conducentes aos graus de licenciado ou de 
mestre são adiante genericamente designados por cursos.

Artigo Terceiro
Princípios

O presente sistema de bolsas de estudo baseia -se nos seguintes prin-
cípios fundamentais:

1) Princípio da garantia de recursos, que visa assegurar um nível 
mínimo adequado de recursos financeiros anuais a estudantes do ensino 
superior com carência económica comprovada, atendendo às disponi-
bilidades orçamentais, contribuindo para a consagração da igualdade 
material de oportunidades;

2) Princípio da confiança mútua, designadamente entre os ou as 
estudantes, o município e as instituições de ensino superior, tendo por 
base a partilha de responsabilidades académicas, sociais e económicas, 
incluindo a responsabilidade pelo desempenho académico por parte 
dos ou das estudantes;

3) Princípio da boa aplicação dos recursos públicos, nos termos do 
qual o apoio financeiro público deve ser gerido de modo a maximizar a 
sua eficiência, concentrando -se, preferencialmente, no apoio a estudantes 
economicamente mais carenciados.

Artigo Quarto
Bolsa de estudo

Para efeitos do disposto no presente regulamento, entende -se por bolsa 
de estudo a prestação pecuniária de valor fixo, concedida anualmente 
pela Câmara Municipal, para os encargos com a frequência de um curso.

Artigo Quinto
Condições de candidatura

1 — Poderá requerer a atribuição de bolsa de estudo o ou a estudante 
que preencha as seguintes condições:

a) Ser de nacionalidade portuguesa ou estar autorizado a residir em 
Portugal pelo Serviço de Estrangeiros e Fronteiras;

b) Ser residente no concelho de Almada no mínimo há dois anos ou 
em alternativa ser trabalhador ou trabalhadora das Autarquias de Almada;

c) Estar matriculado num estabelecimento de ensino superior e ins-
crito num curso;

d) Não dispor por si ou através do agregado familiar de meios bastantes 
para custear os encargos respetivos;

e) Não ser beneficiário ou beneficiária de outra bolsa de estudo ou 
benefício equivalente concedido por outra entidade nacional ou es-
trangeira;

f) Tendo estado matriculado ou matriculada e inscrito ou inscrita em 
instituição de ensino superior em ano letivo anterior àquele para o qual 
requer a bolsa, tenha obtido, no ultimo ano em que esteve inscrito ou 
inscrita, aprovação em, pelo menos:

NC × 0,6, se NC ≥ 60;
36 ECTS, se NC < 60 e NC ≥36;
NC, se NC < 36;

em que:
NC = número de ECTS em que esteve inscrito no ultimo ano de 

inscrição;
NC = Número de Créditos;
ECTS= European Credit Transfer System (Sistema Europeu de Trans-

ferência de Créditos).

2 — Poderá candidatar -se à bolsa de estudo o ou a estudante que 
mude de curso desde que tal só ocorra uma única vez.

Artigo Sexto
Divulgação

1 — O Município de Almada publicitará a data de abertura das candi-
daturas, prazos e listas de seleção, nos endereços eletrónicos indicados 
para o efeito, entre outros meios.

2 — Os serviços dispõem de 30 dias uteis para proceder à análise 
das candidaturas,

3 — Analisadas as candidaturas e feita a seleção, será publicada uma 
lista provisória.

4 — No prazo de 10 dias a contar da data da publicação da lista pro-
visória, poderá qualquer candidato ou candidata reclamar da mesma, 
por escrito.

5 — Findo o período de reclamação, será elaborada a lista defini-
tiva, devidamente fundamentada, a submeter à Câmara Municipal para 
deliberação.

6 — Será fundamento de exclusão da candidatura:
a) A sua entrega fora do prazo fixado;
b) A não satisfação das condições referidas no artigo 5.º do presente 

regulamento;
c) A instrução incompleta da candidatura, sem prejuízo do disposto 

no n.º 6 do artigo 7.º

Artigo Sétimo
Formalização da candidatura

1 — Têm legitimidade para efetuar a apresentação da candidatura:
a) O ou a estudante, quando maior de idade;
b) O encarregado de educação, quando o ou a estudante for menor 

de idade.

2 — A candidatura é válida para o ano letivo em que foi apresentada.
3 — A candidatura deverá ser formalizada mediante o preenchimento 

de um formulário de candidatura, disponível nos serviços municipais 
ou nos endereços eletrónicos indicados para o efeito.

4 — A candidatura deverá ser ainda acompanhada dos seguintes 
documentos:

a) Fotocópia do cartão de cidadão, ou do bilhete de identidade, ou 
ainda outro documento de identidade válido e cartão de identificação 
fiscal, do ou da estudante e do encarregado de educação caso o ou a 
estudante seja menor de idade;

b) Atestado de residência emitido pela Freguesia com indicação ex-
pressa do número de anos em que reside no Concelho de Almada, 
excetuando -se os trabalhadores das Autarquias;

c) Comprovativo da matrícula no ano letivo a que a bolsa se refere, 
com especificação do curso e ano;

d) Certificado do aproveitamento obtido relativo ao ano letivo anterior 
ao da candidatura, ressalvadas as situações de ingresso e mudança de curso;

e) Declaração do estabelecimento de ensino comprovando que não 
está a receber bolsa de estudo por essa entidade;

f) Declaração sob compromisso de honra do ou da candidata em 
como não é beneficiário ou beneficiária de qualquer apoio financeiro 
da mesma natureza, ou para a mesma finalidade, de outras entidades 
nacionais ou estrangeiras;

g) Documento comprovativo do encargo mensal com habitação pró-
pria, ou arrendada;

h) Declaração fiscal de rendimentos em vigor, referente a todos os 
elementos do agregado familiar, ou, em caso de isenção de apresenta-
ção da mesma, declaração do Serviço de Finanças comprovativa desta 
situação;

i) Comprovativo do estatuto de trabalhador -estudante, se for o caso;
j) Documento emitido por autarquia do concelho que comprove a 

qualidade de trabalhador, sendo caso disso;
k) Declarações de situação contributiva e tributária regularizada;
l) Comprovativo do Número de Identificação Bancária (facultativo).

5 — A entrega da candidatura deverá ser efetuada nos serviços do 
Município de Almada no prazo de 30 dias seguidos a contar da data de 
abertura das candidaturas.

6 — Mediante a apresentação do documento comprovativo do res-
petivo pedido, os candidatos ou candidatas que formalizaram a sua 
candidatura no prazo estipulado poderão ainda entregar documentação 
em falta até 5 dias seguidos após o término do prazo de entrega, sem a 
qual a candidatura será excluída.

7 — O candidato ou candidata deverá prestar todos os esclarecimentos 
e fornecer todos os documentos que forem solicitados pelo Município de 
Almada, no âmbito do processo de atribuição de bolsas de estudo, assim 
como usar de boa -fé em todas as declarações que prestar.

Artigo Oitavo
Critérios de preferência

Sem prejuízo do estipulado no n.º 4 do artigo 9.º, na atribuição das 
bolsas de estudo pelo Município de Almada são considerados os seguin-
tes critérios de preferência pela ordem indicada:

a) Candidatos portadores de deficiência ou incapacidade igual ou 
superior a 30 %, devidamente comprovada;

b) Menor rendimento per capita do agregado familiar;



Diário da República, 2.ª série — N.º 112 — 11 de junho de 2015  15463

c) Candidatos ou candidatas matriculados em cursos do ensino su-
perior público;

d) Candidatos ou candidatas matriculados em estabelecimentos de 
ensino superior do Concelho de Almada.

Artigo Nono
Aferição da situação económica

1 — Para aferição do rendimento per capita considera -se a situação 
económica do ou da estudante e respetivo agregado familiar, conforme 
declaração fiscal de rendimentos.

2 — Como agregado familiar atende -se ao estipulado no artigo 4.º 
do Decreto -Lei n.º 70/2010, de 16 de Junho e demais alterações que 
venham a ocorrer sobre esta matéria.

3 — O cálculo dos rendimentos do agregado familiar e a determinação 
da capitação é efetuado de acordo com a seguinte fórmula:

R - (I + H)C =
N

C = Rendimento per capita;
R = Rendimento familiar ilíquido anual do agregado familiar;
I = Total de impostos e contribuições pagos;
H = Encargos anuais com habitação;
N = Número de pessoas que compõem o agregado familiar.

4 — Considera -se economicamente carenciado, o ou a estudante cujo 
rendimento per capita seja inferior a 14 (catorze) meses x a retribuição 
mínima mensal garantida em vigor à data da avaliação das candidaturas, 
acima do qual não terá direito à atribuição da bolsa.

5 — O Município de Almada poderá, em caso de dúvida sobre os 
rendimentos, desenvolver as diligências complementares que considere 
adequadas ao apuramento da situação socioeconómica do agregado 
familiar do estudante.

Artigo Décimo
Obrigações

1 — O ou a estudante é obrigado a participar ao Município de Al-
mada, no prazo de 15 dias, qualquer alteração à sua situação à data da 
candidatura relativamente a:

a) Mudança de residência;
b) Mudança de curso ou de estabelecimento de ensino;
c) Anulação da matrícula/desistência do curso;
d) Alteração da situação económica;
e) Atribuição de subsídio por outra entidade;
f) Perda de qualidade de trabalhador da Autarquia do concelho.

2 — As alterações comunicadas serão apreciadas pelos serviços com-
petentes, que elaborarão proposta a submeter a deliberação da Câmara 
Municipal.

Artigo Décimo Primeiro
Atribuição de bolsa

A bolsa será atribuída numa única prestação.

Artigo Décimo Segundo
Irregularidades

Em qualquer fase do processo se forem detetadas irregularidades, 
designadamente declarações falsas, o Município de Almada tomará as 
providências adequadas com vista à reposição da legalidade, incluindo 
a restituição de bolsa eventualmente atribuída.

Artigo Décimo Terceiro
Dúvidas e Lacunas

As dúvidas e lacunas do presente Regulamento serão resolvidas e 
integradas através de deliberação de câmara, mediante proposta dos 
serviços competentes.

Artigo Décimo Quarto
Norma revogatória

É revogado o anterior Regulamento de Atribuição de Bolsas de Estudo 
para o Ensino Superior, aprovado pela Câmara Municipal em 5 de março 
de 2008 e pela Assembleia Municipal a 29 de abril de 2008.

Artigo Décimo Quinto
Produção de efeitos

O presente regulamento produz efeitos para o ano letivo 2014/2015, 
inclusive, e anos seguintes.

Artigo Décimo Sexto
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no quinto dia após a sua 
publicação legal.

308681584 

 MUNICÍPIO DE AMARES

Aviso n.º 6501/2015
Manuel da Rocha Moreira, Presidente da Câmara Municipal de Ama-

res, ao abrigo da competência constante da alínea a), n.º 7 do artigo 64.º 
da Lei 75/2013 de 12 de setembro, torna público que, por deliberação 
da Câmara Municipal tomada na sua reunião ordinária de 11 de maio 
de 2015, foi determinado submeter a apreciação pública, ao abrigo do 
artigo 101.º do Novo Código do Procedimento Administrativo, o Projeto 
de Regulamento do Plano de Estágios do Município de Amares.

Assim, e para os efeitos legais, a seguir se publica o Projeto de Re-
gulamento do Plano de Estágios do Município de Amares.

05 de junho de 2015. — O Presidente da Câmara, Manuel Rocha 
Moreira.

Projeto de Regulamento do Plano de Estágios
do Município de Amares

Nota justificativa
O Município de Amares, atento à problemática da inserção na vida 

ativa de jovens qualificados, residentes no concelho de Amares, pre-
tende promover a inserção profissional dos desempregados através do 
desenvolvimento de experiências práticas em contexto real de trabalho. 
Como agente dinamizador do desenvolvimento dos Recursos Humanos 
do Concelho, o Município, através deste Plano de Estágios, cria uma 
oportunidade de aprendizagem contínua que permitirá aos estagiários a 
operacionalização dos conhecimentos adquiridos no percurso académico 
e o contacto com profissionais experientes. Esta ação possibilita a valo-
rização socioprofissional, a aquisição de experiências e competências 
profissionais constituindo -se como fatores determinantes para a sua 
futura inserção no mercado de trabalho.

De acordo com o estabelecido no presente regulamento, as medidas 
nele projetadas ficam condicionadas à dotação orçamental disponível 
em cada orçamento municipal. A determinação do valor da referida 
dotação orçamental deverá ser presidido quer pelo princípio da boa 
gestão financeira, quer pela ponderação entre os custos e benefícios 
que as medidas contempladas no regulamento têm a virtualidade de 
atribuir ao Município.

Com efeito, a (re)inserção na vida profissional de pessoas perten-
centes a grupos que merecem especial proteção social, como sejam os 
desempregados de longa duração, os beneficiários do RSI e os jovens à 
procura do primeiro emprego, é uma medida com potencialidades im-
possíveis de quantificar em termos financeiros, atentas as vantagens que 
comporta quer para a dinamização social, quer para projeção económica 
do concelho. Um concelho com o menor número de desempregados será 
sempre um concelho mais rico, dinâmico e pessoal e economicamente 
atrativo.

PARTE I

Preparação do Plano de Estágios

Artigo 1.º
Tipo de estágios

1 — O Município concede anualmente aos jovens, preferencialmente 
residentes no concelho de Amares e de acordo com as condições previstas 
neste Regulamento, formação em exercício aqui designada por Estágios 
Curriculares (EC), Estágios Habilitantes ao Exercício de Profissão Re-
gulada (EH) e Estágios Profissionais de Apoio às Empresas (EPAE).

2 — Os EC visam proporcionar a realização de estágios obrigatórios 
para a conclusão de um curso profissional ou superior.
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3 — Os EH têm como objetivo o cumprimento de requisitos adicionais 
e específicos para acesso ao título profissional de uma profissão regulada 
por Ordem ou Associação Pública Profissional.

4 — Os EPAE visam apoiar as empresas do concelho de Amares na 
concretização dos estágios profissionais com vista à inserção profissional 
dos mesmos.

Artigo 2.º
Volume Anual de Estagiários

O número de estagiários a admitir anualmente será definido em con-
formidade com:

a) Os objetivos estratégicos municipais;
b) As possibilidades de acolhimento dos serviços;
c) A dotação orçamental disponível.

PARTE II

Dos Estágios Curriculares

Artigo 3.º
Apresentação das candidaturas

1 — As candidaturas a estágios curriculares são formalizadas no 
decurso do ano letivo a que respeitam, devendo ser apresentadas por 
escrito pelo próprio e/ou pelo estabelecimento de ensino no Gabinete 
de Inserção Profissional do Município de Amares.

2 — Os candidatos a estágio curricular deverão apresentar documento 
comprovativo da matrícula em estabelecimento de ensino, bem como 
o plano curricular onde conste a previsão de estágio, a sua duração e o 
tema de trabalho a desenvolver.

3 — Não há lugar a pagamento de bolsa de estágio ou outra qualquer 
comparticipação financeira.

Artigo 4.º
Seleção dos candidatos

A seleção dos candidatos será efetuada com base no levantamento da 
capacidade de acolhimento dos serviços.

Artigo 5.º
Duração do estágio

O estágio curricular tem a duração prevista no respetivo plano cur-
ricular do curso.

Artigo 6.º
Celebração de Protocolo de Estágio

As solicitações para estágio curricular provenientes de Instituições 
de Ensino, para as quais se verifique possibilidade de acolhimento no 
Município de Amares, deverão ser alvo de formalização, através da 
celebração de protocolo de estágio entre ambas as entidades.

PARTE III

Dos Estágios Habilitantes ao Exercício
de Profissão Regulada (EH)

Artigo 7.º
Apresentação das candidaturas

1 — As candidaturas aos EH são formalizadas mediante requerimento 
disponibilizado no Gabinete de Inserção Profissional do Município.

2 — Os candidatos devem fazer prova de que se encontram inscritos 
na respetiva Ordem profissional ou Associação Pública Profissional 
em fase de estágio.

3 — A prova a que se refere o número anterior é feita através de 
declaração da Ordem profissional ou Associação Pública profissional, 
confirmando a situação do candidato.

4 — Não há lugar a pagamento de bolsa de estágio ou outra qualquer 
comparticipação financeira.

Artigo 8.º
Seleção dos candidatos

A seleção com vista à colocação em estágio é da responsabilidade 
do Município a qual depende, entre outras condicionantes formais, da 
adequação do perfil do candidato às atividades inerentes à Autarquia.

Artigo 9.º
Orientação do Estágio

Tendo em vista o acompanhamento regular e o desenvolvimento 
das aptidões profissionais do estagiário o Município designará de 
entre os dirigentes, chefias ou outros trabalhadores com experiên-
cia profissional de relevo e aptidão para o exercício da função, um 
orientador de estágio, o qual deve estar integrado no serviço onde o 
estágio se realiza.

Artigo 10.º
Celebração de Protocolo de Estágio

O Município celebra com o estagiário um protocolo de Estágio onde 
constam os correspondentes direitos e deveres.

Artigo 11.º
Seguro obrigatório

O Município de Amares providenciará aos estagiários um seguro que 
cubra os riscos de acidente, ocorrido em virtude do desenvolvimento 
das atividades de estágio.

Artigo 12.º
Certificação final do estágio

No final do estágio, os estagiários recebem do Município um certi-
ficado final da frequência do estágio, em matéria de cumprimento dos 
objetivos que foram estabelecidos.

PARTE IV

Dos Estágios Profissionais de Apoio
às Empresas (EPAE)

Artigo 13.º
Objeto

O presente regulamento define o regime de acesso aos apoios conce-
didos pelo Município de Amares às empresas do concelho de Amares, 
para a inserção de residentes do concelho através de Programas de 
Estágios Emprego/Profissionais.

Artigo 14.º
Objetivo

Os Estágios profissionais apoiados pelo Município têm como objetivo 
potenciar a inserção profissional de pessoas em situação de desfavoreci-
mento (desempregados, beneficiários do Rendimento Social de Inserção, 
jovens à procura do primeiro emprego), através de apoio técnico e finan-
ceiro dirigido às empresas do concelho de Amares, nomeadamente:

a) Apoio Técnico na elaboração de candidaturas aos Programas de 
Estágio Emprego;

b) Apoio Financeiro na comparticipação do remanescente ao finan-
ciado pelos Programas Estágio Emprego vigentes.

Artigo 15.º
Destinatários/Requisitos

1 — São destinatários da presente medida de apoio, as pessoas sin-
gulares ou coletivas, de direito privado, com ou sem fins lucrativos, que 
reúnam as seguintes condições:

a) Exerçam atividade económica no Concelho de Amares;
b) Apresentem a sua situação económica e financeira equilibrada 

(autonomia financeira);
c) Apresentem garantias (declaração de compromisso de honra) de 

intenção de integração do(s) estagiário(s) após o fim dos respetivos 
estágios.

2 — Consideram -se impedidos de apresentar uma segunda candida-
tura à presente medida, os destinatários que preenchendo os requisitos 
anteriores não estabeleceram qualquer vínculo contratual com o respetivo 
estagiário.
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Artigo 16.º
Apresentação de candidaturas

As candidaturas ao apoio do Município são formalizadas mediante 
requerimento disponibilizado no Gabinete de Inserção Profissional.

Artigo 17.º
Seleção

1 — A responsabilidade pela aprovação do Apoio Financeiro na com-
participação do remanescente ao financiado pelos Programas Estágio 
Emprego vigentes compete ao Presidente da Câmara Municipal de 
Amares.

2 — Os procedimentos de seleção devem respeitar os princípios gerais 
que regulam a atividade da Administração Pública, designadamente os 
princípios da legalidade, da igualdade, da proporcionalidade, da justiça 
e da imparcialidade.

Artigo 18.º
Comprovativos dos requisitos

As empresas devem fazer prova do cumprimento dos requisitos refe-
ridos no artigo 15.º, sob pena de exclusão da medida.

Artigo 19.º
Protocolo de cooperação

O Município de Amares celebra com a empresa um protocolo de 
cooperação onde constam os correspondentes direitos e deveres.

Artigo 20.º
Avaliação

1 — Cabe ao Município avaliar a execução do estágio.
2 — A empresa deverá apresentar um Relatório de Avaliação no 

Final do estágio.
3 — A empresa compromete -se a prestar todas as informações soli-

citadas pelo Município acerca da execução do protocolo.

Artigo 21.º
Enquadramento da despesa

O encargo a suportar com a promoção de estágios nas empresas, será 
objeto de enquadramento no Orçamento Anual.

Artigo 22.º
Apoio à contratação

1 — Após a realização do estágio profissional, a empresa pode receber 
um Prémio de Integração, no valor de 500€, ao efetuar um contrato sem 
termo com o estagiário.

2 — No caso de incumprimento, por parte do empregador num período 
inferior a 2 anos, o mesmo deve restituir o apoio ao município, em caso 
de verificação de uma das seguintes situações:

a) O trabalhador abrangido promova denúncia do contrato de trabalho 
por justa causa;

b) O empregador promova o despedimento coletivo, por extinção 
de posto de trabalho ou por inadaptação, bem como despedimento por 
facto imputável ao trabalhador ilícito.

PARTE V

Disposições Finais e Transitórias

Artigo 23.º
Integração de lacunas

Todas as situações não previstas no presente Regulamento serão alvo 
de análise casuística.

Artigo 24.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação, aplicando -se às candidaturas apresentadas após essa data.
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 MUNICÍPIO DE CASTRO MARIM

Regulamento n.º 328/2015

Regulamento de Ocupação do Domínio Municipal e Publicidade

Dr. Francisco Augusto Caimoto Amaral, Presidente da Câmara Muni-
cipal de Castro Marim torna público que o Regulamento de Ocupação do 
Domínio Municipal e Publicidade foi aprovado em reunião da Câmara 
Municipal de 18/02/2015 e, posteriormente, em sessão ordinária da 
Assembleia Municipal de 24/02/2015, tendo sido objeto de apreciação 
pública, nos termos e para os efeitos previstos no Código do Procedi-
mento Administrativo, com a respetiva publicação de Edital n.º 303/2015, 
no Diário da República, 2.ª série, N.º 71, de 13 de abril de 2015.

O Regulamento entra em vigor nos termos previstos no disposto no 
seu artigo 32.º

02 de junho de 2015. — O Presidente da Câmara, Dr. Francisco 
Augusto Caimoto Amaral.

Preâmbulo

A entrada em vigor do regime do Licenciamento Zero, aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 48/2011, de 1 de abril e demais legislação complementar 
foi a oportunidade para dotar o Município de Castro Marim com um 
regulamento administrativo adequado aos desafios da boa gestão do 
espaço público, que prossiga a requalificação daquele espaço e promova a 
integração e articulação harmoniosa do mobiliário urbano e dos suportes 
publicitários na valorização da imagem global, da qualidade urbana das 
localidades e da mobilidade pedonal facilitada.

Para melhor atingir aquelas integração e articulação de elementos que 
estão forçosamente associados e ainda para simplificar a consulta por 
parte dos destinatários e dos decisores, optou-se por prever num único 
instrumento regulamentar a ocupação do espaço público e a afixação 
de mensagens publicitárias.

Em nome da simplificação normativa optou-se por reduzir ao mínimo 
a reprodução de conceitos e regras já previstas noutras sedes legais.

O Regulamento foi sujeito a discussão pública nos termos do Código 
do Procedimento Administrativo.

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

Artigo 1.º
Lei habilitante

O presente Regulamento foi elaborado e aprovado ao abrigo do dis-
posto no artigo 241.º da Constituição da República Portuguesa, nos 
artigos 117.º e 118.º do Código do Procedimento Administrativo, na 
alínea k) do n.º 1 do artigo 33.º em conjugação com a alínea g) do n.º 1 
do artigo 25.º, ambos, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na Lei 
n.º 2110/61, de 19 de agosto, no Decreto-Lei n.º 105/98 de 24 de abril, na 
Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, na Lei n.º 53-E/2006, de 29 de dezem-
bro, no Código da Publicidade, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 330/90, 
de 23 de outubro, nos artigos 1.º e 11.º da Lei n.º 97/88, de 17 de agosto 
e no Decreto-Lei n.º 48/2011, de 1 de abril.

Artigo 2.º
Objeto

O presente Regulamento define o regime, as condições e os critérios 
a que fica sujeita a afixação ou a inscrição das mensagens publicitárias 
sempre que estas sejam visíveis ou audíveis do espaço público, bem 
como a ocupação privativa do espaço público, semipúblico e privado 
municipal por quaisquer suportes publicitários e mobiliário urbano no 
Concelho de Castro Marim.

Artigo 3.º
Âmbito

1 — O presente Regulamento aplica-se a qualquer forma de 
publicidade e propaganda, a todos os suportes de afixação ou 
inscrição de mensagens publicitárias em espaço publico, semi-
público e privado municipal, incluindo as mensagens difundidas, 
inscritas ou instaladas em veículos e ou reboques, meios aéreos, 
designadamente aeronaves ou dispositivos publicitários cativos 
e não cativos.
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2 — Aplica-se, ainda a todo o tipo de mobiliário urbano, seja proprie-
dade privada seja pública, ainda que explorado por concessão.

3 — Ficam excluídas:
a) as placas indicativas das instalações de profissionais liberais com 

dimensão máxima de 0,60 x 0,40 m.
b) a ocupação da via pública por motivos de obras;
c) os suportes com o símbolo oficial de farmácias, sem identificação 

de laboratórios ou produtos;
d) os distintivos de qualquer natureza destinados a indicar que nos 

estabelecimentos onde estejam apostos se concedem regalias inerentes 
à utilização de sistemas de débito, crédito ou outros análogos, criados 
com o fim de facilitar o pagamento de serviços;

e) as mensagens publicitárias de natureza comercial quando afixadas 
ou inscritas em bens de que são proprietárias ou legítimas possuidoras 
ou detentoras entidades privadas, desde que não visíveis ou audíveis a 
partir do espaço público;

4 — A propaganda de natureza político partidária rege-se por legis-
lação especial.

Artigo 4.º
Definições

1 — Para efeitos deste Regulamento, entende-se por:
a) “Mensagem publicitária” — qualquer forma de comunicação feita 

por entidades de natureza privada, no âmbito de uma atividade comer-
cial, industrial, artesanal ou liberal, com o objetivo direto ou indireto 
de promover, com vista à sua comercialização ou alienação, quaisquer 
bens ou serviços, iniciativas ou instituições sinais e ainda quaisquer 
sinais distintivos do comércio do estabelecimento ou do respetivo titular 
da exploração;

b) “Mobiliário urbano” — todo o elemento ou conjunto de elemen-
tos, nomeadamente floreiras, bancos, papeleiras, pilaretes, relógios, 
parquímetros, suportes informativos, balões, expositores, corrimãos, 
gradeamentos de proteção, focos de luz, quiosques, bancas, pavilhões, 
cabines, contentores, abrigos, toldos, palas, sanefas, guarda-ventos, 
coberturas de terminais, estrados, vitrinas e sanitários amovíveis e outros 
elementos congéneres que, a título precário, pode ser instalado na via 
pública com vista à valorização dos espaços urbano e rural atendendo a 
critérios estéticos, de funcionalidade e polivalência nas suas componentes 
ambiental, cultural e social;

c) “Domínio público municipal” — bens que como tal são classifi-
cados, quer pela Constituição ou por lei, individualmente ou mediante 
a identificação por tipos, quer por deliberação municipal;

d) “Domínio semipúblico municipal” — Aptidão dos espaços públicos 
municipais para permitir a visibilidade de mensagens publicitárias ainda 
que fixadas em propriedade privada.

e) “Domínio privado municipal” — todos os restantes bens do Mu-
nicípio, quer estejam afetos ou não ao serviço público.

2 — Ainda para efeitos do presente Regulamento entende-se por:
a) “Anúncio”, o suporte rígido instalado nas fachadas dos edifícios, 

perpendicular ou paralelo às mesmas, com ou sem moldura, estático ou 
rotativo, com mensagem publicitária em uma ou ambas as faces, ou ainda 
diretamente pintado ou colocado na fachada, podendo ser iluminado se 
sobre ele se fizer incidir intencionalmente uma fonte de luz ou luminoso, 
caso emita luz própria;

b) “Anúncio eletrónico e eletromagnético”, o sistema computorizado 
de emissão de mensagens e imagens com possibilidade de ligação a 
circuitos de TV e vídeo e similares;

c) “Anúncio iluminado”, o suporte publicitário sobre o qual se faça 
incidir intencionalmente uma fonte de luz;

d) “Anúncio luminoso”, o suporte publicitário que emita luz própria;
e) “Bandeira”, a insígnia, inscrita em pano, de uma ou mais cores, 

identificativa de países, entidades, organizações e outros, ou com fins 
comerciais;

f) “Bandeirola”, o suporte rígido, que permaneça oscilante, afixado 
em poste ou estrutura idêntica;

g) “Cartaz”, o suporte de mensagem publicitária inscrita em papel;
h) «Chapa», o suporte não luminoso aplicado ou pintado em paramento 

visível, cuja maior dimensão não excede 0,60 m e a máxima saliência 
não excede 0,05 m;

i) “Dispositivos publicitários aéreos cativos”- os dispositivos publici-
tários insufláveis, sem contacto com o solo, mas a ele espiados;

j) “Dispositivos publicitários aéreos não cativos” — os dispositivos 
publicitários instalados em aeronaves, helicópteros, balões, parapen-
tes, asas delta, paraquedas e semelhantes, que não estejam fixados ao 
chão;

k) “Esplanada aberta”, a instalação no espaço público de mesas, cadei-
ras, guarda-ventos, guarda-sóis, estrados, floreiras, tapetes, aquecedores 
verticais e outro mobiliário urbano, sem qualquer tipo de proteção fixa ao 
solo, destinada a apoiar estabelecimentos de restauração ou de bebidas 
e similares ou empreendimentos turísticos;

l) “Esplanada Fechada”, esplanada integralmente protegida dos agen-
tes climatéricos, através de qualquer tipo de proteção fixa ao solo, para 
efeitos de delimitação e cobertura, ainda que qualquer dos elementos da 
estrutura /cobertura seja rebatível, extensível ou amovível;

m) “Estrado”, a estrutura de suporte a uma esplanada;
n) “Expositor” — estrutura própria para apresentação de produtos 

comercializados no interior do estabelecimento comercial, instalada 
no espaço público;

o) “Faixa/fita”, suporte de mensagem publicitária, inscrita em tela e 
destacada da fachada do edifício;

p) «Floreira», o vaso ou recetáculo para plantas destinado ao embe-
lezamento, marcação ou proteção do espaço público;

q) «Guarda-vento», a armação que protege do vento o espaço ocupado 
por uma esplanada;

r) “Letras soltas ou símbolos», a mensagem publicitária não lumi-
nosa, diretamente aplicada nas fachadas dos edifícios, nas montras, nas 
portas ou janelas;

s) “Lona/tela”, dispositivo de suporte de mensagem publicitária ins-
crita em tela, afixada nas empenas dos edifícios ou outros elementos 
de afixação;

t) “Mastro”, estrutura vertical aprumada e rígida de suporte es-
tabilizada e inserida no solo destinada a ostentar bandeiras ou si-
milares;

u) “Mobiliário urbano”, as estruturas ou equipamentos instalados, 
projetados ou apoiados no espaço publico, destinadas a uso publico, 
que prestam um serviço coletivo ou que complementam uma atividade, 
ainda que de modo sazonal ou precário.

v) “Mupi”, o suporte construído por estrutura de dupla face, dotado 
de iluminação interior, que permite a afixação ou rotação de mensagens 
publicitárias;

w) “Painel”, o dispositivo constituído por uma superfície para afi-
xação de mensagens publicitárias estáticas ou rotativas, envolvido por 
uma moldura e estrutura de suporte fixada diretamente ao solo, com 
ou sem iluminação;

x) “Pala”, elemento rígido de proteção contra agentes climatéricos, 
com predomínio da dimensão horizontal, fixo aos paramentos das fa-
chadas, no qual pode estar inserida uma mensagem publicitária;

y) “Pendão”, o suporte publicitário, não rígido que permaneça osci-
lante, afixado em poste ou estrutura semelhante;

z) “Placa”, o suporte não luminoso, aplicado em paramento visí-
vel, com ou sem emolduramento, cuja maior dimensão não exceda 
1,50 m.

aa) “Publicidade sonora”, a atividade publicitária que utiliza o som 
como elemento de divulgação da mensagem publicitária;

bb) “Sanefa” — o elemento vertical de proteção contra agentes cli-
matéricos, feito de lona ou material similar, colocado transversalmente 
na parte inferior dos toldos, no qual pode estar inserida uma mensagem 
publicitária;

cc) “Sinalização direcional” — placas de sinalização, implantadas 
sucessivamente ao longo de um trajeto estabelecido, com mensagens 
ordenadas, pictogramas e setas direcionais;

dd) “Suporte publicitário”, o meio utilizado para a transmissão de 
uma mensagem publicitária;

ee) “Tabuleta”, o suporte não luminoso, afixado perpendicularmente 
às fachadas dos edifícios, que permite a afixação de mensagens publi-
citárias em ambas as faces;

ff) “Toldo”, elemento de proteção contra agentes climatéricos, feito de 
lona ou material similar, rebatível ou fixo, aplicável em vãos de portas, 
janelas e montras de estabelecimentos, no qual pode estar inserida uma 
mensagem publicitária;

gg) “Vitrina/moldura” — mostrador envidraçado ou transparente, 
embutido ou saliente, colocado na fachada dos estabelecimentos co-
merciais, onde se expõem objetos e produtos para venda ou consumo 
ou se afixam informações.

3 — Também para os efeitos previstos no presente Regulamento, 
entende-se por ”área contígua junto à fachada”:

a) para efeitos de ocupação de espaço público, a área imediatamente 
contigua junto à fachada do estabelecimento, não excedendo a sua largura 
e até ao limite de 0,80 m;

b) para efeitos de colocação ou afixação de publicidade de natureza 
comercial, a área corresponde ao espaço público imediatamente con-
tíguo à fachada do estabelecimento, não excedendo a sua largura e até 
ao limite de 0,30 m.
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Artigo 5.º
Natureza das licenças

1 — As licenças concedidas ao abrigo do presente Regulamento bem 
como as ocupações do espaço público ou semipúblico municipal com 
mensagens publicitárias ou com mobiliário urbano abrangida ou não 
pelo regime do Licenciamento Zero têm natureza precária, podendo o 
Município de Castro Marim proceder à sua revogação ou suspensão.

2 — A revogação e a suspensão de uma licença, por motivo não 
imputável ao seu titular, apenas dá lugar à devolução do valor das taxas 
correspondentes ao período não utilizado.

Artigo 6.º
Validade das licenças

1 — O prazo de validade das licenças não pode ser superior
a 1 ano.

2 — A renovação das licenças pode ser requerida nos termos cons-
tantes do Regulamento de Cobrança de taxas e Outras Receitas Mu-
nicipais.

3 — Para a renovação das licenças, devem ser aproveitados os do-
cumentos utilizados no licenciamento inicial, desde que se mantenham 
válidos e atualizados.

CAPÍTULO II

Limites

Artigo 7.º
Limites à ocupação do espaço

público, semipúblico e privado municipal
com suportes publicitários ou mobiliário urbano

1 — É interdita a ocupação do espaço público, semipúblico e privado 
municipal com suportes publicitários ou mobiliário urbano sempre 
que:

a) Prejudique a segurança de pessoas e bens, nomeadamente na cir-
culação pedonal, rodoviária e ferroviária;

b) Prejudique a saúde e o bem-estar de pessoas, o seu sossego e 
tranquilidade, nomeadamente por produzir níveis de ruído acima dos 
admissíveis por lei;

c) Apresente mecanismos, disposições, formatos ou cores que pos-
sam confundir-se com a sinalização de tráfego e/ou possam distrair ou 
provocar o encadeamento dos peões ou automobilistas;

d) Diminua a eficácia da iluminação pública;
e) Prejudique ou dificulte a circulação de veículos de socorro ou 

emergência;
f) Prejudique ou possa contribuir, direta ou indiretamente, para a 

degradação da qualidade e salubridade dos espaços públicos;
g) Contribua para a descaracterização da imagem e da identidade dos 

espaços e dos valores urbanos, naturais ou construídos, emblemáticos 
do Concelho;

h) Prejudique a visibilidade ou a leitura ou se sobreponha a cunhais, 
pilastras, cornijas, emolduramentos de vãos de portas e janelas, gradea-
mentos e outros elementos com interesse arquitetónico ou decorativo de 
edifícios, monumentos ou locais de interesse histórico ou cultural;

i) Prejudique a beleza, o enquadramento ou a perceção, de edifícios 
classificados ou em vias de classificação, assim como o seu enqua-
dramento orgânico, natural ou construído, definidos nos termos da 
legislação aplicável;

2 — É ainda interdita a instalação, afixação ou inscrição de mensa-
gens publicitárias:

a) Em sinais de trânsito, semáforos, postes públicos e candeeiros, 
placas toponímicas e números de polícia e em placas informativas sobre 
edifícios com interesse público;

b) Em edifícios classificados ou em vias de classificação, exceto 
quando a mensagem publicitária se circunscreva à identificação da ativi-
dade exercida e de quem a exerce e desde que não exceda as dimensões 
de 0,20 m x 0,30 m e seja colocada junto à porta principal do imóvel, 
mediante deliberação expressa da Câmara Municipal de Castro Marim 
e parecer favorável do IGESPAR — Instituto de Gestão do Património 
Arquitetónico e Arqueológico, ou da entidade/organismo que o suceda 
nas respetivas competências.

c) Em equipamento móvel urbano, nomeadamente papeleiras ou outros 
recipientes utilizados para a higiene e limpeza pública.

d) Em imóveis onde funcionem serviços públicos, designadamente 
sedes de órgãos de soberania ou de autarquias locais;

e) Em viadutos rodoviários, ferroviários e passagens superiores para 
peões;

f) Em construções e em estabelecimentos comerciais não licenciados;

Artigo 8.º

Outros limites

São expressamente interditos:

a) Os letreiros de natureza comercial, diretamente pintados sobre a 
fachada dos imóveis, com exceção de letras pintadas nas fachadas dos 
edifícios, desde que compatíveis com a estética e a envolvente urbana 
e quando as condições de localização dos mesmos não permitam ou 
dificultem outras soluções;

b) As inscrições ou pinturas murais em monumentos nacionais, edi-
fícios religiosos, sedes de autarquias locais, sinais de trânsito, placas 
de trânsito, placas de sinalização rodoviária, interior de repartições ou 
edifícios públicos ou franqueados ao público, incluindo estabelecimentos 
comerciais situados em Núcleos Históricos Urbanos;

c) Os “grafitis” de qualquer natureza, independentemente do seu 
conteúdo, exceto nos locais que se encontrem para o efeito definidos 
pelo Município de Castro Marim;

d) As faixas de pano, plástico, papel ou qualquer outro material aná-
logo, situadas em espaço do domínio público, semipúblico ou privado 
municipal, ainda que autorizadas por outras entidades;

e) Os cartazes ou afins, afixados sem suporte autorizado, através de 
perfuração, colagem ou outros meios semelhantes;

f) A ocupação do espaço público, semipúblico ou privado municipal 
com instalações que perturbem a visibilidade das montras dos estabele-
cimentos comerciais, salvo se instalada pelo proprietário dos mesmos;

g) A utilização de panfletos publicitários ou semelhantes projetados 
ou lançados por meios terrestres ou aéreos;

h) O exercício de comércio do ramo alimentar em roulottes ou car-
rinhas-bar, fora dos espaços previamente fixados por Despacho do 
Presidente da Câmara Municipal de Castro Marim;

i) A ocupação do domínio público ou privado municipal com gre-
lhadores e afins.

CAPÍTULO III

Procedimentos

Artigo 9.º

Regimes aplicáveis à ocupação do espaço
público, semipúblico e privado municipal com elementos

de mobiliário urbano e com suportes de mensagens publicitárias

1 — Aplica-se o procedimento de mera comunicação prévia para a 
ocupação do espaço público, junto à fachada do estabelecimento ou em 
área contígua à fachada do estabelecimento, conforme definida neste 
Regulamento e de acordo com os limites e critérios fixados no Regime 
do Licenciamento Zero, para algum ou alguns dos seguintes fins:

a) Instalação de toldo e respetiva sanefa;
b) Instalação de esplanada aberta;
c) Instalação de estrado e guarda-ventos;
d) Instalação de vitrina e expositor;
e) Instalação de suporte publicitário, nos casos em que é dispensado 

o licenciamento da afixação ou da inscrição de mensagens publicitárias 
de natureza comercial;

f) Instalação de arcas e máquinas de gelados;
g) Instalação de brinquedos mecânicos e equipamentos similares;
h) Instalação de floreira;
i) Instalação de contentor para resíduos.

2 — Aplica-se o procedimento da comunicação prévia com prazo 
para a ocupação do espaço público, nos casos em que a localização ou 
as características do mobiliário urbano previsto no número anterior, não 
respeitarem os limites e critérios fixados no regime do Licenciamento 
Zero.

3 — A ocupação do domínio municipal para fins distintos dos men-
cionados no n.º 1 está sujeita a licença municipal.

4 — Pela ocupação do espaço público, semipúblico e privado mu-
nicipal com elementos de mobiliário urbano e com suportes de mensa-
gens publicitárias, serão devidas as taxas previstas no Regulamento de 
Cobrança e Tabela de Taxas, Licenças e outras receitas municipais em 
vigor no Município de Castro Marim.
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Artigo 10.º
Mensagens publicitárias

1 — A afixação ou inscrição de mensagens publicitárias de natureza 
comercial obedece às regras gerais sobre publicidade e depende do 
licenciamento prévio municipal, salvo o disposto no n.º 2.

2 — Sem prejuízo das regras sobre a utilização do espaço público, 
semipúblico e privado municipal e do regime jurídico da conservação 
da natureza e biodiversidade, a afixação e a inscrição de mensagens 
publicitárias de natureza comercial não estão sujeitas a licenciamento, 
a autorização, a autenticação, a validação, a certificação, a atos emiti-
dos na sequência de comunicações prévias com prazo, a registo ou a 
qualquer outro ato permissivo, nem a mera comunicação prévia nos 
seguintes casos:

a) Quando as mensagens publicitárias de natureza comercial são 
afixadas ou inscritas em bens de que são proprietárias ou legítimas 
possuidoras ou detentoras entidades privadas e não são visíveis ou 
audíveis a partir do espaço público;

b) Quando as mensagens publicitárias de natureza comercial são 
afixadas ou inscritas em bens de que são proprietárias ou legítimas 
possuidoras ou detentoras entidades privadas e a mensagem publicita os 
sinais distintivos do comércio do estabelecimento ou do respetivo titular 
da exploração ou está relacionada com bens ou serviços comercializados 
no prédio em que se situam, ainda que sejam visíveis ou audíveis a partir 
do espaço público;

c) Quando as mensagens publicitárias de natureza comercial ocupam 
o espaço público contíguo à fachada do estabelecimento e publicitam 
os sinais distintivos do comércio do estabelecimento ou do respetivo 
titular da exploração ou estão relacionadas com bens ou serviços co-
mercializados no estabelecimento.

3 — No caso dos bens imóveis, a afixação ou a inscrição de mensagens 
publicitárias no próprio bem consideram-se abrangidas pelo disposto na 
alínea b) do número anterior.

Artigo 11.º
Pedido de informação prévia

1 — Qualquer interessado pode requerer ao Município de Castro 
Marim informação sobre os elementos que possam condicionar a afi-
xação ou inscrição de mensagens publicitárias ou a ocupação do espaço 
público, semipúblico e privado municipal, para determinado local, ao 
abrigo do presente Regulamento.

2 — O pedido de informação prévia deverá ser instruído com os 
elementos necessários à apreciação e decisão sobre o pedido.

3 — Com a apresentação do pedido de informação prévia para licen-
ciamento de publicidade ou para ocupação do espaço público, semipú-
blico e privado municipal é devido o valor correspondente a 50 % da 
taxa prevista no Regulamento de Cobrança e Tabela de Taxas, Licenças 
e outras receitas municipais para a licença em causa.

4 — A informação prévia deve ser prestada no prazo de 20 dias a 
contar da data de receção do pedido.

Artigo 12.º
Pedido de licenciamento

1 — O pedido de licenciamento é formulado através de requerimento 
dirigido ao Presidente da Câmara Municipal de Castro Marim, acompa-
nhado dos documentos instrutórios referidos nos artigos seguintes e os 
que lhe forem aplicáveis por força da legislação em vigor, bem como de 
todos os elementos que o requerente considere úteis para a apreciação 
da sua pretensão.

2 — O requerimento e documentos anexos devem ser apresentados 
preferencialmente em formato digital.

3 — Salvo nos casos devidamente fundamentados pela natureza do 
evento, o pedido de licenciamento deve ser requerido com a antece-
dência mínima de 30 dias em relação à data pretendida para o início da 
ocupação ou utilização.

4 — Se a ocupação do espaço público, semipúblico e privado mu-
nicipal ou a afixação, inscrição ou difusão de mensagens publicitárias 
exigirem a execução de obras de construção civil, o licenciamento 
destas deve ser requerido cumulativamente, nos termos da legislação 
específica aplicável.

5 — A emissão de licença para a ocupação do espaço público, semi-
público e privado municipal ou para a afixação, inscrição ou divulgação 
de mensagens publicitárias, não dispensa a obtenção das demais licenças 
ou autorizações exigíveis, quer municipais, quer da competência de 
outras entidades.

Artigo 13.º
Instrução do pedido de licenciamento

de ocupação de espaço público, semipúblico e privado municipal

1 — O pedido de licenciamento, deve conter os seguintes elementos:
a) A identificação e residência ou sede do requerente, incluindo o 

número de Bilhete de Identidade ou Cartão do Cidadão, data e local da 
respetiva emissão, no caso de pessoas singulares nacionais ou número 
e demais dados do respetivo passaporte, no caso de pessoas singulares 
estrangeiras;

b) O número de identificação fiscal da pessoa individual ou coletiva 
e código de acesso à certidão permanente, no caso destas últimas;

c) A menção da legitimidade do requerente, designadamente pro-
prietário, possuidor, locatário, mandatário ou titular de outro direito 
que permita a apresentação do pedido, a qual deve ser devidamente 
comprovada;

d) No caso do requerente não possuir qualquer direito sobre os bens 
a que se refere o pedido de licenciamento, autorização do respetivo 
proprietário, bem como documento que prove essa qualidade;

e) No caso de edifícios submetidos ao regime de propriedade horizon-
tal ata de reunião do condomínio ou documento equivalente na qual seja 
autorizada a instalação de publicidade e ocupação do espaço aéreo;

f) Identificação do alvará de licença ou de autorização de utilização 
emitido pelo Município de Castro Marim, quando for caso disso;

g) Planta de localização atualizada (esc. 1:2000) com o local a ocu-
par ou para o qual se pretende efetuar o licenciamento devidamente 
assinalado;

h) Indicação da área total para a qual se pretende a ocupação;
i) Memória descritiva dos equipamentos a colocar complementada, 

sempre que possível, com a respetiva representação gráfica;
j) Termo de responsabilidade do técnico, acompanhado de estudo 

de estabilidade, caso se trate de anúncios luminosos, iluminados ou 
eletrónicos, ou painéis cujas estruturas se pretendam instalar acima de 
4,00 metros do solo.

k) O período de ocupação, utilização, difusão ou visualização pre-
tendido;

l) Outros elementos que visem demonstrar o cumprimento das regras 
previstas na legislação aplicável;

m) Pareceres obrigatórios de entidades externas ao Município de 
Castro Marim, em função do objeto do pedido.

2 — Nos 15 dias subsequentes à entrada do requerimento e por uma 
única vez, o Município de Castro Marim poderá ainda exigir ao reque-
rente a junção de outros elementos que se revelem necessários para a 
apreciação do pedido, fixando o prazo para a sua apresentação.

3 — A não junção, pelo requerente e no prazo que para o efeito lhe for 
fixado, dos elementos que forem solicitados pelo Município de Castro 
Marim será fundamento para o indeferimento liminar da pretensão.

Artigo 14.º
Instrução do pedido

de licenciamento de afixação de mensagens publicitárias

1 — O pedido de licenciamento de mensagens publicitárias deve 
conter os seguintes elementos:

a) A identificação e residência ou sede do requerente, incluindo o 
número de Bilhete de Identidade ou Cartão do Cidadão, data e local da 
respetiva emissão, no caso de pessoas singulares nacionais ou número 
e demais dados do respetivo passaporte, no caso de pessoas singulares 
estrangeiras;

b) O número de identificação fiscal da pessoa individual ou coletiva 
e código de acesso à certidão permanente, no caso destas últimas;

c) A menção da legitimidade do requerente, designadamente pro-
prietário, possuidor, locatário, mandatário ou titular de outro direito 
que permita a apresentação do pedido, a qual deve ser devidamente 
comprovada;

d) Planta de localização atualizada (esc. 1:2000) com o local para o 
qual se pretende efetuar o licenciamento devidamente assinalado;

e) Indicação das dimensões e “lay out” da mensagem publicitária;
f) O período de difusão ou visualização pretendido.

2 — Para além dos elementos referidos no número anterior, os pe-
didos de licenciamento de publicidade devem ainda ser instruídos com 
os seguintes elementos:

a) Para a publicidade com cartazes temporários relativos a eventos: 
Declaração da entidade promotora pela qual a mesma se compromete, no 
prazo de 5 dias úteis após o acontecimento, a retirar toda a publicidade, 
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deixando o espaço ocupado totalmente limpo, sob pena de assumir todas 
as despesas inerentes à remoção e depósito se a tal houver lugar;

b) Para a publicidade exibida em veículos particulares, de empresa 
e transportes públicos: Desenho do meio ou suporte, com indicação da 
forma e dimensões da inscrição ou afixação; fotografia a cores do(s) 
veículo(s) com montagem do grafismo a colocar e com a matrícula 
legível, aposta em folha A4; Fotocópia do registo de propriedade e do 
livrete do veículo; declaração do proprietário do veículo, quando não seja 
o apresentante, autorizando a colocação de publicidade; Comprovativo 
do pagamento do Imposto Único de Circulação;

c) Para a publicidade exibida em reboques: Desenho do meio ou 
suporte aplicado no reboque, com indicação da forma e dimensões da 
inscrição ou afixação, fotografia a cores do(s) mesmo(s) com montagem 
do grafismo a colocar e com a matrícula do veículo que reboca legível, 
aposta em folha A4; esquema com o percurso do reboque publicitário; 
quando for acompanhado de publicidade sonora, pedido da licença 
especial de ruído. Caso se trate de publicidade em veículos pesados ou 
atrelados/reboques que ultrapassem as medidas normais previstas na 
legislação, é necessário, para além dos elementos referidos nesta alínea, 
cópia da autorização especial de trânsito;

d) Para publicidade exibida em transportes aéreos e não cativos: Plano 
de voo da aeronave e declaração, sob compromisso de honra, de que a 
ação publicitária não contende com zonas sujeitas a servidões militares 
ou aeronáuticas;

e) Para a publicidade exibida em dispositivos aéreos cativos: Declara-
ção, sob compromisso de honra, de que a ação publicitária não contende 
com zonas sujeitas a servidões militares ou aeronáuticas, autorização 
prévia e expressa dos titulares de direitos ou jurisdição sobre os espaços 
onde se pretende a sua instalação;

f) Para a publicidade sonora direta na via pública ou para a via pública: 
licença especial de ruído;

g) Para a publicidade em mupis: planta de localização;
h) Para a publicidade em mastros e bandeiras: descrição ou esquema 

da bandeira;
i) Campanha publicitária de rua: Maquete do panfleto ou produto 

a divulgar e desenho do equipamento de apoio, descrição sucinta da 
campanha com indicação da forma, dimensões e balanço de afixação, 
quando for o caso; número de participantes e modo de identificação 
dos mesmos;

Artigo 15.º
Notificação da decisão final

A notificação do ato de deferimento do pedido licenciamento de 
ocupação de espaço público, semipúblico e privado municipal e de 
afixação de mensagens publicitárias deve conter:

a) o prazo para requerer o levantamento do alvará e pagamento da 
taxa respetiva;

b) O valor da taxa a pagar;
c) a forma e o montante da caução a prestar a favor do Município 

de Castro Marim;
d) a exigência de contratação de seguro de responsabilidade civil para 

ressarcimento de danos causados a terceiros ou ao Município Castro 
Marim bem como o seu montante mínimo.

Artigo 16.º
Conteúdo do alvará

O alvará deve sempre especificar as obrigações e condições a cumprir 
pelo seu titular, nomeadamente:

a) O âmbito da licença;
b) Prazo de vigência;
c) Prazo para comunicar a não intenção de renovação;
d) Número de ordem atribuído ao meio ou suporte, o qual deve ser 

afixado no mesmo, juntamente com a identidade do titular;
e) A forma e o montante da caução;
f) O montante do seguro de responsabilidade civil, se exigido;
g) Outros elementos específicos.

Artigo 17.º
Caução e seguro de responsabilidade civil

1 — O Município de Castro Marim poderá exigir ao titular da licença 
de ocupação de espaço público, semipúblico e privado municipal e de 
afixação de mensagens publicitárias uma caução idónea por forma e em 
montante a fixar caso a caso.

2 — O Município de Castro Marim poderá exigir a constituição de um 
seguro de responsabilidade civil para ressarcimento de danos causados 
a terceiros ou ao Município, em montante a determinar.

CAPÍTULO IV

Exercício da atividade ou da ocupação

Artigo 18.º

Obrigações do titular

1 — Constituem obrigações do titular da licença de ocupação do 
espaço público, semipúblico e privado municipal:

a) conservar os elementos de mobiliário urbano e de suporte de men-
sagens publicitárias nas melhores condições de apresentação, higiene 
e arrumação;

b) respeitar os termos e condições que constem do alvará;
c) proceder, com a periodicidade e prontidão adequadas ou no 

prazo que lhe for coercivamente fixado pelo Município de Castro 
Marim, à realização de obras de conservação daqueles elementos 
ou suportes;

d) manter em vigor, nos termos fixados no alvará, o seguro de res-
ponsabilidade civil;

e) manter em vigor todas as demais licenças necessárias ao exercício 
da ocupação;

f) fazer uma utilização continuada da atividade licenciada, sem pre-
juízo do cumprimento dos limites horários estabelecidos para o seu 
exercício, não a podendo suspender por um período superior a 30 dias 
úteis por ano, salvo caso de força maior.

g) dar início à utilização nos 15 dias seguintes à emissão do alvará 
ou nos 15 dias seguintes ao termo do prazo que tenha sido fixado para 
realização de obras de instalação ou de conservação;

h) colocar nos suportes publicitários uma tela de cor branca ou neutra, 
sempre que esteja em fase de substituição das mensagens publicitárias;

i) comunicar previamente ao Município de Castro Marim a suspensão 
da atividade;

j) remover os elementos de mobiliário urbano ou os suportes de 
mensagens publicitárias quando e no prazo que lhe for determinado 
pelo Município de Castro Marim;

k) remover os cartazes temporários relativos a eventos no prazo de 
5 dias úteis após o acontecimento, deixando o espaço ocupado total-
mente limpo.

2 — As obrigações constantes do presente artigo aplicam-se, com as 
devidas adaptações aos demais procedimentos constantes do presente 
Regulamento que sigam a tramitação de mera comunicação prévia ou 
comunicação prévia com prazo.

Artigo 19.º

Obras coercivas

1 — O Município de Castro Marim pode determinar a realização 
coerciva de obras de conservação dos elementos de mobiliário urbano 
e dos suportes de mensagens publicitárias, fixando o prazo e a natureza 
das mesmas.

2 — Quando o titular não iniciar as obras que lhe sejam determinadas 
nos termos do n.º 1 do presente artigo ou não as concluir dentro dos 
prazos que para o efeito lhe forem fixados, pode Município de Castro 
Marim tomar posse administrativa do elementos de mobiliário urbano 
ou dos suportes para lhes dar execução imediata.

3 — Em alternativa, pode o Município de Castro Marim proceder à 
sua remoção, a expensas do titular do alvará sem prejuízo da instauração 
do competente processo de Contraordenação.

4 — À posse administrativa e à execução coerciva aplica-se, com as 
devidas adaptações e em tudo o que não seja contrariado no presente ou 
noutros regulamentos municipais, o disposto nos artigos 107.º e 108.º 
do Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação.

Artigo 20.º

Intransmissibilidade

1 — A licença para ocupação do espaço público, semipúblico e pri-
vado municipal e para afixação, inscrição ou divulgação de mensagens 
publicitárias é intransmissível, ficando vedada ao seu titular a cedência 
da sua utilização, a qualquer título, exceto em caso de trespasse do 
estabelecimento ou ainda se o Município de Castro Marim expressa-
mente o autorizar.

2 — A autorização prevista no número anterior depende da apresen-
tação, pelo transmissário, dos documentos previstos nos artigos 13.º e 
14.º do presente Regulamento com as devidas adaptações.
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Artigo 21.º
Revogação

1 — Sem prejuízo da responsabilidade contraordenacional, a licença 
para ocupação do espaço público, semipúblico e privado municipal ou 
para afixação, inscrição e difusão de mensagens publicitárias pode ser 
revogada, a todo o tempo, pelo Município de Castro Marim sempre 
que:

a) Excecionais razões de interesse público o exijam;
b) Não se proceda à ocupação no tempo devido, tal como definido nas 

alíneas g) e h) do n.º 1 do artigo 18.º do presente Regulamento;
c) O seu titular não cumpra as normas legais e regulamentares a que 

está sujeito, nomeadamente as obrigações emergentes do licenciamento 
às quais se tenha vinculado;

d) O titular proceda à substituição, alteração ou modificação da men-
sagem publicitária para a qual haja sido concedida licença ou que conste 
da mera comunicação prévia;

e) O titular proceda à substituição, alteração ou modificação do ob-
jeto sobre o qual haja sido concedida a licença ou que conste da mera 
comunicação prévia, salvo no caso em que tenha procedido à substitui-
ção por novo objeto, com as mesmas características, designadamente 
material, forma, texto, imagem, dimensões e volumetria, em resultado 
da degradação do anterior suporte;

f) Sejam violados direitos ou posta em causa a segurança de pessoas 
e bens.

2 — O Município de Castro Marim poderá ordenar a transferência de 
qualquer elemento de mobiliário urbano ou elemento de afixação, inscri-
ção ou divulgação de mensagens publicitárias para outro local quando 
imperativos de reordenamento do espaço ou razões de interesse público 
o justifiquem, sem que daí resulte qualquer obrigação de indemnizar.

3 — A revogação da licença ao abrigo da alínea a) do n.º 1 implica a 
devolução do valor da taxa correspondente ao período não utilizado.

4 — Verificando-se a revogação prevista neste artigo aplica-se o 
procedimento previsto no artigo 23.º do presente Regulamento.

Artigo 22.º
Caducidade

1 — A licença para ocupação do espaço público, semipúblico e pri-
vado municipal e para afixação, inscrição ou divulgação de mensagens 
publicitárias caduca:

a) Em caso de insolvência, dissolução, extinção ou morte do titular;
b) Por perda pelo titular do direito ao exercício da atividade a que 

se reporta a licença;
c) Por não ter sido requerida a mudança de titularidade nos termos 

do previsto no presente Regulamento;
d) Se o titular não proceder ao pagamento das taxas, dentro do prazo 

fixado para o efeito;

2 — A caducidade da licença não confere ao seu titular direito a 
qualquer indemnização.

3 — A caducidade carece de ser declarada.
4 — Declarada a caducidade prevista neste artigo aplica-se o proce-

dimento previsto no artigo 22.º do presente Regulamento.

Artigo 23.º
Remoção de Suportes Publicitários e Outro Mobiliário Urbano
1 — Sem prejuízo da instauração de processo de contraordenação, 

o Município de Castro Marim poderá ordenar a remoção dos suportes 
publicitários e outro mobiliário urbano quando:

a) Se verifique a inscrição, afixação ou difusão de publicidade sem 
licenciamento prévio ou em desconformidade com as normas constantes 
do presente Regulamento;

b) Se verifique ter existido desrespeito pelo licenciado;
c) Ocorra a revogação da licença ou seja declarada a caducidade da 

mesma.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, o Município de 
Castro Marim deverá notificar o infrator, fixando-lhe o prazo para pro-
ceder à remoção do suporte publicitário ou do outro mobiliário urbano.

3 — Caso exista desrespeito da notificação, poderá o Município de 
Castro Marim proceder à respetiva remoção, a expensas do titular da 
licença ou do infrator, imputando-lhe ainda as despesas de depósito, 
indemnizações e sanções pecuniárias exigíveis.

4 — A remoção deverá ser complementada com a necessária limpeza 
do local, de modo a repor as condições existentes à data da emissão da 
licença, a expensas do infrator.

5 — A remoção, depósito do bem e as respetivas despesas são noti-
ficadas ao seu titular através de carta registada com aviso de receção 
até 15 dias decorridos sobre a operação, devendo constar da mesma a 
discriminação dos montantes já despendidos pelo Município de Castro 
Marim e o montante da taxa diária de depósito.

6 — A restituição dos bens pode ser solicitada ao Município de Cas-
tro Marim, no prazo de 15 dias, após a notificação prevista no número 
anterior, formalizada através de requerimento dirigido ao Presidente da 
Câmara Municipal de Castro Marim, sendo pagas aquando da apresen-
tação do mesmo, todas as quantias devidas com a remoção, o depósito 
e a limpeza do local.

7 — Caso o titular não requeira a restituição referida no número an-
terior dentro do prazo ali previsto, o Município de Castro Marim pode 
declarar a perda, a seu favor, dos bens.

8 — Para ressarcimento dos encargos com a remoção e depósito, caso 
não sejam voluntariamente pagos e na medida em que não se achem 
cobertos pela caução prestada, aplicam-se os meios coercivos constan-
tes do Regulamento de Cobrança e Tabela de Taxas, Licenças e outras 
receitas municipais em vigor no Município de Castro Marim.

CAPÍTULO V

Regime sancionatório

Artigo 24.º
Contraordenações

1 — Constitui contraordenação:
a) A falta de remoção dos suportes publicitários, dos cartazes tempo-

rários ou de outros elementos de mobiliário urbano, dentro do prazo de 
remoção imposto, punível com coima de € 100 a € 2.000;

b) A falta de conservação e manutenção dos suportes publicitários 
e demais elementos de mobiliário urbano, punível com coima de € 50 
a € 1.500;

b) d) A falta de manutenção das condições de higiene e limpeza no 
espaço circundante, punível com coima de € 50 a € 1.500;

c) A inexistência de seguro de responsabilidade civil, nos termos 
fixados no alvará, punível com coima de € 100 a € 2.500;

d) A inexistência das demais licenças necessárias ao exercício da 
atividade, punível com coima de € 500 a € 3.500;

e) A não utilização continuada da atividade licenciada ou o não início 
da atividade no prazo de 15 dias seguintes à emissão do alvará ou nos 
15 dias seguintes ao termo do prazo que tenha sido fixado para a rea-
lização de obras de instalação ou de conservação, punível com coima 
de € 500 a € 1.500;

f) A não colocação nos suportes publicitários de uma tela de cor branca 
ou neutra, sempre que esteja em fase de substituição das mensagens 
publicitárias, punível com coima de € 50 a € 500;

g) i) A não comunicação ao Município de Castro Marim da suspensão 
da atividade, punível com coima de € 150 a € 750;

h) A ocupação do espaço público com veículos com o objetivo de 
serem transacionados ou para quaisquer outros fins comerciais, através 
de qualquer meio ou indício, punível com coima de € 500 a € 2.500;

i) A violação das interdições estabelecidas nos artigos 7.º e 8.º do 
presente Regulamento, punível com coima de € 500 a € 2.500.

2 — Para além das contraordenações referidas no número anterior, 
constituem contraordenações as previstas no artigo 28.º do Decreto-Lei 
n.º 48/2011, de 1 de abril.

3 — Sempre que a contraordenação for praticada por pessoa coletiva, 
os montantes mínimo e máximo da coima é elevado para o dobro.

4 — Em caso de reincidência de qualquer comportamento sancionável 
elencado no presente Regulamento os montantes mínimo e máximo da 
coima dão agravados para o dobro, sem prejuízo dos limites legais.

5 — A tentativa e a negligência são puníveis, sendo que os limites 
mínimos acima previstos são reduzidos a metade.

6 — O pagamento das coimas previstas no presente Regulamento não 
dispensa os infratores do dever de reposição da legalidade.

7 — Compete ao Presidente da Câmara Municipal de Castro Marim, 
com possibilidade de delegação de competências em Vereador ou Diri-
gente, ordenar a instauração de processos de contraordenação, nomear 
o instrutor e aplicar as coimas e as sanções acessórias.

Artigo 25.º
Sanções acessórias

1 — Nos termos do Regime Geral de Contraordenações podem ser 
aplicadas sanções acessórias, designadamente:
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a) Perda dos objetos pertencentes ao agente que tenham sido utilizados 
como instrumento na prática da infração;

b) A interdição do exercício no Concelho de Castro Marim da profissão 
ou atividade conexas com a infração praticada;

c) Encerramento do estabelecimento;
d) Privação do direito a subsídios ou benefícios outorgados pelo 

Município de Castro Marim;
e) Privação do direito de participar em arrematações ou concursos 

públicos que tenham por objeto a empreitada ou concessão de obras 
públicas, fornecimento de bens e serviços, concessão de serviços públicos 
e atribuição de licenças ou alvarás;

f) Suspensão de autorizações, licenças e alvarás.

2 — As sanções referidas nas alíneas b) a f) do número anterior têm 
a duração máxima de dois anos, contados a partir da decisão condena-
tória definitiva.

3 — A sanção prevista na alínea b) do n.º 1 caso tenha origem em 
infração de normativos atinentes à publicidade só pode ser decretada 
caso o agente tenha praticado a contraordenação com flagrante e grave 
abuso da função que exerce ou com manifesta e grave violação dos 
deveres que lhe são inerentes.

4 — A sanção prevista na alínea c) do n.º 1 caso tenha origem em 
infração de normativos atinentes à publicidade só pode ser decretada 
caso a contraordenação tenha sido praticada por causa do funcionamento 
do estabelecimento.

Artigo 26.º
Extensão da responsabilidade contraordenacional

São considerados coagentes da conduta contraordenacional, aqueles 
a quem, em violação das normas previstas no presente Regulamento, 
aproveita a publicidade, o titular do meio de difusão ou suporte publi-
citário e ainda o distribuidor de publicidade.

CAPÍTULO VI

Disposições finais

Artigo 27.º
Referências legislativas

As referências legislativas efetuadas neste Regulamento consideram-
se tacitamente alteradas com a alteração ou revogação dos respetivos 
diplomas, atendendo-se sempre à legislação ao tempo em vigor.

Artigo 28.º
Prazos

1 — Salvo disposição expressa em contrário, os prazos constantes do 
presente Regulamento contam-se nos termos do artigo 72.º do Código 
de Procedimento Administrativo.

2 — As matérias atinentes às taxas, nomeadamente no que aos prazos 
e sua contagem respeita, obedecem ao disposto no Regulamento de 
Cobrança e Tabela de Taxas, Licenças e outras receitas municipais em 
vigor no Município de Castro Marim.

Artigo 29.º
Aplicação no tempo e regime transitório

1 — O presente Regulamento só é aplicável aos pedidos de licen-
ciamento e comunicações que forem formulados após a sua entrada 
em vigor.

2 — As ocupações do espaço público, semipúblico e privado muni-
cipal existentes à data de entrada em vigor do presente Regulamento 
deverão adaptar-se ao agora regulamentado no prazo de 6 meses ou 
no termo do prazo da licença ou autorização, consoante o que ocorrer 
primeiro.

Artigo 30.º
Legislação e regulamentação subsidiária e casos omissos

1 — Fora dos casos previstos no presente Regulamento aplica-se 
subsidiariamente a legislação vigente sobre a matéria, a regulamentação 
municipal estabelecida, nomeadamente nos Regulamentos Municipais 
em vigor e, só na sua insuficiência, os princípios gerais de Direito.

2 — Se ainda assim subsistirem dúvidas decorrentes da interpretação 
das normas estatuídas neste Regulamento, assim como omissões, estas 
serão decididas por deliberação da Câmara Municipal de Castro Marim, 

com recurso às normas gerais de interpretação e integração previstas 
na lei civil em vigor.

Artigo 31.º
Norma revogatória

São revogadas todas as disposições municipais sobre a matéria contrá-
rias ao presente Regulamento, nomeadamente as constantes do Regula-
mento de Ocupação do Espaço Público, Mobiliário Urbano e Publicidade 
do Município de Castro Marim.

Artigo 32.º
Entrada em vigor

1 — O presente Regulamento entra em vigor no prazo de 15 dias úteis 
após a sua publicitação, nos termos da lei.

2 — Não obstante o previsto no número anterior, as disposições que 
pressuponham a existência e funcionamento em pleno do “Balcão do Em-
preendedor” entram em vigor na data da sua entrada em funcionamento.

208699291 

 MUNICÍPIO DE GRÂNDOLA

Aviso n.º 6502/2015
António de Jesus Figueira Mendes, Presidente da Câmara Municipal 

de Grândola, torna público, nos termos e para os efeitos do disposto nos 
Artigos 74.º e 77.º do Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de setembro com 
a redação dada pelo Decreto -Lei n.º 46/2009 de 20 de fevereiro e pelo 
Decreto -Lei n.º 181/2009 de 07 de agosto, que a Câmara Municipal de 
Grândola, em reunião realizada em 2015/05/28, deliberou dar início 
ao procedimento de alteração do Plano de Pormenor de Intervenção 
no Espaço Rural do Parque Internacional de Escultura de Grândola, 
PPIER PIEG — Início do procedimento de elaboração e sua publicitação, 
aprovação dos termos de referência, abertura de período de recolha de 
sugestões e dispensa da elaboração da Avaliação Ambiental.

Os cidadãos interessados dispõem do prazo de 15 dias úteis a contar 
da data da publicação do presente Aviso no Diário da República, para 
formulação de sugestões, bem como apresentação de informações sobre 
questões que entendam dever ser consideradas.

O respetivo processo poderá ser consultado no sítio eletrónico do 
Município (http://www.cm -grandola.pt) ou nas instalações da Divisão 
de Planeamento e Urbanismo da Câmara Municipal de Grândola, todos 
os dias úteis entre as 9 e as 16h.

No âmbito do período de recolha de sugestões serão consideradas 
e apreciadas todas as sugestões e informações apresentadas, dirigidas 
ao Senhor Presidente da Câmara Municipal, por escrito, em que conste 
a identificação, o endereço dos seus autores, a qualidade em que se 
apresentam, e que especificamente se relacionem com a proposta de 
alteração do Plano de Pormenor de Intervenção no Espaço Rural do 
Parque Internacional de Escultura de Grândola, PPIER PIEG — Início 
do procedimento de elaboração e sua publicitação, aprovação dos termos 
de referência, abertura de período de recolha de sugestões e dispensa 
de avaliação ambiental  -, sempre que necessário acompanhadas por 
planta de localização, remetidas por correio, entregues na Divisão de 
Planeamento e Urbanismo ou remetidos através do endereço eletrónico 
geral@cm -grandola.pt.

Para constar e para os demais efeitos se publica o presente Aviso na 
2.ª série do Diário da República, e outros de igual teor vão ser afixa-
dos nos locais de costume e divulgados através do sítio eletrónico do 
Município de Grândola e da comunicação social.

Para constar se publica este e outros de igual teor que vão ser afixados 
nos locais de estilo.

3 de junho de 2015. — O Presidente da Câmara, António de Jesus 
Figueira Mendes.

208700861 

 MUNICÍPIO DA GUARDA

Aviso n.º 6503/2015
Álvaro dos Santos Amaro, Presidente da Câmara Municipal da Guarda, 

no uso da competência que lhe é conferida pela alínea t) do artigo 35.º 
da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, torna público, para efeitos do 
previsto no n.º 1 e n.º 4, do artigo 13.º do regime jurídico da reabilitação 
urbana (RJRU) aprovado pelo Decreto -Lei n.º 307/2009, de 23 de outu-
bro, na redação conferida pela Lei n.º 32/2012, de 14 de agosto, que, 
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por proposta da Câmara Municipal deliberada na sua reunião ordinária 
de 22 de abril de 2015, a Assembleia Municipal da Guarda aprovou, por 
maioria, na sua sessão ordinária de 28 de abril de 2015, a delimitação da 
“Área de Reabilitação Urbana do Centro Urbano Consolidado da Cidade 
da Guarda e área envolvente”, em conformidade com a planta anexa ao 
presente Aviso, bem como o quadro dos benefícios fiscais associados 
aos impostos municipais sobre o património, nos termos da alínea a) 
do artigo 14.º do já citado diploma legal.

Mais torna público que o processo administrativo do ato de aprovação 
da referida delimitação, incluindo a respetiva planta, memória descritiva 
e justificativa, bem como o quadro dos benefícios fiscais associados aos 
impostos municipais sobre o património, se encontra disponível para 

consulta dos interessados, durante as horas normais de expediente, na 
subunidade de apoio administrativo da Divisão de Planeamento, Ges-
tão Urbanística e Obras Municipais da Câmara Municipal da Guarda, 
podendo ainda ser consultado na página eletrónica do Município da 
Guarda, em www.mun -guarda.pt. Para constar se publica o presente 
Aviso, e outros de igual teor, que vão ser afixados nos lugares públicos 
do costume.

E eu, Rita Sofia Guerra Teimão Figueiredo, Chefe da Divisão Ad-
ministrativa, o subscrevi.

12 de maio de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, Álvaro 
dos Santos Amaro. 

  
 208693937 

 MUNICÍPIO DE LOULÉ

Aviso n.º 6504/2015

Designação em cargo de direção intermédia de 3.º grau
Chefe de Unidade Operacional de Gestão

de Tráfego e Segurança Rodoviária
Para os devidos efeitos se torna público que, findo o procedimento de 

recrutamento e seleção para provimento do cargo de direção intermédia 
de 3.º grau, Chefe da Unidade Operacional de Gestão de Tráfego e 
Segurança Rodoviária, publicitado na 2.ª série do Diário da República, 
de 22 de setembro de 2014, na Bolsa de Emprego Público na mesma 
data e em 02 de outubro de 2014 e no jornal Público de 24 de setembro 
de 2014, designei, por despacho de 21 de maio de 2015, em regime de 
comissão de serviço, pelo período de três anos, para provimento do 
cargo suprarreferido, nos termos conjugados do artigo 6.º, n.º 3, alínea c) 
da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, com o artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de 
janeiro, aplicável à Administração Local por força do artigo 1.º da Lei 
n.º 49/2012, de 29 de agosto, e do artigo 9.º deste último diploma legal, 
o licenciado João Pedro Cruz Pires Campos Silva, por considerar que 
o mesmo apresenta um perfil adequado ao cargo, conforme se encontra 
fundamentado nas classificações atribuídas.

O provimento no cargo produz efeitos a partir de 01 de junho de 
2015.

As razões supramencionadas são comprovadas através do seu currículo 
académico e profissional, cuja nota curricular infra se indica.

Nota curricular
Identificação
João Pedro da Cruz Pires Campos da Silva
Naturalidade: Barreiro — Portugal
Data de Nascimento: 11/07/1977
Cartão Cidadão n.º: 10990916
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Formação Académica
Bacharel em Engenharia Mecânica — Ramo Gestão e Manutenção 

Industrial, setembro de 1996 a julho 1999;
Licenciatura em Engenharia Mecânica — Ramo Gestão e Manutenção 

Industrial, setembro de 2000 a setembro 2003.

Formação Profissional Complementar Relevante
Técnico de Manutenção de Estações de Tratamento de Águas/Estações 

de Águas Residuais — Formação Complementar em Eletromecânica, 
novembro de 1997;

Técnico Superior de Segurança e Higiene no Trabalho, fevereiro de 
2002 a março de 2003;

Curso de Formação sobre Ruído, julho 2003;
Curso de Formação Profissional em «Segurança Contra Incêndios e 

a sua Regulamentação», novembro 2003;
Curso de Formação Profissional em «Autocad 2D», maio 2004;
Curso de Formação Profissional em «Construção de Páginas na Inter-

net», julho de 2004;
Curso de Formação Profissional em «Autocad 3D», julho 2004;
Curso Geral de Proteção Civil. Julho 2006;
Curso «Intervenção na infraestrutura para redução da velocida-

de — Recomendações para definição e sinalização de limites de velo-
cidade máxima em estradas portuguesas», setembro 2010;

Experiência Profissional
Fevereiro de 1999 a maio de 1999 — Joaquim & Fernandes — 

Eng.º Técnico;
Maio de 1999 a janeiro de 2000 — Novo Endereço — Vendedor 

Imobiliário;
Fevereiro 2000 a novembro 2000 — Câmara Municipal de Lou-

lé — Eng.º Técnico ao Abrigo do Programa de Estágios Profissionais;
Dezembro 2000 a março 2001 — Câmara Municipal de Loulé — 

Eng.º Técnico em regime de contrato de Tarefa, na Divisão de Trânsito;
Março de 2001 a fevereiro de 2002 — Câmara Municipal de Loulé — 

Eng.º Técnico em regime de contrato de avença, na Divisão de Trânsito;
Fevereiro de 2002 a junho de 2007 — Câmara Municipal de Loulé — 

Técnico de 2.ª Classe da Carreira de Engenheiro Técnico, na Divisão 
de Mobilidade, Rede Viária e Trânsito;

Junho de 2007 a agosto de 2014 — Câmara Municipal de Loulé — 
Técnico superior de 2.ª Classe da Carreira de Engenheiro na Divisão de 
Mobilidade, Rede Viária e Trânsito;

Junho de 2014 até ao presente — Câmara Municipal de Loulé — Diri-
gente Intermédio de 3.º Grau, Chefe da Unidade Operacional de Gestão 
de Tráfego e Segurança Rodoviária, em regime de substituição, Divisão 
de Saneamento Básico, Rede Viária e Trânsito, Departamento de Obras 
e Infraestruturas Municipais.

29 de maio de 2015. — O Presidente da Câmara, Vítor Manuel Gon-
çalves Aleixo.

308699015 

 MUNICÍPIO DE MONFORTE

Regulamento n.º 329/2015
Gonçalo Nuno Ribeiro Brandão Amanso Pataca Lagem, Presidente 

da Câmara Municipal de Monforte, torna público que, nos termos do 
artigo 91.º, da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, com a atual redação 
dada pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de janeiro (retificada pelas Decla-
rações de Retificação n.os 4/2002, de 6 de fevereiro, e 9/2002, de 5 
de março), a Câmara Municipal, por deliberação tomada em Reunião 
Pública de Câmara, de dia um de abril de dois mil e quinze, e a Assem-
bleia Municipal, em reunião ordinária de trinta de abril de dois mil e 
quinze, aprovaram o Regulamento de Drenagem de Águas Residuais 
do Município de Monforte, o qual se encontra publicitado no site deste 
Município (www.cm -monforte.pt).

Para constar, se lavrou este e outros de igual teor que irão ser afixados 
nos locais públicos do costume

30 de abril de 2015. — O Presidente da Câmara, Gonçalo Nuno 
Lagem.

Regulamento de Drenagem de Águas Residuais 
do Município de Monforte

Preâmbulo
O Decreto -Lei n.º 194/2009, de 20 de agosto, a Portaria n.º 34/2011 

de 13 de janeiro e o Decreto Regulamentar n.º 23/95, de 23 de agosto 

vieram revelar a necessidade de adequar o Regulamento Municipal de 
Drenagem de Águas Residuais, atendendo especialmente às exigências 
de funcionamento dos serviços do Município de Monforte, às condi-
cionantes técnicas no exercício da sua atividade e às necessidades dos 
utilizadores.

Este regulamento municipal tem como legislação habilitante, o ar-
tigo 241.º da Constituição da República Portuguesa, a Lei n.º 75/2013 — 
Lei que estabelece o regime jurídico das autarquias locais, de 12 de 
setembro, a Lei n.º 58/2005 — Lei da Água, de 19 de dezembro, republi-
cada pelo Decreto -Lei n.º 130/2012, de 22 de junho e demais legislação 
complementar, o Decreto -Lei n.º 152/97, de 19 de junho, o Decreto -Lei 
n.º 226 -A/2007, de 31 de maio, o Decreto -Lei n.º 152/97, de 19 de junho, 
Decreto Regulamentar n.º 23/95, de 23 de agosto, o artigo 21.º da Lei 
n.º 73/2013 — Lei do Regime Financeiro das Autarquias Locais, de 03 
de setembro, com respeito pela exigência constante da Lei n.º 50/2012, 
de 31 de agosto, e do Decreto -Lei n.º 555/99 de 16 de dezembro, na 
sua versão atual.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Lei habilitante

O presente Regulamento é aprovado ao abrigo do disposto no ar-
tigo 62.º do Decreto -Lei n.º 194/2009, de 20 de agosto, do Decreto 
Regulamentar n.º 23/95, de 23 de agosto, e da Lei n.º 2/2007, de 15 de 
janeiro, com respeito pelas exigências constantes da Lei n.º 23/96, de 26 
de julho, do Decreto -Lei n.º 226 -A/2007, de 31 de maio, e do Decreto-
-Lei n.º 152/97, de 19 de junho, todos na redação em vigor.

Artigo 2.º
Objeto

O presente Regulamento estabelece e define as regras e as condições 
a que devem obedecer os sistemas públicos e prediais de drenagem de 
águas residuais, na área do concelho de Monforte, sua interligação e sua 
utilização, nomeadamente quanto às condições administrativas e técnicas 
da recolha, drenagem e tratamento das águas residuais e à manutenção 
e utilização das redes públicas e prediais, de forma que seja assegurado 
o seu bom funcionamento global, preservando -se a segurança, a saúde 
pública e o conforto dos utentes.

Artigo 3.º
Âmbito de aplicação

O presente regulamento aplica -se a toda a área do Concelho de Mon-
forte, às atividades de conceção, projeto, construção e exploração dos 
sistemas públicos e prediais de saneamento de águas residuais urbanas.

Artigo 4.º
Legislação aplicável

1 — Em tudo quanto for omisso neste Regulamento, são aplicáveis 
as disposições legais em vigor na lei respeitantes aos sistemas públicos 
e prediais de saneamento de águas residuais urbanas, nomeadamente:

a) O Decreto -Lei n.º 194/2009, de 20 de agosto, com a redação em 
vigor, em especial os respetivos capítulos VII e VII, referentes, respe-
tivamente, às relações com os utilizadores e ao regime sancionatório, 
este último complementado pelo regime geral das contraordenações 
e coimas, constante do Decreto -Lei n.º 433/82, de 27 de outubro, na 
redação em vigor;

b) O Decreto Regulamentar n.º 23/95, de 23 de agosto, em particular 
no que respeita à conceção e ao dimensionamento dos sistemas públi-
cos e prediais de drenagem de águas residuais e pluviais, bem como à 
apresentação dos projetos, execução e fiscalização das respetivas obras, 
e ainda à exploração dos sistemas públicos e prediais;

c) O Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, na sua redação 
atual, no que respeita às regras de licenciamento urbanístico aplicáveis 
aos projetos e obras de redes públicas e prediais de drenagem de águas 
residuais;

d) O Decreto -Lei n.º 152/97, de 19 de junho, no que respeita aos 
sistemas de drenagem pública de águas residuais que descarreguem 
nos meios aquáticos e à descarga de águas residuais industriais em 
sistemas de drenagem;

e) A Lei n.º 23/96, de 26 de julho, a Lei n.º 24/96, de 31 de julho, 
o Decreto -Lei n.º 195/99, de 8 de julho, e o Despacho n.º 4186/2000 
(2.ª série), de 22 de fevereiro, com todas as alterações que lhes sejam, 
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no que respeita às regras de prestação de serviços públicos essenciais, 
destinadas à proteção dos utilizadores e dos consumidores.

2 — A conceção e o dimensionamento das redes prediais podem ser 
feitos de acordo com o estabelecido nas Normas Europeias aplicáveis, 
desde que não contrariem o estipulado na legislação portuguesa.

Artigo 5.º
Definições

1 — Para efeitos do presente regulamento consideram -se as seguintes 
definições:

a) Acessórios: peças ou elementos que efetuam as transições nas 
tubagens, como curvas, reduções uniões, etc.;

b) Águas do Norte Alentejano, S. A.: entidade responsável pelo abas-
tecimento em alta de água para abastecimento público, adiante designada 
por ADNA;

c) Águas pluviais: águas que resultam da precipitação, originadas quer 
em áreas urbanas quer em áreas industriais e apresentam geralmente 
menores quantidades de matéria poluente, particularmente de origem 
orgânica. Consideram -se equiparadas a águas pluviais as provenientes 
de regas de jardim e espaços verdes, de lavagem de arruamentos, pas-
seios, pátios e parques de estacionamento, normalmente recolhidas por 
sarjetas, sumidouros e ralos;

d) Águas residuais domésticas: águas que provêm de instalações 
residenciais provenientes de sanitas, cozinhas e zonas de lavagem de 
roupas e caracterizam -se por conterem quantidades apreciáveis de ma-
téria orgânica, serem facilmente biodegradáveis e manterem as suas 
características no tempo;

e) Águas residuais industriais: as que sejam suscetíveis de descarga 
em coletores municipais e que resultem especificamente das atividades 
industriais abrangidas pelo REAI — regulamento do exercício da ativi-
dade Industrial, ou do exercício de qualquer atividade da Classificação 
das Atividades Económicas Portuguesas por Ramos de Atividade (CAE);

f) Águas residuais urbanas: águas residuais domésticas ou águas 
resultantes da mistura destas com águas residuais industriais e/ou com 
águas pluviais;

g) Câmara de ramal de ligação: Dispositivo através do qual se esta-
belece a ligação entre o sistema predial e o respetivo ramal, devendo 
localizar -se junto ao limite da propriedade e em zonas de fácil acesso e 
cabendo a responsabilidade pela respetiva manutenção à entidade gestora 
quando localizada na via pública ou aos utilizadores nas situações em 
que a câmara de ramal ainda se situa no interior da propriedade privada;

h) Coletor: tubagem, em geral enterrada, destinada a assegurar a 
condução das águas residuais domésticas, industriais e/ou pluviais;

i) Caudal: O volume, expresso em m3, de águas residuais numa dada 
secção num determinado período de tempo;

j) Contrato: É o documento celebrado entre a Entidade Gestora e 
qualquer pessoa, singular ou coletiva, pública ou privada, pelo qual 
é estabelecida entre as partes uma relação de prestação, por tempo 
indeterminado ou temporário, do serviço nos termos e condições do 
presente Regulamento;

k) Entidade Gestora: entidade a quem compete a gestão dos sistemas 
de distribuição pública de água, nos termos estabelecidos na legislação 
aplicável, adiante designada por EG;

l) ERSAR: Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos;
m) Estrutura tarifária: conjunto de tarifas aplicáveis por força da 

prestação do serviço de abastecimento de água e respetivas regras de 
aplicação;

n) Fossa sética: tanque de decantação destinado a criar condições 
adequadas à decantação de sólidos suspensos, à deposição de lamas e 
ao desenvolvimento de condições anaeróbicas para a decomposição de 
matéria orgânica;

o) Inspeção: atividade conduzida por trabalhadores da EG, ou por estes 
acreditados, que visa verificar se estão a ser cumpridas todas as obriga-
ções decorrentes do presente Regulamento, sendo em regra, elaborado 
um relatório escrito da mesma, ficando os resultados registados de forma 
a permitir aos serviços avaliar a operacionalidade das infraestruturas e 
tomar medidas corretivas apropriadas;

p) Lamas: mistura de água e de partículas sólidas, separadas dos 
diversos tipos de água por processos naturais ou artificiais;

q) Local de consumo: ponto da rede predial, através do qual o imóvel 
é ou pode ser servido nos termos do contrato, do Regulamento e da 
legislação em vigor;

r) Medidor de caudal: dispositivo que tem por finalidade a deter-
minação do volume de água residual produzido podendo, conforme 
os modelos, fazer a leitura do 9/40 caudal instantâneo e do volume 
produzido, ou apenas deste, e ainda registar esses volumes;

s) Obras de alteração: obras de que resulte a modificação das caracte-
rísticas físicas de uma edificação existente ou sua fração, designadamente 

a respetiva estrutura resistente, o número de fogos ou divisões interiores, 
ou a natureza e cor dos materiais de revestimento exterior, sem aumento 
da área de pavimento ou de implantação ou da cércea;

t) Obras de ampliação: obras de que resulte o aumento da área de 
pavimento ou de implantação, da cércea ou do volume de uma edifi-
cação existente;

u) Obras de conservação: obras destinadas a manter uma edificação 
nas condições existentes à data da sua construção, reconstrução, am-
pliação ou alteração, designadamente as obras de restauro, reparação 
ou limpeza;

v) Obras de construção: obras de criação de novas edificações;
w) Obras de reconstrução: obras de construção subsequentes à de-

molição total ou parcial de uma edificação existente, das quais resulte 
a reconstituição da cércea e do número de pisos;

x) Pré -tratamento das águas residuais: processo, a cargo do utilizador, 
destinado à redução da carga poluente, à redução ou eliminação de 
certos poluentes específicos, ou à regularização de caudais, de forma 
a tornar essas águas residuais aptas a serem rejeitadas nos sistemas 
públicos de drenagem;

y) Ramal de ligação de águas pluviais: ligação entre a rede de águas 
pluviais do prédio até à sarjeta ou sumidouro da rede pública de água 
pluvial, ou ligação para a valeta ou linha de água do arruamento sob 
o passeio;

z) Ramal de ligação de águas residuais domésticas: ligação entre o 
sistema predial de drenagem e a rede pública de drenagem de águas re-
siduais domésticas, constituído pela câmara de ramal de ligação, situada 
na via pública junto ao prédio, e pelo tubo de ligação à rede pública;

aa) Serviço: exploração e gestão do sistema público municipal de 
recolha, transporte e tratamento de águas residuais domésticas e indus-
triais no Concelho de Monforte;

bb) Serviços auxiliares: serviços prestados pela Entidade Gestora, de 
caráter conexo com os serviços de saneamento de águas residuais, mas 
que pela sua natureza, nomeadamente pelo facto de serem prestados 
pontualmente por solicitação do utilizador ou de terceiro, ou de resul-
tarem de incumprimento contratual por parte do utilizador, são objeto 
de faturação específica;

cc) Sistema separativo: sistema constituído por duas redes de coletores, 
uma destinada às águas residuais domésticas e industriais e outra à dre-
nagem de águas pluviais ou similares e respetivas instalações elevatórias 
e de tratamento e dispositivos de descarga final;

dd) Sistema de drenagem predial ou «rede predial»: conjunto consti-
tuído por instalações e equipamentos privativos de determinado prédio 
e destinados à evacuação das águas residuais até à rede pública;

ee) Sistema público de drenagem de águas residuais ou «rede pú-
blica»: é o sistema de canalizações, órgãos e equipamentos destinados 
à recolha, transporte e destino final adequado das águas residuais, em 
condições que permitam garantir a qualidade do meio recetor, instalado, 
em regra, na via pública, em terrenos da entidade gestora, ou em outros, 
cuja ocupação seja do interesse público, incluindo ramais de ligação às 
redes prediais, classificados em:

i) Mistos: sistemas constituídos pela conjugação dos dois tipos ante-
riores em que parte da rede de coletores funciona como sistema unitário 
e a restante como sistema separativo;

ii) Separativos: sistemas constituídos por duas redes de coletores 
distintas, uma destinada às águas residuais domésticas e industriais e 
outra à drenagem das águas pluviais ou similares;

iii) Unitários: sistemas constituídos por uma única rede de coletores 
onde são admitidas conjuntamente as águas residuais domésticas, in-
dustriais e pluviais;

ff) Tarifário aplicável: conjunto de valores unitários e outros parâ-
metros e regras de cálculo que permitem determinar o montante exato 
a pagar pelo utilizador à entidade gestora em contrapartida do serviço;

gg) Titular do contrato: qualquer pessoa individual ou coletiva, pública 
ou privada, que celebra com o Município de Monforte um contrato, 
também designada na legislação aplicável em vigor por utilizador ou 
utilizadores;

hh) Utente industrial: pessoa singular ou coletiva, pública ou privada, 
de cuja atividade resultem Águas Residuais Industriais e que tenha 
autorização para as descarregar no Sistema;

ii) Utilizador final: pessoas singulares ou coletivas, públicas ou pri-
vadas, a quem sejam assegurados de forma continuada o serviço de 
drenagem de águas residuais e que não tenham como objeto da sua 
atividade a prestação desses mesmos serviços a terceiros;

jj) Utilizadores domésticos: aquele que use o prédio urbano servido 
para fins habitacionais, com exceção das utilizações para as partes 
comuns, nomeadamente as dos condomínios;

kk) Utilizadores não -domésticos: aquele que não esteja abrangido 
pela alínea anterior, incluindo o Estado, as autarquias locais, os fundos 
e serviços autónomos e as entidades dos setores empresariais do Estado 
e das autarquias.
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Artigo 6.º
Entidade titular e gestora — Suas atribuições

1 — O Município de Monforte é a Entidade Titular que, nos termos 
da lei, tem por atribuição assegurar a provisão do serviço de saneamento 
de águas residuais urbanas no respetivo território.

2 — Em toda a área do Município de Monforte, a Entidade Gestora 
responsável pela conceção, construção e exploração do sistema público 
de saneamento de águas residuais urbanas é a Câmara Municipal de 
Monforte.

3 — A ADNA é a entidade responsável gestora responsável pela 
conceção, projeto, construção e exploração das componentes em alta 
concessionadas através da parceria público pública.

Artigo 7.º
Princípios gerais

Os serviços municipais de drenagem de águas residuais domésticas e 
pluviais são prestados de acordo com os seguintes princípios:

a) Da promoção tendencial à universalidade e da igualdade no acesso;
b) Da garantia da qualidade e da continuidade do serviço e da proteção 

dos interesses dos utilizadores;
c) Da transparência na prestação dos serviços;
d) Da proteção da saúde pública e do ambiente;
e) Da garantia da eficiência e melhoria contínua na utilização dos 

recursos afetos, respondendo à evolução das exigências técnicas e às 
melhores técnicas ambientais disponíveis;

f) Da promoção da qualidade de vida das populações, do correto 
ordenamento do território e do desenvolvimento regional;

g) O sistema público de drenagem de águas residuais terá a sua sus-
tentabilidade económico -financeira garantida pela conjugação de um 
sistema tarifário progressivo, compatível com a capacidade económica 
e financeira dos utilizadores, que tendencialmente garanta um crescente 
grau de cobertura dos custos, incluídos os custos ambientais a pagar 
pelo poluidor pagador, apoiado na cobertura do eventual défice pelo 
orçamento municipal, tendo em consideração as suas atribuições no 
princípio da autonomia da entidade titular.

Artigo 8.º
Simbologia e unidades

1 — A simbologia dos sistemas públicos e prediais a utilizar é a 
indicada nos anexos VIII, e XIII do Decreto Regulamentar n.º 23/95, 
de 23 de agosto.

2 — As unidades em que são expressas as diversas grandezas devem 
observar a legislação portuguesa.

Artigo 9.º
Regulamentação técnica

As normas técnicas a que devem obedecer a conceção, o projeto, a 
construção e a exploração do sistema público, bem como as respetivas 
normas de higiene e segurança, são as aprovadas nos termos da legis-
lação em vigor.

Artigo 10.º
Disponibilização do regulamento

O regulamento está disponível no sítio da Internet da EG e nos serviços 
de atendimento, sendo neste último caso fornecidos exemplares mediante 
o pagamento da quantia definida no tarifário em vigor e permitida a sua 
consulta gratuita.

Artigo 11.º
Notificações

1 — As comunicações aos interessados, previstas no regulamento 
são notificadas pessoalmente ou por via postal de correio registado, que 
ateste a deposição das notificações ao utilizador.

2 — A notificação considera -se efetuada na data em que for assinado 
o aviso de registo se for efetuada na própria pessoa do notificado, ou 
5 dias depois se tiver sido assinado por terceiro, presente no domicílio 
do notificado.

3 — No caso de o registo ser devolvido pelo fato de o destinatário 
se ter recusado a recebê -lo ou não o ter levantado no prazo previsto no 
regulamento dos serviços postais e não se comprovar que o utilizador 
comunicou a alteração do seu domicílio fiscal, a notificação é efetuada 
nos 15 dias seguintes à devolução, por nova carta registada, presumindo-
-se feita a notificação se a carta não tiver sido recebida ou levantada, sem 
prejuízo de o notificando poder provar justo impedimento ou a impossi-
bilidade de comunicação da mudança de residência no prazo legal.

4 — No caso de recusa de recebimento ou não levantamento da carta, 
previstos no número anterior, a notificação presume -se feita no 3.º dia 
posterior ao do registo ou no 1.º dia útil seguinte a esse, quando esse 
dia não seja útil.

CAPÍTULO II

Deveres e direitos

Artigo 12.º
Deveres da entidade gestora

Ao Município de Monforte, enquanto EG compete:
1 — Assumir a responsabilidade da elaboração dos estudos e projetos 

necessários à implementação do sistema público de drenagem de águas 
residuais, bem como do sistema de águas pluviais, de acordo com a 
legislação em vigor.

2 — Promover o estabelecimento e manter em bom estado de fun-
cionamento e conservação os sistemas de drenagem.

3 — Recolher e transportar a destino adequado as águas residuais 
produzidas pelos utilizadores, assim como as lamas das fossas séticas 
existentes na sua área de intervenção.

4 — Submeter os componentes dos sistemas públicos de drenagem e 
tratamento de águas residuais, antes de entrarem em serviço, a ensaios 
que assegurem a perfeição do trabalho executado no cumprimento da 
legislação em vigor.

5 — Proceder a ensaios e vistorias nos termos previstos no presente 
regulamento e de acordo com a legislação em vigor.

6 — Garantir a continuidade, a qualidade e a regularidade do ser-
viço.

7 — Promover a instalação, substituição ou renovação dos ramais 
de ligação dos sistemas.

8 — Definir, os parâmetros de qualidade das águas residuais in-
dustriais, para efeito da admissão nos sistemas de drenagem de águas 
residuais domésticas.

9 — Proceder, de forma sistemática, e nos termos da legislação em 
vigor, à colheita de amostras para controlo da qualidade das águas 
residuais.

10 — Disponibilizar pelos meios ao seu dispor, entre os quais um 
sítio na Internet, informação essencial sobre a prestação de serviço e a 
sua atividade, nomeadamente:

a) Identificação da Entidade Gestora, suas atribuições e âmbito de 
atuação;

b) Relatório e contas ou documento equivalente de prestação de 
contas;

c) Regulamentos de serviço;
d) Tarifários;
e) Condições contratuais relativas à prestação dos serviços aos uti-

lizadores;
f) Indicadores de qualidade do serviço prestado aos utilizadores;
g) Informações sobre interrupções do serviço;
h) Contactos e horários de atendimento.

11 — Dispor de serviços de atendimento aos utilizadores direcionados 
para a resolução dos seus problemas relacionados com o serviço público 
de drenagem e tratamento de águas residuais, nomeadamente:

a) Modalidades e facilidades de pagamento e procedimentos a adotar;
b) Esclarecimentos relativos a faturação:
c) Outras informações úteis.

12 — Dispor de cadastro do sistema, mantendo o mesmo atualizado.
13 — Proceder em tempo útil, à emissão e envio das faturas corres-

pondentes aos serviços prestados e à respetiva cobrança.
14 — Disponibilizar meios de pagamento que permitam aos utiliza-

dores cumprir as suas obrigações com o menor incómodo possível.
15 — Manter um registo atualizado dos processos das reclamações 

dos utilizadores e garantir a sua resposta no prazo legal.
16 — Outros deveres decorrentes da legislação que lhe é aplicável.

Artigo 13.º
Direitos dos utilizadores

Os utilizadores gozam de todos os direitos que resultem das disposi-
ções deste regulamento e das disposições legais em vigor aplicáveis e 
em particular dos seguintes direitos:

a) Direito à prestação do serviço, sempre que a rede geral de drenagem 
de águas residuais esteja localizada a uma distância igual ou inferior a 
20 metros do limite da propriedade;
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b) Direito à continuidade do serviço, sendo que o mesmo só pode 
ser interrompido de acordo com o devidamente expresso no presente 
regulamento;

c) Direito à informação de forma clara e conveniente pelo Município 
de Monforte das condições em que o serviço é prestado, em especial no 
que respeita aos tarifários aplicáveis;

d) Direito a solicitar inspeções, vistorias e ações de fiscalização;
e) Direito à reclamação;
f) Nas situações não abrangidas pela alínea a) o utilizador tem o direito 

de solicitar à entidade gestora a recolha e transporte das lamas da respe-
tiva fossa sética individual, mediante o pagamento da respetiva tarifa.

Artigo 14.º
Deveres dos utilizadores

Compete aos utilizadores:
a) Cumprir as disposições do presente regulamento e o disposto nos 

diplomas em vigor, na parte que lhes é aplicável, e respeitar as instruções 
e recomendações do Município de Monforte;

b) Pagar no tempo devido os montantes a que está obrigado, nos termos 
do presente Regulamento e do contrato e até ao termo deste;

c) Denunciar o contrato com o Município de Monforte no caso de 
existir transmissão da posição de utilizador;

d) Não fazer uso indevido dos sistemas de drenagem predial;
e) Não fazer uso indevido ou danificar as redes prediais e assegurar 

a sua conservação e manutenção;
f) Abster -se de praticar atos que possam prejudicar o normal funcio-

namento dos sistemas públicos de drenagem de águas residuais;
g) Não alterar o ramal de ligação;
h) Não proceder à execução de ligações ao sistema público sem 

autorização da EG;
i) Manter em bom estado de conservação e funcionamento os aparelhos 

sanitários e os dispositivos de utilização;
j) Cooperar com o Município de Monforte para o bom funcionamento 

dos sistemas;
k) Avisar o Município de Monforte de eventuais anomalias nos sis-

temas e nos aparelhos de medição;
l) Permitir o acesso ao sistema predial por pessoal credenciado da EG, 

tendo em vista a realização de ações de verificação e fiscalização;
m) Não proceder a alterações nas redes prediais sem prévia autorização 

da Entidade Gestora quando tal seja exigível nos termos da legislação 
em vigor e do presente Regulamento, ou se preveja que cause impacto 
nas condições de fornecimento em vigor.

Artigo 15.º
Atendimento ao público

1 — A Entidade Gestora dispõe de local de atendimento ao público 
e de um serviço de atendimento telefónico e via internet, através dos 
quais os utilizadores a podem contatar diretamente.

2 — O atendimento ao público é efetuado nos dias úteis de acordo 
com o horário publicitado no sítio da Internet e nos serviços da entidade 
gestora, tendo uma duração mínima de 7 horas diárias.

3 — A Entidade Gestora dispõe ainda de um serviço de assistência 
permanente, que funciona de forma ininterrupta todos os dias do ano.

CAPÍTULO III

Sistemas públicos de drenagem de águas residuais

Artigo 16.º
Tipos de sistemas

1 — Os sistemas de drenagem são fundamentalmente constituídos pe-
los emissários, estações elevatórias (E.E.), exutores e redes de drenagem 
ou redes de coletores, nas quais se incluem, além destes, os ramais de 
ligação, as câmaras e caixas de visita, sarjetas e valetas, assim como obras 
e instalações, como sejam as bacias de retenção, câmaras de correntes 
de varrer, descarregadores de tempestade e de transferência.

2 — O sistema de drenagem público de águas residuais deve ser, em 
princípio, do tipo separativo, isto é, constituído por duas redes de cole-
tores distintas, uma destinada às águas residuais domésticas e industriais 
e outra à drenagem de águas pluviais ou similares.

3 — Todas as redes de drenagem pública a construir deverão ser 
separativas.

4 — As redes unitárias e mistas existentes devem evoluir para redes 
separativas.

Artigo 17.º
Propriedade

O sistema público de drenagem de águas residuais é propriedade 
do Município de Monforte, inclusive quando executadas por e/ou a 
expensas de outrem.

Artigo 18.º
Construção, ampliação e remodelação de redes de drenagem
1 — A realização de obras de construção, remodelação, ampliação, 

conservação, substituição e reparação da rede cabe ao Município de 
Monforte.

2 — As intervenções mencionadas no n.º 1, quando incidam sobre 
a componente em alta do sistema público são da responsabilidade da 
empresa em que foi delegada tal responsabilidade, quando aplicável.

3 — Sempre que, no âmbito de processos de construção de novas 
edificações, de reconstrução de edifícios existentes, de processos de 
loteamentos e obras de urbanização haja necessidade de promover a cons-
trução de novas redes ou a remodelação da rede existente para dotá -la de 
capacidade de receção, os custos são suportados pelos interessados.

4 — A execução de redes públicas de drenagem de águas residuais 
em obras de urbanização ou loteamentos novos, pode ser assumida pela 
entidade promotora, sob fiscalização do Município de Monforte, nos 
termos previstos nas normas legais relativas ao licenciamento urbanís-
tico, devendo a respetiva conceção e dimensionamento, assim como a 
apresentação dos projetos e execução das respetivas obras, respeitar as 
disposições deste Regulamento, bem como outras normas municipais 
aplicáveis e a legislação em vigor, designadamente o disposto no decreto-
-lei Regulamentar n.º 23/95, de 23 de agosto, e o Decreto -Lei n.º 555/99, 
de 16 de dezembro, na sua atual redação.

5 — Quando as reparações resultem de danos provocados por tercei-
ros, os respetivos encargos são da responsabilidade dos mesmos.

6 — As obras referidas no n.º 4 do presente artigo serão, após receção 
provisória, integradas no sistema público.

Artigo 19.º
Fiscalização dos sistemas públicos de drenagem de águas residuais

A execução de obras por terceiros, nomeadamente nas situações 
previstas no n.º 4 do artigo 18.º, está sujeita a ações de fiscalização, 
nomeadamente à realização de ensaios de estanquidade, a cargo do 
construtor, antes do tapamento das valas.

Artigo 20.º
Acessos interditos

Só o Município de Monforte pode aceder aos sistemas públicos de 
drenagem, sendo proibido o acesso ou intervenção por pessoas estranhas 
àquela entidade.

CAPÍTULO IV

Sistemas prediais de drenagem de águas residuais

Artigo 21.º
Responsabilidade

1 — Em todos os prédios, construídos ou a construir, servidos por sis-
temas públicos de drenagem de águas residuais, é obrigatório executar os 
sistemas de drenagem predial, nos termos do presente Regulamento.

2 — Compete aos proprietários ou outros titulares de direitos reais, 
executar todas as obras necessárias à construção, remodelação ou re-
construção dos sistemas prediais de drenagem.

3 — Compete aos proprietários ou outros titulares de direitos reais 
executar sistemas adequados de tratamento para as águas residuais do-
mésticas do seu prédio, sempre que este se situe em local não servido 
por rede pública.

4 — As redes de drenagem predial têm início no limite da propriedade 
e prolongam -se até aos dispositivos de utilização.

Artigo 22.º
Projeto da rede predial de águas residuais

1 — É da responsabilidade do autor do projeto das redes de drenagem 
predial a recolha de elementos de base para a elaboração dos projetos, 
devendo a Entidade Gestora fornecer toda a informação de interesse, 
designadamente a existência ou não de redes públicas, a localização e 
a profundidade da soleira da câmara de ramal de ligação, nos termos 
da legislação em vigor.
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2 — O projeto da rede de drenagem predial está sujeito a consulta da 
Entidade Gestora, para efeitos de parecer ou aprovação nos termos do 
artigo 13.º do Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, na redação 
que lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 136/2014, de 09 de setembro, 
apenas nas situações em que o mesmo não se faça acompanhar por um 
termo de responsabilidade subscrito por um técnico autor do projeto 
legalmente habilitado que ateste o cumprimento das normas legais e 
regulamentares aplicáveis.

3 — O disposto no número anterior não prejudica a verificação ale-
atória dos projetos nele referido.

4 — O projeto deve ser elaborado com observância dos requisitos 
previstos, nos termos da lei em vigor.

5 — As peças escritas que instruem o projeto são:
a) Memória descritiva e justificativa, onde constem a indicação dos 

aparelhos sanitários a instalar e as suas características, a natureza de 
todos os materiais e acessórios, os tipos de juntas e as condições de 
assentamento das canalizações;

b) Dimensionamento dos sistemas, incluindo cálculos hidráulicos, 
indicação dos diâmetros e inclinações a utilizar e características geomé-
tricas do ramal de ligação a executar ou a verificar, caso já exista;

c) Caderno de encargos, contendo especificamente as condições te-
óricas de execução da obra;

d) Termo de responsabilidade do projeto da obra, assinado pelo res-
petivo autor;

e) Outros julgados necessários.

6 — As peças desenhadas que instruem o processo são as seguintes:
a) Planta de localização à escala apropriada;
b) Planta de Cadastro;
c) Planta e corte do esquema geral dos sistemas, incluindo ramal de 

ligação, na escala mínima de 1:100;
d) Planta e corte das compartimentações sanitárias e de cozinhas na 

escala mínima de 1:20, incluindo, só no que respeita às águas residuais 
domésticas, a caracterização dos ramais de descarga e ventilação e dos 
sifões;

e) Planta de implantação, na escala mínima de 1:200, dos órgãos de 
tratamento, no caso da não existência de rede de drenagem coletiva;

f) Outros pormenores julgados necessários à boa interpretação do 
projeto na fase da obra.

7 — O termo de responsabilidade, conforme modelo em anexo I, deve 
certificar, designadamente:

a) A recolha dos elementos previstos no número anterior;
b) Articulação com a Entidade Gestora em particular no que respeita 

à interface de ligação do sistema público e predial tendo em vista a sua 
viabilidade.

8 — As alterações aos projetos das redes prediais que previsivelmente 
causem impacto nas condições de recolha em vigor devem ser efetuadas 
com a prévia concordância da Entidade Gestora, aplicando -se ainda o 
disposto nos n.os 2 a 4 do presente artigo.

Artigo 23.º
Materiais a aplicar

Os materiais a aplicar nos sistemas prediais de drenagem de águas 
residuais são sempre adequados ao fim a que se destinam, de forma 
a garantir a sua resistência aos efeitos de corrosão interna e externa 
e desgaste decorrente da sua utilização, tendo em conta as normas e 
especificações técnicas em vigor.

Artigo 24.º
Fiscalização dos sistemas prediais de drenagem de águas residuais

1 — A execução das redes prediais de drenagem de águas residuais 
pode ficar sujeita à fiscalização do Município de Monforte.

2 — O técnico diretor de obra deverá notificar por escrito o Município 
de Monforte do início da mesma, com uma antecedência de três dias 
úteis e da sua conclusão logo que verificada.

3 — Após concluída a obra, o Município de Monforte pode proceder 
à vistoria e eventual ensaio das canalizações, podendo exigir a presença 
do técnico diretor de obra.

4 — O Município de Monforte notifica o requerente das descon-
formidades que verificar nas obras executadas e o prazo para serem 
corrigidas.

5 — Nos casos previstos no número anterior, deve ser requerida nova 
vistoria, sob pena de o processo de ligação ser considerado extinto.

Artigo 25.º
Vistoria de sistemas

1 — Sempre que haja reclamações, perigo de contaminação ou po-
luição ou suspeita de fraude, o Município de Monforte, pode vistoriar 
os sistemas prediais de drenagem de águas residuais.

2 — Para efeitos do previsto no número anterior, o proprietário deve 
permitir o livre acesso ao sistema de drenagem predial, ao Município de 
Monforte, desde que avisado, por carta registada, com uma antecedência 
mínima de dez dias, da data da vistoria e com a determinação do horário 
previsto não podendo o mesmo exceder duas horas.

3 — O respetivo auto de vistoria deve ser comunicado aos respon-
sáveis pelas anomalias ou irregularidades, fixando prazo para a sua 
correção.

4 — O incumprimento do prazo atrás referido, pode obrigar o Mu-
nicípio de Monforte a providenciar a eliminação de tais anomalias ou 
irregularidades à custa do interessado, podendo determinar a suspensão 
do serviço, nos termos da legislação em vigor.

Artigo 26.º
Responsabilidade por danos nos sistemas prediais de drenagem
O Município de Monforte, não assume qualquer responsabilidade 

por danos que os utilizadores possam sofrer em consequência de per-
turbações ocorridas nos sistemas públicos que ocasionem interrupções 
no serviço, desde que resultem de casos fortuitos ou de força maior ou 
de execução de obras previamente programadas, quando avisados com 
a antecedência de 48 horas.

Artigo 27.º
Anomalia no sistema predial

Logo que seja detetada uma anomalia em qualquer ponto da rede 
predial ou nos dispositivos de drenagem de águas residuais, deve ser 
promovida a reparação pelos responsáveis pela sua conservação.

SECÇÃO III

Redes pluviais

Artigo 28.º
Gestão dos sistemas de drenagem de águas pluviais

1 — Compete ao Município de Monforte a instalação, a conservação, 
a reabilitação e a reparação do sistema de águas pluviais, assim como 
a sua substituição e renovação.

2 — Na conceção de sistemas prediais de drenagem de águas plu-
viais, a ligação à rede pública é feita diretamente para a caixa de visita 
de ramal, situada no passeio, ou, caso não exista rede pública de águas 
pluviais, para a valeta do arruamento.

CAPÍTULO V

Ligação da rede predial à pública de drenagem

Artigo 29.º
Ramais de ligação

1 — Os ramais de ligação são partes integrantes das redes públicas 
de drenagem, competindo ao Município de Monforte a sua construção, 
conservação e substituição ou renovação, sem prejuízo do disposto no 
artigo 18.º

2 — Dentro das zonas servidas por sistemas públicos de drenagem 
de águas residuais, os proprietários ou outros titulares de direitos reais 
de prédios construídos ou a construir, são obrigados a instalar, às suas 
expensas, as redes prediais de drenagem e a requerer ao Município de 
Monforte, os ramais de ligação à rede pública de drenagem.

3 — A instalação dos ramais de ligação é da responsabilidade da 
Entidade Gestora, a quem incumbe, de igual modo, a respetiva conser-
vação, renovação e substituição, sem prejuízo do disposto nos números 
seguintes.

4 — A instalação de ramais de ligação com distância superior a 20 m 
pode também ser executada pelos proprietários dos prédios a servir, 
mediante autorização da Entidade Gestora, nos termos por ela definidos 
e sob sua fiscalização.

5 — No âmbito de novos loteamentos a instalação dos ramais pode 
ficar a cargo do promotor, nos termos previstos nas normas legais rela-
tivas ao licenciamento urbanístico.
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6 — Quando as reparações nos ramais de ligação resultem de da-
nos causados por terceiros, os respetivos encargos são suportados por 
estes.

Artigo 30.º
Ligação à rede

1 — É obrigatório proceder à ligação à rede pública de drenagem, 
sempre que a mesma se encontre disponível, de acordo com o exposto 
na legislação em vigor.

2 — A obrigatoriedade de ligação à rede pública abrange todas as 
edificações, qualquer que seja a sua utilização, sem prejuízo do disposto 
nas alíneas seguintes em que estão isentos dessa obrigatoriedade:

a) Os edifícios que disponham de sistemas próprios de saneamento 
devidamente licenciados, nos termos da legislação aplicável, designa-
damente unidades industriais;

b) Os edifícios cuja ligação se revele demasiado onerosa do ponto 
de vista técnico ou económico para o utilizador e que disponham de 
soluções individuais que assegurem adequadas condições de salvaguarda 
da saúde pública e proteção ambiental;

c) Os edifícios ou fogos cujo mau estado de conservação ou ruína os 
torne inabitáveis e estejam de fato permanentemente desabitados;

d) Os edifícios em vias de expropriação ou demolição.

3 — A isenção é requerida pelo interessado, podendo a EG solicitar 
documentos comprovativos da situação do prédio a isentar.

4 — Nenhum sistema predial de drenagem pode ser ligado ao sistema 
público de drenagem sem que satisfaça todas as condições regulamen-
tares.

5 — Quando não tenha sido requerida a ligação à rede pública e depois 
da entidade gestora notificar os proprietários ou outros titulares de direi-
tos reais para o fazer, num prazo nunca inferior a 30 dias, mantenham o 
incumprimento e estejam em causa razões de salubridade pública, a EG 
deve acionar os procedimentos contra ordenacionais previstos na lei.

6 — Logo que a ligação ao sistema entre em funcionamento, os 
proprietários ou quaisquer outros utilizadores dos prédios onde existam 
fossas, depósitos ou poços absorventes para despejo de águas residuais 
são obrigados a entulhá -los dentro de noventa dias, depois de esvazia-
dos e desinfetados, devendo ser -lhes dado um destino adequado sem 
colocar em causa as condições mínimas de salubridade prevista na lei 
em vigor.

7 — É proibido construir quaisquer instalações de tratamento e de 
destino final, nomeadamente fossas e poços absorventes, nas zonas 
servidas por sistema público de drenagem de águas residuais.

Artigo 31.º
Condições de ligação à rede pública

1 — A montante das câmaras de ramal de ligação, é obrigatória a 
separação dos sistemas de drenagem de águas residuais domésticas dos 
sistemas de águas pluviais.

2 — Todas as águas residuais recolhidas acima ou ao mesmo nível 
do arruamento, onde estão instalados os sistemas de drenagem em que 
vão descarregar, devem ser conduzidas à câmara de ramal de ligação, 
por meio da ação da gravidade.

3 — As águas residuais domésticas, pluviais e industriais, coletadas 
abaixo do nível do arruamento, como é o caso de caves, devem obrigato-
riamente ser elevadas para um nível igual ou superior ao do arruamento, 
que permita a ligação por gravidade ao coletor público.

4 — Na conceção de sistemas prediais de drenagem de águas pluviais, 
a ligação à rede pública de drenagem pluvial, pode ser feita para as 
sarjetas, sumidouros, valeta ou linha de água.

5 — Cada edifício deve ter, em princípio, um ramal de ligação único 
de águas residuais domésticas e um outro de águas pluviais.

6 — A descarga das piscinas deve ser encaminhada para a rede de 
drenagem de águas pluviais;

7 — A ligação à rede pública de drenagem é executada pelo Muni-
cípio de Monforte.

Artigo 32.º
Pedido de ligação em locais não servidos

pelos sistemas públicos de drenagem
1 — Dentro dos perímetros urbanos definidos no PDM e sempre que 

no âmbito de uma operação urbanística se verifique que a execução desta 
implique, comprovadamente, uma sobrecarga incomportável para as in-
fraestruturas existentes, será o pedido objeto de indeferimento, podendo 
o mesmo ser revisto, desde que o interessado assuma a execução de tais 
trabalhos ou encargos inerentes à sua execução.

2 — Se forem vários os interessados que, nas condições do artigo 
anterior, requeiram determinada extensão ou reforço do sistema público 
de drenagem, o respetivo custo é distribuído por todos os requerentes 

proporcionalmente ao número de ramais a instalar e à extensão da 
referida rede.

3 — As redes estabelecidas nos termos deste artigo são propriedade 
exclusiva do Município de Monforte, mesmo no caso de a sua instalação 
ter sido feita a expensas dos interessados, sendo exclusivamente coloca-
das e reparadas pelos serviços do Município de Monforte.

4 — Após a receção dos trabalhos pelo Município de Monforte, a 
extensão da rede pode ser usada por novos utilizadores, desde que 
assumam os custos de ligação.

Artigo 33.º
Interrupção ou restrição na recolha de águas
residuais urbanas por razões de exploração

1 — A Entidade Gestora pode interromper a recolha de águas residuais 
urbanas nos seguintes casos:

a) Trabalhos de reparação, reabilitação ou substituição de ramais de 
ligação, quando não seja possível recorrer a ligações temporárias;

b) Trabalhos de reparação, reabilitação ou substituição do sistema 
público ou dos sistemas prediais, sempre que exijam essa suspensão;

c) Casos fortuitos ou de força maior.

2 — A Entidade Gestora comunica aos utilizadores, com a antecedên-
cia mínima de 48 horas, qualquer interrupção programada no serviço de 
recolha de águas residuais urbanas.

3 — Quando ocorrer qualquer interrupção não programada na recolha 
de águas residuais urbanas aos utilizadores, a Entidade Gestora informa 
os utilizadores que o solicitem da duração estimada da interrupção, sem 
prejuízo da disponibilização desta informação no respetivo sítio da 
Internet e da utilização de meios de comunicação social, e, no caso de 
utilizadores especiais, tais como hospitais, adota medidas específicas 
no sentido de mitigar o impacto dessa interrupção.

4 — Em qualquer caso, a Entidade Gestora está obrigada a mobilizar 
todos os meios adequados à reposição do serviço no menor período de 
tempo possível e a tomar as medidas que estiverem ao seu alcance para 
minimizar os inconvenientes e os incómodos causados aos utilizadores 
dos serviços.

Artigo 34.º
Interrupção da recolha de águas residuais
urbanas por facto imputável ao utilizador

1 — A Entidade Gestora pode interromper a recolha de águas re-
siduais urbanas, por motivos imputáveis ao utilizador, nas seguintes 
situações:

a) Quando o utilizador não seja o titular do contrato de recolha de 
águas residuais urbanas e não apresente evidências de estar autorizado 
pelo mesmo a utilizar o serviço e não seja possível a interrupção do 
serviço de abastecimento de água;

b) Quando não seja possível o acesso ao sistema predial para ins-
peção ou, tendo sido realizada inspeção e determinada a necessidade 
de realização de reparações, em auto de vistoria, aquelas não sejam 
efetuadas dentro do prazo fixado, em ambos os casos desde que haja 
perigo de contaminação, poluição ou suspeita de fraude que justifiquem 
a suspensão;

c) Quando forem detetadas ligações clandestinas ao sistema público, 
uma vez decorrido prazo razoável definido pela Entidade Gestora para 
regularização da situação;

d) Quando forem detetadas ligações indevidas ao sistema predial de 
recolha de águas residuais domésticas, nomeadamente pluviais, uma 
vez decorrido prazo razoável definido pela Entidade Gestora para a 
regularização da situação;

e) Quando forem detetadas descargas com características de qualidade 
em violação dos parâmetros legais e regulamentares aplicáveis, uma 
vez decorrido um prazo razoável definido pela Entidade Gestora para 
a regularização da situação;

f) Mora do utilizador no pagamento da utilização do serviço, quando 
não seja possível a interrupção do serviço de abastecimento de água;

g) Em outros casos previstos na lei.

2 — A interrupção da recolha de águas residuais urbanas, com funda-
mento em causas imputáveis ao utilizador, não priva a Entidade Gestora 
de recorrer às entidades judiciais ou administrativas para garantir o exer-
cício dos seus direitos ou para assegurar o recebimento das importâncias 
devidas e ainda, de impor as coimas que ao caso couberem.

3 — A interrupção da recolha de águas residuais com base no n.º 1 
só pode ocorrer após a notificação ao utilizador, por escrito, com a 
antecedência mínima de vinte dias relativamente à data que venha a ter 
lugar e deve ter em conta os impactos previsíveis na saúde pública e 
na proteção ambiental.
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4 — Não podem ser realizadas interrupções do serviço em datas 
que não permitam, por motivo imputável à Entidade Gestora, que o 
utilizador regularize a situação no dia imediatamente seguinte, quando 
o restabelecimento dependa dessa regularização.

Artigo 35.º
Restabelecimento da recolha

1 — O restabelecimento do serviço de recolha de águas residuais 
urbanas por motivo imputável ao utilizador depende da correção da 
situação que lhe deu origem.

2 — No caso da mora no pagamento, o restabelecimento depende 
da prévia liquidação de todos os montantes em dívida, ou da subscri-
ção de um acordo de pagamento, incluindo o pagamento da tarifa de 
restabelecimento.

3 — O restabelecimento da recolha é efetuado no prazo máximo de 24 
horas após a regularização da situação que originou a interrupção.

Artigo 36.º
Lançamentos interditos

Nas redes públicas de drenagem de águas residuais domésticas não 
podem ser descarregadas:

a) Matérias radioativas em concentrações consideradas inaceitáveis 
pelas entidades competentes e efluentes que pela sua natureza química 
ou microbiológica constituam um elevado risco para a saúde pública 
ou para a conservação de tubagens;

b) Águas pluviais;
c) Águas de circuitos de refrigeração;
d) Águas residuais com temperatura superior a 30.º C;
e) Gasolina, benzeno, nafta, gasóleo, ou outros líquidos, sólidos ou 

gases venenosos, tóxicos ou radioativos;
f) Lamas e resíduos sólidos;
g) Águas com propriedades corrosivas capazes de danificarem ou 

porem em perigo as estruturas e equipamento dos sistemas públicos 
de drenagem, designadamente, com PH inferiores a 5,5 ou superiores 
a 9,5;

h) Substâncias sólidas ou viscosas em quantidades ou de dimensões 
tais que possam causar obstruções ou qualquer outra interferência com 
o funcionamento das redes tais como, entulho, cimento, cinzas, escó-
rias, areias, lamas, palha, resíduos triturados ou não, sangue, estrume, 
cabelos, peles, vísceras de animais e, ainda, pratos, copos e embalagens 
de papel, entre outras;

i) Águas residuais que contenham substâncias que, por si ou mesmo 
por interação com outras, solidifiquem ou se tornem apreciavelmente 
viscosas entre 0° e 65°C;

j) Águas residuais que contenham óleos e gorduras de origem vegetal 
e animal cujos teores excedam 250 mg/l de matéria solúvel em éter;

k) Águas residuais que contenham concentrações superiores a 
2.000 mg/l de sulfatos, em SO4 -2;

l) Matérias explosivas ou inflamáveis;
m) Quaisquer outras substâncias que, de uma maneira geral, possam 

obstruir e ou danificar as canalizações e seus acessórios, ou causar danos, 
retardando ou paralisando os processos transformativos nas instalações 
complementares.

Artigo 37.º
Admissão de águas residuais nos sistemas
de drenagem públicos — Casos especiais

1 — A admissão de águas residuais industriais, poderá ser efetuada 
na rede de drenagem de águas residuais domésticas mediante a autori-
zação do Município de Monforte, a qual é concedida, a requerimento 
do interessado, em conformidade com o modelo existente nos serviços 
do Município de Monforte, após estudo que inclua a verificação do 
cumprimento da legislação aplicável e ponderação das consequências, 
ficando as mesmas águas sujeitas às inerentes tarifas especiais calculadas 
em função dos respetivos encargos.

2 — Na generalidade, devem ser cumpridos os parâmetros de qua-
lidade de acordo com a legislação em vigor e os valores definidos no 
Anexo II, ficando sujeito a inspeção, sempre que o Município de Mon-
forte o entenda conveniente.

3 — Os requerimentos de ligação ao sistema público de drenagem de 
águas residuais terão de ser renovados de dez em dez anos ou sempre 
que em qualquer estabelecimento de um Utente Industrial:

a) Se registe um aumento igual ou superior a 25 % da média das 
produções totais dos últimos 3 anos;

b) Se verifiquem alterações do processo de fabrico ou da matéria -prima 
utilizada, que produzam alterações quantitativas e/ou qualitativas nas 
suas águas residuais;

c) Se alterem significativamente as características quantitativas e/ou 
qualitativas das suas águas residuais.

4 — Os utilizadores industriais devem tomar as medidas preventivas 
necessárias, designadamente a construção de bacias de retenção ou re-
servatórios de emergência, para que não ocorram descargas acidentais 
que possam infringir os condicionamentos a que se refere o número 
anterior.

5 — Os pedidos de renovação seguem os mesmos trâmites do pedido 
inicial.

6 — Após apreciação do pedido, pode o Município de Monforte:
a) Conceder autorização de ligação ao sistema público de drenagem 

de águas residuais;
b) Conceder a autorização específica de ligação, fazendo -a depender 

das condições específicas do pré -tratamento e das demais condições, 
a serem cumpridas no decurso de um determinado período de tempo, 
para que as águas residuais industriais ou a sua mistura com as águas 
residuais domésticas produzidas pela Unidade Industrial possam ser 
descarregadas;

c) Condicionar a sua decisão à verificação das características e efi-
ciências do pré -tratamento existente e à apresentação de análises de 
controlo;

d) Não autorizar a ligação ao sistema público de drenagem de águas 
residuais, se considerar que existe risco para a proteção da saúde do 
pessoal que os opera e mantém, para as infraestruturas, para o tratamento 
e para a ecologia do meio recetor;

e) Não autorizar a ligação de efluentes de Utentes Industriais ao 
sistema público de drenagem de águas residuais desde que os caudais 
ou características dos efluentes ponham em causa a capacidade ou 
características do sistema público de drenagem.

7 — Os termos de autorização ou autorização específica serão ela-
borados em conformidade com o modelo existente no Município de 
Monforte e serão devidamente fundamentados, especificando entre 
outras, as seguintes condições:

a) Local de ligação;
b) Processo de autocontrolo;
c) Realização de ações de fiscalização;
d) Instalação de medidores de caudal e caixas para efeitos de medi-

ções e colheitas;
e) Valores máximos admissíveis de parâmetros.

Artigo 38.º
Utilização de fossas séticas

1 — Em zonas não servidas por rede pública de drenagem, é obri-
gatória a construção de fossas séticas bem como a manutenção das 
mesmas, sendo os utilizadores responsáveis pela sua construção, estado 
de conservação, manutenção e limpeza.

2 — É proibido construir fossas sépticas, poços absorventes/de in-
filtração, trincheiras filtrantes, drenos ou outros órgãos similares, caso 
exista rede pública de drenagem de águas residuais disponível, ou seja 
a menos de 20 m do limite da propriedade.

3 — As fossas séticas existentes em locais servidos pela rede pública 
de drenagem devem ser desativadas no prazo de 90 dias a contar da data 
de conclusão do ramal de ligação, sendo o proprietário obrigado a aterrá-
-las depois de desconectadas, esvaziadas e desinfetadas e a assegurar 
um destino adequado às matérias retiradas da fossa.

Artigo 39.º
Conceção e construção de fossas séticas

1 — A conceção e o dimensionamento de fossas séticas, a apre-
sentação dos projetos e a execução da respetiva obra devem cumprir 
integralmente o disposto na legislação em vigor e demais disposições 
regulamentares.

2 — As fossas séticas devem ser reservatórios estanques, concebi-
dos, dimensionados e construídos de acordo com critérios adequados, 
tendo em conta o número de habitantes a servir e respeitando, além da 
legislação em vigor, os seguintes aspetos:

a) Podem ser construídas in situ ou prefabricadas, com elevada inte-
gridade estrutural e completa estanquidade de modo a garantir a proteção 
da saúde pública e ambiental;

b) Devem ser compartimentadas, de forma a minimizar perturbações 
no compartimento de saída, resultantes da libertação de gases e de 
turbulência provocada pelos caudais afluentes;

c) Devem permitir o acesso seguro a todos os compartimentos para 
inspeção e limpeza;

d) Devem ser equipadas com defletores à entrada, para limitar a turbu-
lência causada pelo caudal de entrada e não perturbar a sedimentação das 
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lamas, bem como à saída, para reduzir a possibilidade de ressuspensão 
de sólidos e evitar a saída de materiais flutuantes.

3 — A implantação de órgãos complementares a jusante da fossa 
sética, nomeadamente do tipo poço absorvente, drenos ou trincheiras 
filtrantes, será, obrigatoriamente, precedida de um estudo de ensaio 
no terreno para avaliação da sua permeabilidade ou capacidade de 
infiltração.

4 — No caso de o terreno não possuir capacidade de infiltração, deve 
o proprietário proceder periodicamente ao seu despejo de acordo com 
estipulado no artigo 37.º

5 — O utilizador deve requerer licença para descarga de águas resi-
duais à entidade competente, nos termos da legislação aplicável para a 
utilização do domínio hídrico.

Artigo 40.º
Limpeza e despejo de fossas séticas

1 — A responsabilidade pela manutenção das fossas séticas é dos 
seus utilizadores, de acordo com procedimentos adequados, tendo no-
meadamente em conta a necessidade de recolha periódica e de destino 
final das lamas produzidas.

2 — A titularidade dos serviços de recolha, transporte e destino final 
de lamas e efluentes de fossas séticas é municipal, cabendo a responsa-
bilidade pela sua provisão à Câmara Municipal de Monforte.

3 — O Município pode assegurar a prestação deste serviço através 
da combinação que considere adequada de meios humanos e técnicos 
próprios e/ou subcontratados.

4 — A limpeza das fossas séticas é efetuada, mediante requerimento 
e respetivo pagamento, a pedido dos interessados.

5 — Os pedidos de limpeza de fossa dirigidos ao Município de Mon-
forte devem ser feitos com duas semanas de antecedência relativamente 
ao momento em que o nível das lamas diste menos de 30 cm da saída 
da fossa.

6 — É expressamente proibido o lançamento das lamas de fossas 
séticas diretamente na via pública ou em terrenos públicos ou particu-
lares em situações que possam por em causa as adequadas condições 
de salubridade e de saúde pública.

7 — As lamas e efluentes recolhidos são entregues para tratamento 
numa estação de tratamento de águas residuais equipada para o efeito.

SECÇÃO I

Instrumentos de medição

Artigo 41.º
Medidores de caudal

1 — A pedido do utilizador não -doméstico ou por iniciativa da Enti-
dade Gestora pode ser instalado um medidor de caudal, desde que isso 
se revele técnica e economicamente viável.

2 — Os medidores de caudal são fornecidos e instalados pela Entidade 
Gestora, a expensas do utilizador não -doméstico.

3 — A instalação dos medidores pode ser efetuada pelo utilizador não-
-doméstico desde que devidamente autorizada pela entidade gestora.

4 — Os medidores de caudal são instalados em recintos vedados e 
de fácil acesso, ficando os proprietários responsáveis pela sua proteção 
e respetiva segurança.

5 — Quando não exista medidor o volume de águas residuais re-
colhidas é estimado e faturado nos termos previstos do Artigo 59.º do 
presente Regulamento.

Artigo 42.º
Localização e tipo de medidores

1 — A Entidade Gestora define a localização e o tipo de medidor, 
tendo em conta:

a) O caudal de cálculo previsto na rede de drenagem predial;
b) As características físicas e químicas das águas residuais.

2 — Os medidores podem ter associados equipamentos e/ou sistemas 
tecnológicos que permitam à Entidade Gestora a medição dos níveis de 
utilização por telecontagem.

Artigo 43.º
Manutenção e Verificação

1 — As regras relativas à manutenção, à verificação periódica e extra-
ordinária dos medidores, bem como à respetiva substituição são definidas 
com o utilizador não -doméstico no respetivo contrato de recolha.

2 — O medidor fica à guarda e fiscalização imediata do utilizador, o 
qual deve comunicar à Entidade Gestora todas as anomalias que verificar 
no respetivo funcionamento.

3 — No caso de ser necessária a substituição de medidores por motivos 
de anomalia, exploração ou controlo metrológico, a Entidade Gestora 
avisa o utilizador da data e do período previsível para a deslocação.

4 — Na data da substituição é entregue ao utilizador um documento de 
onde constem as leituras dos valores registados pelo medidor substituído 
e pelo medidor que, a partir desse momento, passa a registar o volume 
de águas residuais recolhido.

Artigo 44.º
Leituras

1 — Os valores lidos são arredondados para o número inteiro seguinte 
ao volume efetivamente medido.

2 — As leituras dos medidores são efetuadas com uma frequência 
mínima de duas vezes por ano e com um distanciamento máximo entre 
duas leituras consecutivas de oito meses.

3 — O utilizador deve facultar o acesso da Entidade Gestora ao medi-
dor, com a periodicidade a que se refere o n.º 2, quando este se encontre 
localizado no interior do prédio servido.

4 — Sempre que, por indisponibilidade do utilizador, se revele por 
duas vezes impossível o acesso ao medidor por parte da Entidade Ges-
tora, esta avisa o utilizador, com uma antecedência mínima de dez 
dias através de carta registada ou meio equivalente, da data e intervalo 
horário, com amplitude máxima de duas horas, de terceira deslocação a 
fazer para o efeito, assim como da cominação da suspensão do serviço 
de abastecimento de água, quando o mesmo esteja contratado com a 
Entidade Gestora, ou da aplicação de uma sanção pecuniária diária até 
que seja possível a leitura, no valor fixado no respetivo contrato.

5 — A Entidade Gestora disponibiliza aos utilizadores meios al-
ternativos para a comunicação de leituras, nomeadamente Internet, 
serviços postais ou o telefone, as quais são consideradas para efeitos 
de faturação sempre que realizadas nas datas para o efeito indicadas 
nas faturas anteriores.

Artigo 45.º
Avaliação de volumes recolhidos

Nos locais em que exista medidor e nos períodos em que não haja 
leitura, o volume de águas residuais recolhido é estimado:

a) Em função do volume médio de águas residuais recolhido, apurado 
entre as duas últimas leituras reais efetuadas pela Entidade Gestora;

b) Em função do volume médio de águas residuais recolhido de utili-
zadores com características similares no âmbito do território municipal 
verificado no ano anterior, na ausência de qualquer leitura subsequente 
à instalação do medidor.

CAPÍTULO VI

Contratos

Artigo 46.º
Contrato de drenagem e tratamento de águas residuais

1 — A prestação do serviço público de saneamento de águas residuais 
urbanas é objeto de contrato entre a Entidade Gestora e os utilizadores 
que disponham de título válido para a ocupação do imóvel.

2 — Quando o serviço de saneamento de águas residuais seja dispo-
nibilizado simultaneamente com o serviço de abastecimento de água o 
contrato é único e engloba os dois serviços.

3 — Os contratos são elaborados em impressos de modelo próprio 
do Município de Monforte e instruídos em conformidade com as dis-
posições legais em vigor à data da sua celebração, no que respeita, 
nomeadamente, aos direitos dos utilizadores e à inscrição de cláusulas 
gerais contratuais.

4 — O contrato é posto gratuitamente à disposição dos utilizadores 
pelo Município de Monforte

5 — O Município de Monforte, no momento da celebração do con-
trato, entrega ao utilizador o duplicado do contrato, incluindo informação 
clara e precisa acerca dos principais direitos e obrigações dos utilizadores 
e do Município de Monforte.

6 — Nas situações não abrangidas pelo n.º 2, o serviço de saneamento 
de águas residuais considera -se contratado desde que haja efetiva utiliza-
ção do serviço e a Entidade Gestora remeta por escrito aos utilizadores 
as condições contratuais da respetiva prestação.
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7 — Os proprietários dos prédios, sempre que o contrato não esteja 
em seu nome, devem comunicar à Entidade Gestora, por escrito e no 
prazo de 30 dias, a saída dos inquilinos.

8 — Sempre que haja alteração do utilizador efetivo do serviço de 
saneamento de águas residuais, o novo utilizador, que disponha de título 
válido para ocupação do local de consumo, deve informar a Entidade 
Gestora de tal fato, salvo se o titular do contrato autorizar expressamente 
tal situação.

9 — O utilizador considera -se domiciliado na morada por si fornecida 
no contrato para efeito de receção de toda a correspondência relativa à 
prestação do serviço, comunicando ao Município de Monforte, prazo 
de 15 dias, qualquer alteração do domicílio convencionado.

10 — Não pode ser recusada a celebração de contrato de recolha com 
base na existência de dívidas emergentes de:

a) Contrato distinto com outro utilizador que tenha anteriormente 
ocupado o mesmo imóvel, salvo quando seja manifesto que a alteração 
do titular do contrato visa o não pagamento do débito;

b) Contrato com o mesmo utilizador referente a imóvel distinto.

11 — Se o último titular ativo do contrato e o requerente do novo 
contrato coincidirem na mesma pessoa, deve aplicar -se o regime de 
“Suspensão e reinício do contrato”.

12 — O titular do contrato considera -se domiciliado na morada por 
si fornecida, para efeito da receção de toda a correspondência relativa à 
prestação do serviço, comunicando ao Município de Monforte, no prazo 
de 15 dias, qualquer alteração ao domicílio convencionado.

13 — De acordo com o estipulado no presente artigo é expressamente 
proibida a manutenção do contrato de drenagem de águas residuais, 
em nome do utilizador que não possua título válido e suficiente para 
ocupação do imóvel a que o contrato se refere.

Artigo 47.º
Aplicação no tempo

1 — Nos contratos de fornecimento de água celebrados antes da en-
trada em vigor do presente regulamento, considerar -se -á que o respetivo 
objeto abrange igualmente os serviços de drenagem de águas residuais 
e de gestão de resíduos sólidos urbanos, salvo oposição expressa dos 
consumidores, a apresentar dentro do prazo de seis meses, contados a 
partir da sua entrada em vigor.

2 — Verificando -se a oposição a que alude o número anterior, será 
celebrado com o utilizador em causa contrato(s) autónomo(s) de drena-
gem de águas residuais e de gestão de resíduos sólidos urbanos.

Artigo 48.º
Requisitos da celebração do contrato

1 — Os utilizadores que disponham de título válido e suficiente (ser 
proprietário, comodatário, usufrutuário, ou arrendatário e existir alvará 
de imóvel ou documento que o substitua) podem solicitar a contratua-
lização dos serviços de drenagem de águas residuais.

2 — A celebração do contrato de drenagem de águas residuais depende 
do pagamento pelos requerentes do custo do ensaio e vistoria da rede 
predial de drenagem, quando a esta haja lugar nos termos do presente 
Regulamento.

3 — Com a celebração do contrato, deverá o utilizador efetuar o 
pagamento de todas as suas dívidas, caso existam e se reportem ao 
mesmo local de consumo, referentes ao serviço de drenagem de águas 
residuais.

4 — Não pode ser recusada celebração de contrato de drenagem 
com novo utilizador com base na existência de dívidas emergentes de 
contrato distinto com outro utilizador que tenha anteriormente ocupado 
o mesmo imóvel, salvo quando seja manifesto que a alteração do titular 
do contrato visa o não pagamento do débito.

Artigo 49.º
Contratos especiais

1 — São objeto de contratos especiais os serviços de drenagem de 
águas residuais não -domésticas que, devido ao seu elevado impacte 
nos sistemas públicos de drenagem, nomeadamente quando devam 
ter tratamento específico, reservando -se o Município de Monforte o 
direito de proceder às medições de caudal e à colheita das amostras que 
considerar necessárias para controlo.

2 — Quando as águas residuais a recolher possuam características 
agressivas ou perturbadoras dos sistemas públicos de drenagem, os 
contratos devem incluir a exigência de pré -tratamento das águas residuais 
industriais, antes da sua ligação ao sistema público de drenagem.

3 — Na recolha de águas residuais devem ser claramente definidos 
os parâmetros de poluição que não devem exceder os limites aceitáveis 
pelo sistema público de drenagem.

4 — Os limites superiores dos parâmetros referidos no ponto anterior 
são publicados em anexo.

5 — Mesmo que o estabelecimento em causa não utilize água distribu-
ída pelo Município de Monforte este prestará serviços de drenagem por 
contrato especial sendo o caudal quantificado através de equipamento 
de medição a instalar pelo utilizador, mediante instruções do Município 
de Monforte.

6 — Na celebração de cláusulas especiais deve ser acautelado tanto 
o interesse da generalidade dos utilizadores como o justo equilíbrio da 
exploração dos sistemas públicos de drenagem.

7 — A Entidade Gestora admite a contratação do serviço em situações 
especiais, como as a seguir enunciadas, e de forma temporária:

a) Litígios entre os titulares de direito à celebração do contrato, 
desde que, por fundadas razões sociais, mereça tutela a posição do 
possuidor;

b) Na fase prévia à obtenção de documentos administrativos neces-
sários à celebração do contrato.

Artigo 50.º
Vigência dos contratos

1 — O contrato de drenagem de águas residuais, quando em conjunto 
com o contrato de serviço de abastecimento de água, produz os seus efei-
tos a partir da data em que o ramal de ligação à rede geral de drenagem 
de águas residuais se encontra pronto para entrar em funcionamento e 
do início do fornecimento de água.

2 — Nos contratos autónomos para a prestação do serviço de recolha 
de água residuais considera -se que o contrato produz os seus efeitos:

a) Se o serviço for prestado por redes fixas, a partir da data de con-
clusão do ramal, salvo se o imóvel se encontrar comprovadamente 
desocupado;

b) Se o serviço for prestado por meios móveis, a partir da data da 
outorga do contrato.

Artigo 51.º
Suspensão e reinício do contrato

1 — Quando o utilizador disponha simultaneamente do serviço de 
drenagem de águas residuais e do serviço de abastecimento de água, 
o contrato de drenagem de águas residuais suspende -se quando seja 
solicitada a suspensão do serviço de fornecimento de água e é retomado 
na mesma data que este.

2 — Nas situações não abrangidas pelo número anterior o contrato 
pode ser suspenso mediante prova da desocupação do imóvel, solici-
tando, por escrito, e com uma antecedência mínima de dez dias úteis, a 
suspensão do contrato de drenagem de águas residuais.

3 — A suspensão do contrato implica o acerto da faturação emitida 
até à data da suspensão e a cessação da faturação e cobrança das tarifas 
mensais associadas à normal prestação do serviço, até que seja retomado 
o contrato.

Artigo 52.º
Denúncia

1 — Quando o utilizador disponha simultaneamente do serviço de 
drenagem de águas residuais e do serviço de abastecimento de água, o 
contrato de drenagem de águas residuais é denunciado quando ocorrer 
a denúncia do contrato de abastecimento de água.

2 — Nas situações não abrangidas pelo número anterior o contrato de 
drenagem de águas residuais pode ser denunciado a todo o tempo por 
motivo de desocupação do local, desde que o comuniquem por escrito 
ao Município de Monforte por carta registada com aviso de receção, nos 
próprios serviços ou por correio eletrónico, com antecedência mínima 
de 30 dias.

3 — Nos quinze dias subsequentes à comunicação referenciada no 
número anterior, os utilizadores, quando servidos por medidor de caudal, 
devem facultar a leitura do mesmo, ou no caso do contrato se encontrar 
associado ao consumo de água, leitura do contador instalado, produzindo 
a denúncia efeitos a partir dessa data.

4 — Não sendo possível a leitura mencionada no número anterior 
por motivo imputável ao utilizador, este contínua responsável pelos 
encargos entretanto decorrentes.

5 — O Município de Monforte denuncia o contrato na sequência da 
interrupção do serviço de abastecimento de água por mora no pagamento, 
caso o utilizador não proceda ao pagamento em dívida com vista ao 
restabelecimento do serviço no prazo de 30 dias.
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Artigo 53.º
Caducidade

1 — Nos contratos celebrados com base em títulos sujeitos a termo, 
a caducidade opera no termo do prazo respetivo.

2 — Os contratos referidos no número anterior podem não caducar no 
termo do respetivo prazo, desde que o utilizador prove que se mantêm 
os pressupostos que levaram à sua celebração.

3 — A caducidade tem como consequência a retirada imediata dos 
respetivos medidores, caso existam.

Artigo 54.º
Liquidação dos contratos denunciados e caducados

1 — Cessado o contrato por efeito da sua denúncia nos termos do 
artigo 52.º e caducidade nos termos do artigo 53.º, o Município de 
Monforte fará o apuramento do montante total em dívida.

2 — O utilizador deverá efetuar o respetivo pagamento no prazo de 
dez dias após a notificação do seu montante pelo Município de Monforte.

CAPÍTULO VII

Estrutura tarifária e faturação dos serviços

SECÇÃO I

Estrutura tarifária

Artigo 55.º
Incidência

Estão sujeitos às tarifas relativas ao serviço de drenagem de águas 
residuais, todos os utilizadores que disponham de contrato, sendo as 
mesmas devidas a partir da data do início da respetiva vigência.

Artigo 56.º
Tipos de consumidores

Para efeitos da determinação das tarifas fixas e variáveis do serviço 
de saneamento de águas residuais, os utilizadores são classificados como 
domésticos ou não -domésticos.

Artigo 57.º
Estrutura tarifária

1 — O sistema tarifário de drenagem de águas residuais vigente no 
município de Monforte baseia -se nos seguintes princípios:

a) É calculado num cenário de longo prazo e assenta nos princípios 
desenvolvidos no estudo de viabilidade económico -financeiro, consti-
tuindo um dos elementos de referência à determinação da tarifa;

b) Para os diferentes tipos de consumidores, tem em consideração:
i) O rendimento disponível das famílias para o cálculo da tarifa relativa 

aos consumidores domésticos, podendo ser determinadas tarifas sociais 
e para agregados familiares numerosos;

ii) O custo médio nacional do sistema de modo a não introduzir 
elementos dissuasores da atividade empresarial;

iii) O custo médio local do sistema de modo a que o sistema tarifário 
seja neutro no que se refere ao financiamento da atividade pública, 
quando está em causa o sistema tarifário do Estado e do Município;

iv) As competências municipais nas áreas sociais, culturais e despor-
tivas, que determinam o nível de subvenção do sistema tarifário para 
estes consumidores.

c) O eventual défice tarifário, de natureza transitória, cujo valor se 
deve manter em patamares sustentáveis para o orçamento municipal;

d) O impacto do aumento face ao atual sistema tarifário;
e) O incremento progressivo das tarifas domésticas com o objetivo 

de atingir no prazo máximo de cinco anos a tarifa média doméstica 
conjunta para água e saneamento e consumo de 10 m3, correspondente 
a um valor situado entre 0,75 % e 1 % do rendimento disponível das 
famílias a valores atuais;

f) Sem prejuízo de incrementos superiores que garantam o princípio 
estabelecido na alínea anterior, o município deverá atualizar anualmente 
o valor nominal das tarifas no valor correspondente à taxa de variação 
do IPC M (12,12).

2 — Pela prestação do serviço de drenagem de águas residuais são 
faturadas aos utilizadores:

a) A tarifa fixa de drenagem de águas residuais, devida em função 
do intervalo temporal objeto de faturação e expressa em euros por cada 
trinta dias;

b) A tarifa variável de recolha de águas residuais, devida em função 
do volume de água residual recolhido ou estimado durante o período 
objeto de faturação, sendo diferenciada de forma progressiva de acordo 
com escalões de consumo, e expressa em m3 de água por cada trinta dias;

c) O montante correspondente à repercussão do encargo suportado 
pela entidade gestora relativo à taxa de recursos hídricos, nos termos do 
Decreto -Lei n.º 97/2008, de 11 de junho, e do Despacho n.º 484/2009, 
do Ministério do Ambiente, do Ordenamento do Território e do Desen-
volvimento Regional, publicado na 2.ª série do Diário da República 
de 9 de janeiro.

3 — As tarifas previstas no número anterior englobam a prestação 
dos seguintes serviços:

a) Recolha e encaminhamento de águas residuais;
b) Celebração ou alteração de contrato de drenagem de águas resi-

duais;
c) Execução, manutenção e renovação de ramais, incluindo a ligação 

do sistema público ao sistema predial, com as ressalvas previstas no 
Artigo 62.º, salvo se por motivo imputável ao utilizador;

d) Instalação de medidor de caudal individual, quando o Município 
de Monforte a tenha reconhecido técnica e economicamente justificá-
vel, e sua substituição e manutenção, salvo por motivo imputável ao 
utilizador.

4 — Para além das tarifas de recolha de águas residuais referidas no 
n.º 2, são cobradas pelo Município de Monforte tarifas em contrapartida 
de serviços auxiliares, designadamente:

a) Execução de ramais de ligação, nas situações previstas no ar-
tigo 62.º;

b) Realização de vistorias ou ensaios de sistemas prediais de drenagem 
de águas residuais a pedido dos utilizadores;

c) Restabelecimento do serviço por incumprimento do utilizador, 
quando não seja possível a interrupção do serviço de abastecimento 
de água;

d) Verificação extraordinária de medidor de caudal a pedido do uti-
lizador, salvo quando se comprove a respetiva avaria por motivo não 
imputável ao utilizador;

e) Leitura extraordinária de caudais rejeitados por solicitação do 
utilizador;

f) Recolha, transporte e destino final de lamas provenientes de fossas 
sépticas, recolhidas através de meios móveis;

g) Informação sobre o sistema público de drenagem em plantas de 
localização;

h) Desobstrução de sistemas prediais e domiciliários de saneamento;
i) Outros serviços a pedido do utilizador, nomeadamente, reparações 

no sistema predial ou domiciliário.

5 — Nos casos em que haja emissão do aviso de suspensão do serviço 
por incumprimento do utilizador e o utilizador proceda ao pagamento 
dos valores em dívida antes que a mesma ocorra, não há lugar à cobrança 
da tarifa prevista na alínea c) do número anterior.

Artigo 58.º
Tarifa fixa

1 — A Tarifa fixa aplicável aos utilizadores domésticos e não-
-domésticos é devida em função do intervalo temporal objeto de fa-
turação, sendo expressa em euros por cada trinta dias e devendo o seu 
valor para consumidores não -domésticos situar -se entre 1,5 e 2 vezes o 
valor definido para os consumidores domésticos.

Artigo 59.º
Tarifa variável

1 — A tarifa variável do serviço de drenagem de águas residuais 
aplicável aos utilizadores domésticos é diferenciada de forma progres-
siva de acordo com os seguintes escalões, expressos em m3 de água 
por cada trinta dias.

a) 1.º Escalão: 0 – 5 m3;
b) 2.º Escalão: 6 – 15 m3;
c) 3.º Escalão: 16 – 25 m3;
d) 4.º Escalão: > 25 m3.
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2 — O valor final da componente variável do serviço devida pelos 
utilizadores domésticos é calculado pela soma das parcelas correspon-
dentes a cada escalão.

3 — A tarifa variável do serviço prestado através de redes fixas, 
aplicável aos utilizadores não -domésticos é única e expressa em euros 
por m3.

4 — Quando não exista medidor de caudal a tarifa de saneamento é 
função do volume de água, correspondendo, em número inteiro calculado 
por defeito, a 90 % do volume de água consumida.

5 — Para aplicação do coeficiente de recolha previsto no número 
anterior e sempre que o utilizador não disponha de serviço de abasteci-
mento ou comprovadamente produza águas residuais urbanas a partir de 
origens de água próprias, o respetivo consumo é estimado em função do 
consumo médio dos utilizadores com características similares, no âmbito 
do território municipal, verificado no ano anterior, ou de acordo com 
outra metodologia de cálculo definida no contrato de recolha.

6 — O coeficiente de recolha previsto no n.º 4 pode não ser apli-
cado nas situações em que haja comprovadamente consumo de água 
de origens próprias, devendo a metodologia de cálculo ser definida no 
contrato de recolha.

Artigo 60.º
Tarifas especiais

1 — A entidade gestora disponibiliza tarifários sociais aplicáveis a:
a) Utilizadores domésticos que se encontrem numa situação de carên-

cia económica comprovada pelo sistema da segurança social;
b) Utilizadores não -domésticos que sejam pessoas coletivas de de-

clarada utilidade pública.

2 — Considera -se situação de carência económica o benefício de, 
pelo menos, uma das seguintes prestações sociais:

a) Complemento Solidário para Idosos;
b) Rendimento Social de Inserção;
c) Subsídio Social de Desemprego;
d) 1.º Escalão do Abono de Família;
e) Pensão Social de Invalidez.

3 — O tarifário social para utilizadores domésticos consiste na isenção 
das tarifas de disponibilidade.

4 — O tarifário social para utilizadores não -domésticos previstos na 
alínea b) do n.º 1 consiste na aplicação da tarifa de disponibilidade e da 
tarifa variável aplicáveis a utilizadores domésticos.

5 — O impacto financeiro decorrente da aplicação dos tarifários 
sociais é preferencialmente assumido pela entidade titular, através de 
um subsídio correspondente à diferença entre o valor da faturação que 
resultaria da aplicação do tarifário base e o resultante da aplicação do 
tarifário social.

6 — A entidade gestora disponibiliza tarifário para famílias numerosas 
que consiste no alargamento dos escalões da tarifa variável por cada 
membro do agregado familiar que ultrapasse os quatro elementos em:

a) 60 l no 1.º escalão;
b) 120 l nos 2.º e 3.º escalões.

7 — Para efeitos do número anterior, consideram -se membros do 
agregado familiar todos os residentes com domicílio fiscal na habitação 
servida.

Artigo 61.º
Tarifário pelo serviço de recolha de transporte 

e destino final de lamas de fossas séticas
Pela recolha, transporte e destino final de lamas de fossas séticas 

são devidas:
a) Tarifa fixa, expressa em euros, por cada serviço prestado;
b) Tarifa variável, expressa em euros, por cada m3 de lamas reco-

lhidas.
Artigo 62.º

Execução de ramais de ligação
1 — A construção de ramais de ligação superiores a 20 metros está 

sujeita a uma avaliação técnica e económica pela Entidade Gestora.
2 — Se daquela avaliação resultar que existe viabilidade, os ramais 

de ligação instalados pela Entidade Gestora apenas são faturados aos 
utilizadores no que respeita à extensão superior à distância referida no 
número anterior.

3 — A tarifa de ramal pode ainda ser aplicada no caso de:
a) Alteração de ramais de ligação por alteração das condições de 

recolha de águas residuais, por exigências do utilizador;
b) Construção de segundo ramal para o mesmo utilizador.

Artigo 63.º
Aprovação dos tarifários

1 — O tarifário do serviço de recolha e tratamento de águas residuais 
é aprovado pela Câmara Municipal até ao final do mês de novembro do 
ano anterior aquele que respeite.

2 — O tarifário aprovado produz efeitos a partir do mês de janeiro 
do ano civil a que respeita

3 — A informação sobre a alteração dos tarifários acompanha a pri-
meira fatura subsequente à sua aprovação, a qual tem de ser comunicada 
aos utilizadores antes da entrada em vigor do novo tarifário.

4 — O tarifário é disponibilizado nos locais de afixação habitualmente 
utilizados pelo município, nos serviços de atendimento da Entidade 
Gestora e ainda no respetivo sítio na internet.

SECÇÃO II

Faturação

Artigo 64.º
Periodicidade e requisitos da faturação

1 — A periodicidade de emissão das faturas pelo Município de Mon-
forte é mensal, podendo ser bimestral desde que corresponda a uma opção 
do utilizador por ser por este considerada mais favorável e conveniente, 
e engloba os serviços de abastecimento, drenagem e gestão de resíduos. 
As faturas emitidas discriminam os serviços prestados e as correspon-
dentes tarifas, podendo ser baseadas em leituras reais ou em estimativas 
de consumo, nos termos do artigo 57.º do regulamento municipal de 
abastecimento de água bem como das taxas legalmente exigíveis.

2 — A partir de 1 de março de 2015 a fatura detalhada será emitida 
nos termos do Decreto -Lei 114/2014, de 21 de julho, passando a conter 
obrigatoriamente os seguintes elementos:

a) Valor unitário da componente fixa do preço do serviço de tratamento 
de águas residuais devido à entidade gestora e valor resultante da sua 
aplicação ao período de prestação do serviço identificado que está a ser 
objeto de faturação;

b) Indicação do método de aferição do volume de água consumido, 
designadamente, medição, comunicação de leitura ou estimativa da 
entidade gestora;

c) Quantidade de águas residuais indexadas à água consumida, repar-
tida por escalões de consumo;

d) Valores unitários da componente variável do preço do serviço de 
tratamento aplicáveis;

e) Valor da componente variável resultante da sua aplicação em cada 
escalão, discriminando eventuais acertos face a volumes ou valores já 
faturados;

f) Preços aplicados a eventuais serviços auxiliares do serviço de águas 
residuais que tenham sido prestados;

g) Informação, em caixa autónoma, relativa ao custo médio unitário 
dos serviços prestados pela Águas do Norte Alentejano S. A. (entidade 
gestora do serviço em alta).

3 — A reclamação do consumidor contra a faturação apresentada não 
o exime da obrigação do seu pagamento, sem prejuízo da restituição 
das diferenças que posteriormente se verifique que venham a ter direito.

4 — A apresentação de reclamação escrita alegando erros de medição 
do consumo de água suspende o prazo de pagamento da respetiva fatura 
caso o utilizador solicite a verificação extraordinária do contador após 
ter sido informado da tarifa aplicável.

Artigo 65.º
Prazo, forma e local de pagamento

1 — Os pagamentos das faturas de fornecimento de água e drenagem 
de águas residuais emitidas pelo Município de Monforte devem ser 
efetuados até à data limite fixada na fatura/recibo, pela forma e nos 
locais de cobrança postos à disposição dos utilizadores pelo Município 
de Monforte.

2 — Sem prejuízo do disposto na Lei dos Serviços Públicos Essenciais 
quanto à antecedência de envio das faturas, o prazo para pagamento da 
fatura não pode ser inferior a vinte dias a contar da data da sua emissão.

3 — O prazo, a forma e o local de pagamento das tarifas avulsas, são 
os fixados no respetivo aviso ou fatura.

4 — O utilizador tem direito à quitação parcial quando pretenda efe-
tuar o pagamento parcial da fatura e desde que estejam em causa serviços 
funcionalmente dissociáveis, tais como o serviço de gestão de resíduos 
urbanos face ao serviço de abastecimento público de água.
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5 — Não é admissível o pagamento parcial das faturas quando es-
tejam em causa as tarifas fixas e variáveis associadas aos serviços de 
abastecimento de água e de saneamento de águas residuais e dos valores 
referentes à respetiva taxa de recursos hídricos, que sejam incluídas na 
mesma fatura.

6 — A apresentação de reclamação escrita alegando erros de medição 
do consumo de água, no caso de este ser utilizado como indicador do 
volume de águas residuais produzidas, suspende o prazo de pagamento 
das tarifas relativas ao serviço de águas residuais incluídas na respetiva 
fatura, caso o utilizador solicite a verificação extraordinária do contador 
após ter sido informado da tarifa aplicável.

7 — O atraso no pagamento, depois de ultrapassada a data limite 
de pagamento da fatura, permite a cobrança de juros de mora à taxa 
legal em vigor, que serão debitados e somados aos valores em dívida 
na fatura seguinte.

8 — O atraso no pagamento da fatura superior a quinze dias, para além 
da data limite de pagamento, confere à Entidade Gestora o direito de 
proceder à suspensão do serviço de recolha de águas residuais, quando 
não seja possível suspender o fornecimento de água e desde que o uti-
lizador seja notificado com uma antecedência mínima de dez dias úteis 
relativamente à data em que venha a ocorrer.

9 — Não pode haver suspensão do serviço de saneamento de água, 
nos termos do número anterior, em consequência da falta de pagamento 
de um serviço funcionalmente dissociável do abastecimento de água, 
quando haja direito à quitação parcial nos termos do n.º 4.

10 — O aviso prévio de suspensão do serviço, é enviado por correio 
registado ou outro meio equivalente, podendo o respetivo custo ser 
imputado ao utilizador em mora, e cujo conteúdo deve conter:

a) Justificação da suspensão;
b) Os meios de que dispõe para evitar a suspensão do fornecimento:
c) Os meios de que dispõe para que seja restabelecido o forneci-

mento;
d) Tarifa de restabelecimento.

Artigo 66.º
Pagamento em prestações

1 — Pode ser facultado aos utilizadores o pagamento dos débitos em 
prestações mensais, iguais e sucessivas, mediante requerimento funda-
mentado, dentro do prazo limite de pagamento da referida fatura.

2 — O número de prestações mensais não pode ser superior a seis e 
o valor de cada uma delas não pode ser inferior ao valor médio mensal 
das faturas calculado com base nos últimos doze meses.

3 — Nos casos referidos nos números anteriores, a primeira prestação 
vencer -se -á no prazo de tinta dias a contar da notificação do deferi-
mento, vencendo -se as seguintes em intervalos iguais e sucessivos de 
trinta dias.

4 — A falta de pagamento de uma prestação implica o vencimento 
de todas as outras, sendo aplicado o disposto nos números 8 e 10 do 
artigo anterior.

5 — O pagamento em prestações permite a cobrança de juros à taxa 
legal em vigor.

6 — O deferimento do pedido de pagamento em prestações é decidido 
pelo Presidente da Câmara Municipal ou em quem este delegar.

Artigo 67.º
Prescrição e caducidade

1 — O direito ao recebimento do serviço prestado prescreve no prazo 
de seis meses após a sua prestação.

2 — Se, por qualquer motivo, incluindo o erro do Município de Mon-
forte, tiver sido paga importância inferior à que corresponde ao consumo 
efetuado, o direito do prestador ao recebimento da diferença caduca 
dentro de seis meses após aquele pagamento.

3 — O prazo de caducidade para a realização de acertos de faturação 
não começa a correr enquanto o Município de Monforte não puder rea-
lizar a leitura do contador por motivos imputáveis ao utilizador.

Artigo 68.º
Acertos de faturação

1 — Os acertos de faturação do serviço são efetuados:
a) Quando a Entidade Gestora proceda a um acerto da faturação do 

serviço de abastecimento de água, nos casos em que não haja medição 
direta do volume de águas residuais recolhidas;

b) Quando o Município de Monforte proceda a uma leitura, efetuando-
-se o acerto relativamente ao período em que esta não se processou;

c) Quando se confirme, através de controlo metrológico, uma anomalia 
no volume de águas ou de efluentes medidos.

2 — Quando a fatura resulte em crédito a favor do utilizador final o 
Município de Monforte procede à respetiva compensação no período 
de faturação subsequente sem prejuízo do utilizador optar por receber 
autonomamente esse valor.

CAPÍTULO VIII

Contraordenações e coimas

Artigo 69.º
Regime aplicável

1 — As infrações às disposições do presente Regulamento consti-
tuem contraordenações puníveis com as coimas indicadas nos artigos 
seguintes.

2 — O regime legal das contraordenações obedecerá ao disposto no 
Decreto -Lei n.º 194/2009, de 20 de agosto e ao Decreto -Lei n.º 433/82, 
de 27 de outubro, na sua atual redação e respetiva legislação comple-
mentar.

Artigo 70.º
Regra geral

A violação de qualquer norma deste Regulamento que não esteja 
especialmente prevista no artigo seguinte, será punida com uma coima 
a fixar entre o mínimo de € 150 (cento e cinquenta euros) e o máximo de 
€ 3740 (três mil setecentos e quarenta euros), sendo aqueles montantes 
elevados para o dobro, quando o infrator for uma pessoa coletiva.

Artigo 71.º
Contraordenações em especial

1 — Constitui contraordenação, punível com coima de € 1500 a 
€ 3740, no caso de pessoas singulares, e de € 7500 a € 44 890, no caso 
de pessoas coletivas, a prática dos seguintes atos ou omissões por parte 
dos proprietários de edifícios abrangidos por sistemas públicos ou dos 
utilizadores dos serviços:

a) O incumprimento da obrigação de ligação dos sistemas prediais aos 
sistemas públicos, quando tal resulte do disposto no artigo 21.º;

b) Execução de ligações aos sistemas públicos ou alteração das exis-
tentes sem a respetiva autorização do Município de Monforte nos termos 
previstos no artigo 29.º;

c) Uso indevido ou dano a qualquer obra ou equipamento dos siste-
mas públicos.

2 — Constitui contraordenação punível com coima de € 150 a € 2.500, 
no caso de pessoas singulares e do dobro no caso de pessoas coletivas 
as seguintes infrações:

a) Lançamentos interditos nos termos do artigo 36.º;
b) Descargas de águas residuais industriais em sistemas públicos de 

drenagem com violação do disposto no artigo 37.º;
c) Prédios localizados em zonas não servidas por rede pública que não 

disponham de sistema de tratamento de águas residuais adequado;
d) Inobservância das regras sobre natureza e qualidade dos materiais 

aplicados;
e) Impedimento ilícito de trabalhadores do Município de Monforte, 

na fiscalização do cumprimento deste Regulamento e de outras normas 
em vigor;

f) A não separação a montante da câmara do ramal de ligação dos 
sistemas de drenagem predial de águas residuais domésticas e águas 
pluviais;

g) A falta de operação de manutenção e vigilância das instalações 
de pré -tratamento;

h) Falta de conservação e limpeza de fossas sépticas, nos termos do 
artigo 40.º;

i) A titularidade de contrato sem legitimidade de ocupação do imóvel 
a que respeita o contrato.

Artigo 72.º
Responsabilidade civil e criminal

1 — A aplicação de sanções acima referidas não isenta o infrator da 
responsabilidade civil e criminal emergente dos atos praticados.

2 — O infrator é obrigado a executar os trabalhos que lhe forem 
indicados, dentro do prazo que para o efeito lhe for fixado, e a ele são 
imputadas todas as despesas feitas e os danos que da infração resultarem 
para o Município de Monforte.
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Artigo 73.º
Negligência

Todas as contraordenações previstas nos artigos anteriores são puní-
veis a título de negligência.

Artigo 74.º
Reincidência

Em caso de reincidência todas as coimas, previstas para as situações 
tipificadas nos artigos 70.º e 71.º, serão elevadas para o dobro no seu 
montante mínimo permanecendo inalterado o seu montante máximo.

Artigo 75.º
Competência para aplicação e graduação das coimas

1 — A instrução dos processos de contraordenação, a graduação e a 
aplicação das coimas previstas neste regulamento competem ao Presi-
dente da Câmara Municipal ou em quem este delegar.

2 — A graduação das coimas tem em conta a gravidade da con-
traordenação, o grau de culpa do agente e a sua situação económica, 
considerando os seguintes fatores:

a) O perigo que envolva para as pessoas, a saúde pública, o ambiente 
e o património público ou privado;

b) O benefício económico obtido pelo agente com a prática da con-
traordenação.

3 — Na graduação das coimas deve ainda atender -se ao tempo durante 
o qual se manteve a situação infracional, se for continuada.

4 — Salvo estipulação expressa em contrário na lei, o produto das 
coimas consignadas neste regulamento constitui receita municipal.

CAPÍTULO IX

Reclamações e recursos

Artigo 76.º
Reclamações e recursos

1 — A qualquer interessado assiste o direito de reclamar, por qualquer 
meio, para o Município de Monforte contra qualquer ato ou omissão 
deste ou dos respetivos serviços ou agentes, que tenha lesado os seus 
direitos ou interesses legalmente protegidos.

2 — A reclamação é apreciada pelo Município de Monforte no prazo 
de vinte e dois dias úteis, notificando o utilizador do teor da sua decisão 
e respetiva fundamentação.

3 — Discordando da deliberação tomada, pode o interessado dela 
recorrer, nos termos da lei geral.

4 — Os serviços de atendimento ao público dispõem de um livro 
de reclamações, onde os utilizadores podem apresentar as suas recla-
mações.

5 — Para além do livro de reclamações o Município de Monforte dis-
ponibiliza mecanismos alternativos para a apresentação de reclamações 
que não impliquem a deslocação do utilizador às instalações da mesma, 
designadamente através do seu sítio na Internet.

Artigo 77.º
Recurso da decisão de aplicação de coima

A decisão que aplique uma coima é suscetível de impugnação judicial, 
nos termos da legislação em vigor.

CAPÍTULO X

Disposições finais e transitórias

Artigo 78.º
Casos omissos

Em tudo o omisso neste regulamento é aplicável o disposto na le-
gislação em vigor.

Artigo 79.º
Norma revogatória

São revogadas todas as normas regulamentares que contrariem o 
disposto no presente regulamento.

Artigo 80.º
Norma transitória

1 — Aos processos que decorram nos serviços da Câmara Municipal 
de Monforte à data da entrada em vigor do presente regulamento é 
aplicável o regime anteriormente vigente.

2 — Sem prejuízo no disposto no número anterior, a requerimento do 
interessado pode o Presidente da Câmara autorizar que aos procedimen-
tos em curso se aplique o regime constante do presente regulamento.

Artigo 81.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor ao dia 20 do mês seguinte 
ao da sua publicação.

30 de abril de 2015. — O Presidente da Câmara, Gonçalo Nuno 
Ribeiro Brandão Amanso Pataca Lagem.

ANEXO I

Termo de responsabilidade do autor
do projeto (Projeto de execução)

(artigo 42.º do presente Regulamento e artigo 10.º
do Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, com a redação

dada pelo Decreto -Lei n.º 136/2014, de 09 de setembro)
(Nome e habilitação do autor do projeto) …, residente em …, telefone 

n.º …, portador do BI n.º …, emitido em …, pelo Arquivo de Identifica-
ção de …, contribuinte n.º …, inscrito na (indicar associação pública de 
natureza profissional, quando for o caso) …, sob o n.º …, declara, para 
efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 555/99 de 
16 de dezembro, com a redacção dada pelo Decreto -Lei n.º 136/2014, 
de 09 de setembro, que o projeto de … (identificação de qual o tipo 
de operação urbanística, projeto de arquitetura ou de especialidade em 
questão), de que é autor, relativo à obra de … (Identificação da natureza 
da operação urbanística a realizar), localizada em … (localização da 
obra: rua, número de polícia e freguesia), cujo … (indicar se se trata 
de licenciamento ou autorização) foi requerido por … (indicação do 
nome/designação e morada do requerente), observa:

a) as normas legais e regulamentares aplicáveis, designadamente … 
(descriminar designadamente, as normas técnicas gerais e específicas 
de construção, os instrumentos de gestão territorial, o alvará de lotea-
mento ou a informação prévia, quando aplicáveis, bem como justificar 
fundamentadamente as razões da não observância de normas técnicas e 
regulamentares nos casos previstos no n.º 5 do artigo 10.º do Decreto -Lei 
n.º 555/99, de 16 de dezembro, com a redação que lhe foi conferida pelo 
Decreto -Lei n.º 136/2014, de 09 de setembro);

b) a recolha dos elementos essenciais para a elaboração do projeto 
nomeadamente …(ex:, a localização e a profundidade da soleira da 
câmara de ramal de ligação, etc), junto da Entidade Gestora do sistema 
público;

c) a manutenção do nível de proteção da saúde humana com o material 
adotado na rede predial.

(Local), … de… de…
… (Assinatura reconhecida ou comprovada por funcionário municipal 

mediante a exibição do Bilhete de Identidade).

ANEXO II

Normas de descarga
As presentes normas são definidas de acordo com o estipulado nos 

apêndices 2, 3 e 4 do Regulamento do Serviço Público de Saneamento 
de Águas Residuais do Sistema Multimunicipal do Norte Alentejano, 
da Águas do Norte Alentejano, S. A., entidade gestora do sistema em 
alta.

Valores limite de emissão de parâmetros característicos
de Águas Residuais Urbanas

Com exceção de casos particulares a definir pela entidade gestora, 
serão consideradas equiparáveis a Águas Residuais Urbanas, as que 
provindo de qualquer Utente apresentem valores iguais ou inferiores aos 
constantes na Tabela 1 seguinte e não contenham concentrações supe-
riores para nenhuma das substâncias listadas na Tabela 2 dos “Valores 
limite de emissão de parâmetros em águas residuais industriais”
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Tabela 1

Valores dos parâmetros característicos
das Águas Residuais Urbanas 

Parâmetro Unidade Valor

pH. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escala Sörensen 5,5 -8,5
Temperatura máxima . . . . . . . ºC  . . . . . . . . . . . . 30
CBO

5
  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . mg O

2
/l . . . . . . . . 400

CQO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . mg O
2
/l . . . . . . . . 1000

Sólidos suspensos totais (SST) mg SST/l  . . . . . . 350
Óleos e gorduras  . . . . . . . . . . mg /l . . . . . . . . . . 100
Azoto amoniacal  . . . . . . . . . . mg N/l  . . . . . . . . 50
Azoto total  . . . . . . . . . . . . . . . mg N/l  . . . . . . . . 85
Fósforo total . . . . . . . . . . . . . . mg P/l . . . . . . . . . 15
Sulfatos  . . . . . . . . . . . . . . . . . mg /l . . . . . . . . . . 50
Cloretos (1) . . . . . . . . . . . . . . . mg /l . . . . . . . . . . 100
Condutividade  . . . . . . . . . . . . μS/cm. . . . . . . . . 1000
Coliformes fecais . . . . . . . . . . NMP /100 ml  . . . 10 8

(1) Por motivos relacionados com a intrusão salina e com a infiltração de cloretos na rede 
de drenagem municipal, admite -se, para efeitos de caracterização de uma Água Residual 
Urbana, que esta concentração possa ser superior ao valor indicado, desde que não seja 
ultrapassado o VLE constante da Tabela 1 dos valores limite de emissão de parâmetros em 
águas residuais industriais do presente Regulamento.

 1 — Com exceção de casos particulares a definir pela entidade gestora 
poderão ser consideradas Águas Residuais Urbanas as que, cumprindo 
os limites fixados na tabela antecedente, provenham de qualquer Utente 
cujo estabelecimento pertença às seguintes Atividades Económicas:

Padaria, pastelaria, doçaria, fabricação de bolachas, biscoitos e massas 
alimentícias;

Fabricação de cacau, chocolate e produtos de confeitaria;

Torrefação;
Transformação das folhas de chá;
Moagem e preparação de especiarias;
Fabricação de amidos, féculas, dextrinas e produtos afins;
Fabricação de gelo;
Refinação de sal;
Secagem, congelação e tratamento de ovos;
Outras indústrias alimentares n.e.;
Indústrias de alimentos compostos para animais;
Produção de licores e outros espirituosos e produção de bebidas 

espirituosas n.e.;
Engarrafamento e gaseificação de águas minerais naturais;
Fabricação de passamanarias;
Fabricação de rendas;
Fabricação de têxteis em obra, com exceção de vestuário;
Fabricação de malhas;
Fabricação de tapeçarias;
Cordoaria;
Fabricação de têxteis, n.e.;
Fabricação de artigos de couro e de substitutos do couro, com exceção 

do calçado e outros artigos de vestuário;
Serviços prestados à coletividade, serviços sociais e serviços pessoais;
Todos os restantes relativamente aos quais a entidade gestora considere 

como equivalentes aos anteriores, designadamente pela sua dimensão, 
pela ausência de substâncias inibidoras e tóxicas, etc.

Valores limite de emissão de parâmetros
em águas residuais industriais

1 — Com exceção de casos particulares previstos no n.º 2 do ar-
tigo 11.º do Regulamento de Exploração do Serviço Público de Sa-
neamento de Águas Residuais do Sistema Multimunicipal do Norte 
Alentejano, as águas residuais descarregadas no Sistema, por qualquer 
Utente, não podem conter quaisquer das substâncias indicadas na tabela 
seguinte, em concentrações superiores, para cada substância, ao Valor 
Limite de Emissão (VLE) indicado. 

 Tabela 1

Valores limite de emissão (VLE) de parâmetros em águas residuais 

Parâmetro Unidade VLE Observações

pH. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escala Sörensen . . . . . 5,5 -9,5
Temperatura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ºC  . . . . . . . . . . . . . . . . 30
CBO

5
 (20°C)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . mg O

2
/l . . . . . . . . . . . . 500

CQO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . mg O
2
/l . . . . . . . . . . . . 1000

Sólidos suspensos totais (SST)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . mg SST/l  . . . . . . . . . . 1000
Azoto amoniacal  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . mg N/l  . . . . . . . . . . . . 60
Azoto total  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . mg N/l  . . . . . . . . . . . . 90
Cloretos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . mg /l . . . . . . . . . . . . . . 1000
Coliformes fecais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . NMP /100 ml  . . . . . . . 10 8

Condutividade  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . μS/cm. . . . . . . . . . . . . 3000
Fósforo total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . mg P/l . . . . . . . . . . . . . 20
Óleos e gorduras  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . mg /l . . . . . . . . . . . . . . 100
Sulfatos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . mg /l . . . . . . . . . . . . . . 1000

 2 — Com exceção de casos particulares, previstos no n.º 2 do artigo 11.º do Regulamento de Exploração do Serviço Público de Saneamento de 
Águas Residuais do Sistema Multimunicipal do Norte Alentejano, as águas residuais descarregadas no Sistema por qualquer Utente, não podem 
conter quaisquer das substâncias indicadas na tabela seguinte, em concentrações superiores, para cada substância, ao Valor Limite de Emissão 
(VLE) indicado.

Tabela 2

Valores limite de emissão (VLE) de parâmetros característicos de Águas Residuais Industriais 

Parâmetro Unidade VLE Observações 1

Aldeídos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . mg/l  . . . . . . . . . . . . . . 1,0
Alumínio Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . mg/l Al . . . . . . . . . . . . 10 10,0
Boro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . mg/l B. . . . . . . . . . . . . 1,0
Cianetos Totais. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . mg/l CN  . . . . . . . . . . . 0,5 0,5
Cloro Residual Disponível Total  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . mg/l Cl2 . . . . . . . . . . . 1,0
Cobre Total. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . mg/l Cu. . . . . . . . . . . . 1,0 1,0
Crómio Hexavalente  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . mg/l Cr (VI) . . . . . . . . 1,0 0,1
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Parâmetro Unidade VLE Observações 1

Crómio Total  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . mg/l Cr . . . . . . . . . . . . 2,0 2,0
Crómio Trivalente  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . mg/l Cr (III)  . . . . . . . . 2,0
Detergentes (lauril -sulfatos). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . mg/l  . . . . . . . . . . . . . . 50 2,0
Estanho Total  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . mg/l Sn . . . . . . . . . . . . 2,0
Fenóis. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . mg/l C6H5OH  . . . . . . 1 0,5
Ferro Total  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . mg/l Fe . . . . . . . . . . . . 2,5 2,0
Hidrocarbonetos Totais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . mg/l  . . . . . . . . . . . . . . 15
Manganês Total  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . mg/l Mn  . . . . . . . . . . . 2,0
Nitratos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . mg/l NO3 . . . . . . . . . . 50 50,0
Nitritos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . mg/l NO2 . . . . . . . . . . 10
Pesticidas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . μg/l . . . . . . . . . . . . . . . 3,0
Prata Total  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . mg/l Ag. . . . . . . . . . . . 1,5
Selénio Total  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . mg/l Se . . . . . . . . . . . . 0,1
Sulfuretos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . mg/l S . . . . . . . . . . . . . 2,0 1,0
Vanádio Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . mg/l Va . . . . . . . . . . . . 10
Zinco Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . mg/l Zn. . . . . . . . . . . . 5,0

(1) VLE do Anexo XVIII do Decreto -Lei n.º 236/98, de 1 de agosto, na sua redação atual (descarga no meio recetor).

 3 — Em casos devidamente justificados, desde que não se verifique o 
comprometimento das condições de saúde e a segurança de operadores, 
a degradação das Infraestruturas ou perturbações nas condições de fun-
cionamento e os interesses dos Utentes o justifiquem, a entidade gestora 
poderá aceitar, a título transitório ou permanente, águas residuais com 
valores superiores aos indicados no número precedente.

4 — Esta lista poderá ser ampliada e os valores máximos admissíveis 
alterados, com implicações nas Autorizações de Ligação que forem 
concedidas.

5 — Se a temperatura das águas residuais afluentes a uma dada 
ETAR atingir valores que não excedam 30°C (trinta graus Celsius), 
a entidade gestora poderá autorizar um aumento do limite máximo de 
temperatura, conforme previsto no n.º 2 do artigo 12.º do Regulamento 
de Exploração do Serviço Público de Saneamento de Águas Residuais 

do Sistema Multimunicipal do Norte Alentejano, a todos os Utentes 
ligados ao Sistema.

Substâncias Perigosas em razão da sua Toxicidade, Persistência
e Bioacumulação nos Organismos Vivos e Sedimentos

Não podem afluir às Infraestruturas de Saneamento do Sistema águas 
residuais contendo quaisquer das substâncias — líquidos, sólidos ou 
gases venenosos, tóxicos ou radioativos — indicados na tabela seguinte, 
em quantidade que, por si só ou por interação com outras substâncias, 
sejam capazes de criar inconvenientes para o público, interferir com a 
saúde dos trabalhadores afetos à operação e manutenção dos sistemas 
de drenagem e intercetores, interferir com qualquer processo de trata-
mento ou pôr em perigo a ecologia dos meios recetores dessas águas 
residuais tratadas. 

 Tabela 1

Valores limite de emissão (VLE) de substâncias perigosas, venenosas, tóxicas ou radioativas 

Número
(1) Substância CAS

(2) Setor Industrial Expressão dos Resultados

VLE

Concentração
(3) Fluxo mássico

1 Aldrina . . . . . . . . . . . . . . . [309-00-2] Produção de aldrina e, ou dial-
drina e, ou endrina, incluindo a 
formulação dessas substâncias 
no mesmo local.

μg/L do total de aldrina, dial-
drina e endrina (e, ainda, se 
existir, isodrina) nas águas 
residuais descarregadas.

2 (5) (12) –

g/ton do local de aldrina, dial-
drina e endrina (e, ainda, se 
existir, isodrina) de capaci-
dade de produção total.

– 3

2 2-amino-4-clorofenol . . . . [95-85-2] mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 –
3 Antraceno*. . . . . . . . . . . . [120-12-7] mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 –
4 Arsénio e seus compostos 

minerais.
[7440-38-2] mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,0 (5) –

5 Azinfos-etilo  . . . . . . . . . . [2642-71-9] mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,05 –
6 Azinfos-metilo . . . . . . . . . [86-50-0] mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,05 –
7 Benzeno*  . . . . . . . . . . . . . [71-43-2] mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 –
8 Benzidina . . . . . . . . . . . . . [92-87-5] mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,05 –
9 Cloreto de benzilo (α-clo-

rotolueno).
[100-44-7] mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 –

10 Cloreto de benzilideno 
(α,α-diclorotolueno).

[98-87-3] mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 –

11 Bifenilo  . . . . . . . . . . . . . . [92-52-4] mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 –
12 Cádmio e compostos de 

cádmio* (6).
[7440-43-9] Extração do zinco, refinação do 

chumbo e do zinco, indústria 
de metais não ferrosas e do 
cádmio metálico.

mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,2 (5) –

Fabrico de compostos de cád-
mio.

mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g/kg de cádmio tratado. . . . . .

0,2 (5)
–

–
0,5 (5)

Fabrico de pigmentos. . . . . . . . mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,2 (5) –
g/kg de cádmio tratado. . . . . . – 0,3 (5)

Fabrico de estabilizantes  . . . . . mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,2 (5) –
g/kg de cádmio tratado. . . . . . – 0,5 (5)
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Número
(1) Substância CAS

(2) Setor Industrial Expressão dos Resultados

VLE

Concentração
(3) Fluxo mássico

Fabrico de baterias primárias e 
secundárias.

mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g/kg de cádmio tratado. . . . . .

0,2 (5)
–

–
0,5 (5)

Eletrodeposição  . . . . . . . . . . . . mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,2 (5) –
g/kg de cádmio tratado. . . . . . – 0,3 (5)

13 Tetracloreto de carbono [56-23-5] Produção de CCl4 por perclora-
ção, processo com lavagem.

mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g/ton de capacidade de produ-

ção total de CCl4 de perclo-
roetileno.

1,5 (5) (7)
–

–
40 (5) (7)

Produção de CCl4 por perclora-
ção, processo sem lavagem.

mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g/ton de capacidade de produ-

ção total de CCl4 de perclo-
roetileno.

1,5 (5) (7)
–

–
2,5 (5) (7)

Produção de clorometanos por 
cloração do metano (incluindo 
a clorólise a alta pressão) e a 
partir do metanol.

mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g/ton de capacidade de produ-

ção total de clorometanos.

1,5 (5) (7) –
– 10 (5) (7)

14 Hidrato de cloral (13)  . . . . [302-17-0] – –
15 Clorodano. . . . . . . . . . . . . [57-74-9] mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 –
16 Ácido cloroacético . . . . . . [79-11-8] mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 –
17 o-cloroanilina . . . . . . . . . . [95-51-2] mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 –
18 m-cloroanilina  . . . . . . . . . [108-42-9] mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 –
19 p-cloroanilina . . . . . . . . . . [106-47-8] mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – –
20 Clorobenzeno (13) . . . . . . . [108-90-7] mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,05 –
21 1-cloro-2,4-dinitrobenzeno [97-00-7] mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 –
22 2-cloroetanol  . . . . . . . . . . [107-07-3] mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . –
23 Clorofórmio*  . . . . . . . . . . [67-66-3] Produção de clorometanos a par-

tir do metanol ou a partir da 
combinação de metanol com 
metano.

mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g/ton de capacidade de produ-

ção total de clorometanos

1 (5) (7)
–

–
10 (5) (7)

Produção de clorometanos por 
cloração do metano.

mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g/ton de capacidade de produ-

ção total de clorometanos.

1 (5) (7)
–

–
7,5 (5) (7)

24 4-cloro-m-cresol. . . . . . . . [59-50-7] mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 –
25 l-cloronaftaleno  . . . . . . . . [90-13-1] mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 –
26 Cloronaftalenos (mistura 

técnica).
mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 –

27 4-cloro-2-nitrolanilina . . . . [89-63-4] mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 –
28 1-cloro-2-nitrobenzeno  . . . [88-73-3] mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 –
29 1-cloro-3-nitrobenzeno  . . . [121-73-3] mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 –
30 1-cloro-4-nitrobenzeno  . . . [100-00-5] mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 –
31 4-cloro-2-nitrotolueno . . . . [89-59-8] mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – –
32 Cloronitrotoluenos (exceto 

4-cloro-2-nitrotolueno).
— mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 –

33 o-clorofenol  . . . . . . . . . . . [95-57-8] mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 –
34 m-clorofenol. . . . . . . . . . . [108-43-0] mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 –
35 p-clorofenol  . . . . . . . . . . . [106-48-9] mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 –
36 Cloropropeno (2-cloro-1,3-

butadieno).
[126-99-8] mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 –

37 3-cloropropeno (cloreto de 
alilo).

[107-05-1] mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 –

38 o-clorotolueno  . . . . . . . . . [95-49-8] mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 –
39 m-clorotolueno. . . . . . . . . [108-41-8] mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 –
40 p-clorotolueno  . . . . . . . . . [106-43-4] mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 –
41 2-cloro-p-toluidina . . . . . . [615-65-6] mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 –
42 Clorotoluidinas (exceto 2-

cloro-p-toluidina cumafos).
— mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 –

43 Cumafos . . . . . . . . . . . . . . [56-72-4] mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 –
44 Cloreto de cianurilo (2,4,6-

tricloro-1,3,5-triazina).
[108-77-0] mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 –

45 2,4-D (compreendendo os 
sais e os ésteres).

[94-75-7] mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 –

46 DDT . . . . . . . . . . . . . . . . . [50-29-3] Produção de DDT. Formulação 
do DDT no mesmo local.

mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g/ton de substâncias utilizadas

0,2 (5) (7)
–

–
4 (5) (7)

47 Demetão (compreendendo 
demetão-o, demetão-s, 
demetão-s-metil e deme-
tão-s-metilsulfona).

[8065-48-3] mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,05 –

48 1,2-dibromoetano . . . . . . . [106-93-4] mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 –
49 Dicloreto de dibutilestanho [683-18-1] mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,05 –
50 Óxido de dibutilestanho [818-08-6] mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 –
51 Sais de dibutilestanho 

(exceto dicloreto de di-
butilestanho e óxido de 
dibutilestanho).

— mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 –

52 Dicloroanilinas. . . . . . . . . [95-76-1]
[95-82-9]

mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 –
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53 o-diclorobenzeno  . . . . . . . [95-50-1] mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 –
54 m-diclorobenzeno  . . . . . . [541-73-1] mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 –
55 p-diclorobenzeno  . . . . . . . [106-46-7] mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 –
56 Diclorobenzidinas  . . . . . . [91-94-1] mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,05 –
57 Óxido de diclorodiisopro-

pilo.
[108-60-1] mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 –

58 1,1-dicloroetano(13). . . . . [75-34-3] mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – –
59 1,2-dicloroetano (DCE)* [107-06-2] Produção apenas de DCE (sem 

transformação ou utilização no 
mesmo local).

mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g/ton de capacidade de pro-

dução.

1,25 (5) (7)
–

–
2,5 (5) (7)

Produção de DCE e transforma-
ção ou utilização no mesmo 
local, exceto na produção de 
permutadores de iões.

mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g/ton de capacidade de pro-

dução.

2,5 (5) (7)
–

–
5 (5) (7)

Transformação de DCE noutras 
substâncias que não sejam clo-
reto de vinilo.

mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g/ton de capacidade de trans-

formação.

1 (5) (7)
–

–
2,5 (5) (7)

Utilização de DCE para o desen-
gorduramento de metais fora 
de uma instalação industrial de 
produção de DCE e transfor-
mação ou utilização no mesmo 
local.

mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,1 (5) (7) –

60 1,1-dicloroetileno(13)  . . . [75-35-4] mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – –
61 1,2-dicloroetileno(13)  . . . [540-59-0] mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – –
62 Diclorometano(13) *  . . . . [75-09-2] mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – –
63 Dicloronitrobenzenos. . . . — mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 –
64 2,4-diclorofenol  . . . . . . . . [120-83-2] mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 –
65 1,2-dicloropropano(13)  . . [78-87-5] mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – –
66 1,3-dicloro-2-propanol . . . [96-23-1] mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 –
67 1,3-dicloropropeno. . . . . . [542-75-6] mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 –
68 2,3-dicloropropeno. . . . . . [78-88-6] mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – –
69 Diclorprope  . . . . . . . . . . . [120-36-5] mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 –
70 Diclorvos  . . . . . . . . . . . . . [62-73-7] mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,05 –
71 Dialdrina  . . . . . . . . . . . . . [60-57-1] Produção de aldrina e, ou dial-

drina e, ou endrina, incluindo a 
formulação dessas substâncias 
no mesmo local.

μg/L do total de aldrina, dial-
drina e endrina (e, ainda, se 
existir, isodrina) nas águas 
residuais descarregadas.

2 (5) (12) –

g/ton do local de aldrina, dial-
drina e endrina (e, ainda, se 
existir, isodrina) de capaci-
dade de produção total.

– 3

72 Dietilamina. . . . . . . . . . . . [109-89-7] mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 –
73 Dimeotato. . . . . . . . . . . . . [60-51-5] mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 –
74 Dimetilamina  . . . . . . . . . . [124-40-3] mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – –
75 Dissulfotão . . . . . . . . . . . . [298-04-4] mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 –
76 Endossulfão*  . . . . . . . . . . [115-29-7] mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,05 –
77 Endrina. . . . . . . . . . . . . . . [72-20-8] Produção de aldrina e, ou dial-

drina e, ou endrina, incluindo a 
formulação dessas substâncias 
no mesmo local.

μg/L do total de aldrina, dial-
drina e endrina (e, ainda, se 
existir, isodrina) nas águas 
residuais descarregadas.

2 (5) (12) –

g/ton do local de aldrina, dial-
drina e endrina (e, ainda, se 
existir, isodrina) de capaci-
dade de produção total.

– 3

78 Epicloridina  . . . . . . . . . . . [106-89-8] mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 –
79 Etilbenzeno  . . . . . . . . . . . [100-41-4] mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 –
80 Fenitrotião  . . . . . . . . . . . . [122-14-5] mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,05 –
81 Fentião  . . . . . . . . . . . . . . . [55-38-9] mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 –
82 Heptacloro (compreen-

dendo heptacloroepó-
xido).

[76-44-8] mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,05 –

83 Hexaclorobenzeno*  . . . . . [118-74-1] Produção e transformação de 
HCB.

mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g/ton de capacidade de produ-

ção de HCB.

1 (5) (7)
–

–
10 (5) (7)

Produção de percloroetileno 
(PER) e de tetracloreto de 
carbono por percloração.

mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g/ton de capacidade de produ-

ção total de PER e de CCl4.

1,5 (5) (7)
–

–
1,5 (5) (7)

84 Hexaclorobutadieno 
(HCBD)*

[87-68-3] Produção de percloroetileno 
(PER) e de tetracloreto de car-
bono (CCl4) por percloração.

mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g/ton de capacidade de produ-

ção total de PER e CCl4.

1,5 (5) (7)
–

–
1,5 (5) (7)

85 Hexaclorociclohexano 
(HCH) * (9)

[608-73-1]
[58-89-9]

Estabelecimentos de fabrico de 
HCH.

mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g/ton de HCH produzido  . . . .

2 (5) (7)
–

–
2 (5) (7)

Estabelecimentos de extração de 
lindano (10) (11).

mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g/ton de HCH tratado . . . . . . .

2 (5) (7)
–

–
4 (5) (7)
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Estabelecimentos de fabrico de 
HCH e de extração delindano 
(10) (11).

mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g/ton de HCH produzido  . . . .

2 (5) (7)
–

–
5 (5) (7)

86 Hexacloroetano (HCE)*. . . [67-72-1] mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – –
87 Isopropilbenzeno  . . . . . . . [98-82-8] mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 –
88 Linurão. . . . . . . . . . . . . . . [330-55-2] mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 –
89 Malatião . . . . . . . . . . . . . . [121-75-5] mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,05 –
90 MCPA. . . . . . . . . . . . . . . . [94-74-6] mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 –
91 Mecoprope . . . . . . . . . . . . [93-65-2] mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 –
92 Mercúrio e compostos de 

mercúrio (4)*.
[7439-97-6] Indústria química que utiliza ca-

talisadores de mercúrio na pro-
dução do cloreto de vinilo.

mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g/ton de capacidade de produ-

ção de cloreto de vinilo.

0,05 (5) (7)
–

–
0,1 (5) (7)

Indústria química que utiliza 
catalisadores de mercúrio em 
outras produções da indústria 
química.

mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g/kg de Hg tratado  . . . . . . . . .

0,05 (5) (7)
–

–
5 (5) (7)

Fabricação de catalisadores de 
mercúrio utilizados na produ-
ção do cloreto de vinilo.

mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g/kg de Hg tratado  . . . . . . . . .

0,05 (5) (7)
–

–
0,7 (5) (7)

Outros processos para a fabrica-
ção de compostos orgânicos e 
não orgânicos de mercúrio.

mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g/kg de Hg tratado  . . . . . . . . .

0,05 (5) (7)
–

–
0,05 (5) (7)

Eletrólise dos cloretos alcalinos μg/L nas águas residuais da 
salmoura reciclada e da 
salmoura perdida que con-
tenham mercúrio.

50 (5) (6) –

g/ton de capacidade de pro-
dução de cloro instalada, 
nas águas residuais da Ins-
talação de cloro (salmoura 
reciclada).

– 0,5 (5) (6)

g/ton de capacidade de produ-
ção de cloro instalada, nas 
águas residuais que conte-
nham mercúrio (salmoura 
reciclada).

– 1,0 (5) (6)

Fabrico de baterias primárias con-
tendo mercúrio.

mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g/kg de mercúrio tratado  . . . .

0,05 (5) (7)
–

–
0,03 (5) (7)

Estabelecimentos de recuperação 
de mercúrio na indústria dos 
metais não ferrosos. Extração 
e refinação de metais não fer-
rosos. Estabelecimentos de 
tratamento de resíduos tóxicos 
contendo mercúrio.

mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,05 (5) (7) –

93 Metamidofos  . . . . . . . . . . [10265-92-6] mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 –
94 Mevinfos  . . . . . . . . . . . . . [7786-34-7] mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,05 –
95 Monolinurão. . . . . . . . . . . [1746-81-2] mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 –
96 Naftaleno*  . . . . . . . . . . . . [91-20-3] mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 –
97 Ometoato  . . . . . . . . . . . . . [1113-02-6] mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 –
98 Oxidemetão-metil  . . . . . . [301-12-2] mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 –
99 PAH (nomeadamente 3,4-

benzopireno e 3,4-ben-
zofluoranteno) *

— mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,05 –

100 Paratião (compreendendo 
paratião-metilo).

[56-38-2]
[298-00-0]

mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,05 –

101 PCB (compreendendo PCT) — mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,05 –
102 Pentaclorofenol*  . . . . . . . [87-86-5] Produção de pentaclorofenol só-

dico por hidrólise do hexaclo-
robenzeno.

mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g/ton de capacidade de pro-

dução/capacidade de utili-
zação.

1 (5) (7)
–

–
25 (5) (7)

mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 (5) (7)
103 Foxime . . . . . . . . . . . . . . . [14816-18-3] mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,05 –
104 Propanil  . . . . . . . . . . . . . . [709-98-8] mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 –
105 Pirazão  . . . . . . . . . . . . . . . [1698-60-8] mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 –
106 Simazina*. . . . . . . . . . . . . [122-34-9] mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 –
107 2,4,5-T (compreendendo os 

sais e os ésteres).
[93-76-5] mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 –

108 Tetrabutilestanho  . . . . . . . [1461-25-2] mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 –
109 1,2,4,5-tetraclorobenzeno [95-94-3] mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 –
110 1,1,2,2-tetracloroetano . . . [79-34-5] mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 –
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111 Tetracloroetileno  . . . . . . . [127-18-4] Produção de tricloroetileno (TRI) 
e de percloroetileno (PER) 
(processos TRI—PER).

mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g/ton de capacidade de produ-

ção global.

0,5 (5) (7)
–

–
2,5 (5) (7)

Produção de tetracloreto de car-
bono e de percloroetileno (pro-
cessos TETRA+PER).

mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g/ton de capacidade de produ-

ção global.

1,25 (5) (7)
–

–
2,5 (5) (7)

Utilização de PER para o desen-
gorduramento de metais.

mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,1 (5) (7) –

112 Tolueno  . . . . . . . . . . . . . . [108-88-3] mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 –
113 Triazofos  . . . . . . . . . . . . . [24017-47-8] mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,05 –
114 Fosfato de tributilo. . . . . . [126-73-8] mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 –
115 Óxido de tributilestanho. . [56-35-9] mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,05 –
116 Triclorfão . . . . . . . . . . . . . [52-68-6] mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 –
117 Triclorobenzeno (TCB) * [87-61-6]

[120-82-1]
[180-70-3]

Produção de TCB por desidroclo-
ração de hexaclorociclohexano 
e, ou transformação de TCB.

mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g/ton de capacidade de produ-

ção total/transformação total.

1 (5) (7)
–

–
10 (5) (7)

Produção e, ou transformação de 
clorobenzenos por cloração do 
benzeno.

mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g/ton de capacidade de produ-

ção total.

0,05 (5) (7)
–

–
0,5 (5) (7)

118 1,2,4-triclorobenzeno* . . . [120-82-1] mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – –
119 1,1,1-tricloroetano(13) . . . [71-55-6] mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – –
120 1,1,2-tricloroetano  . . . . . . [79-00-5] mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 –
121 Tricloroetileno (TRI)  . . . . [79-01-6] Produção de TRI e de percloro-

etileno.
mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g/ton de capacidade de pro-

dução.

0,5 (5) (7)
–

–
2,5 (5) (7)

Utilização de TRI para desengor-
duramento de metais.

mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,1 (5) (7) –

122 Triclorofenóis. . . . . . . . . . [95-95-4]
[88-06-2]

mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 –

123 1,1,2-triclorotrifluoroetano [76-13-1] mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 –
124 Trifluralina *  . . . . . . . . . . [1582-09-8] mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,05 –
122 Triclorofenóis. . . . . . . . . . [95-95-4]

[88-06-2]
mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 –

123 1,1,2-triclorotrifluoroetano [76-13-1] mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 –
124 Trifluralina* . . . . . . . . . . . [1582-09-8] mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,05 –
125 Acetato de trifenilestanho 

(acetato de fentina).
[900-95-8] mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,05 –

126 Cloreto de trifenilestanho 
(cloreto de fentina).

[639-58-7] mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,05 –

127 Hidróxido de trifenilestanho 
(hidróxido de fentina).

[76-87-9] mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,05 –

128 Cloreto de vinilo (cloroe-
tileno).

[75-01-4] mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 –

129 Xilenos (mistura técnica de 
isómeros).

[1330-20-7] mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 –

130 Isodrina  . . . . . . . . . . . . . . [465-73-6] Produção de aldrina e, ou dial-
drina e, ou endrina, incluindo a 
formulação dessas substâncias 
no mesmo local.

μg/L do total de aldrina, dial-
drina e endrina (e, ainda, se 
existir, isodrina) nas águas 
residuais descarregadas.

2 (5) (12) –

g/ton do local de aldrina, dial-
drina e endrina (e, ainda, se 
existir, isodrina) de capaci-
dade de produção total.

– 3

131 Atrazina *. . . . . . . . . . . . . [1912-24-9] mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – –
132 Bentazona. . . . . . . . . . . . . [25057-89-0] mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – –
133 Alacloro *. . . . . . . . . . . . . [15972-60-8] mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – –
134 Éteres difenílicos bromados * — mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – –
135 C

10
-

13
-cloroalcanos* . . . . . [85535-84-8] mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – –

136 Clorfenvinfos* . . . . . . . . . [470-90-6] mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – –
137 Clorpirifos*  . . . . . . . . . . . [2921-88-2] mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – –
138 Di(2-et i lhexi l ) f ta la to 

(DEPH) *.
[117-81-7] mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – –

139 Diurão*  . . . . . . . . . . . . . . [330-54-1] mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – –
140 Fluoranteno * . . . . . . . . . . [206-44-0] mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – –
141 Isoproturão* . . . . . . . . . . . [34123-59-6] mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – –
142 Chumbo Total *  . . . . . . . . [7439-92-1] mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,0 (5) –
143 Níquel. . . . . . . . . . . . . . . . [7440-02-0] mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,0 (5) –
144 Nonilfenóis*. . . . . . . . . . . [25154-52-3] mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – –

(4-para)-nonilfenol)  . . . . . [104-40-5] mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – –
145 Octilfenóis*  . . . . . . . . . . . [1806-26-4] mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – –

(para-tert-octilfenol). . . . . [140-66-9] mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – –
146 Pentaclorobenzeno* . . . . . [608-93-5] mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – –
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Número
(1) Substância CAS

(2) Setor Industrial Expressão dos Resultados

VLE

Concentração
(3) Fluxo mássico

147 Hidrocarbonetos Poliaro-
máticos*.

— mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – –

(Benzo(g,h,i)perileno)  . . . [191-24-2] mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – –
(Benzo(k)fluoranteno)  . . . [207-08-9] mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – –
(Indeno(1,2,3-cd)pireno) [193-39-5] mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – –

148 Compostos de tributiles-
tanho.

[688-73-3] mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – –

(catião-tributil estanho) . . . [36643-28-4] mg/L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – –

Notas
VLE — Valor Limite de Emissão.

* Lista de Substâncias Prioritárias (Anexo X do Decreto-Lei n.º 77/2006, de 30 de março).
(1) Número de ordem;
(2) Código numérico segundo o Chemical Abstract Service;
(3) O VMA referente à concentração nunca poderá conduzir a uma descarga da substância em questão (mercúrio, cádmio, HCH, etc.) superior à 

correspondente ao VMA em peso. Em tais circunstâncias prevalece o VMA em peso;
(4) Mercúrio no estado elementar ou num dos seus compostos;
(5) Valor referente à média mensal;
(6) O VMA da média diária é o quádruplo do VMA da média mensal;
(7) O VMA da média diária é o dobro do VMA da média mensal;
(8) Cádmio no estado elementar ou num dos seus compostos;
(9) Os isómeros do 1,2,3,4,5,6-hexaclorociclohexano;
(10) Lindano, produto que contem, no mínimo, 99 % do isómetro do 1,2,3,4,5,6-hexaclorociclohexano;
(11) Extração do lindano, isto é, a sua separação a partir de uma mistura dos isómeros do HCH;
(12) Fixado por decisão da Concessionária do Sistema Multimunicipal.

 208706053 

 Regulamento n.º 330/2015
Gonçalo Nuno Ribeiro Brandão Amanso Pataca Lagem, Presidente 

da Câmara Municipal de Monforte, torna público que, nos termos do 
artigo 91.º, da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, com a atual redação 
dada pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de janeiro (retificada pelas Declarações 
de Retificação n.os 4/2002, de 6 de fevereiro, e 9/2002, de 5 de março), 
a Câmara Municipal, por deliberação tomada em Reunião Pública de 
Câmara, de dia um de abril de dois mil e quinze, e a Assembleia Mu-
nicipal, em reunião ordinária de trinta de abril de dois mil e quinze, 
aprovaram o Regulamento de Abastecimento de Água do Município 
de Monforte, o qual se encontra publicitado no site deste Município 
(www.cm -monforte.pt).

Para constar, se lavrou este e outros de igual teor que irão ser afixados 
nos locais públicos do costume.

30 de abril de 2015. — O Presidente da Câmara, Gonçalo Nuno 
Lagem.

Regulamento de Abastecimento de Água
do Município de Monforte

Preâmbulo
O Decreto -Lei n.º 194/2009, de 20 de agosto, na redação em vigor, a 

Portaria n.º 34/2011 de 13 de janeiro e o Decreto Regulamentar n.º 23/95, 
de 23 de agosto vieram impor a adequação do Regulamento Municipal 
de Abastecimento de Água, atendendo especialmente às exigências 
de funcionamento dos serviços do Município de Monforte, às condi-
cionantes técnicas no exercício da sua atividade e às necessidades dos 
utilizadores.

Este Regulamento Municipal tem como legislação habilitante, o 
artigo 241.º da Constituição da República Portuguesa, a Lei n.º 75/
2013 — Lei que estabelece o regime jurídico das autarquias locais, de 
12 de setembro, a Lei n.º 58/ 2005 — Lei da Água, de 19 de dezembro, 
na redação conferida pelo Decreto -Lei n.º 130/2012, de 22 de junho e 
demais legislação complementar, o Decreto -Lei n.º 226 -A/2007, de 31 
de maio, Decreto Regulamentar n.º 23/95, de 23 de agosto, Decreto -Lei 
n.º 306/2007, de 27 de agosto, a Lei n.º 23/96, de 26 de julho e respetivas 
alterações, o artigo 21.º da Lei n.º 73/2013 — Lei do Regime Financeiro 
das Autarquias Locais, de 03 de setembro, com respeito pela exigência 
constante da Lei n.º 53 -E/2006, de 29 de dezembro, e do Decreto -Lei 
n.º 555/99 de 16 de dezembro, na sua versão atual.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Legislação habilitante

O presente Regulamento tem suporte legal no Decreto -Lei n.º 194/2009, 
de 20 de agosto, na redação em vigor, na Portaria n.º 34/2011, de 13 de 
janeiro, e no Decreto Regulamentar n.º 23/95, de 23 de agosto, em tudo o 
que não contrarie o disposto no mencionado decreto -lei, até à aprovação 
do Decreto Regulamentar previsto no artigo 74.º, do mesmo diploma 
legal, conjugado com o Regime Financeiro das Autarquias Locais, de-
finido na Lei 73/2013, de 3 de setembro, com respeito pelas exigências 
constantes da Lei n.º 23/96, de 26 de julho e da Lei n.º 53 -E/2006, de 
29 de dezembro, com as introduções dadas pela Lei n.º 64 -A/2008, de 
31 de dezembro e pela Lei n.º 117/2009, de 29 de dezembro, e, ainda do 
disposto no Decreto -Lei n.º 306/2007, de 27 de agosto, do Decreto -Lei 
n.º 226 -A/2007, de 31 de maio.

Artigo 2.º
Objeto

O presente Regulamento tem por objeto estabelecer as regras do 
serviço público de abastecimento de água aos diferentes tipos de utili-
zadores no município de Monforte, onde os sistemas públicos e prediais 
de distribuição de água, construídos ou a construir e sua interligação e 
utilização, devem garantir o seu bom funcionamento global, preservando-
-se a segurança, a saúde pública e o conforto dos utentes.

Artigo 3.º
Âmbito de aplicação

O presente Regulamento aplica -se a toda a área do concelho de Mon-
forte e às atividades de conceção, projeto, construção e exploração dos 
sistemas públicos e prediais de abastecimento de água.

Artigo 4.º
Legislação aplicável

1 — Em tudo quanto omisso neste Regulamento, são aplicáveis as 
disposições legais em vigor respeitantes aos sistemas públicos e prediais 
de distribuição de água, designadamente, as constantes do Decreto -Lei 
n.º 194/2009, de 20 de agosto, com a redação em vigor, do Decreto Re-
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gulamentar n.º 23/95, de 23 de agosto, e do Decreto -Lei n.º 306/2007, 
de 27 de agosto.

2 — O Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, na sua redação 
atual, no que respeita às regras de licenciamento urbanístico aplicáveis 
aos projetos e obras de redes públicas e prediais de distribuição de água.

3 — A conceção e o dimensionamento das redes de distribuição pública 
de água e das redes de distribuição interior, bem como a apresentação 
dos projetos e execução das respetivas obras e sua fiscalização, devem 
cumprir integralmente o estipulado nas disposições legais em vigor.

4 — Os projetos, a instalação, a localização, o diâmetro nominal e 
outros aspetos relativos à instalação dos dispositivos destinados à uti-
lização de água para combate aos incêndios em edifícios de habitação 
e estabelecimentos hoteleiros e similares estão sujeitos às disposições 
legais em vigor, designadamente, no Decreto -Lei n.º 39/2008, de 7 de 
março, alterado pelo Decreto -Lei n.º 228/2009, de 14 de setembro, e no 
Decreto -Lei n.º 220/2008, de 12 de novembro.

5 — O fornecimento de água assegurado no concelho de Monforte 
obedece às regras de prestação de serviços públicos essenciais destinadas 
à proteção dos utilizadores que estejam consignadas na legislação em 
vigor, designadamente, as constantes da Lei n.º 23/96, de 26 de julho, da 
Lei n.º 24/96, de 31 de julho, do Decreto -Lei n.º 195/99, de 8 de julho, 
e do Despacho n.º 4186/2000 (2.ª série), de 22 de fevereiro, com todas 
as alterações que lhes sejam.

6 — A qualidade da água destinada ao consumo humano fornecida 
pelas redes de distribuição pública de água aos utilizadores obedece 
às disposições legais em vigor, designadamente as do Decreto -Lei 
n.º 306/2007, de 27 de agosto.

7 — Em matéria de procedimento contraordenacional, são aplicáveis, 
para além das normas especiais, estatuídas no Capítulo V do presente 
Regulamento e no Decreto -Lei n.º 194/2009, de 20 de agosto, as cons-
tantes do Regime Geral das Contraordenações e Coimas (Decreto -Lei 
n.º 433/82, de 27 de outubro, na redação em vigor).

8 — A conceção e o dimensionamento das redes prediais podem ser 
feitos de acordo com o estabelecido nas Normas Europeias aplicáveis, 
desde que não contrariem o estipulado na legislação portuguesa.

Artigo 5.º
Definições

1 — Para efeitos do presente Regulamento em matéria de abasteci-
mento de água, consideram -se as seguintes definições:

a) Acessórios: peças ou elementos que efetuam as transições nas 
tubagens, como curvas, reduções, uniões, etc.;

b) Água destinada ao consumo humano:
i) Toda a água no seu estado original, ou após tratamento, destinada 

a ser bebida, a cozinhar, a preparação de alimentos, a higiene pessoal 
ou a outros fins domésticos, independentemente da sua origem e de ser 
fornecida a partir de uma rede de distribuição.

ii) Toda a água utilizada numa empresa da indústria alimentar para 
fabrico, transformação, conservação ou comercialização de produtos ou 
substâncias destinadas ao consumo humano, assim como a utilizada na 
limpeza de superfícies, objetos e materiais que podem estar em contacto 
com os alimentos, exceto quando a utilização dessa água não afeta a 
salubridade do género alimentício na sua forma acabada.

c) Águas do Norte Alentejano, S. A.: entidade responsável pelo abas-
tecimento em alta de água para abastecimento público, adiante designada 
por ADNA;

d) Avaria: evento detetado em qualquer componente do sistema que 
necessite de medidas de reparação/renovação, incluindo causado por:

i) Seleção inadequada ou defeitos no fabrico dos materiais, deficiên-
cias na construção ou relacionados com a operação;

ii) Corrosão ou outros fenómenos de degradação dos materiais, externa 
ou internamente;

iii) Danos mecânicos externos, por exemplo devidos à escavação, 
incluindo danos provocados por terceiros;

iv) Movimentos do solo relacionados com efeitos provocados pelo 
gelo, por períodos de seca, por tráfego pesado, por sismos, por inun-
dações ou outros;

e) Boca -de -incêndio: equipamento para fornecimento de água para 
combate a incêndio, de instalação não saliente, que pode ser instalado 
na parede ou no passeio;

f) Canalização: tubagem, destinada a assegurar a condução das águas 
para o abastecimento público;

g) Caudal: volume, expresso em m3, de água numa dada secção num 
determinado período de tempo;

h) Classe metrológica: define os intervalos de caudal onde determi-
nado contador deve funcionar em condições normais de utilização, isto 

é, em regime permanente e em regime intermitente, sem exceder os 
erros máximos admissíveis;

i) Coluna: canalização de prumada de um ramal de introdução ou de 
um ramal de distribuição;

j) Consumidor: utilizador do serviço a quem a água é fornecida para 
uso não profissional;

k) Contador: Instrumento concebido para medir, totalizar e indicar 
o volume, nas condições da medição, da água que passa através do 
transdutor de medição;

l) Contador diferencial: contador cujo consumo que lhe está especifi-
camente associado é também medido por contador colocado a montante;

m) Contador totalizador: contador que, para além de medir o consumo 
que lhe está especificamente associado, mede consumos dos contadores 
diferenciais instalados a jusante;

n) Contrato: é o documento celebrado entre a EG e qualquer pessoa, 
singular ou coletiva, pública ou privada, pelo qual é estabelecida entre as 
partes uma relação de prestação, por tempo indeterminado ou temporário, 
do serviço nos termos e condições do presente regulamento;

o) Diâmetro Nominal: designação numérica do diâmetro de um com-
ponente que corresponde ao número inteiro que se aproxima da dimensão 
real em milímetros;

p) Entidade Gestora: entidade a quem compete a gestão dos sistemas 
de distribuição pública de água, nos termos estabelecidos na legislação 
aplicável, adiante designada por EG;

q) ERSAR: Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos;
r) Estrutura tarifária: conjunto de tarifas aplicáveis por força da presta-

ção do serviço de abastecimento de água e respetivas regras de aplicação;
s) Fornecimento de água: serviço prestado pela Entidade Gestora 

aos utilizadores;
t) Hidrantes: conjunto das bocas -de -incêndio e dos marcos de água;
u) Inspeção: atividade conduzida por trabalhadores do município ou 

por este acreditados, que visa verificar se estão a ser cumpridas todas 
as obrigações decorrentes do presente regulamento, sendo em regra, 
elaborado um relatório escrito da mesma, ficando os resultados registados 
de forma a permitir à CM avaliar a operacionalidade das infraestruturas 
e tomar medidas corretivas apropriadas;

v) Local de consumo: ponto da rede predial de distribuição de água, 
através do qual o imóvel é ou pode ser abastecido nos termos do contrato 
de abastecimento, do regulamento e da legislação em vigor;

w) Marco de água: equipamento de combate a incêndio instalado no 
pavimento e/ou de forma saliente relativamente ao nível do pavimento;

x) Pressão de serviço: pressão disponível nas redes de água, em 
condições normais de funcionamento;

y) Obras de alteração: obras de que resulte a modificação das caracte-
rísticas físicas de uma edificação existente ou sua fração, designadamente 
a respetiva estrutura resistente, o número de fogos ou divisões interiores, 
ou a natureza e cor dos materiais de revestimento exterior, sem aumento 
da área de pavimento ou de implantação ou da cércea;

z) Obras de ampliação: obras de que resulte o aumento da área de 
pavimento ou de implantação, da cércea ou do volume de uma edifi-
cação existente;

aa) Obras de conservação: obras destinadas a manter uma edificação 
nas condições existentes à data da sua construção, reconstrução, am-
pliação ou alteração, designadamente as obras de restauro, reparação 
ou limpeza;

bb) Obras de construção: obras de criação de novas edificações;
cc) Obras de reconstrução: obras de construção subsequentes à de-

molição total ou parcial de uma edificação existente, das quais resulte 
a reconstituição da cércea e do número de pisos;

dd) Ramal de alimentação: canalização destinada a alimentar os 
diferentes dispositivos de utilização instalados;

ee) Ramal de distribuição: canalização compreendida entre os con-
tadores individuais e os ramais de alimentação;

ff) Ramal de introdução coletivo: canalização compreendida entre 
o limite da propriedade e os ramais de introdução individuais dos uti-
lizadores;

gg) Ramal de introdução individual: canalização compreendida entre 
o ramal de introdução coletivo e os contadores individuais dos utiliza-
dores, ou entre o limite predial e o contador, no caso de se destinar à 
alimentação de uma só habitação;

hh) Ramal de ligação de água: é o troço de canalização destinado ao 
serviço de abastecimento de um prédio compreendida entre a rede pública 
em que estiver inserido e o limite da propriedade a alimentar;

ii) Reabilitação: trabalhos associados a qualquer intervenção física 
que prolongue a vida de um sistema existente e/ou melhore o seu de-
sempenho estrutural, hidráulico e/ou de qualidade da água, envolvendo 
uma alteração da sua condição ou especificação técnica; a reabilitação 
estrutural inclui a substituição e a renovação; a reabilitação hidráulica 
inclui a substituição, o reforço e, eventualmente, a renovação; a reabili-
tação para efeitos da melhoria da qualidade da água inclui a substituição 
e a renovação;
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jj) Rede ou sistema predial de distribuição de água: Conjunto de 
dispositivos sanitários e canalizações existentes no interior do prédio, 
até ao ramal de ligação, também designado por instalação interior ou 
rede predial de distribuição;

kk) Renovação: qualquer intervenção física que prolongue a vida do 
sistema ou que melhore o seu desempenho, no seu todo ou em parte, 
mantendo a capacidade e a função inicial, e que pode incluir a reparação;

ll) Reparação: intervenção destinada a corrigir anomalias localizadas;
mm) Reservatórios públicos: unidades de reserva que fazem parte dos 

sistemas de abastecimento de água para consumo humano e tem como 
finalidade armazenar água, servir de volante de regularização, constituir 
reserva para assegurar a distribuição e equilibrar as pressões na rede, 
cuja exploração é da exclusiva responsabilidade da Câmara Municipal 
ou da entidade fornecedora em alta;

nn) Serviço: exploração e gestão do sistema público municipal de 
abastecimento de água no Concelho de Monforte;

oo) Serviços -auxiliares: os serviços prestados que pela sua natureza, 
nomeadamente pelo fato de serem prestados pontualmente por solicitação 
do utilizador ou de terceiro, ou de resultarem de incumprimento contra-
tual por parte do utilizador, devem ser objeto de faturação específica;

pp) Sistema público de abastecimento de água ou rede pública: sis-
tema de canalizações, órgãos e equipamentos, destinados à captação, 
tratamento e distribuição de água para consumo humano, instalado, em 
regra, na via pública, em terrenos da entidade gestora ou em outros, 
cuja ocupação seja do interesse público, incluindo os ramais de ligação 
às redes prediais;

qq) Substituição: substituição de uma instalação existente por uma 
nova quando a que existe já não é utilizada para o seu objetivo inicial;

rr) Tarifário: conjunto de valores unitários e outros parâmetros e 
regras de cálculo que permitem determinar o montante exato a pagar 
pelo utilizador à entidade gestora em contrapartida do serviço;

ss) Titular do contrato: qualquer pessoa individual ou coletiva, pública 
ou privada, que celebra com o Município de Monforte um Contrato, 
também designada na legislação aplicável em vigor por utilizador ou 
utilizadores;

tt) Utilizador final: pessoa singular ou coletiva, pública ou privada, 
a quem seja assegurado de forma continuada serviços de águas e que 
não tenha como objeto da sua atividade a prestação desses mesmos 
serviços a terceiros;

uu) Utilizadores domésticos: aqueles que utilizem o fornecimento de 
água para fins habitacionais, com exceção das partes comuns nomeada-
mente a dos condomínios;

vv) Utilizadores não -domésticos: aquele que não esteja abrangido 
pela alínea anterior, incluindo o Estado, as autarquias locais, os fundos 
e serviços autónomos e as entidades dos sectores empresariais do Estado 
e das autarquias.

ww) Válvula de corte ao prédio: válvula de seccionamento, destinada a 
seccionar a montante o ramal de ligação do prédio, sendo exclusivamente 
manobrável por pessoal da Entidade Gestora.

Artigo 6.º
Simbologia e unidades

1 — A simbologia dos sistemas públicos e prediais a utilizar, enquanto 
não for aprovada a respetiva normalização portuguesa, é a indicada nos 
anexos I, II e III do Decreto Regulamentar n.º 23/95, de 23 de agosto.

2 — As unidades em que são expressas as diversas grandezas devem 
observar a legislação portuguesa.

Artigo 7.º
Normas técnicas

As normas técnicas a que devem obedecer a conceção, o projeto, a 
construção e a exploração do sistema público, bem como as respetivas 
normas de higiene e segurança, são as aprovadas nos termos da legis-
lação em vigor.

Artigo 8.º
Entidade titular e gestora — Suas atribuições

1 — O Município de Monforte é simultaneamente o titular que, nos 
termos da lei, tem por atribuição assegurar a provisão do serviço de água 
no respetivo território, e a entidade gestora responsável pela conceção, 
projeto, construção e exploração do sistema público de abastecimento 
de água.

2 — A ADNA é a entidade gestora responsável pela conceção, projeto, 
construção e exploração das componentes em alta quando concessionadas 
através da parceria público -pública.

Artigo 9.º
Princípios gerais

Os serviços municipais de abastecimento público de água são pres-
tados de acordo com os seguintes princípios:

a) Da promoção tendencial da universalidade e da igualdade no acesso.
b) Da garantia da qualidade e da continuidade do serviço e da proteção 

dos interesses dos utilizadores.
c) Da transparência na prestação dos serviços.
d) Da proteção da saúde pública e do ambiente.
e) Da garantia da eficiência e melhoria contínua na utilização dos 

recursos afetos, respondendo à evolução das exigências técnicas e às 
melhores técnicas ambientais disponíveis.

f) Da promoção da qualidade de vida das populações, do correto 
ordenamento do território e do desenvolvimento regional.

g) O sistema público de abastecimento de água terá a sua sustentabi-
lidade económico -financeira garantida pela conjugação de um sistema 
tarifário progressivo, compatível com a capacidade económica e finan-
ceira dos utilizadores, que tendencialmente garanta um crescente grau 
de cobertura dos custos, apoiado na cobertura do eventual défice pelo 
orçamento municipal, tendo em consideração as suas atribuições no 
princípio da autonomia da entidade titular.

Artigo 10.º
Disponibilização do regulamento

O regulamento está disponível no sítio da Internet da EG e nos serviços 
de atendimento, sendo neste último caso fornecidos exemplares mediante 
o pagamento da quantia definida no tarifário em vigor e permitida a sua 
consulta gratuita.

Artigo 11.º
Notificações

1 — As comunicações aos interessados previstas neste regulamento, 
são notificadas pessoalmente ou por via postal de correio registado 
simples, que atesta a deposição das notificações ao utilizador.

2 — A notificação considera -se efetuada na data em que for assinado 
o aviso de registo se por efetuada na própria pessoa do notificado, ou 
5 dias depois se tiver sido assinado por terceiro presente no domicílio 
do notificado.

3 — No caso de o registo ser devolvido pelo fato de o destinatário 
se ter recusado a recebê -lo ou não o ter levantado no prazo previsto no 
regulamento dos serviços postais e não se comprovar que o utilizador 
comunicou a alteração do seu domicílio fiscal, a notificação é efetuada 
nos 15 dias seguintes à devolução, por nova carta registada, presumindo-
-se feita a notificação se a carta não tiver sido recebida ou levantada, 
sem prejuízo de o notificando poder provar justo impedimento ou a im-
possibilidade de comunicação da mudança de residência no prazo legal.

4 — No caso de recusa de recebimento ou não levantamento da carta, 
previstos no número anterior, a notificação presume -se feito no 3.º dia 
posterior ao do registo ou no 1.º dia útil seguinte a esse, quando esse 
dia não seja útil.

CAPÍTULO II

Deveres e direitos

Artigo 12.º
Deveres da entidade gestora

1 — Fornecer água destinada ao consumo público com a qualidade ne-
cessária ao consumo humano, nos termos fixados na legislação em vigor.

2 — Fornecer, instalar e manter os contadores, as válvulas a montante 
e a jusante e os filtros de proteção aos mesmos.

3 — Promover a atualização tecnológica dos sistemas, nomeadamente 
quando daí resulte um aumento da eficiência técnica e da qualidade 
ambiental.

4 — Assumir a responsabilidade da elaboração dos estudos e projetos 
necessários à implementação do sistema público de distribuição de água 
de acordo com a legislação em vigor.

5 — Assumir a responsabilidade da conceção, construção e exploração 
do sistema público de distribuição de água, bem como mantê -lo em bom 
estado de funcionamento e conservação.

6 — Submeter os componentes dos sistemas públicos de distribuição 
de água, antes de entrarem em serviço, a ensaios, que assegurem a per-
feição do trabalho executado no cumprimento da legislação em vigor.
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7 — Tomar as medidas adequadas para evitar danos nos sistemas 
prediais, resultantes de pressão de serviço excessiva, variação brusca 
de pressão ou de incrustações nas redes.

8 — Garantir a continuidade do serviço, salvo casos excecionais 
expressamente previstos neste Regulamento e na legislação em vigor.

9 — Manter atualizado o cadastro das infraestruturas e instalações 
afetas ao sistema público de abastecimento de água, bem como elabo-
rar e cumprir um plano anual de manutenção preventiva para as redes 
públicas de abastecimento.

10 — Promover a instalação, substituição ou renovação dos ramais 
de ligação dos sistemas.

11 — Garantir a qualidade do serviço.
12 — Exigir à entidade fornecedora em alta, sempre que estiver 

em causa a qualidade da água fornecida, a introdução de correções de 
natureza físico química e ou bacteriológica.

13 — Promover a atualização anual do tarifário e assegurar a sua 
divulgação junto dos utilizadores, designadamente nos postos de aten-
dimento e no sítio na Internet da Entidade Gestora.

14 — Proceder em tempo útil à emissão e ao envio das faturas cor-
respondentes aos serviços prestados e à respetiva cobrança.

15 — Disponibilizar meios de pagamento que permitam aos utili-
zadores cumprir as suas obrigações com o menor incómodo possível.

16 — Comunicar aos utilizadores com uma antecedência mínima de 
48 horas qualquer interrupção programada no abastecimento de água.

17 — Prestar informação essencial sobre a sua atividade.
18 — Dispor de serviços de atendimento aos utilizadores direcionados 

para a resolução dos seus problemas relacionados com o serviço público 
de abastecimento de água, nomeadamente:

i) Modalidades e facilidades de pagamento e procedimentos a adotar.
ii) Esclarecimentos relativos a faturação.
iii) Outras informações úteis.

19 — Manter um registo atualizado dos processos das reclamações 
dos utilizadores e garantir a sua resposta no prazo legal.

20 — O Município de Monforte deve dispor de cadastro do sistema, 
mantendo o mesmo atualizado.

21 — Outros deveres decorrentes da legislação que lhe é aplicável e 
cumprir e fazer cumprir o presente regulamento.

Artigo 13.º
Direito à informação

1 — Os utilizadores têm o direito a ser informados de forma clara e 
conveniente pela Entidade Gestora das condições em que o serviço é 
prestado, em especial no que respeita à qualidade da água fornecida e 
aos tarifários aplicáveis.

2 — A Entidade Gestora publicita trimestralmente, por meio de editais 
afixados nos lugares próprios ou na imprensa regional, os resultados 
analíticos obtidos pela implementação do programa de controlo da 
qualidade da água.

3 — A Entidade Gestora dispõe de um sítio na Internet no qual é 
disponibilizada a informação essencial sobre a sua atividade, desig-
nadamente:

a) Identificação da Entidade Gestora, suas atribuições e âmbito de 
atuação;

b) Relatório e contas ou documento equivalente de prestação de 
contas;

c) Regulamentos de serviço;
d) Tarifários;
e) Condições contratuais relativas à prestação dos serviços aos uti-

lizadores;
f) Resultados da qualidade da água, bem como outros indicadores de 

qualidade do serviço prestado aos utilizadores;
g) Indicadores de qualidade do serviço prestado aos utilizadores;
h) Informações sobre interrupções do serviço;
i) Contactos e horários de atendimento.

Artigo 14.º
Direitos dos utilizadores

Sem prejuízo dos que resultam das disposições legais em vigor apli-
cáveis e deste Regulamento, os utilizadores dispõem dos seguintes 
direitos:

a) Direito à qualidade da água para consumo humano.
b) Direito à regularidade e continuidade do fornecimento de água nas 

condições previstas neste regulamento e no contrato.
c) Qualquer utilizador cujo local de consumo se insira na área de 

influência da EG tem direito à prestação do serviço de abastecimento 
público de água, sempre que o mesmo esteja disponível, prioritaria-

mente para utilização doméstica. Para efeitos do presente regulamento, 
considera -se área de influência da EG sempre que a rede geral de dis-
tribuição de água esteja localizada a uma distância igual ou inferior a 
20 metros do limite da propriedade.

d) Direito a ser informado, com o mínimo de 48 horas de antecedên-
cia, sobre qualquer interrupção programada no abastecimento de água.

e) A CM dispõe de locais de atendimento presencial, atendimento 
telefónico, fax, email, bem como formas de contacto para falhas de abas-
tecimento, roturas na via pública e reclamações/sugestões, cujos locais 
e horários estão disponibilizados na fatura e no sítio da Internet.

f) O atendimento ao público é efetuado nos dias úteis de acordo com 
o horário publicitado no sítio da Internet e nos serviços da entidade 
gestora, tendo uma duração mínima de 7 horas diárias.

g) A Entidade Gestora dispõe ainda de um serviço de assistência 
permanente, que funciona de forma ininterrupta todos os dias do ano.

h) Direito a solicitar inspeções, vistorias e ações de fiscalização.
i) Direito à reclamação.
j) Quaisquer outros direitos que lhe sejam conferidos pela lei e não 

previstos no presente regulamento.

Artigo 15.º
Deveres dos utilizadores

Compete aos utilizadores:
a) Cumprir as disposições do presente regulamento e normas com-

plementares, na parte que lhes é aplicável e respeitar as instruções e 
recomendações do Município de Monforte;

b) Pagar no tempo devido os montantes a que está obrigado, nos termos 
do presente regulamento e do contrato e até ao termo destes;

c) Denunciar, ou quando legalmente admissível, proceder à cessão do 
contrato com o Município de Monforte no caso de existir transmissão 
da posição de utilizador;

d) Não fazer uso indevido dos sistemas de abastecimento de água, 
nem danificar qualquer das suas partes componentes;

e) Não fazer uso indevido ou danificar as redes prediais e assegurar 
a sua conservação e manutenção;

f) Abster -se de praticar atos que possam prejudicar o normal funcio-
namento dos sistemas públicos de abastecimento de água;

g) Não alterar o ramal de ligação;
h) Não proceder a alterações nas redes prediais sem prévia autorização 

da Entidade Gestora quando tal seja exigível nos termos da legislação 
em vigor e do presente Regulamento, ou se preveja que cause impacto 
nas condições de fornecimento em vigor;

i) Não proceder à execução de ligações ao sistema público sem au-
torização da Entidade Gestora;

j) Permitir o acesso ao sistema predial por pessoal credenciado da 
entidade gestora, tendo em vista a realização de trabalhos no contador 
e/ou ações de verificação e fiscalização;

k) Manter em bom estado de conservação e funcionamento os apare-
lhos sanitários e os dispositivos de utilização;

l) Cooperar com o Município de Monforte para garantir o bom fun-
cionamento dos sistemas de abastecimento de água;

m) Avisar o Município de Monforte de eventuais anomalias nos sis-
temas e nos aparelhos de medição.

CAPÍTULO III

Sistema público de distribuição de água

SECÇÃO I

Condições de fornecimento de água
Artigo 16.º

Prioridades de fornecimento
O Município de Monforte, face às disponibilidades de cada momento, 

procede ao fornecimento de água atendendo preferencialmente às exigên-
cias destinadas ao consumo humano das instalações médico/hospitalares 
e instalações no âmbito da proteção civil na área da sua intervenção.

Artigo 17.º
Exclusão de responsabilidade

O Município de Monforte não é responsável pelos danos que os 
utilizadores possam sofrer, decorrentes de avarias e perturbações nas 
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canalizações das redes de distribuição pública de água, bem como de in-
terrupções ou restrições ao fornecimento de água, desde que resultem de:

a) Casos fortuitos ou de força maior.
b) Execução, pelo Município de Monforte, de obras previamente 

programadas, desde que os utilizadores tenham sido expressamente 
avisados com uma antecedência mínima de 48 horas.

c) Atos dolosos ou negligentes praticados pelos utilizadores, assim 
como por defeitos ou avarias nas instalações prediais.

d) Outras situações decorrentes de indisponibilidade para o abasteci-
mento de água, decorrentes de entidades terceiras.

Artigo 18.º
Interrupção ou restrição do abastecimento de água

1 — A Entidade Gestora pode interromper o abastecimento de água 
nos seguintes casos:

a) Deterioração na qualidade da água distribuída ou previsão da sua 
ocorrência iminente;

b) Trabalhos de reparação, reabilitação ou substituição de ramais 
de ligação, quando não seja possível recorrer a ligações temporárias;

c) Trabalhos de reparação, reabilitação ou substituição do sistema 
público ou dos sistemas prediais, sempre que exijam essa suspensão;

d) Casos fortuitos ou de força maior;
e) Determinação por parte da autoridade de saúde e/ou da autoridade 

competente.

2 — Para além das interrupções de abastecimento definidas no pre-
sente Regulamento, o Município reserva -se o direito de suspender o 
fornecimento de água para o abastecimento de piscinas em período de 
dificuldade de abastecimento.

3 — Nas situações descritas no número anterior o fornecimento de 
água pode ser restringido em termos quantitativos.

4 — A Entidade Gestora comunica aos utilizadores, com a ante-
cedência mínima de 48 horas, qualquer interrupção programada no 
abastecimento de água.

5 — Quando ocorrer qualquer interrupção não programada no abaste-
cimento de água aos utilizadores, o Município de Monforte deve informar 
os utilizadores que o solicitem, da duração estimada da interrupção, 
sem prejuízo da disponibilização desta informação no respetivo sítio da 
Internet e da utilização de meios de comunicação social, e, no caso de 
utilizadores especiais, tais como unidades de saúde, tomar diligências 
específicas no sentido de mitigar o impacto dessa interrupção.

6 — Em qualquer caso, o Município de Monforte deve mobilizar 
todos os meios adequados à reposição do serviço no menor período de 
tempo possível e tomar todas as medidas que estiverem ao seu alcance 
para minimizar os inconvenientes e os incómodos causados aos utili-
zadores dos serviços.

7 — Nas situações em que estiver em risco a saúde humana e que for 
determinada a interrupção do abastecimento pela autoridade de saúde, a 
EG providencia uma alternativa de água para consumo humano, desde 
que a interrupção se mantenha por mais de 24 horas.

Artigo 19.º
Interrupção do abastecimento de água por facto 

imputável ao utilizador
1 — O Município de Monforte pode suspender o abastecimento de 

água, por motivos imputáveis ao utilizador, nas seguintes situações:
a) Quando o utilizador não seja o titular do contrato de fornecimento 

de água e não apresente evidencias de estar autorizado pelo mesmo a 
utilizar o serviço;

b) Quando não seja possível o acesso ao sistema predial para ins-
peção ou, tendo sido realizada inspeção e determinada a necessidade 
de realização de reparações, em auto de vistoria, aquelas não sejam 
efetuadas dentro do prazo fixado, em ambos os casos desde que haja 
perigo de contaminação, poluição ou suspeita de fraude que justifiquem 
a suspensão;

c) Mora do utilizador no pagamento dos consumos realizados;
d) Quando seja recusada a entrada para inspeção das redes e para 

leitura, verificação, substituição ou levantamento do contador;
e) Quando o contador for encontrado viciado ou for empregue qualquer 

meio fraudulento para consumir água;
f) Quando o sistema predial tiver sido modificado e altere as condições 

de fornecimento;
g) Quando forem detetadas ligações clandestinas ao sistema público;
h) Em outros casos previstos na lei.

2 — A interrupção do abastecimento, com fundamento em causas 
imputáveis ao utilizador, não priva o Município de Monforte de recorrer 

às entidades judiciais ou administrativas, para garantir o exercício dos 
seus direitos ou para assegurar o recebimento das importâncias devidas 
e à instauração dos respetivos processos de contraordenação.

3 — A interrupção do abastecimento de água com base nas alíneas a), 
b), c), d), f) e h) só pode ocorrer após a notificação ao utilizador, por 
escrito, com a antecedência mínima de vinte dias úteis relativamente à 
data que venha a ter lugar.

4 — Nas situações previstas nas alíneas e) e g) do n.º 1, a interrupção 
pode ser feita imediatamente, devendo, no entanto, ser depositado no 
local da instalação documento justificativo da razão daquela interrupção 
de fornecimento.

5 — Não devem ser realizadas interrupções do serviço em datas 
que impossibilitem a regularização da situação pelo utilizador no dia 
imediatamente seguinte, quando o restabelecimento dependa dessa 
regularização.

Artigo 20.º
Restabelecimento do fornecimento

1 — O restabelecimento do fornecimento na sequência da interrupção 
por motivo imputável ao utilizador depende da correção da situação 
que lhe deu origem.

2 — No caso da mora no pagamento dos consumos, o restabelecimento 
depende da prévia liquidação de todos os montantes em dívida, incluindo 
o pagamento da tarifa de restabelecimento.

3 — Satisfeitas as respetivas condições, o Município de Monforte deve 
proceder ao reinício do fornecimento no prazo máximo de 24 horas após 
a regularização da situação que originou a interrupção.

SECÇÃO II

Sistema público de distribuição de água

Artigo 21.º
Propriedade

O sistema público de distribuição água, é propriedade do Município 
de Monforte, mesmo quando a sua instalação for feita por e/ou a ex-
pensas de outrem.

Artigo 22.º
Construção, ampliação ou remodelação

de redes de distribuição de água
1 — A construção, remodelação, ampliação, conservação, substituição 

e reparação das redes cabe ao Município de Monforte.
2 — Todos os edifícios novos, remodelados ou ampliados têm obri-

gatoriamente de prever redes prediais de abastecimento de água, inde-
pendentemente da existência de redes públicas no local.

3 — Dentro da área abrangida pela rede pública de distribuição de 
água os utilizadores são obrigados a requerer o ramal de ligação à rede 
pública.

4 — A execução de redes públicas de distribuição de água em obras 
de urbanização ou loteamentos novos pode ser assumida pela entidade 
promotora, sob fiscalização do Município de Monforte, nos termos pre-
vistos nas normas legais relativas ao licenciamento urbanístico, devendo 
a respetiva conceção e dimensionamento, assim como a apresentação 
dos projetos e execução das respetivas obras, respeitar as disposições 
deste Regulamento, bem como outras normas municipais aplicáveis e 
a legislação em vigor, designadamente o disposto no Decreto Regula-
mentar n.º 23/95, de 23 de agosto, e o Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de 
dezembro, na atual redação.

5 — As obras referidas no número anterior são, após receção provi-
sória, integradas no sistema público municipal.

6 — Quando as reparações resultem de danos provocados por ter-
ceiros, os respetivos encargos são da responsabilidade dos mesmos.

7 — Os proprietários dos prédios, que depois de notificados não 
derem cumprimento às obrigações impostas no presente artigo, ficam 
sujeitos ao pagamento da correspondente coima, sendo realizadas as 
respetivas ligações pelos serviços da CM, com a obrigação daqueles 
suportarem o pagamento das despesas realizadas no prazo de 40 dias 
após a notificação da conta, findo o qual se procederá à cobrança coerciva 
da importância em divida.

Artigo 23.º
Fiscalização do sistema público de distribuição de água

A execução de obras por terceiros estão sujeitas a ações de fiscali-
zação, nomeadamente à realização de ensaios de estanquidade, a cargo 
do construtor, antes do fecho das valas.
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Artigo 24.º
Acessos interditos

Só o Município de Monforte pode aceder aos sistemas públicos de 
abastecimento de água, sendo proibido o acesso ou intervenção por 
pessoas estranhas àquela entidade.

Artigo 25.º
Conceção e projeto

1 — A conceção e o dimensionamento dos sistemas, a apresentação 
dos projetos e a execução das respetivas obras devem cumprir integral-
mente o disposto na legislação em vigor, sendo instruídos, nomeada-
mente, com os seguintes elementos mínimos:

a) Memória descritiva e justificativa, incluindo cálculo hidráulico e 
dimensionamento de todos os órgãos necessários.

b) Orçamento discriminado do custo pela realização da obra, com a 
descrição dos trabalhos a realizar, indicação das quantidades, preços 
unitários e totais.

c) Caderno de encargos, com as condições técnicas especiais de 
execução da obra.

d) Peças desenhadas:
d1) Planta geral à escala 1:500 ou 1:1000, com implantação do traçado 

da rede, diâmetros nominais, dispositivos de utilização de acessórios.
d2) Mapa ou esquema com a caracterização dos vários nós da rede, 

com indicação de todos os órgãos que os compõem.
d3) Pormenores construtivos.

2 — No que concerne à elaboração dos projetos respeitantes a infra-
estruturas em obras de urbanização, loteamentos, ou arranjos exteriores 
a edifícios, a responsabilidade é das entidades promotoras, devendo os 
projetos cumprir as exigências definidas no número anterior e ser en-
tregues no Município de Monforte, para apreciação técnica, de acordo 
com o regime jurídico da urbanização e da edificação e regulamentos 
municipais em vigor.

3 — Não são permitidas, sem prévia autorização do Município de 
Monforte, quaisquer modificações dos traçados anteriormente aprovados, 
com exceção daquelas que apenas constituam meros ajustamentos em 
obra, de acordo com o regime jurídico da urbanização e da edificação 
em vigor.

4 — Terminada a execução das obras referidas nos números anterio-
res, devem ser entregues no Município de Monforte as Telas Finas em 
formato digital, georreferenciadas.

5 — Os materiais a empregar nas redes de distribuição são, no caso 
das tubagens, preferencialmente em PVC, PEAD, Ferro Fundido ou 
outro material devidamente homologado e no caso dos acessórios em 
Ferro Fundido ou em PEAD ou outro material devidamente homolo-
gado, sem prejuízo da aprovação dos mesmos por parte do Município 
de Monforte.

6 — Sempre que os materiais referidos no número anterior sejam 
suscetíveis de ataque interno ou externo, deve prever -se a sua conve-
niente proteção de acordo com a natureza do agente agressivo, através 
da utilização de produtos que não afetem a potabilidade da água.

7 — Sempre que a EG o exija é obrigatória a colocação de fita si-
nalizadora sobre a rede de distribuição, na cor azul, 30 cm acima do 
extradorso da tubagem.

Artigo 26.º
Válvulas de seccionamento e seu manuseamento

1 — Cada ramal de ligação deve ter, pelo menos, uma válvula de 
seccionamento, que permita a suspensão do respetivo abastecimento, 
preferencialmente colocado no passeio ou na via pública.

2 — As válvulas de seccionamento só podem ser manuseadas pelo 
pessoal afeto ao Município de Monforte e/ou da Proteção Civil.

Artigo 27.º
Diâmetro mínimo dos ramais de ligação

1 — O diâmetro mínimo admitido para ramais de ligação é de 20 mm.
2 — Quando se tenha de assegurar simultaneamente o serviço de 

combate a incêndios sem reservatório de regularização, o diâmetro não 
deve ser inferior a 50 mm.

Artigo 28.º
Profundidade mínima do ramal de ligação

A profundidade mínima de assentamento dos ramais de ligação é 
de 0,80 metros, que pode ser reduzida para 0,50 metros nas zonas não 
sujeitas a circulação viária.

SECÇÃO III

Serviço de incêndios

Artigo 29.º
Hidrantes

1 — Na rede de distribuição pública de água são previstos hidrantes de 
modo a garantir uma cobertura efetiva, de acordo com as necessidades, 
do serviço de incêndios.

2 — A responsabilidade pela manutenção dos ramais de ligação dos 
hidrantes, ainda que instalados nas fachadas dos edifícios, é da Entidade 
Gestora.

3 — As bocas -de -incêndio instaladas nas fachadas dos edifícios devem 
ser progressivamente substituídas por marcos de água instalados na via 
pública e ligados diretamente à rede pública.

Artigo 30.º
Manobras de válvulas de corte e outros dispositivos

As válvulas de corte e dispositivos de tomada de água para serviço de 
incêndios só podem ser manobradas por pessoal da Entidade Gestora, 
dos Bombeiros ou da Proteção Civil.

Artigo 31.º

Redes de incêndios particulares

1 — Nas instalações existentes no interior dos prédios destinadas 
exclusivamente ao serviço de proteção contra incêndios, a água con-
sumida é objeto de medição ou estimativa para efeitos de avaliação do 
balanço hídrico dos sistemas.

2 — O fornecimento de água para essas instalações, a partir de um 
ramal de ligação de água, exclusivo ou não, para o efeito, é comandado 
por uma válvula de corte selada e localizada, de acordo com as instruções 
da Entidade Gestora.

Artigo 32.º

Utilização dos dispositivos de combate a incêndio
instalados nas redes de distribuição predial

1 — Os dispositivos de combate a incêndio instalados nas redes 
de distribuição predial só podem ser utilizados em caso de incêndio, 
devendo a Entidade Gestora ser disso avisada pelos utilizadores finais 
nas 48 horas seguintes ao sinistro.

2 — Caso não seja dado cumprimento ao estabelecido no número 
anterior, a faturação da água consumida é associada ao contrato esta-
belecido para os usos do condomínio.

SECÇÃO IV

Qualidade da água

Artigo 33.º

Qualidade da água

1 — Cabe à Entidade Gestora garantir:

a) Que a água fornecida destinada ao consumo humano possui as 
características que a definem como água salubre, limpa e desejavelmente 
equilibrada, nos termos fixados na legislação em vigor;

b) A monitorização periódica da qualidade da água no sistema de 
abastecimento, através de um plano de controlo operacional, além da 
verificação da conformidade, efetuada através do cumprimento do 
programa de controlo da qualidade da água aprovado pela autoridade 
competente;

c) A divulgação periódica, no mínimo trimestral, dos resultados ob-
tidos da verificação da qualidade da água obtidos na implementação do 
programa de controlo da qualidade da água aprovado pela autoridade 
competente, nos termos fixados na legislação em vigor;

d) A disponibilização da informação relativa a cada zona de abasteci-
mento, de acordo com o n.º 5 do artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 306/2007, 
de 27 de agosto, quando solicitada;

e) A implementação de eventuais medidas determinadas pela auto-
ridade de saúde e/ou da autoridade competente, incluindo eventuais 
ações de comunicação ao consumidor, nos termos fixados na legislação 
em vigor;
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f) Que o tipo de materiais especificados nos projetos das redes de 
distribuição pública, para as tubagens e os acessórios em contacto com 
a água, tendo em conta a legislação em vigor, não provocam alterações 
que impliquem a redução do nível de proteção da saúde humana.

2 — O utilizador do serviço de fornecimento de água está obrigado 
a garantir:

a) A instalação na rede predial dos materiais especificados no projeto, 
nos termos regulamentares em vigor;

b) As condições de bom funcionamento, de manutenção e de higie-
nização dos dispositivos de utilização na rede predial, nomeadamente, 
tubagens, torneiras e reservatórios, devendo estes últimos ser sujeitos a 
pelo menos uma ação de limpeza e desinfeção anual;

c) A independência da rede predial alimentada pela rede pública 
de qualquer outro dispositivo alimentado por uma origem de água 
de captações particulares ou outra rede de água de qualidade inferior 
instalada no edifício, devendo eventuais sistemas de suprimento de 
reservatórios de água não potável ser concebidos e executados por 
forma a prevenir a contaminação da rede predial alimentada pela 
rede pública.

d) O acesso da Entidade Gestora às suas instalações para a reali-
zação de colheitas de amostras de água a analisar, bem como, para a 
inspeção das condições da rede predial no que diz respeito à ligação 
à rede pública, aos materiais utilizados e à manutenção e higienização 
das canalizações;

e) A implementação de eventuais medidas determinadas pela autori-
dade de saúde e/ou da autoridade competente.

SECÇÃO V

Uso eficiente da água

Artigo 34.º
Objetivos e medidas gerais

O Município de Monforte promove o uso eficiente da água de modo 
a minimizar os riscos de escassez hídrica e a melhorar as condições 
ambientais nos meios hídricos, com especial cuidado nos períodos de 
seca, designadamente através de:

a) Ações de sensibilização e informação.
b) Iniciativas de formação, apoio técnico e divulgação de documen-

tação técnica.

Artigo 35.º
Rede pública de distribuição de água

Ao nível da rede pública de distribuição de água, o Município de 
Monforte promove medidas do uso eficiente da água, designadamente:

a) Otimização de procedimentos e oportunidades para o uso eficiente 
da água.

b) Redução de perdas nas redes públicas de distribuição de água.
c) Otimização das pressões nas redes públicas de distribuição de água.
d) Utilização de um sistema tarifário adequado que, sem prejuízo 

de garantir o direito à água compatível com a capacidade económica e 
financeira dos utilizadores, contribua para o uso eficiente da água.

Artigo 36.º
Rede de distribuição predial

1 — Ao nível da rede de distribuição predial de água, os proprie-
tários e os utilizadores promovem medidas do uso eficiente da água, 
designadamente:

a) Eliminação das perdas nas redes de distribuição predial de água.
b) Redução dos consumos através da adoção de dispositivos efi-

cientes.
c) Isolamento térmico das redes de distribuição de água quente.
d) Reutilização ou uso de água de qualidade inferior, sem riscos para 

a saúde pública.

2 — Os utilizadores são responsáveis por todo o gasto de água nas 
redes de distribuição predial e seus dispositivos de utilização;

3 — No caso de comprovada rotura, o volume de água perdida e não 
recolhida pela rede de saneamento não é considerado para efeitos de 
faturação do serviço de saneamento e de gestão de resíduos urbanos, 
quando indexados ao consumo de água.

Artigo 37.º
Usos em instalações residenciais e coletivas

Ao nível dos usos em instalações residenciais e coletivas, os proprie-
tários e os utilizadores promovem medidas do uso eficiente da água, 
designadamente:

a) Uso adequado da água.
b) Generalização do uso de dispositivos e equipamentos eficientes.
c) Atuação na redução de perdas e desperdícios.

CAPÍTULO IV

Sistemas prediais de distribuição de água

Artigo 38.º
Responsabilidade

1 — Em todos os prédios, construídos ou a construir servidos pelo 
sistema público de distribuição de água, é obrigatório executar os sis-
temas prediais de distribuição e ligar essas instalações à rede pública, 
nos termos do presente Regulamento.

2 — Compete aos proprietários ou titulares de qualquer outro direito 
legítimo, executar todas as obras necessárias ao estabelecimento, remo-
delação ou reconstrução dos sistemas prediais de distribuição, podendo, 
nos prédios já existentes à data da instalação dos sistemas públicos de 
distribuição sem instalações interiores, ser aceites soluções técnicas 
simplificadas, sem prejuízo das condições mínimas de salubridade.

3 — Excetuam -se do número anterior o contador de água, as válvulas 
a montante e a jusante e os filtros de proteção do mesmo, cuja responsa-
bilidade de colocação e manutenção é da Entidade Gestora.

4 — A instalação de reservatórios prediais é autorizada pela entidade 
gestora quando o sistema público não ofereça garantias necessárias ao 
bom funcionamento do sistema predial em termos de caudal e pressão.

5 — A entidade gestora define os aspetos construtivos, de dimensiona-
mento e de localização dos reservatórios prediais, de forma a assegurar 
adequadas condições de salubridade.

Artigo 39.º
Instalações interiores mínimas

A rede predial de distribuição interior deve compreender, no mínimo, 
dispositivos de utilização que permitam assegurar o abastecimento das 
cozinhas e instalações sanitárias do prédio, nos termos do Regulamento 
Geral das Edificações Urbanas e tendo em conta as regras de dimensio-
namento legalmente previstas.

Artigo 40.º
Constituição

1 — As redes de distribuição predial têm início no limite de proprie-
dade e prolongam -se até aos dispositivos de utilização.

2 — As redes prediais de distribuição de água são constituídas por 
ramal de introdução coletivo, ramal de introdução individual, ramal de 
distribuição, ramal de alimentação e coluna.

Artigo 41.º
Independência das redes prediais de distribuição interior

1 — A rede predial de distribuição deve ser completamente inde-
pendente de qualquer sistema de distribuição de águas particulares, 
nomeadamente furos, poços ou minas e, também, de qualquer sistema 
de drenagem que possa permitir o retrocesso das águas residuais nas 
canalizações daquele sistema, nos termos da legislação aplicável.

2 — A rede de distribuição não deve estar em ligação com depósitos 
de água eventualmente existentes em qualquer prédio, salvo nos casos 
especiais em que tal solução se imponha por razões técnicas e que sejam 
prévia e expressamente autorizados pelo Município de Monforte.

3 — A autorização prevista no número anterior só é dada quando 
estiver assegurada a potabilidade da água.

4 — A rede predial de distribuição para alimentação de piscinas, deve 
ser completamente independente da rede predial de distribuição para 
alimentação da edificação.

Artigo 42.º
Projeto da rede predial

1 — É da responsabilidade do autor do projeto das redes de dis-
tribuição predial a recolha de elementos de base para a elaboração 
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dos projetos, devendo a Entidade Gestora fornecer toda a informação 
relevante, designadamente a existência ou não de redes públicas, as 
pressões máxima e mínima na rede pública de água e a localização da 
válvula de corte, regra geral, junto ao limite da propriedade, nos termos 
da legislação em vigor.

2 — Sem prejuízo do cumprimento das disposições legais em vigor, 
o projeto da rede predial compreende peças escritas e desenhadas, con-
forme disposto nos números 4 e 5 deste artigo.

3 — O projeto deve ser elaborado com observância dos requisitos 
previstos nos termos da lei em vigor, sendo exigido:

a) Memória descritiva e justificativa, incluindo cálculo hidráulico e 
dimensionamento de todos os órgãos necessários;

b) Peças desenhadas:
b1) Planta de localização à escala 1:2000, com implantação do projeto, 

fornecida e informada pela Câmara Municipal de Monforte, a pedido 
do interessado;

b2) Planta de implantação à escala 1:500 (nos casos em que as edi-
ficações não ocupem a totalidade dos prédios e a área sobrante seja 
constituída como logradouro) com traçado da rede, diâmetros nominais, 
dispositivos de utilização e válvulas de segurança, na parte exterior à 
edificação;

b3) Planta dos pisos à escala 1:100 (no mínimo), com implantação 
do traçado de rede, diâmetros nominais, dispositivos de utilização e 
válvulas de segurança;

b4) Corte esquemático ou outro que permita uma completa visuali-
zação da rede;

b5) Pormenores necessários: Rede de incêndios, em conformidade 
com o disposto na legislação em vigor.

4 — As peças escritas que instruem o projeto são:
a) Memória descritiva e justificativa, onde constem a indicação dos 

aparelhos sanitários a instalar e as suas características, a natureza de 
todos os materiais e acessórios, os tipos de juntas e as condições de 
assentamento das canalizações;

b) Dimensionamento dos sistemas, incluindo cálculos hidráulicos, 
indicação dos diâmetros e inclinações a utilizar e características geo-
métricas do ramal de ligação a executar ou a verificar, caso já exista;

c) Caderno de encargos, contendo especificamente as condições 
teóricas de execução da obra;

d) Termo de responsabilidade do projeto da obra, assinado pelo res-
petivo autor, cujo modelo consta do anexo I ao presente regulamento;

e) Outros julgados necessários.

5 — As peças desenhadas que instruem o processo são as seguintes:
a) Planta de localização à escala apropriada;
b) Planta de cadastro;
c) Planta e corte do esquema geral dos sistemas, incluindo ramal de 

ligação, na escala mínima de 1:100;
d) Planta e corte das compartimentações sanitárias e de cozinhas na 

escala mínima de 1:20, no que respeita ao abastecimento de água e à 
caracterização dos respetivos ramais;

e) Planta de implantação, na escala mínima de 1:200;
f) Outros pormenores julgados necessários à boa interpretação do 

projeto na fase da obra.

Artigo 43.º
Fiscalização dos sistemas prediais de distribuição de água

1 — A execução da rede predial de distribuição pode ficar sujeita à 
fiscalização do Município de Monforte.

2 — O técnico responsável da obra deve notificar por escrito o Mu-
nicípio de Monforte do início da mesma, com uma antecedência de três 
dias úteis e a sua conclusão logo que verificada.

3 — A realização de vistoria pela Entidade Gestora, destinada a atestar 
a conformidade da execução dos projetos de redes de distribuição predial 
com o projeto aprovado ou apresentado, prévia à emissão da licença 
de utilização do imóvel, é dispensada mediante a emissão de termo de 
responsabilidade por técnico legalmente habilitado para esse efeito, de 
acordo com o respetivo regime legal, que ateste essa conformidade.

4 — O disposto no número anterior não prejudica a verificação 
aleatória da execução dos referidos projetos.

5 — O Município de Monforte notifica ao requerente as descon-
formidades que verificar nas obras executadas e o prazo para serem 
corrigidas.

6 — Nos casos previstos no número anterior, deve ser requerida nova 
vistoria, sob pena de o processo de ligação ser considerado extinto.

Artigo 44.º
Ensaio e vistoria

1 — Os sistemas prediais ficam sujeitos a ações de vistoria pelo 
Município de Monforte sempre que haja reclamações de utilizadores, 
perigos de contaminação ou poluição ou suspeita de fraude.

2 — Para efeitos do previsto no número anterior, o utilizador deve 
permitir o livre acesso ao Município de Monforte desde que avisado, 
por carta registada ou outro meio equivalente, com uma antecedência 
mínima de dez dias, da data da inspeção e com a determinação do horário 
previsto não podendo o mesmo exceder duas horas.

3 — O respetivo auto de vistoria deve ser comunicado aos respon-
sáveis pelas anomalias ou irregularidades, fixando prazo para a sua 
correção.

4 — Em função da natureza das circunstâncias referidas no n.º 1, o 
Município de Monforte pode determinar a suspensão do fornecimento 
de água.

Artigo 45.º
Obras de conservação, reparação e remodelação

1 — É da responsabilidade dos proprietários ou outros detentores de 
direitos reais sobre os prédios, a boa conservação, reparação e remode-
lação da rede de distribuição interior.

2 — Qualquer que seja a intervenção no ramal de introdução coletivo 
ou individual, a mesma deve ser sempre acompanhada da fiscalização 
do Município de Monforte.

3 — Qualquer intervenção após o contador, desde que a mesma altere 
o traçado existente ou os diâmetros, implica a entrega, no Município de 
Monforte, do respetivo projeto de alteração ou tela final.

Artigo 46.º
Avaria no ramal de introdução coletivo,

ou individual, ou coluna
1 — Em caso de rotura ou avaria no ramal de introdução coletivo, 

ou individual ou coluna de um prédio destinado a mais de um fogo ou 
domicílio, os ocupantes do prédio devem avisar imediatamente o Mu-
nicípio de Monforte para que este interrompa o fornecimento de água, 
fechando a torneira de passagem do ramal de ligação, até à reparação 
da avaria.

2 — Logo que seja detetada uma rotura ou fuga de água em qualquer 
ponto da rede predial ou nos dispositivos de utilização, deve ser promo-
vida a reparação pelos responsáveis pela sua conservação.

3 — Os utilizadores são responsáveis por todo o gasto de água nas 
redes de distribuição predial e seus dispositivos de utilização.

4 — No caso de comprovada rotura, o volume de água perdida e não 
recolhida pela rede de saneamento não é considerado para efeitos de 
faturação do serviço de saneamento e de gestão de resíduos urbanos, 
quando indexados ao consumo de água.

5 — Ao excesso de consumo decorrente de uma situação de rotura na 
rede predial é aplicada a tarifa correspondente ao escalão mais elevado 
da média desse consumidor nunca ultrapassando a tarifa aplicada ao 
3.º escalão.

CAPÍTULO V

Ligação da rede predial à rede
pública de distribuição

Artigo 47.º
Ramais de ligação

1 — A instalação dos ramais de ligação é da responsabilidade da 
Entidade Gestora, a quem incumbe, de igual modo, a respetiva conser-
vação, renovação e substituição, sem prejuízo do disposto nos números 
seguintes.

2 — A instalação de ramais de ligação com distância superior a 20 m 
pode também ser executada pelos proprietários dos prédios a servir, 
mediante autorização da Entidade Gestora, nos termos por ela definidos 
e sob sua fiscalização.

3 — No âmbito de novos loteamentos a instalação dos ramais pode 
ficar a cargo do promotor, nos termos previstos nas normas legais rela-
tivas ao licenciamento urbanístico.

4 — Só há lugar à aplicação de tarifas pela construção ou alteração 
de ramais nos casos previstos no Artigo 79.º

5 — Quando as reparações nos ramais de ligação resultem de danos 
causados por terceiros, os respetivos encargos são suportados por estes.
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Artigo 48.º

Ligação à rede

1 — Sempre que o serviço público de abastecimento de água se con-
sidere disponível, os proprietários dos prédios existentes ou a construir 
são obrigados a:

a) Instalar, por sua conta, a rede de distribuição predial;
b) Solicitar a ligação à rede de distribuição pública de água.

2 — A obrigatoriedade de ligação à rede pública abrange todas as 
edificações, qualquer que seja a sua utilização, sem prejuízo do disposto 
no Artigo seguinte.

3 — Nenhum sistema de distribuição predial pode ser ligado ao sis-
tema público de distribuição de água sem que satisfaça todas as condições 
regulamentares.

4 — O Município de Monforte deve, com uma antecedência mínima 
de 30 dias, notificar os proprietários ou titulares de qualquer outro direito 
legítimo sobre os edifícios abrangidos pelo sistema público de distribui-
ção de água das datas previstas para início e conclusão das obras dos 
ramais de ligação para a disponibilização do respetivo serviço.

5 — Quando não tenha sido requerida a ligação à rede geral de dis-
tribuição e depois de notificados os proprietários ou outros titulares de 
direitos reais para o fazer, mantenham o incumprimento e/ou estejam em 
causa razões de salubridade pública, o Município de Monforte deverá 
desencadear o processo sancionatório de coima previsto na lei.

6 — Os usufrutuários, comodatários e arrendatários, mediante auto-
rização dos proprietários, podem requerer a ligação dos prédios por eles 
habitados à rede pública, assumindo todos os encargos da instalação, 
nos termos em que seriam suportados pelos proprietários, pagando o 
seu custo nos prazos e condições que forem definidas.

7 — Os proprietários ou outros titulares de direitos reais sobre os 
edifícios, devidamente autorizados para o efeito, podem requerer mo-
dificações, devidamente justificadas, ao estabelecido pelo Município de 
Monforte, nomeadamente do traçado ou diâmetro dos ramais, podendo 
o Município de Monforte dar deferimento, se assim o entender, desde 
que aqueles tomem a seu cargo o suplemento das respetivas despesas, 
quando as houver.

Artigo 49.º

Dispensa de ligação

Estão isentos da obrigatoriedade de ligação ao sistema público de 
abastecimento de água:

Os edifícios que disponham de sistemas próprios de abastecimento 
de água devidamente licenciados, nos termos da legislação aplicável, 
designadamente unidades industriais;

Os edifícios cuja ligação se revele demasiado onerosa do ponto de 
vista técnico ou económico para o utilizador e que disponham de solu-
ções individuais que assegurem adequadas condições de salvaguarda 
da saúde pública e proteção ambiental;

Os edifícios ou fogos cujo mau estado de conservação ou ruína os 
torne inabitáveis e estejam de facto permanente e totalmente desabitados;

Os edifícios em vias de expropriação ou demolição.

A isenção é requerida pelo interessado, podendo a Entidade Gestora 
solicitar documentos comprovativos da situação dos prédios a isentar.

Artigo 50.º

Prédios não abrangidos pelo sistema público de distribuição

1 — Dentro dos perímetros urbanos definidos no PDM e sempre que 
no âmbito de uma operação urbanística se verifique que a execução desta 
implique, comprovadamente, uma sobrecarga incomportável para as 
infraestruturas existentes, é o pedido objeto de indeferimento, podendo 
o mesmo ser revisto, desde que o interessado assuma a execução de 
tais trabalhos ou encargos inerentes à sua execução, nos termos do 
artigo 22.º

2 — Se forem vários os interessados que, nas condições do artigo 
anterior, requeiram determinada extensão ou reforço do sistema público 
de drenagem, o respetivo custo é distribuído por todos os requerentes 
proporcionalmente ao número de ramais a instalar e à extensão da 
referida rede.

3 — As redes estabelecidas nos termos deste artigo são propriedade 
exclusiva do Município de Monforte, mesmo no caso de a sua instalação 
ter sido feita a expensas dos interessados, sendo exclusivamente coloca-
das e reparadas pelos serviços do Município de Monforte.

Artigo 51.º
Ramais coletivos em domínio particular

1 — Nos prédios em regime de condomínio fechado, detentores de 
acesso comum por arruamento ou caminho próprio, o fornecimento de 
água aos diferentes prédios ou frações pode ser efetuado por um único 
ramal de ligação, de calibre calculado para o efeito, do qual derivam 
as ramificações.

2 — Nos casos previstos no número anterior, é obrigatória a instalação 
de um instrumento de medição totalizador no limite do domínio público, 
de um instrumento de medição por cada prédio ou fração e, ainda, de um 
instrumento por dispositivo ou conjunto de dispositivos de utilização 
comum, nomeadamente dos destinados a regras, lavagens e piscinas.

SECÇÃO I

Instrumentos de medição

Artigo 52.º
Contadores de água

1 — Os contadores a empregar na medição da água fornecida a cada 
prédio ou fração são do tipo autorizado por lei e obedecem às respetivas 
especificações regulamentares.

2 — Os contadores destinados à medição do consumo de água são 
propriedade do Município de Monforte, que é responsável pela respetiva 
instalação, manutenção e substituição.

3 — Os custos com a instalação, a manutenção e a substituição dos 
contadores não são objeto de faturação autónoma aos utilizadores.

4 — Deve existir um contador para medição do consumo de água em 
cada local de consumo, incluindo as partes comuns dos condomínios 
quando nelas existam dispositivos de utilização.

5 — O diâmetro nominal e a classe metrológica dos contadores são 
fixados pela Entidade Gestora tendo em conta:

a) O caudal de cálculo previsto na rede de distribuição predial.
b) A pressão de serviço máxima admissível.
c) A perda de carga.

6 — Sem prejuízo do disposto no n.º 5 do presente artigo, para uti-
lizadores não -domésticos podem ser fixados pela Entidade Gestora 
diâmetros nominais de contadores tendo por base o perfil de consumo 
do utilizador.

7 — Os utilizadores domésticos podem requerer a instalação de 
um segundo contador para usos que não deem origem a águas residu-
ais recolhidas pelo sistema público de drenagem de águas residuais, 
devendo ser aplicadas ao consumo desse contador as tarifas de abas-
tecimento previstas para os utilizadores não -domésticos (comércio, 
indústria e serviços), e não devendo servir o correspondente consumo 
para o cômputo das tarifas de saneamento e resíduos, quando exista 
tal indexação.

8 — As instalações interiores de abastecimento de piscinas são pro-
vidas de contador próprio.

9 — A água fornecida através de fontanários ligados à rede pública de 
abastecimento de água deve igualmente ser objeto de medição.

Artigo 53.º
Instalação e localização dos contadores

1 — Nenhum contador pode ser instalado, nem deve ser mantido em 
serviço, sem o controlo metrológico previsto na legislação em vigor.

2 — Nos imóveis em construção ou remodelação, os contadores 
são colocados em caixas executadas ou montadas pelos proprietários 
dos prédios, em local confinante com a via pública e nos edifícios 
com logradouros privados, as caixas devem localizar -se no logradouro 
junto à zona contígua com a via pública que permita uma fácil leitura 
do consumo pelo exterior.

3 — No caso de empreendimentos turísticos, condomínios de impacte 
semelhante a loteamentos, ou outros contratos especiais, correspondendo 
a mais do que um utilizador, deve ser instalado no ramal de ligação à 
rede pública um contador totalizador e, quando tecnicamente viável, 
uma bateria de contadores no limite da propriedade, ou ser adotado 
outro modelo de leitura, de acordo com instruções do Município de 
Monforte.

4 — Os contadores devem ser instalados obrigatoriamente em caixa 
de proteção apropriada, com visor para permitir a leitura a partir do 
exterior, e que deve ter as seguintes dimensões mínimas para o caso 
comum de contadores de 15 mm e de 20 mm: largura 48 cm; altura 
32 cm e profundidade 18 cm.
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5 — Para contadores de maior calibre, as medidas da caixa são defi-
nidas caso a caso pelo Município de Monforte.

6 — Os contadores são selados e instalados com os suportes e pro-
teção adequados, de forma a garantir a sua conservação e normal fun-
cionamento.

7 — Imediatamente a montante e a jusante do contador são instaladas 
torneiras de segurança, cuja responsabilidade é da Entidade Gestora.

Artigo 54.º

Substituição de contadores de água

1 — O Município de Monforte pode proceder à substituição de con-
tadores no termo de vida útil dos mesmos ou sempre que tenha conhe-
cimento de qualquer anomalia, por razões de exploração e controlo 
metrológico.

2 — A Entidade Gestora procede, sempre que o julgar conveniente, 
à verificação extraordinária do contador.

3 — O utilizador pode solicitar a verificação extraordinária do con-
tador em instalações de ensaio devidamente credenciadas, tendo direito 
a receber cópia do respetivo boletim de ensaio.

4 — No caso de ser necessária a substituição do contador de água por 
motivos de anomalia, exploração e controlo metrológico, o Município 
de Monforte deve avisar o utilizador da data e do período previsível 
para a intervenção que não ultrapasse as duas horas.

5 — Na data da substituição deve ser entregue ao utilizador um docu-
mento no qual constem as leituras dos valores registados pelo contador 
de água substituído e pelo que, a partir desse momento, passa a registar 
o consumo de água.

6 — O Município de Monforte é responsável pelo pagamento dos 
custos com a substituição ou reparação dos contadores de água por 
anomalia não imputável ao utilizador.

Artigo 55.º

Responsabilidade pelos contadores

1 — Todo o contador fica sob a fiscalização e responsabilidade ime-
diata do utilizador respetivo, o qual avisa o Município de Monforte, 
logo que reconheça que o contador impede o fornecimento, deixa de 
contar o consumo de água, contagem deficiente, rutura, deficiências na 
selagem, ou apresenta outro qualquer defeito.

2 — Os utilizadores têm direito à sua verificação extraordinária em 
instalações de ensaio devidamente credenciadas, bem como, a receber 
cópia do respetivo boletim de ensaio.

3 — Com exceção dos danos resultantes da normal utilização, o uti-
lizador responde por todos os danos, deterioração ou perda do contador, 
salvo se provocados por causa que lhe não seja imputável e desde que 
dê conhecimento imediato à Entidade Gestora.

4 — O utilizador responde também pelos danos causados pelo em-
prego de qualquer meio ou artifício capaz de influir no funcionamento 
ou marcação do contador, sem prejuízo da responsabilidade criminal 
que ao caso couber.

5 — Os consumidores são obrigados a permitir e facilitar a inspeção 
dos contadores de consumo de água aos trabalhadores devidamente 
identificados, para tal designados pelo Município de Monforte.

6 — Os custos relativos à reparação ou substituição de contadores por 
danos causados pelos utilizadores são da responsabilidade destes.

Artigo 56.º

Verificação de contador

1 — O utilizador pode solicitar a aferição extraordinária do contador 
em instalações de ensaio devidamente credenciadas, sendo que a mesma 
só se realiza depois de o interessado efetuar o pagamento da tarifa de 
aferição a qual é restituída no caso de se verificar o mau funcionamento 
do contador.

2 — O Município de Monforte, sempre que julgue conveniente, pode 
mandar proceder à aferição do contador, à sua reparação ou substitui-
ção, ou ainda, à colocação provisória de um contador testemunha, sem 
qualquer encargo para o consumidor.

3 — Nas verificações dos contadores, os erros admissíveis serão os 
previstos na legislação em vigor sobre controlo metrológico dos conta-
dores para água potável fria.

4 — O utilizador receberá cópia do respetivo boletim/relatório de 
verificação do contador.

5 — Quando a aferição do contador implicar a correção do consumo, 
a Câmara Municipal de Monforte notifica o utilizador, por escrito, tendo 
em vista o acerto de contas.

Artigo 57.º
Avaliação dos valores de consumo

Nos períodos em que não haja leitura válida, o consumo é estimado:
a) Em função do consumo médio apurado entre as duas últimas leituras 

reais efetuadas pela Entidade Gestora;
b) Em função do consumo médio de utilizadores com características 

similares no âmbito do território municipal verificado no ano anterior, 
na ausência de qualquer leitura subsequente à instalação do contador.

Artigo 58.º
Leitura dos contadores

1 — Os valores lidos devem ser arredondados para o número inteiro 
seguinte ao volume efetivamente medido.

2 — As perdas e fugas de água registadas nas redes de distribuição 
interiores e seus dispositivos de utilização, são havidas como consumos 
e como tal faturadas nos termos definidos no artigo 46.º

3 — Para efeitos de faturação, o Município de Monforte deve proceder 
à leitura real dos instrumentos de medição por intermédio de trabalha-
dores devidamente credenciados, com uma frequência mínima de duas 
vezes por ano e com um distanciamento máximo entre duas leituras 
consecutivas de oito meses.

4 — O utilizador deve facultar o acesso dos trabalhadores do Municí-
pio de Monforte, ao instrumento de medição, com periodicidade a que se 
refere o número anterior, quando este se encontre localizado no interior 
do prédio servido, ou sempre que se julgue conveniente.

5 — Sempre que, por indisponibilidade do utilizador, se revele por 
duas vezes impossível o acesso ao contador por parte da Entidade Ges-
tora, esta avisa o utilizador, com uma antecedência mínima de dez dias, 
através de carta registada ou meio equivalente, da data e intervalo horário, 
com amplitude máxima de duas horas, de terceira deslocação a fazer 
para o efeito, assim como da cominação da suspensão do fornecimento 
no caso de não ser possível a leitura.

6 — Sem prejuízo da suspensão do serviço, o prazo de caducidade 
das dívidas relativas aos consumos reais não começa a correr enquanto 
não puder ser realizada a leitura por parte do Município de Monforte 
por motivos imputáveis ao utilizador.

7 — O utilizador pode fornecer aos serviços, a leitura efetiva do 
contador por mensagem eletrónica, serviços postais, por telefone, ou por 
quaisquer outros meios que a Câmara Municipal possa disponibilizar 
aos utilizadores para facilitar a sua comunicação.

CAPÍTULO VI

Contratos de fornecimento de água

Artigo 59.º
Contrato de fornecimento

1 — Salvo os contratos que forem objeto de cláusulas especiais, os 
serviços de abastecimento de água, drenagem de águas residuais e gestão 
de resíduos sólidos urbanos são objeto de um único contrato, celebrado 
entre o Município de Monforte e os utilizadores que disponham de título 
válido para a ocupação do imóvel.

2 — Para efeitos do número anterior, deve considerar -se indissociável 
da contratação do serviço de abastecimento, a contratação do serviço de 
saneamento desde que este esteja disponível através das redes fixas. Será 
contratualizado o serviço de abastecimento ou saneamento autonoma-
mente quando apenas um dos serviços se encontrar disponível.

3 — Os contratos são elaborados em impressos de modelo próprio 
do Município de Monforte e instruídos em conformidade com as dis-
posições legais em vigor à data da sua celebração, no que respeita, 
nomeadamente, aos direitos dos utilizadores e à inscrição de cláusulas 
gerais contratuais.

4 — O requerente instrui o seu pedido com documentos que provem 
a qualidade em que pretende contratar e a sua legitimidade de ocupação 
do local.

5 — O contrato é posto gratuitamente à disposição dos utilizadores 
pelo Município de Monforte, dele devendo constar necessariamente:

a) A identificação do utilizador e a qualidade em que contrata;
b) A identificação do local de consumo, incluindo a indicação do 

artigo matricial do prédio ou fração ou, quando omisso, cópia da de-
claração para inscrição na matriz e número de alvará de utilização ou 
documento equivalente;

c) A modalidade de pagamento.
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6 — O Município de Monforte, no momento da celebração do con-
trato, entrega ao utilizador o duplicado do contrato, bem como as con-
dições contratuais da prestação do serviço, incluindo informação clara 
e precisa acerca dos principais direitos e obrigações dos utilizadores e 
do Município de Monforte.

7 — O Município de Monforte inicia o fornecimento de água no prazo 
de cinco dias úteis a contar da data da receção do pedido de contrato de 
fornecimento com ressalva das situações de força maior.

8 — Sempre que haja alteração do utilizador efetivo do serviço de 
abastecimento de água, o novo utilizador, que disponha de título válido 
para a ocupação do local de consumo, deve solicitar a celebração de 
contrato de fornecimento antes que se registem novos consumos, sob 
pena da interrupção de fornecimento de água, salvo se o titular do con-
trato autorizar expressamente tal situação.

9 — Se o último titular ativo do contrato e o requerente de novo 
contrato coincidirem na mesma pessoa, aplica -se o regime da suspensão 
e reinício do contrato a pedido do utilizador.

10 — O titular do contrato considera -se domiciliado na morada por 
si fornecida, para efeito da receção de toda a correspondência relativa à 
prestação do serviço, comunicando ao Município de Monforte, no prazo 
de 15 dias, qualquer alteração ao domicílio convencionado.

11 — A cessação do contrato de fornecimento de água ocorre por 
denúncia, nos termos do artigo 66.º e por caducidade nos termos do 
artigo 67.º

12 — A alteração do utilizador pode ser feita por transmissão da po-
sição contratual ou através da substituição do contrato de fornecimento 
de água e de drenagem de águas residuais.

13 — O contrato, por morte do contratante, poderá ser averbado em 
nome do conjugue ou de legitimo herdeiro, mediante a apresentação de 
documentação comprovativa legal.

14 — Os utilizadores domésticos poderão requerer a instalação de 
um segundo contador para usos que não deem origem a águas residuais 
recolhidas pelo sistema público de saneamento.

Artigo 60.º
Componentes do contrato

1 — Os contratos de fornecimento de água e de recolha de águas 
residuais devem mencionar o nome e o endereço do titular do contrato, 
o tipo de consumo, o calibre do contador, os procedimentos de leitura 
desse instrumento, a periodicidade da faturação e a forma de pagamento.

2 — Os contratos referidos no número anterior identificam o ende-
reço postal e eletrónico, e os números de telefone da unidade orgânica 
responsável pelo serviço, tendo em vista a comunicação de avarias, 
ruturas e deficiências de fornecimento, o pagamento de faturas e a 
requisição de serviços.

3 — A Câmara Municipal disponibilizará aos utilizadores, por escrito, 
e no momento da celebração do contrato, as condições contratuais da 
prestação do serviço, incluindo informação clara, e precisa, acerca dos 
principais direitos e obrigações dos utilizadores e da CMM, nomeada-
mente, quanto à medição, faturação, cobrança, condições de suspensão 
do serviço, tarifário, reclamações e resolução de conflitos.

Artigo 61.º
Aplicação no tempo

1 — Nos contratos de fornecimento de água celebrados antes da 
entrada em vigor do presente regulamento, considerar -se -á que o res-
petivo objeto abrange igualmente, os serviços de drenagem de águas 
residuais e de gestão de resíduos sólidos urbanos, quando os mesmos 
se encontrem disponíveis, salvo oposição expressa dos consumidores, 
a apresentar dentro do prazo de seis meses, contados a partir da sua 
entrada em vigor.

2 — Verificando -se a oposição a que alude o número anterior, será 
celebrado com o utilizador em causa contrato(s) autónomo(s) de drena-
gem de águas residuais e de gestão de resíduos sólidos urbanos.

Artigo 62.º
Requisitos da celebração do contrato

1 — Os utilizadores que disponham de título válido e suficiente (ser 
proprietário, comodatário, usufrutuário, ou arrendatário e existir alvará 
de imóvel ou documento que o substitua) devem solicitar a contratua-
lização dos serviços de abastecimento de água.

2 — Com a celebração do contrato, deve o utilizador efetuar o paga-
mento de todas as suas dívidas, caso existam e se reportem ao mesmo 
local de consumo, referentes ao serviço de fornecimento de água.

3 — Não pode ser recusada celebração de contratos de fornecimento 
com novo utilizador com base na existência de dívidas emergentes de 
contrato distinto com outro utilizador que tenha anteriormente ocupado 

o mesmo imóvel, salvo quando seja manifesto que a alteração do titular 
do contrato visa o não pagamento do débito.

Artigo 63.º
Contratos especiais de fornecimento

1 — São objeto de contratos especiais os serviços de fornecimento 
de água que, devido ao seu elevado impacto nas redes de distribuição, 
devam ter um tratamento específico, designadamente, hospitais, esco-
las, quartéis, complexos industriais e comerciais e grandes conjuntos 
imobiliários.

2 — Podem ainda ser definidas condições especiais para os forneci-
mentos temporários ou sazonais de água nas seguintes situações:

a) Obras e estaleiro de obras;
b) Zonas destinadas à concentração temporária de população, nome-

adamente comunidades nómadas, e atividades com caráter temporário, 
tais como feiras, festivais e exposições.

3 — A Entidade Gestora admite a contratação do serviço em situações 
especiais, como as a seguir enunciadas, e de forma transitória:

a) Litígios entre os titulares de direito à celebração do contrato, 
desde que, por fundadas razões sociais, mereça tutela a posição do 
possuidor;

b) Na fase prévia à obtenção de documentos administrativos neces-
sários à celebração do contrato.

4 — Os contratos especiais são elaborados tendo em conta as ca-
racterísticas do fornecimento de água, acautelando -se o interesse da 
generalidade dos utilizadores e o justo equilíbrio da exploração dos 
sistemas públicos, a nível da qualidade e quantidade.

5 — No caso da alínea a), do n.º 2, do presente artigo, caducada a 
licença de obras, ou as suas possíveis prorrogações, o contrato converte-
-se automaticamente em definitivo, de acordo com a respetiva utilização, 
se a tal não se opuser fundamentadamente o utilizador.

Artigo 64.º
Vigência do contrato

1 — O contrato de abastecimento de água produz os seus efeitos a 
partir da data do início de fornecimento, o qual deve ocorrer no prazo 
máximo de cinco dias úteis contados da solicitação do contrato, com 
ressalva das situações de força maior.

2 — A cessação do contrato de fornecimento de água ocorre por 
denúncia, nos termos do Artigo 66.º, ou caducidade, nos termos do 
Artigo 67.º

Artigo 65.º
Suspensão e reinício do contrato

1 — Os utilizadores podem solicitar, por escrito, e com uma antece-
dência mínima de 10 dias úteis, a suspensão do serviço abastecimento 
de água, por motivo de desocupação temporária do imóvel, pelo prazo 
máximo de 12 meses consecutivos.

2 — A suspensão do fornecimento prevista no número anterior de-
pende do pagamento da respetiva tarifa e implica o acerto da faturação 
emitida até à data da suspensão, tendo ainda por efeito a suspensão 
do contrato e da faturação e cobrança das tarifas mensais associadas à 
normal prestação do serviço a partir da data da suspensão.

3 — O serviço é retomado no prazo máximo de 5 dias contados da 
apresentação do pedido pelo utilizador nesse sentido, sendo a tarifa de 
reinício do fornecimento de água, prevista no tarifário em vigor, incluída 
na primeira fatura subsequente.

4 — Se durante o período de suspensão forem registadas leituras no 
contador, o consumidor incorre no pagamento de coimas, sem prejuízo 
da cobrança componente fixa mensal relativa ao período de suspensão, 
bem como dos consumos registados.

Artigo 66.º
Denúncia do contrato

1 — Os utilizadores podem denunciar a todo o tempo os contratos 
de fornecimento que tenham celebrado, por motivo de desocupação do 
local de consumo, desde que o comuniquem por escrito ao Município de 
Monforte, com antecedência mínima de 30 dias e facultem nova morada 
para o envio da última fatura.

2 — Nos 15 dias subsequentes à comunicação referenciada no número 
anterior os utilizadores devem facultar a leitura dos instrumentos de 
medição instalados, produzindo a denúncia efeitos a partir dessa data.
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3 — Não sendo possível a leitura no prazo referido no número anterior 
por motivo imputável ao utilizador, este contínua responsável pelos 
encargos entretanto decorrentes.

4 — O Município de Monforte denuncia o contrato caso, na sequên-
cia da interrupção do serviço por mora no pagamento, o utilizador não 
proceda ao pagamento em dívida com vista ao restabelecimento do 
serviço no prazo de 30 dias.

Artigo 67.º
Caducidade

1 — Nos contratos celebrados com base em títulos sujeitos a termo, 
a caducidade opera no termo do prazo respetivo.

2 — Os contratos referidos no número anterior podem não caducar no 
termo do respetivo prazo, desde que o utilizador prove que se mantêm 
os pressupostos que levaram à sua celebração.

3 — A caducidade tem como consequência a retirada imediata dos 
respetivos contadores e a interrupção do fornecimento de água.

Artigo 68.º
Liquidação dos contratos denunciados e caducados

1 — Cessado o contrato por efeito da sua denúncia nos termos do 
artigo 66.º e caducidade nos termos do artigo 67.º, o Município de 
Monforte faz o apuramento do montante total em dívida.

2 — Na sequência da notificação do montante dos valores referidos 
no número anterior, deve o utilizador proceder ao respetivo pagamento 
no prazo de 10 dias.

Artigo 69.º
Saída de inquilinos

Os proprietários ou usufrutuários dos prédios ligados à rede geral de 
distribuição, cujo contrato de fornecimento de água e de drenagem de 
águas residuais não se encontre celebrado em seu nome, são obrigados 
a comunicar à Câmara Municipal, por escrito, no prazo de 30 dias, a 
saída ou entrada de novos inquilinos.

Artigo 70.º
Caução

1 — Poderá ser exigida caução aos utilizadores nas situações de 
restabelecimento do serviço, na sequência de interrupção decorrente 
de incumprimento imputável ao utilizador, desde que este não opte por 
pagamento através de transferência bancária.

2 — O montante da caução a prestar, nos casos previstos no n.º 1, 
bem como o seu reembolso, serão apurados e realizados de acordo com 
as disposições legais em vigor.

CAPÍTULO VII

Estrutura tarifária e faturação dos serviços

SECÇÃO I

Estrutura tarifária

Artigo 71.º
Incidência

Estão sujeitos às tarifas relativas ao serviço de abastecimento de água 
os utilizadores finais a quem sejam prestados os respetivos serviços.

Artigo 72.º
Tipos de consumo

1 — Para efeitos da determinação das tarifas fixas e variáveis do 
serviço de abastecimento de água, os utilizadores são classificados como 
domésticos ou não -domésticos.

2 — A categoria consumos domésticos refere -se ao consumo de água 
em edifícios com fins habitacionais, com exceção das utilizações para 
as partes comuns, nomeadamente as dos condomínios;

3 — Os consumos não -domésticos referem -se ao consumo de água em 
todos os edifícios que não se inserem no disposto do número anterior, 

incluindo o Estado, as autarquias locais, os fundos e serviços autónomos 
e as entidades dos setores empresariais do Estado e das autarquias.

Artigo 73.º
Base tarifária

A base para cálculo das tarifas tem por base o custo local apurado no 
Município de Monforte e o custo nacional publicado pelas entidades 
competentes.

Artigo 74.º
Estrutura tarifária

1 — O sistema tarifário de água vigente no Município de Monforte 
baseia -se nos seguintes princípios:

a) É calculado num cenário de longo prazo e assenta nos princípios 
desenvolvidos no estudo de viabilidade económico e financeiro, consti-
tuindo um dos elementos de referência à determinação da tarifa;

b) Para os diferentes tipos de consumidores, tem em consideração:
i) O rendimento disponível das famílias para o cálculo da tarifa relativa 

aos consumidores domésticos, podendo ser determinadas tarifas sociais 
e para agregados familiares numerosos;

ii) O custo médio nacional do sistema de modo a não introduzir 
elementos dissuasores da atividade empresarial;

iii) O custo médio local do sistema de modo a que o sistema tarifário 
seja neutro no que se refere ao financiamento da atividade pública, 
quando está em causa o sistema tarifário do Estado e do município;

iv) As competências municipais nas áreas sociais, culturais e despor-
tivas, que determinam o nível de subvenção do sistema tarifário para 
estes consumidores.

c) O impacto do diferencial entre o custo e o proveito cujo valor se 
deve manter em patamares sustentáveis para o orçamento municipal;

d) O impacto do aumento face ao atual sistema tarifário.
e) O incremento progressivo das tarifas domésticas com o objetivo 

de atingir no prazo máximo de 5 anos a tarifa média doméstica conjunta 
para água e saneamento e consumo de 10 m3, correspondente a um valor 
situado entre 0,75 % e 1 % do rendimento disponível das famílias a 
valores atuais.

f) Sem prejuízo de incrementos superiores que garantam o princípio 
estabelecido na alínea anterior, o Município deverá atualizar anualmente 
o valor nominal das tarifas no valor correspondente à taxa de variação 
do IPC M (12,12).

2 — Pela prestação do serviço de fornecimento de água são faturadas 
aos utilizadores:

a) A tarifa fixa de abastecimento de água, devida em função do inter-
valo temporal objeto de faturação e do diâmetro do contador instalado, 
sendo expressa em euros por cada trinta dias;

b) A tarifa variável de abastecimento de água, devida em função 
do volume de água fornecido durante o período objeto de faturação, 
sendo diferenciada de forma progressiva de acordo com escalões de 
consumo para os utilizadores domésticos, expressos em m3 de água 
por cada trinta dias;

c) O montante correspondente à repercussão do encargo suportado 
pela entidade gestora relativo à taxa de recursos hídricos, nos termos do 
Decreto -Lei n.º 97/2008, de 11 de junho, e do Despacho n.º 484/2009, 
do Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Território e do Desen-
volvimento Regional, publicado na 2.ª série do Diário da República 
de 9 de janeiro.

3 — As tarifas de fornecimento de água, previstas no número anterior, 
englobam a prestação dos seguintes serviços:

a) Execução, manutenção e renovação de ramais de extensão inferior 
a 20 m, incluindo a ligação do sistema público ao sistema predial;

b) Fornecimento de água;
c) Celebração ou alteração de contrato de fornecimento de água;
d) Disponibilização e instalação de contador individual;
e) Disponibilização e instalação de contador totalizador por iniciativa 

do Município;
f) Leituras periódicas programadas e verificação periódica do contado;
g) Reparação ou substituição de contador, torneira de segurança ou de 

válvula de corte, salvo se por motivo imputável ao utilizador.

4 — Para além das tarifas de fornecimento de água referidas no n.º 2, 
são cobradas pelo Município de Monforte tarifas em contrapartida de 
serviços auxiliares:

a) Execução de ramais de ligação nas situações previstas no artigo 
n.º 79 do presente regulamento;



15504  Diário da República, 2.ª série — N.º 112 — 11 de junho de 2015 

b) Realização de vistorias aos sistemas prediais a pedido dos utili-
zadores;

c) Restabelecimento da ligação do serviço por incumprimento do 
utilizador,

d) Interrupção e restabelecimento da ligação do serviço a pedido do 
utilizador;

e) Ligação do serviço de caráter urgente;
f) Leitura extraordinária de consumos de água;
g) Verificação extraordinária de contador a pedido do utilizador, 

salvo quando se comprove a respetiva avaria por motivo não imputável 
ao utilizador;

h) Ligação temporária ao sistema público, designadamente para abas-
tecimento de zonas de concentração populacional temporária, ou para 
obras e estaleiros;

i) Informação sobre o sistema público de abastecimento em plantas 
de localização;

j) Fornecimento de água em autotanques, salvo quando justificado 
por interrupções de fornecimento, designadamente em situações em que 
esteja em risco a saúde pública;

k) Reparação ou substituição de contador, válvula de corte ou tor-
neira de segurança a montante do contador por motivo imputável ao 
utilizador;

l) Mudança de local do contador a pedido do utilizador;
m) Análise de projetos de instalações prediais e domiciliárias de 

abastecimento;
n) Análise de projetos de sistemas públicos de abastecimento inte-

grados em operações de loteamento;
o) Outros serviços a pedido do utilizador, nomeadamente, reparações 

no sistema predial ou domiciliário de abastecimento.

5 — Nos casos em que haja emissão do aviso de suspensão do serviço 
por incumprimento do utilizador e este proceda ao pagamento dos valores 
em dívida antes que a mesma ocorra, não há lugar à cobrança da tarifa 
prevista na alínea c) do número anterior.

Artigo 75.º
Tarifa fixa

1 — Aos utilizadores finais domésticos cujo contador possua diâmetro 
nominal igual ou inferior a 25 mm aplica -se a tarifa fixa única, expressa 
em euros por cada 30 dias.

2 — Aos utilizadores finais domésticos cujo contador possua diâ-
metro nominal superior a 25 mm aplica -se a tarifa fixa prevista para os 
utilizadores não -domésticos.

3 — Existindo consumos nas partes comuns de prédios em proprie-
dade horizontal e sendo os mesmos medidos por um contador totalizador, 
é devida pelo condomínio uma tarifa fixa cujo valor é determinado em 
função do calibre do contador diferencial que seria necessário para 
medir aqueles consumos.

4 — Não é devida tarifa fixa se não existirem dispositivos de utilização 
nas partes comuns associados aos contadores totalizadores.

5 — A tarifa fixa faturada aos utilizadores finais não -domésticos é 
diferenciada de forma progressiva em função do diâmetro nominal do 
contador instalado.

a) 1.º nível: até 20 mm;
b) 2.º nível: superior a 20 e até 30 mm;
c) 3.º nível: superior a 30 e até 50 mm;
d) 4.º nível: superior a 50 e até 100 mm;
e) 5.º nível: superior a 100 e até 300 mm.

Artigo 76.º
Tarifa variável

1 — A tarifa variável do serviço aplicável aos consumidores domés-
ticos é diferenciada de forma progressiva de acordo com os seguintes 
escalões de consumo, expressos em m3 de água por cada trinta dias:

a) 1.º Escalão: 0 - 5 m3

b) 2.º Escalão: 6 - 15 m3

c) 3.º Escalão: 16 - 25 m3

d) 4.º Escalão: > 25 m3

2 — A tarifa variável do serviço de abastecimento aplicável a utiliza-
dores não -domésticos é de valor igual ao 3.º escalão da tarifa variável 
do serviço aplicável aos utilizadores domésticos.

3 — O valor final da componente variável do serviço devida pelos 
utilizadores domésticos é calculado pela soma das parcelas correspon-
dentes a cada escalão.

Artigo 77.º

Tarifas especiais

1 — A entidade gestora disponibiliza tarifários sociais aplicáveis a:

a) Utilizadores domésticos que se encontrem numa situação de carên-
cia económica comprovada pelo sistema da segurança social;

b) Utilizadores não -domésticos que sejam pessoas coletivas de de-
clarada utilidade pública.

2 — Considera -se situação de carência económica o benefício de, 
pelo menos, uma das seguintes prestações sociais:

a) Complemento Solidário para Idosos;
b) Rendimento Social de Inserção;
c) Subsídio Social de Desemprego;
d) 1.º Escalão do Abono de Família;
e) Pensão Social de Invalidez.

3 — O tarifário social para utilizadores domésticos consiste na isenção 
das tarifas de disponibilidade.

4 — O tarifário social para utilizadores não -domésticos previstos na 
alínea b) do n.º 1 consiste na aplicação da tarifa de disponibilidade e da 
tarifa variável aplicáveis a utilizadores domésticos.

5 — O impacto financeiro decorrente da aplicação dos tarifários 
sociais é preferencialmente assumido pela entidade titular, através de 
um subsídio correspondente à diferença entre o valor da faturação que 
resultaria da aplicação do tarifário base e o resultante da aplicação do 
tarifário social.

6 — A entidade gestora disponibiliza tarifário para famílias numerosas 
que consiste no alargamento dos escalões da tarifa variável por cada 
membro do agregado familiar que ultrapasse os quatro elementos em:

a) 60 l no 1.º escalão;
b) 120 l nos 2.º e 3.º escalões.

7 — Para efeitos do número anterior, consideram -se membros do 
agregado familiar todos os residentes com domicílio fiscal na habitação 
servida.

Artigo 78.º

Tarifas de serviços -auxiliares

As tarifas dos serviços auxiliares definidos no n.º 4 do artigo 74.º são 
objeto de definição em tarifário anual, devendo o seu cálculo corres-
ponder ao custo do serviço prestado.

Artigo 79.º

Execução de ramais de ligação

1 — A construção de ramais de ligação superiores a 20 metros está 
sujeita a uma avaliação da viabilidade técnica e económica pela Enti-
dade Gestora.

2 — Se daquela avaliação resultar que existe viabilidade, os ramais 
de ligação instalados pela Entidade Gestora apenas são faturados aos 
utilizadores no que respeita à extensão superior à distância referida no 
número anterior.

3 — A tarifa de ramal pode ainda ser aplicada no caso de:

a) Alteração de ramais de ligação por alteração das condições de 
prestação do serviço de abastecimento, por exigências do utilizador;

b) Construção de segundo ramal para o mesmo utilizador.

Artigo 80.º

Contador para usos de água que não geram águas residuais

1 — Os utilizadores finais podem requerer a instalação de um segundo 
contador para usos que não deem origem a águas residuais recolhidas 
pelo sistema público de saneamento.

2 — No caso de utilizadores domésticos, aos consumos do segundo 
contador são aplicadas as tarifas variáveis de abastecimento previstas 
para os utilizadores não -domésticos.

3 — No caso de utilizadores que disponham de um segundo contador, 
a tarifa fixa é determinada em função do diâmetro virtual, calculado 
através da raiz quadrada do somatório do quadrado dos diâmetros no-
minais dos contadores instalados.

4 — O consumo do segundo contador não é elegível para o cômputo 
das tarifas de saneamento de águas residuais e resíduos urbanos, quando 
exista tal indexação.
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Artigo 81.º
Água para combate a incêndios

1 — Não são aplicadas tarifas fixas no que respeita ao serviço de 
fornecimento de água destinada ao combate direto a incêndios.

2 — O abastecimento de água destinada ao combate direto a incên-
dios deve ser objeto de medição, ou, não sendo possível, de estimativa, 
para efeitos de avaliação do balanço hídrico dos sistemas de abasteci-
mento.

3 — A água medida nos contadores associados ao combate a incêndios 
é objeto de aplicação da tarifa variável aplicável aos utilizadores não-
-domésticos, nas situações em que não exista a comunicação prevista 
no n.º 2 do Artigo 32.º

Artigo 82.º
Aprovação dos tarifários

1 — O tarifário do serviço de abastecimento de água é aprovado pela 
Câmara Municipal até ao final de novembro do ano anterior aquele 
que respeite.

2 — O tarifário aprovado produz efeitos a partir de janeiro do ano 
civil a que respeita.

3 — A informação sobre a alteração dos tarifários acompanha a pri-
meira fatura subsequente à sua aprovação, a qual tem de ser comunicada 
aos utilizadores antes da entrada em vigor do novo tarifário.

4 — O tarifário é disponibilizado nos locais de afixação habitualmente 
utilizados pelo município, nos serviços de atendimento da Entidade 
Gestora e ainda no respetivo sítio na internet.

SECÇÃO II

Faturação

Artigo 83.º
Periodicidade e requisitos da faturação

1 — A periodicidade de emissão das faturas pelo Município de Mon-
forte é mensal, podendo ser bimestral desde que corresponda a uma 
opção do utilizador por ser por este considerada mais favorável e con-
veniente, e engloba os serviços de abastecimento, drenagem e gestão 
de resíduos. As faturas emitidas discriminam os serviços prestados e as 
correspondentes tarifas, podendo ser baseadas em leituras reais ou em 
estimativas de consumo, nos termos dos artigos 57.º e 58.º, bem como, 
das taxas legalmente exigíveis.

2 — A partir de 1 de março de 2015 a fatura detalhada será emitida 
nos termos do Decreto -Lei n.º 114/2014, de 21 de julho, passando a 
conter obrigatoriamente os seguintes elementos:

a) Valor unitário da componente fixa do preço do serviço de abaste-
cimento devido à entidade gestora e valor resultante da sua aplicação 
ao período de prestação do serviço identificado que está a ser objeto 
de faturação.

b) Indicação do método de aferição do volume de água consumido, 
designadamente, medição, comunicação de leitura ou estimativa da 
entidade gestora.

c) Quantidade de água consumida, repartida por escalões de consumo.
d) Valores unitários da componente variável do preço do serviço de 

abastecimento aplicáveis;
e) Valor da componente variável resultante da sua aplicação aos 

consumos realizados em cada escalão, discriminando eventuais acertos 
face a volumes ou valores já faturados;

f) Preços aplicados a eventuais serviços auxiliares do serviço de 
abastecimento que tenham sido prestados;

g) Informação, em caixa autónoma, relativa ao custo médio unitário 
dos serviços prestados pela Águas do Norte Alentejano, S. A.

3 — Salvo o disposto no número seguinte, a reclamação do consu-
midor contra a faturação apresentada não o exime da obrigação do seu 
pagamento, sem prejuízo da restituição das diferenças que posteriormente 
se verifique que venham a ter direito.

4 — A apresentação de reclamação escrita alegando erros de medição 
do consumo de água suspende o prazo de pagamento da respetiva fatura 
caso o utilizador solicite a verificação extraordinária do contador após 
ter sido informado da tarifa aplicável.

Artigo 84.º
Prazo, forma e local de pagamento

1 — Os pagamentos das faturas de fornecimentos emitidas pelo Mu-
nicípio de Monforte devem ser efetuados até à data limite fixada na 

fatura/recibo, pela forma e nos locais de cobrança postos à disposição 
dos utilizadores pelo Município de Monforte.

2 — Sem prejuízo do disposto na Lei dos Serviços Públicos Essenciais 
quanto à antecedência de envio das faturas, o prazo para pagamento da 
fatura não pode ser inferior a 20 dias a contar da data da sua emissão.

3 — O prazo, a forma e o local de pagamento das tarifas avulsas, são 
os fixados no respetivo aviso ou fatura.

4 — O utilizador tem direito à quitação parcial quando pretenda efe-
tuar o pagamento parcial da fatura e desde que estejam em causa serviços 
funcionalmente dissociáveis, tais como o serviço de gestão de resíduos 
urbanos face ao serviço de abastecimento público de água.

5 — Não é admissível o pagamento parcial das faturas quando es-
tejam em causa as tarifas fixas e variáveis associadas aos serviços de 
abastecimento de água e de saneamento de águas residuais e dos valores 
referentes à respetiva taxa de recursos hídricos, que sejam incluídas na 
mesma fatura.

6 — A apresentação de reclamação escrita alegando erros de medição 
do consumo de água suspende o prazo de pagamento da respetiva fatura 
caso o utilizador solicite a verificação extraordinária do contador após 
ter sido informado da tarifa aplicável.

7 — O atraso no pagamento, depois de ultrapassada a data limite 
de pagamento da fatura, permite a cobrança de juros de mora à taxa 
legal em vigor, que serão debitados e somados aos valores em dívida 
na fatura seguinte.

8 — O atraso no pagamento da fatura superior a quinze dias, para 
além da data limite de pagamento, confere à Entidade Gestora o direito 
de proceder à suspensão do serviço do fornecimento de água desde que 
o utilizador seja notificado com uma antecedência mínima de vinte dias 
úteis relativamente à data em que venha a ocorrer.

9 — Não pode haver suspensão do serviço de abastecimento de água, 
nos termos do número anterior, em consequência da falta de pagamento 
de um serviço funcionalmente dissociável do abastecimento de água, 
quando haja direito à quitação parcial nos termos do n.º 4.

10 — O aviso prévio de suspensão do serviço, é enviado por correio 
registado ou outro meio equivalente, podendo o respetivo custo ser 
imputado ao utilizador em mora, e cujo conteúdo deve conter:

a) Justificação da suspensão;
b) Os meios de que dispõe para evitar a suspensão do fornecimento:
c) Os meios de que dispõe para que seja restabelecido o fornecimento;
d) Tarifa de restabelecimento.

Artigo 85.º
Pagamento em prestações

1 — Pode ser facultado aos utilizadores o pagamento dos débitos 
em prestações mensais, iguais e sucessivas, mediante requerimento 
fundamentado, dentro do prazo limite de pagamento da referida fatura.

2 — O número de prestações mensais não pode ser superior a seis e 
o valor de cada uma delas não pode ser inferior ao valor médio mensal 
das faturas calculado com base nos últimos doze meses.

3 — Nos casos referidos nos números anteriores, a primeira prestação 
vencer -se -á no prazo de trinta dias a contar da notificação do deferi-
mento, vencendo -se as seguintes em intervalos iguais e sucessivos de 
trinta dias.

4 — A falta de pagamento de uma prestação implica o vencimento 
de todas as outras, sendo aplicado o disposto nos números 8 e 10 do 
artigo anterior.

5 — O pagamento em prestações permite a cobrança de juros à taxa 
legal em vigor.

6 — O deferimento do pedido de pagamento em prestações é decidido 
pelo Presidente da Câmara Municipal ou em quem este delegar.

Artigo 86.º
Prescrição e caducidade

1 — O direito ao recebimento do serviço prestado prescreve no prazo 
de seis meses após a sua prestação.

2 — Se, por qualquer motivo, incluindo o erro do Município de Mon-
forte, tiver sido paga importância inferior à que corresponde ao consumo 
efetuado, o direito do prestador ao recebimento da diferença caduca no 
prazo de seis meses, após aquele pagamento.

3 — O prazo de caducidade para a realização de acertos de faturação 
não começa a correr enquanto o Município de Monforte não puder rea-
lizar a leitura do contador por motivos imputáveis ao utilizador.

Artigo 87.º
Arredondamento dos valores a pagar

1 — As tarifas são aprovadas com quatro casas decimais.
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2 — Apenas o valor final da fatura, com IVA incluído, é objeto de 
arredondamento feito ao cêntimo de euro em respeito pelas exigências 
do Decreto -Lei n.º 57/2008, de 26 de março.

Artigo 88.º

Acertos de faturação

1 — Os acertos de faturação do serviço de água são efetuados:

a) Quando o Município de Monforte proceda a uma leitura, efetuando-
-se o acerto relativamente ao período em que esta não se processou;

b) Quando se confirme, através de controlo metrológico, uma anomalia 
no volume de águas medido.

2 — Quando a fatura resulte em crédito a favor do utilizador final, o 
utilizador pode receber esse valor autonomamente no prazo de quinze 
dias, procedendo a Entidade Gestora à respetiva compensação nos pe-
ríodos de faturação subsequentes caso essa opção não seja utilizada.

CAPÍTULO VIII

Contraordenações e coimas

Artigo 89.º

Regime aplicável

1 — As infrações às disposições do presente Regulamento consti-
tuem contraordenações puníveis com as coimas indicadas nos artigos 
seguintes.

2 — O regime legal das contraordenações obedece ao disposto no 
Decreto -Lei n.º 194/2009, de 20 de agosto.

Artigo 90.º

Regra geral
A violação de qualquer norma deste regulamento que não esteja 

especialmente prevista no artigo seguinte, é punida com uma coima a 
fixar entre o mínimo de € 150 (cento e cinquenta euros) e o máximo de 
€ 3740 (três mil setecentos e quarenta euros), sendo aqueles montan-
tes elevados para o dobro, quando o infrator for uma pessoa coletiva.

Artigo 91.º

Contraordenações em especial

1 — Constitui contraordenação, punível com coima de € 1500 a 
€ 3740, no caso de pessoas singulares, e de € 7500 a € 44 890 no caso 
de pessoas coletivas, a prática dos seguintes atos ou omissões por parte 
dos proprietários de edifícios abrangidos por sistemas públicos ou dos 
utilizadores dos serviços:

a) O incumprimento da obrigação de ligação dos sistemas prediais aos 
sistemas públicos, quando tal resulte do disposto no artigo 48.º;

b) Execução de ligações aos sistemas públicos ou alteração das existentes;
c) Uso indevido ou dano a qualquer obra ou equipamento dos siste-

mas públicos;
d) Modificar a posição do contador ou violar os respetivos selos do 

contador ou ramais, ou consentir que outrem o faça, sem prejuízo de 
lhe ser interrompido o fornecimento de água.

2 — Constitui contraordenação punível com coima de € 150 a € 2500 
no caso de pessoas singulares e do dobro no caso de pessoas coletivas 
as seguintes infrações:

a) Contaminação da água existente em qualquer elemento da rede 
geral;

b) Interligação de redes ou depósitos com origem em captações pró-
prias a redes abastecidas pela rede geral;

c) Inobservância das regras sobre natureza e qualidade dos materiais 
aplicados nas redes de distribuição, com violação do artigo 25.º;

d) Ligação e abastecimento de água a terceiros, quando não autori-
zados pelo Município de Monforte;

e) Impedimento ilícito de trabalhadores do Município de Monforte, 
na fiscalização do cumprimento deste Regulamento e de outras normas 
em vigor;

f) Se durante o período de suspensão forem registadas leituras;
g) A titularidade de contrato sem legitimidade de ocupação do imóvel 

a que respeita o contrato.

Artigo 92.º
Responsabilidade civil e criminal

1 — A aplicação de sanções acima referidas não isenta o infrator da 
responsabilidade civil e criminal emergente dos atos praticados.

2 — O infrator é obrigado a executar os trabalhos que lhe forem 
indicados, dentro do prazo que para o efeito lhe for fixado, e a ele são 
imputadas todas as despesas feitas e os danos que da infração resultarem 
para o Município de Monforte.

Artigo 93.º
Negligência

Todas as contraordenações previstas nos artigos anteriores são puní-
veis a título de negligência.

Artigo 94.º
Reincidência

Em caso de reincidência todas as coimas previstas para as situações 
tipificadas nos artigos 90.º e 91.º são elevadas para o dobro no seu mon-
tante mínimo permanecendo inalterado o seu montante máximo.

Artigo 95.º
Competência para aplicação e graduação das coimas

1 — A competência para a instrução dos processos de contraordenação 
e para a graduação e aplicação das coimas previstas neste Regulamento 
é do Presidente da Câmara Municipal ou a quem este delegar.

2 — A graduação das coimas tem em conta a gravidade da contra-
ordenação, o grau de culpa do agente e a sua situação económica, e 
considerando os seguintes fatores:

a) O perigo que envolva para as pessoas, a saúde pública, o ambiente 
e o património público ou privado;

b) O benefício económico obtido pelo agente com a prática da con-
traordenação.

3 — Na graduação das coimas deve ainda atender -se ao tempo durante 
o qual se manteve a situação infracional, se for continuada.

Artigo 96.º
Produto das coimas

O produto das coimas constitui receita Municipal.

Artigo 97.º
Recurso da decisão de aplicação de coima

A decisão que aplique uma coima é suscetível de impugnação judicial, 
nos termos da legislação em vigor.

CAPÍTULO IX

Reclamações e recursos

Artigo 98.º
Reclamações e recursos

1 — A qualquer interessado assiste o direito de reclamar, por qualquer 
meio, para o Município de Monforte contra qualquer ato ou omissão 
deste ou dos respetivos serviços ou agentes, que tenha lesado os seus 
direitos ou interesses legalmente protegidos.

2 — A reclamação é apreciada pelo Município de Monforte no prazo 
de vinte e dois dias úteis, notificando o utilizador do teor da sua decisão 
e respetiva fundamentação.

3 — Discordando da deliberação tomada, pode o interessado dela 
recorrer, nos termos da lei geral.

4 — Os serviços de atendimento ao público dispõem de um livro 
de reclamações, onde os utilizadores podem apresentar as suas recla-
mações.

5 — Para além do livro de reclamações o Município de Monforte dis-
ponibiliza mecanismos alternativos para a apresentação de reclamações 
que não impliquem a deslocação do utilizador às instalações da mesma, 
designadamente através do seu sítio na Internet.



Diário da República, 2.ª série — N.º 112 — 11 de junho de 2015  15507

CAPÍTULO X

Disposições finais e transitórias

Artigo 99.º
Casos omissos

Em tudo o omisso neste regulamento é aplicável o disposto na le-
gislação em vigor.

Artigo 100.º
Norma revogatória

São revogadas todas as normas regulamentares que contrariem o 
disposto no presente Regulamento.

Artigo 101.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no dia vinte do mês seguinte 
ao da sua publicação.

30 de abril de 2015. — O Presidente da Câmara, Gonçalo Nuno 
Ribeiro Brandão Amanso Pataca Lagem.

ANEXO I

Termo de responsabilidade do autor
do projeto (Projeto de execução)

(artigo 42.º do presente Regulamento e artigo 10.º do Decreto-
-Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, com a redação

dada pelo Decreto -Lei n.º 136/2014, de 09 de setembro)
(Nome e habilitação do autor do projeto) ..., residente em ..., telefone 

n.º …, portador do BI n.º …, emitido em …, pelo Arquivo de Identifica-
ção de …, contribuinte n.º ..., inscrito na (indicar associação pública de 
natureza profissional, quando for o caso) ..., sob o n.º ..., declara, para 
efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 555/99 
de 16 de dezembro, com a redação dada pelo Decreto -Lei n.º 136/2014, 
de 09 de setembro, que o projeto de ... (identificação de qual o tipo de 
operação urbanística, projeto de arquitetura ou de especialidade em 
questão), de que é autor, relativo à obra de ... (Identificação da natureza 
da operação urbanística a realizar), localizada em ... (localização da 
obra (rua, número de polícia e freguesia), cujo ... (indicar se se trata 
de licenciamento ou autorização) foi requerido por ... (indicação do 
nome/designação e morada do requerente), observa:

a) As normas legais e regulamentares aplicáveis, designadamen-
te ... (descriminar designadamente, as normas técnicas gerais e espe-
cíficas de construção, os instrumentos de gestão territorial, o alvará 
de loteamento ou a informação prévia, quando aplicáveis, bem como 
justificar fundamentadamente as razões da não observância de normas 
técnicas e regulamentares nos casos previstos no n.º 5 do artigo 10.º 
do Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, na redação que lhe foi 
conferida pelo Decreto -Lei n.º 136/2014, de 09 de setembro);

b) A recolha dos elementos essenciais para a elaboração do projeto 
nomeadamente … (ex: pressão estática disponível na rede pública ao 
nível do arruamento, etc.), junto da Entidade Gestora do sistema público;

c) A manutenção do nível de proteção da saúde humana com o material 
adotado na rede predial.

(Local),... de... de...
... (Assinatura reconhecida ou comprovada por funcionário municipal 

mediante a exibição do Bilhete de Identidade).
208705551 

 Regulamento n.º 331/2015
Gonçalo Nuno Ribeiro Brandão Amanso Pataca Lagem, Presidente 

da Câmara Municipal de Monforte, torna público que, nos termos do 
artigo 91.º, da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, com a atual redação 
dada pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de janeiro (retificada pelas Declarações 
de Retificação n.os 4/2002, de 6 de fevereiro, e 9/2002, de 5 de março), 
a Câmara Municipal, por deliberação tomada em Reunião Pública de 
Câmara, de dia um de abril de dois mil e quinze, e a Assembleia Mu-
nicipal, em reunião ordinária de trinta de abril de dois mil e quinze, 
aprovaram o Regulamento de Gestão de Resíduos Urbanos do Município 
de Monforte, o qual se encontra publicitado no site deste Município 
(www.cm -monforte.pt).

Para constar, se lavrou este e outros de igual teor que irão ser afixados 
nos locais públicos do costume.

30 de abril de 2015. — O Presidente da Câmara, Gonçalo Nuno 
Lagem.

Regulamento de Gestão de Resíduos Urbanos
do Município de Monforte

Preâmbulo
O Decreto -Lei n.º 194/2009, de 20 de agosto alterado pela Lei 

n.º 12/2014 de 6 de março, e a Portaria n.º 34/2011 de 13 de janeiro, 
vieram revelar a necessidade de proceder à elaboração de um Regula-
mento Municipal do Serviço de Gestão de Resíduos Urbanos, atendendo 
especialmente às exigências de funcionamento dos serviços do Município 
de Monforte, às condicionantes técnicas aplicáveis no exercício da sua 
atividade e às necessidades dos utilizadores.

Este Regulamento Municipal tem como legislação habilitante, o 
artigo 241.º da Constituição da República Portuguesa, a Lei n.º 75/
2013 — Lei que estabelece o regime jurídico das autarquias locais, de 
12 de setembro, a Lei n.º 11/87 de 7 de abril — Lei de Bases do Am-
biente alterada pela Lei n.º 13/2002, de 19 de fevereiro, o Decreto -Lei 
n.º 178/2006, de 5 de setembro alterado pelo D. L. n.º 73/2011 de 17 de 
junho que estabelece o regime geral da gestão de resíduos e demais legis-
lação complementar, o artigo 21.º da Lei n.º 73/2013 — Lei do Regime 
Financeiro das Autarquias Locais, de 03 de setembro, e a Lei n.º 23/96, 
de 26 de julho, com as alterações conferidas pela Lei n.º 12/2008 — Lei 
da Proteção do Utilizador de Serviços Públicos Essenciais, de 26 de 
fevereiro e pela Lei n.º 24/2008, de 2 de junho.

Atendendo ao enquadramento legislativo decorrente do Decreto -Lei 
n.º 178/2006, de 5 de setembro, o presente regulamento pretende definir 
o sistema municipal de gestão dos Resíduos, Limpeza e Higiene Urbana 
adotando medidas que visem, designadamente:

Incentivar a redução da produção de Resíduos Urbanos (RU);
Responsabilizar os produtores de resíduos, através da aplicação do 

princípio do poluidor -pagador;
Definir as normas respeitantes à recolha, transporte e destino final 

dos RU;
Promover uma política energética baseada no aproveitamento racio-

nal e sustentado dos recursos renováveis, segundo o princípio reduzir, 
reutilizar, reciclar, bem como na racionalização do consumo;

Despertar mudanças de atitudes e comportamentos cívicos dos ci-
dadãos para a higiene pública, designadamente o asseio e limpeza dos 
arruamentos, passeios e outros espaços públicos.

A necessidade de afirmação do princípio do poluidor -pagador conduz 
à responsabilização prioritária dos produtores de bens, produtores e 
detentores de resíduos, quanto aos custos da gestão dos resíduos.

Por sua vez o Regime Geral de Gestão de Resíduos e a Lei das Fi-
nanças Locais, estabelecem instrumentos destinados à compensação 
dos custos sociais e ambientais gerados à comunidade pelos produtores 
de resíduos, impondo que as prestações a fixar garantam a cobertura 
dos custos suportados pelo Município com a prestação dos serviços de 
recolha, tratamento o valorização dos resíduos.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Lei habilitante

O presente Regulamento é aprovado ao abrigo do disposto no 
artigo 62.º do Decreto -Lei n.º 194/2009, de 20 de agosto, e da Lei 
n.º 2/2007, de 15 de janeiro, com respeito pelas exigências constantes 
da Lei n.º 23/96, de 26 de julho, e do Decreto -Lei n.º 178/2006, de 5 de 
setembro, todos na redação atual.

Artigo 2.º
Objeto

O presente regulamento define as regras a que obedece a prestação 
do serviço de gestão de resíduos urbanos no Município de Monforte, 
bem como a gestão de resíduos de construção e demolição sob sua 
responsabilidade, e à limpeza e higiene dos espaços públicos.
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Artigo 3.º
Âmbito de aplicação

O presente regulamento estabelece as regras a que fica sujeita a gestão 
de resíduos urbanos e a limpeza e higiene urbana na área do Município 
de Monforte.

Artigo 4.º
Legislação aplicável

1 — Em tudo quanto for omisso neste Regulamento, são aplicá-
veis as disposições legais em vigor respeitantes aos sistemas de gestão 
de resíduos urbanos, designadamente as constantes do Decreto -Lei 
n.º 194/2009, de 20 de agosto, na redação em vigor e do Decreto -Lei 
n.º 178/2006, de 5 de setembro, na redação em vigor.

2 — A recolha, o tratamento e a valorização de resíduos urbanos 
observam designadamente os seguintes diplomas legais:

a) Decreto -Lei n.º 67/2014, de 07 de maio, relativo à gestão de resí-
duos de equipamentos elétricos e eletrónicos (REEE);

b) Decreto -Lei n.º 46/2008, de 12 de março, e Portaria n.º 417/2008, 
de 11 de junho, relativos à gestão de resíduos de construção e demolição 
(RCD), na redação em vigor;

c) Portaria n.º 335/97, de 16 de maio, relativo ao transporte de resíduos.

3 — O serviço de gestão de resíduos obedece às regras de prestação 
de serviços públicos essenciais destinadas à proteção dos utilizadores 
que estejam consignadas na legislação em vigor, designadamente as 
constantes da Lei n.º 23/96, de 26 de julho, e da Lei n.º 24/96, de 31 de 
julho, nas suas redações em vigor.

4 — Em matéria de procedimento contraordenacional são aplicáveis, 
para além das normas especiais previstas no presente Regulamento, as 
constantes do regime geral das contraordenações e coimas, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 433/82, de 27 de outubro, e do Decreto -Lei n.º 194/2009, 
de 20 de agosto, nas suas redações em vigor.

Artigo 5.º
Definições

Para efeitos do presente regulamento, entende -se por:
a) Atividades complementares: as atividades de conservação e manu-

tenção dos equipamentos e das infraestruturas e as atividades de caráter 
técnico, administrativo, financeiro e de fiscalização;

b) Armazenagem: a deposição controlada de resíduos, antes do seu 
tratamento e por prazo determinado, designadamente as operações R13 
e D15 identificadas nos anexos I e II do Decreto -Lei n.º 178/2006, de 
5 de setembro, na sua redação atual;

c) Aterro: instalação de eliminação utilizada para a deposição contro-
lada de resíduos, acima ou abaixo da superfície do solo;

d) Área predominantemente rural: freguesia do território nacional 
classificada de acordo com a tipologia de áreas urbanas;

e) Contrato: vínculo jurídico estabelecido entre a entidade gestora e 
qualquer pessoa, singular ou coletiva, pública ou privada, referente à 
prestação, permanente ou eventual, do serviço pela primeira à segunda 
nos termos e condições do presente Regulamento;

f) Detentor: a pessoa singular ou coletiva que tenha resíduos, pelo 
menos, na sua simples detenção, nos termos da legislação civil;

g) Deposição: acondicionamento dos resíduos urbanos nos locais ou 
equipamentos previamente determinados pela entidade gestora, a fim 
de serem recolhidos;

h) Deposição indiferenciada: deposição de resíduos urbanos sem 
prévia seleção;

i) Deposição seletiva: deposição efetuada de forma a manter o fluxo 
de resíduos separados por tipo e natureza (como resíduos de papel e 
cartão, vidro de embalagem, plástico de embalagem, resíduos urbanos 
biodegradáveis, resíduo de equipamento elétrico e eletrónico, resíduo 
de construção e demolição, resíduos volumosos, verdes, pilhas), com 
vista a tratamento específico;

j) Distribuidor: qualquer entidade que forneça comercialmente Equi-
pamentos Elétricos e Eletrónicos a utilizadores;

k) Ecocentro: centro de receção dotado de equipamentos de grande 
capacidade para a recolha seletiva de materiais passíveis de valorização, 
tais como, papel, embalagens de plástico e metal, aparas de jardim, 
objetos volumosos fora de uso, ou de outros materiais que venham a 
ter viabilidade técnica de valorização;

l) Ecoponto: conjunto de contentores, colocado na via pública, escolas, 
ou outros espaços públicos, e destinados à recolha seletiva de embalagens 
de papel, vidro, plástico e metal ou outros materiais para valorização;

m) Eliminação: qualquer operação que não seja de valorização, ainda 
que se verifique como consequência secundária a recuperação de substân-
cias ou de energia, nomeadamente as previstas no anexo I do Decreto -Lei 
n.º 178/2006, de 5 de setembro;

n) Entidade Gestora: entidade a quem compete a gestão de resíduos 
urbanos e da limpeza e higiene urbana em relação direta com os utili-
zadores, nos termos da legislação aplicável;

o) Estação de transferência: instalação onde o resíduo é descarregado 
com o objetivo de o preparar para ser transportado para outro local de 
tratamento, valorização ou eliminação;

p) Estação de triagem: instalação onde o resíduo é separado mediante 
processos manuais ou mecânicos, em diferentes materiais constituintes 
destinados a valorização ou a outras operações de gestão;

q) Estrutura tarifária: conjunto de tarifas aplicáveis por força da 
prestação do serviço de gestão de resíduos urbanos e respetivas regras 
de aplicação;

r) Gestão de resíduos: recolha, o transporte, a valorização e a elimina-
ção de resíduos, incluindo a supervisão destas operações, a manutenção 
dos locais após encerramento e as medidas tomadas na qualidade de 
comerciante ou corretor;

s) Óleo Alimentar Usado (OAU): o óleo alimentar que constitui um 
resíduo;

t) Prevenção: medidas tomadas antes de uma substância, material ou 
produto se ter transformado em resíduos, destinadas a reduzir;

i) A quantidade de resíduos, designadamente através da reutilização 
de produtos ou do prolongamento do tempo de vida dos produtos;

ii) Os impactos adversos no ambiente e na saúde humana resultantes 
dos resíduos gerados; ou

iii) O teor de substâncias nocivas presentes nos materiais e nos pro-
dutos.

u) Produção: quaisquer atividades ou qualquer ato geradores de re-
síduos;

v) Produtor de resíduos: qualquer pessoa, singular ou coletiva, agindo 
em nome próprio ou prestando serviço a terceiros, cuja atividade produza 
resíduos ou que efetue operações de pré -tratamento, de mistura ou outras 
que alterem natureza ou a composição de resíduos;

w) Reciclagem: qualquer operação de valorização através da qual 
os materiais constituintes dos resíduos são novamente transformados 
em produtos, materiais ou substâncias para o seu fim original ou para 
outros fins. Inclui o reprocessamento de materiais orgânicos, mas não 
inclui a valorização energética nem o reprocessamento em materiais que 
devam ser utilizados como combustível ou em operações de enchimento;

x) Recolha: coleta de resíduos, incluindo a triagem e o armazenamento 
preliminares dos resíduos para fins de transporte para uma instalação 
de tratamento de resíduos;

y) Recolha especial: efetuada a pedido dos utentes, nomeadamente, 
promotores de festividades concelhias, de espetáculos ocasionais ou 
itinerantes assim como de outras pessoas singulares ou coletivas, sem 
itinerários definidos, destinando -se fundamentalmente, a resíduos que, 
pela sua natureza, peso ou dimensões, não possam ser objeto de recolha 
normal;

z) Recolha indiferenciada: recolha de resíduos urbanos sem prévia 
seleção;

aa) Recolha seletiva: recolha efetuada de forma a manter o fluxo 
de resíduos separados por tipo e natureza, com vista a tratamento es-
pecífico;

bb) Remoção: conjunto de operações que visem o afastamento dos resí-
duos dos locais de produção, mediante a deposição, recolha e transporte;

cc) Resíduo: qualquer substância ou objeto de que o detentor se 
desfaz ou tem intenção ou obrigação de se desfazer, nomeadamente os 
identificados na Lista Europeia de Resíduos;

dd) Resíduo agrícola: o resíduo proveniente da atividade agrícola 
e/ou pecuária ou similar, que integra os objetos ou os materiais que 
foram utilizados na exploração ou que resultaram de operações agrícolas 
para os quais o agricultor não tem mais utilizações, e dos quais se quer 
desfazer (incluem -se os plásticos da cobertura das estufas entre outros, 
as embalagens de produtos fitofarmacêuticos, os óleos de máquinas 
agrícolas);

ee) Resíduo de construção e demolição (RCD): resíduo proveniente de 
obras de construção, reconstrução, ampliação, conservação e demolições 
de edifícios e da derrocada de edificações;

ff) Resíduo de embalagem: qualquer embalagem ou material de em-
balagem abrangido pela definição de resíduo, adotada na legislação 
em vigor aplicável nesta matéria, excluindo os resíduos de produção;

gg) Resíduo de equipamento elétrico e eletrónico (REEE): equipa-
mento elétrico e eletrónico que constitua um resíduo, incluindo todos os 
componentes, subconjuntos e consumíveis que fazem parte integrante 
do equipamento no momento em que é descartado;

hh) Resíduo de equipamento elétrico e eletrónico (REEE) proveniente 
de particulares: REEE proveniente do setor doméstico, bem como o 
REEE proveniente de fontes comerciais, industriais, institucionais ou 
outras que, pela sua natureza e quantidade, seja semelhante ao REEE 
proveniente do setor doméstico;
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ii) Resíduo urbano (RU): o resíduo proveniente de habitações bem 
como outro resíduo que, pela sua natureza ou composição, seja seme-
lhante ao resíduo proveniente de habitações, incluindo -se igualmente 
nesta definição os resíduos a seguir enumerados:

i) Resíduo hospitalar não perigoso: resíduo resultante de atividades de 
prestação de cuidados de saúde a seres humanos ou animais, nas áreas da 
prevenção, diagnóstico, tratamento, reabilitação ou investigação e ensino, 
bem como de outras atividades envolvendo procedimentos invasivos, 
tais como acupuntura, piercings e tatuagens, que pela sua natureza ou 
composição sejam semelhantes aos resíduos urbanos;

ii) Resíduo urbano biodegradável (RUB) — o resíduo urbano que 
pode ser sujeito a decomposição anaeróbia e aeróbia, designadamente 
os resíduos alimentares e de jardim, o papel e cartão;

iii) Resíduos urbanos de origem comercial: os resíduos produzidos 
em estabelecimentos, comerciais ou de serviços, com uma administra-
ção comum relativa a cada local de produção de resíduos, que pela sua 
natureza ou composição, sejam semelhantes aos resíduos provenientes 
de habitações;

iv) Resíduos urbanos de origem industrial: os resíduos produzidos por 
uma única entidade, em resultado de atividades acessórias das unidades 
industriais, que, pela sua natureza ou composição, sejam semelhantes 
aos resíduos provenientes de habitações, nomeadamente os provenientes 
de refeitórios e escritórios;

v) Resíduos urbanos com origem na limpeza pública: os resíduos 
provenientes da limpeza pública, entendendo -se esta como o conjunto 
de atividades destinadas a recolher os resíduos sólidos existentes nas 
vias e outros espaços públicos;

vi) Resíduo volumoso: objeto volumoso fora de uso, proveniente 
das habitações que, pelo seu volume, forma ou dimensão, não possa 
ser recolhido pelos meios normais de remoção. Este objeto designa -se 
vulgarmente por “monstro” ou “mono”;

vii) Resíduo verde: resíduo proveniente da limpeza e manutenção de 
jardins, espaços verdes públicos ou zonas de cultivo e das habitações, 
nomeadamente aparas, troncos, ramos, corte de relva e ervas;

viii) Dejetos de animais: os resíduos provenientes da defeção de 
animais na via pública ou outros espaços públicos;

ix) Resíduo de embalagem: qualquer embalagem ou material de em-
balagem abrangido pela definição de resíduo, adotada na legislação em 
vigor aplicável nesta matéria, excluindo os resíduos de produção.

jj) Resíduo urbano de grandes produtores: resíduo urbano produzido 
por particulares ou unidades comerciais, industriais e hospitalares cuja 
produção diária exceda os 1100 litros por produtor e cuja responsabili-
dade pela sua gestão é do seu produtor;

kk) Reutilização: qualquer operação mediante a qual produtos ou 
componentes que não sejam resíduos são utilizados novamente para o 
mesmo fim para que foram concebidos;

ll) Serviço: exploração e gestão do sistema público municipal de 
gestão de resíduos urbanos no Concelho de Monforte;

mm) Serviços auxiliares: serviços prestados pela entidade gestora, 
de carácter conexo com o serviço de gestão de resíduos urbanos, mas 
que pela sua natureza, nomeadamente pelo facto de serem prestados 
pontualmente por solicitação do utilizador ou de terceiro, são objeto 
de faturação específica;

nn) Sistema municipal de resíduos urbanos: conjunto de obras de 
construção civil, equipamentos mecânicos e ou elétricos, viaturas, re-
cipientes e acessórios, recursos humanos, institucionais e financeiros e 
estruturas de gestão, destinados a assegurar, em condições de eficiência, 
conforto, segurança e inocuidade, a deposição, recolha, e transporte a 
destino final dos resíduos, sob quaisquer das formas enunciadas no 
Decreto -Lei n.º 178/2006, de 5 de setembro;

oo) Titular do contrato: qualquer pessoa individual ou coletiva, pública 
ou privada, que celebra com a entidade gestora um contrato, também 
designada na legislação aplicável em vigor por utilizador ou utente;

pp) Tarifário: conjunto de valores unitários e outros parâmetros e 
regras de cálculo que permitem determinar o montante exato a pagar 
pelo utilizador final à entidade gestora em contrapartida do serviço;

qq) Transferência: transbordo dos resíduos urbanos recolhidos pelas 
viaturas de pequena e média capacidade, para viaturas ou equipamento 
especial de grande capacidade, com ou sem compactação, efetuado em 
estações de transferência;

rr) Tratamento: qualquer operação de valorização ou de eliminação 
de resíduos, incluindo a preparação prévia à valorização ou elimina-
ção e as atividades económicas referidas no anexo IV do Decreto -Lei 
n.º 178/2006, de 5 de setembro, na sua redação atual;

ss) Utilizador final: pessoa singular ou coletiva, pública ou privada, 
a quem seja assegurado de forma continuada o serviço de gestão de 
resíduos urbanos, cuja produção diária seja inferior a 1100 litros, e 
que não tenha como objeto da sua atividade a prestação desse mesmos 
serviço a terceiros, podendo ainda ser classificado como:

i) Utilizador doméstico: aquele que use o prédio urbano servido para 
fins habitacionais, com exceção das utilizações para as partes comuns, 
nomeadamente as dos condomínios;

ii) Utilizador não -doméstico: aquele que não esteja abrangido pela 
subalínea anterior, incluindo o Estado, as autarquias locais, os fundos e 
serviços autónomos e as entidades dos setores empresariais do Estado 
e das autarquias.

tt) Valorização: qualquer operação, nomeadamente os constantes no 
anexo II do Decreto -Lei n.º 178/2006, de 5 de setembro, cujo resultado 
principal seja a transformação dos resíduos de modo a servirem um fim 
útil, substituindo outros materiais que, no caso contrário, teriam sido 
utilizados para um fim específico, ou a preparação dos resíduos para 
esse fim, na instalação ou no conjunto da economia;

uu) Veículo em fim de vida: um veículo que constitui um resíduo de 
acordo com a definição constante da alínea u) do artigo 3.º do Decreto-
-Lei n.º 178/2006, de 5 de setembro, na sua versão republicada.

Artigo 6.º
Entidade titular e entidade gestora do sistema

O Município de Monforte é a entidade titular que, nos termos da lei, 
tem por atribuição assegurar a provisão do serviço de gestão de resíduos 
urbanos no respetivo território.

Em toda a área do Município de Monforte, a Câmara Municipal de 
Monforte é a entidade gestora responsável pela recolha indiferenciada 
dos resíduos urbanos.

Em toda a área do Município de Monforte, a VALNOR (Valorização 
e Tratamento de Resíduos Sólidos do Norte Alentejano, SA) é entidade 
gestora responsável pela recolha seletiva, triagem, valorização e elimi-
nação dos resíduos urbanos.

Artigo 7.º
Regulamentação técnica

As normas técnicas a que devem obedecer a conceção, o projeto, a 
construção e exploração do sistema de gestão, bem como as respetivas 
normas de higiene e segurança, são as aprovadas nos termos da legis-
lação em vigor.

Artigo 8.º
Princípios de gestão

Os serviços municipais de gestão de resíduos urbanos e de limpeza e 
higiene dos espaços públicos são prestados de acordo com os seguintes 
princípios:

a) Da promoção tendencial universalidade e da igualdade do acesso;
b) Da garantia da qualidade e da continuidade do serviço prestado e 

da proteção dos interesses dos utilizadores;
c) Da transparência na prestação dos serviços;
d) Da proteção da saúde pública e do ambiente;
e) Da garantia da eficiência e melhoria contínua na utilização dos 

recursos afetos, respondendo à evolução das exigências técnicas e às 
melhores técnicas ambientais disponíveis;

f) Da promoção da qualidade da vida das populações, do correto 
ordenamento do território e do desenvolvimento regional;

g) Da promoção da solidariedade económica e social, do correto 
ordenamento do território e do desenvolvimento regional;

h) Da sustentabilidade económica e financeira dos sistemas;
i) Do utilizador -pagador;
j) Da responsabilidade do cidadão, adotando comportamentos de 

caráter preventivo em matéria de produção de resíduos, bem como 
práticas que facilitem a respetiva reutilização e valorização.

Artigo 9.º
Disponibilização do Regulamento

O Regulamento está disponível no sítio da Internet da Entidade Ges-
tora e nos serviços de atendimento, sendo neste último caso fornecidos 
exemplares mediante o pagamento da quantia definida no tarifário em 
vigor e permitida a sua consulta gratuita.

CAPÍTULO II

Direitos e deveres

Artigo 10.º
Deveres da entidade gestora

Ao Município de Monforte, compete:
1 — Recolher os resíduos urbanos produzidos no Município de Mon-

forte e assegurar a limpeza pública na sua área de jurisdição;
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2 — Garantir a gestão dos resíduos urbanos na sua área geográfica, 
bem como de outros resíduos cuja gestão lhe seja atribuída por lei;

3 — Assegurar o encaminhamento adequado dos resíduos que recolhe, 
sem que tal responsabilidade isente os munícipes do pagamento das 
correspondentes tarifas pelo serviço prestado;

4 — Garantir a qualidade, regularidade e continuidade do serviço, 
salvo em casos fortuitos ou de força maior, que não incluem as greves, 
sem prejuízo da tomada de medidas imediatas para resolver a situação e 
em qualquer caso, com a obrigação de avisar de imediato os utilizadores;

5 — Assumir a responsabilidade da conceção, construção e exploração 
do sistema de gestão de resíduos urbanos nas componentes técnicas 
previstas no presente regulamento;

6 — Promover a elaboração de planos, estudos e projetos que sejam 
necessários à boa gestão do sistema;

7 — Manter atualizado o cadastro dos equipamentos e infraestruturas 
afetas ao sistema de gestão de resíduos;

8 — Promover a instalação, a renovação, o bom estado de funcio-
namento e conservação dos equipamentos e infraestruturas do sistema 
de gestão de resíduos;

9 — Assegurar a limpeza dos equipamentos de deposição dos resíduos 
e área envolvente;

10 — Promover a atualização tecnológica do sistema de gestão de 
resíduos, nomeadamente, quando daí resulte um aumento da eficiência 
técnica e da qualidade ambiental;

11 — Promover a atualização anual do tarifário e assegurar a sua 
divulgação junto dos utilizadores, designadamente nos postos de aten-
dimento e no sítio na internet da Entidade Gestora;

12 — Disponibilizar pelos meios ao seu dispor, entre os quais um 
sítio na Internet, informação essencial sobre a prestação de serviço e a 
sua atividade, nomeadamente:

a) Identificação, atribuições e âmbito de atuação;
b) Relatório e contas ou documento equivalente de prestação de contas;
c) Regulamento Municipal do Serviço de Gestão de Resíduos, Lim-

peza e Higiene Urbana de Monforte;
d) Tarifários;
e) Condições contratuais relativas à prestação dos serviços aos utili-

zadores, em especial horários de deposição e recolha e tipos de recolha 
utilizados com indicação das respetivas áreas geográficas;

f) Indicadores de qualidade do serviço prestado aos utilizadores;
g) Informação sobre o destino dado aos diferentes resíduos recolhi-

dos — indiferenciados, OAU, REEE, RCD, identificando a respetiva 
infraestrutura;

h) Informações sobre interrupções do serviço;
i) Contactos e horários de atendimento.

13 — Dispor de serviços de atendimento aos utilizadores, direciona-
dos para a resolução dos seus problemas relacionados com o sistema de 
gestão de resíduos, nomeadamente:

a) Modalidades e facilidades de pagamento e procedimentos a adotar;
b) Esclarecimentos relativos a faturação;
c) Outras informações úteis.

14 — Proceder em tempo útil, à emissão e envio das faturas corres-
pondentes aos serviços prestados e à respetiva cobrança;

15 — Dispor de serviços de cobrança, por forma a que os utilizadores 
possam cumprir as suas obrigações com o menor incómodo possível;

16 — Manter um registo atualizado das reclamações e sugestões dos 
utilizadores e garantir a sua resposta no prazo legal;

17 — Cumprir e fazer cumprir o presente regulamento;
18 — Outros deveres decorrentes da legislação que lhe é aplicável.

Artigo 11.º
Direito dos utilizadores

1 — Qualquer utilizador cujo local de produção se insira na área de 
influência da Entidade Gestora tem direito à prestação do serviço sempre 
que o mesmo esteja disponível.

2 — O serviço de recolha considera -se disponível, para efeitos do 
presente Regulamento, desde que o equipamento de recolha indife-
renciada se encontre instalado a uma distância inferior a 100 m do 
limite do prédio e a Entidade Gestora efetue uma frequência mínima 
de recolha que salvaguarde a saúde pública, o ambiente e a qualidade 
de vida dos cidadãos.

3 — A distância prevista no número anterior é aumentada até 200 m 
nas áreas predominantemente rurais (freguesias) a seguir identificadas:

a) Assumar;
b) Santo Aleixo;
c) Vaiamonte.

Artigo 12.º
Direito à informação

1 — Os utilizadores têm o direito a ser informados de forma clara e 
conveniente pela Entidade Gestora das condições em que o serviço é 
prestado, em especial no que respeita aos tarifários aplicáveis.

2 — A Entidade Gestora dispõe de um sítio na Internet no qual é 
disponibilizada a informação essencial sobre a sua atividade.

Artigo 13.º
Deveres dos utilizadores

Compete aos utilizadores, designadamente:
a) Cumprir o disposto no presente regulamento e respeitar as instru-

ções e recomendações do Município de Monforte;
b) Não alterar a localização dos equipamentos de deposição de resí-

duos e garantir a sua boa utilização;
c) Acondicionar corretamente os resíduos;
d) Reportar ao Município de Monforte eventuais anomalias existentes 

no equipamento destinado à deposição de resíduos urbanos;
e) Avisar o Município de Monforte de eventual subdimensionamento 

do equipamento de deposição de resíduos urbanos;
f) Cumprir as regras de deposição/separação dos resíduos urbanos;
g) Cumprir o horário de deposição dos resíduos urbanos a definir 

pela Entidade Gestora;
h) Pagar no período definido na fatura os montantes devidos, nos 

termos do presente Regulamento e do contrato e até ao termo deste;
i) Denunciar, ou quando legalmente admissível, proceder à cessão do 

contrato com o Município de Monforte no caso de existir transmissão 
da posição de utilizador;

j) Adotar, em situações de acumulação de resíduos, os procedimentos 
indicados pelo Município de Monforte, no sentido de evitar o desenvol-
vimento de situações de insalubridade pública;

k) Promover pela preservação do ambiente, limpeza, higiene e salu-
bridade dos espaços públicos e privados.

Artigo 14.º
Deveres dos produtores

1 — A remoção, transporte, e encaminhamento a destino final dos 
resíduos industriais, produzidos na área do Concelho de Monforte, são 
da responsabilidade das respetivas unidades industriais produtoras.

2 — A remoção, transporte, e encaminhamento a destino final dos 
resíduos agrícolas, produzidos na área do Concelho de Monforte, são 
da responsabilidade dos respetivos produtores.

3 — Os produtores ou detentores de quaisquer resíduos equiparados 
a urbanos, produzidos na área do Concelho de Monforte, cuja produção 
diária exceda 1100 litros, são responsáveis pela sua remoção, transporte, 
e encaminhamento a destino final.

Artigo 15.º
Atendimento ao público

1 — A Entidade Gestora dispõe de local de atendimento ao público 
e de um serviço de atendimento telefónico e via internet, através dos 
quais os utilizadores a podem contactar diretamente.

2 — O atendimento ao público é efetuado nos dias úteis de acordo 
com o horário publicitado no sítio da Internet e nos serviços da entidade 
gestora, tendo uma duração mínima de 7 horas diárias.

CAPÍTULO III

Sistema de gestão de resíduos

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 16.º
Tipologia de resíduos a gerir

Os resíduos a gerir classificam -se quanto à tipologia em:
a) Resíduos urbanos, cuja produção diária não exceda os 1100 litros 

por produtor;
b) Outros resíduos que nos termos da legislação em vigor sejam 

da competência do Município de Monforte, designadamente os RCD 



Diário da República, 2.ª série — N.º 112 — 11 de junho de 2015  15511

produzidos em obras particulares isentas de licença e não submetidas 
a comunicação prévia;

c) Resíduos urbanos de grandes produtores.

Artigo 17.º
Origem dos resíduos a gerir

Os resíduos a gerir têm a sua origem nos utilizadores domésticos e 
não -domésticos.

Artigo 18.º
Componentes do sistema de gestão de resíduos

1 — O sistema de gestão de resíduos engloba, no todo ou em parte, 
os seguintes componentes técnicos:

a) Produção;
b) Remoção ou recolha;
c) Transporte
d) Armazenagem;
e) Transferência;
f) Valorização;
g) Tratamento;
h) Eliminação;
i) Atividades complementares.

2 — A limpeza pública efetuada pelos serviços municipais, integra -se 
na componente técnica da recolha, e compreende um conjunto de ações 
de limpeza e remoção de sujidades e resíduos das vias e outros espaços 
públicos, nomeadamente:

a) Limpeza dos passeios, arruamentos, pracetas, logradouros e de-
mais espaços públicos, incluindo a varredura, a limpeza de valetas caso 
existam, a desobstrução de sarjetas e sumidouros, o corte de ervas e a 
lavagem de pavimentos;

b) Recolha dos resíduos urbanos contidos em papeleiras e outros 
recipientes com finalidades idênticas, colocados em espaços públicos;

c) Remoção de cartazes e outra publicidade indevidamente colocada 
e “graffiti”;

d) Outras limpezas públicas que se julguem necessárias.

SECÇÃO II

Acondicionamento e deposição

Artigo 19.º
Acondicionamento

Todos os produtores de resíduos urbanos são responsáveis pelo acon-
dicionamento adequado dos mesmos, devendo a deposição dos resíduos 
urbanos ocorrer em boas condições de higiene e estanquidade, nomea-
damente em sacos devidamente fechados, não devendo a sua colocação 
ser a granel, por forma a não causar o espalhamento ou derrame dos 
mesmos.

Artigo 20.º
Deposição

Para efeitos de deposição (indiferenciada e/ou seletiva) de resíduos 
urbanos a Entidade Gestora disponibiliza aos utilizadores o(s) seguinte(s) 
tipo(s):

a) Deposição porta -porta, coletiva ou individual, em contentores ou 
sacos não reutilizáveis (plástico ou outros);

b) Deposição coletiva por proximidade;

Artigo 21.º
Responsabilidade de deposição

Os produtores de resíduos urbanos cuja produção diária não exceda 
os 1100 litros por produtor, independentemente de serem provenien-
tes de habitações, condomínios ou de atividades comerciais, serviços, 
industriais ou outras, são responsáveis pela sua deposição no sistema 
disponibilizado pela Entidade Gestora.

Artigo 22.º
Regras de deposição

1 — Só é permitido depositar resíduos urbanos em equipamento ou 
local aprovado para o efeito, o qual deve ser utilizado de forma a respeitar 
as condições de higiene e salubridade adequadas.

2 — Sempre que os equipamentos colocados na via pública para uso 
geral estiverem cheios, não podem ser depositados resíduos junto aos 
mesmos, sendo que nestes casos os responsáveis pela deposição de RU 
devem reter os resíduos nos locais de produção ou depositar noutro 
equipamento próximo.

3 — A deposição está, ainda, sujeita às seguintes regras:
a) É obrigatória a deposição dos resíduos urbanos no interior dos 

equipamentos para tal destinados, deixando sempre fechada a respetiva 
tampa;

b) Não é permitido o despejo de OAU nos contentores destinados 
a RU, nas vias ou outros espaços públicos, bem como o despejo nos 
sistemas de drenagem, individuais ou coletivos, de águas residuais e 
pluviais, incluindo sarjetas e sumidouros;

c) Os OAU provenientes do setor doméstico devem ser acondicio-
nados em garrafa de plástico, fechada, e colocada nos equipamentos 
específicos;

d) Não é permitida a colocação de cinzas, escórias ou qualquer material 
incandescente nos contentores destinados a RU;

e) Não é permitida a colocação de cadáveres de animais nos conten-
tores destinados a RU;

f) Não é permitido colocar resíduos volumosos, REEE´s e resíduos 
verdes nos contentores destinados a RU, nas vias e outros espaços 
públicos, exceto quando acordado e autorizado pelo Município de 
Monforte.

4 — Para a deposição de RCD´s são obrigatoriamente utilizados con-
tentores adequados, caixas de carga ou sacos próprios para a deposição 
desse tipo de material, devidamente identificados e colocados em local 
que não perturbe as operações de trânsito.

5 — Não é permitida a deposição de RCD´s nos contentores destina-
dos à deposição de resíduos urbanos, nas vias ou espaços públicos ou 
em terrenos particulares.

6 — A deposição e armazenamento de resíduos urbanos provenientes 
da atividade comercial, industrial e hospitalar não perigoso deve efetuar-
-se no interior das instalações e de forma a não causar risco para a saúde 
pública e ambiente.

7 — Sempre que estejam em causa grandes quantidades de resíduos 
(superiores a 1100 lts/dia) passíveis de reciclagem, devem os respetivos 
produtores dirigir -se diretamente, para a sua deposição, às Estações de 
Transferência ou Ecocentro, sendo proibida a sua deposição nos eco-
pontos localizados na via pública.

Artigo 23.º
Tipos de equipamentos de deposição

1 — Compete ao Município de Monforte definir o tipo de equipamento 
de deposição de resíduos urbanos a utilizar.

2 — Para efeitos de deposição indiferenciada de resíduos urbanos são 
disponibilizados aos utilizadores os seguintes equipamentos:

a) Contentores herméticos com capacidade de 800 a 1100 litros;
b) Outro equipamento de deposição, designadamente papeleiras, de 

capacidade variável, distribuído pelos locais de produção de RU, em 
áreas específicas do Município;

c) Outro equipamento de Utilização Coletiva, de capacidade variá-
vel, colocado nas vias e em outros espaços públicos, nomeadamente 
contentores 2500 a 7500 L para recolha dos resíduos verdes, RCD e 
resíduos volumosos.

3 — Para efeitos de deposição seletiva de resíduos urbanos são dis-
ponibilizados aos utilizadores os seguintes equipamentos:

a) Ecopontos com capacidade de 2500 litros por cada contentor ins-
talado;

Artigo 24.º
Propriedade dos equipamentos para deposição dos RU

1 — Os contentores referidos no artigo anterior são propriedade do 
Município de Monforte, estando devidamente identificados. No que diz 
respeito aos equipamentos de recolha seletiva, estes são propriedade da 
VALNOR, SA.

2 — O uso e desvio para outros fins, em proveito pessoal, dos con-
tentores distribuídos pelo Município de Monforte são passíveis de res-
ponsabilidade contraordenacional e criminal.

3 — Não é permitida a destruição e ou danificação, incluindo a 
afixação de anúncios e publicidade, em qualquer equipamento de 
recolha.
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Artigo 25.º
Localização e colocação de equipamento de deposição

1 — Compete ao Município de Monforte definir a localização 
de instalação de equipamento de deposição indiferenciada de resí-
duos urbanos. No que diz respeito aos equipamentos de recolha, a 
localização de instalação de equipamento é da responsabilidade da 
VALNOR, SA.

2 — O Município de Monforte deve assegurar a existência de equi-
pamentos de deposição de resíduos urbanos indiferenciados a uma 
distância inferior a 100 metros do limite dos prédios em áreas urbanas, 
podendo essa distância ser aumentada para 200 metros em áreas pre-
dominantemente rurais.

3 — A localização e a colocação de equipamentos de deposição de 
resíduos urbanos respeitam os seguintes critérios:

a) Zonas pavimentadas, de fácil acesso e em condições de segurança 
aos utilizadores;

b) Zonas de fácil acesso às viaturas de recolha evitando -se nomeada-
mente becos, passagens estreitas, ruas de grande pendente, que originem 
manobras difíceis que coloquem em perigo a segurança dos trabalhadores 
e da população em geral;

c) Evitar a obstrução da visibilidade de peões e condutores, nome-
adamente através da colocação junto a passagens de peões, saídas de 
garagem, cruzamentos;

d) Aproximar a localização do equipamento de deposição indiferen-
ciada do de deposição seletiva.

Artigo 26.º
Dimensionamento do equipamento de deposição

1 — O Município de Monforte implementa espaços reservados a 
contentores, com acesso público, em determinadas zonas urbanas a 
definir.

2 — De acordo com a legislação em vigor, os projetos de cons-
trução de estabelecimentos comerciais, de serviços ou industriais, 
assim como os projetos de loteamento, ou de outras operações com 
impacte semelhante a loteamento, devem prever, obrigatoriamente, 
um espaço destinado à localização de equipamentos de deposição 
normalizados.

3 — Os projetos de construção, ampliação ou reconstrução de edi-
fícios plurifamiliares, devem prever a existência de um equipamento 
para deposição indiferenciada por cada 20 fogos e um equipamento 
para deposição seletiva por cada 40 fogos.

4 — Todos os projetos de loteamento, ou de operações com impacte 
semelhante a loteamento, deve representar na planta de síntese a implan-
tação de equipamentos de deposição de resíduos indiferenciados e de 
deposição seletiva, calculados de forma a satisfazer as necessidades dos 
projetos de construção referidos nos números anteriores, considerando -se 
um equipamento para deposição indiferenciada por cada 20 fogos e um 
equipamento para deposição seletiva por cada 40 fogos.

5 — É condição necessária para a vistoria e receção provisória do 
loteamento, que o equipamento previsto anteriormente esteja colocado 
nos locais definidos e aprovados ou entregue em local a definir pelo 
Município de Monforte.

6 — O dimensionamento para o local de deposição de resíduos ur-
banos é efetuado com base na:

a) Produção diária de resíduos urbanos, estimada tendo em conta 
a população espectável, a capitação diária e o peso específico dos 
resíduos;

b) Produção de resíduos urbanos provenientes de atividades não 
domésticas, estimada tendo em conta o tipo de atividade e a sua área 
útil, conforme previsto no anexo I;

c) Frequência de recolha;
d) Capacidade de deposição do equipamento previsto para o local.

Artigo 27.º
Horário de deposição

1 — A deposição de RU nos recipientes propriedade do Município só 
poderá ser efetuada de segunda a sábado entre as 19 horas e as 6 horas, 
sem prejuízo de o Município proceder à alteração do respetivo horário 
por razões de interesse público.

2 — O disposto no número anterior não se aplica aos RU reciclá-
veis ou valorizáveis, podendo a deposição dos mesmos ser efetuada a 
qualquer hora, exceto o vidro e as embalagens de folha metálica, que 
deverão ser colocados entre as 8 horas e as 22 horas, de modo a evitar 
a produção de ruído.

SECÇÃO III

Recolha e transporte

Artigo 28.º
Recolha e transporte

1 — A recolha e o transporte dos resíduos urbanos indiferenciados, 
é da responsabilidade do Município de Monforte, tendo por destino 
final a estação de transferência de Portalegre, ou outras instalações da 
Valnor.

2 — A recolha e o transporte dos resíduos da recolha seletiva é da 
responsabilidade da VALNOR, SA.

3 — A recolha e transporte dos resíduos urbanos efetua -se por circuitos 
predefinidos, de acordo com critérios a definir pelos respetivos serviços, 
tendo em consideração a frequência mínima que permita salvaguardar a 
saúde pública, o ambiente e a qualidade de vida dos cidadãos.

Artigo 29.º
Recolha e transporte de óleos alimentares usados

1 — A recolha seletiva de OAU provenientes processa -se por con-
tentores, localizados junto aos ecopontos, em circuitos predefinidos em 
toda área de intervenção do Município de Monforte.

2 — Os OAU são transportados para uma infraestrutura sob respon-
sabilidade de um operador legalizado, identificado pelo Município de 
Monforte no respetivo sítio na Internet.

Artigo 30.º
Recolha e transporte de resíduos de equipamentos

elétricos e eletrónicos
1 — O detentor de resíduos de equipamentos elétricos e eletrónicos 

deve assegurar o seu transporte e encaminhamento nas devidas condi-
ções de segurança.

2 — Caso o detentor não possua os meios necessários para o cum-
primento do número anterior, pode requerer ao Município de Monforte 
a execução gratuita do serviço de recolha até ao volume de 1100 litros.

3 — Na situação prevista no número anterior, a recolha processa -se 
por solicitação aos serviços municipais, por escrito, por telefone ou 
pessoalmente.

4 — A remoção efetua -se em hora, data e local a acordar entre os 
serviços municipais e o munícipe.

5 — Compete ao munícipe interessado transportar e acondicionar 
os REEE no local indicado, seguindo as instruções fornecidas pelos 
serviços municipais.

6 — Os REEE são transportados para uma infraestrutura sob respon-
sabilidade de um operador legalizado, identificado pelo Município de 
Monforte no respetivo sítio na Internet.

7 — Os distribuidores, devem assegurar a recolha de REEE sem 
encargos para o detentor, à razão de um por um, no âmbito do forneci-
mento de um novo EEE, desde que os resíduos sejam de equipamentos 
equivalentes e desempenhem as mesmas funções que os equipamentos 
fornecidos.

Artigo 31.º
Recolha e transporte de resíduos de construção e demolição

1 — A recolha seletiva de RCD produzidos em obras particulares 
isentas de licença e não submetidas a comunicação prévia, cuja gestão 
cabe ao Município de Monforte processa -se por solicitação aos serviços 
municipais, por escrito, por telefone ou pessoalmente.

2 — A remoção efetua -se em hora, data e local a acordar entre os 
serviços municipais e o munícipe.

3 — Os RCD previstos no n.º 1 são transportados para uma infraes-
trutura sob responsabilidade de um operador legalizado, identificado 
pelo Município de Monforte no respetivo sítio na Internet.

Artigo 32.º
Recolha e transporte de resíduos volumosos

1 — O detentor de resíduos volumosos deve assegurar o seu transporte 
e encaminhamento nas devidas condições de segurança.

2 — Caso o detentor não possua os meios necessários para o cum-
primento do número anterior, pode requerer ao Município de Monforte 
a execução gratuita do serviço de recolha até ao volume de 1100 litros.

3 — Na situação prevista no número anterior, a recolha processa -se 
por solicitação aos serviços municipais, por escrito, por telefone ou 
pessoalmente.



Diário da República, 2.ª série — N.º 112 — 11 de junho de 2015  15513

4 — A remoção efetua -se em hora, data e local a acordar entre os 
serviços municipais e o Munícipe.

5 — Os resíduos volumosos são transportados para uma infraestru-
tura sob responsabilidade de um operador legalizado, identificado pelo 
Município de Monforte no respetivo sítio na Internet.

Artigo 33.º
Recolha e transporte de resíduos verdes urbanos

1 — O detentor de resíduos verdes deve assegurar o seu transporte e 
encaminhamento nas devidas condições de segurança.

2 — Caso o detentor não possua os meios necessários para o cum-
primento do número anterior, pode requerer aos serviços municipais a 
execução gratuita do serviço de recolha até ao volume de 1100 litros.

3 — Na situação prevista no número anterior, a recolha processa -se 
por solicitação aos serviços municipais, por escrito, por telefone ou 
pessoalmente.

4 — A recolha efetua -se em hora, data e local a acordar entre os 
serviços municipais e o munícipe.

5 — Tratando -se de ramos de árvores, estes não podem exceder 1 m 
de comprimento e os troncos com diâmetro superior a 20 cm, não podem 
exceder 0,5 m de comprimento, sob pena da sua não recolha.

6 — Os resíduos verdes são transportados para uma infraestrutura sob 
responsabilidade de um operador legalizado, identificado pelo Município 
de Monforte no respetivo sítio na Internet.

7 — As empresas de jardinagem são responsáveis pelo destino final 
adequado dos resíduos verdes.

SECÇÃO IV

Resíduos urbanos de grandes produtores
Artigo 34.º

Responsabilidade dos resíduos urbanos
de grandes produtores

1 — Os produtores ou detentores de quaisquer resíduos equiparados 
a urbanos cuja produção diária exceda 1100 litros, são responsáveis por 
lhes dar destino adequado, devendo promover a sua recolha, armazena-
gem, transporte e eliminação ou utilização, de tal forma que não ponham 
em perigo a saúde pública nem causem prejuízos ao ambiente.

2 — Não obstante a responsabilidade prevista no número anterior 
pode haver acordo com o Município de Monforte para a realização da 
sua recolha, mediante a celebração de contrato escrito.

3 — O Município de Monforte pode recusar a celebração do contrato 
nas seguintes situações:

a) O tipo de resíduos depositados nos contentores não se enquadrar 
na categoria de resíduos urbanos, conforme previsto no presente regu-
lamento;

b) Inacessibilidade dos contentores à viatura de recolha, quer pelo 
local, quer por incompatibilidade do equipamento ou do horário de 
recolha;

c) Indisponibilidade do serviço.

4 — Na situação prevista nos números 2 e 3 do presente artigo, os 
encargos definidos ficam, todavia, a expensas do produtor.

5 — Quando o Município de Monforte vier a intervir na recolha, trans-
porte ou encaminhamento destes resíduos, os produtores devem adquirir 
contentores ou outros equipamentos de deposição adequados, de acordo 
com os modelos aprovados pelo Município, e por aquela mantidos, sendo 
vedado a tais produtores a utilização dos recipientes públicos.

Artigo 35.º
Pedido de recolha de resíduos urbanos de grandes produtores
1 — O produtor de resíduos urbanos que produza diariamente mais 

de 1100 litros pode efetuar o pedido de recolha através de requerimento 
dirigido à Entidade Gestora, do qual deve constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente: nome ou denominação social;
b) Número de Identificação Fiscal;
c) Residência ou sede social;
d) Local de produção dos resíduos;
e) Caracterização dos resíduos a remover;
f) Quantidade estimada diária de resíduos produzidos;
g) Descrição do equipamento de deposição.

2 — A Entidade Gestora analisa e decide do provimento do requeri-
mento, tendo em atenção os seguintes aspetos:

a) Tipo e quantidade de resíduos a remover;
b) Periodicidade de recolha;

c) Horário de recolha;
d) Tipo de equipamento a utilizar;
e) Localização do equipamento.

3 — A Entidade Gestora pode recusar a realização do serviço, con-
forme referido no n.º 3 do artigo anterior.

SECÇÃO V

Limpeza de espaços públicos

Artigo 36.º
Limpeza e remoção de dejetos de animais

1 — Os proprietários ou acompanhantes de animais devem proceder 
à limpeza e remoção dos dejetos destes animais na via ou outros espaços 
públicos, devendo para o efeito, fazer -se acompanhar de equipamento 
apropriado.

2 — A limpeza e remoção dos dejetos de animais deve ser imediata e 
estes devem ser devidamente acondicionados, de forma hermética, para 
evitar qualquer insalubridade.

3 — A deposição dos dejetos animais acondicionados nos termos 
do número anterior, deve ser efetuada nos contentores existentes na 
via pública.

4 — Os detentores de animais são responsáveis pelo destino final 
adequado dos dejetos produzidos pelos animais em propriedade pri-
vada, sendo proibida a remoção dos mesmos através de lavagem para 
a via pública.

5 — O disposto nos n.os 1, 2 e 3, não se aplica a cães -guia, acompa-
nhantes de portadores de deficiência visual.

Artigo 37.º
Veículos abandonados

1 — Nos arruamentos, vias e outros espaços públicos é proibido aban-
donar viaturas automóveis em estado de degradação, impossibilitadas de 
circular pelos seus próprios meios e que, de algum modo prejudiquem 
a higiene desses lugares.

2 — Os veículos considerados abandonados são retirados, nos termos 
da legislação em vigor, pelos serviços municipais para locais apropria-
dos, a expensas do seu proprietário ou responsável pelo abandono sem 
prejuízo da instauração do adequado processo contraordenação.

3 — Compete aos serviços de fiscalização municipal bem como à 
autoridade policial, verificar os casos de abandono de veículos na via 
pública, proceder às respetivas notificações e coordenar as operações 
de remoção para local definido.

SECÇÃO VI

Limpeza de áreas exteriores de estabelecimentos
comerciais e de serviços,

estaleiros de obras, terrenos e logradouros

Artigo 38.º
Áreas de ocupação comercial e confinantes

1 — Os estabelecimentos comerciais devem proceder à limpeza diária 
das áreas confinantes aos mesmos e da sua zona de influência, bem 
como das áreas objeto de licenciamento para ocupação da via pública, 
removendo os resíduos provenientes da sua atividade.

2 — Para efeitos deste Regulamento, estabelece -se como área de 
influência de um estabelecimento comercial uma faixa de 2 m a contar 
do perímetro da área de ocupação da via pública.

3 — Os RU provenientes da limpeza das áreas referidas no número 
anterior devem ser depostos adequadamente nos recipientes para a 
deposição dos resíduos provenientes dos respetivos estabelecimentos.

Artigo 39.º
Estaleiros e áreas confinantes

1 — É da responsabilidade dos promotores de obras a remoção de 
terras, RCD e outros resíduos dos espaços exteriores confinantes com os 
estaleiros, e limpeza dos órgãos de drenagem de águas pluviais, quando 
estes se encontrem parcial ou totalmente obstruídos pelo resultado da 
própria atividade.

2 — No final da obra, os estaleiros devem ser retirados na íntegra, 
sendo a área ocupada e a zona envolvente totalmente limpas.
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Artigo 40.º
Terrenos e logradouros

1 — Os proprietários ou detentores de terrenos não edificados ou de 
logradouros, devem manter os mesmos em condições de salubridade, 
sem resíduos, sem espécies vegetais que proporcionem condições de 
insalubridade ou risco de incêndio, ou qualquer outro fator com prejuízo 
para a saúde humana e/ou suscetíveis de dano para o ambiente.

2 — Os proprietários ou detentores dos prédios devem proceder à 
remoção das espécies vegetais ou resíduos no prazo que lhes for desig-
nado, sob pena de ser efetuada pelos serviços municipais a expensas dos 
proprietários ou detentores, sem prejuízo da instauração do procedimento 
contraordenacional.

3 — Em caso de impossibilidade da determinação do produtor do 
resíduo, a responsabilidade pela respetiva gestão recai sobre o seu de-
tentor.

CAPÍTULO IV
Contratos

Artigo 41.º
Contrato de gestão de resíduos urbanos

1 — A prestação do serviço de gestão de resíduos urbanos é objeto 
de contrato celebrado entre a Entidade Gestora e os utilizadores que 
disponham de título válido para a ocupação do imóvel.

2 — Quando o serviço de gestão de resíduos urbanos seja disponibilizado 
simultaneamente com o serviço de abastecimento de água e ou de sanea-
mento de águas residuais, o contrato é único e engloba todos os serviços.

3 — Os contratos são elaborados em impressos de modelo próprio do 
Município de Monforte e instruídos em conformidade com as disposições 
legais em vigor à data da sua celebração.

4 — O contrato é posto gratuitamente à disposição dos utilizadores 
pelo Município de Monforte.

5 — O Município de Monforte, no momento da celebração do con-
trato, entrega ao utilizador o duplicado do contrato, incluindo informação 
clara e precisa acerca dos principais direitos e obrigações dos utilizadores 
e do Município de Monforte.

6 — Nas situações não abrangidas pelo n.º 2, o serviço de gestão de 
resíduos urbanos considera -se contratado desde que haja efetiva utiliza-
ção do serviço e a Entidade Gestora remeta, por escrito, aos utilizadores, 
as condições contratuais da respetiva prestação.

7 — Os proprietários dos prédios, sempre que o contrato não esteja 
em seu nome, devem comunicar à Entidade Gestora, por escrito e no 
prazo de trinta dias, a saída dos inquilinos.

8 — Sempre que haja alteração do utilizador efetivo do serviço de ges-
tão de resíduos urbanos, o novo utilizador, que disponha de título válido 
para ocupação do local de consumo, deve informar a Entidade Gestora de 
tal fato, salvo se o titular do contrato autorizar expressamente tal situação;

9 — O utilizador considera -se domiciliado na morada por si fornecida 
no contrato para efeito de receção de toda a correspondência relativa à 
prestação do serviço, comunicando ao Município de Monforte, no prazo 
de quinze dias, qualquer alteração do domicílio convencionado.

Artigo 42.º
Aplicação no tempo

O objeto dos contratos celebrados em data anterior à entrada em 
vigor do presente Regulamento, valida -se automaticamente de acordo 
com o previsto, na data de entrada em vigor do presente Regulamento 
e quando o serviço se encontrar disponível.

Artigo 43.º
Contratos especiais

1 — O Município de Monforte, por razões de salvaguarda da saúde 
pública e de proteção ambiental, admite a contratação temporária do 
serviço de recolha de resíduos urbanos nas seguintes situações:

a) Obras e estaleiro de obras;
b) Zonas destinadas à concentração temporária de população, tais 

como comunidades nómadas e atividades com caráter temporário, tais 
como feiras, festivais e exposições.

2 — O Município de Monforte admite a contratação do serviço de 
recolha de resíduos urbanos em situações especiais, como as a seguir 
enunciadas, e de forma temporária:

a) Litígios entre os titulares de direito à celebração do contrato, 
desde que, por fundadas razões sociais, mereça tutela a posição do 
possuidor;

b) Na fase prévia à obtenção de documentos administrativos neces-
sários à celebração do contrato.

3 — Na definição das condições especiais deve ser acautelado tanto 
o interesse da generalidade dos utilizadores como o justo equilíbrio da 
exploração do sistema de gestão de resíduos, a nível de qualidade e de 
quantidade.

Artigo 44.º
Vigência dos contratos

1 — O contrato de gestão de resíduos urbanos, quando conjunto com 
o contrato de serviço de abastecimento de água, produz os seus efeitos 
a partir da data do início da prestação do serviço.

2 — Nos casos referidos no número anterior, considera -se que a data 
referida no número anterior coincide com o início do fornecimento de 
água.

3 — O contrato de gestão de resíduos urbanos, quando autónomo, 
produz os seus efeitos a partir da data do início da prestação do serviço.

Artigo 45.º
Suspensão e reinício do contrato

1 — Quando o utilizador disponha simultaneamente do serviço de 
gestão de resíduos urbanos e do serviço de abastecimento de água, o 
contrato de gestão de resíduos urbanos suspende -se quando seja soli-
citada a suspensão do serviço de abastecimento de água e é retomado 
na mesma data que este.

2 — Os utilizadores podem solicitar, por escrito e com uma antece-
dência mínima de dez dias úteis, a suspensão do contrato de gestão de 
resíduos, por motivo de desocupação temporária do imóvel, pelo prazo 
de doze meses renovável.

3 — A suspensão do contrato implica o acerto da faturação emitida 
até à data da suspensão e a cessação da faturação e cobrança das tarifas 
mensais associadas à normal prestação do serviço, até que seja retomado 
o contrato.

Artigo 46.º
Denúncia

1 — Quando o utilizador disponha simultaneamente do serviço de 
gestão de resíduos sólidos e do serviço de abastecimento de água, o 
contrato de saneamento de gestão de resíduos sólidos é denunciado 
quando ocorrer a denúncia do contrato de abastecimento de água.

2 — Os utilizadores podem denunciar a todo o tempo os contratos de 
gestão de resíduos que tenham celebrado, por motivo de desocupação do 
local de consumo, desde que o comuniquem por escrito ao Município de 
Monforte, produzindo a denúncia efeitos a partir dessa data.

3 — A denúncia do contrato de água pela respetiva Entidade Gestora, 
na sequência da interrupção do serviço de abastecimento de água por 
mora no pagamento e de persistência do não pagamento pelo utilizador 
pelo prazo de dois meses, produz efeitos também no contrato de gestão 
de resíduos urbanos, salvo se não tiver havido falta de pagamento do 
serviço de gestão de resíduos urbanos ou se for manifesto que continua 
a haver produção de resíduos urbanos.

Artigo 47.º
Caducidade

1 — Nos contratos celebrados com base em títulos sujeitos a termo, 
a caducidade opera no termo do prazo respetivo.

2 — Os contratos referidos no número anterior podem não caducar no 
termo do respetivo prazo, desde que o utilizador prove que se mantêm 
os pressupostos que levaram à sua celebração.

CAPÍTULO V

Tarifas de RU

Artigo 48.º
Incidência

1 — Todos os utilizadores, domésticos e não -domésticos, que man-
tenham contrato de fornecimento de água estão sujeitos à tarifa de 
gestão de RU.

2 — Estão sujeitos às tarifas relativas ao serviço de gestão de resíduos 
urbanos os utilizadores finais a quem sejam prestados os respetivos 
serviços.
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Artigo 49.º
Estrutura tarifária

Pela prestação do serviço de gestão de resíduos urbanos são faturados 
aos utilizadores:

a) A tarifa de disponibilidade de RU é devida em função do intervalo 
temporal objeto de faturação e expressa em euros por cada trinta dias;

b) A tarifa variável, devida em função do nível de utilização do serviço 
durante o período objeto de faturação e expressa em euros por unidade 
de medida;

c) As tarifas de serviços auxiliares, devidas por cada serviço prestado 
e em função da unidade correspondente;

d) O montante correspondente à repercussão do encargo suportado 
pela entidade gestora relativo à taxa de gestão de resíduos, nos termos 
da Portaria n.º 72/2010, de 4 de fevereiro.

Artigo 50.º
Aplicação da tarifa de disponibilidade

do serviço de gestão de resíduos
Estão sujeitos à tarifa de disponibilidade os utilizadores finais abran-

gidos pelo artigo 49.º, relativamente aos quais o serviço de gestão de 
resíduos urbanos se encontre disponível, nos termos definidos no ar-
tigo 59.º, do Decreto -Lei n.º 194/2009, de 20 de agosto.

Artigo 51.º
Base de cálculo da tarifa variável

1 — A metodologia de cálculo da quantidade de resíduos urbanos 
objeto de recolha é, sem prejuízo de outras desde que devidamente 
justificadas perante a ERSAR, a indexação ao consumo de água, sendo 
que, neste caso, a tarifa variável expressa em €/Kg ou €/l.

2 — A tarifa variável para utilizadores domésticos e não -domésticos 
é, nos casos previstos no número anterior, linear.

3 — Quando adotada a metodologia prevista n.º 1, não é considerado 
o volume de água consumido pelo utilizador quando:

a) O utilizador comprove ter -se verificado uma rotura na rede predial 
de abastecimento público de água;

b) O utilizador não contrate o serviço de abastecimento;
c) A indexação ao consumo de água não se mostre adequada a ativi-

dades específicas que os não -domésticos prosseguem

4 — Nas situações previstas na alínea a) do número anterior a tarifa 
variável de gestão de resíduos urbanos é aplicável ao:

a) Consumo médio do utilizador, apurado entre as duas últimas lei-
turas reais efetuadas pela entidade gestora, antes de verificada a rotura 
na rede predial;

b) Consumo médio de utilizadores com características similares no 
âmbito do território municipal verificado no ano anterior, na ausência 
de qualquer leitura subsequente à instalação do contador.

5 — Nas situações previstas na alínea b) do n.º 3, a tarifa variável 
de gestão de resíduos urbanos é aplicada ao volume médio de água 
abastecida aos utilizadores com características similares, nomeadamente 
atendendo à dimensão do agregado familiar, no âmbito do território 
abrangido pela entidade gestora, verificado no ano anterior.

6 — Nas situações previstas na alínea c) do n.º 3, a tarifa variável 
de gestão de resíduos urbanos é reajustada tendo em conta o perfil do 
utilizador não -doméstico e mediante justificação perante a ERSAR.

Artigo 52.º
Tarifas por outros serviços

1 — No âmbito do serviço público o Município de Monforte cobra 
aos utilizadores pela Recolha de RU de grandes produtores tais como os 
produzidos por estabelecimentos industriais, comerciais e hospitalares.

2 — As tarifas de outros serviços correspondem às respetivas tarifas 
de deposição em aterro acrescidas de 40 %.

Artigo 53.º
Tarifários sociais

1 — As entidades gestoras disponibilizam tarifários sociais aplicáveis a:
a) Utilizadores domésticos que se encontrem numa situação de carên-

cia económica comprovada pelo sistema da segurança social;
b) Utilizadores não -domésticos que sejam pessoas coletivas de de-

clarada utilidade pública.

2 — Considera -se situação de carência económica o benefício de, 
pelo menos, uma das seguintes prestações sociais:

a) Complemento solidário para idosos;
b) Rendimento social de inserção;
c) Subsídio social de desemprego;
d) Primeiro escalão do abono de família;
e) Pensão social de invalidez.

3 — O tarifário social para utilizadores domésticos consiste na isenção 
das tarifas de disponibilidade.

4 — O tarifário social para utilizadores não -domésticos previstos na 
alínea b) do n.º 1 consiste na aplicação da tarifa de disponibilidade e da 
tarifa variável aplicáveis a utilizadores domésticos.

5 — O impacto financeiro decorrente da aplicação dos tarifários 
sociais é preferencialmente assumido pela entidade titular, através de 
um subsídio correspondente à diferença entre o valor da faturação que 
resultaria da aplicação do tarifário base e o resultante da aplicação do 
tarifário social.

Artigo 54.º
Aprovação dos tarifários

1 — O tarifário é aprovado pela Câmara Municipal até ao final de 
novembro do ano anterior aquele que respeite.

2 — O tarifário aprovado produz efeitos a partir de janeiro do ano 
civil a que respeita.

3 — A informação sobre a alteração dos tarifários acompanha a pri-
meira fatura subsequente à sua aprovação, a qual tem de ser comunicada 
aos utilizadores antes da entrada em vigor do novo tarifário.

4 — O tarifário é disponibilizado nos locais de afixação habitualmente 
utilizados pelo município, nos serviços de atendimento da Entidade 
Gestora e ainda no respetivo sítio na internet.

SECÇÃO I

Faturação

Artigo 55.º
Periodicidade e requisitos da faturação

1 — A periodicidade de emissão das faturas pelo Município de Mon-
forte é mensal e engloba os serviços de abastecimento, saneamento e 
gestão de resíduos. As faturas emitidas discriminam os serviços prestados 
e as correspondentes tarifas, podendo ser baseadas em leituras reais ou 
em estimativas de consumo.

2 — No caso da contratação do serviço de gestão de resíduos ser 
autónoma, a emissão de faturas é mensal e serão discriminados os 
serviços prestados e as correspondentes tarifas, bem como as taxas 
legalmente exigíveis.

3 — A reclamação do consumidor contra a faturação apresentada não 
o exime da obrigação do seu pagamento, sem prejuízo da restituição 
das diferenças que posteriormente se verifique que venham a ter direito.

4 — A apresentação de reclamação escrita alegando erros de medição 
do consumo de água suspende o prazo de pagamento da respetiva fatura 
caso o utilizador solicite a verificação extraordinária do contador após 
ter sido informado da tarifa aplicável.

5 — A partir de 1 de março de 2015 a fatura detalhada será emitida 
nos termos do Decreto -Lei n.º 114/2014, de 21 de julho, passando a 
conter obrigatoriamente os seguintes elementos:

a) Valor unitário da componente fixa do preço do serviço de gestão 
de resíduos e valor resultante da sua aplicação ao período de prestação 
do serviço identificado que está a ser objeto de faturação;

b) Indicação do método de aplicação da componente variável do 
preço do serviço de gestão de resíduos, designadamente se por medição, 
estimativa ou indexação a um indicador de base específica;

c) Valor da componente variável do serviço de gestão de resíduos, 
discriminando eventuais acertos face a quantidades ou valores já fa-
turados;

d) Tarifas aplicadas a eventuais serviços auxiliares do serviço de 
gestão de resíduos que tenham sido prestados;

e) Informação, em caixa autónoma, relativa ao custo médio unitário 
dos serviços prestados pela Valnor (entidade gestora do serviço em alta).

Artigo 56.º
Prazo, forma e local de pagamento

1 — Os pagamentos das faturas emitidas pelo Município de Monforte 
devem ser feitos até a data limite fixada na fatura/recibo, pela forma e 
nos locais de cobrança postos à disposição dos utilizadores pelo Mu-
nicípio de Monforte.
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2 — O prazo, a forma e o local de pagamento das tarifas avulsas, são 
os fixados no respetivo aviso ou fatura.

3 — Sem prejuízo do disposto na Lei dos Serviços Públicos Essenciais 
quanto à antecedência de envio das faturas, o prazo para pagamento da 
fatura não pode ser inferior a vinte dias a contar da data da sua emissão.

4 — O utilizador tem direito à quitação parcial quando pretenda 
efetuar o pagamento parcial da fatura e desde que estejam em causa 
serviços funcionalmente dissociáveis, tais como o serviço de gestão de 
resíduos urbanos face aos serviços de abastecimento público de água e 
de saneamento de águas residuais.

5 — Não é admissível o pagamento parcial da fatura quando estejam 
em causa as tarifas fixas e variáveis associadas ao serviço de gestão de 
resíduos urbanos, bem como a taxa de gestão de resíduos associada.

6 — A apresentação de reclamação escrita alegando erros de medi-
ção do consumo de água suspende o prazo de pagamento das tarifas 
do serviço de gestão de resíduos incluídas na respetiva fatura, caso o 
utilizador solicite a verificação extraordinária do contador após ter sido 
informado da tarifa aplicável.

7 — O atraso no pagamento, depois de ultrapassada a data limite de 
pagamento da fatura, permite a cobrança de juros de mora à taxa legal 
em vigor.

8 — No caso da falta de pagamento das faturas e na situação prevista 
no n.º 4 do artigo seguinte, o Município de Monforte pode proceder à 
suspensão do serviço de fornecimento de água e à cobrança coerciva, 
desde que o utilizador seja notificado com uma antecedência mínima de 
vinte dias úteis relativamente à data em que venha a ocorrer.

Artigo 57.º
Pagamento em prestações

1 — Em casos excecionais, pode ser facultado o pagamento dos débi-
tos em prestações mensais, iguais e sucessivas, mediante requerimento 
fundamentado, dentro do prazo limite de pagamento da referida fatura, 
aos utilizadores.

2 — O número de prestações mensais não pode ser superior a seis e 
o valor de cada uma delas não pode ser inferior ao valor médio mensal 
das faturas calculado com base nos últimos doze meses.

3 — Nos casos referidos nos números anteriores, a primeira prestação 
vencer -se -á no prazo de trinta dias a contar da notificação do deferi-
mento, vencendo -se as seguintes em intervalos iguais e sucessivos de 
trinta dias.

4 — A falta de pagamento de uma prestação implica o vencimento 
de todas as outras.

5 — O deferimento do pedido de pagamento em prestações é decidido 
pelo Presidente da Câmara Municipal, ou em quem este delegar.

6 — O pagamento em prestações permite a cobrança de juros à taxa 
legal em vigor.

Artigo 58.º
Prescrição e caducidade

1 — O direito ao recebimento do serviço prestado prescreve no prazo 
de seis meses após a sua prestação.

2 — Se, por qualquer motivo, incluindo o erro do Município de Mon-
forte, tiver sido paga importância inferior à que corresponde ao consumo 
efetuado, o direito do prestador ao recebimento da diferença caduca 
dentro de seis meses após aquele pagamento.

3 — A exigência de pagamento por serviços prestados é comunicada 
ao utilizador, por escrito, com uma antecedência mínima de dez dias úteis 
relativamente à data limite fixada para efetuar o pagamento.

4 — O prazo de caducidade para a realização de acertos de faturação 
não começa a correr enquanto o Município de Monforte não puder rea-
lizar a leitura do contador por motivos imputáveis ao utilizador.

Artigo 59.º
Arredondamento dos valores a pagar

1 — As tarifas são aprovadas com quatro casas decimais.
2 — Apenas o valor final da fatura, com IVA incluído é objeto de 

arredondamento, feito aos cêntimos de euro, em respeito pelas exigências 
do Decreto -Lei n.º 57/2008, de 26 de março.

Artigo 60.º
Acertos de faturação

1 — Os acertos de faturação do serviço de gestão de resíduos são 
efetuados:

a) Quando o Município de Monforte proceda a uma leitura, efetuando-
-se o acerto relativamente ao período em que esta não se processou;

b) Quando se confirme, através de controlo metrológico, uma anomalia 
no volume de águas.

2 — Quando a fatura resulte em crédito a favor do utilizador final, o 
utilizador pode receber esse valor autonomamente no prazo de quinze 
dias, procedendo a Entidade Gestora à respetiva compensação nos pe-
ríodos de faturação subsequentes caso essa opção não seja utilizada.

CAPÍTULO VI

Contraordenações e coimas

Artigo 61.º
Regime aplicável

1 — As infrações às disposições do presente Regulamento consti-
tuem contraordenações puníveis com as coimas indicadas nos artigos 
seguintes.

2 — O regime legal das contraordenações obedece ao disposto no 
Decreto -Lei n.º 194/2009, de 20 de agosto e ao Decreto -Lei n.º 433/82, 
de 27 de outubro, na sua atual redação e respetiva legislação comple-
mentar.

Artigo 62.º
Regra geral

A violação de qualquer norma deste Regulamento que não esteja 
especialmente prevista no artigo 52.º, é punida com uma coima a fixar 
entre o mínimo de € 150 (cento e cinquenta euros) e o máximo de € 3740 
(três mil, setecentos e quarenta euros), sendo aqueles montantes elevados 
para o dobro, quando o infrator for uma pessoa coletiva.

Artigo 63.º
Contraordenações

1 — Constituem contraordenações puníveis com coima, as seguintes 
infrações:

a) Lançar, despejar, ou abandonar quaisquer resíduos urbanos fora 
dos recipientes destinados à sua deposição, é punível com a coima de 
€ 50 a € 150;

b) Lançar alimentos ou detritos para alimentação dos animais, na via 
pública, é punível com a coima de € 50 a € 150;

c) A lavagem de montras, portadas ou passeios fronteiros às fachadas 
dos estabelecimentos, com água corrente, bem como qualquer operação 
de limpeza doméstica ou rega de plantas das quais resulte o derrama-
mento de águas para a via pública, quando efetuadas entre as 08:00 e 
as 20:00 horas, é punível com a coima de € 50 a € 150;

d) Lançar nas sarjetas ou sumidouros quaisquer detritos ou objetos, 
águas poluídas, tintas, óleos ou quaisquer ingredientes perigosos, é 
punível com coima de € 200 a € 1000;

e) Lançar na via pública águas correntes de que resulte lameiro ou 
estagnação é punível com coima de € 50 a € 150;

f) Lançar ou depor dejetos na via pública, é punível com a coima de 
€ 100 a € 350;

g) Quaisquer operações de carga e descarga, transporte e ou circulação 
de viaturas, das quais resulte o desprendimento de materiais líquidos ou 
sólidos com prejuízo para a limpeza urbana, para além do pagamento das 
operações de limpeza, são puníveis com a coima de € 50 a € 250;

h) Deixar permanecer carga ou resíduos provenientes de carga ou 
descarga de veículos total ou parcialmente, nas vias e outros espaços 
públicos com prejuízo para a limpeza urbana, é punível com coima de 
€ 50 a € 250;

i) Colocar materiais de construção, nomeadamente areias e britas 
na via pública não licenciadas para o efeito, é punível com coima de 
€ 150 a € 500;

j) Não efetuar a limpeza de quaisquer materiais transportados em via-
turas e derramados nas vias e outros espaços públicos é passível de coima 
graduada de € 250 a € 2500, podendo o Município de Monforte proceder 
à respetiva limpeza, ficando as despesas a cargo dos responsáveis;

k) Abandonar animais domésticos, quer de boa saúde, quer estropiados, 
doentes, mortos ou lançar parte deles nos contentores, ou outros espaços 
públicos, é punível com coima de € 200 a € 1000;

l) Lavar, reparar ou pintar viaturas na via pública ou outros espaços 
públicos, é punível com a coima de € 150 a € 500;

m) Vazar ou deixar correr águas poluídas, imundices, tintas, óleos ou 
outros líquidos poluentes nas vias públicas ou outros espaços públicos, 
é punível com coima de € 100 a € 1.000;

n) Lançar ou abandonar objetos cortantes ou contundentes como 
frascos, vidros, latas, garrafas, etc., que possam constituir perigo para 
a circulação de pessoas, animais ou veículos, na via pública, é punível 
com coima de € 50 a € 150;

o) Cuspir, urinar ou defecar na via pública, é punível com coima de 
€ 75 a € 250;
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p) Lançar papéis, cascas de fruta e quaisquer outros detritos fora 
dos recipientes destinados à sua recolha, é punível com coima de € 50 
a € 125;

q) Acender fogueiras na via pública, salvo se existir licença prévia, 
é punível com coima de € 50 a € 150;

r) Fazer estendal em espaços públicos, de roupa, panos, tapetes, 
peles de animais, ou quaisquer objetos, é punível com coima de € 50 
a € 125;

s) Apascentar gado bovino, cavalar, caprino ou ovino, em terrenos 
pertencentes ao Município, ou em condições suscetíveis de afetar a 
circulação automóvel ou de peões, ou afetar a limpeza urbana, é punível 
com coima de € 50 a € 250;

t) Lançar panfletos na via pública, aplicar cartazes, inscrições ou outra 
publicidade em monumentos, fachadas de prédios ou outros locais não 
apropriados, é punível com coima de € 50 a € 250;

u) Abandonar ou escorrência de líquidos, lixos, dejetos, detritos ou 
outras imundices para terrenos anexos às edificações urbanas, pátios, 
quintais e outros espaços livres ou logradouros de utilização singular ou 
comum de moradores, é punível com coima de € 50 a € 500;

v) Manter nos terrenos ou logradouros dos prédios arbustos, silvados, 
sebes ou resíduos de qualquer espécie, que possam constituir insalubri-
dade, perigo de incêndio, de saúde pública ou produzam impacte visual 
negativo, é passível de coima graduada de € 100 a € 500;

w) Manter árvores, arbustos, silvados, sebes pendentes para a via 
pública, que estorvem a livre e cómoda passagem, impeçam a limpeza 
urbana e que possam constituir insalubridade, é passível de coima gra-
duada de € 100 a € 500;

x) Manter nos terrenos vegetação daninha ou infestante que ocupe 
ou invada terrenos vizinhos particulares ou a via pública é passível de 
coima graduada de € 100 a € 500;

y) Manter árvores, arbustos, silvados, sebes pendentes de terrenos 
habitados para a via pública, que estorvem a livre e cómoda passagem, 
impeçam a limpeza urbana e que possam constituir insalubridade, é 
passível de coima graduada de € 100 a € 500.

2 — Constituem ainda contraordenações puníveis com coimas, as 
seguintes infrações:

a) Lançar nos recipientes que o Município de Monforte coloca à 
disposição dos utilizadores, resíduos distintos daqueles a que os mes-
mos se destinam nomeadamente objetos domésticos fora de uso, entre 
outros, é punível com coima de € 100 a € 1000, salvo se, em função da 
natureza dos resíduos, outra disposição assinalar pena diversa, caso em 
que esta é aplicável;

b) Não fechar devidamente a tampa dos recipientes que a possuam, 
é punível com coima de € 50 a € 150;

c) Destruir e/ou danificar recipientes e equipamentos destinados à 
recolha de resíduos urbanos, para além do pagamento da sua reparação 
ou substituição, é punível com a coima de € 125 a € 500;

d) Destruir e/ou danificar equipamentos destinados à recolha dife-
renciada de materiais passíveis de valorização para além do pagamento 
da sua reparação ou substituição é punível com a coima de € 250 a 
€ 1000.

3 — Relativamente à deposição de resíduos urbanos, constituem 
contraordenações puníveis com coima as seguintes infrações:

a) Acondicionar e depositar RU em inobservância do prescrito no 
presente regulamento, é punível com a coima de € 100 a € 250;

b) Depositar RU fora dos horários e dias estabelecidos no presente 
regulamento é punível com a coima de € 100 a € 250;

c) Retirar, remexer ou escolher resíduos contidos nos contentores e 
equipamentos próprios para a deposição de RU, é punível com a coima 
de € 50 a € 150;

d) Alterar a localização dos contentores estabelecida pelos Serviços 
Municipais, é punível com a coima de € 50 a € 150;

e) Depositar resíduos diferentes daqueles a que se destinam os re-
cipientes de deposição seletiva, é punível com a coima de € 100 a 
€ 1000;

f) Descarregar e/ou abandonar resíduos na via pública, ou em qualquer 
área pública ou privada, constitui contraordenação e é punível com a 
coima de € 100 a € 500;

g) Impedir, por qualquer meio, aos munícipes ou aos serviços munici-
pais de limpeza, o acesso aos recipientes colocados na via pública para 
a deposição de resíduos, é punível com coima de € 50 a € 250;

h) Utilizar outros recipientes destinados à deposição de resíduos 
urbanos, que não os previstos neste Regulamento ou aprovados pelo 
órgão — Câmara Municipal e/ou que não cumpram o disposto no pre-
sente regulamento é punível com coima de € 50 a € 150, considerando -se 
tais recipientes de tara perdida, pelo que são removidos conjuntamente 
com os resíduos;

i) Afixar publicidade e outro tipo de informação em papeleiras, con-
tentores e demais equipamentos públicos é punível com coima de € 100 
a € 250;

j) Abandonar e/ou depositar objetos domésticos, vulgo monos, em 
violação ao disposto no presente regulamente é punível com a coima 
de € 200 a € 500;

k) Depositar resíduos verdes ou sobrantes em violação do disposto no 
presente regulamento é punível com coima de € 100 a € 250.

4 — Constitui contraordenação punível com coima de € 100 a € 1000 
a violação do disposto no presente regulamento quanto à deposição de 
RCD, pneus usados e sucata, quando praticados por pessoa singular, 
sendo o seu limite máximo elevado para € 3000 quando praticadas por 
pessoas coletivas.

5 — Despejar, colocar ou depositar os resíduos referidos no número 
antecedente em equipamentos destinados aos RU’s, ou em qualquer outro 
equipamento colocado para o efeito pelo interessado na via ou espaço 
público, é igualmente punível com coima de € 150 a € 1500.

6 — A infração do disposto no presente regulamento relativamente aos 
resíduos sólidos provenientes do uso privativo de espaços do domínio 
público é punível com coima de € 75 a € 750.

7 — A queima a céu aberto de resíduos de qualquer natureza é punível 
nos termos da legislação em vigor.

Artigo 64.º
Responsabilidade civil e criminal

1 — A aplicação de sanções acima referidas não isenta o infrator da 
responsabilidade civil e criminal emergente dos atos praticados.

2 — O infrator é obrigado a executar os trabalhos que lhe forem 
indicados, dentro do prazo que para o efeito lhe for fixado, e a ele são 
imputadas todas as despesas feitas e os danos que da infração resultarem 
para o Município de Monforte.

Artigo 65.º
Negligência

Todas as contraordenações previstas nos artigos anteriores são puní-
veis a título de negligência.

Artigo 66.º
Reincidência

Em caso de reincidência todas as coimas, previstas para as infrações 
tipificadas no artigo 62.º e 63.º, são elevadas para o dobro no seu mon-
tante mínimo permanecendo inalterado o seu montante máximo.

Artigo 67.º
Competência para aplicação e graduação das coimas

1 — A instrução dos processos de contraordenação, a graduação e 
aplicação das coimas previstas neste Regulamento é da competência do 
Presidente da Câmara Municipal ou em quem este delegar.

2 — A graduação das coimas tem em conta a gravidade da contra-
ordenação, o grau de culpa do agente e a sua situação económica, e 
considerando os seguintes fatores:

a) O perigo que envolva para as pessoas, a saúde pública, o ambiente 
e o património público ou privado;

b) O benefício económico obtido pelo agente com a prática da con-
traordenação.

3 — Na graduação das coimas deve ainda atender -se ao tempo durante 
o qual se manteve a situação infracional, se for continuada.

4 — Salvo estipulação expressa em contrário na lei, o produto das 
coimas consignadas neste Regulamento constitui receita Municipal.

CAPÍTULO VII

Reclamações e recursos

Artigo 68.º
Reclamações

1 — Aos utilizadores assiste o direito de reclamar, por qualquer meio, 
perante o Município de Monforte, contra qualquer ato ou omissão deste 
ou dos respetivos serviços ou agentes, que tenham lesado os seus direitos 
ou interesses legítimos legalmente protegidos.
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2 — A reclamação é apreciada pelo Município de Monforte no prazo 
de vinte e dois dias úteis, notificando o utilizador do teor da sua decisão 
e respetiva fundamentação.

3 — Discordando da decisão ou da deliberação tomada, pode o inte-
ressado dela recorrer, nos termos da legislação em vigor.

4 — Os serviços de atendimento ao público dispõem de um livro 
de reclamações, onde os utilizadores podem apresentar as suas recla-
mações.

5 — Para além do livro de reclamações o Município de Monforte dis-
ponibiliza mecanismos alternativos para a apresentação de reclamações 
que não impliquem a deslocação do utilizador às instalações da mesma, 
designadamente através do seu sítio na Internet.

Artigo 69.º
Recurso da decisão de aplicação de coima

A decisão que aplique uma coima é suscetível de impugnação judicial, 
nos termos da legislação em vigor.

CAPÍTULO VIII

Disposições finais e transitórias

Artigo 70.º
Casos omissos

Em tudo o omisso neste Regulamento é aplicável o disposto na le-
gislação em vigor

Artigo 71.º
Norma revogatória

São revogadas todas as normas regulamentares que contrariem o 
disposto no presente Regulamento.

Artigo 72.º
Norma transitória

1 — Aos processos que decorram nos Serviços da Câmara Munici-
pal de Monforte à data da entrada em vigor do presente regulamento é 
aplicável o regime anteriormente vigente.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, a requerimento do 
interessado pode o Presidente da Câmara autorizar a que aos procedimen-
tos em curso se aplique o regime constante do presente Regulamento.

Artigo 73.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia vinte do mês seguinte 
ao da sua publicação.

30 de abril de 2015. — O Presidente da Câmara, Gonçalo Nuno 
Ribeiro Brandão Amanso Pataca Lagem. 

 ANEXO I

Parâmetros de dimensionamento de equipamentos
de deposição de resíduos urbanos 

Tipo de edificações Produção diária

Habitações unifamiliares e plurifamiliares 1,0 kg/hab.dia
Comerciais:

Edificações com salas de escritório 1,0 l/m2.Au
Lojas em diversos pisos e centros co-

merciais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 l/m2.Au
Restaurantes, bares, pastelarias e simi-

lares  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,75 l/m2.Au
Supermercados. . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,75 l/m2.Au
Mistas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)

Hoteleiras:
Hotéis de luxo e de cinco estrelas  . . . 18 l/quarto ou apartamento
Hotéis de três e quatro estrelas. . . . . . 12 l/quarto ou apartamento
Outros estabelecimentos hoteleiros  . . 8 l/quarto ou apartamento

Tipo de edificações Produção diária

Hospitalares:
Postos médicos e de enfermagem, 

consultórios e policlínicas, clínicas 
veterinárias. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,0 l/m2.Au b)

Educacionais:
Colégios, creches e infantários  . . . . . 2,5 l/m2.Au

a) Para as edificações com atividades mistas, a produção diária é determinada pelo somatório 
das partes constituintes respetivas;

b) Resíduos sólidos não contaminados equiparáveis a RSU;
c) Todas as situações especiais omissas serão analisadas caso a caso.

Sendo:
Au = Área útil;
L = Litros;
m2 = metros quadrados.
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 MUNICÍPIO DE PONTE DE LIMA

Aviso n.º 6505/2015

Plano de Urbanização das Oficinas de Cantaria das Pedras Finas

(Plano de Urbanização das Pedras Finas)
Victor Manuel Alves Mendes, Presidente da Câmara Municipal de 

Ponte de Lima: Torna público, nos termos da alínea d), do n.º 4 do 
artigo 148.º, do Decreto  -Lei n.º 380/99, de 22 de setembro, na sua 
redação atualizada, que, sob proposta da Câmara Municipal de 30 de 
março de 2015, a Assembleia Municipal de Ponte de Lima, aprovou por 
unanimidade na sua reunião de 24 de abril de 2015 o Plano de Urbani-
zação das Oficinas de Cantaria das Pedras Finas/Plano de Urbanização 
das Pedras Finas que se publica (regulamento, planta de Implantação, 
planta de proteções e planta de condicionantes).

04 de junho de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, Victor 
Mendes, Eng.

Deliberação
Aos vinte e quatro dias do mês de abril de dois mil e quinze, a Assem-

bleia Municipal de Ponte de Lima, reunida em sessão ordinária, discutiu 
e votou a Proposta de Aprovação do Plano de Urbanização das Oficinas 
de Cantaria das Pedras Finas. Sujeito a votação, a proposta foi aprovada 
por maioria com sessenta e três votos a favor, e cinco votos contra.

24 de abril de 2015. — O Presidente da Assembleia Municipal, Pro-
fessor Doutor Salvato Vila Verde Pires Trigo.

Regulamento

TÍTULO I
Disposições gerais

Artigo 1.º
Âmbito Territorial

1 — O presente Plano de Urbanização, adiante designado por Plano, 
concretiza a política de ordenamento do território e urbanismo definida 
no Plano Diretor Municipal e fornece o quadro de referência para a 
aplicação das políticas urbanas, o regime de uso do solo e os critérios 
de transformação da área de intervenção delimitada na Planta de Zo-
namento.

2 — As disposições deste Regulamento são aplicáveis cumulati-
vamente com a demais legislação em vigor, em função da natureza e 
inserção da implantação da operação urbanística, ou de qualquer outra 
ação com incidência na área de intervenção, sendo utilizados os conceitos 
fixados no Decreto Regulamentar n.º 9/2009, de 29 de maio.
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Artigo 2.º
Objetivos

A elaboração do presente Plano de Urbanização tem por objetivo:
a) Contribuir para o zonamento geral e organização espacial da área 

de intervenção;
b) Estabelecer uma estrutura de zonamento funcional que permita 

a instalação de atividades económicas diversificadas, assim como dos 
equipamentos de utilização coletiva e infraestruturas necessárias ao seu 
desenvolvimento;

c) Desenvolver propostas de organização espacial e funcional da área 
definida para localização de indústrias de transformação e de comer-
cialização de granito;

d) Diversificar e modernizar os setores económicos, pela proximi-
dade das acessibilidades, e possibilitar a relocalização das atividades 
industrial e empresarial.

Artigo 3.º
Composição do plano

1 — O plano é constituído pelos seguintes elementos:
a) Regulamento;
b) Planta de Zonamento e, respetivo Anexo I que dela faz parte inte-

grante — Planta de Proteções;
c) Planta de Condicionantes.

2 — Acompanham o plano os seguintes elementos:
a) Relatório Justificativo;
b) Programa de Execução e Financiamento;
c) Extrato do Plano Diretor (Regulamento, Planta de Ordenamento e 

Planta de Condicionantes e Anexo I e II);
d) Relatório de Caracterização;
e) Relatório Ambiental e Resumo Não Técnico;
f) Planta de Enquadramento;
g) Planta de Festos e Talvegues;
h) Planta Hipsométrica;
i) Planta de Rede Viária;
j) Planta de Infraestruturas;
k) Planta da Situação Existente;
l) Mapa de Ruído/Conflito — Lden;
m) Mapa de Ruído/Conflito — Ln;
n) Mapa de Ruído Futuro — Lden;
o) Mapa de Ruído Futuro — Ln;
p) Carta da Estrutura Ecológica do Aglomerado;
q) Planta de Sobreposição de Áreas Percorridas por Incêndios com 

Solo Urbano;
r) Planta de Sobreposição do Regime Florestal;
s) Planta de Sobreposição da Carta de perigosidade com Solo Ur-

bano;
t) Ficha de Dados Estatísticos;
u) Relatório dos Compromissos Urbanísticos;
v) Participações recebidas em sede de discussão pública e relatório 

de ponderação.

Artigo 4.º
Instrumentos de Gestão Territorial a observar

No âmbito da elaboração do presente Plano foram observadas as dis-
posições e orientações estratégicas dos instrumentos de gestão territorial 
em vigor de âmbito supramunicipal, nomeadamente:

a) Plano Rodoviário Nacional 2000 (PRN), publicado pelo Decreto-
-Lei n.º 222/98, de 17 de julho, retificado pela Declaração de Retificação 
n.º 19 -D/98, de 31 de outubro, e alterado pela Lei 98/99, de 26 de julho 
e pelo Decreto -Lei n.º 182/2003, de 16 de agosto;

b) Plano da Bacia Hidrográfica do Minho (PBH do Minho), aprovado 
pelo Decreto Regulamentar n.º 17/2001, de 5 de dezembro, com as 
alterações introduzidas pela Declaração de retificação n.º 21 -D/2001, 
de 31 de dezembro;

c) Plano Regional de Ordenamento Florestal do Alto Minho 
(PROF — AM), aprovado pelo Decreto regulamentar n.º 16/2007, de 
28 de março;

d) Plano Diretor Municipal, ratificado através da RCM n.º 81/2005, 
DR n.º 63 IS — B, de 31/03/2005, com Declaração de Retificação 
n.º 43/2005, de 30 de maio, 1.ª Retificação publicada pelo Aviso 
n.º 22988/2010, DR n.º 218 — II S, de 10/11/2010 e 1.ª Alteração, pu-
blicada pelo Aviso n.º 4269/2012, DR n.º 55 — II S, de 16/03/2012.

Artigo 5.º
Relação com o PDM em vigor

Na área plano de urbanização, definida na planta de zonamento, vi-
goram as regras definidas no presente plano, mantendo -se, no entanto 
em vigor, o Plano Diretor Municipal de Ponte de Lima em todos os 
domínios em que o presente Plano seja omisso.

TÍTULO II
Servidões administrativas e restrições

de utilidade pública
Artigo 6.º

Identificação
Na área do Plano serão observadas as disposições referentes às ser-

vidões administrativas e restrições de utilidade pública ao uso do solo 
constantes da legislação em vigor e no presente Regulamento, nomea-
damente as assinaladas na Planta de Condicionantes:

a) Recursos Naturais:
i) Domínio Hídrico (Leito e Margem);

b) Recursos Geológicos:
i) Massas Minerais (Pedreiras).

c) Recursos Florestais:
i) Regime Florestal;
ii) Povoamentos Florestais percorridas por Incêndios;
iii) Classes de Perigosidade de Incêndio florestal alta e muito alta.

d) Recursos Ecológicos:
i) Reserva Ecológica Nacional
1) Linhas de água;
2) Outros sistemas da REN.

e) Rede Rodoviária:
i) Rede Nacional Fundamental — IP9/A27, para efeitos de servidão 

rodoviária, são aplicáveis as disposições do Decreto -Lei n.º 234/2001, 
de 28 de agosto;

ii) Rede Nacional Complementar — N 201, para efeitos de servidão 
rodoviária, são aplicáveis as disposições da alínea c) do seu artigo 5.º 
do Decreto -Lei n.º 13/94, de 15 de janeiro.

iii) Rede Municipal — EM 1240, EM 1249 e EM 1240 -1, para 
efeitos de servidão rodoviária, são aplicáveis as disposições da Lei 
n.º 2110/1961, de 19 de agosto.

f) Rede Elétrica:
i) Linhas aéreas elétricas a 15 KV.

Artigo 7.º
Regime

A ocupação, uso e transformação do solo nas áreas abrangidas pelas 
servidões administrativas e restrições de utilidade pública rege -se pe-
los regimes jurídicos específicos aplicáveis, cumulativamente com as 
disposições do Plano que com eles sejam compatíveis.

TÍTULO III
Espaços comuns ao solo urbano e solo rural

CAPÍTULO I

Espaços -canais

Artigo 8.º
Identificação e regime

1 — Os espaços -canais identificados na Planta de Zonamento cor-
respondem às áreas de solo afetas às infraestruturas territoriais de de-
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senvolvimento linear e são qualificados por categorias que integram o 
solo rural e o solo urbano.

2 — A área do plano é atravessada pela EN 201 e pelos acessos 
ao IP9/A 27 que integram, respetivamente a rede rodoviária nacional 
complementar e fundamental.

3 — A distribuição da área do plano para a sua envolvente faz -se 
através da rede rodoviária municipal sendo constituída pela EM 1240, 
EM 1249 e pela EM 1240 -1.

4 — Nos traçados viários propostos, destinados à nova inserção da 
EM 1240 -1 na EN 201, definidos através da execução de uma rotunda 
e dos traçados de distribuição definidos na ligação da SUOPG 1 com a 
EN 201, admitem -se pequenos ajustes, em sede de projeto de execução, 
por razões técnicas.

5 — Às vias que integram a rede rodoviária nacional aplica -se o 
estabelecido na lei, em matéria de defesa e proteção ao património 
rodoviário, espaços canais e servidões, nomeadamente as que sujeitam 
qualquer intervenção direta e indireta nestas vias a parecer e aprovação 
das entidades competentes.

6 — Todos os projetos e intervenções que incidam na rede rodoviária 
nacional devem respeitar as Normas Técnicas que dimanam das entidades 
competentes e ser previamente sujeitos à sua aprovação.

CAPÍTULO II

Estrutura ecológica do aglomerado

Artigo 9.º
Identificação

1 — A estrutura ecológica do Aglomerado definida no plano é cons-
tituída pelo conjunto de áreas que asseguram as funções dos sistemas 
biológicos e da estrutura biofísica do território, permitindo assegurar 
uma estratégia de ordenamento e contribuir para a valorização ambiental 
e paisagística salvaguardando os valores naturais em presença e neces-
sários ao equilíbrio ecológico da área de intervenção.

2 — Considerando as características de ocupação do solo, bem como 
as propostas efetuadas, integram a estrutura ecológica os seguintes 
tipos:

a) Estrutura ecológica principal;
b) Estrutura ecológica secundária.

SECÇÃO I

Estrutura Ecológica Principal

Artigo 10.º
Identificação e regime

1 — A estrutura ecológica principal definida no plano engloba áreas 
florestais que efetuam a continuidade ecológica com o solo rural e 
asseguram o continuum do sistema natural.

2 — Nestas áreas, sem prejuízo da legislação aplicável e dos usos 
atuais, é interdito:

a) Edificação de novas construções, exceto nos acasos a que se refere 
o número seguinte deste artigo;

b) Licenciamento de atividades industriais extrativas;
c) Instalação de qualquer atividade que comprometa a qualidade do ar, 

da água, do solo e da paisagem, nomeadamente depósitos de inertes de 
qualquer natureza ou o lançamento de efluentes sem tratamento prévio 
adequado de acordo com as normas em vigor.

d) A instalação de atividades que conflituem quer direta, quer indire-
tamente com a atividade de exploração de pedreiras e com a atividade 
de transformação das massas minerais aí exploradas, que se localizem 
na proximidade.

3 — Nestas áreas, sem prejuízo da legislação aplicável admite -se:
a) Instalação de infraestruturas básicas;
b) Percursos pedonais e caminhos agrícolas ou florestais, desde que 

a sua pavimentação garanta a permeabilidade do solo;
c) Novos arruamentos desde que não exista alternativa viável fora 

destas áreas, não podendo o seu perfil transversal tipo ser superior a 
6.0 metros;

d) Atividades turísticas e de lazer associadas ao aproveitamento das 
potencialidades naturais e paisagísticas, como parques e áreas de recreio 
e lazer;

e) Arborização com espécies florestais e respetivos modelos de sil-
vicultura definidos no PROF Alto Minho.

SECÇÃO II

Estrutura Ecológica Secundária

Artigo 11.º
Identificação e Regime

1 — A estrutura ecológica secundária definida no plano, engloba 
as áreas verdes de utilização coletiva e as áreas florestais de pequena 
dimensão contíguas ao solo urbano e têm como objetivos a promo-
ção, preservação, proteção da componente ecológica, a da valorização 
ambiental das zonas de maior sensibilidade biofísica assim como a 
promoção dos sistemas de lazer e recreio.

2 — Nestas áreas, sem prejuízo da legislação aplicável e dos usos 
atuais, é interdito:

a) Edificação de novas construções, exceto nos acasos a que se refere 
o número seguinte deste artigo;

b) Licenciamento de atividades industriais extrativas;
c) É proibida a descarga de entulho e a instalação de parques de sucata 

e depósitos de materiais de construção ou de combustíveis;
d) Instalação de qualquer atividade que comprometa a qualidade do 

ar, da água, do solo e da paisagem, nomeadamente depósitos de inertes 
e de materiais de qualquer natureza ou o lançamento de efluentes sem 
tratamento prévio adequado de acordo com as normas em vigor.

3 — Nestas áreas, sem prejuízo da legislação aplicável admite -se:
a) Instalação de infraestruturas públicas, nomeadamente redes de 

água, saneamento, eletricidade, telefone, gás e rodovias;
b) Projetos de valorização ambiental ou paisagística;
c) Construções de apoio às atividades processadas nas áreas verdes, 

desde que:
i) O índice de utilização não seja superior a 0,06;
ii) A área de solo impermeabilizada seja igual ou inferior a 10 %;
iii) A altura da edificação não ultrapasse 1 piso acima da cota de 

soleira e 5 metros.

TÍTULO IV
Classificação e qualificação do solo

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 12.º
Identificação

A área abrangida pelo plano, de acordo com a delimitação realizada 
na Planta de Zonamento, enquadra -se nas classes de solo rural e solo 
urbano.

Artigo 13.º
Qualificação do solo rural

A qualificação do solo rural processa -se através da integração nas 
seguintes categorias funcionais, em função da sua aptidão utilização 
dominante, tal como delimitado na Planta de Zonamento:

a) Espaço florestal de produção;
b) Espaços para exploração de recursos geológicos.

Artigo 14.º
Qualificação do solo urbano

1 — O solo urbano integra as seguintes categorias operativas identi-
ficadas na planta de zonamento:

a) Solo urbanizado;
b) Solo urbanizável.

2 — O solo urbanizado identificado corresponde a áreas com funções 
urbanas, que se encontram total ou parcialmente infraestruturadas, in-
tegrando as seguintes categorias funcionais:

a) Espaços Urbanos de Baixa Densidade;
b) Espaço de Atividades Económicas;
c) Espaços de Uso Especial.
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3 — O solo urbanizável integra as seguintes categorias funcionais:
a) Espaços para Atividades Económicas;
b) Espaços Verdes de Utilização Coletiva.

Artigo 15.º
Condições gerais de edificabilidade

1 — A edificabilidade num prédio depende da verificação cumulativa 
das seguintes condições:

a) A sua dimensão, configuração e características topográficas natu-
rais sejam adequadas ao aproveitamento previsto, em boas condições 
de funcionamento;

b) Seja servido por via pública e infraestruturas de abastecimento de 
água, de saneamento e de eletricidade, individuais ou coletivas.

2 — No licenciamento ou comunicação prévia de edificações em 
parcelas constituídas ou loteamentos que não impliquem a criação de 
novos arruamentos, serão asseguradas as condições adequadas relativas 
ao acesso de veículos e de peões, prevendo -se, quando necessário, a 
beneficiação do arruamento existente a cargo dos interessados.

3 — As infraestruturas a executar pelos requerentes serão obrigato-
riamente ligadas às redes públicas.

Artigo 16.º
Preexistências

1 — Para feitos de aplicação do plano consideram -se preexistências 
as atividades, explorações, instalações, edificações, equipamentos ou 
quaisquer atos que cumpram, à data da sua entrada em vigor, qualquer 
das seguintes condições:

a) Não carecerem de qualquer licença ou aprovação, nos termos da 
lei em vigor;

b) Estarem licenciados ou aprovados pela entidade competente.

Artigo 17.º
Medidas de defesa da floresta contra incêndios

Visando a proteção e a defesa da floresta contra incêndios, nas SUOPG 
que confinam com espaço florestal e/ou que estão inseridas nas classes 
de perigosidade alta ou muito alta de incêndio florestal, aplicam -se as 
seguintes medidas:

a) A edificação daquela área só será possível depois de estarem de-
vidamente salvaguardadas e referenciadas as medidas de defesa da 
floresta contra incêndios;

b) Estabelecimento de uma faixa de proteção de acordo com o disposto 
na legislação em vigor;

c) Devem figurar as regras para o estabelecimento de medidas de 
redução do risco de incêndio, como condicionante prévia à respetiva 
urbanização;

d) A implementação da faixa de gestão de combustível deverá ser da 
responsabilidade da entidade promotora da respetiva SUOPG.

CAPÍTULO II

Solo rural

Artigo 18.º
Identificação

O solo rural corresponde às áreas do plano com aptidão florestal e 
onde ocorrem recursos geológicos adequados à exploração.

SECÇÃO I

Espaço florestal de produção

Artigo 19.º
Identificação e regime

1 — No solo rural incluído na área do plano integram -se os solos com 
uso e aptidão florestal integrados no Espaço florestal de produção, no 
qual se privilegia a produção dos recursos florestais de acordo com o 
previsto no Plano Regional de Ordenamento da Floresta do Alto Minho 
e no Plano Diretor Municipal em vigor.

2 — Esta área destina -se ao uso florestal, condicionado à exploração 
intensiva dos solos, não sendo permitidas quaisquer edificações, exceto 
nos seguintes casos:

a) Destinadas à prevenção e combate de fogos florestais;
b) Destinados à realização de infraestruturas, desde que aprovadas 

pelas entidades competentes;
c) Projetos de valorização ambiental ou paisagística;
d) Atividades turísticas e de lazer associadas ao aproveitamento das 

potencialidades naturais e paisagísticas, como parques e áreas de recreio 
e lazer.

3 — Em todas as atividades previstas, devem ser garantidas as con-
dições de acesso, integração paisagística e o estacionamento previsto 
no artigo 37.º deste regulamento.

Artigo 20.º
Usos e atividades

1 — Estas áreas florestais deverão ser objeto de arborização com 
espécies florestais e respetivos modelos de silvicultura definidos no 
PROF Alto Minho.

2 — Nestas áreas não são permitidas operações de loteamento, 
admitindo -se, apenas edificações, em situações compatíveis e previstas 
em plano de gestão florestal aprovado pela autoridade florestal nacional, 
nas seguintes situações:

a) De apoio à exploração florestal;
b) Para fins industriais e de armazenagem conexos com a atividade 

agroflorestal.

3 — Aplicam -se os seguintes parâmetros de edificabilidade:
a) A edificabilidade máxima corresponde ao índice de utilização do 

solo de 0,03 aplicado à área da parcela, não podendo a sua área exceder 
10 % da área da parcela.

SECÇÃO II

Espaços de Exploração de Recursos Geológicos

Artigo 21.º
Identificação e regime

1 — A área destinada à exploração de recursos geológicos é uma área 
exclusivamente afeta à exploração de granito, vulgarmente designada 
por pedreira.

2 — A ocupação e utilização das áreas integradas nesta categoria 
subordinar -se -á, estritamente, ao permitido pelos condicionamentos im-
postos pela preservação das suas potencialidades geológicas, admitindo-
-se, complementarmente, o seguinte:

a) Operação de gestão de resíduos diretamente ligada com a atividade 
instalada ou adequados para a requalificação ambiental da área;

b) Atividades de transformação industrial ligadas à exploração ins-
talada.

CAPÍTULO III

Solo urbano

Artigo 22.º
Categorias operativas e funcionais

1 — O solo urbano integra as seguintes categorias operativas:
a) Solo urbanizado;
b) Solo urbanizável.

2 — O solo urbanizado identificado corresponde a áreas com funções 
urbanas, que se encontram total ou parcialmente infraestruturadas, in-
tegrando as seguintes categorias funcionais:

a) Espaços urbanos de baixa densidade;
b) Espaço de atividades económicas;
c) Espaços de uso especial.

3 — O solo urbanizável, corresponde a solo programado e integra as 
seguintes categorias funcionais:

a) Espaços de atividades económicas;
b) Espaços verdes de Utilização coletiva.
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SECÇÃO I

Disposições Comuns

Artigo 23.º
Zonamento acústico

1 — O zonamento acústico do solo urbano definido na Planta de 
Zonamento, no seu Anexo I — Proteções, delimita as zonas sensíveis e 
as zonas mistas, de acordo com o estabelecido no Regulamento Geral 
do Ruído.

2 — Às zonas definidas aplica -se o estabelecido na legislação es-
pecífica.

3 — Para efeitos de aplicação do Regulamento Geral do Ruído, as 
zonas urbanas consolidadas são as definidas no artigo 26.º presente 
regulamento.

Artigo 24.º
Licenciamento de Indústrias e armazéns

1 — Admite -se a construção de edifícios para fins industriais desde 
que respeitem as seguintes condições:

a) Pertença aos tipos definidos na lei em vigor, no caso de indústrias 
e sejam compatíveis com o uso dominante;

b) A altura máxima de edificação não ultrapasse os 7,5 metros;
c) O Índice de ocupação do solo não ultrapasse 60 % da área total 

do prédio.

SECÇÃO II

Solo Urbanizado

Artigo 25.º
Categorias e subcategorias de espaços

Integram o solo urbanizado as seguintes categorias e subcategorias 
funcionais identificadas na planta de zonamento:

a) Espaços urbanos de baixa densidade;
b) Espaço de Atividades Económicas;
c) Espaços de uso especial, integrando as seguintes subcategorias:
i) Equipamentos de Utilização Coletiva;
ii) Infraestruturas.

Artigo 26.º
Espaços urbanos de baixa densidade

1 — Os espaços urbanos de baixa densidade constituem áreas ha-
bitacionais existentes, sendo constituídas pela habitação e respetivo 
logradouro.

2 — Em novos edifícios e em edifícios existentes é permitida a utiliza-
ção de atividades complementares da função habitacional, de atividades 
de hotelaria ou de atividades ligadas ao setor terciário ou industrial desde 
que compatível com o disposto no presente regulamento, garantindo -se 
o seguinte:

a) Compatibilidade com as características tipológicas do edifício;
b) As frações de uso comercial devem ter frente e acesso direto para 

o exterior;
c) Previsão de acessos independentes do uso habitacional;
d) O piso abaixo da cota de soleira destina -se exclusivamente a esta-

cionamento, áreas técnicas e arrecadações das habitações e das atividades 
instaladas no edifício.

3 — Nos edifícios existentes é permitida a ampliação de 50 % da 
sua área de construção desde que cumpram os parâmetros previstos no 
número seguinte do presente artigo.

4 — Para os novos edifícios habitacionais são definidos os seguintes 
parâmetros:

a) Tipologia unifamiliar;
b) Índice de ocupação do solo de 60 %, com afastamento lateral 

mínimo de 5,0 m à estrema da parcela e posterior de 6,0 m e recuo à 
via pública de acordo com a legislação aplicável;

c) Altura máxima da fachada de 7 metros.

5 — Nas áreas de estacionamento a criar aplicam -se os parâmetros 
definidos no artigo 37.º do presente regulamento.

6 — No desenvolvimento do desenho urbano a preconizar nos espaços 
localizados junto à EN 201 deve privilegiar -se, sempre que possível, o 
afastamento das habitações e a proximidade de usos de menor sensibi-
lidade ambiental, designadamente de espaços verdes.

Artigo 27.º
Espaço de atividades económicas

1 — Os espaços de atividades económicas existentes destinam -se à 
construção de edifícios destinados instalações comerciais, industriais, de 
armazenagem, de serviços e de pequenas oficinas e usos complementares 
destas atividades, desde que sejam compatíveis entre si.

2 — Nestas áreas permitem -se novas edificações bem como obras 
de ampliação desde que:

a) Tenham como finalidade complementar os serviços e atividades 
desenvolvidas;

b) Seja garantida a correta integração urbana, nomeadamente quanto 
à volumetria, recuo e compatibilidade de usos com a ocupação envol-
vente;

c) Seja garantida a satisfação do estacionamento necessário à ati-
vidade gerada, de acordo com o previsto no artigo 36.º do presente 
regulamento.

d) O índice de utilização do solo, aplicado à parcela ou lote, não seja 
superior a 0,7;

e) O Índice máximo de impermeabilização do solo, aplicado à parcela 
ou lote, seja de 65 %.

Artigo 28.º
Espaço de atividades económicas com regime restritivo

1 — Os espaços de atividades económicas com regime restritivo dizem 
respeito a áreas existentes destinadas exclusivamente à localização de 
indústrias de transformação de granitos.

2 — Estas áreas, no âmbito do desenvolvimento das suas atividades, 
restringem -se aos limites definidos na Planta de Zonamento, aplicando -se 
para o efeito os parâmetros de edificabilidade definidos no artigo 26.º, 
com exceção do índice de utilização do solo que, na presente categoria, 
corresponde a 0,5.

Artigo 29.º
Espaços de Uso Especial

1 — Os espaços de uso especial existentes, correspondem aos edifí-
cios e espaços que se encontram afetos à instalação de equipamentos de 
utilização coletiva e infraestruturas, seguidamente definidos:

a) Equipamentos de Utilização Coletiva — Polidesportivo N.ª Srª dos 
Aflitos e a Casa de Cantoneiros;

b) Infraestruturas — Subestação elevatória e depósito de água.

2 — Nas subcategorias identificadas o uso dominante é o correspon-
dente ao equipamento ou infraestrutura, admitindo -se a coexistência 
com outros usos que lhes estejam associados funcionalmente ou que 
constituam atividades complementares do equipamento ou infraestrutura 
existente e se desenvolvam no mesmo prédio.

SECÇÃO III

Solo Urbanizável

Artigo 30.º
Espaços de Atividades Económicas

1 — Os espaços de atividades económicas propostos correspondem 
às áreas de expansão destinadas ao desenvolvimento de atividades eco-
nómicas, podendo instalar -se ainda funções e usos complementares e de 
apoio às atividades económicas, tais como infraestruturas, equipamentos 
e espaços verdes de utilização coletiva, desde que sejam compatíveis 
entre si e satisfaçam as condições de edificabilidade exigidas para o 
local definidas no artigo 36.º

2 — A definição das atividades complementares e de apoio às ativi-
dades económicas concretizar -se -á com a execução das Subunidades 
operativas de planeamento e gestão previstas e dos respetivos conteúdos 
programáticos desenvolvidos no artigo 35.º do presente regulamento, 
tendo em perspetiva um correto desenvolvimento destes espaços.

Artigo 31.º
Espaços Verdes de Utilização Coletiva

1 — Nesta categoria incluem -se os espaços verdes definidos na Planta 
de Zonamento que correspondem aos seguintes:

a) Espaços verdes com valor na composição e compartimentação 
paisagística e na valorização do ambiente urbano;



Diário da República, 2.ª série — N.º 112 — 11 de junho de 2015  15523

b) Espaços verdes a prever, inseridos em loteamentos ou operações 
urbanísticas que nos termos de regulamento municipal sejam conside-
radas de impacte relevante.

2 — Sem prejuízo dos usos e atividades atuais e da legislação apli-
cável, nomeadamente do regime da REN, estabelecem -se para estes 
espaços as seguintes disposições:

a) É interdita a edificação de novas construções, exceto nos acasos a 
que se refere o número seguinte deste artigo;

b) É interdito o licenciamento de atividades industriais extrativas;
c) É proibida a descarga de entulho e a instalação de parques de sucata 

e depósitos de materiais de construção ou de combustíveis;
d) É interdita a instalação de qualquer atividade que comprometa a 

qualidade do ar, da água, do solo e da paisagem, nomeadamente depó-
sitos de inertes e de materiais de qualquer natureza ou o lançamento de 
efluentes sem tratamento prévio adequado de acordo com as normas 
em vigor.

3 — Nestas áreas, sem prejuízo da legislação aplicável, admite -se:
a) Instalação de infraestruturas públicas, nomeadamente redes de 

água, saneamento, eletricidade, telefone, gás e rodovias;
b) Edificações destinadas a acolher atividades realizadas ao ar livre;
c) Construções de apoio às atividades desenvolvidas nos espaços 

verdes, desde que:
i) O índice de utilização, aplicado à parcela, não seja superior a 0,02;
ii) A área de solo impermeabilizada, aplicado à parcela, seja igual 

ou inferior a 10 %;
iii) A altura da edificação não ultrapasse 1 piso acima da cota de 

soleira ou 5 metros.

d) Nas áreas de estacionamento a criar aplicam -se os parâmetros 
definidos no artigo 36.º do presente regulamento.

4 — Nestas áreas deve promover -se a efetiva utilização de espécies 
autóctones e bem adaptadas às condições edafo -climáticas da região.

TÍTULO V
Programação e execução do plano

CAPÍTULO I

Planeamento e gestão

Artigo 32.º
Programação

1 — A programação da execução do plano de urbanização será esta-
belecida pela Câmara Municipal no plano de atividades municipal, de 
acordo com os seguintes princípios:

a) Concretizarem as orientações definidas no Plano Diretor Muni-
cipal;

b) Possuírem caráter estruturante das transformações pretendidas 
para a área de intervenção do Plano e contribuírem para a sua melhoria 
funcional e ambiental;

c) Consolidarem e qualificarem o tecido empresarial e a dinâmica 
económica da freguesia.

Artigo 33.º
Formas de Execução

1 — A execução do plano processa -se de acordo com o disposto no 
Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial, devendo no solo 
urbanizável, a ocupação e transformação do solo ser antecedida por:

a) Delimitação de unidade de execução;
b) Operação de loteamento.

2 — Em toda a área abrangida pelo plano, as operações urbanísticas 
devem cumprir os parâmetros definidos no plano e as operações urba-
nísticas devem ser realizadas por aplicação de sistemas de execução nos 
termos do disposto no RJIGT.

Artigo 34.º
Sistemas de Execução

A execução do plano far -se -á recorrendo ao sistema de cooperação, 
sistema de compensação e sistema de imposição administrativa, apli-
cáveis em função da programação do plano.

CAPÍTULO II

Subunidades Operativas de planeamento e gestão

Artigo 35.º
Identificação

1 — Constituem Subunidades Operativas de Planeamento e Gestão 
(SUOPG) as áreas delimitadas na Planta de Zonamento, podendo ser 
adequadas nos seus limites por razão de operacionalidade de limite de 
cadastro de propriedade ou à adequação aos objetivos programáticos 
definidos no presente plano para cada uma daquelas, no âmbito da 
sua concretização, assumindo, no entanto, essa adequação natureza 
excecional e limitada.

2 — As SUOPG são dotadas de conteúdos programáticos que orien-
tam e promovem a execução territorial do presente plano e têm como 
objetivos:

a) Organizar e desenvolver as atividades de transformação da explo-
ração dos recursos geológicos de uma forma sustentável e adequada à 
dimensão da estrutura empresarial da freguesia;

b) Promover a instalação de diversas atividades económicas, de pe-
quena dimensão, em polos onde existiam as infraestruturas necessárias 
a um correto desenvolvimento de atividades;

c) Potenciar a crescente de melhoria das acessibilidades ao território 
da freguesia para fomentar a instalação de médias e grandes empresas 
de comércio e serviços, dotando a freguesia de uma área com boas 
condições de instalação.

Artigo 36.º
Conteúdos programáticos

Para as subunidades operativas de planeamento e gestão identificadas 
na Planta de Zonamento, estabelecem -se os seguintes termos de referên-
cia assim como os índices e parâmetros de edificabilidade aplicáveis a 
cada Subunidade Operativa de Planeamento e Gestão:

1 — SUOPG 1 — Polo Industrial do Granito
a) Objetivos:
i) Concretizar o desenvolvimento de uma área industrial predominan-

temente destinada à implantação de oficinas de cantaria que se dedicam 
à transformação de granitos para diversos fins.

ii) Preveem -se ainda os usos comercial, de armazenagem e serviços 
complementares e Infraestruturas.

iii) Promover locais adequados de deposição de resíduos.

b) Parâmetros urbanísticos, aplicados ao lote:
i) Os edifícios a definir serão de tipo isolado;
ii) Índice de utilização máximo do solo de 0,5;
iii) Altura máxima da fachada de 7,5 metros, salvo em casos decor-

rentes da atividade específica desenvolvida.

c) Execução:
i) O programa desta subunidade executa -se no âmbito de uma ope-

ração de loteamento.

d) No âmbito da execução da subunidade devem ter -se em conside-
ração os seguintes aspetos:

i) A modelação do terreno e a implantação dos edifícios deve ter em 
atenção os declives naturais do terreno, a sua vegetação e os leitos de 
cursos de água que devem ser mantidos ou beneficiados, evitando -se 
os movimentos de terras que contrariem as melhores condições exis-
tentes;

ii) Promover a correta infraestruturação dos sistemas de drenagem de 
águas pluviais e de linhas de água, preservando, sempre que possível, 
o seu percurso natural;

iii) A urbanização e a edificação desta área só é permitida após a 
realização da operação de loteamento prevista;

iv) As atividades industriais a licenciar nesta área dependem da exe-
cução da futura ETARI;

iv) Dever -se -á instalar postos de abastecimento de energias alternativas 
(eletricidade, GPL e biodiesel);

v) Nos casos em que a área de intervenção da UOPG confine com 
espaço florestal integrado nas classes de perigosidade de incêndio flo-
restal muito alta ou alta, deverão ser acauteladas as medidas de defesa 
da floresta contra incêndios;

vi) Deverá ser estabelecida uma faixa de gestão da floresta, de acordo 
com a legislação em vigor.
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2 — SUOPG 2 — Polo de Atividades Económicas da Presa
a) Objetivos:
i) Criar condições para a localização e implantação de espaços de 

pequenas e médias dimensões adequados ao desenvolvimento de ativi-
dades de escala local;

ii) As atividades previstas serão a atividade comercial, serviços, in-
dústria e armazenagem de escala local, sem prejuízo da implantação de 
equipamentos ou infraestruturas necessárias ao bom desenvolvimento 
do polo;

iii) Promover locais adequados de deposição de resíduos.

b) Parâmetros urbanísticos, aplicado ao lote:
i) A tipologia dos edifícios nos lotes pode incluir edifícios em banda 

e edifícios isolados, a edificar em lotes autónomos;
ii) Índice de utilização máximo do solo de 0,7;
iii) Altura máxima da fachada de 7,5 metros, salvo em casos decor-

rentes da atividade específica desenvolvida.

c) Execução:
i) O programa desta subunidade executa -se no âmbito de uma ope-

ração de loteamento.

d) No âmbito da execução da subunidade devem ter -se em conside-
ração os seguintes aspetos:

i) A modelação do terreno e a implantação dos edifícios deve ter 
em atenção os declives naturais do terreno, a sua vegetação e os leitos 
de cursos de água que devem ser mantidos ou beneficiados, evitando-
-se os movimentos de terras que contrariem as melhores condições 
existentes;

ii) Promover a correta infraestruturação dos sistemas de drenagem de 
águas pluviais e de linhas de água, preservando, sempre que possível, 
o seu percurso natural;

iii) A urbanização e a edificação desta área só é permitida após a 
realização da operação de loteamento prevista;

iv) Dever -se -á instalar postos de abastecimento de energias alternativas 
(eletricidade, GPL e biodiesel);

v) Nos casos em que a área de intervenção da UOPG confine com 
espaço florestal integrado nas classes de perigosidade de incêndio flo-
restal muito alta ou alta, deverão ser acauteladas as medidas de defesa 
da floresta contra incêndios;

vi) Deverá ser estabelecida uma faixa de gestão da floresta, de acordo 
com a legislação em vigor.

3 — SUOPG 3 — Polo de Atividades Económicas de Arcozelo
a) Objetivos:
i) Desenvolver uma área destinada à instalação de médias e grandes 

empresas sobretudo na área comercial e dos serviços;
ii) As atividades previstas englobam também a atividade industrial e de 

armazenagem, podendo também instalar -se equipamentos de utilização 
coletiva e infraestruturas adequadas ao desenvolvimento do polo;

iii) Promover locais adequados de deposição de resíduos.

b) Parâmetros urbanísticos, aplicados ao lote:
i) A tipologia dos edifícios nos lotes poderá ser edifícios em banda e 

edifícios isolados, constituindo lotes autónomos;
ii) Índice de utilização máximo do solo de 0,7;
iii) Altura máxima da fachada de 7,5 metros, salvo em casos decor-

rentes da atividade específica desenvolvida.

c) Execução:
i) O programa desta subunidade executa -se no âmbito de uma ope-

ração de loteamento.

d) No âmbito da execução da subunidade devem ter -se em conside-
ração os seguintes aspetos:

i) A modelação do terreno e a implantação dos edifícios deve ter 
em atenção os declives naturais do terreno, a sua vegetação e os leitos 
de cursos de água que devem ser mantidos ou beneficiados, evitando-
-se os movimentos de terras que contrariem as melhores condições 
existentes;

ii) Promover a correta infraestruturação dos sistemas de drenagem de 
águas pluviais e de linhas de água, preservando, sempre que possível, 
o seu percurso natural;

iii) A urbanização e a edificação desta área só é permitida após a 
realização da operação de loteamento prevista;

iv) Dever -se -á instalar postos de abastecimento de energias alternativas 
(eletricidade, GPL e biodiesel);

v) Nos casos em que a área de intervenção da UOPG confine com 
espaço florestal integrado nas classes de perigosidade de incêndio flo-
restal muito alta ou alta, deverão ser acauteladas as medidas de defesa 
da floresta contra incêndios;

vi) Deverá ser estabelecida uma faixa de gestão da floresta, de acordo 
com a legislação em vigor.

4 — SUOPG 4 — Parque Natural e Turístico da Pedra:
a) Objetivos:
i) Este parque tem como principal objetivo a valorização ambiental e 

paisagística através da exposição permanente da atividade de desenvol-
vida pelos artesãos que se dedicam ao trabalho de cantaria;

ii) Preveem -se também as atividades ligadas ao recreio e lazer assim 
como o desenvolvimento das infraestruturas e equipamentos de utilização 
coletiva destinados ao apoio na utilização recreativa e de lazer.

b) Regime:
i) Aplica -se o disposto no artigo 11.º

c) Execução:
A urbanização e a edificação são enquadradas em Unidade de Exe-

cução.

Artigo 37.º
Parâmetros de dimensionamento do estacionamento

1 — A largura dos lugares de estacionamento dispostos de forma 
longitudinal e ao longo dos passeios deverá ser de 2,0 metros, tendo o 
comprimento de cada lugar uma dimensão de referência de 7,00 metros, 
exceto em casos excecionais de aparcamento especialmente criado e 
autorizado para o estacionamento de veículos pesados em que essas 
medidas deverão ser ajustadas ao tipo de veículos a permitir.

2 — Nas restantes situações cada lugar de estacionamento público 
deverá ter como dimensões de referência 2,50 por 7,00 metros, valores 
variáveis em função da largura do acesso e do ângulo de posicionamento.

3 — A dotação de estacionamento a exigir na execução das subuni-
dades operativas de planeamento e gestão previstas será estabelecida 
em função da área de construção a edificar, de acordo com o definido 
nos quadros seguintes: 

Tipo de ocupação Estacionamento privado

Comércio e ou Serviços (1) (3)  . . . . . . Ligeiros:
1 lugar/50 m2 para establ. com a. 

c. <500 m2

1 lugar/30 m2 para establ. com a. c. 
entre 500 m2 e 1000 m2

1 lugar/25 m2 para establ. com a. 
c. ≥ 1000 m2

Pesados:
1 lug./500 m2 para establ.com a. c., 

com um mínimo de 1 lugar/lote 
(a localizar no interior do lote)

Indústria e/ou armazéns (2) (3)  . . . . . . Ligeiros:
1 lugar/100 m2 a. c.

Pesados:
1 lugar/500 m2 a. c., com um mí-

nimo de 1 lugar/lote 

a. c. — Área de construção

(1) Para determinação do estacionamento público, deverá aplicar -se 
50 % sobre o cálculo do estacionamento privado.

(2) Para determinação do estacionamento público, aplicar -se -á 20 % 
sobre o cálculo do estacionamento privado.

(3) O número de lugares referidos localiza -se no interior dos respe-
tivos lotes.
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Tipo de ocupação Arruamentos

Comércio e ou Serviços (1)  . . . . . . . . . Faixa de rodagem maior ou igual a 
6,5 m;

Estacionamento maior ou igual a 
2,15 m;

Passeios maiores ou iguais a 2,2 m.

Indústria e/ou armazéns (2)  . . . . . . . . . Faixa de rodagem maior ou igual a 
7,0 m;

Estacionamento maior ou igual a 
2,5 m;

Passeios maiores ou iguais a 2,2 m.

 TÍTULO VI
Disposições finais

Artigo 38.º
Vigência

O presente plano entra em vigor no dia imediato ao da sua publica-
ção no Diário da República, e tem um prazo de vigência de 10 anos, 
podendo ser revisto sempre que a Câmara Municipal considere que se 
tornaram inadequadas as disposições nele consagradas, sem prejuízo 
do disposto na lei.

Identificadores das imagens e respetivos endereços do sítio do SNIT
(conforme o disposto no artigo 14.º da Portaria n.º 245/2011)
29716 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_condicionantes_29716_1.jpg
29718 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_zonamento_29718_2.jpg
29719 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_zonamento_29719_3.jpg
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 MUNICÍPIO DE PORTIMÃO

Aviso n.º 6506/2015

Alteração ao Regulamento Específico das Zonas de Estacionamento
Controlado da Praia da Rocha

Isilda Varges Gomes, Presidente da Câmara Municipal de Portimão.
Torna público, para os devidos efeitos, que a Câmara Municipal de 

Portimão, na sua reunião ordinária realizada no dia 17 de março de 
2015, nos termos do disposto na alínea k) do n.º 1 do artigo 33.º da Lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro e a Assembleia Municipal na 2.ª reunião 
da 2.ª sessão ordinária de 2015, realizada em 21 de maio de 2015, ao 
abrigo do disposto na alínea g) do n.º 1 do artigo 25.º da Lei n.º 75/2013 
de 12 de setembro, aprovaram a alteração ao Regulamento Especifico 
das Zonas de Estacionamento Controlado da Praia da Rocha.

Mais se torna público que este documento pode ser consultado na 
página da empresa municipal em www.emarp.pt bem como nos serviços 
de Atendimento da EMARP.

27 de maio de 2015. — A Presidente da Câmara Municipal de Porti-
mão, Isilda Varges Gomes.

308686509 

 MUNICÍPIO DE PORTO DE MÓS

Regulamento n.º 332/2015
João Salgueiro, Presidente da Câmara Municipal de Porto de Mós, 

torna público que, a Assembleia Municipal de Porto de Mós em sessão 
ordinária realizada em 17 de abril de 2015, aprovou o Regulamento 
Municipal de Zonas de Estacionamento de Duração Limitada, oportu-
namente aprovado em reunião ordinária da Câmara Municipal realizada 
em 8 de abril de 2015, após terem sido cumpridas as formalidades legais 
do Código do Procedimento Administrativo.

O Regulamento Municipal de Zonas de Estacionamento de Duração 
Limitada, ora aprovado, entrará em vigor 15 dias úteis após a sua pu-
blicação no Diário da República.

11 de maio de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, João 
Salgueiro.

Regulamento Municipal de Zonas de Estacionamento
de Duração Limitada

Preâmbulo
Considerando que o progressivo aumento do parque automóvel e, 

consequentemente, da procura de estacionamento para satisfação das 
necessidades, quer das diversas atividades económicas quer da população 
residente, têm vindo a agravar a situação de estacionamento de viaturas 
dentro das zonas urbanas mais densas, dada a impossibilidade real de 
oferta de lugares condizente com a procura.

Considerando a necessidade de proceder a uma regulamentação muni-
cipal sobre a matéria, tendo como objetivo dotar a vila de Porto de Mós 
de um instrumento que possa contribuir para uma maior capacidade do 
município ao nível da gestão dos estacionamentos, em particular, e da 
mobilidade viária interna, em geral.

Considerando que, no caso concreto da disciplina do estacionamento 
à superfície, a existência de normas equitativas e adequadas às situações 
vividas no dia a dia, irá permitir uma maior concretização do bem -estar 
das populações, sua mobilidade e, por conseguinte, da sua qualidade 
de vida.

Considerando as alterações ao Código da Estrada entretanto veri-
ficadas, que vieram introduzir algumas modificações no âmbito das 
competências dos municípios, nomeadamente ao determinarem que 
estes passassem a regulamentar e fiscalizar as zonas de estacionamento 
de duração limitada, procedendo ao levantamento de autos de notícia 
por infrações nelas ocorridas.

Considerando que este Regulamento Municipal se integra num con-
junto mais vasto de medidas regulamentares que o Município de Porto de 
Mós tem vindo, e continuará a implementar, no sentido de proporcionar 
aos cidadãos melhores condições de mobilidade, estacionamento e, 
consequentemente, de qualidade de vida urbana.

Considerando que, nos termos do preceituado no n.º 2 do artigo 2.º 
do Decreto -Lei n.º 81/2006, de 20 de abril, as condições de utilização 
e taxas devidas pelo estacionamento são aprovadas por regulamento 
municipal.

Sobre o projeto do presente Regulamento, deverão ser ouvidos, nos 
termos do disposto no artigo 117.º do Código do Procedimento Adminis-
trativo, a Associação Portuguesa para Defesa do Consumidor (DECO), 
a Associação Comercial e Industrial de Leiria, Batalha e Porto de Mós 
(ACILIS), a Guarda Nacional Republicana de Porto de Mós (GNR) e o 
Instituto da Mobilidade e dos Transportes Terrestres (IMTT).

O mesmo projeto deve ser objeto de apreciação pública, nos termos do 
disposto no artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo, por 
30 dias contados da sua publicação na 2.ª série do Diário da República, 
para posterior aprovação pelos órgãos competentes para o efeito.

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

Artigo 1.º
Âmbito de aplicação

O presente Regulamento define as normas aplicáveis ao estaciona-
mento de duração limitada nas vias e espaços públicos viários constantes 
do Anexo I que dele faz parte integrante.

Artigo 2.º
Definições

Para efeitos do presente Regulamento, entende -se por:
Zonas de estacionamento de duração limitada — Vias e espaços pú-

blicos viários devidamente sinalizados nos termos da lei aplicável, onde 
apenas é permitido o estacionamento, gratuito ou tarifado, em determi-
nados períodos de permanência e em que existam limites máximos de 
tempo de permanência dos veículos.

Lugar de estacionamento de duração limitada — Espaço à superfície 
demarcado através de sinalização vertical e/ou horizontal, com identi-
ficação do respetivo regime de utilização e cuja duração é limitada e 
registada por um dispositivo mecânico ou eletrónico, prévia e obriga-
toriamente acionado pelo utente.

Zonas especiais de estacionamento — Vias e espaços públicos viários 
com características de exploração diferenciadas inseridas em zonas de 
estacionamento de duração limitada.

Residentes — Pessoas singulares proprietárias, adquirentes com 
reserva de propriedade ou aluguer de longa duração cujo domicilio 
principal e permanente onde mantêm estabilizado o seu centro de vida 
familiar se situe numa zona de estacionamento de duração limitada.
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Equiparados a residentes — Pessoas singulares portadores de defi-
ciência, cujo local de trabalho se situe numa zona de estacionamento 
de duração limitada.

Título de estacionamento — Bilhete comprovativo do pagamento da 
taxa de estacionamento de duração limitada.

Cartão de residente — Autorização municipal para estacionar sem pa-
gamento de taxa horária na zona de estacionamento de duração limitada 
onde se situe o domicílio principal e permanente do residente.

Artigo 3.º
Período de estacionamento de duração limitada

1 — Os períodos de estacionamento de duração limitada encontram-
-se fixados no Anexo II ao presente Regulamento e dele fazem parte 
integrante.

2 — O Município de Porto de Mós reserva -se o direito de alterar o 
período máximo de duração de estacionamento, sempre que a evolução 
do trânsito e as situações particulares de cada zona o exijam.

CAPÍTULO II

Zonas de estacionamento de duração limitada

Artigo 4.º
Composição das zonas de estacionamento de duração limitada
Das zonas de estacionamento de duração limitada estabelecidas pelo 

Município de Porto de Mós, fazem parte integrante:
a) Lugar de estacionamento com duração limitada e tarifário fixado 

na Tabela Geral de Taxas e outras Receitas em vigor para o Concelho 
de Porto de Mós;

b) Lugares reservados a operações de carga e descarga de utilização 
gratuita.

Artigo 5.º
Classe de veículos

Podem estacionar nas zonas de estacionamento de duração limitada, 
nos lugares a eles destinados:

a) Os veículos automóveis ligeiros, com exceção de caravanas e 
autocaravanas;

b) Os veículos automóveis de mercadorias e mistos de peso bruto até 
3.500 kg, para operações de carga e descarga;

c) Os motociclos, ciclomotores e velocípedes.

SECÇÃO I

Título de Estacionamento

Artigo 6.º
Título de estacionamento

1 — O direito ao estacionamento em zonas de estacionamento de 
duração limitada é conferido pela aquisição do título de estacionamento.

2 — O título de estacionamento deve ser adquirido nos equipamentos 
automáticos destinados a esse efeito, ou, na falta destes, aos agentes 
encarregados de proceder à sua venda.

3 — Quando o equipamento automático de fornecimento de títulos 
mais próximo se encontrar avariado, o utente fica obrigado à aquisição 
do título noutra máquina, desde que instalada na mesma zona.

4 — Em caso de avaria de todos os equipamentos uma determinada 
zona, o utente fica desonerado do pagamento do estacionamento, en-
quanto a situação de avaria se mantiver.

5 — O título de estacionamento pode ser substituído por equipamento 
eletrónico individual, ou outro, desde que devidamente autorizados pelo 
Município de Porto de Mós.

6 — O título de estacionamento deve ser colocado no interior do ve-
ículo junto ao para -brisas dianteiro, com o rosto voltado para o exterior 
de modo a ser visível as menções dele constante.

Artigo 7.º
Validade do título de estacionamento

1 — O título de estacionamento considera -se válido pelo período 
nele fixado.

2 — Findo o período de validade constante do título de estaciona-
mento, o utente deverá abandonar o lugar ocupado ou adquirir novo 
título de estacionamento.

SECÇÃO II

Taxas

Artigo 8.º
Taxas

O utente fica sujeito ao pagamento de uma taxa de estacionamento de 
duração limitada a cobrar pelo Município de Porto de Mós, de acordo 
com o previsto na Tabela Geral de Taxas e outras Receitas em vigor para 
o concelho de Porto de Mós.

Artigo 9.º
Isenção de pagamento de taxas

Estão isentos do pagamento da taxa de estacionamento de duração 
limitada:

a) As viaturas municipais;
b) Os veículos que se apresentem em missão urgente de socorro ou 

de polícia;
c) Os veículos envolvidos em operações de carga e descarga dentro 

dos horários fixados e lugares destinados a esse fim;
d) Os veículos de deficientes desde que ocupem os lugares que lhes 

são destinados;
e) Os titulares de cartão de residente.

CAPÍTULO III

Cartão de Residente

Artigo 10.º
Qualidade de residente

1 — A prova da qualidade de residente é feita através da apresentação 
de cópia dos seguintes documentos e da exibição, para conferência, dos 
correspondentes originais:

a) Carta de Condução;
b) Cartão de cidadão ou Bilhete de identidade;
c) Cartão de eleitor ou atestado de residência;
d) Documento comprovativo do domicílio fiscal;
e) Título de registo de propriedade do veículo ou, consoante o caso, 

um dos seguintes documentos:
f) Contrato que titule a aquisição com reserva de propriedade;
g) Contrato de locação financeira ou de aluguer de longa duração.

2 — No caso de titular de título de condução emitido por Estado-
-membro do espaço Económico Europeu, a carta de condução deve ser 
acompanhada de declaração comprovativa da comunicação de fixação 
de residência em Portugal para efeitos de atualização do registo de con-
dutor, emitida pelo serviço de viação da área de residência, prevista no 
n.º 12 do artigo 122.º do Código da Estrada, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 114/94, de 3 de maio, segundo a redação dada pela última alteração 
Decreto -Lei n.º 44/05 de 23 de fevereiro.

3 — A prova da qualidade de equiparado a residente é feita através 
da apresentação de cópia dos seguintes documentos e da exibição, para 
conferência, dos correspondentes originais:

a) Carta de Condução;
b) Cartão de Cidadão ou Bilhete de Identidade;
c) Declaração da entidade empregadora;
d) Dístico de deficiente, emitido nos termos da lei;
e) Título de registo de propriedade do veículo ou, consoante o caso, 

um dos seguintes documentos:
f) Contrato que titule a aquisição com reserva de propriedade;
g) Contrato de locação financeira ou de aluguer de longa duração;
h) declaração da respetiva entidade empregadora donde conste o nome 

e morada do usufrutuário, a matrícula do veículo e respetivo vínculo 
laboral, contrato de prestação de serviços ou contratos de natureza aná-
loga acompanhada de fotocópia de registo de propriedade do veículo 
ou outro documento que nos termos legais o substitua.

4 — Os documentos referidos nas alíneas do n.º 1 e no n.º 3 deste 
artigo devem estar atualizados e deles constar a residência com base na 
qual será requerido o cartão de residente.
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Artigo 11.º
Equiparados a residente

As pessoas singulares de mobilidade reduzida, cujo local de trabalho 
se situe numa zona de estacionamento de duração limitada, poderão 
requerer um distintivo especial designado por “cartão de residente”, 
quando estiver atribuído ao veículo pelo Instituto da Mobilidade dos 
Transportes Terrestres, um cartão de estacionamento para pessoas com 
deficiência.

Artigo 12.º
Cartão de residente

1 — Os residentes nas zonas de estacionamento de duração limitada 
identificadas no Anexo I ao presente Regulamento e que dele faz parte 
integrante, poderão requerer um distintivo especial designado por “Car-
tão de Residente”.

2 — O cartão de residente confere ao seu titular o direito a estacionar 
gratuitamente o seu veículo na zona de estacionamento de duração li-
mitada para a qual foi concedido, sem limite de tempo nem pagamento 
de taxa de estacionamento.

3 — Apenas será emitido um cartão de residente por fogo, nos termos 
da definição estabelecida no PDM de Porto de Mós.

4 — O cartão de residente deve ser colocado no para -brisas dianteiro 
com o rosto voltado para o exterior, de modo a ficarem visíveis as 
menções dele constantes.

Artigo 13.º
Características do cartão de residente

1 — Do cartão de residente deve constar:
a) Prazo de validade;
b) Matrícula do veículo, até ao limite de duas;
c) Zona para o qual é válido;
d) Número de série.

2 — O cartão de residente é válido por um ano e importa o pagamento 
de uma taxa prevista na Tabela Geral de Taxas e outras Receitas da 
Câmara Municipal de Porto de Mós.

Artigo 14.º
Atribuição do cartão de residente

O cartão de residente pode ser requerido por qualquer residente, desde 
que faça prova da sua qualidade de residente nos termos do disposto nos 
n.os 1, 3 ou 4 do artigo 10.º, consoante o caso.

Artigo 15.º
Pedido de emissão do cartão de residente

1 — O pedido de emissão do cartão de residente é feito através de 
requerimento formulado em impresso próprio e dirigido ao Presidente 
da Câmara Municipal de Porto de Mós.

2 — O requerimento do pedido de emissão do cartão de residente 
deve ser instruído, consoante o caso, com os documentos constantes 
dos n.os 1, 3 ou 4 do artigo 10.º

3 — A emissão do cartão de residente importa o pagamento de uma 
taxa prevista na Tabela Geral de Taxas e outras Receitas do Município 
de Porto Mós.

Artigo 16.º
Deliberação final

1 — O pedido de emissão do cartão de residente, é decidido no prazo 
de 15 dias úteis a contar da data da receção do respetivo requerimento, 
cuja competência cabe ao Presidente da Câmara.

2 — O cartão de residente é emitido, pelos serviços municipais com-
petentes, no prazo de 5 dias úteis após o deferimento do pedido.

Artigo 17.º
Revalidação ou substituição do cartão de residente

1 — O pedido de revalidação ou de substituição do cartão de residente 
é feito através de requerimento formulado em impresso próprio e dirigido 
ao Presidente da Câmara Municipal de Porto de Mós.

2 — O requerimento de revalidação ou de substituição do cartão 
de residente deve ser instruído, consoante o caso, com os documentos 
constantes dos n. os 1, 3 ou 4 do artigo 10.º

3 — O cartão a revalidar deve ser devolvido no ato da entrega do 
novo cartão de residente.

4 — O pedido de revalidação ou substituição do cartão de residente 
importa o pagamento de uma taxa prevista na Tabela Geral de Taxas 
e outras Receitas do Município de Porto de Mós, durante os meses de 
janeiro e fevereiro.

5 — O pedido de revalidação ou substituição além do período esta-
belecido no número anterior, importa o pagamento de uma taxa prevista 
na Tabela Geral de Taxas e outras Receitas do Município de Porto de 
Mós.

Artigo 18.º
Pedido de alteração de dados do Cartão de Residente

1 — A alteração de dados do Cartão de Residente, nomeadamente do 
nome do titular, da matrícula do veículo, do número de veículos abran-
gidos pelo respetivo cartão, implica a emissão de um novo cartão.

2 — A emissão do novo cartão nos termos referidos no número ante-
rior, importa o pagamento da respetiva taxa prevista na Tabela Geral de 
Taxas e outras Receitas do Município de Porto de Mós.

Artigo 19.º
Devolução do cartão de residente

O cartão de residente deve ser imediatamente devolvido, sob pena 
de caducidade, sempre que se alterem os pressupostos sobre os quais 
assentou a decisão de deferimento do pedido.

Artigo 20.º
Furto, roubo ou extravio do cartão de residente

1 — Em caso de furto, roubo ou extravio do cartão de residente, 
o titular fica obrigado a comunicar de imediato tal facto aos serviços 
competentes para a sua emissão.

2 — Nestes casos, o pedido de novo cartão deverá ser obrigatoria-
mente acompanhado da participação feita junto da GNR.

3 — A emissão do novo cartão faz cessar o cartão anteriormente 
emitido, dando os Serviços conhecimento disso à GNR.

4 — A emissão do novo cartão importa o pagamento da taxa prevista 
na Tabela Geral de Taxas e outra Receitas da Câmara Municipal de 
Porto de Mós.

CAPÍTULO IV

Estacionamento proibido e abusivo

Artigo 21.º
Estacionamento proibido em zonas de estacionamento

de duração limitada
É proibido o estacionamento em zonas de estacionamento de duração 

limitada:
a) De veículos de classe ou tipo diferente daquele para o qual o lugar 

tenha sido reservado;
b) De veículos para venda bem como, de veículos destinados à venda 

de quaisquer artigos ou a publicidade de qualquer natureza, exceto nos 
períodos, locais e condições expressamente autorizados pela Câmara 
Municipal de Porto de Mós.

Artigo 22.º
Estacionamento indevido ou abusivo

Considera -se estacionamento indevido ou abusivo:
a) O de veículo em zona de estacionamento de duração limitada sem 

pagamento da respetiva taxa;
b) O de veículo em zona de estacionamento de duração limitada 

quando haja decorrido mais de duas horas para além do período de 
tempo pago.

CAPÍTULO V

Sinalização

Artigo 23.º
Sinalização das zonas de estacionamento de duração limitada
As zonas de estacionamento de duração limitada serão devidamente 

sinalizadas nos termos do Regulamento do Código da Estrada e legis-
lação complementar.



15528  Diário da República, 2.ª série — N.º 112 — 11 de junho de 2015 

Artigo 24.º

Sinalização no interior das zonas de estacionamento
de duração limitada

No interior das zonas de estacionamento de duração limitada, o es-
tacionamento será demarcado com sinalização horizontal e vertical 
nos termos do Regulamento do Código da Estrada e legislação com-
plementar.

CAPÍTULO VI

Fiscalização

Artigo 25.º

Agentes de fiscalização

A fiscalização do cumprimento das disposições do regulamento será 
efetuada pelas forças de segurança pública e/ou outras entidades cre-
denciadas para o efeito.

Artigo 26.º

Atribuições

Compete aos agentes de fiscalização, dentro das zonas de estaciona-
mento de duração limitada:

a) Esclarecer os utentes sobre as normas estabelecidas no presente 
Regulamento e sobre o funcionamento dos equipamentos instalados;

b) Promover o correto estacionamento, paragem e acesso às zonas de 
estacionamento de duração limitada;

c) Zelar pelo cumprimento do presente Regulamento;
d) Proceder ao levantamento de autos de notícia, nos termos do dis-

posto no artigo n.º 170.º do Código da Estrada;
e) Proceder à identificação do arguido e às notificações previstas nos 

artigos 171.º e 175.º do Código da Estrada;
f) Desencadear as ações necessárias à eventual imobilização ou re-

moção dos veículos em transgressão, nomeadamente com recurso a 
imobilizadores de rodas e rebocadores;

g) Participar aos agentes da Guarda Nacional Republicana as situações 
de incumprimento e com eles colaborar no cumprimento do presente 
Regulamento.

CAPÍTULO VII

Das Contraordenações

Artigo 27.º

Contraordenações

1 — Sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que ao caso 
couber, são puníveis como contraordenação:

a) O estacionamento por tempo superior ao estabelecido;
b) O estacionamento sem pagamento da taxa fixada;
c) A utilização indevida dos títulos de estacionamento;
d) A utilização indevida dos cartões de residente;
e) O estacionamento proibido.

2 — As contraordenações previstas nas alíneas do número anterior, 
são puníveis com coima graduada de € 30 a € 150.

Artigo 28.º

Competência para instrução dos processos de contraordenação

A competência para determinar a instauração e instrução dos processos 
de contraordenação, bem como, para aplicação das respetivas coimas 
pertence ao Presidente da Câmara Municipal de Porto de Mós.

Artigo 29.º

Bloqueio e remoção de veículos

O veículo que se encontre em situação de estacionamento indevido 
ou abusivo poderá ser bloqueado ou removido nos termos do disposto 
no artigo 164.º do Código da Estrada.

CAPÍTULO VIII

Disposições Finais

Artigo 30.º
Interpretação de Lacunas

As dúvidas de interpretação, bem como as lacunas do presente Regu-
lamento serão resolvidas mediante deliberação da Câmara Municipal.

Artigo 31.º
Norma Revogatória

O presente Regulamento revoga o Regulamento Municipal de Utili-
zação de Lugares Públicos de Estacionamento Pago à Superfície com 
Duração Limitada, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 29, 
Apêndice n.º 20, de 4 de fevereiro de 2000.

Artigo 32.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor 15 dias úteis após a sua pu-
blicitação.

ANEXO I
Espaços Públicos Viários com Estacionamento de Duração Limitada 

prevista no artigo 1.º do Regulamento Municipal de Zonas de Estacio-
namento de Duração Limitada:

Av. de Santo António;
Av. da Igreja;
Rua Francisco Sá Carneiro;
Rua Eng.º Adelino Amaro da Costa.

308632692 

 MUNICÍPIO DE SEVER DO VOUGA

Regulamento n.º 333/2015
Dr. António José Coutinho Martins, Presidente da Câmara Municipal 

de Sever do Vouga, faz público, que cumprida que foi a fase de audiência 
pública ao projeto de Regulamento Urbanístico do Município de Sever 
do Vouga, concretizada pela publicação do edital (extrato) n.º 22/2015, 
no Diário da 2.ª série n.º 7, de 12 de janeiro, a versão final foi proposta 
pelo órgão executivo na reunião ordinária do dia 25 de fevereiro e apro-
vada pela Assembleia Municipal na sessão de 27 de fevereiro, pelo que 
estando cumpridas as formalidades atualmente definidas no anexo I da 
Lei n.º 75/2013 e no anexo ao Decreto -Lei n.º 4/2015, vai o presente 
edital e o respetivo Regulamento ser integralmente publicado no Diário 
da República da 2.ª série, entrando em vigor cinco dias úteis após a sua 
publicação no Diário da República.

2 de junho de 2015. — O Presidente da Câmara, António José Martins 
Coutinho, Dr.

Regulamento Urbanístico do Município de Sever do Vouga

Nota justificativa
Por força das alterações introduzidas ao regime jurídico da urbaniza-

ção e da edificação, nomeadamente pelo Decreto -Lei n.º 136/2014, de 9 
de setembro, que alterou e republicou o Decreto -Lei n.º 555/1999, de 16 
de dezembro, e pelo Decreto -Lei n.º 48/2011, de 1 de abril, designado 
por Licenciamento Zero, que, imbuído do espírito de simplificação e 
modernização administrativa procedeu à articulação do regime de ins-
talação de certas atividades com o regime da edificação, foi necessário 
proceder à adaptação do Regulamento Municipal de Urbanização e 
Edificação em vigor à nova realidade legislativa.

Acresce que, por força da experiência adquirida pela aplicação de 
quatro anos do regulamento municipal agora revogado, revelou -se 
igualmente urgente e indispensável proceder à sua revisão face aos 
erros e omissões detetados, cuja correção e resolução se impunha para 
uma melhor aplicação do direito e das orientações que o perpassam, 
tendo -se ainda aproveitado o ensejo para simplificar procedimentos, 
definir regras e conceitos urbanísticos que se queriam ver aplicados no 
Município de Sever do Vouga, no sentido de potenciar um documento 
operativo coerente com a legislação em vigor, consequente com a expe-
riência entretanto adquirida, ágil nos procedimentos e ajustado à prática 
e política urbanística assumida pelo Município.
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Como objetivos centrais do presente regulamento identificam -se 
duas realidades:

1 — Regulamentação de um conjunto de matérias e temas inerentes 
ao regime jurídico da urbanização e da edificação e complementares 
(na construção de um território qualificado) aos instrumentos de gestão 
territorial em vigor, nomeadamente o Plano Diretor Municipal;

2 — Descrição e clarificação de um conjunto de regras e procedi-
mentos que possibilitem uma maior transparência e rigor na tramitação 
processual e decisão técnica.

Igualmente, o presente regulamento prevê as situações que podem 
constituir contra -ordenações, e as respetivas coimas, criadas ao abrigo 
do disposto no artigo 55.º da Lei n.º 2/2007, de 15 de janeiro.

No entanto, e por força do Decreto -Lei n.º 169/2012, de 1 de agosto, 
que aprovou o Sistema da Indústria Responsável, mais uma vez se im-
põe a adaptação das normas regulamentares às alterações legislativas 
subsequentes. Tal alteração, sendo obrigatória, propicia, uma reflexão 
sobre a experiência na aplicação do Regulamento, impondo que se apro-
veite a oportunidade para corrigir erros e omissões, clarificar normas, 
regulamentar outras atividades e simplificar procedimentos.

O presente regulamento é complementado por outro como a Tabela 
de Taxas e Outras Receitas Municipais, com a respetiva fundamentação 
económico -financeira, em cumprimento do n.º 2 do artigo 8.º da Lei 
n.º 56 -E/2006, de 29 de dezembro.

Assim, nos termos do disposto nos artigos 238.º e 241.º da Constitui-
ção da República Portuguesa e ao abrigo das competências conferidas 
pela Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, pela Lei n.º 53 -E/2006, de 29 de 
dezembro, pelo Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, pelo Decreto-
-Lei n.º 11/2003, de 18 de janeiro, pelo Decreto -Lei n.º 259/2007, de 17 
de julho, pelo Decreto -Lei n.º 169/2012, de 1 de agosto, pelo Decreto -Lei 
n.º 270/2001, de 6 de outubro, pelo Decreto -Lei n.º 9/2007, de 17 de 
janeiro, pelo Decreto -Lei n.º 48/2011, de 1 de abril, pelo Decreto -Lei 
n.º 39/2008, de 7 de março, e pela Portaria n.º 517/2008, de 25 de ju-
nho, e Decreto -Lei n.º 68/2004, de 25 de março, todos na sua redação 
atual, e em conformidade com o disposto nas alíneas e), k), w), y), z), 
aa), qq) e tt) do n.º 1 do artigo 33.º, todos da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua redação atual, o presente regulamento foi aprovado 
pela Câmara Municipal de Sever do Vouga em reunião ordinária de 25 
de fevereiro de 2015 e ratificado pela Assembleia Municipal de 27 de 
fevereiro de 2015.

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

Artigo 1.º
Objeto

1 — O presente regulamento estabelece as regras complementares à 
legislação em vigor sobre edificação e urbanização, aplicáveis às ope-
rações urbanísticas a realizar na área do Município de Sever do Vouga, 
regulamentando ainda outras atividades e procedimentos urbanísticos 
que a lei sujeite a controlo do Município de Sever do Vouga.

2 — O presente regulamento é complementado pela tabela única de 
taxas, da qual constam os valores das taxas, cauções e compensações, 
devidas ao Município de Sever do Vouga pela prestação de serviços 
administrativos e pelos procedimentos supra referidos.

Artigo 2.º
Âmbito

Sem prejuízo do disposto na demais legislação em vigor, em planos 
municipais de ordenamento de território (PMOT) e outros regulamentos 
municipais, é obrigatório o cumprimento do presente regulamento nos 
procedimentos urbanísticos, ocupação da via pública com obras e à 
realização de quaisquer outros trabalhos, que ainda que regulados em 
diploma próprio impliquem a alteração do solo ou do seu uso, salvo por 
expressa isenção legal.

Artigo 3.º
Princípios Urbanísticos

1 — Sem prejuízo dos parâmetros de análise definidos em lei e das 
condicionantes estabelecidas na legislação em vigor, a realização das 
operações urbanísticas no Município de Sever do Vouga, para o espaço 
central, residencial, urbano de baixa densidade e demais categorias de 
espaços, constantes do Plano Diretor Municipal (PDM), está condicio-
nada à observância das regras aqui estabelecidas com vista à preservação 
e ao respeito da melhoria formal e funcional do espaço onde se inserem, 

da ocupação sustentável do solo, da estética própria do aglomerado, da 
qualificação e requalificação dos espaços públicos e da compatibilidade 
dos usos, atividades e mobilidade.

2 — No caso de outras autorizações, comunicações ou licenciamentos 
aplicam -se os princípios supra referidos com as devidas adaptações.

Artigo 4.º
Princípios Fiscais

1 — As taxas, cauções e compensações devidas pela realização de 
operações urbanísticas visam a justa distribuição dos encargos globais 
dos promotores e a sua perequação, sendo que as taxas previstas na Ta-
bela de Taxas e Outras Receitas Municipais respeitam os princípios da 
proporcionalidade e da prossecução do interesse público local, traduzindo 
o custo da atividade pública, o benefício auferido pelo particular ou a 
carga de desincentivo à operação em causa.

2 — As isenções e reduções estabelecidas no presente regulamento 
visam o incentivo à construção sustentável e a empreendimentos que 
contribuam especialmente para o desenvolvimento do Município de 
Sever do Vouga e o apoio às atividades de fim comunitário sem fins 
lucrativos.

Artigo 5.º
Conceitos, Definições e Siglas

1 — Para efeitos de interpretação e de aplicação do presente Regula-
mento são adotados os conceitos, definições e as siglas seguintes:

a) Alinhamento — Linha que em planta separa uma via pública dos 
edifícios existentes ou previstos, e que é definida pela intersecção dos 
planos verticais das fachadas, muros ou vedações, com o plano horizontal 
dos arruamentos adjacentes;

b) Altura Média das Fachadas — é definida pela altura das fachadas 
das construções existentes, com exclusão das construções em ruína, 
aplicando -se da seguinte forma:

i) Localizadas numa extensão de 50,00 m medidos para cada lado 
do limite do terreno na frente da propriedade, ou até à transversal do 
arruamento sobre o qual se implanta o prédio;

ii) Localizadas nas parcelas confinantes quando a margem do arrua-
mento é definida por construções com implantação isolada;

c) Colmatação de espaços — Terrenos não edificados situados na 
mesma frente urbana, localizados entre edifícios existentes e licenciados 
(pré -existentes) e que não distem mais de 100 metros entre si;

d) Construção consolidada — Construção ou conjunto edificado cuja 
natureza ou estatuto se revele de maior perenidade, quer seja pelo seu 
valor arquitetónico e ou histórico intrínseco, quer seja pela condição de 
construção de nova geração;

e) Cota de soleira — Cota do piso térreo da edificação, contada a partir 
do ponto de cota média do terreno no alinhamento da fachada;

f) Entrada principal — é a entrada com a cota de soleira mais próxima 
da cota do arruamento que dá acesso à edificação. Nas situações em 
que a parcela de terreno tem frente para mais do que um arruamento, 
considera -se a entrada com a cota de soleira mais próxima da cota do 
arruamento mais baixo;

g) Frente urbana consolidada — superfície definida em projeção 
vertical pelo conjunto de fachadas dos edifícios confinantes com um 
troço de uma dada via pública, normalmente delimitado por duas vias 
públicas sucessivas que concorrem na primeira;

h) Recuo Dominante — é a distância dos edifícios que de forma 
maioritária (numa maior extensão de frente de construção) ocorre ou 
está previsto ocorrer em operação urbanística:

i) No troço de via pública compreendida entre duas vias públicas 
transversais para cada um dos lados do terreno sujeito a operação ur-
banística;

ii) Numa extensão de 50 m medidos para cada lado do limite do ter-
reno, caso a rua transversal mais próxima tenha uma distância superior 
a 50 m ao limite do terreno sujeito a operação urbanística;

i) Ruína — edifício em estado de degradação avançado em que a 
maior parte da estrutura e cobertura colapsaram;

j) Usos Dominantes — são os usos que constituem a vocação prefe-
rencial da utilização do solo em cada categoria funcional de espaços, 
sendo aferidos em função do respetivo impacto qualitativo na área de 
intervenção;

k) Usos compatíveis — são usos que, não se articulando necessaria-
mente com os usos dominantes, podem conviver com estes, designa-
damente, por não ocasionarem prejuízos ambientais ou urbanísticos, e 
desde que assegurem o cumprimento dos requisitos, definidos no Plano, 
que garantem essa compatibilização;
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l) Via Pública — corresponde a faixas de rodagem, passeio pavi-
mentado e demais áreas que integram o domínio público, existentes ou 
previstas, possuidoras de toponímia oficial;

m) AMA — Agência para a Modernização Autárquica;
n) PH — Propriedade Horizontal;
o) PDM — Plano Diretor Municipal;
p) PMOT — Plano Municipal de Ordenamento do Território;
q) RGEU — Regulamento Geral das Edificações Urbanas;
r) RJUE — Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação;
s) SIG — Sistema de Informação Geográfica;
t) SIR — Sistema da Indústria Responsável.

2 — No Anexo I encontram -se as disposições gráficas de apoio à 
interpretação dos conceitos e à sua correta aplicação.

Artigo 6.º
Regras de Projeto

1 — Os projetos de arquitetura devem cumprir com as cores utilizadas 
convencionalmente para a identificação das diferentes intervenções na 
edificação ou prédio de acordo com o disposto no n.º 3 do artigo 7.º

2 — Os projetos de arquitetura devem indicar com precisão as cotas 
altimétricas do terreno e a cota de soleira das edificações.

3 — O projeto de arquitetura deve ser acompanhado da estimativa 
do custo total da obra, devidamente discriminada por tipo de utilização 
indicando o uso por piso e identificando habitação, comércio, serviços, 
indústria, garagem e outros, segundo os seguintes preços:

a) Habitação, Comércio e Serviços: 80 % do valor por m2 fixado em 
portaria para fórmula de cálculo do sistema de avaliação de prédios 
urbanos;

b) Para obras de alteração e de reconstrução: 75 % do valor referido;
c) Habitação Social: 60 % do valor acima referido;
d) Construção Industrial e de Armazenagem: 50 % do valor acima 

referido;
e) Muros de vedação: 0,55 €/m;
f) Muros de suporte: 0,64 €/m;
g) Remodelação de terrenos: 0,15 €/m.

CAPÍTULO II

Da Urbanização e da Edificação

SECÇÃO I

Do Procedimento

Artigo 7.º
Da Instrução do Pedido

1 — Os pedidos e comunicações relativos a operações urbanísticas 
instruem -se com os elementos previstos na legislação aplicável em vigor, 
em formato digital e em papel.

2 — Para além dos elementos referidos no número anterior, poderão, 
por iniciativa do requerente ou a pedido da Divisão de Administração 
do Território, ser entregues elementos complementares considerados 
necessários a uma melhor compreensão da operação urbanística, no-
meadamente em razão da sua natureza, dimensionamento e localização.

3 — Nas peças desenhadas das operações urbanísticas que compreen-
dam obras de reconstrução, alteração ou ampliação, os elementos devem 
ser representados nas seguintes cores convencionais:

a) Preto (RGB 0;0;0) — a manter;
b) Vermelho (RGB 255;0;0) — a construir;
c) Amarelo (RGB 255;255;0) — a demolir;
d) Azul (RGB 0;0;255) — a legalizar.

4 — A instrução das operações urbanísticas e suas alterações em 
formato digital devem conter, nomeadamente, os seguintes elementos:

a) Levantamento Topográfico — ficheiro vetorial com o levantamento 
topográfico do existente, cumprindo as normas do anexo II;

b) Implantação — ficheiro vetorial com o levantamento topográfico 
do existente e com a implantação das operações urbanísticas requeridas, 
implantadas sobre o levantamento topográfico, referido na alínea a), de 
modo a permitir avaliar a integração da proposta na envolvente (à mesma 
escala do levantamento topográfico);

c) Plantas de Localização e PMOT em vigor — conjunto de ficheiros 
em formato PDF, nomeadamente, planta de localização (escala 1/5000) 
e as plantas referentes ao PMOT em vigor e condicionantes;

d) Projeto de Arquitetura — dois conjuntos de ficheiros, um com as 
peças escritas, nomeadamente, registos prediais, termos do coordenador 
e acessibilidades em formato PDF/DWF/VWX e outro com as peças 
desenhadas em formato DWF/VWX;

e) Projeto de Arranjos Exteriores — dois conjuntos de ficheiros, um 
com as peças escritas em formato PDF/DWF/VWX e outro com as peças 
desenhadas em formato DWF/VWX;

f) Projetos de Especialidades — dois conjuntos de ficheiros, um com 
as peças escritas em formato PDF/DWF/VWX e outro com as peças 
desenhadas em formato DWF/VWX;

g) Termos de Responsabilidade dos projetos de engenharia das espe-
cialidades — Conjunto de ficheiros, com peças escritas em formato PDF/
DWF/VWX, composto pelos Termos, Declarações e Certificados;

h) Projetos de engenharia de águas prediais e de águas residuais com 
o parecer de conformidade técnica emitido pela AdRA, quando estas 
existam no local.

5 — É da responsabilidade do técnico autor de cada projeto, o res-
petivo conteúdo, que deve ser adequado a cada operação urbanística 
em causa.

6 — Sem prejuízo do estabelecido em legislação específica, os pedidos 
de realização de operações urbanísticas devem ser instruídos ainda com 
os seguintes elementos:

a) O requerimento de informação prévia deve ser acompanhado de 
Certidão da Conservatória do Registo Predial e imagens a cores de vários 
ângulos de observação, suficientes para caracterizar o terreno e a sua 
relação com a envolvente;

b) O requerimento de licenciamento deve ser acompanhado de ima-
gens a cores de vários ângulos de observação;

c) O requerimento de licença especial para obras inacabadas deve ser 
instruído com imagens que comprovem o estado avançado de execução 
da obra;

d) O requerimento de autorização de utilização deve ser acompanhado 
de imagens dos arranjos exteriores que comprovem a sua execução 
em conformidade com as condições da licença ou da comunicação 
prévia;

e) O requerimento para alteração de operação de loteamento deve 
indicar a identificação e morada dos proprietários dos lotes, quando 
a propriedade destes já tenha sido transmitida, através da Certidão da 
Conservatória do Registo Predial atualizada;

f) O requerimento de destaque de parcela é acompanhado de certidão 
de registo na Conservatória do Registo Predial, planta topográfica de 
localização à escala de 1/200, 1/500 ou 1/1000 com delimitação da 
área total do prédio, da parcela a destacar e da parcela restante, e as 
respetivas confrontações;

g) O pedido de informação sobre os instrumentos de desenvolvimento 
e planeamento em vigor, bem como as demais condições gerais a que 
devem obedecer as operações urbanísticas é acompanhado de planta 
topográfica de localização à escala de 1/200, 1/500 ou 1/1000 com 
delimitação da área total do prédio e dos extratos dos planos em vigor.

7 — Até à entrada em funcionamento do sistema eletrónico pre-
visto no RJUE, o pedido é acompanhado do respetivo requerimento, 
apresentado na Câmara Municipal em duplicado, constituído por um 
original em papel com as peças devidamente datadas e assinadas pelo 
técnico autor do projeto e uma cópia em formato digital, e um termo 
de responsabilidade, em que o técnico assume que o requerimento em 
formato digital se encontra corretamente instruído, estruturado de acordo 
com as normas indicadas e que constitui cópia integral dos elementos 
apresentados em papel.

8 — Quando exigido, o projeto de arranjos exteriores deve ser da 
autoria de técnico habilitado para o efeito nos termos legais em vigor e 
instruído com os seguintes elementos:

a) Planta de localização à escala 1/1000 ou 1/2000;
b) Planta com identificação do património arbóreo e arbustivo exis-

tente, a manter e/ou a abater, bem como de plantação de árvores, arbustos 
e plantação de herbáceas, a realizar;

c) Rede de rega (quando esta exista) e rede de drenagem de águas 
pluviais;

d) Memória descritiva e justificativa da opção adotada;
e) Mapa de medições e estimativa de custos.

Artigo 8.º
Da Instrução do Pedido de Destaque

O pedido de certidão de destaque deve ser instruído com os seguintes 
elementos:

a) Certidão da Conservatória do Registo Predial válida e com todas 
as inscrições em vigor;
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b) Planta de localização e do PMOT em vigor para o local;
c) Implantação georreferenciada à escala 1:500;
i) Delimitação na totalidade do prédio e da parcela a destacar, indi-

cando as respetivas áreas e confrontantes, e identificar e classificar as 
vias públicas confinantes;

ii) No caso de já existirem no prédio originário edificações, ou terem 
sido requeridos licenciamentos para o mesmo, deverão as respetivas im-
plantações ser assinaladas e identificadas com o número do processo de 
licenciamento e identificadas as respetivas áreas coberta e descoberta.

Artigo 9.º
Da Constituição do Título de Propriedade Horizontal

1 — O pedido de emissão de certidão confirmativa de que o projeto 
cumpre os requisitos para constituição em propriedade horizontal deve 
ser instruído com os seguintes elementos:

a) Certidão da Conservatória do Registo Predial relativa ao terreno 
em causa;

b) Planta de localização e dos PMOT em vigor para o local, caso não 
constem de processo de obras inicial ou de alteração;

c) Quadro síntese, justificativo das características, valores e permi-
lagens atribuídas a cada uma das frações da PH, com as somas totais 
que comprovem a distribuição da totalidade do valor atribuído à pro-
priedade, devendo ser justificada a atribuição dos valores a cada fração, 
relativamente à área que ocupa.

2 — O texto da descrição da PH deverá incluir:
a) Descrição do edifício, com indicação de: proprietário, localização, 

indicação dos números de polícia atribuídos aos seus acessos, número 
do processo municipal de obra particular (e números do lote, do alvará 
de loteamento e do processo de loteamento, caso existam), área total do 
terreno, número da descrição predial e da matriz, área de implantação 
da edificação, área bruta total de construção, área bruta privativa, área 
bruta dependente, número de pisos acima do solo e abaixo do solo, o 
número total de frações autónomas;

b) Descrição de cada fração, designada em letras maiúsculas, discrimi-
nando o andar, o destino, o acesso desde o domínio público e respetivo 
número de polícia, a designação de todos os seus espaços, incluindo 
varandas e terraços, áreas cobertas e descobertas, quais as áreas proprie-
dade da fração e as áreas comuns de uso exclusivo da fração; o valor e 
a permilagem ou percentagem da fração relativamente ao valor total do 
prédio; as designações, valores e permilagens descritos terão que conferir 
obrigatoriamente com os indicados no quadro de síntese;

c) Descrição das partes comuns a todas as frações ou a grupos de 
frações;

3 — Regulamento do condomínio, que deverá ser sintético e enqua-
drado nas disposições regulamentares;

4 — Peças desenhadas, incluindo a planta de implantação com a deli-
mitação dos limites da propriedade e indicação das áreas comuns; plantas 
do edifício com a designação de todas as frações pela letra maiúscula 
respetiva, desenhada junto à porta de acesso, com a delimitação de cada 
fração e das zonas comuns e logradouros de uso exclusivo. A delimitação 
a cor diversa em cada fração e medição da respetiva área, deverá ser 
efetuada contornando a área bruta interna da fração, que não pode incluir 
as paredes exteriores do edifício, nem as paredes de separação entre 
frações. Na delimitação são incluídas as paredes divisórias internas na 
fração, assim como as áreas comuns de uso exclusivo da mesma;

5 — Termo de responsabilidade do autor da PH, conforme o RJUE, de 
forma a garantir efetiva responsabilidade técnico -profissional na medi-
ção e descrição das áreas do projeto para com a PH a criar, conforme a 
alínea anterior, e quanto ao cumprimento das disposições regulamentares 
em vigor, devendo este assinar em conjunto com o proprietário as plantas 
da PH, o quadro síntese, o texto da descrição e o regulamento; quando 
o autor da PH não for o técnico coordenador dos projetos e a PH não 
tiver sido apresentada em conjunto com a declaração inicial do mesmo, 
deverá também ser apresentada declaração do coordenador dos projetos, 
assegurando a sua compatibilidade com os restantes projetos.

6 — É requisito para a constituição ou alteração da PH que as garagens 
ou os lugares de parqueamento privado fiquem propriedade ou de uso 
exclusivo das frações que os motivaram, na proporção regulamentar, 
sendo que uma vez ultrapassado o número de parqueamentos obrigatórios 
que tenham sido afetados às frações, possam as garagens fisicamente 
delimitadas constituir frações autónomas.

7 — Nos edifícios coletivos com entrada comum, as designações 
de “direito” e “esquerdo” são atribuídas ao fogo ou fração que se situe 
respetivamente à direita ou à esquerda, de quem acede ao patamar das 
respetivas entradas, chegando pelas escadas, sendo que quando existirem 
mais que duas frações por patamar, serão referenciadas começando pela 

letra “A” e em ordem alfabética no sentido dos ponteiros do relógio, 
desde o lado esquerdo, de quem chega ao patamar pelas escadas.

Artigo 10.º
Instrução dos Pedidos de Legalização de Obras

1 — Nos casos em que não haja obras de ampliação ou de alteração a 
realizar, é dispensada a apresentação dos seguintes elementos:

a) Calendarização da execução da obra;
b) Estimativa do custo total da obra;
c) Documento comprovativo da prestação de caução;
d) Apólice de seguro de construção;
e) Apólice de seguro que cubra a responsabilidade pela reparação dos 

danos emergentes de acidentes de trabalho;
f) Declaração de titularidade de certificado de classificação de obras 

públicas, do título de registo na atividade ou do certificado de classifi-
cação de industrial de construção civil;

g) Livro de obra;
h) Plano de segurança e saúde.

2 — Em casos devidamente fundamentados a câmara municipal pode 
dispensar a entrega dos projetos de engenharias das especialidade e 
respetivos termos de responsabilidade ou os certificados de aprovação 
emitidos pelas entidades certificadoras competentes, desde que essa 
dispensa não faça perigar a segurança e saúde públicas e seja possível 
assegurar a conformidade da obra com as disposições legais e regula-
mentares atualmente em vigor.

3 — Para efeitos do número anterior, deve ser apresentada, por projeto 
da especialidade, uma declaração de responsabilidade subscrita por 
técnico legalmente habilitado a subscrever projetos daquela especiali-
dade, nos termos da lei geral, que ateste que a obra foi executada com 
observância das exigências legais e regulamentares, gerais e específicas 
aplicáveis, encontrando -se em boas condições e em bom funcionamento 
no que se refere à especialidade cuja dispensa se requer.

4 — Quando estiverem em causa as especialidades de energia elétrica, 
gás, redes prediais de água e saneamento, e telecomunicações, pode ser 
admitida a substituição da declaração referida no número anterior por 
certificado de inspeção emitido pela entidade certificadora competente.

5 — O interessado deve, no prazo de 60 dias a contar do ato de licen-
ciamento, requerer a emissão do alvará, o qual é agravado:

a) Em 1,30 em edificação construída antes de 1986;
b) Em 1,50 em edificação construída antes de 27 de outubro de 

1997;
c) Em 1,90 em edificação construída após 28 de outubro de 1997.

6 — Pode o presidente da câmara municipal, a requerimento funda-
mentado do interessado, conceder prorrogação, por uma única vez, do 
prazo previsto no número anterior.

Artigo 11.º
Edificações não Sujeitas a Controlo Prévio

1 — As construções edificadas antes da publicação do RGEU, apro-
vado pelo Decreto -Lei n.º 38/382, de 7 de agosto de 1951, não carecem 
de licenciamento, desde que devidamente comprovada a sua antiguidade 
e a inexistência de obras recentes sujeitas a licenciamento/comunicação 
prévia.

2 — Para que seja comprovada a antiguidade das edificações deverão 
ser presentes, obrigatoriamente, registos fotográficos do imóvel, devendo 
o imóvel ser visitado, quando necessário, por técnicos da edilidade.

3 — As construções erigidas até 13 de Maio de 1964 (data da deli-
beração municipal que faz aplicar o RGEU a todo o concelho e a todas 
as edificações), implantadas fora da sede do concelho, que não tenham 
caráter industrial, nas quais se incluem armazéns, ou sejam de utilização 
coletiva, não careciam de alvará de obras de construção, reconstrução, 
alteração ou ampliação.

Artigo 12.º
Obras de Escassa Relevância Urbanística

1 — Para efeitos do disposto na alínea i) do n.º 1 e n.º 3 do artigo 6.º -A, 
do RJUE, são igualmente consideradas de escassa relevância urbanística 
as seguintes obras:

a) Pequenas edificações com altura não superior a 3 m e com área 
igual ou inferior, a 30 m2, não integradas em lote, e desde que não 
confinante com a via pública;

b) As edificações anexas, contíguas ou não, ao edifício principal de 
uso exclusivamente habitacional, com pé direito não superior à altura 
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do piso 1 do edifício principal, com área igual ou inferior a 15 m2 e que 
não confine com a via pública;

c) Pequenas edificações para abrigo de animais, afastadas da via 
pública e esteticamente integradas, com área igual ou inferior a 30 m2, 
que respeitem as disposições sanitárias em vigor e das quais não resultem 
inconvenientes para o ambiente, nem para os confrontantes;

d) Construções de um só piso com cota de soleira próxima da cota 
do terreno que tenham uma área até 30 m2, altura máxima de 3 m e se 
destinem a garagens, anexos de habitações (para arrumos, lavandarias ou 
equivalente), a apoio à atividade agrícola, a espigueiros e equivalentes e 
a alpendres, quando sejam a implantar fora das zonas com loteamentos 
e PP, com cumprimento dos afastamentos legalmente exigíveis;

e) Estufas de estrutura ligeira para cultivo de plantas, sem recurso 
a quaisquer fundações permanentes, destinadas exclusivamente à ex-
ploração agrícola, desde que a ocupação do solo não exceda 50.% da 
parcela, não seja feita impermeabilização do solo, cumpra um afasta-
mento mínimo, de 10 m, à via pública e não ultrapassem uma área de 
200 m2, devendo ainda ser garantido o afastamento mínimo de 3,00 m 
aos limites laterais e posteriores do prédio;

f) As edificações, estruturas ou aparelhos para a prática de culinária 
ao ar livre, até 4 m2, sem que estejam em loteamento;

g) As estruturas amovíveis temporárias que não ocupem espaço do 
domínio público nem interfiram com os perímetros dos ângulos de 
visibilidade regulamentares para o trânsito nas vias públicas, nome-
adamente:

i) Stands de vendas;
ii) Relacionadas com a execução ou promoção de operações urbanís-

ticas em curso e durante o prazo do alvará ou da comunicação prévia 
admitida;

h) As obras de alteração exterior pouco significativas, designadamente 
as que envolvam pequenas variações nos materiais, cores e outras pe-
quenas alterações nas fachadas das edificações;

i) A instalação de equipamentos e respetivas condutas de ventila-
ção, exaustão, climatização, energia alternativa e outros similares no 
exterior das edificações, incluindo chaminés, desde que esteticamente 
integradas e respeitem o dimensionamento e restantes parâmetros re-
gulamentares;

j) A demolição das edificações referidas nas alíneas anteriores, bem 
como de anexos, cobertos e outros de construção precárias ou em ruína, 
não confinantes com a via pública e até 30 m2;

k) A construção de tanques com capacidade não superior a 12 m3 e 
desde que distem, no mínimo, 10 m da via pública, e desde que não se 
encontrem em REN, RAN ou servidão administrativa;

l) Dentro dos logradouros privados das edificações, a execução das 
obras necessárias à eliminação de barreiras arquitetónicas não significa-
tivas e melhoria das condições de mobilidade, desde que não interfiram 
com a respetiva estabilidade;

m) Alteração e substituição de portões desde que compatíveis com 
os existentes na envolvente, designadamente ao nível das dimensões e 
materiais, e desde que não criem situações de incompatibilidade viária;

n) Rampas de acesso para pessoas com mobilidade condicionada 
e eliminação de barreiras arquitetónicas, desde que não afetem terre-
nos do domínio público/ quando localizadas dentro de logradouros ou 
edifícios;

o) Reconstituição de construções funerárias sem alteração das carac-
terísticas básicas do existente.

2 — As obras referidas no presente artigo devem ser comunicadas 
ao município, até cinco dias antes do início dos trabalhos, devendo 
identificar a pessoa, singular ou coletiva, responsável pela execução dos 
trabalhos a efetuar no local, nos termos da legislação em vigor.

Artigo 13.º
Discussão e Consulta Pública nas Operações

de Loteamento e suas Alterações
1 — Para efeitos do n.º 2 do artigo 27.º do RJUE, está sujeita a con-

sulta pública a aprovação de qualquer alteração da licença de operação 
de loteamento, salvo as exceções previstas na legislação aplicável.

2 — Poderão ser dispensadas de consulta pública as alterações, não 
incluídas nos limites definidos no n.º 2, do artigo 22.º do RJUE, que 
sejam instruídas com declaração de concordância da totalidade dos 
proprietários dos lotes constantes do alvará, comprovada por cópia da 
descrição predial, atualizada com menos de três meses.

3 — Nas situações previstas no n.º 1 do presente artigo, a consulta 
pública será efetuada pelo gestor do procedimento, após a proposta de 
aprovação do projeto apresentado, antes do licenciamento da operação 
urbanística pretendida ou sua alteração, por um período de dez dias úteis, 
o qual tem início cinco dias úteis após a respetiva publicitação, com a 

qual se consideram notificados todos os proprietários para pronúncia, 
nos termos seguintes:

a) Anúncio em jornal local de divulgação significativa, devendo a data 
correspondente ao dia da publicação encabeçar o anúncio;

b) Edital remetido pelos serviços do Município de Sever do Vouga, a 
afixar no local de estilo da Junta da Freguesia onde se localiza a opera-
ção urbanística, sendo na face do mesmo manuscrita a data de afixação 
seguida de rubrica, pelo presidente ou secretário da Junta de Freguesia, 
após o que deverá ser remetida uma cópia para o processo municipal;

c) Publicitação no portal oficial de serviços da autarquia na Inter-
net, devendo a data correspondente ao dia da publicação encabeçar o 
anúncio.

4 — Da publicitação deverá constar a proposta de decisão quanto 
à operação de loteamento requerida ou sua alteração, sua designação, 
localização, número do processo e do alvará quando se tratar de alte-
ração, nome do requerente e morada, número da descrição predial e 
matricial, assim como um resumo das características propostas ou da 
alteração pretendida.

5 — A consulta pública tem por objeto o projeto da operação de lote-
amento ou a sua alteração, podendo os interessados, no prazo previsto, 
consultar o processo no horário normal dos serviços de atendimento 
público do Município de Sever do Vouga e apresentar por escrito as 
suas reclamações, observações ou sugestões.

Artigo 14.º
Operações Urbanísticas com Impacte

Semelhante a um Loteamento
1 — Para efeitos de aplicação do n.º 5 do artigo 44.º do RJUE, 

considera -se como tendo impacte semelhante a uma operação de lotea-
mento as obras relativas a edifício ou edifícios de que resulte uma das 
seguintes situações:

a) Toda e qualquer construção que disponha de uma ou mais caixas 
de escadas de acesso comum a frações ou unidades independentes;

b) Toda e qualquer construção que disponha de quatro ou mais fogos 
com acesso direto do espaço exterior;

c) Conjuntos de edifícios contíguos e funcionalmente ligados entre si 
que comportem fogos e unidades de utilização, que somados, atinjam 
um número igual ou superior a 6.

2 — Excetuam -se da aplicação do presente artigo as indústrias, os 
empreendimentos turísticos ou os que revistam caráter inovador, me-
diante deliberação fundamentada da Câmara Municipal.

Artigo 15.º
Operações Urbanísticas com Impacte Relevante

Para efeitos de aplicação do n.º 5 do artigo 57.º do RJUE, considera -se 
como tendo impacte relevante as obras relativas a edifício ou edifícios 
de que resulte uma das seguintes situações:

a) Toda e qualquer construção que se insira na Zona de Albufeira da 
Barragem de Ribeiradio -Ermida ou com visibilidade desta;

b) Toda e qualquer construção que se insira em Rede Natura 2000, 
com visibilidade para o rio Vouga.

Artigo 16.º
Antenas de Telecomunicações

1 — Na instrução do processo para implantação de antenas de teleco-
municações e respetivas instalações, deverá ser presente levantamento 
topográfico — ficheiro vetorial com o levantamento topográfico do 
existente, cumprindo as normas elencadas no respetivo anexo.

2 — A implantação de antenas de telecomunicações e respetivas 
instalações não será permitida a menos de 200 m de equipamentos e 
edifícios públicos e construções de interesse público.

SECÇÃO II

Condicionantes Urbanísticas e Regras para a Edificabilidade
Artigo 17.º

Condicionantes à Edificação
Sem prejuízo do disposto em PMOT, cuja regulamentação prevalecerá, 

são regulamentados os seguintes usos e ações:
1 — Muros de vedação:
a) A edificação de muros de vedação não confinantes com a via 

públi ca até à altura máxima de 1,80 m, incluindo a medida de quais-
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quer elementos vazados ou outros, a colocar no topo dos mesmos, com 
exceção de sebes vivas;

b) A edificação de muros de vedação confinantes com a via pública 
até à altura máxima de 1,20 m, podendo os mesmos ter a altura máxima 
de 1,50 m quando devidamente enquadrados na envolvente.

2 — Materiais: a cor e textura dos materiais de acabamentos e re-
vestimento exterior, está subordinada à sua integração no conjunto, de 
forma a obter uma harmonia formal e cromática, privilegiando -se as 
cores claras.

3 — Sempre que seja necessário proceder à colocação de armários 
ou quadros técnicos, estes devem ser embutidos nos muros ou paredes 
adjacentes, e possuir acabamento exterior igual ou idêntico ao existente 
no local.

4 — Condutas de fumo:
a) Se aquando da construção de nova edificação junto a outras já 

existentes, resulte alteração ao disposto na legislação aplicável a con-
dutas de fumo por a sua altura ser superior à de qualquer chaminé 
construída nas condições e distâncias limites nele referidas, esta só 
poderá ser realizada se o proprietário executar a suas expensas, as obras 
indispensáveis para colocar essas chaminés nas condições expressas na 
legislação aplicável;

b) Não são permitidas chaminés ou tubos para condução de fumo 
colocadas por fora de parede que faça frente com a via pública, exceto 
em situações devidamente integradas na composição arquitetónica.

5 — Estendais:
a) Os projetos de edificação devem contemplar uma área para lavagem 

e secagem de roupa, que pode ser comum nos edifícios multifamiliares, 
não sendo admitidos projetos de alterações que envolvam alteração à 
fachada e que impliquem a diminuição das condições de colocação de 
estendais;

b) Não é permitida a colocação de estendais nas fachadas do edifício 
visíveis do espaço público, salvo se localizados dentro de varanda ou 
terraço resguardado da visibilidade exterior.

6 — Instalações acessórias em edifícios: os projetos de construção 
de edifícios devem prever a instalação de uma única antena coletiva 
de receção de sinal de televisão, a instalar na cobertura ou logradouro, 
encoberta por platibanda ou outro elemento adequado, e cuja distribuição 
de sinal será feita no interior do edifício.

7 — Os projetos de construção de novas edificações devem prever 
obrigatoriamente uma zona ou nicho para a colocação dos contadores 
de ligação às infraestruturas de abastecimento de água, gás, eletricidade 
e saneamento, que será aglomerada em caso de habitações multifami-
liares ou em banda.

Artigo 18.º
Proteção Patrimonial e Ambiental

1 — No exercício das suas competências a Câmara Municipal pode 
definir condicionamentos ao alinhamento, implantação, volumetria e 
aspeto exterior das edificações, à percentagem de impermeabilização 
do solo e à alteração do coberto vegetal, para preservar ou promover, 
justificadamente, valores patrimoniais e ambientais.

2 — No exercício das suas competências a Câmara Municipal pode 
recusar a demolição total ou parcial de qualquer edificação que re-
presente uma mais -valia paisagística e patrimonial para o Município, 
fundamentada de forma técnica.

3 — O pedido de demolição de obras só pode ser analisado após 
aprovação do projeto de arquitetura da edificação a erigir no local ou 
de alteração de uso do espaço, salvo em situação de a mesma constituir 
uma ameaça à segurança de pessoas e bens ou à salubridade.

4 — A demolição de edificações deve ser executada de forma a asse-
gurar a proteção dos edifícios adjacentes, devendo tomar -se as medidas 
necessárias para evitar prejuízos a terceiros.

5 — Além dos requisitos referentes a barreiras arquitetónicas previstos 
na lei, as operações urbanísticas devem cumprir com parâmetros de 
conforto na projeção e execução dos edifícios e espaços públicos, a fim 
de garantir o acesso de pessoas com mobilidade condicionada.

Artigo 19.º
Edificabilidade

1 — Para as categorias de espaço designadas de central, residencial, 
de baixa densidade e para as centralidades de segunda ordem, constantes 
do PDM, definem -se e aplicam -se os seguintes parâmetros:

a) Os afastamentos das fachadas deverão obedecer ao preceituado 
nos artigos 60.º, 62.º e 73.º do RGEU;

b) A profundidade das novas construções isoladas ou em banda, nos 
pisos acima da cota de soleira, não excederá, nos casos de habitação e 
serviços, 16 m, medidos entre fachadas opostas, contando para o efeito 
qualquer saliência/balanço ao plano de fachada;

c) Em situações especiais a câmara municipal poderá autorizar, por 
razões de localização e de dimensão das parcelas, um afastamento lateral 
mínimo, de 3 m, entre fachadas de edificações com aberturas, sendo que, 
sempre que existam varandas, alpendres ou quaisquer outros elementos 
construídos, salientes da fachada lateral, a distância mínima referida será 
contada a partir dos limites extremos dessas saliências;

d) As considerações especiais observadas no ponto anterior só serão 
admitidas em parcelas isoladas ou resultantes de operações de destaque, 
que se destinem a edifícios unifamiliares;

e) Sempre que não haja indicações do recuo, ao eixo da via, ou em 
áreas consolidadas, a localização das construções a licenciar é determi-
nada por referência aos edifícios vizinhos, devendo sempre atender -se 
ao recuo dominante das fachadas do conjunto em que se insere, não 
sendo invocável a eventual existência de edifício(s) que ultrapasse(m) 
o alinhamento existente;

f) Não são admitidos pisos recuados para além do último piso;
g) O piso do rés do chão corresponde ao nível da cota de soleira do 

edifício referenciada ao arruamento principal de acesso;
h) Nos casos em que o desnivelamento do terreno entre o acesso 

principal e o acesso posterior obriga à construção de mais de um piso 
com iluminação até ao nível do rés do chão, permite -se, em circuns-
tâncias especiais, a construção abaixo da cota de soleira do arruamento 
principal, desde que devidamente avaliadas as consequências em termos 
urbanísticos e paisagísticos;

i) A área máxima para anexos ou garagens em parcelas de terreno para 
habitação uni ou multifamiliar é de, respetivamente, 120 m2 e 60 m2, 
por fogo, não podendo exceder em qualquer dos casos 40 % da área 
descoberta da parcela;

j) Os pisos destinados a comércio, em construções de habitação uni 
ou multifamiliar, serão admitidos em cave, rés  do chão e primeiro andar;

k) Quando o piso destinado a comércio/serviços se localize no rés do 
chão do edifício, admite -se uma profundidade máxima de 30 m;

l) Aplica -se o disposto no Anexo I.

2 — Para o espaço central da vila de Sever do Vouga e para as cen-
tralidades de segunda ordem, definem -se ainda as seguintes disposições 
específicas:

a) Nos edifícios a reconstruir não são admissíveis alterações que 
contrariem as características arquitetónicas das fachadas;

b) Nas obras de construção de edifícios ou nas obras de reconstrução 
dos existentes deve ser considerado o alinhamento atual e dominante 
nos edifícios contíguos;

c) Nas obras de reconstrução não se admite a demolição de edifícios 
exceto em situações de ruína irrecuperável ou insalubridade manifesta 
do mesmo, que deverá ser previamente vistoriado por técnicos muni-
cipais;

d) As novas construções deverão harmonizar -se no conjunto res-
peitando as características principais do mesmo, nomeadamente dos 
edifícios contíguos;

e) Nos edifícios a reconstruir deverão ser mantidas as características 
e dimensões dos vãos originais e recuperados os elementos de fachada 
que pelo seu valor e expressão sejam significativos;

f) Quando considerada a alteração do plano de fachada, com saliências, 
a introdução de balanços nunca poderá exceder os 40 cm, medidos a 
partir do plano de fachada;

g) Deverão ser preservados os gradeamentos originais dos edifícios, 
bem como a cor dos mesmos, devendo, em caso de substituição, utilizar-
-se os mesmos padrões de desenho e materiais;

h) As caixilharias serão de madeira pintada, podendo, em casos jus-
tificados, admitir -se materiais metálicos, mas com idêntico acabamento 
(pintado ou lacado);

i) Deverão ser mantidos nas dimensões, materiais e acabamentos 
tradicionalmente característicos, nomeadamente o granito;

j) Nas situações de reconstrução ou nova edificação, deverão ser 
preservados os acabamentos e revestimentos tradicionais existentes 
nos edifícios existentes (reboco pintado, cantaria e azulejos antigos), 
nomeadamente nas empenas;

k) Em situações de recuperação deve manter -se o número e inclinação 
das águas de cobertura dos edifícios;

l) Deverão ser mantidas sempre que possível as características exis-
tentes, cornijas, beirais e platibandas;

m) As mansardas só são viáveis se não prejudicarem as características 
do edifício.
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Artigo 20.º
Recuos e Afastamentos

1 — As obras de edificação deverão respeitar um afastamento de 
8 m e 6 m, ao eixo das estradas, caminhos municipais e outros, respe-
tivamente.

2 — Excetuam -se as situações devidamente fundamentadas e que 
respeitem o recuo dominante da unidade urbana envolvente.

Artigo 21.º
Impossibilidade de Cumprimento

Excecionalmente e mediante justificação fundamentada podem ser 
admitidas soluções diferentes das previstas nos dois artigos anteriores, 
desde que se demonstre a impossibilidade absoluta ou o custo despro-
porcional do seu cumprimento, e sobre as mesmas recaia informação 
favorável dos serviços técnicos camarários, que se pronuncie sobre a 
qualidade da sua inserção estética e urbanística.

Artigo 22.º
Fachadas

1 — Em toda a área do concelho deverá ser evitada a demolição de 
casas centenárias e de conjuntos edificados antigos, de características 
arquitetónicas relevantes, devendo as obras de reabilitação ou ampliação 
a efetuar ter em conta o respetivo contexto.

2 — Nos lugares intervencionados, reabilitados ou em vias de rea-
bilitação, os muros de vedação e confrontação, nas fachadas exteriores 
dos edifícios, assim como nas respetivas reabilitações ou ampliações, 
das edificações, deverá ser aplicado o mais possível a pedra de granito 
sendo que quando tal não for possível ou não deva acontecer, a única 
alternativa a admitir será o seu revestimento pintado nas cores naturais 
tradicionais da zona: preferencialmente de branco.

3 — Os paramentos das empenas laterais não colmatáveis ou col-
matáveis por encostos de construções futuras, devem ter tratamento 
adequado, nomeadamente no que se refere à impermeabilização e as-
petos estéticos.

4 — Os materiais a aplicar no exterior dos edifícios de habitação 
coletiva deverão dignificar e valorizar o conjunto em que se integram, 
aplicando -se preferencialmente materiais nobres nas fachadas voltadas 
aos arruamentos públicos e ficando aí em pedra natural, sempre que 
possível e aconselhável, os paramentos das paredes ao nível do solo.

5 — Não é permitida a aplicação de materiais de revestimento inte-
rior, nas fachadas exteriores de qualquer tipo de edificação, em toda a 
área do concelho.

Artigo 23.º
Rampas e Acessos à Via Pública

1 — As rampas de acesso a estacionamento interior das edificações 
de utilização coletiva não podem ter qualquer desenvolvimento na via 
pública, devendo ter uma inclinação máxima de 30 % no interior e 
25 % no exterior; como também um tramo com inclinação máxima de 
6 % entre a rampa e o espaço público, com uma extensão não inferior 
a dois metros.

2 — Os acessos à via pública deverão manter contínuo o seu perfil 
transversal relativamente ao respetivo perfil longitudinal, inclusivamente 
na continuidade do passeio público, pelo que as variações das soleiras 
das entradas serão estabelecidas, após a área afeta à via pública, para a 
via e para o passeio público.

Artigo 24.º
Cedência para o Domínio Municipal

1 — Nos termos da legislação em vigor a emissão de alvará de li-
cença para a realização de operação de loteamento, obras com impacte 
semelhante a um loteamento e obras com impacte relevante, obriga 
o promotor à realização das obras de urbanização de acordo com o 
alvará, à prestação da correspondente caução, e à cedência gratuita de 
terrenos para domínio municipal destinados à implantação de espaços 
verdes públicos, equipamentos de utilização coletiva e infraestruturas, 
devendo compensar o Município do valor das mesmas quando estas já 
existam ou não se justifique a sua cedência nos termos da lei, conforme 
Anexo III.

2 — A cedência referida no número anterior deve servir diretamente a 
operação a edificar, devendo garantir a fluência do trânsito motorizado 
e pedonal e o estacionamento público.

3 — Só será aceite a cedência de áreas para zonas verdes ou equi-
pamento desde que as mesmas, pela sua extensão, localização, con-
figuração ou topografia permitam uma efetiva fruição por parte da 
população residente ou pelo público em geral, não sendo aceites áreas 
sobrantes das construções, as quais, em regra, devem ser integradas 
nos respetivos lotes.

4 — Para o cálculo das áreas por lugar de estacionamento, deve 
considerar -se o seguinte: veículos ligeiros: 15 m2 por lugar, à superfície, 
e 20 m2 por lugar em estrutura edificada; veículos pesados: 75 m2 por 
lugar à superfície e 130 m2 por lugar em estrutura edificada.

Artigo 25.º
Execução e Manutenção de Espaços

Verdes e de Utilização Coletiva
1 — A execução dos espaços verdes e de utilização coletiva a integrar 

no domínio municipal é da responsabilidade do promotor da operação 
urbanística, estando a mesma sujeita às condições impostas pelos servi-
ços técnicos camarários e ao projeto apresentado pelo promotor.

2 — A manutenção e conservação dessas áreas deverá ser realizada 
pelos utilizadores do(s) prédio(s).

Artigo 26.º
Condições a Observar na Execução de Obras

1 — Sem prejuízo do disposto em alvará o prazo máximo de execução 
de obras em operações de loteamento, obras de urbanização e obras 
de edificação, é de 48 meses, podendo ser concedidas as prorrogações 
previstas na legislação.

2 — Nenhuma obra à face da via pública poderá ser iniciada sem que 
previamente seja isolada da mesma via por tapume, com vista a evitar 
prejuízos e incómodos para os peões e para a vizinhança, colocados de 
forma a não prejudicar a circulação viária e salvaguardar a circulação 
pedonal em segurança, mediante a colocação de resguardos em material 
que não permita a queda de resíduos para a via pública e corredor de 
circulação com a largura livre mínima de 1,00 m.

3 — Na execução das obras serão igual e obrigatoriamente observadas 
as normas legais e as precauções necessárias para garantir a segurança 
dos trabalhadores e do público, de acordo com os planos de segurança 
e saúde, e para evitar danos materiais que possam afetar os bens do 
domínio público ou privado.

4 — Os diferentes materiais e entulhos deverão ficar recolhidos para 
a parte interior dos tapumes, podendo em casos especiais, devidamente 
justificados, quando a largura da artéria e o movimento da rua o consin-
tam, ser permitidos depósitos de materiais fora dos tapumes.

5 — Se das obras resultarem entulhos que tenham que ser lançados de 
alto, é obrigatória a instalação de condutas fechadas para um depósito 
igualmente fechado, de onde sairão para o seu destino.

6 — Nas obras de conservação ou limpeza que não impliquem a 
colocação de andaimes deverão ser previamente colocadas balizas nas 
extremidades laterais do prédio junto à rua.

7 — É absolutamente proibido executar trabalhos que possam deterio-
rar o espaço público, ou afetar a rede de águas pluviais, nomeadamente, 
com a colocação de materiais (areias e outros inertes) na via pública 
sem os devidos cuidados e proteção, ou pela execução de massas, que 
deve ser sempre feita sobre suportes adequados.

8 — Havendo violação do disposto no número anterior o proprie-
tário da obra fica obrigado a proceder aos trabalhos necessários para 
repor a situação anterior à violação, antes da emissão da autorização 
de utilização.

9 — O requerente deve salvaguardar em obra o cumprimento do 
disposto no regime de gestão de resíduos de construção e demolição.

Artigo 27.º
Remoção de Materiais e Reparações

1 — Concluída qualquer obra ou declarada a caducidade da licença ou 
da comunicação prévia deve o seu titular proceder no prazo máximo de 
quinze dias à remoção e levantamento dos andaimes, tapumes e estaleiro, 
e à limpeza da área, retirando os materiais, entulhos e demais detritos 
acumulados, salvo se o presidente da Câmara Municipal, por razões 
devidamente fundamentadas permitir a sua manutenção.

CAPÍTULO III
Taxas

SECÇÃO I

Da Incidência Material
Artigo 28.º

Taxas Aplicáveis
1 — A entrada de qualquer requerimento ou comunicação relacionado 

com a realização de operações urbanísticas, procedimentos específicos 
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e demais atos, está sujeita ao pagamento de uma taxa destinada a cobrir 
os custos de organização do processo administrativo, não reembolsável 
e independente do deferimento ou aceitação do pedido.

2 — A emissão do título do licenciamento e a autorização, bem como a 
não rejeição da comunicação prévia, previstos no presente regulamento, 
assim como a sua substituição, renovação ou averbamento, a realização 
de vistorias, e demais prestações municipais, dependem do pagamento 
das taxas devidas nos termos de regulamento próprio.

Artigo 29.º

Caução

O valor da caução a prestar pelas obras de urbanização sujeitas a 
comunicação prévia é igual à soma dos valores dos orçamentos para 
execução dos projetos das obras a executar, sem prejuízo da Câmara 
Municipal proceder à correção dos mesmos, nos termos do regime 
jurídico da urbanização e da edificação.

Artigo 30.º

Cálculo da Compensação pela não Cedência

1 — Se o prédio em causa já estiver dotado de infraestruturas urba-
nísticas ou não se justificar a localização de qualquer equipamento ou 
espaço verde e de utilização coletiva no mesmo prédio, não há lugar a 
cedências para esses fins, ficando, no entanto, o proprietário obrigado 
ao pagamento de uma compensação ao Município, nos termos do n.º 4 
do artigo 44.º do RJUE, de acordo com a fórmula constante na tabela 
do Anexo III.

2 — A compensação será paga em numerário.

Artigo 31.º

Regras de Cálculo

1 — No cálculo do montante da taxa devida por obra de ampliação 
atender -se -á na determinação da mesma apenas à área ampliada.

2 — Para as edificações que se encontravam isentas de controlo prévio 
ou que não requereram a autorização de utilização o montante da taxa 
a cobrar corresponde ao que estiver em vigor no momento da emissão 
do respetivo alvará acrescido da taxa pelo reforço e manutenção das 
infraestruturas urbanísticas.

Artigo 32.º

Erros na Liquidação das Taxas

1 — Quando se verificar que na liquidação das taxas e compensações 
existiram erros ou omissões imputáveis aos serviços promover -se -á, 
de imediato, a liquidação adicional ou a restituição se, sobre o facto 
tributário, não houverem decorrido mais de oito anos, sendo notificado 
o interessado, no prazo de 15 dias úteis para o efeito.

2 — Não haverá liquidação adicional de quantias quando o seu quan-
titativo for inferior a dez euros.

Artigo 33.º

Autoliquidação

1 — Devem os serviços indicar ao requerente, após ter sido recebida 
a comunicação prévia, o valor resultante da liquidação das taxas devidas 
pela respetiva operação urbanística.

2 — Se antes de realizada a comunicação prevista no ponto anterior, 
o requerente opte por efetuar a autoliquidação das taxas devidas pela 
operação urbanística, os serviços disponibilizarão os regulamentos e 
demais elementos que se tornem necessários a esse efeito.

3 — Caso venham os serviços a constatar que a autoliquidação reali-
zada pelo requerente não se mostra correta, deve o mesmo ser notificado 
do valor correto da liquidação e respetivos fundamentos, assim como 
do prazo para pagamento do valor que se apure estar em dívida, se for 
o caso.

Artigo 34.º

Deferimento Tácito

Em caso de deferimento tácito do pedido de operação urbanística, 
à emissão de alvará é aplicável o valor da taxa prevista para o ato 
expresso.

Artigo 35.º

Comunicação Prévia

1 — Em caso de comunicação prévia, comunicação prévia com prazo 
ou mera comunicação prévia, as taxas devidas pela operação urbanística 
são as identificadas no Regulamento de Taxas.

2 — Caso venham os serviços a apurar que a autoliquidação realizada 
pelo requerente não se mostra exata, deve o mesmo ser notificado do 
valor correto de liquidação, e respetivos fundamentos, assim como do 
prazo para pagamento do valor que se vier a apurar estar em dívida.

SECÇÃO II

Da Incidência Objetiva, Reduções e Isenções

Artigo 36.º

Isenções e Reduções

1 — Estão isentas de taxas, de acordo com o artigo 7.º do RJUE, sem 
prejuízo de restante legislação aplicável, as seguintes entidades:

a) O Estado, os seus institutos e organismos autónomos personaliza-
dos, bem como as instituições e organismos que beneficiem de isenções 
por preceito legal especial;

b) As empresas municipais e as sociedades em que a Câmara Muni-
cipal de Sever do Vouga tenha participação no capital social;

c) As pessoas coletivas de direito público ou de utilidade pública 
administrativa, os partidos políticos e os sindicatos, com sede na área 
do município;

d) As associações religiosas, culturais, desportivas e ou recreativas, 
legalmente constituídas, pelas atividades a que se destinem, diretamente, 
à realização dos seus fins;

e) As instituições particulares de solidariedade social, legalmente 
constituídas, pelas atividades que se destinem, diretamente, à realização 
dos seus fins;

f) As entidades concessionárias de obras ou serviços públicos, quando 
se reconduzam à prossecução do objeto da concessão.

2 — A Câmara Municipal ou o seu presidente, mediante delegação 
daquela, poderá conceder redução ou isenção de taxas devidas pela 
emissão de licenças ou autorizações ou aceitação de comunicações 
prévias às pessoas coletivas de direito público ou de utilidade pública 
administrativa, às instituições particulares de solidariedade social, e às 
instituições culturais, desportivas, profissionais e cooperativas.

3 — A Câmara Municipal ou o seu presidente, mediante delegação 
daquela, poderá conceder redução ou isenção de taxas devidas pela 
emissão de licenças, autorizações ou comunicações prévias, e obras em 
imóveis classificados de interesse municipal.

4 — A Câmara Municipal ou o seu presidente, mediante delegação 
daquela, poderá reduzir até 75 % o montante das taxas a pagar pelos 
munícipes em situação económica difícil, devidamente comprovada pela 
autoridade competente ou pelo serviço de ação social da Câmara.

5 — A Câmara Municipal ou o seu presidente, mediante delegação 
daquela, poderá ainda conceder a isenção ou a redução de qualquer 
taxa, exceto as taxas de apreciação e taxa pelo reforço e manutenção das 
infraestruturas urbanísticas, mediante deliberação a tomar caso a caso, 
em face de motivos excecionais e justificados em proposta devidamente 
fundamentada e desde que não tenha caráter geral ou periódico.

6 — A Câmara Municipal ou o seu presidente, mediante delegação 
daquela, poderá autorizar, caso a caso, o pagamento em prestações, até 
ao máximo de seis, desde que o responsáveis pelas mesmas se encon-
trem em situação económica difícil, devidamente comprovada e o seu 
montante seja superior a 250 euros.

Artigo 37.º

Outras Isenções

1 — As obras de conservação e ou de recuperação do património 
edificado reconhecido pela Câmara Municipal como de valor histórico 
ou arquitetónico, poderão obter redução ou isenção do pagamento das 
respetivas taxas de ocupação da via pública durante o período do pri-
meiro mês.

2 — As obras de conservação de outras edificações poderão obter 
redução ou isenção do pagamento das respetivas taxas de ocupação 
da via pública durante o período de um mês, a decidir pelo presidente 
da câmara.
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3 — Até ao termo do prazo da licença ou comunicação das obras de 
urbanização, as operações de loteamento e de obras de urbanização, 
estão isentas do pagamento da taxa devida por ocupação do domínio 
público com estaleiro, tapumes, na área cedida ao Município por força 
do mesmo.

Artigo 38.º

Procedimento e Competência

A apreciação e decisão pela Câmara Municipal dos pedidos de isen-
ção ou redução das taxas previstas nos artigos anteriores carecem de 
formalização, a pedido do interessado e até ao requerimento de emissão 
do alvará ou juntamente com o requerimento de comunicação prévia, 
acompanhado dos documentos comprovativos da natureza jurídica das 
entidades, da sua finalidade estatutária, bem como dos demais exigíveis, 
em cada caso.

Artigo 39.º

Liquidação

1 — Sem prejuízo do disposto no Regulamento Municipal de Taxas 
e Outras Receitas Municipais, as taxas serão liquidadas após o deferi-
mento do pedido, sem prejuízo do disposto no n.º 2 do artigo 10.º da 
Lei n.º 53 -E/2006 de 29 de janeiro.

2 — O depósito para pagamento das taxas devidas pode ser efetuado 
na conta bancária e instituição bancária devidamente assinalada no Bal-
cão Único Integrado do Município de Sever do Vouga, devendo indicar -se 
o número do registo de entrada do respetivo requerimento.

3 — Compete ao presidente da Câmara Municipal, com faculdade de 
delegação nos vereadores, autorizar o pagamento em prestações, nos 
termos do Código de Procedimento e de Processo Tributário e da Lei 
Geral Tributária, desde que se encontrem reunidas as condições para o 
efeito, designadamente, a comprovação de que a situação económica 
do requerente não lhe permite o pagamento integral da dívida de uma 
só vez, no prazo estabelecido para o pagamento voluntário.

4 — Para os efeitos do n.º 2 do artigo 117.º do RJUE só é permitido 
o pagamento em prestações de quantias superiores a € 3.000,00, até 
um máximo de doze prestações mensais, devendo os respetivos reque-
rimentos conter a identificação do requerente, a natureza e montante 
da dívida, e o número de prestações pretendidas, bem como os motivos 
que fundamentam o pedido.

5 — A falta de pagamento de qualquer prestação implica o vencimento 
imediato das restantes, assegurando -se a execução fiscal da dívida rema-
nescente mediante a extração da respetiva certidão de dívida.

Artigo 40.º

Título da Liquidação

De todas as taxas cobradas pelo município será emitido documento 
próprio comprovativo do seu pagamento, que deverá ser conservado 
pelo titular da licença ou comunicante durante o seu período de validade, 
nomeadamente, para efeitos de prova de título bastante.

Artigo 41.º

Urgência na Emissão

1 — Entende -se como urgência a emissão de certidões/declarações 
no prazo inferior ou igual a 3 dias úteis, após a entrada do requeri-
mento, sendo devida a taxa prevista em regulamento próprio multi-
plicada de 5.

2 — Entende -se como urgência a emissão de alvarás de licença ou 
de autorização de utilização, no prazo inferior ou igual a 5 dias, após a 
entrada do requerimento, sendo devida a taxa prevista em regulamento 
próprio multiplicada de 1,50.

3 — Entende -se como urgência a emissão de telas finais no prazo 
inferior ou igual a 3 dias, após a entrada do requerimento, sendo devida 
a taxa prevista em regulamento próprio multiplicada de 1,50.

CAPÍTULO IV
Disposições Especiais

Artigo 42.º

Títulos

1 — O registo para a instalação de estabelecimentos industriais do 
tipo 3 está sujeita ao pagamento da taxa.

2 — A apresentação dos formulários no âmbito do Licenciamento 
Zero está sujeita ao pagamento das respetivas taxas.

3 — A emissão do alvará de licença parcial conforme n.º 7 do 
artigo 23.º do RJUE, está sujeita ao pagamento de taxa relativa ao 
mesmo.

4 — O pedido de informação prévia, no âmbito de operações de lote-
amento ou obras de edificação, está sujeito ao pagamento de taxa.

5 — A emissão do alvará resultante de renovação da licença ou de 
comunicação prévia, nos casos referidos no artigo 72.º do RJUE, está 
sujeita ao pagamento da taxa prevista para a emissão do alvará caducado, 
reduzida na percentagem de 75 % e 25 %, respetivamente, se o novo 
pedido for apresentado no prazo de 18 meses ou em prazo superior.

6 — Nas situações referidas nos artigos 53.º, n.º 4, e 58.º, n.º 6, do 
RJUE, a concessão de nova prorrogação de prazo para conclusão da obra 
em fase de acabamentos, está sujeita ao pagamento de uma taxa adicional, 
sendo esta determinada em função do prazo de execução.

7 — Em caso de deferimento do pedido de execução por fases, nas 
situações referidas nos artigos 56.º e 59.º do RJUE, a cada fase cor-
responderá um aditamento ao alvará, sendo devidas as taxas previstas 
para o efeito.

8 — Nas situações referidas no artigo 88.º do RJUE, a concessão da 
licença especial ou comunicação prévia especial para conclusão da obra 
está sujeita ao pagamento de uma taxa, sendo esta fixada em função do 
prazo de execução.

9 — A realização de vistorias para efeitos de emissão de autorização 
de utilização está sujeita ao pagamento de taxa.

10 — A realização de outras vistorias, designadamente para verifica-
ção das condições de salubridade, está sujeita ao pagamento de taxa.

11 — Os atos de receção provisória ou definitiva de obras de urba-
nização estão sujeitos ao pagamento de taxas.

Artigo 43.º
Ocupação de Espaços Públicos por motivo de Obras

1 — A ocupação de espaços públicos por motivo de obras está sujeita 
ao pagamento de taxa, sendo esta variável em função da área de ocupação 
de espaço público e do seu prazo.

2 — O prazo de ocupação de espaço público por motivo de obras não 
pode exceder o prazo fixado nas licenças ou autorizações relativas às 
obras a que se reportam.

3 — No caso de obras não sujeitas a controlo prévio, ou que delas 
estejam isentas, a licença de ocupação de espaço público será emitida 
pelo prazo tido por adequado, face à natureza da solicitação do inte-
ressado.

4 — A prorrogação do prazo referido poderá ser prorrogado, liqui-
dando o dono de obra a taxa devida para o efeito.

Artigo 44.º
Licenciamento de Instalações

de Combustíveis Derivados de Petróleo
1 — A construção das instalações de armazenamento de produtos de 

petróleo, dos postos de abastecimento de combustíveis e das redes e 
ramais de distribuição ligadas a reservatórios de gás de petróleo liquefeito 
(GPL), cujo licenciamento seja da competência da Câmara Municipal 
nos termos da legislação em vigor, fica sujeito à instrução dos respetivos 
processos com o projeto aprovado por uma entidade inspetora.

2 — A exploração das instalações referidas no número anterior fica 
sujeita à instrução do pedido com certificado de conformidade das vis-
torias e inspeções previstas na legislação em vigor emitidos por entidade 
legalmente habilitada.

3 — O disposto nos números anteriores não obsta a que o requerente 
solicite informação prévia sobre a viabilidade da pretensão.

Artigo 45.º
Esplanadas

1 — Para a utilização como esplanada de determinada área afeta a 
um edifício/estabelecimento em espaço privado deverão ser presentes 
os seguintes elementos:

a) Requerimento;
b) Planta de localização, à escala 1/5000;
c) Planta à escala 1/100 devidamente cotada com indicação e delimi-

tação da área pretendida para a instalação da esplanada;
d) Descrição da intervenção e dos materiais a utilizar e características 

dos mesmos, nomeadamente da delimitação e disposição de mesas e 
cadeiras;

e) Fotografias do local.
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2 — Quando se pretenda a cobertura ou elevação do pavimento, 
alterando as características do espaço existente, deverá ser instruído 
processo de licenciamento/comunicação prévia.

CAPÍTULO V
Fiscalização

Artigo 46.º

Objeto da Fiscalização

1 — A fiscalização administrativa incide sobre a realização de quais-
quer operações urbanísticas, independentemente da sua sujeição a prévio 
licenciamento, comunicação prévia, autorização de utilização ou isenção 
de controlo prévio.

2 — A fiscalização administrativa visa a verificação da conformidade 
das operações urbanísticas com as normas legais e regulamentares vigen-
tes e com as normas técnicas de construção, destinando -se igualmente a 
prevenir os perigos que da sua realização possam resultar para a saúde 
e segurança das pessoas e bens, não descurando uma ação pedagógica 
que conduza a uma diminuição dos casos de infrações.

Artigo 47.º

Exercício de Fiscalização

1 — A atividade fiscalizadora é exercida pelos fiscais municipais e 
pelos técnicos.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, impende sobre os 
demais funcionários municipais o dever de comunicarem as infrações de 
que tiverem conhecimento em matéria de normas legais e regulamentares 
relativas a obras de urbanização e edificação.

3 — Os fiscais municipais e técnicos far -se -ão acompanhar de cartão 
de identificação, que exibirão sempre que solicitado.

4 — Os funcionários incumbidos da atividade fiscalizadora de obras 
particulares podem recorrer às autoridades policiais, sempre que neces-
sitem, para o desempenho célere e eficaz das suas funções.

5 — Para além das demais disposições regulamentares, no âmbito do 
presente regulamento há a considerar que a atividade fiscalizadora, na 
área do concelho de Sever do Vouga, deverá ter incidência:

a) Na averiguação da existência de licença ou admissão de comu-
nicação prévia relativas a quaisquer obras, trabalhos ou utilizações, 
relacionados com operações urbanísticas ou trabalhos de remodelação 
de terrenos, assim como no que respeita a ângulos de visibilidade, 
afastamentos das vias e das edificações, alteração dos níveis de imper-
meabilização do solo, condições de salubridade e outras, nos casos de 
trabalhos ou utilização de obras com isenção regulamentar de licença, 
autorização ou comunicação prévia;

b) Na elaboração da participação de infrações sobre a não conformi-
dade da realização de operações urbanísticas para com as disposições 
legais e regulamentares aplicáveis, tendo em vista a instauração de 
processos de contraordenação, assim como elaboração das informações 
para análise de necessidade de embargo e restantes consequências;

c) Registar no livro de obra o ato de fiscalização efetuado, a confor-
midade do estado da obra quanto ao projeto, às condições de aprovação 
e às disposições regulamentares em vigor que forem percetíveis no 
local, verificar os registos e esclarecimentos anotados no livro de obra 
pelos autores dos projetos, pelo empreiteiro ou pelo dono da obra, assim 
como quanto às condições de segurança dos trabalhadores e à vedação 
do estaleiro da obra;

d) Confirmar os alinhamentos e cota de soleira de todas as novas 
edificações sujeitas, após a escavação e betonagem das vigas de fun-
dação, no dia e hora requeridos pelo proprietário ou empreiteiro da 
obra, no mínimo, três dias úteis antes da data e hora indicados para a 
fiscalização da marcação.

i) Quando não for possível a verificação no momento atrás referido, 
será no prazo máximo de setenta e duas horas após a data e hora indi-
cadas, salvo motivo de força maior que impeça a verificação e que terá 
que ser esclarecido pelos serviços no livro de obra e no processo para 
análise superior.

ii) Não poderão ser carregados os ferros de quaisquer pilares ou pare-
des das obras novas atrás referidas sem que seja aprovado o alinhamento 
e cota de soleira.

iii) Quando na verificação forem determinadas alterações à cota ou 
ao alinhamento, serão de novo fiscalizadas, no prazo acordado entre a 

fiscalização e o dono de obra, em hora a definir, que ficará averbado no 
livro de obra e assinado por ambas as partes;

e) Quando se trate de alterações ou ampliações de obras existentes, 
embora possa ser requerida, a confirmação do alinhamento ou cota de 
soleira não é obrigatória, a não ser nos casos em que não exista um 
elemento físico inalterável, que seja a referência;

f) Deslocar -se ao local, após nove meses da emissão do título de 
licença ou comunicação prévia, para verificar se foi dado início às 
obras.

Artigo 48.º

Queixas e Denúncias Particulares

1 — Sem prejuízo do disposto na legislação especial aplicável, as 
queixas e denúncias particulares, com fundamento na violação das 
normas legais e regulamentares relativas ao regime jurídico da urbani-
zação e da edificação, devem ser apresentadas por escrito e conter os 
seguintes elementos:

a) A identificação completa do queixoso ou denunciante, pela indi-
cação do nome e da residência;

b) A exposição dos fatos denunciados de forma clara e sucinta;
c) A data e assinatura do queixoso ou denunciante.

2 — As queixas e denúncias particulares devem, sempre que possível, 
ser acompanhadas de:

a) Fotocópias dos documentos de identificação pessoal e fiscal do 
queixoso ou denunciante;

b) Fotografias, plantas de localização ou quaisquer outros documen-
tos que demonstrem o alegado assim como aqueles que o queixoso ou 
denunciante considere relevantes para a correta compreensão da sua 
exposição.

3 — Sem prejuízo do disposto na legislação específica aplicável, 
designadamente em sede de procedimento de contra -ordenação, com 
a queixa ou denúncia particular tem início o procedimento adminis-
trativo destinado ao apuramento dos factos nela expostos e à adoção 
das medidas adequadas à resolução da situação apresentada e que 
tramitará através de um processo administrativo relativo à operação 
urbanística em causa.

4 — Decorrente da queixa ou denúncia, o Presidente da Câmara pode 
ainda, no âmbito da sua competência própria, instaurar inquérito com 
vista ao cabal apuramento dos factos assim conhecidos, ou procedimento 
disciplinar com base nas informações fornecidas e noutras que possam 
ser complementarmente recolhidos, sendo o participante notificado de 
decisão tomada, quando fornecido o endereço de residência ou outro 
que permita a comunicação, nomeadamente eletrónico.

Artigo 49.º

Deveres dos Intervenientes na Execução da Obra

1 — O titular do alvará de licença, de alvará de autorização de utili-
zação ou de comunicação prévia, o diretor técnico da obra e o diretor 
de fiscalização da obra, são obrigados a facultar aos funcionários muni-
cipais incumbidos da atividade fiscalizadora o acesso à obra, a todas as 
informações e respetiva documentação, contribuindo para o desempenho 
célere e eficaz das respetivas funções.

2 — As pessoas, singulares e/ou coletivas, referidas no número an-
terior são responsáveis solidariamente pela existência no local da obra 
dos projetos licenciados ou comunicados e do livro de obra no qual 
devem ser registados todos os factos relevantes relativos à execução 
das obras licenciadas ou objeto de comunicação prévia, designadamente 
as datas de início e conclusão, todos os factos que impliquem a sua 
paragem ou suspensão e todas as alterações feitas ao projeto licenciado 
ou comunicado.

3 — A pessoa encarregue da execução dos trabalhos está obrigada 
ao cumprimento exato dos projetos e ao respeito pelas condições do 
licenciamento ou comunicação prévia.

4 — O titular do alvará de licença ou de admissão de comunicação 
prévia deve afixar, de forma visível da via pública, durante o decurso 
do procedimento de licenciamento ou de comunicação prévia, o aviso 
legalmente previsto que publicita o respetivo pedido ou comunicação.

5 — Durante a execução de obras de urbanização, nomeadamente 
de rede viária, de abastecimento de água, de saneamento e de águas 
pluviais e zonas verdes, o titular da licença ou de comunicação prévia 
ou o diretor técnico da obra devem solicitar a presença dos serviços da 
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Câmara Municipal, a fim de estes verificarem os materiais a utilizar e 
fiscalizarem a sua aplicação.

6 — O titular da licença ou de admissão de comunicação prévia, o 
diretor técnico da obra e o diretor de fiscalização da obra devem dar 
cumprimento às determinações que lhe sejam dirigidas por qualquer 
ato administrativo e respeitar os prazos que para o efeito lhe tenham 
sido estipulados, bem como acatar as indicações dadas, nos termos da 
lei e do presente Regulamento, pelos funcionários municipais em ação 
de fiscalização.

Artigo 50.º

Regras de Conduta e Responsabilidade

1 — É dever geral dos funcionários que exerçam atividade fiscaliza-
dora a criação de confiança no público perante a ação da administração 
pública, atuando com urbanidade em todas as intervenções de natureza 
funcional, assegurando o conhecimento das normas legais e regula-
mentares que enquadram a matéria que esteja em causa, sob pena de 
incorrerem em infração disciplinar, nomeadamente por defeituoso cum-
primento ou desconhecimento das disposições legais e regulamentares 
ou de ordens superiores.

2 — Os funcionários, nomeadamente os que exerçam atividade fis-
calizadora das operações urbanísticas ou de outras matérias contidas 
no presente Regulamento que, por dolo ou negligência, deixem de 
participar infrações ou prestarem informações falsas sobre infrações 
legais e regulamentares de que tiverem conhecimento no exercício das 
suas funções, são punidos nos termos da lei.

Artigo 51.º

Incompatibilidades

1 — A elaboração e subscrição de projetos e emissão de declarações 
de responsabilidade por funcionários e agentes da Câmara Municipal, 
bem assim como o ter a seu cargo quaisquer trabalhos relacionados com 
obras particulares, a executar na área do Município, constitui incompa-
tibilidade, dando origem a responsabilidade disciplinar.

2 — Em particular, os funcionários incumbidos da informação e 
apreciação de projetos de obras particulares ou fiscalização de obras 
e outras operações urbanísticas ou que de alguma forma intervenham 
nos procedimentos relativos a operações urbanísticas não podem, por 
forma oculta ou pública:

a) Ter qualquer intervenção na elaboração de projetos, petições, re-
querimentos ou quaisquer trabalhos ou procedimentos relacionados 
direta ou indiretamente com as mesmas;

b) Associar -se a técnicos, construtores ou fornecedores de mate-
riais.

Artigo 52.º

Contraordenações

1 — Salvo nos casos em que já exista previsão legal contraordena-
cional, as infrações ao disposto no presente Regulamento constituem 
contraordenações, nomeadamente:

a) A prática de ato ou facto sem o prévio licenciamento, autorização 
ou comunicação, bem como sem o prévio pagamento das taxas devidas;

b) As falsas declarações ou elementos fornecidos pelos interessados 
que gerem erro na liquidação de taxas, designadamente, nos pedidos de 
isenção ou redução de taxas;

c) A falta de exibição dos documentos comprovativos do pagamento 
das taxas devidas, sempre que solicitados pelas entidades fiscalizadoras;

d) A violação do disposto no n.º 2, n.º 7 e n.º 9 do artigo 26.º;
e) A violação do disposto no artigo 27.º

2 — As contraordenações previstas no número anterior são puníveis 
com coima de montante mínimo equivalente ao valor de uma retribuição 
mínima mensal garantida e máximo de dez vezes o valor da retribuição 
mínima mensal garantida, no caso de pessoas singulares, e de montante 
mínimo equivalente ao valor de duas vezes o valor da retribuição mínima 
mensal garantida e o máximo cem vezes o valor da retribuição mínima 
mensal garantida, no caso de pessoas coletivas.

3 — A negligência é sempre punível, sendo os montantes máximos 
das coimas previstas no número anterior reduzido a metade.

4 — A situação prevista na alínea a) do n.º 1 pode ainda dar lugar à 
remoção da situação ilícita.

CAPÍTULO VI
Disposições Finais

Artigo 53.º

Interpretação e Integração de Lacunas e Omissões

As lacunas e dúvidas interpretativas suscitadas na aplicação do pre-
sente Regulamento serão apreciadas pela Câmara Municipal.

Artigo 54.º

Revogações

O presente regulamento revoga o Regulamento Municipal de Ur-
banização e Edificação publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 261, de 12 de novembro de 2002, e o Regulamento Municipal de 
Urbanização e Edificação publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 196, de 8 de outubro de 2010.

Artigo 55.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor cinco dias úteis após a sua 
publicação no Diário da República.

ANEXO I

Normas gerais de apresentação da informação vetorial
a entregar em formato digital

1 — Nomenclatura dos ficheiros digitais:

a) O nome atribuído aos ficheiros deve permitir identificar facilmente 
o seu conteúdo;

b) Não são permitidos carateres especiais, como por exemplo”@:
ç%ã(), etc., no nome dos ficheiros à exceção do hífen ( -) e do unders-
core (_);

2 — Características da informação vetorial:

a) O levantamento topográfico deve incluir:

i) A indicação expressa das coordenadas retangulares nos 4 cantos 
do desenho;

ii) A planimetria e altimetria numa envolvente mínima de 10 m para 
além do limite da parcela;

iii) A indicação da escala, do técnico responsável pelo levantamento 
topográfico e a data de execução.

b) Os dados vetoriais devem ser georreferenciados utilizando o sistema 
de referência ETRS89 PT -TM06 — (European Terrestrial Reference 
System 1989).

c) Os ficheiros vetoriais devem ser entregues em formato DWG, DXF, 
ou SHP, não sendo permitida a sua encriptação.

3 — Características geométricas dos ficheiros:

a) Os elementos representados como polígonos devem ser polylines 
fechadas;

b) Os elementos do tipo linha devem utilizar geometria simples, defi-
nidos por segmentos de retas e nunca por elementos complexos;

c) A unidade de desenho a ser utilizada deve ser o metro.

Nota: Os ficheiros apenas serão aceites se cumprirem todas as espe-
cificações indicadas.

ANEXO II

Disposições gráficas

Altura da fachada

Considerando que a legislação não expõe a variedade de situações 
passíveis de serem observadas em sede de gestão urbanística de ter-
ritórios com realidades distintas das grandes cidades, procede -se à 
exemplificação, no respeito pelo espírito do legislador, da aplicação 
do conceito para efeitos da correta aplicação das normas constantes 
neste Regulamento. 
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 Altura média da fachada

Alinhamentos 

  

 Recuos e alinhamentos dominantes (em arruamentos existentes)

Identificados os limites da zona urbana consolidada, nas situações em 
que a parcela não se insere em loteamento, plano de urbanização, plano 
de pormenor ou arruamento com projeto de requalificação do espaço 
público ou alinhamento e recuo definido pelos serviços municipais, 
a dominância será determinada do seguinte modo, em função do uso 
pretendido: 

  

 Afastamentos laterais 

  

  

 ANEXO III

Dimensionamento das áreas de cedência destinadas a espaços verdes e equipamentos
de utilização coletiva e Infraestruturas viárias 

Tipo de Ocupação Espaços verdes e de utilização coletiva Equipamentos de utilização coletiva

Habitação em moradia unifamiliar. . .
Habitação Coletiva. . . . . . . . . . . . . . .
Comércio  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Serviços  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Indústria e ou armazéns . . . . . . . . . . .

20 m2/fogo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
28 m2/120 m2 abc . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
28 m2/100 m2 abc . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
28 m2/100 m2 abc . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
23 m2/100 m2 abc ind/armaz. . . . . . . . . . . . . 

15 m2/fogo
35 m2/120 m2 abc
25 m2/100 m2 abc
25 m2/100 m2 abc
10 m2/100 m2 abc ind/armaz.

Tipo de ocupação N.º de lugares no interior do prédio/lote (valor mínimo) N.º de lugares público (valor mínimo)

Edifícios de Habitação Unifamiliar. . . Ligeiros:
1 lug/fogo com a.b.c <120 m2

2 lug/fogo com a.b.c entre 120 m2 e 300 m2

3 lug/fogo com a.b.c > 300 m2

(2)

(1)
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Tipo de ocupação N.º de lugares no interior do prédio/lote (valor mínimo) N.º de lugares público (valor mínimo)

Edifícios de Habitação Multifamiliar Ligeiros:
1.lug/fogo (T0; T1; T2; T3)
2. lug/fogo (> T3)

O número total de lugares resultante da aplicação dos crité-
rios anteriores é acrescido de 20 % para estacionamento 
público, com o mínimo de um lugar.

Comércio e Serviços  . . . . . . . . . . . . . Ligeiros:
(área < 500 m²)
2 lug/100 m² a.b.c
(área ≥ 500 m² e ≤ 1000 m²)
2,5 lug/100 m² abc
(área > 1000 m²)
3 lug/100 m² abc

O número total de lugares resultante da aplicação dos crité-
rios anteriores é acrescido de 30 % para estacionamento 
público.

Grandes Superfícies Comerciais  . . . . Ligeiros:
4 lug/100 m² abc

Pesados:
(área ≥ 500 m²) 1lug.p/2500 m² abc com 

um mínimo de 1 lugar/lote/prédio

—

Indústria e ou Armazenagem . . . . . . . Ligeiros:
1 lugar/75 m² abc

Pesados:
1 lugar/500 m2 a.b.c. com um mínimo de 

1 lugar/lote/prédio.

O número total de lugares resultante da aplicação dos crité-
rios anteriores é acrescido de 20 % para estacionamento 
de uso público.

Estabelecimentos Hoteleiros  . . . . . . . Ligeiros:
1 lugar/5 unidades de alojamento

—

Equipamentos de Utilização Coletiva e 
Espaços de Rede e Lazer.

Será calculado em função do tipo de equipamento a instalar e o seu enquadramento na envolvente.

Notas escritas:
a.b.c. — área bruta de construção
(1) A considerar apenas nas operações de loteamento, nas edificações com impacte semelhante a loteamento ou edificações com impacte rele-

vante.
(2) O cálculo da a.b.c nas habitações unifamiliares e no alojamento local não inclui as áreas de anexos nem de as áreas destinadas a estacionamento 

coberto.
( -) Não se aplica 

 Dimensionamento dos arruamentos 

Tipo de Ocupação Infraestruturas — Arruamentos (b)

Habitação, comércio e serviços  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Perfil Tipo (c) ≥ 9,20 m
Faixa de rodagem ≥ 6,00 m
Passeio (c) = 1,60 m (x2)
Estacionamento: 2,50 m (x2) (opcional)
Caldeira para árvores: 1,00 m (x2) (opcional)

Quando exista indústria e ou armazéns  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Perfil Tipo ≥ 10,20 m
Faixa de rodagem ≥ 7,00 m
Passeio = 1,60 m (x2)
Estacionamento: 2,50 m (x2) (opcional)
Caldeira para árvores: 1,00 m (x2) (opcional)

 (a) O perfil tipo inclui a faixa de rodagem e os passeios. Caso se pre-
fira pela inclusão de estacionamento ao longo dos arruamentos, devem 
aumentar -se, a cada perfil tipo, corredores laterais com 2,00 m (× 2), 
2,25 m (× 2) ou 2,50 m (× 2), consoante se trate da tipologia de habita-
ção, comércio/serviços ou indústria e/ou armazéns. Quando se opte pela 
inclusão no passeio de um espaço permeável para caldeiras para árvores, 
deve aumentar -se a cada passeio 1,00 m. Os valores do dimensionamento 
de áreas destinadas a arruamentos podem não ser aplicáveis em áreas 
urbanas consolidadas ou com alinhamentos definidos.

(b) Tratando -se de aglomerados de características e ambiente de 
ruralidade marcada, nos Espaços Urbanos de Baixa Densidade, a intro-
dução do passeio e/ou do estacionamento, são opcionais, podendo serem 
dispensados, de um ou de ambos os lados, em função das características 
morfológicas da área.

208699575 

 MUNICÍPIO DE VILA POUCA DE AGUIAR

Aviso n.º 6507/2015

Para cumprimento do estipulado na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º, da 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que cessou a relação 
jurídica de emprego público por aposentação do seguinte trabalha-
dor — Agostinho Sousa Silva — Assistente Operacional, com efeitos 
a 01 de maio de 2015.

5 de maio de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, Prof. António 
Alberto Pires Aguiar Machado.

308629947 



Diário da República, 2.ª série — N.º 112 — 11 de junho de 2015  15541

 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE PERAFITA, LAVRA
E SANTA CRUZ DO BISPO

Aviso n.º 6508/2015
Nos termos do n.º 6, do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 

de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011 de 6 de 
abril, torna -se público, que foi homologada em 01 de junho de 2015, a 
lista unitária de ordenação final dos candidatos, a que se refere o aviso 
n.º 1242/2015, publicado na 2.ª série do Diário da República, n.º 23 de 
03 de fevereiro de 2015. A lista encontra -se afixada em local visível e 
público na Junta de Freguesia e na sua página eletrónica.

2 de junho de 2015. — O Presidente da União das Freguesias de 
Perafita, Lavra e Santa Cruz do Bispo, Rodolfo Maia Mesquita.

308699412 

 SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DA CÂMARA MUNICIPAL
DE ANGRA DO HEROÍSMO

Aviso n.º 6509/2015

Cessação de comissões de serviço
Designação de Diretor -Delegado em regime de substituição

Para efeitos do disposto na alínea d) do n.º 1 do art. 4.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que as comissões de ser-
viço dos dirigentes intermédios de 2.º grau Daniel Cunha Belo Projecto 
(Chefe de Divisão de Logística) e Humberto Manuel da Silva Bettencourt 
(Chefe de Divisão de Águas e Águas Residuais) e do dirigente intermé-
dio de 1.º grau Maria do Anjo Condesso Ekström (Diretor -Delegado), 
cessaram a 28/02/2015, 27/06/2013 e 28/03/2015, respetivamente, por 
força do n.º 7 do artigo 25 da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, tendo 
esta última sido designada em regime de substituição no cargo de Diretor-
-Delegado, dirigente intermédio de 2.º grau, por deliberação do Conselho 
de Administração de 23/02/2015, nos termos do n.º 3 do artigo 24.º da 
Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, do artigo 27.º do mesmo diploma e da 
alínea b) do n.º 1 do artigo 19.º da Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, a 
partir de 29 de março de 2015, inclusive, e até à designação do novo 
titular, após procedimento concursal. Anexa -se nota relativa ao currículo 
académico e profissional da designada.

29 de maio de 2015. — O Presidente do Conselho de Administração, 
José Gabriel do Álamo de Meneses.

Nota relativa ao currículo académico e profissional
de Maria do Anjo Condesso Ekström

Possui Bacharelato em enfermagem pela Escola Superior de Enfer-
magem da Cruz Vermelha Portuguesa (dezembro de 1990), licenciatura 
em Engenharia do Ambiente, pela Universidade dos Açores com bolsa 
de mérito nos anos de 1997 -1998, 1998 -1999 e 1999 -2000 (dezembro 

 SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO
DA CÂMARA MUNICIPAL DE TOMAR

Aviso n.º 6510/2015
Em cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 1, do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que por motivos de faleci-
mento, cessou a relação jurídica detida com esta entidade empregadora 
pública através de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, o trabalhador José Manuel Valente Santos Mendes, com 
efeitos a 25 de abril de 2015.

28 de maio de 2015. — A Presidente do Conselho de Administração, 
Anabela Gaspar Freitas.

308694171 

de 2000) e é Mestre em Gestão e Conservação da Natureza, pela Uni-
versidade dos Açores (novembro de 2006).

Iniciou a sua atividade profissional, como enfermeira no Hospital 
de Santa Cruz em Lisboa em janeiro de 1989, e no Hospital de santo 
Espírito de Angra do Heroísmo em 1991.

Iniciou funções nos Serviços Municipalizados da Câmara Municipal 
de Angra do Heroísmo, onde se encontra até à presente data, em regime 
de contrato de trabalho a termo certo a 6 de agosto de 2001, tendo 
terminado a 5 de agosto de 2003. Celebrou contrato administrativo 
de provimento a 20 de outubro de 2003. A 12 de janeiro de 2004 foi 
nomeada definitivamente na categoria de técnica superior de 2.ª classe 
do quadro de pessoal dos mesmos Serviços.

A 11 de setembro 2007 foi provida, por promoção, no lugar de Técnica 
Superior de 1.º classe do referido quadro.

A 1 de maio de 2008 assumiu funções de coordenadora do Serviço 
de Tratamento de Águas Residuais.

Em 1 de fevereiro de 2009 foi nomeada, em regime de substituição, 
no cargo de Chefe de Divisão Municipal de Tratamento e Controlo da 
Qualidade.

Foi nomeada Diretora -Delegada em regime de substituição em 11 de 
abril de 2011, tendo tomado posse no mesmo cargo a 29 de março de 
2012. Cessou a comissão de serviço a 28 de março de 2015, sem possi-
bilidade de renovação, tendo sido designada em regime de substituição 
no mesmo cargo a 29 de março de 2015, situação que se mantém até 
à presente data.

É assessora do Conselho de Administração da TERAMB — Empresa 
Municipal de Gestão e Valorização Ambiental da Ilha Terceira, E. E. M., 
e assistente convidada da Universidade dos Açores, nas Licenciaturas 
de Engenharia do Ambiente, de Gestão e Engenharia do Ambiente, de 
Conservação da Natureza e Guias da Natureza. Convite ainda para a 
docência de algumas cadeiras dos Mestrados em Engenharia e Gestão 
do Ambiente e Mestrado em Gestão e Conservação da Natureza. Do-
cente ainda na Escola Superior de enfermagem de Angra do Heroísmo 
e do curso de Qualidade Alimentar — Curso de especialização Tecno-
lógica. Foi docente na Escola Superior de Enfermagem de Angra do 
Heroísmo.

308689393 

PARTE I

 COFAC — COOPERATIVA DE FORMAÇÃO
E ANIMAÇÃO CULTURAL, C. R. L.

Despacho n.º 6547/2015
Nos termos dos artigos 75.º a 80, do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 

24 de março [Regime jurídico dos graus e diplomas], alterado pelos 
Decreto -Lei n.º 107/2008, de 25 de junho, e, Decreto -Lei n.º 230/2009, 
de 14 de setembro, a alteração do plano de estudos e de outros elementos 
caracterizadores de um ciclo de estudos que não modifiquem os seus ob-
jetivos apenas produz efeitos após comunicação prévia à Direção -Geral 
do Ensino Superior e publicação em 2.ª série do Diário da República.

Assim:
Considerando que pelo Despacho n.º 25095/2009 (2.ª série), publicado 

no Diário da República, de 16 de novembro de 2009, foi autorizado o 

funcionamento do 2.º Ciclo em Gestão Aeronáutica, na Universidade 
Lusófona de Humanidades e Tecnologias;

Comunicada a alteração, em 6 de agosto de 2013, à Direção -Geral 
do Ensino Superior;

Nos termos dos Estatutos da Universidade Lusófona de Humanidades 
e Tecnologias;

Manda o Presidente da Direção da entidade instituidora da Universi-
dade Lusófona de Humanidades e Tecnologias que se alterem a estrutura 
curricular e o plano de estudos do 2.º Ciclo em Gestão Aeronáutica, 
com efeitos a partir do ano letivo 2014/2015, nos termos constantes 
do “Formulário” (Despacho n.º 10543/2005, de 11 de maio) anexo ao 
presente despacho.

23 de fevereiro de 2015. — O Presidente da Direção da COFAC — Coo-
perativa de Formação e Animação Cultural, C. R. L., Manuel de Almeida 
Damásio.
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Formulário
1 — Estabelecimento de ensino: Universidade Lusófona de Huma-

nidades e Tecnologias
2 — Unidade orgânica (faculdade, escola, instituto, etc.): Escola de 

Ciências Económicas e das Organizações
3 — Curso: Gestão Aeronáutica
4 — Grau ou diploma: Mestre (2.º Ciclo)
5 — Área científica predominante do curso: Gestão
6 — Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferência 

de créditos, necessário à obtenção do grau ou diploma: 120 ECTS
7 — Duração normal do curso: Dois anos/Quatro semestres
8 — Opções, ramos, ou outras formas de organização de percursos 

alternativos em que o curso se estruture (se aplicável):
Especialização em Operadores de Transporte Aéreo
Especialização em Infraestruturas Aeroportuárias

9 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a ob-
tenção do grau ou diploma:

Especialização em Operadores de Transporte Aéreo

QUADRO N.º 1 

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Gestão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GEST 99
Serviços de Transporte. . . . . . . . . . . . ST 9

 Especialização em Infraestruturas Aeroportuárias

QUADRO N.º 2 

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Gestão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GEST 99
Serviços de Transporte. . . . . . . . . . . . ST 9
Direito  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DIR 8
Matemática e Estatística  . . . . . . . . . . ME 4

Total . . . . . . . . . . 120 ects

 Observações:
10 — Plano de estudos: 

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Direito  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DIR 8
Matemática e Estatística  . . . . . . . . . . ME 4

Total . . . . . . . . . . 120 ects

 Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias

Escola de Ciências Económicas e das Organizações

Curso: Gestão Aeronáutica

Grau: Mestrado — 2.º Ciclo

Área Predominante: Gestão Aeronáutica

Tronco Comum

1.º Ano/1.º Semestre

QUADRO N.º 3 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7)

Contabilidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GEST Semestral  . . . . 100 TP:30 4  
Contribuição e Impostos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GEST Semestral  . . . . 100 TP:30 4  
Direito Internacional Aéreo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DIR Semestral  . . . . 100 TP:30 4
Economia e Gestão do Transporte Aéreo I  . . . . . . . . . . . . . . . . . . GEST Semestral  . . . . 125 TP:30 5
Gestão de Projetos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GEST Semestral  . . . . 100 TP:30 4
Gestão de Recursos Humanos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GEST Semestral  . . . . 100 TP:30 4  
Gestão Financeira da Empresa. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GEST Semestral  . . . . 125 TP:30 5  

 1.º Ano/2.º Semestre

QUADRO N.º 4 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7)

Airline Marketing Management. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GEST Semestral  . . . . 100 TP:30 4
Economia e Gestão do Transporte Aéreo II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GEST Semestral  . . . . 125 TP:30 5
Métodos e Técnicas de Investigação Cientifica. . . . . . . . . . . . . . . . ME Semestral  . . . . 100 TP:30 4  
Relações Laborais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DIR Semestral  . . . . 100 TP:30 4  
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 Especialização em Infraestruturas Aeroportuárias

1.º Ano/2.º Semestre

QUADRO N.º 5 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7)

Avaliação da Segurança Operacional em Aeroportos  . . . . . . . . . . . ST Semestral  . . . . 125 TP:30 5  
Planeamento Estratégico de Aeroportos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GEST Semestral  . . . . 100 TP:30 4
Tecnologias Emergentes na Gestão Aeroportuária  . . . . . . . . . . . . . ST Semestral  . . . . 100 TP:30 4

 Especialização em Operadores de Transporte Aéreo

1.º Ano/2.º Semestre

QUADRO N.º 6 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7)

Gestão Estratégica nos Operadores de Transporte Aéreo  . . . . . . . GEST Semestral  . . . . 100 TP:30 4  
Gestão Operações de Voo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ST Semestral  . . . . 100 TP:30 4  
Regulação Económica Aplicada a Operadores de Transporte Aéreo ST Semestral  . . . . 125 TP:30 5  

 Tronco Comum

2.º Ano

QUADRO N.º 7 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7)

Dissertação. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GEST Anual  . . . . . . . 1125 OT: 22,5 45
Seminários de Desenvolvimento sobre a Gestão do Transporte Aéreo GEST Anual  . . . . . . . 125 S: 30 5
Trabalho de Investigação em Gestão do Transporte Aéreo  . . . . . . GEST Anual  . . . . . . . 250 TP:45 10

 208692924 

PARTE J1

 MINISTÉRIO DO AMBIENTE, ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E ENERGIA

Agência Portuguesa do Ambiente, I. P.

Aviso n.º 6511/2015

Procedimento concursal para provimento de cargo
de direção intermédia de 2.º grau

da Agência Portuguesa do Ambiente, I. P.
Nos termos do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, repu-

blicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela Lei 

n.º 68/2013, de 29 de agosto, faz -se público que a Agência Portuguesa do 
Ambiente, I. P. pretende proceder à abertura de procedimento concursal 
para provimento do seguinte cargo:

1 — Vaga — Chefe da Divisão de Avaliação de Planos, Programas 
e Projetos.

2 — Área de atuação do cargo a prover — a definida na alínea i) do 
n.º 8 do Despacho n.º 7714/2013 de 14 de junho.

3 — Requisitos legais de provimento — os constantes do n.º 1 do 
artigo 20.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, republicada pela Lei 
n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 29 
de agosto, designadamente:

a) Ser funcionário público licenciado, dotado de competência téc-
nica e aptidão para o exercício de funções de direção, coordenação e 
controlo;
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b) Ser detentor de quatro anos de experiência profissional em funções, 
cargos, carreiras ou categorias, para cujo exercício ou provimento seja 
legalmente exigível uma licenciatura.

4 — Requisitos preferenciais:
a) Capacidade de análise, de planeamento e organização;
b) Capacidade de desenvolvimento e motivação;
c) Experiência profissional relacionada com a área funcional posta 

a concurso;
d) Capacidade de decisão e espírito de iniciativa;
e) Capacidade de liderança.

5 — Composição do Júri:
Presidente: Maria do Carmo Ramalho Figueira, Diretora do Depar-

tamento de Avaliação Ambiental da APA, I. P.
Vogal: Nuno Pedro dos Santos Borges Marques, Vice -Presidente da 

CCDR Algarve
Vogal: Tomás Augusto Barros Ramos, Docente na Faculdade de 

Ciências e Tecnologia da Universidade Nova de Lisboa

6 — O Método de seleção — a seleção é feita por escolha, nos termos 
do disposto no artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, republicada 
pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, 
de 29 de agosto, através de avaliação curricular e de entrevista pública, 
e recairá sobre o candidato que melhor corresponda ao perfil desejado 
para prosseguir as atribuições do cargo a prover. A entrevista pública 
versará sobre as funções do cargo a prover e as atividades da Agência 
Portuguesa do Ambiente, I. P.

7 — Prazo e formalização das candidaturas — No prazo de 10 dias 
úteis contados a partir da data de publicação do aviso na Bolsa de 
Emprego Público (BEP). A formalização das candidaturas deverão ser 
acompanhadas de requerimento, datado e assinado, dirigido ao Presidente 
da Agência Portuguesa do Ambiente, I. P., e do qual conste expressa-
mente o cargo a que se candidata, podendo ser entregues pessoalmente, 
no Serviço de Expediente das 09:00h -12:30h e das 13:30h -18:00h, ou 
por carta registada com aviso de receção até ao termo do prazo fixado, 
para: APA, I. P., sito na Rua da Murgueira, 9/9A — Zambujal, Ap. 7585, 
2610 -124 Amadora

O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes elementos:
a) Curriculum Vitae detalhado, devidamente datado e assinado;
b) Declaração atualizada, emitida pelo organismo a que o candi-

dato está vinculado, da qual constem a categoria atual, o serviço a que 
pertence, a natureza do vínculo e o tempo de serviço na carreira e na 
função pública;

c) Documento comprovativo dos requisitos previstos no n.º 1 do 
artigo 20.º da Lei n.º 2/2004 de 15 de janeiro, republicada pela Lei 
n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 29 
de agosto;

d) Documento comprovativo das habilitações literárias e da formação 
profissional;

e) Outros documentos considerados pertinentes para a avaliação do 
perfil.

8 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, no caso 
de dúvida sobre a situação que descreva, a apresentação de documentos 
comprovativos das suas declarações.

9 — O júri poderá considerar que nenhum candidato reúne condições 
para ser nomeado.

10 — Os candidatos serão notificados do resultado do concurso, não 
havendo lugar a audiência dos interessados, conforme estabelecido no 
n.º 13 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, republicada pela 
Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 
29 de agosto.

3 de junho de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo da 
APA, I. P., Nuno Lacasta.

208705681 

 Aviso n.º 6512/2015

Procedimento concursal para provimento de cargo
de direção intermédia de 2.º grau

da Agência Portuguesa do Ambiente, I. P.
Nos termos do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, repu-

blicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela Lei 
n.º 68/2013, de 29 de agosto, faz  -se público que a Agência Portuguesa do 
Ambiente, I. P. pretende proceder à abertura de procedimento concursal 
para provimento do seguinte cargo:

1 — Vaga — Chefe da Divisão de Prevenção e Pós -Avaliação

2 — Área de atuação do cargo a prover — a definida na alínea ii) do 
n.º 8 do Despacho n.º 7714/2013 de 14 de junho.

3 — Requisitos legais de provimento — os constantes do n.º 1 do 
artigo 20.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, republicada pela Lei 
n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 29 
de agosto, designadamente:

a) Ser funcionário público licenciado, dotado de competência téc-
nica e aptidão para o exercício de funções de direção, coordenação e 
controlo;

b) Ser detentor de quatro anos de experiência profissional em funções, 
cargos, carreiras ou categorias, para cujo exercício ou provimento seja 
legalmente exigível uma licenciatura.

4 — Requisitos preferenciais:
a) Capacidade de análise, de planeamento e organização;
b) Capacidade de desenvolvimento e motivação;
c) Experiência profissional relacionada com a área funcional posta 

a concurso;
d) Capacidade de decisão e espírito de iniciativa;
e) Capacidade de liderança.

5 — Composição do Júri:
Presidente: Maria do Carmo Ramalho Figueira, Diretora do Depar-

tamento de Avaliação Ambiental da APA, I. P.
Vogal: Nuno Pedro dos Santos Borges Marques, Vice -Presidente da 

CCDR Algarve.
Vogal: João Carlos Moura Bordado, Docente no Instituto Superior 

Técnico.

6 — O Método de seleção — a seleção é feita por escolha, nos termos 
do disposto no artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, republicada 
pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, 
de 29 de agosto, através de avaliação curricular e de entrevista pública, 
e recairá sobre o candidato que melhor corresponda ao perfil desejado 
para prosseguir as atribuições do cargo a prover. A entrevista pública 
versará sobre as funções do cargo a prover e as atividades da Agência 
Portuguesa do Ambiente, I. P.

7 — Prazo e formalização das candidaturas — No prazo de 10 dias 
úteis contados a partir da data de publicação do aviso na Bolsa de 
Emprego Público (BEP). A formalização das candidaturas deverão ser 
acompanhadas de requerimento, datado e assinado, dirigido ao Presidente 
da Agência Portuguesa do Ambiente, I. P., e do qual conste expressa-
mente o cargo a que se candidata, podendo ser entregues pessoalmente, 
no Serviço de Expediente das 09:00h -12:30h e das 13:30h -18:00h, ou 
por carta registada com aviso de receção até ao termo do prazo fixado, 
para: APA, I. P., sito na Rua da Murgueira, 9/9A — Zambujal, Ap. 7585, 
2610 -124 Amadora

O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes elementos:
a) Curriculum Vitae detalhado, devidamente datado e assinado;
b) Declaração atualizada, emitida pelo organismo a que o candi-

dato está vinculado, da qual constem a categoria atual, o serviço a que 
pertence, a natureza do vínculo e o tempo de serviço na carreira e na 
função pública;

c) Documento comprovativo dos requisitos previstos no n.º 1 do 
artigo 20.º da Lei n.º 2/2004 de 15 de janeiro, republicada pela Lei 
n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 29 
de agosto;

d) Documento comprovativo das habilitações literárias e da formação 
profissional;

e) Outros documentos considerados pertinentes para a avaliação do 
perfil.

8 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, no caso 
de dúvida sobre a situação que descreva, a apresentação de documentos 
comprovativos das suas declarações.

9 — O júri poderá considerar que nenhum candidato reúne condições 
para ser nomeado.

10 — Os candidatos serão notificados do resultado do concurso, não 
havendo lugar a audiência dos interessados, conforme estabelecido no 
n.º 13 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, republicada pela 
Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 
29 de agosto.

3 de junho de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo da 
APA, I. P., Nuno Lacasta.

208705721 
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 Aviso n.º 6513/2015

Procedimento concursal para provimento de cargo
de direção intermédia de 2.º grau

da Agência Portuguesa do Ambiente, I. P.
Nos termos do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, repu-

blicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela Lei 
n.º 68/2013, de 29 de agosto, faz  -se público que a Agência Portuguesa do 
Ambiente, I. P. pretende proceder à abertura de procedimento concursal 
para provimento do seguinte cargo:

1 — Vaga — Chefe da Divisão do Estado Qualitativo da Água.
2 — Área de atuação do cargo a prover — a definida na alínea i) do 

n.º 3 do Despacho n.º 7714/2013 de 14 de junho.
3 — Requisitos legais de provimento — os constantes do n.º 1 do 

artigo 20.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, republicada pela Lei 
n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 29 
de agosto, designadamente:

a) Ser funcionário público licenciado, dotado de competência téc-
nica e aptidão para o exercício de funções de direção, coordenação e 
controlo;

b) Ser detentor de quatro anos de experiência profissional em funções, 
cargos, carreiras ou categorias, para cujo exercício ou provimento seja 
legalmente exigível uma licenciatura.

4 — Requisitos preferenciais:
a) Capacidade de análise, de planeamento e organização;
b) Capacidade de desenvolvimento e motivação;
c) Experiência profissional relacionada com a área funcional posta 

a concurso;
d) Capacidade de decisão e espírito de iniciativa;
e) Capacidade de liderança.

5 — Composição do Júri:
Presidente: Maria Felisbina Lopes Quadrado, Diretora do Departa-

mento de Recursos Hídricos da APA, I. P.
Vogal: António Campeã da Mota, Diretor de Serviços Direção de 

Serviços do Regadio da Direção -Geral de Agricultura e Desenvolvi-
mento Rural

Vogal: Pedro Santos Coelho, Docente do Departamento de Ciências 
e Engenharia do Ambiente, da Faculdade de Ciências e Tecnologia da 
Universidade Nova de Lisboa

6 — O Método de seleção — a seleção é feita por escolha, nos termos 
do disposto no artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, republicada 
pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, 
de 29 de agosto, através de avaliação curricular e de entrevista pública, 
e recairá sobre o candidato que melhor corresponda ao perfil desejado 
para prosseguir as atribuições do cargo a prover. A entrevista pública 
versará sobre as funções do cargo a prover e as atividades da Agência 
Portuguesa do Ambiente, I. P.

7 — Prazo e formalização das candidaturas — No prazo de 10 dias 
úteis contados a partir da data de publicação do aviso na Bolsa de 
Emprego Público (BEP). A formalização das candidaturas deverão ser 
acompanhadas de requerimento, datado e assinado, dirigido ao Presi-
dente do Júri e do qual conste expressamente o cargo a que se candidata, 
podendo ser entregues pessoalmente, no Serviço de Expediente das 
09:00h -12:30h e das 14:00h -17:00h, ou por carta registada com aviso 
de receção até ao termo do prazo fixado, para: APA, I. P. sito na Rua da 
Murgueira, 9/9A — Zambujal, Ap. 7585, 2610 -124 Amadora

O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes elementos:
a) Curriculum Vitae detalhado, devidamente datado e assinado;
b) Declaração atualizada, emitida pelo organismo a que o candi-

dato está vinculado, da qual constem a categoria atual, o serviço a que 
pertence, a natureza do vínculo e o tempo de serviço na carreira e na 
função pública;

c) Documento comprovativo dos requisitos previstos no n.º 1 do 
artigo 20.º da Lei n.º 2/2004 de 15 de janeiro, republicada pela Lei 
n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 29 
de agosto;

d) Documento comprovativo das habilitações literárias e da formação 
profissional;

e) Outros documentos considerados pertinentes para a avaliação do 
perfil.

8 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, no caso 
de dúvida sobre a situação que descreva, a apresentação de documentos 
comprovativos das suas declarações.

9 — O júri poderá considerar que nenhum candidato reúne condições 
para ser nomeado.

10 — Os candidatos serão notificados do resultado do concurso, não 
havendo lugar a audiência dos interessados, conforme estabelecido no 
n.º 13 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, republicada pela 
Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 
29 de agosto.

3 de junho de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo da 
APA, I. P., Nuno Lacasta.

208705795 

 Aviso n.º 6514/2015

Procedimento concursal para provimento de cargo
de direção intermédia 2.º grau

da Agência Portuguesa do Ambiente, I. P.
Nos termos do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, repu-

blicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela Lei 
n.º 68/2013, de 29 de agosto, faz  -se público que a Agência Portuguesa do 
Ambiente, I. P. pretende proceder à abertura de procedimento concursal 
para provimento do seguinte cargo:

1 — Vaga — Chefe da Divisão de Planeamento e Gestão da Água.
2 — Área de atuação do cargo a prover — a definida na alínea iii) do 

n.º 3 do Despacho n.º 7714/2013 de 14 de junho.
3 — Requisitos legais de provimento — os constantes do n.º 1 do 

artigo 20.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, republicada pela Lei 
n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 29 
de agosto, designadamente:

a) Ser funcionário público licenciado, dotado de competência técnica 
e aptidão para o exercício de funções de direção, coordenação e controlo;

b) Ser detentor de quatro anos de experiência profissional em funções, 
cargos, carreiras ou categorias, para cujo exercício ou provimento seja 
legalmente exigível uma licenciatura.

4 — Requisitos preferenciais:
a) Capacidade de análise, de planeamento e organização;
b) Capacidade de desenvolvimento e motivação;
c) Experiência profissional relacionada com a área funcional posta 

a concurso;
d) Capacidade de decisão e espírito de iniciativa;
e) Capacidade de liderança.

5 — Composição do Júri:
Presidente: Maria Felisbina Lopes Quadrado, Diretora do Departa-

mento de Recursos Hídricos da APA, I. P.
Vogal: Carlos Carvalho, Diretor de Serviço das Estatísticas da Agri-

cultura e Ambiente no Departamento de Estatísticas Económicas do 
Instituto Nacional de Estatística.

Vogal: Maria Paula Baptista da Costa Antunes, Docente do Departa-
mento de Ciências e Engenharia do Ambiente, da Faculdade de Ciências 
e Tecnologia da Universidade Nova de Lisboa.

6 — O Método de seleção — a seleção é feita por escolha, nos termos 
do disposto no artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, republicada 
pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, 
de 29 de agosto, através de avaliação curricular e de entrevista pública, 
e recairá sobre o candidato que melhor corresponda ao perfil desejado 
para prosseguir as atribuições do cargo a prover. A entrevista pública 
versará sobre as funções do cargo a prover e as atividades da Agência 
Portuguesa do Ambiente, I. P.

7 — Prazo e formalização das candidaturas — No prazo de 10 dias 
úteis contados a partir da data de publicação do aviso na Bolsa de 
Emprego Público (BEP). A formalização das candidaturas deverão ser 
acompanhadas de requerimento, datado e assinado, dirigido ao Presi-
dente do Júri e do qual conste expressamente o cargo a que se candidata, 
podendo ser entregues pessoalmente, no Serviço de Expediente das 
09:00h -12:30h e das 14:00h -17:00h, ou por carta registada com aviso 
de receção até ao termo do prazo fixado, para: APA, I. P. sito na Rua da 
Murgueira, 9/9A — Zambujal, Ap. 7585, 2610 -124 Amadora

O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes elementos:
a) Curriculum Vitae detalhado, devidamente datado e assinado;
b) Declaração atualizada, emitida pelo organismo a que o candi-

dato está vinculado, da qual constem a categoria atual, o serviço a que 
pertence, a natureza do vínculo e o tempo de serviço na carreira e na 
função pública;

c) Documento comprovativo dos requisitos previstos no n.º 1 do 
artigo 20.º da Lei n.º 2/2004 de 15 de janeiro, republicada pela Lei 
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n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 29 
de agosto;

d) Documento comprovativo das habilitações literárias e da formação 
profissional;

e) Outros documentos considerados pertinentes para a avaliação do 
perfil.

8 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, no caso 
de dúvida sobre a situação que descreva, a apresentação de documentos 
comprovativos das suas declarações.

9 — O júri poderá considerar que nenhum candidato reúne condições 
para ser nomeado.

10 — Os candidatos serão notificados do resultado do concurso, não 
havendo lugar a audiência dos interessados, conforme estabelecido no 
n.º 13 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, republicada pela 
Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 
29 de agosto.

3 de junho de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo da 
APA, I. P., Nuno Lacasta.
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 Aviso n.º 6515/2015

Procedimento concursal para provimento de cargo
de direção intermédia 2.º grau

da Agência Portuguesa do Ambiente, I. P.
Nos termos do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, repu-

blicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela Lei 
n.º 68/2013, de 29 de agosto, faz -se público que a Agência Portuguesa do 
Ambiente, I. P. pretende proceder à abertura de procedimento concursal 
para provimento do seguinte cargo:

1 — Vaga — Chefe da Divisão do Estado das Disponibilidades Hí-
dricas.

2 — Área de atuação do cargo a prover — a definida na alínea ii) do 
n.º 3 do Despacho n.º 7714/2013 de 14 de junho.

3 — Requisitos legais de provimento — os constantes do n.º 1 do 
artigo 20.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, republicada pela Lei 
n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 29 
de agosto, designadamente:

a) Ser funcionário público licenciado, dotado de competência téc-
nica e aptidão para o exercício de funções de direção, coordenação e 
controlo;

b) Ser detentor de quatro anos de experiência profissional em funções, 
cargos, carreiras ou categorias, para cujo exercício ou provimento seja 
legalmente exigível uma licenciatura.

4 — Requisitos preferenciais:
a) Capacidade de análise, de planeamento e organização;
b) Capacidade de desenvolvimento e motivação;
c) Experiência profissional relacionada com a área funcional posta 

a concurso;
d) Capacidade de decisão e espírito de iniciativa;
e) Capacidade de liderança.

5 — Composição do Júri:
Presidente: Maria Felisbina Lopes Quadrado, Diretora do Departa-

mento de Recursos Hídricos da APA, I. P.
Vogal: António Graça Oliveira, Diretor da Direção de Serviços de 

Ordenamento do Território na Direção Geral do Território
Vogal: Maria José Roxo, Docente do Departamento Geografia e 

Planeamento Regional, da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas 
da Universidade Nova de Lisboa.

6 — O Método de seleção — a seleção é feita por escolha, nos termos 
do disposto no artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, republicada 
pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, 
de 29 de agosto, através de avaliação curricular e de entrevista pública, 
e recairá sobre o candidato que melhor corresponda ao perfil desejado 
para prosseguir as atribuições do cargo a prover. A entrevista pública 
versará sobre as funções do cargo a prover e as atividades da Agência 
Portuguesa do Ambiente, I. P.

7 — Prazo e formalização das candidaturas — No prazo de 10 dias 
úteis contados a partir da data de publicação do aviso na Bolsa de 
Emprego Público (BEP). A formalização das candidaturas deverão ser 
acompanhadas de requerimento, datado e assinado, dirigido ao Presi-
dente do Júri e do qual conste expressamente o cargo a que se candidata, 
podendo ser entregues pessoalmente, no Serviço de Expediente das 
09:00h -12:30h e das 14:00h -17:00h, ou por carta registada com aviso 
de receção até ao termo do prazo fixado, para: APA, I. P. sito na Rua da 
Murgueira, 9/9ª, Zambujal, Ap. 7585, 2610 -124 Amadora

O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes elementos:
a) Curriculum Vitae detalhado, devidamente datado e assinado;
b) Declaração atualizada, emitida pelo organismo a que o candi-

dato está vinculado, da qual constem a categoria atual, o serviço a que 
pertence, a natureza do vínculo e o tempo de serviço na carreira e na 
função pública;

c) Documento comprovativo dos requisitos previstos no n.º 1 do 
artigo 20.º da Lei n.º 2/2004 de 15 de janeiro, republicada pela Lei 
n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 29 
de agosto;

d) Documento comprovativo das habilitações literárias e da formação 
profissional;

e) Outros documentos considerados pertinentes para a avaliação do 
perfil.

8 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, no caso 
de dúvida sobre a situação que descreva, a apresentação de documentos 
comprovativos das suas declarações.

9 — O júri poderá considerar que nenhum candidato reúne condições 
para ser nomeado.

10 — Os candidatos serão notificados do resultado do concurso, não 
havendo lugar a audiência dos interessados, conforme estabelecido no 
n.º 13 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, republicada pela 
Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 
29 de agosto.

3 de junho de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo da 
APA, I. P., Nuno Lacasta.
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